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Corpo diplomático e Corpo consular brasileiros 

e estrangeiros 











N. i 


Qnaflro do pssoal ia Secretaria de Estado das Relações Exteriores 

Ministro de Estado 

Dr. Lauro Müller. 

Gabinete do Ministro 

Officiacs de Gabinete —. 

Auxiliares — Antonio Alves da Fonseca, i° Official. 


Addidos ■■ 

Sylvio Roméro (filho), i° Official. 

Flelio Lobo Leite Pereira, I o Official. 
Lafayette de Carvalho e Silva, 2° Secretario 
de Legação. 

— Antonio José de Paula Fonseca, Cônsul Geral 
de I a classe em Paris. 

Arthur de Carvalho Moreira, i° Secretario de 
Legação . 


Sub-Secretario de Estado 


Frederico Affonso de Carvalho. 

Bacharel Luiz Martins de Souza Dantas (Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário na Republica Argentina), 
Encarregado do Expediente. 

Gabinete do Sub-Secretario de Estado 

Official de Gabinete — Manoel Coelho Rodrigues, i° Of¬ 
ficial. 
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I o Consultor Juriflico 


Dr. Clovis Bevilaqua. 


2 o Consultor Jnriâico 

Dr. Manuel Álvaro de Souza Sá Vianna. 


Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos 


DirEctor Geral — Frederico Affonso de Carvalho (Serve 
de Sub-Secretario de Estado, em commissão). 

Arthur Eduardo Raoux Briggs (Serve interinamente). 

Auxiliar — Raphael de Mayrinck, I o Official (Serve de 
Director da Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da 
Europa, Asia, África e Oceania) . 

Samuel de Souza Leão Gracie, 2 o Official (Serve de Au¬ 
xiliar do Director Geral). 

Secção aos Negocios Políticos e Diplomáticos la America 

Director — Arthur Eduardo Raoux Briggs (Serve inte¬ 
rinamente de Director Geral dos Negocios Políticos e Diplo¬ 
máticos) . 

j° Official — Helio Lobo Leite Pereira (Serve no Gabinete 
do Ministro). 

I o » — Manoel Coelho Rodrigues (Official de Ga¬ 

binete do Sub-Secretario de Estado). 

A » — Matheus de Albuquerque (Serve de Di¬ 

rector) . 

2 a » — Samuel de Souza Leão Gracie (Serve de 

Auxiliar do Director Geral dos Negocios 
Políticos e Diplomáticos) . 


Secção aos Negocios Políticos e Diplomáticos ía Europa. Asia, África e Oceania 

Director — Napoleão Reys (Em commissão junto á Le¬ 
gação na China e Japão) . 

I o Official — Raphael de Mayrinck (Serve de Director). 
I o » —Antonio Alves da Fonseca (Serve no Gabi¬ 

nete do Ministro). 

2 a » —Fernando de Azevedo Milanez. 

5“ » — Gustavo de Souza Bandeira. 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares 

Director Geral — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro. 
Auxiliar — Henrique José de Saules, i° Official. 


Secção aos Negocios Economicos e Consnlares ía America 

Director — Arino Ferreira Pinto. 

i" Official —Carlos Ferreira de Araújo. 

I o » — Rodrigo Heraclito Ribeiro (Serve no Con¬ 

sulado em Cobija) . 

2° » —Plenrique Pecegueiro do Amaral. 

2 o » — Rodolpho Gonçalves de Siqueira Fritz. 


Secção áos Negocios Economicos e Consnlares ía Europa, Asia, África e Oceania 

Director — Gregorio Pecegueiro do Amaral . 

I o Official — Henrique José de Saules (Auxiliar do Di¬ 
rector Geral). 

I o » —Arthur Guimarães de Araújo Jorge. 

2 o » —João Coelho Gomes Ribeiro. 

j° » — Carlos Celso de Ouro Preto . 

Praticante — Milton Weguelin Vieira. 
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Seccão do Protocollo 

DirECTOR — Zacarias de Góes Carvalho. 

I o Official — Sylvio Roméro (filho) (Serve no Gabinete do 
Ministro). 

2 o » — Ayres de Maya Monteiro. 

2 a » —Antonio de São Clemente (Serve no Gabi¬ 

nete do Sub-Secretario). 

f » — Carlos Alberto de Moniz Gordilho (idem) . 

5° » —Paulo Godoy. 

5° » —Francisco Pessoa de Queiroz. 

Praticante — Henrique Pinheiro de Vasconcellos. 


Secção da Contabilidade 


DirEctor — Raul Adalberto de Campos. 


I o Official — Manoel Raymundo de Menezes. 

2 J » —Mario de Barros e Vasconcellos. 

j° » —Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior. 

j° » —Rodolpho Riegel Filho. 

Praticante — Luiz Carlos de Andrade Filho. 


Secção do Arcliiyo 

DirEctor — Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral 
(Está em commissão) . 

Antonio Jansen do Paço, Bibliothecario (Serve de Di- 
rector). 

2° Official — Adolpho Konder. 

3 ° » — Labienno Salgado dos Santos. 

3 ° » —Torquato da Rosa Moreira Junior. 

Biiliotliecario 

Antonio Jansen do Paço (Serve de Director do Archivo). 
Auxiliar — Gaspar de Araújo Monteverde. 
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Portaria 

Porteiro — Antonio Pereira de Miranda. 

Ajudante do Porteiro — Miguel José da Costa. 

Contínuos — Américo Ventura Rodrigues. 

Salvador Gonzalez. 

Braz José de Oliveira. 

Carlos Salgado. 

Oscar de Souza Azevedo. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

José Lucas Gomes da Silva. 

7 o Correio — Joaquim Fernandes de Sá. 

2° » Carlos Pinto da Costa. 

Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, 30 de Abril de 1914. 


Raul A. de Campos, 

Director. 



AMERICA 


ESTADOS-!'XIDOS DA AMERICA 

Domicio da Gama, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário . 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, 2 o Secretario. 

João Leopoldo Modesto Leal, 2 o Secretario. 

REPUBLICA ARGENTINA 

Luiz Martins de Souza Dantas, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário (Ausente) . 

José de Paula Rodrigues Alves, i° Secretario (Serve de 
Encarregado de Negocios) . 

Luiz Villares Fragoso, 2 o Secretario. 

Lafayette de Carvalho e Silva, 2 o Secretario (Serve no 
Gabinete do Ministro) . 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento Fei- 
tosa, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário. 

REPUBLICA DO CHILE 

Luiz Rodrigues de Lorena Ferreira, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário. 

Abelardo Roças, i° Secretario. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, 2 o Secretario. 
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REPUBLICA DA COLOMBIA 

., Ministro Residente. 

Carlos Taylor, 2 o Secretario (Serve de Encarregado de 
Negocios) . 


CUBA E AMERICA CENTRAL 

Raul Regis de Oliveira, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário em commissão. 

Antonio José do Amaral Murtinho, 2 o Secretario (Serve de 
Encarregado de Negocios na America Central). 

I 

republica do equador 

Rinaldo de Lima e Silva, Ministro Residente. 

Jarbas Loretti da Silva Lima, 2 o Secretario. 

ESTADOS-UNIDOS MEXICANOS 

José Manoel Cardoso de Oliveira, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário. 

Eduardo de Lima Ramos, i° Secretario. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

Dr. Bruno Gonçalves Chaves, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário . 

José Joac[uim Moniz de Aragão, i° Secretario. 

Eusebio de Queirós Coitinho Mattoso Camara, 2 o Secretario 
(Serve no Gabinete do Presidente da Republica) . 

Carlos Elias de Latorre Lisboa, 2 o Secretario. 

republica do paraguay 


Sylvino Gurgel do Amaral, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Alfredo Felippe da Luz, 2 o Secretario. 



— li — 


republica do peru’ 

Augusto Cochrane de Alencar, Enviado Extraoi dinario e 
Ministro Plenipotenciário . 

Frederico de Castello Branco Clark, 2 o Secretario. 
ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

Dr. Dario Barreto Galvão, Ministro Residente. 

Paulo Coelho de Almeida, 2 o Secretario. 


EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Oscar de Teffé von Hoonholtz, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, i° Secretario e Con¬ 
selheiro de Legação. 

José Pinto da Fonseca Guimarães, 2 o Secretario (Encar¬ 
regado do Consulado em Berlim) . 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno, 2 o Secretario. 


ausTria-hungria 

Cyro de Azevedo, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

Luiz de Lima e Silva, I o Secretario e Conselheiro de Le¬ 
gação (Serve provisoriamente). 

Godofredo de Bulhões, 2 o Secretario. 

Carlos Martins Pereira e Souza, 2 o Secretario (Serve provi¬ 
soriamente) . 



BÉLGICA E SUÉCIA 


Alfredo de Barros Moreira, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário (Nomeado). 

José de Oliveira Murinelly, i° Secretario (Serve de Encar¬ 
regado de Negocios). 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, 2 o Secretario. 

Fernando de Lara Palmeiro, 2 o Secretario. 

REPUBLICA ERANCEZA 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário. 

Oduvaldo Pacheco e Silva, I o Secretario. 

José Pinto de Souza Dantas, i° Secretario (Encarregado 
do Consulado Geral em Paris) . 

Pedro Leão Velloso Netto, 2 o Secretario. 

grã-bretanha 

Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário. 

Adalberto Guerra-Duval, i° Secretario e Conselheiro de 
Legação (Serve de Encarregado de Negocios) . 

Gustavo de Vianna Kelsch, 2 o Secretario. 

Adolpho da Silva Gordo Junior, 2 o Secretario. 

GRÉCIA (MISSÃO ESPECIAL) 

Carlos Magalhães de Azeredo, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário, em commissão. 

hespanha 

Antonio da Fontoura Xavier, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário . 

Alfredo de Almeida Brandão, I o Secretario e Conselheiro 
de Legação. 
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HOLLANDA 

José Pereira da Graça Aranha, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Alfredo Carlos Alcoíorado, i° Secretario. 

Arminio de Mello Franco, 2 o Secretario. 

itaeia 

Pedro de Toledo, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário (Nomeado). 

João Fausto de 'Aguiar, i° Secretario e Conselheiro de 
Legação (Serve de Encarregado de Negocios) . 

Luiz de Lima e Silva, I o Secretario (Mandado servir pro¬ 
visoriamente em Vienna) . 

Carlos Rostaing Lisboa, 2 o Secretario. 

Carlos Martins Pereira e Souza, 2 o Secretario (Mandado 
servir provisoriamente em Vienna) . 

NORUEGA E DINAMARCA 

Manoel Carlos Gonçalves Pereira, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário (Ausente). 

Abilio Cesar Borges, I o Secretario e Conselheiro de Le¬ 
gação (Serve de Encarregado de Negocios em Christiania) . 

PORTUGAL E MARROCOS 

Dr. Francisco Regis de Oliveira, Embaixador Extraor- 
diniario e Plenipotenciário (Nomeado). 

Annibal Velloso Rebello, I o Secretario (Serve de Encarre¬ 
gado de Negocios). 

Mario de Belfort Ramos, 2 o Secretario. 

RÚSSIA 

, Alcibiades Peçanha, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Octavio Fialho, 2 o Secretario. 
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SANTA SÉ 

Gastão da Cunha, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 

Carlos Lemgruber Kropf, i° Secretario. 

Jeronymo de Avellar Figueira de Mello, 2 o Secretario. 


SUISSA 

Raul Paranhos do Rio-Branco, Enviado Extraordinairo e 
Ministro Plenipotenciário. 

Luiz Guimarães Filho, i° Secretario. 

Fernando de Souza Dantas, 2 o Secretario. 

TURQUIA 

Carlos Magalhães de Azeredo, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário em commissão (Serve na Grécia em 
Missão Especial). 


ASIA 


JAPÃO E CHINA 

., Enviado Extraordinário e 

Ministro Plenipotenciário . 

José Francisco de Barros Pimentel, i° Secretario (Serve 
de Encarregado de Negocios). 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, 30 de Abril de 1914. 

Zacarias de Góes Carvalho, 

Director. 
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ESTADOS-UNIDOS DA AMERICA 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário . 

J. Butler Wright, i° Secretario de Embaixada. 

Major Frederick E. Johnston, Addido Militar. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Dr. Lucas Ayarragaray, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário . 

Dr. Baldomero F. Gayan, i° Secretario de Legação. 

Dr. Honorio Leguizamón Pondal, 2 o Secretario de Legação. 

Commandante Eduardo R. Tello, Addido Militar. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Dr. Moisés Ascarrunz, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

Dr. Armando Chirveches, i° Secretario de Legação. 

Angel Campuzano, Addido á Legação. 

REPUBLICA DO CHILE 

Alfredo Irarrazaval Zaííartu, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário (Ausente). 

Dr. Eduardo Ruiz, I o Secretario de Legação (Encar¬ 
regado de Negocios). 

Federico Agacio, 2 o Secretario de Legação. 

Major Manuel E. Lazo, Addido Militar. 

Dr. Guillermo Medina, Addido Commercial. 
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REPUBLICA DA COLOMEIA 


José Maria Uricoo 
Plenipotenciário (Ausen 
Francisco Marino- 
regado de Negocios. 


chea, Enviado Extraordinário e Ministro 
te). 

üerrera, Secretario de Legação, Encar- 


rEpublica de cuba 

Benjamin Giberga, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. José Luiz Gomez Garriga, Secretario de Legação. 

REPUBLICA DO EQUADOR 

General Trevino, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário (Nomeado) 

Carlos M. Tobar l^orgono, i° Secretario de Legação (Au¬ 
sente) . 

REPUBLICA DE GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário (Ausente) 

Estados-unidos mexicanos 


Saiu 


Dr. Victoriano 
Ministro Plenipotenciari 
Dr. Rómulo Castafi 
regado de Negocios) 


ado Alvarez, Enviado Extraordinário e 
o (Ausente) . 

eda, I o Secretario de Legação (Encar- 


D 


Eduardo Acevedo 
Plenipotenciário . 

Dr. Arturo Mirand 
Elmano R. Vieira, 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY 

iaz, Enviado Extraordinário e Ministro 


a, I o Secretario de Legação. 
2 o Secretario de Legação. 
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REPUBIJCA DO PANAMÁ 

Belisario Porras, Ministro Residente (Ausente). 

Dr. Ramon M. Valdés, Secretario de Legação (Ausente) . 

REPUBLICA DO PARAGUAY 

Ramon Lara Castro, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário . 

Benjamin Aceval, Secretario de Legação. 

REPUBLICA DO PERU’ 

Dr. Hernán Velarde, Enviado Extraordinário e Mnvslrc 
Plenipotenciário . 

Enrique Carrillo, i° Secretario de Legação (Ausente). 


EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMAO 

A. Pauli, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário . 

Dr. Otto Weber, Secretario de Legação (Ausente). 
Kuno Tiemann, Adclido á Legação. 

Tenente Plans Prieger, Addido Militar (Ausente) . 

Edwin Grunow, Chanceller. 

AUSTRIA-H U N GRIA 

Eranz Kolossa, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 

Dr. Alphonse Ritter Knaffl-Lenz von Eohnsdorf, Addido. 
C. Plerzog, Secretario-Archivista. 

Annexo B. 3 
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BÉLGICA 

Adhemar Delcoigne, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 


REPUBLICA FRANCEZA 

Etienne Lanei, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 

Capitão L. Salats, Addido Militar. 

A. Droullion, Secretario-Archivista. 

grã-bretanha 


., Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário. 

Arnold Robertson, Encarregado de Negocios, interino. 
John Henry Stopford Birch, 3 0 Secretario de Legação . 
Tenente-Coronel Sir Edward I. B. Grogan, Baronet, 
Addido Militar (Ausente). 

Capitão Heathcot Grant, Addido Naval (Nomeado). 

L. A. H. Parish, Chanceller. 

HESPANHA 


Manuel Garcia Jove, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário . 

Alberto de Aguilar y Gómez Acebo, Secretario de Legação. 
Commandante de infanteria Juan Garcia Gomez Caminero, 
Addido Militar. 


ITALIA 

Barão Camillo Romano Avezzana, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário. 

Conde Leopoldo Corinaldi, i° Secretario de Legação (Au¬ 
sente) . 



NORUEGA 


Erik Colban, Encarregado de Negocios (Ausente). 
Alberto Gertsch, Encarregado dos Negocios da Legação. 


PAIZES BAIXOS 


, Enviado Extraordinário e 


Ministro Plenipotenciário. 

H. F. Palm, Encarregado dos Negocios da Legação. 


PORTUGAL 

Dr. Bernardino Luiz Machado, Embaixador Extraor¬ 
dinário e Plenipotenciário (Ausente). 

Dr. Amadeu Ferreira d’Almeida Carvalho, I o Secretario 
de Embaixada (Encarregado de Negocios) . 

Eugênio Carlos Martinez Tavares, 2 o Secretario de Em¬ 
baixada (Nomeado) . 

Carlos Sampayo Garrido, Conselheiro Commercial (Addido 
á Embaixada). 

Alfredo Barbosa dos Santos, Agente Financeiro (Addido 
á Embaixada). 


RÚSSIA 

Pierre Maximow, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário . 


SANTA SÉ 

Monsenhor Giuseppe Aversa, Arcebispo de Sardes, Núncio 
Apostolico. 

Monsenhor Enrico Gasparri, Auditor da Nunciatura. 
Abbade Nicola Rocco, Addido á Nunciatura . 
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SUÉCIA 

Johan Theodor Paues, Encarregado de Negocios. 

SU1SSA 

Alberto Gertsch, Encarregado de Negocios. 


ASIA 


IMPÉRIO DO JAPÃO 

Riotaro Plata, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário . 

Sadao Matsumura, Secretario de Legação de I a classe. 
Ryoji Noda, Secretario-Interprete da Legação, de I a classe. 
Yashichi Otani, Chanceller. 

Tetsujiro Yamaguchi, Chanceller. 

Secção do Protocollo da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, 30 de Abril de 1914. 


Zacarias de Góes Carvalho, 

Director. 




IV. 4 


Quadro dos empregados desta Secretaria de Estado, com- 
prehendendo todas as commissões de que têm sido 
incumbidos desde sua primeira nomeação até o presente (•) 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES. ETC. 

CATEGORIAS 

Sub-Secretario de Estado 



Frederico Aflfon-o de 





Âddido a esta Serroto rin de Estado, . t ,. 


Idem.. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 15 de 
janeiro de 1867). 

Praticante..... 


Promovido. 

Amanuense. 



(Esteve em poso de licença de 7 de abril 
a 13 do novembro do 1871.) 

2o Ofllcial. 


Idem. 

lo offlcial. 


Tdem. 

Director de Secção .. 


Nomeado ....... 

(Esteve em goso de licença de 3 de novem¬ 
bro do l*9ô a 1^ do fevereiro de 1S97 e de 

4 do julho a 5 de agosto do 1899.) 

(Serviu do Director Geral de 6 a 20 de 
julho de 1904. de 10 do janeiro a 28 do 
fevereiro, de 15 de iunho a lo de setem¬ 
bro de 1906 e de 4 do outubro do 1906 a 

9 de maio de 1910.) 

Director Geral... 


Idem. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Director Geral da Directo ria dos Negó¬ 


Idem. 

cios Políticos e Diplomáticos. 

Sub-Secretario de Estado, om commissão. 

Directores Geraes 


(Tomou posso a 16 de março do 1914.) 

Tempo liquido de serviço ató 31 de março : 
de 1914: 45 annos, 10 mozos e 5 dias. 

Fredorico Aflonso de 



fJarvnlho. f . 


(Servo do Sub-Secrotario. Vide acima.) 

Luiz Leopoldo Fernan¬ 


des Pinheiro. 

Nomeado. 

Praticante desta Secretaria de Estado... : 


Promovido. 

(Entrou em exercício do seu cargo a 26 
do abril do 1875.) 

(Esteve om goso de licença de 1 a 31 de 
janeiro de 1879.) 

Amanuense. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


14 de jan. do 1S67 

16 de maio de 1868 
28 de out. de 1S69 

5 de maio de 1873 
11 de ag. do 1883 
28 de nov. do 1S90 


10 de maio de 1910 


17 de maio de 1913 


li do mar. do 1914 


21 de abril do 1875 


5 de dez. do 1S79 


(’) Na organisação deste quadro só foram attondidas as interinidades de 15 ou mais dias. 


































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÔeS, ETC. 

CATEGORIA 8 

DATAS 

DOS DECRETOS R 
PORTA BI \S 

Luiz Leopoldo Fernan¬ 
des * inheiro. 

Nomeado. 


22 de março de 18S4 



(Esteve em goso de licença de 17 de ja¬ 
neiro a 13 de fevereiro de 1886.) 


Idem. 

lo Official. 

26 de jan. de 1889 

25 de nov. de 1891 

6 do julho de 1893 

31 de julho de 1893 


Designado . 

Director interino da 3a Secção. 


Dispensado. 

Idem. 


Promovido. 

Director de Secção. 



(Serviu de Director Geral de 3 a 20 de 
março de 1904.) 



(Serviu do Director Geral de 6 a 31 de 
março de 1913.) 



Nomeado. 

Director Geral da Directoria dos Ne¬ 
gócios Economicos e Consulares. 




16 de maio de 1913 



(Tomou posse na mesma data.) 




Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1914 : 38 annos, 3 inozos e 7 dias. 


Dircctores de Secção 




Arthur Eduardo Raoux 
Briggs. 

Nomeado . 

Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio de seu cargo a 14 
julho de 18S3.) 

12 de julho de 18S6 




Promovido. 

Amanuense.. 

2i de jan. de 1888 

cl de dez. de i'94 

14 do nov. de i'96 

1 de abril de 1901 


Idem. 

2° Official. 


Idem. 

1° Official. 


Designado. 

Archivista interino . 



(Serviu até 11 de fevereiro de 1931 ) 



(Serviu de Director da la Secção de 12 de 
fevereiro a 13 de abril, de 7 de junho a 
N de julho, de 19 de julho a 25 de agosto 
de 1 --'Oi. de 30 de setembro do 19J4 a lõ 
de abril de 1905 e de 19 do abril de 
1905 a 30 de março do 1906.) 



Promovido . 

Director de Seccão . 

31 de mar. d« 1903 



(Tomou posse na mesma data.) 



(Serviu de Director Geral dos Xegocios 
Politicos o Diplomáticos do 17 de ja¬ 
neiro a 13 de março de 1914.) 



Designado. 

Director Geral da Directoria dos Negó¬ 
cios Politicos o Diplomáticos. 

li de mar. de 191 i 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 191 i : 27 annos. Ü inozos o 6 dias. 

Raymundo Nonato Pece- 
gueiro do Amaral.... 

, 

Nomeado. 

Praticante da Contadoria da Marinha.... 

4o Escripturario. 

22 de ag. de 1SS5 

2 de out. de 1S86 

Promovido . 






































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 ' 


SOMES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES. ETC. 


’ CATEGORIAS 


R ay mundo Nonato Pecc- 
guoiro do Amaral. 


Nomeado 


Exonerado, 


Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 14 de 
maio do 1839.) 

4o E>cripturaiio da Contadoria da Ma¬ 
rinha. 


Promovido... 

Designado... 
Dispensado.. 
Designado... 

Promovido.. 

Idem. 

Nomeado.... 
Dispensado. 

Idem.. 

Nomeado.... 

Promovido.. 


Amanuense desta Socrotaria de Estado... 

(Serviu no Gabinete de 12 do setembro a 
3 de novembro do 1S91.) 

Official do Gabinete. 

Idem. 

Auxiliar da Directoria Geral. 

(Serviu no Gabinete de 7 a 25 de outubro 
do 18 JJ o dei.') de novembro de 1891 a 
oi de agosto de 1 9ó.) 

£o OíHcial. 

(Esteve em gozo de licença de 21 de junho 
a ;o do novembro de 1 89:*.) 

lo Official. 

(Serviu no Gabinete desde 5 de julho de 
l9ül ató 14 de novembro de 1903.) 

Official de Gabinete. 

Auxiliar da Directoria Geral. 

Official de Gabinete. 

Idem... 

Director do Secção. 


Exonerado a pe¬ 
dido . 


Arino Ferreira Pinto..* Nomeado. 


Promovido 


Idem 


Official de Gabinete./. 

(Esteve em commissão na Europa de 2:-! 
do abril de 1912 a 1 do janeiro de 1914 
o está em commissão desde 5 de janeiro 
do 1914.) 

Tompo liquido do serviço ató 31 do março 
de 1914 : Na Secretaria : 21 annos, 5 
mezes e 12 dias. 


Praticante desta Secretaria de Estado... 

(Entrou em exercicio do seu cargo a 20 
de fevereiro dô 1888.) 

Amanuense. 

(Serviu do Archivista de ide abril de 
1S93 a 21 de maio de 1891 e de 2 de ja¬ 
neiro a (5 de abril de 1895.) 

20 Official. 

(Serviu de Director da I a Secção de 15 a 
31 de dezembro de 1890.) 

(Esteve em goso de iicença de 1 de abril 
a 30 do setembro de 1S99.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


11 de maio de 1889 

15 de maio de 1889 

14 de jan. do 1S90 

4 de nov. do 1891 
23 de ncv. do 1801 

16 de jan. do 1892 

2 de ir.aio de 1895 

27 de fev. de 1902 

15 de nov. do 1902 

20 de nov. do 1903 

2 de dez. de 19C2 

3 de dez. de 1902 

21 de nov. do 1907 

22 do abril do 1912 


IS do fev. do 1SSS 

11 de maio do 1889 

31 de dez. do 1S95 












































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

PORTARIAS 

Arino Ferreira Pinto... 

Promovido...... 

(Serviu de Director da la Secção de 10 do 
março a 19 de junho, de IS de julho a 22 
de agosto de 1901, do 2 a 27 de janeiro, 
de 19 de maio a 4 de agosto e de 20 dé 
setembro a 20 de novembro de 1902.) 

22 de out. de 1903 


Idem. 

(Esteve em gozo do licença do l i de ja¬ 
neiro a 13 de maio do 19J4.) 

(Serviu do Director da 3a Secção de 27 do 
janeiro a 11 de abril de 1905; de Director 
da la Secção de 19 do acosto a 30 do 
setembro de 1907 ; de Director de 5a 
Secção de 10 a 30 do abril, de 4 a 29 de 
maio o de 2 de outubro a 0 de novom- 
bro de 19J9 e de Director da la Secção 
de 21 de novembro de 1909 a 9 do maio 
de 1910.) 

10 de maio de 1910 

Gregorio Pccegueiro do 
Amaral. .. 

Nomeado. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tompí) liquido de serviço até 31 de março 
do 1914 : 2i annos, 6 inozes o 14 dias. 

2S de maio de 18S7. 

Idem. 

1 Praticante. 

30 do abril do 1889 


Promovido. 

Nomeado. 

4° oscripturario. 

Amanuense desta Secretaria de Estado .. 

23 de junho do 1890 
20 de nov. de 1891 


Promovido __ 

(Entrou em exercício do seu cargo a 21 do 
novembro de 1891.) 

(Serviu de Archivista do 21 de setembro a 
7 de outubro do 1890, de ll a 27 do 
março de 1S97, do 8 a 28 do fevereiro o 
de 15 de dezembro de 1898 a 14 de ja¬ 
neiro de 1899, de 20 de janeiro a 4 do 
março, de 15 de maio a 20 de julho o 
de 23 do outubro a 4 de dezembro do 
1899, do 20 de agosto a S do outubro 
e do 17 de novembro do 1930 a 31 do 
março do 1901.) 

2o Oflicial. 

6 de mar. do 1901 

31 de maio de 1904 

2dejan. de 1906 

31 de mar. de 1906 


Nomeado. 

Idem. 

Promovido...... 

(Esteve em gozo de licença de 18 de feve¬ 
reiro a 17 de maio do 190 1 .) 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Boliviano . 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano . 

io Oílicial. 


Idem. 

(Serviu do Director da 3a Secção de 11 do 
setembro a 14 de novembro de 1908; 
de 1 de janeiro a IO de março e de li a 
31 de agosto de 1V0S ; de 5 de setembro 
a 5 de outubro de r 09 ; de 27 de dezem¬ 
bro desse anno a 3l de janeiro de 191 J 
e de 15 do fevereiro a 31 de março 
do 1911.) 

Director de Secção . 

31 de mar. do 1911 



Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1 i i na Secrotaria : 21 annos, 7 
mezes e 10 dias. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. -i 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES ETC. 

CATEGORIAS 

D \TAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Zacarias de Góes Car¬ 
valho . 


de outubro a 31 de dezembro do mesmo 
anno ; de Director da 2a Secção de 
22 de fevereiro a 30 de abril o do Dire¬ 
ctor da la Secção do 11 do maio a 15 do 
junho de 1912.) 






Promovi lo. 

Director de Secção. 

16 de maio de 1913 



(Tomou posse na mesma data ) 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914: li annos, 1 mez e 22 dias. 


Raul Adalberto de Cam¬ 
pos. 


Amanuense desta Secretaria de Estado. 

(Entrou em exercicio a 17 de março de 1902.) 

15 de março de 1902 





(Serviu no Gabinete do Ministro de 3 de 
fevereiro a 13 de outubro de 1903.) 



Promovido.. 

2'-> Official. . . 

23 de nov. do 1907 

31 de março de 1911 


Idem. 

lo Official.. 



(Serviu de Director da -ia Secção de 22 
de setembro a 3 dc novembro de 190S 
o de lo abril de 1910 a 15 do maio de 
1913.) 


Promovido . 

Director de Secção... 

iô de maio de 1913 



(Tomou posse na mesma data.) 



Tempo liquido do serviço até 31 de março 
do 191 i: 12 annos, 0 mezes e 8 dias. 


Bibliothecario 




Antonio Jánsen do Paço 

Nomeado . 

Oíficial da Bibliothora Narinnal_ t -. - 

6 de mar. de 1SS3 


(Tomou posse no dia 8.) 


Promovido . 

Chefe da Secção do manuscriptos da mos- 
ina Bibliothoca. 

2 de ngt. do 1890 



(Tomõu posse no dia -i.) 


Exonerado . 

Idom . T . . . r ., 

7 do nov. do 1892 



(Exeiceu o seu cargo até 9 do novembro 
do 1S92.) 


Reintegrado... . 

Idom. 

10 de out. do 1S95 


(Reassumiu no dia 11.) 


Designado . 

Chofo da Commissão encarregada dareor- 
ganisação do Archivo desta Secretaria 
do Estado. 

17 de dez. do 1903 



(Servia no GaMnoto do Ministro dosdo li 
de agosto do 1903.) 


Nomeado . 

Bibliothecario. Director da la Socção da 
Bibliotheca Nacional.!. 




11 de jun. de 1911 



(Tomou possso, mas não entrou em oxor- 
cicio, no dia 18.) 

] 

ídein . ' 

Bibliothecario desta Secretaria do Estado. 

16 de maio do 1913 


\ 

^Toinou posso na mesma data.) 






































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMBS 


Antonio Jansen do Paço 


ios Ofliciaes 

Manoel Raymundo de 
Menezes. .*.. 


Raphael de Mayrinck. .. 


NOMRAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


CATEGORIAS 


Exonerado. 


Director do Secção 
cional. 


da Bibliothoca 


DATAS 

DOS DECRETOS B 
PORTARIAS 


Na¬ 


de jun. do 1913 


(Servo do Director da Secção do Archivo 
desdo 10 de maio do 1913.) 


Tempo liquido de serviço até 31 do março 
do 1914: Na Secretaria 10 annos 3 7 mozos 
o 18 dias. 


Nomeado, 


Promovido 


Idem 


Amanuense desta Secretaria do Estado.. 


10 de jan. 


de 1S99 


(Entrou em exercicio do cargo a 17 de 
janeiro de 1S99.) 


(Estevo em gozo de licença de 10 de feve¬ 
reiro a 9 de junho do 1899 e de 13 de 
fevereiro a 11 de junho de 1S02.) 

2o Ofíicinl. 


25 de maio 


do 1605 


(Estevo em gozo de licença de 3 de novem¬ 
bro de 19J5 a 18 de abril de 1906.) 


(Serviu de Director da 4* Secção de 1 a 
30 do novembro do 1906 e de -i de feve¬ 
reiro a IS de março de 1908.) 


(Esteve em gozo de licença de 7 de novem¬ 
bro de 1910 a ü de janeiro de .1911.) 

lo Ofíicinl. 


2S de fev. do 1613 


(Tomou posse a 1 do março.) 

Tempo liquido do serviço até 31 de março 
de 1914: 13 annos, 5 mezese 21 dias. 


Nomeado. . 


Promovido 


Nomeado.. 
Exonerado. 


Nomeado, 


Removido, 


Amanuense desta Secretaria do Estado.. 


21 de fev. de 1600 


(Tomou posse em 22 do fevereiro de 1900.) 

2o Cfllcial... 

(Tomou posse em 21 de outubro de 1903.) 

2o Secretario na Bélgica. 

2o Oíílcial desta Secretaria de Estado.... 


22 de out. do 1903 

20 de mar. de 1906 
31 de mar. de 1906 


(Serviu ató 21 do março de 1906.) 

(Esteve em commissão de 1 de abril a 4 de 
setembro de 193ü.) 

Secretario da Delegação Brasileira na 3» 

Conferencia Intornacional Americana.. 19 de jul. do 1906 

(Partiu para Bruxellas em 5 de setembro 
do UOõ e chegou em 1 de outubro se¬ 
guinte.) / 

(Serviu de Encarregado do Neirocios do 1? 
outubro de 1903 a 15 de abril do 1907.) 

2o Secretario na Venezuela. 19 do julho de 1907 


(Partiu do Bruxellas em 3 de setembro 
e chegou a Caracas em 4 de outubro 
do 1907.) 


























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 







reiro de 19J9 a 17 de fevereiro do 1910.) 




(Esteve em commissão de 13 do feve¬ 
reiro a 17 de junho de 1910.) 



Removido . 

-0 Secretario na Colombia . 

11 do março de 1910 



(Serviu de Encarregado de Negocios desde 
1 de agosto de 1910 a 12 de dezembro 
de 1912.) 

(Estove cm commissão de 13 do dezembro 
do 1912 a lõ do abril de 1913.) 



Exonerado. 


16 de abril de 1.13 

15 do abril de 1913 


Nomeado. 

•° Oílicial desta Secretariado Estado... 




Promovido. 

lo Official. 

16 de maio de 1913 



Tomou posse na mesm data.) 


Designado. 

Auxiliar da Diroctoria Geral dos Negocios 
Politicos e Diplomáticos. 

17 de maio de 1913 



(Sorve de Director da Secção dos Negocios 
Politicos e Diplomáticos da Europa, 
Asia, África o Oceania desde 4 do fe¬ 
vereiro de 1914.) 



Tompo liquido do serviço até 31 do março 
do 1914: Na Secretaria 6 annos, S mozos 
e 19 dias—-no Corpo Diplomático: 7 
annos, 3 mezos o lõ dias — Total : 14 
annos 0 mezes o 4 dias. 


Henriquo José de Sau- 
les. 

Nomeado.., 

V iníumnnçf' rlncf^i Ç»/' n 

15 de mar. de 1902 



.iiiiauuuiidc ULoUi OCCLuliUla (1(3 l >oU (10 . 



(Entrou em exercício a IS de março 
do 1.02.) 

(Serviu no Gabinete de 3 de fevereiro a 
24 de março de 1903.) 




(Serviu de Auxiliar daDirectoria Geral do 
10 a 26 de março do 1901 ; de 18 do 
fevereiro a 2.*> do maio e de tl de outu¬ 
bro a 22 de novembro de 1907.) 



Promovido . 

2o Official . 

23 de jun. de 1903 

16 de maio do 1913 


Idcm . 

lo Official . 



(Tomou posso na mesma data). 


Designado . 

Auxiliar da Directoria Geral dos Ne¬ 
gocios Economicos e Cousulares . 

17 de maio de 1913 



Tompo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914 : 11 annos, 11 mezes o 2 dias. 

Carlos Ferreira de 
Araújo . 

Nomea do 

Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

*3 de nov. de 1903 



(Entrou em exercicio na mesma data.) 



Passou a . 

o Official . 

Q4 n «4 íTACt A /lí) 4Q 


Promovido . : 

í» Official . 

(JL UC ilUOSlO CIO 1 JJj 

10 de maio de 1910 



Serviu de Director da 2 a Secção de 6 a 
31 de março de 1913.) 




































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 

PORTARIAS 

Carlos Ferreira de 



iô de maio do 1913 

Arthur Guimarães de 

Nomeado. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 do março 
do 1014: 10 annos, 2 mezes o 6 dias. 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro 
Boliviano. 

Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano. 

Amanuense desta Secretaria de Estado... 


Idem. 

Nomeado. 

21 de junho de 1905 

2 do janeiro de 1903 

2 de abril de 1906 

/ 

Idem. 

Exonerado. 

(Entrou em exercício na mesma data.) 

Secretario da Delegação Brasileira na 
3a Conferencia Internacional Americana 

Auxiliar dos Tribunaes Arbitraes Brasi¬ 
leiro-Boliviano e Brasileiro-Peruano... 

19 do julho de 1905 

1 de agosto de 1907 




31 de agosto de 1909 

31 do março do 1911 


P/omnviíln... t .. 

2> Oííicial . 


P(»n7rinvií]n .,. , 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serviu no Gabinete do Ministro desde 5 
dc agosto de 19J7 a 8 do fevereiro de 
19 13.) 

Io OfTlrinl. 

16 de maio de 1913 

Antonio Alves da Fon- 

Assentou praça. 

(Estovo em commissão na Europa de 0 de 
fevereiro de 1913 a 26 de março do 
1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1911 : S annos, 9 mozes e 4 dias. 

Batalhão Académico. 

15 do ag. de 1892 


(Serviu na divisão em operações em Ni- 


Teve honras de. 

ctheroy durante a revolta em setembro 
• do 1393, sendo elogiado pelo seu zelo, 
intclligencia, actividade e bravura.) 

Alferes do Èxercito por decreto de. 

15 de out. do 1894 


Excluido. 

Nomeado. 

das fileiras do Exercito por se ter matri- 
culado na Escola Militar. 

Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

9 de mar. de 1895 

2 do abril de 1906 


Passou a 

(Entrou em exercício a 5 de abril de 1906.) 

3 o Olficial.... 

31 do ag. de 1909 



(Serviu de Auxiliar do Consultor Jurídico 
deste Ministtrio de 1 do julho de 1907 
a 7 do fevereiro do 1912.) 

(Serviu no Gabinete do Sub-Secretario 
de Estado de 7 do fevereiro de 1912 a 
19 do janeiro do 1913.) 
































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


NOMEAÇÕES, 
RÈMOÇÕES, ETC. 


Antonio Alves da Fon¬ 
seca. 


Promovido 


2o Official 


CATEGORIAS 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


2S de fov. de 1913 


Idem 


fo Official. 

(Tomou posso na mesma data.) 


16 do maio do 1913 


(Serve no Gabinete do Ministro desde 
20 de janeiro do 1913.) 


Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1914 : Na Secretaria, 7 annos, 10 me- 
zes o 11 dias. 


Rodrigo Heraclito Ri¬ 
beiro. 


Nomeado 


Passou a 


Promovido. 


(Serviu addido a esta Secrotaria do Es¬ 
tado do 15 do maio do 1996 a 22 do junho 
do 199*). 


Amauenso desta Secretaria do Estado.. 


23 de jun. de 1998 


(Tomou posso na mesma data.) 

3o Official. 31 de ag. do 1909 

(Serviu no Gabinete do Sub-Secretario de 
Estado desde 7 de fevereiro do 1912 a 
19 do janeiro do 1913.) 

(Serve no Gabinete do Ministro de Es¬ 
tado desdo 29 de janeiro do 1913.) 

lo Official. 16 de maio do 1913 


Designado. 


(Tomou posse na mesma data.) 

(Esteve em gozo de licença de 11 do de¬ 
zembro do 1913 a 28 de fevereiro do 
1914.) 


Para dirigir o Consulado em Cobija 


14 do fov. do lfil 


Tempo liquido do serviço até 31 do março 
de 1914 : 7 annos, 7 mezes e 16 dias. 


Sylvio Roméro (filho). 


Nomeado.. 

Passou a.. 
Nomeado.. 

Promovido. 


(Serviu addido a osta Secretaria de Es¬ 
tado do 2 do janoiro a 28 do dozombro 
de 199S.) 


Amanuense desta Secretaria de Estado. 


29 de dez. do 1908 


(Tomou posse na mesma data.) 


3o Official, 


31 de ag. do 1909 


Official do Gabinoto do Sub-Secretario do 
Estado. 

lo Official. 

(Tomou posse na mesma data. ) 


3 de mar. de 1913 
16 de maio do 1913 


(Serviu de Official do Gabinete do Sub- 
Secretario do Estado de 3 do março de 
1913 a 13 do março de 1914, accuinu- 
landq as funcçõos do Official do Gabinoto 
do Ministro intorino Dr. Regis do Oli¬ 
veira, do 17 do maio a 16 de agosto 
do 1913.) 

































CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 1 


NOMES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC, 


Sylvio Roméro (filho), 


CATEGORIAS 


(Sorvo do addido ao Gabinete do Ministro 
desdo 14 de março do 1914.) 


Tempo liquido do serviço até 31 do março 
do 1914 : 5 annos, 11 mozes e 19 dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


Helio Lobo Leito Pe¬ 
reira. 


Nomeado. 

Idem. 

Idem. 


Exonerado., 
Nomeado... 


Idem. 


Idom. 


Idem. 

Promovido. 
Nomeado... 


Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano. 


Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Boliviano. 


Secretario da Delegação Brasileira na 
4» Conferencia Intornacional Ameri¬ 
cana. 


Auxiliar do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 
Peruano. 


3o OlTicial desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posso na mesma data.) 

Secrotario da Commissão Internacional 
do Jurisconsultos, oncarrogada do co¬ 
dificar no Rio do Janoiro 0 Diroito In¬ 
ternacional Americano. 


Secretario da Commissão Internacional de 
Jurisconsultos na sua Secretaria Geral 
no Rio do Janeiro. 


Addido á Logação om Buenos Aires., 
lo Oíllcial. 


Socrotario do Ministro do Estado na sua 
sua viagem officialaos Estados Unidos 
da Amorica. 


31 de dez. de 1907 
3 de nov. do 190S 

23 de junho de 1910 

1 do out. de 1910 
1 de out. do 1910 


22 de jun. do 1912 

2 de jan. do 1913 
8 de abril dc 1913 
1G de maio de 1913 

16 de maio do 1913 


(Serve no Gabinete do Ministro desdo 5 
de abril de 1913.) 

Tempo liquido do serviço até 31 de março 
do 1914 : õ annos, 11 mezes o 5 dias. 


2°s Ofliciaes 

Henrique Peceguciro do 
Amaral. 


Nomeado, 


Passou a 


Promovido, 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

(Entrou em exercício a 27 de maio de 1905.) 

3o Oíllcial. 

(Sorviu no Gabinete do Ministro desde 9 
de abril do 1906 até 5 de julho de 1910.) 

2o Oíllcial. 


25 do maio do 1905 

31 de agosto do 1909 


16 de maio do 1913 


(Estovo em gozo do licença do 15 do ou¬ 
tubro do 1913 a 14 do janeiro do 1914.) 

Tempo liquido do serviço até 31 do março 
do 1914 : S annos, 6 mozes e 25 dias. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


Ayres de Maya 
teiro.. 


NOMEAÇÕES. 
REMOÇÕES, ETC. 


Mon- 


Nomeado, 


3o Offlchl 


CATEGORIAS 


Promovido 


(Tomou posse em 14 do novembro de 1910.) 
2o Oílicial. 


(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 3i de março 
do 191 i : 3 annos. 3 mozes e 24 dias.» 


Mario do Barros o Vas- 
concellos. 


Nomeado, 


Promovido 


(Serviu addido a ostn. Secretaria de Estado 
do 2J de junho do 19J3 a 2S do fevereiro 
do 1913.) 

3o Oílicial desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse a lo de março.) 

2o Oílicial... 

[Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 191 í : 7 annos, 9 mozes e li dias. 


Rodolpho de Siqueira 
Fritz. 


Nomeado 


Idem 


Promovido 


Addido â Legação do Brasil na Alle- 
manha. 

Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 21 de junho de 1909 a ó de junho 
de 1911.) 

to Oílicial desta Secretaria de Estado... 

(Tomou posse em 6 de junho de 1911.) 

(Esteve em gozo de liçença de 19 de feve¬ 
reiro a 18 de abril de 1912.) 

2o Oílicial. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Está. em gozo de liconça desde 8 do ja¬ 
neiro de 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914: Na Secretaria 2 annos, 7 mezes 
e 9 dias* 


Matheus do Albuquer¬ 
que. 


Nomeado, 


(Serviu addido a esta secretaria de Estado 
de '2 de abril do 1911 a 10 de março 
do 1913..) 

3o Oílicial desta Secretaria de Estado.... 
(Tomeu posse a 11 de março.) 

2o Oílicial. 

(Tomou posse na mes.na data.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

14 de nov. de 1910 

16 de maio de 1913 


23 de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 

25 de out. de 1906 

31 de maio do 1911 

16 de maio de 1913 


28 de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 


Promovido, 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
RÉMOÇÕÈS, ETC. 

Mntbeus de Albuquer- 


Antonio de S. Clemente. 


Nomeado. 


Promovido. 

Fernando do Azevedo 
M ilanez. 



Nomeado. 


Promovido. 

Joàe Coelho Gomes Ri¬ 
beiro. T . T . 

Nomeado. 

Manoel Coelho Rodri¬ 
gues. 

Nomeado. 


Exonerado a pe¬ 
dido. 


Nomeado. 


CATEGORIAS 


(Servo do Director da Secção dosNegocios 
Políticos o Diplomáticos da America 
desde 17 do janeiro do 1914.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1914 : 2 annos, 11 mezos e 9 dias. 


(Serviu nddido a esta Secretaria de Es¬ 
tado do 2> de janeiro de 1912 a 2S de 
fevereiro do 1913.) 

3o Ofllcial desta Secretar a do Estado.... 

(Tomou posse a 1 de março.) 

2o Ofllcial. 

(Tomou posse na mesma data.) 

(Serve no Gabinete do Sub-Secretario do 
Estado desde 15 de março de 1913.) 

Tempo liquido do sorviço até 31 de março 
de 1911 : 2 annos,, 2 mezos e S dias. 


(Serviu nddido a esta Secretaria de Es¬ 
tado do i3 de outubro do 1912 a 28 do 
fovoreiro do 1913.) 

:.o ofllcial desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse a 1 de março.) 

2o Ofllcial. 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914 : 1 anno, 5 mezos e 3 dias. 


*2o Ofllcial desta Secretaria do Estado.... 

(Tomou posse a 9 de junho de 1913.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 1914 : 9 mezes e 22 dias. 


Amanuense desta Secretaria de Estado.. 

(Estovo em gozo do licença de 14 do se¬ 
tembro a 23 do dezembro do 1S97 o do 
10 do junho a 9 de setembro do 1899.) 


Idom. 

2j Ofllcial. 

(Tomou posse na mesma data.) 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


28 de fev. de 1913 

1G de maio de 1913 


28 de fev. de 1913 

16 de maio de 1913 

16 de maio de 1913 

20 do jul. do 1893 

28 do set. do 1899 
16 de maio do 1913 


Aimcxo B. 


3 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. í 


NOMEAÇÕES, 
BEMOÇÕES, ETC . 


Francisco Posso a de 
Queiroz.. 


Nomeado. 


CATEGORIAS 


íServiu addido a esta Secretaria de Es- 
tado do 25 de março a 15 de maio de 
1913.) 

3o Ofllcial desta Secretaria de Estado.... 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914 : 11 mezes o 29 dias. 


Gustavo de Souza Ban¬ 
deira. 


Nomeado 


(Serviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 19 de setombro a 20 do de¬ 
zembro de 1912 e do 3 de abril a 15 do 
maio do 1913.) 

3o Ofllcial desta Secretaria do Estado. ... 

(Tomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1911 : 1 anno. 2 mezes e 3 dias. 


Luiz Pereira Ferreira 
de Faro Junior. 


Nomeado 


3o Ofllcial desta Secretaria de Estado... 

Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
do 1914 : 10 mezes e 4 dias. 


Torquato da Rosa Mo¬ 
reira Junior. 


Nomeado 


3o Ofllcial desta Socrctaria do Estado.... 

Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
do 1914 : 9 mozes e 2S dias. 


Labienno 

Santos. 


Salgado dos 


Nomeado 


3o Ofllcial desta Socrctaria do Estado.... 

Tempo liquido do sorviço até 31 do março 
de 1911: 10 mezes o 4 dias. 


Adolpho Konder, 


Nomeado 


3o Ofllcial desta Secretaria do Estado.... 

Tempo liquido de sorviço até 31 do março 
de 1914 : 9 mezes o 2i> dias. 


DATAS 

DOS DECRETOS F. 
PORTARIAS 


1C do maio de 1913 


16 de maio de 1913 


16 de maio do 1913 


16 de maio de 1913 


16 de maio do 1913 


16 de maio do 1913 
























CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 


Rodolpho Riegèl Filho, 


categorias 


DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 


(Serviu addido a esta Secretaria do Es- 
rado do lá de maio a 31 de agosto de 
1913.) 


Nomeado. 


3o Official desta Secretaria do Estado.... 


14 do agt. de 1913 


(Tomou posse a 1 do setembro.) 


Tempo liquido do sorviço até 31 do março 
do 1914 : 10 mezes e 20 dias. 


Praticantes 

Henrique Pinheiro do 
Vasconcellos. 


Nomeado, 


(Serviu addido a esta Secretaria do Es¬ 
tado de 12 de março a 31 de agosto do 
1913.) 


Praticante desta Secretaria do Estado. 


li do agt. do 1913 


(Tomou posse a 1 do setembro.) 


Tempo liquido de sorviço até 31 de março 
do 1914 : 1 anuo, Ü mezes e 17 dias. 


Milton Cesar Woguolin 
Vieira. 


Nomeado 


(Sorviu addido a esta Secretaria de Es¬ 
tado de 12 de março a 31 do agosto de 
1913.) 


Praticante desta Secretaria do Estado... 


14 de agt. de 1913 


(Tomou posse a 1 do setembro.) 


Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1914 : 1 auno, 0 mezes o 19 dias. 


Luiz Carlos do Andrade 
Filho. 


Nomeado 


Auxiliar 
do Bibliothccario 

Gaspar do Araújo Mon- 
teverdo . 


Nomeado, 


(Sorviu addido a osta Secretaria do Es¬ 
tado de 17 de abril a 31 de agosto do 
1913.) 

Praticante desta Secretaria de Estado... lido agt. de 1913 

(Tomou posse a 1 do setembro.) 

Tompo liquido do sorviço até 31 do março 
de 1914 : 11 inozes e 11 dias. 


(Foi servente desta Secretaria do Estado 
do 7 de maio de 1906 a 3 > do setembro 
do 1913, tondo servido ultimamonte de 
calligrapho). 

Auxiliar do Bibliothccario desta Secre¬ 
taria de Estado. ido out. de 1913 

ITomou posse na mesma data.) 

Tempo liquido de serviço até 31 de março 
do 191 i : 7 anuos, 10 mezes e2i dias. 























CONTINUAÇÃO 1)0 QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATHEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Porteiro 




Antonio Peroira de Mi¬ 
randa. .. 

Assentou praça. 

Corpo Militar de Policia do Rio de 
Janeiro..... 



1 de set. de 1874 


Promovido. 


2 de out. de 1879 


Teve baixa. 


S de dez. de 18S5 

7 de dez. de 1SS5 


Nomeado. 

Continuo desta Secretaria de Estado.... 

(Entrou em exercício do seu cargo a 7 de 
dezembro de 18S5.) 




Designado. 

Ajudante do Porteiro. 

7 de dez. de 1S8J 

2» de abril de 189 i 


Promovido. 

Idem. 



(Serviu de Porteiro do 17 do foverciro a 
ái do março de 1904 e de 13 de agosto 
a 1 do setembro de 1904; de lí de agosto 
a 2 de dezembro de 190 'j o do li de 
setembro a 10 de outubro do 1905.) 



(Esteve em gozo de licença de 23 de julho 
a 22 de agosto de 1907.) 




(Serviu do Porteiro de 11 do setembro a 
IS de novembro de 1907; do 1 do agosto 
a 31 do outubro de 1908; do 7 do abril 
a 7 do maio de 1909 ; de 7 do maio a 
13 de junho do 1910; de S de abril a 
18 de maio de 1911; de 4 a 24 de julho 
de 1911 e de 29 de dezembro de 1911a 
20 do novombro de 1912.) 



Nomeado. 

Porteiro. 

21 de nov. de 1912 



Tempo liquido de serviço até 31 do março 
de 1911 : na Secretaria ; 27 annos, 11 
mozos e 29 dias. 

Ajudante do porteiro 




Miguel José da Costa... 

Nomeado. 

Continuo desta Secretaria de Estado. 

6 de maio de 1893 


(Entrou em exercicio do sou cargo na 
mesma data.) 



(Anteriormente a essa nomeação conta, 
em virtude do dec. n. 19S0, de 22 de ou¬ 
tubro de 193$, tempo de serviço como 
Servente desta Secretaria de Estado no 
período de 18 de maio de 1889 a õ de 
maio de 1893.) 




(Esteve em gozo de licença de 16 de abril 
a 20 de setembro de 19J0.) 



Idem. 

Continuo do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 




Boliviano . 

1 de jun, de 1901 


Idem. 

Continuo do Tribunal Arbitrai Brasileiro- 



t emano... 

2 de jan de 1906 



(Serviu do Ajudante do Porteiro desta 
Secretaria do Estado do 29 de dezembro 
de 1911 a 20 do novembro de 1912.) 


Tdem .. T . 

Ajudante do Porteiro. 

21 de nov. de 1912 



(Serviu do Porteiro de 29 do abril a 17 de 
maio e do 12 de julho a 6 de agosto de 
1913.) 



Tompo liquido de serviço até 31 do março 
do 1914 : 23 annos, S mezes o 12 dias. 




— 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO N. 4 


NOMES 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, ETC. 

CATEGORIAS 

DATAS 

DOS DECRETOS E 
PORTARIAS 

Am^hiloquio Teixeira 

1 

(Foi servente desta Secretaria de Estado 
de 18 de setembro de 1901 a 30 do se¬ 
tembro do 1913.) 






Nomeado. 

Continuo desta Secretaria do Estado. 

1 de out. de 1913 



Tempo liquido de serviço ató 31 de março 
de 1914 : 9 annos, 6 mozos o 13 dias. 


José Lucas Gomes da 


(Foi Servento desta Secretaria do Estado 
de 10 de março de 1907 a 30 de setembro 
de 1913.) 







Continuo desta Secretaria de Estado. 

1 de out. de 1913 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914 : 7 annos, 0 mezes e 22 dias. 


io Correio 




Joaquim Fernandes do 
Sá. 

Assentou praça 

Corpo Militar de Policia do Rio do Ja- 

20 do agosto dc 1875 

1 do dez. de 187S 


1 

Cabo de esquadra. 




15 do nov. de 1881 


o o /I f\ 

Correio da Secretaria da Justiça. 

14 de nov. de 1881 


Idem. 


4 do agosto de 1883 


^(Entrou em exercício do seu cargo a 12 
í de agosto do 1SS3.) 

(Esteve em gozo de licença de 16 de de- 
j zembro do 1S86 a 12 do março de 1887.) 






4 dejan. de 1912 



Tempo liquido de serviço até 31 de março 
de 1914 : Na Secretaria: 30 annos, 0 
mezes e 22 dias. 

2o Correio 


— 


Carlos Pinto da Costa. 

Nomeado. 

Correio desta Secretaria de Estado. 

30 de set. de 1903 


(Entrou em exercício do seu cargo a 1 de 
outubro de 1903.) 





4 dejan. de 1912 


Passou a. 

Tempo liquido de serviço até 31 dc março 
de 1914 : 10 annos, 3 mezos o IS dias. 


Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 1914. 


Raul A. de Campos 
Di rector 














































IsT. 5 


Quadro dos empregados diplomáticoseconsulares brasileiros 
em eflectividade e em disponibilidade ( 4 ) 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Cyro de Azevedo. 


Dr. Francisco Ro- 
gis de Oliveira.. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC, 

CATEGORIAS 

Nomeado. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


(Partiu a 16 de janeiro de 
1899.) 

Removido. 

»dem . 

Idem. 

Idem de la rlnsse T . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. T . 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 31 de de¬ 
zembro de 1892 o de 10 de 
agosto a 9 de dezembro do 
lSv‘5 ) 

Idem. 

Idem. 

Tdem. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Esteve em gozo de licença 
de 23 do maio a 29 de 
agosto do 1900.) 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Tdem. 


(Esteve cm gozo de licença 
de 18 do abril a 20 de 
setembro do 1905.) 

Nomeado. 

Addtdo de la . . 


(Partiu a 22 de julho de 
1871.) 

Removido. 

Idem. 

Mandado ser¬ 
vir. 


Promovido ... 

Secretario. 

Mandado ser¬ 
vir. 



(Serviu de encarregado de 
ncgocios do 20 do maio a 
23 de junho de 1S79.) 


P.VIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Chile, 


Perú. 

Hespanha .. 

Republica Argentina. 
México. 


Vionna... . 
Allemanha 


Republica Argentina. 
Austria-Hungria. 


Republica da Bolivia. 


Austria-Hungria. 

França . 

Republica do Perú.... 

Republica Oriental do 
Uruguay. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


11 de jan. do 1390 


6 de mar. do 1S90 
4 de dez. de 1390 

7 de mar. de 1891 
2 de mar. de 1892 


16 de dez. do 1S95 
10 de jan. de 1893 


2o de jul. do 1900 
16 de jan. de 1905 


11 de jan. de 1871 


19 de jun. de 1S72 

3 de jun. de 1W4 
11 de fev. de 1S77 

30 de out. do 1378 


(1) Em virtude de ordem de S. Ex. o Sr. MinLtro, na organização deste quadro foram attendidas 
sómente as reclamações documentadas ou dependentes do vorificação por esle Ministério e que 
interessam á promoção ou aposontadoria. 
















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


gis de Oliveira, 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

- 

(Esteve em gozo de licença 
de 12 de abril a 11 de 
agosto de ISSü e de 20 de 
abril a 19 dc julho de 1SS1 ) 






Removido.... 

Secretario.. 

Allemanha. 

22 de jun. de 1881 

(Esteve em gozo de licença 
de 18 do janeiro de 1825 
a 1 de janeiro de 1883.) 


Promovido ... 

Encarregado de negocios. .. 

Republica do Para- 
LMiav. 

28 de nov. de 1885 


(Esteve em gozo de licença 
dc 2 de novembro de 1887 
a 31 de abril de 18SS.) 


Idem. 

Ministro residente. 

Hespanha... 

20 de agt. de 1888 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 



Austria-Hungria. 

2 de agt. do 1890 

Removido. 

Idem de la classe. 

Rússia. 

18 de dez. de 1890 


(Esteve em gozo de licença 
do 15 do setembro a 14 dc 
dezembro de 1893.) 


Idem. 

Idem. 

Italia._....... 

31 de jul. do 1893 

Acredit ado 
cumulativa- 
mentc. 

Enviado extraordinário e 



ministro plenipotenciário. 

Austria-llungria. 

7 de fev. do 1898 

Exonerado.... 

Idem. 

Idem... 

7 de jan. do 1899 

(Esteve em commissão de 1 
a 2o de agosto de 19JÜ e 
em gozo dc licença de 27 
do mesmo mez até 2J do 
fevereiro do 19J1.) 


Removido ... 

Idem. 

Idem., 

23 de jun. de 1902 

(Esteve cm gozo de licença 
de 11 de outubro a 10 do 
novembro de 19Ji.) 


Idem. 

Idem. 

Grã—Bretanha . r . 

10 de jan. de 1905 


(Esteve em gozo de licença 
de 23 do março a 22 de se¬ 
tembro de 1905.) 


Nomeado 
cumulativa¬ 
mente . 

Idem. 

Noruega . 

16 de jan. de 1908 

15 de jan. de 1910 

Exonerado. 

Idem. 

Idem__ t . tT . 

Nomeado em 
missão esp - 
ciai. 

Embaixador extraordinário 



para representar o Bras 1 
nas solemnidades do cin- 
coentcnario da unificação 
da Italia . 

Ttalia.. . T . . T T *... r 

5 de mar. do 1911 

idem. 

Enviado extraordinário e 
ininist ro plen i potência rio 
em Missão Especial para 
representar o Brasil nas 
solemnidades da coroação 
de Sua Ma gestade Jorge V 



Grã-Bretanha . 

10 de maio de 1911 

Nomeado . 

Sub-Secretarm de Estado 




em commissão . 


1 de mar. de 1913 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Dr. Francisco Re- 
gis do Oliveira 


Eduardo Felix Si¬ 
mões dos Santos 
Lisboa .... 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

Exonerado.... ' 

Do cargo que exercia, por 
tor sido nomeado Sul>-So- 
cretario do Estado. 1 

1 

(Serviu de Ministro do Esta¬ 
do interino da* Relações 
Extorioros do 17 de maio 
a 16 de agosto do 1913). 

Nomeado. 

Enviado oxtraordinario o 
ministro plonipotenciario 
com a Com missão de Em¬ 
baixador oxtraordiuar.o o 
plflnípntnnriario. 




Addido de la classe. 


(Partiu a 25 de dezembro de 
1876.) 


ídem ...... 


(Serviu de secretario de 11 
do julho a 3J de outubro 
de 1881, de 27 de setembro 
de 1S81 a 25 do março de 
18S5 e do 12 do dezembro 
de 1S85 a 26 de abril de 
1886.) 

Idem 

Idem. 


(Serviu de secretario de 1 de 
novembro do 1889 a 17 de 
junho de 189J e do 3 de 
julho a 6 de novembro de 
1S9J ; serviu de encarre¬ 
gado do negocios de 6 de 
novembro a 2 de dezembro 
de 1S9J.) 

Promovido.... 

Secretario..••••••• 

(Serviu de secretario da Le¬ 
gação em Londres de 2 de 
dezembro do 189J a 21 de 
maio de 1891.) 

Pnccrm 51 

lo secretario.. 


(Foi encarregado da dire¬ 
cção do Consulado Geral 
em Genebra do 5 de abril 
a S de julho de 1892.) 


(Serviu do encarregado de 
negocios de 1 do maio a 8 
de julho do 1892.) 

PoiYlAVlílrt 

1° secretario. 

Promovido ... 

Enviado oxtraordinario e 
ministro plenipotenciário. 

T> nmAviílo 

Idem ... 


Idem. ... 

‘Nomeado. 

I 

Delegado do Brasil na Se¬ 
gunda Conferencia da Paz 


Grã-Bretanha.. 


Portugal. 


Chilo. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Portugal. 


Grã-Bretanha . 


Suissa. 


Grã-Bretanha. 


Bolívia.... 

Perú. 

Hollanda,. 


li de mar. do 1914 


30 de agt. de 1S76 


26 de fev. do 1S81 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


1 de mar. de 1913 


12 de dez. de 18S3 


10 de nov. do 1890 


12 de dez. de 1890 


ô de abril do í892 

6 de jan. de 1897 
11 de agt. de 1903 
13 de doz. de 1906 


1 de abril de 1907 















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EM PREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Eduardo Felix Si¬ 
mões dos Santos 

Nomeado 

cumulativa- 


i 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipoteuciario 

Idem,. 




Dinamarca. ... ...... 


Exonerado ... 

Idem ,... 


Removido .... 

Idom... 

Portugal. 




Idom. 

Idom. 

S.iflfn , , , 


Idem. 

Idem. 

D i*íí-D rnf a r» li a 



(Chegou a Londres a 19 de 
julho de 1913). 

\ 

Dr. Olyntho Má¬ 
ximo do Maga¬ 
lhães. 

Nomeado. 

2° secretario.. 

Austria-Hungria. 

Estado- Unidos da 
America _____ T .. 


Designado ... 

Servir na missão especial... 


Promovido ... 

lo secretario. 

México.. __...... 


Dispensado... 

Do cargo que exercia na 
missão especial. 

E-tados Unidos da 
America. 






(Seguiu para o seu posto no 
México em 29 de abril do 
1S95.) 




(Sorviu de encarrogado de 
negocios do 1Ü de agosto a 
31 de dezembro do 1S95.) 



Removido..., 

1® secretario. 

Franca .. 


Promovido ... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idom. 

Rússia. 


Removido.... 

Suissr» . 


Chamado. 

A serviço publico no Brasil. 

E posto em disponibilidade. 

Ministro de Estado das Re¬ 
lações Exteriores. 



Exonerado . . 



Nomeado. 




(Desempenhou esse cargo até 
15 do novembro do 1902.) 



Declarada 
sem effeito. 

Sua exoneração e disponibi¬ 
lidade de 14 de novembro 
do 1898. 



Exonerado ... 

E posto em disponibilidado. 



Mandado. 

Exercer o sou cargo.* 

Suissa. 


(Estove em gozo do licença! 
de 7 de março de 19J;> a 2>j 
do fevereiro de 19 Jl : de 11 
de dezembro do 19Ji> a 
de outubro de 19J9 de lj 
do março de 1911 a 3J dc 
abril de 1912.) | 


DATAS 

DOS DECRETOS OD 
RESOLUÇÕES 


16 do jan. de 1903 
15 do jan. de 1910 
30 de abril de 1912 

15 do fcv. do 1913. 

16 do maio do 1913 


15 de mar. de 1S92 

25 do agt. do 1892 
31 d*.* out. de 1894 

li do fev. de 1395 


2 de jan. d* 1893 

17 de abril de 1897 
5 do jan. de 1898 
21 de agt. de 1S9S 
1 i de nov. de 1S98 

15 de nov. de 1S98 


14 do nov. de 1902 
1 í de nov. de 1902 
30 do abril do 1903 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Dr. Olyntho Ma- 
ximo de Maga¬ 
lhães. 


N0MKAÇ0ES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CtTEOORlAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Removido. 


Dr. Bruno Gon¬ 
çalves Chaves. 


Nomeado. 
Passou a. 


Removido.. 


Manoel Carlos 
Gonçalves Pe¬ 
reira . 


Idem. 


Removido.. 


Idem. 


Nomeado. 


ínviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Assumiu o exercicio em 1 de 
julho do 1912.) 


França. 


Addido do la classe. 
2o secretario. 


Idem. 

(Partiu a 10 de abril de 
1891.) 

(Dirigiu o consulado Geral 
: em Pariz de 24 de julho a 
5 do novembro e serviu 
de lo secretario de S de 
agosto a 7 de setembro 
de 1892.) 


Promovido ...; 1° secretario. 


30 de abril de 1912 


México 

Idem.. 

França 


10 de nov. de 1S90 
12 de dez. de 1S90 
18 de fev. de 1891 


I ta lia . 


(Esteve em gozo de licença 
de 17 de abril a 13 de se¬ 
tembro do 1893.) 

(Serviu do encarregado de 
nogocios de 1 de julho a 
15 de outubro de 1893.) 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Esteve em gozo do licença 
do 1 do março a 13 do ou¬ 
tubro de 1901.) 

Idem. 


Austria-Hungria. 


Santa Sé. 


(Esteve em gozo de licença 
de 21 do março de 1903 a 
13 do janeiro de 1907 e de 
13 do abril a 15 de dezem¬ 
bro de 1911.) 

Idoir. 


(Chegou a Montevidéo om2 
de setembro de 1913). 


Mandado ser¬ 
vir .. 


Confirmado... 
Nomeado. 


Addido de 2a classe. 


Addido do 2a classe. 

Idem do la classe. 

(Partiu a 9 de junho de 188S. 


Uruguay. 


Republica Oriental do 


Lepi 
Uruguay 


Republica Argentina 

Idem. 

Bolivia. 


datas 

1)03 DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


31 de out. do 1894 


7 de jan. de 1899 


23 de jun. do 1902 


18 do fev. de 1913 


12 de dez. do 1885 
16 de dez. de 1S85 
19 de nov. de 1887 
18 do fev. de 1888 


















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

R.‘ MOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Manool Carlos 
Gonçalves Pe¬ 
reira. 






vir. 


Perft. 

28 de fev. de 1S83 



(Serviu de encarregado de 
negocios do 5 de agosto 
de 18SS a 23 de abril de 
18'9 e de socrotario de 21 
de abril do 1889 a 28 de fe¬ 
vereiro de 1S90.) 



Destacado.... 

Addido de la classe. 

Chile. 

17 de jan. de 1S90 

12 de dez. de 1890 


Passou a. 

2o secretario. 

Perú. 



(Esteve em gozo de licença 
do 12 maio de de 1S91 a 11 
de maio do 1892.) 



Destacado .... 

Idem. 

Grã-Bretanha 

1 de jul. de 1891 

6 de abril de 1892 

3 do dez. de 1892 


Removido .... 

Idem. 

Portugal . 


Idem. 

Idem. 

Hespanha 



(Serviu de encarregado de 
negocios do 4 de outubro 
de 891 a 20 do março do 
1S95.) 




(Esteve em gozo de licença 
de 11 de abril a 10 de se¬ 
tembro de 1S95.) 




Idem. 

Idem. 

nhn 

31 do jul. de 1895 

2 do jan. de 1S95 


Promovido... 

lo secretario. 

PflPÚ. T _ T 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 25 do junho a 
8 de agosto do 1893.) 



Removido.... 

Idem. 

Japão . •< 

17 do abril de 1397 

21 do dez. de 1S98 


Exonerado.... 

E posto em disponibilidade. 

(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 1 de janeiro a 
1 de outubro do 1899.) 






Designado.... 

Exercer o seu cargo. 

Republica Argentina. 

31 de jul. de 1899 


(Serviu de oncarre.-ado do 
negocios do lido junho a 
21 de setembro do 1990.) 





Idem. 

Para gerir o Consulado Ge¬ 
ral em Bucnos-Aires. 






1 do abril de 1901 



(Dirigiu o Consulado Geral 
de 1 do abril a 9 de junho 
de 1901.) 




(Esteve om gozo do licença 
de 27 de setembro de 1991 
a 11 de janoiro de 19o3.) 




Promovido... 

Encarregado de negocios... 

(Partiu em 15 de janeiro de 
19J3.) 

Japão . 

14 de nev. de 1902 





Idem. 

Ministro residente. 

Idem... 

31 do dez. de 1904 


Idem. 

Enviado extraordinário e 




ministro plenipotenciário. 

Bolivia. 

21 de mar. do 1903 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕKS, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

dos DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Manoel Carlos 
Gonçalves Pe- 
roira . 


(EsteA r e aguardando ordens 
do 3J do outubro de 1005 a 
25 de agosto de 1008.) 


Removido.... 


Idem 


Japão, 


3 de dez. do 1007 


(Esteve em gozo dc licença 
de 23 de outubro d** 1900 a 
22 de outubro de lOll) e de 
9 de setembro de 1911 a S 
de março de 1912.) 


Idem 


(Está em com missão desde 
18 de março do 1912.). 


Idem 


Noruega o Dinamarca 


16 do maio do 1913 


(Entregou as crodcnciaos a 
12 do agosto do 1913). 


(Está em gozo de licença 
desde 1 de feveroiro de 
1914.) 


Domicio da Gama Nomeado 


Idem. 


Dispensado. 


Nomeado. 


Idem. 


Exonorado.. 
Nomeado ... 


Nomeado.. 
Mandado., 


Auxiliar da Superintendên¬ 
cia Geral do s rviço de 
emigração para o Brasil 
na Europa (Serviço do Mi¬ 
nistério da Agricultura). 

(Serviu até 16 de março de 
1S93.) 

Secretario da Missão Espe¬ 
cial. antiga denominação, 
tendo, portanto, a cate¬ 
goria de 1« secretario (Ar¬ 
bitramento da questão de 
limites com a Republica 
Argentina). 

(Partiu em 11 dc junho de 
1 93.) 

Idem. 

(Serviu até 2J do abril de 
1895.) 

Auxiliar do commissario 
Rio-Branco, encarregado 
de preparar a defeza do 
Brasil na questão de li¬ 
mites com a França. 

(Partiu em 10 de janeiro de 
1S95.) 

Secretario da Missão Es¬ 
pecial (Arbitramento da 
questão do limites com a 
França). 

Idem. 

Secretario da Missão Espe¬ 
cial (Questão de limites 
com a Grã-Bretanha). 

2o secretario do Logação.... 

Continuar a servir na Missão 
Especial om. 


1 dc out. do 1S91 


18 do maio do 1S93 


14 do fov. de 1895 


31 do dez. de 1895 


22 do nov. do 189S 
15 de set. de 1900 

15 de set. do 1990 
31 do dez. de 1900 

11 do jan. do 1901 










































ncT °p ©p 

.UOTJOUiy 

up sopinfi sopuisg 





.o;jupaoio<?ta©id 

© opuuipjoujix© jopúxiuq 

-UI© Op Or. SSIIUUIOO V Ui O D 

opriDuojodiuopI ojjsiuxui 
© outuipjoujixo opuiAug 

.OJ Uí uiox 


0J6I G P ©p 9g 

. ô UMO 

••••op oijmiojuoD op sujsoj 
suu ijsujg o Jinuosojdoj 
13JT2(1 OIJUIOUOlodTUOjd 0 
oiJuaipjoüJixo JopsxrBqujjg 

{ttpods© OTJS 
-sim uio uíopi 




.oç5«S©i©(j up 

©luopisojj op ojnjiisqns © 
uuuououiy juuo ouiuojnj 
T2IOUOJOJUOQ «£• UU UJIOJjS 
-■c-g oçôujfapQ up ojqiuofx 

.opüouioK 


4C6I op -zop op g] 

* * * ui©pj 

.op 

OUÜUOIUOD op SU^SOJ SKU 

IiSUJfl o aniuosoadoa ujud 
oiJupu©iod;uojd ojisiuiui 
© oijuaipjoujixo opuiAug 

(‘0T6T 

©p oimti op cz v ipqtj 

op 9 ©p o (5fOT op oqjnC 

op R£ v oquuf op op 

ooijqnd o*ii a j os ui o sojjfy 
souong op oiuosnu ©Aoisg) 

(*SC6T op oqnnÇ 

©p f UIO Ti Ui r £ op nipvj) 

— 0 OTJSVIUI 

Ul o opuoiuo^ 




•••• Of IA0UI©>I 




(*£fGI op jijqü op 

Z roo oppjoxo o muinssy) 



906T o? *z©P op gj 


(*j£.rr»T op oójuui 
©p i uio OIH op niij-uj) 



.njoj 

•ouupuoiodiuojd OJISIUIUI 

0 OTJUUIp.TOUJlXO OpUIAUH 



SC6T op Mvm op 91 

S06T op ‘7Sv op ji 




.UiqUIOJOQ 

* * * 'oiuopisoj ojisiatjv 

* * * *OpiAOlUOJ c J 



• * *oSjtio nos o joojoxo tucj 

• ••• opvu^isoa 


CAAt nn • sai nn a 


(*zm op o.*)juui ©p g 
orssiuiuioo ussou oAoisg) 



oUOr w r op Ç 

PPAI OD • rirrf an 


* *so.:oij©jxa soo.^up-a 
sup opt;is;q op ojisitísjç op 
©loaiquS ou ooijqnj o.*>iajos 

(’006I op ojquioz 

-Op ©p Jg Op \Ç£ *U OAl^UJ 

-sii?o r [ oiojoo(f op o? oSp 
-Ju op ooiun oqdujXtíjud 
op OTpuoijddu jod ‘gggj 
©p ojíjuioaou op zz opsap 
ouS-eSoq op ouiiiojoos 0 1 
©p ©pupinSpau u ç-juoq) 



ovOr w r uv \ W P \o 


. ouupjoos oT 

• •••opiAomoj í ] 




(•£06T 

Op OJpJOAOJ Op 1 V JffiJ Op 

ojqn?no op i op sopoSou 

©P OpdSojJTíOUO op UIAJOg) 



JC6T ©p *l2u ©p ç 


(*TOCT op ojqmno op 

L ra o oppjoxo o niiunssy) 



CDiSjog 

.OTJUIOJDOS o Z 

•••• opiAomoy 

uunjr) -çp opiraoQ 

saoômosau 
no soiMHoaa soa 
s^xva 

soavaivoK 

WYHoa aní> vhv«i 
saziVci 

SYIUODHXYO 

•oia 

‘saoòoivaa 

•gaoôvaKOs 

soaYoaadwa soa 
sarcoN 


somvioK3iodi\ T a r ici sohJíSIKih a soniYxiciaoYuixa soqyiakh 





































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Domicio da Gama 


Dr. Enéas Mar¬ 
tins . 


Dr. Gastão da 
Cunha. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÔKS, 


CATEGORIAS 


ETC. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


(Chegou a Washington om 
ll^de junho do 1911. 


(Esteve em çozo de licença 
de 5 de julho a 22 do se¬ 
tembro de 1911.) 


Nomeado. 


Ministro residente em missão 
especial. 


Colombia 


Nomeado em 
coramissã .. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
em missão especial. 


Idem 


Nomeado 


Enviado extraordinário c 
ministro plenipotenciário. 


Paraguay 


Declarada 
sem efleito 
esta nomea¬ 
ção. 


Nomeado. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


Peru 


Removido.... 


Idem 


Portugal, 


Nomeado 


Nomeado, 


Idem 


Idem 


(Esteve em commissào nesta 
cidade desde dezembro de 
1907 até 6 de fevereiro de 
1912.) 

Sul>-Secrctario de Estado das 
Relações Exteriores. 

(Eleito Governador do Es¬ 
tado do Pará, partiu a 19 
do janeiro de 1913.) 


Promotor Publico em Rio 
Novo. 

(Entrou em exercido a 22 do 
dezembro de 1S85.) 

(Serviu até 16 de setembro 
de lSSô.) 

Juiz Municipal de Ubá. 

(Entrou em exercício a 9 de 
fevereiro de 1837 o serviu 
até 7 de junho de 1890.) 

Juiz do Direito da comarca 
de Tiradentes. 

(Esteve em exercício desde 
29 de julho de 1893 até 7 
de março de 1^92.) 


31 de dez. do 1904 

21 de fev.-de 197 
3 de dez. de 1907 

12 de dez. de 1907 

12 de dez. do 1907 
25 de maio de 1911 


7 do füv. de 1912 


13 de agt. de 1885 


16 de out. de 1886 


18 de jun. de 1S90 


Annexo B. 


A 




































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Dr. Gastão da 
Cunha. 


José Manoel Car¬ 
doso de Oliveira 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Removido .... 


Idem. 


Nomeado. 


Idem. 


CATEGORIAS 


Juiz de Direito da comarca 
do Rio Preto. 


(Entrou em exercício era 10 
de março do 1892.) 

(Serviu até 15 do novembro 
de 1894.) 

Director da Imprensa Otll- 
cial do Estado o Redactor 
do «Minas Geraes». 


(Entrou em excrcicio a 17 
de novembro do 1894 e 
serviu ató 26 de agosto de 
ls95.) 

8u.-Procurador Gorai do Es¬ 
tado de Minas Geraes.. 

(Entrou em exercicio a 27 de 
agosto e serviu até 6 de 
junho de ls99.) 

Arbitro Bralileiro no Tri¬ 
bunal Arbitrai Brasileiro 
e Boliviano. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Arbitro Brasileiro no Tri¬ 
bunal Arbitrai Brasileiro 
Peruano . 


Membro da Delegação Bra¬ 
sileira na 3 a Conferencia 
Internacional Americana. 

Enviado extraordinário _ 
ministro plenipotenciário. 

(Esteve em commissão no 
Rio de Janeiro desde o<sa 
data até 27 do novembro 
de 1908 e de 30 de agosto 
do 1909 até 23 do agosto 
de 1911.) 

Membro da Delegação Bra¬ 
sileira na 4a Conferencia 
Internacional Americana. 

Enviado extraordinário < 
ministro plenipotenciário, 


Idem. 

(Aseumiu a direcção da Le¬ 
gação em IS de outubro de 
1913). 


Promotor Publico. 


Juiz Municipal o do Orphãos 

(Serviu de Juiz de Direiio 
interino da comarca do rio 
S. Francisco, Estado da 
Bahia, de 8 de julho a 30 
de setembro de IS>7, do 24 
de setembro a 7 do outubro 
de 1888, de 21 do outubro 
de 1889 a 8 do janoiro de 
1890.) 


Paraguay . 


Republica Argentina, 
Noruega e Dinamarca 


Santa Sé. 


Comarca do Brejo 
Grande, Estado da 
Bahia. 


Termo da Barra do 
Rio Grande, Estado 
da Bahia. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


22 de fev. de 1892 


30 de out. de 1894 


24 de agt. de 1895 


25 do set. de 1905 


2 de jan. dê 1996 


12 de jul. de 1906 


12 de dez. de 1997 


23 de jun. de 1910 


25 de maio de 1911 


16 de maio de 1913 


16 de abril de 1886 


18 de dez. de 1886 






































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José Manoel Car¬ 
doso de Oliveira. 

Exonerado..,. 

Juiz Municipal. 

Termo da Barra do 



Rio Grande, Estado 
da Bahia. 

14 de abril de 1890 


Nomeado. 

Promotor Publico. 

Comarca de S. Felix, 




Estado da Bahia.... 

14 de abril de 1890 



(Serviu de Curador Geral do 
Oruhãos do termo do São 
Felix de 22 de abril a 27 
de agosto de 1890; do Pro¬ 
motor de Capellas o Resí¬ 
duos do mesmo termo de 
17 de julho a 27 do agosto 
do dito anno.) 




Habilitados*.. 

Ao cargo de Juiz de Direito 

Auxiliar da Delegacia Fis¬ 
cal do Ministério da Fa¬ 
zenda. 


9 de set. de 1890 

19 do dez. de 1890 

17 de abril dé 1891 

13 de jun. de 1891 


Nomeado. 

Rio Grande do Sul... 


Exonerado.... 

Idem. 

Idem. 


Nomeado. 

Cônsul. 

Nova-Orleans. 



(Entrou em exercicio do seu 
cargo a 20 de dezembro do 
1891.) 




(Esteve em gozo de licença 
de 25 de abril a 20 de ou¬ 
tubro do 1*91.) 




Exonerado.... 

Idem. 

Idem... 

25 do fev. de 1395 

19 do agt. de 1895 

16 do jan. de 1806 


Posto em. 

Disponibilidade activa. 



Nomeado. 

2o secretario. 

Allemanha. T . T . - 



(Serviu de i e secretario de 
16 de outubro a 2i do no¬ 
vembro de 1S96 e de 4 d ' 
novembro de 1 97 a 23 de 
fevereiro de 1S98.) 



Removido. 

Idem. 

Suissa... 

3 do jan. de 1898 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 do^outubro 
do 1S9S a 27 de abril de 
1901.) 



Promovido ... 

lo secretario. 

Bolivia .i. tttti 

17 de out. de 1S99 


Mandado. 

Continuar como encarregado 
do negocios. 

Suissa. 

21 de out. de 1S99 


Removido. 

lo secretario. 

França. 

fira-Bretanha.. T 

31 de dez. de 1900 

23 de jan. de 1901 


Idem. 

Idem. 



(Serviu de encarregado do 
negocios do 1 do setembro 
a 1 de outubro de 1901, do 
3 do abril do 1902 a 31 de 
agosto de 1904, do 18 do 
janeiro a 16 do fevereiro 
do 1905 e do 23 de março a 
14 de dezembro do 1905.) 



Nomeado. 

Conselheiro de legação . 


21 do lev. de 1907 

17 do maio de 1907 


Chamado. 

A serviço publico no Rio 
do Janeiro. 




(Esteve em serviço nosta ci- 
dado do 15 do julho de 
1907 a 15 do julho de 1912.) 




















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREOADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José Manoel Car¬ 
doso de Oliveira 

Promovido ... 

.. 

Colombia.... 

3 do dez. do 1907 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 




Bolivia. 

30 de jan. de 1909 

30 de abril de 1912 


Removido. 

México. 



(Partiu a 16 de julho, assu¬ 
mindo o exercício a 26 de 
agosto de 1912.) 


Alcibiades Peça- 
nha. 

Nomeado. 






ministro plenipotenciário. 

Addido de I a classe. 

Rússia. 

7 do out. de 1910 

Luiz Rodrigues de 
Lorena Ferreira 

Nomeado . 

Chile. 

26 de nov. de 18S1 


(Partiu a 6 de fevereiro de 
1SS2.) 




(Esteve em gozo de licença 
do 23 de julho de 1S85 a 
22 de julho do 1886 e som 
vencimentos de 23 do julho 
a 16 de agosto de 1886.) 




Removido. 

Addido de I a classe. 

Republ ca Argentina. 

8 dc maio de 1S86 



(Serviu do secretario de 2i 
do agosto a 23 de setem¬ 
bro de 1S86 e de 3 de ju¬ 
nho a 11 de dezembro de 
1887.) 


fdom. 

Idem. 

Ilespanha. 

26 de nov. de 1887 



(Esteve em gozo de licença 
do 1 de fevereiro a 31 do 
março e sem vencimen¬ 
tos de 1 a 15 de abril de 
1888.) 



Idem. 

Idem. .< . 

Santa Sé., 

519 de fev. de 1888 

16 de mar. de 18S9 

10 do nov. de 1890 

12 do dez. de 1890 


Idem. 

Idem. 

(t rã-R retíi n h n 


Promovido ... 

Secretario. 



Passou a. 

lo secretario. 

Idem. 



(Esteve em gozo de licença 
do 1 de julho a 31 de de¬ 
zembro de 1*91.) 



Mandado ser¬ 
vir . 


Império Allemão...... 

Santa Sé. . , 

23 de out. de 1891 

3 do dez. de 1892 


Removido.... 

Idem. 


(Esteve em gozo do licença 
do 1 do julho do 1893 a 31 
de maio de 189i o som ven¬ 
cimentos de 1 do agosto do 
189í a 3J de julho de 1895.) 



Idem. 

lo secretario. 

Império Allemão 

27 do dez. de 1394 

1 de jul. de 1895 


Exonerado.... 

E posto em disponibilidade 
inactiva. 























































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Luiz Rodrigues de 
Lorena Ferreira 


Antonio da Fon¬ 
toura Xavier... 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Considerado.. 








Designado.... 

Para exercer o seu cargo... 

Perú. 


Mandado ser- 


Venezuela. 

Promovido.... 


Japão.• 

(Serviu de encarregado de 
negocios na Venezuela de 
16 de junho de 1993 a 11 
de janeiro de 190 <») 


Removido.... 

Idom 

Venezuela. 

(Tomou posse em 15 de ja¬ 
neiro ue 19JS.) 


Nomeado em 
commissão.. 

Enviado extraordinário e 

Idem. ............... 




Promovido.... 

Declarada 
sem effeito a 
promoção... 


Bolívia. 

Idem ,,,,,,,... 

Idem . 

(Esteve em gozo de licença 
de 6 de julho a 5 de de¬ 
zembro de 1910.) 



Nomeado em 
missão espe¬ 
cial . 

Enviado extraordinário t 



min stro plenipotenc ario 
para representar o Brasil 
nas festas do centenário 
da independência da .. 

Venezuela. 




Promovido.... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Paraguay. 




(Está em commissão no Rio 
de Janeiro desde 20 de 
junho de 1912.) 


Rflmnvi rln 

p|flni ,. 

Chile. 


(Chegou a Santiago em 4 de 
outubro do iul3). 


Vatyi nn n n 

Cônsul privativo. 

Ba 1 ti more. 

P OIYI Aviílrt 

Cen^ul ... 

Porto. 

Promovido.... 

Idom geral d** fd.-issr* . 

Genebra. 

Ide ni dei®’ c-lasse........... 

Buenos-Aires. 

Exonerado.... 


Idem.... 

(Deixou o exercício do seu 
cargo a 1 de julho de 
1891.) 


Va i|ino f]rt 

Cônsul geral do 1® ciasse... 

Nova York. 


(Partiu a 17 de janeiro de 
1895.) 



DATAS 

DOS DECRKTOS OU 
RESOLUÇÕES 


i de jul. de 1898 
1 do jan. de 1903 
11 de ag. de 1901 

7 de out. de 1904 
21 de mar. de 1906 


3 de dez. de 1907 


30 de abril de 1903 
9 de jan. de 1909 

30 de jan. de 1909 


14 de fev. de 1911 
25 de maio de 1911 

15 de maio de 1913 


18 de jul. de 1SS5 
14 de nov. de 1891 
9 de maio do 1S93 
16 de dez. do 1892 
25 de abril de 1894 


30 de nov. de 1891 















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGA DOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Antonio da Fon- 


(Esteve em gozo de licença 
de 16 de fevereiro a 15 de 
agosto de 1898.) 








Declarado re¬ 
integrado... 

Nomeado. 

Cônsul Geral de I a classe... 

Nova York. 

8 de nov. de 1898 

14 de set. de 1901 

20 de set. de 1901 


1® secretario da missão es¬ 
pecial. 

México. 


Exonerado.... 

Idem. 

Idem. 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de dezembro de 19J3 
a 31 de janeiro de 1904.) 



Nomeado. 

Membro da delegação bra¬ 
sileira no 3o Congresso In¬ 
ternacional Americano... 


12 de jul. de 1906 



(Esteve em cora missão nesta 
Cidade de 5 de janeiro de 
1906 a 4 de janeiro de 
1907.) 



Exonerado ... 

Cônsul geral de I a classe.... 

Ministro residente. 

Nova—York. 

13 de dez. de 1906 


Nomeado. 

Cuba, Nicaragua, 
Honduras ; Salvador, 
Costa Rica e Pa¬ 
namá. 




13 do dez. de 1906 



(Partiu em 5 de janeiro de 
1907.) 



Idem cumula- 
tivamente.. 

Idem. 

Guatemala . 

16 de jan. de 190S 


Nomeado em 
missão espe¬ 
cial . 

Enviado extraordinário e 




ministro plenipotenciário 
para representar o Brasl 
nas festas do centenário 
da independência do. 

México. 

15 de jul. de 1910 

19 de jul. de 1910 

25 de maio de 1911 


Nomeado em 
commissào . 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

Idem. 

Cuba. 


Promovido ... 



(Esteve em gozo de iicença 
de 19 de agosto de 1911 a 
18 de janeiro de 1912 e em 
commi8são de 19 de janeiro 
a 23 de julho de 191:;.) 



Removido. 

Idem. 

Hespanha . t , 

30 de abril de 1912 



(Partiu a 24 de julho de 1912.) 


Augusto Cochrane 
de Alencar. 

Nomeado. 

Secretario. 

Republica do Chile.... 

14 de jan. de 1890 



(Partiu a 16 de janeiro de 
1890.) 


Passou a. 

lo secretario. 

Idem. T 

12 de dez. de 1890 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 de novem¬ 
bro de 1891 a 4 de março 
de 1892, de 20 do fevereiro 
a 16 de agosto de 1893.) 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Augusto Cochrane 
do Alencar..., 


NOME AÇOES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Removido.. 


(Esteve cm gozo de licença 
do 25 do outubro de 1893 
a 25 de julho de 1894.) 

lo secretario.. 


Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 2S de março 
a 22 de agosto de 1895.) 


Idem. 

(Serviu do encarregado de 
negocios de 16 de outubro 
a 24 de novembro do ls96 
o de 4 do novembro de 
1897 a 23 do fevereiro de 
1898.) 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


(Esteve em gozo de licença 
de 13 do agosto de 189S 
a 9 de fevereiro de 1899.) 

Idem. 


Idem. 


CATEGORIAS 


Republica Oriental do 
Uruguay. 


Allemanha.. 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 1 a 22 de 
março do 1899 e de 13 de 
setembro a 15 de outubro 
de 1900.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 16 de setembro de 1899 
a 11 de março de 1900.) 

Idem. 


PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


22 de dez. de 1894 


1 de jnl de 1895 


Hespanba.. 


Portugal.. 


27 de jan. de 1898 


21 do jan. de 1899 


Republica Oriental do 
Uruguay.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


8 de agt. de 1901 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 a 25 de fe¬ 
vereiro de 1902.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 7 do fevereiro a 13 de 
março do 1903 e de 1 de 
maio do 1903 a 24 de junho 
de 1904.) 


Idem 


Nomeado.. 
Designado 


Promovido 


(Esteve aguardando ordens 
do 25 de junho de 19ü4 a 
19 de março de 1905.) 

Idem. Paraguay 

(Partiu em 20 de março de 
19 g5.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios do 18 de abril 
do 1905 a 31 de março de 
1907.) 

Conselheiro do legação . 

lo secretario. Equador.. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 21 de outubro 
do 1907 a 31 de março de 
1910.) 


Ministro residente. 


Colombia 


23 de jul. de 1904 


21 de fev. de 1907 
23 de fev. de 1907 


22 de jan. de 1910 





































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMKR 

DOR EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

1’AIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Augusto Cochrano 
de Alencar. 


(Estovo cm gozo do licença 
desde 1 do abril do 1910 a 
31 de agosto do 1911.) 







Enviado extraordinário o 
ministro plenipotenciário. 

Peru . 

Raul Paranhos do 
Rio-Branco. 

Serviu como.. 

Secretario particular do 
Chefe da M ssão Especial 
nos Estados Unidos da 
America (Arbitramento da 
questão do limites com a 
Republica Argentina) 
desde 15 de janeiro até 
20 do abril do 1895 e do 
5 de julho a 31 do dezem¬ 
bro do mosmo anno como 
secretario particular, om 
Par s, do Commissario in¬ 
cumbido de preparar a de- 
feza do Brasil no arbi¬ 
tramento da questão de 
limites com a França. 

Estados Unidos da 
America e, depois, 
França 


Nomeado. ... 

Auxiliar do Commissaro en¬ 
carregado de preparar a 
defeza do Brasil na questão 
de limites com a França.. 

França. 



(Tomou posso om 2 de ja¬ 
neiro de 1896.) 



Idem. 

Addido â Missão Especial na 
Suissa, antiga denomina¬ 
ção (Addido om M ssão 
Especial), tendo, portanto, 
a categoria do 2o secreta¬ 
rio (Arbitramento da ques¬ 
tão do limites com a 
França). 




Siiis^n T 


Exonerado.... 

Addido á Missão Especial... 

Idem. 


Nomeado. 

Secretario do Missão Espe¬ 
cial, antiga denominação, 
tendo, portanto, proviso¬ 
riamente, a categoria de 
1° secretario. 

Idem.... 


Exonerado ... 

Secreta r o da mesma Mis¬ 
são. 

Idem. 



(Serviu nessa qualidade até 
9 do julho do 1901, om 
Borna o dopoiscomo secre¬ 
tario particular om Ber¬ 
lim, até 31 do março de 
1902, auxiliando o Minis¬ 
tro no rog stro da corres¬ 
pondência e liquidação dos 
ncgocios da Missão Espe¬ 
cial.) 



Nomeado. 

2o secretario da Missão Es¬ 
pecial junto a S. M. o Roi 
da Italia (Arbitramento 
da questão ao limites com 
a Grã-Bretanha) . 

Italia. 


DATAS 

DOS DHCKETOS OU 
RESOLUÇÕES 


25 do maio do 1911 


31 do doz. de 1895 


16 de mar. do 1899 
15 dò sot. do 1990 

15 do set. de 1900 
13 do dez. do 1900 


30 de jan. do 1900 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 
DOS EMPREGADOS 


Oscar de Teffé von 
Hoonholtz.. 


José Pereira da 
Graça Aranha.. 


NOMEAÇOE3, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido .. 
Removido. 


Idem. 


Idem. 


Promovido ... 

Nomeado 
cumulativa 
mente. 


Idem. 


Promovido ... 


Removido.... 


Idem. 


Nomeado. 


Exonerado.. 
Nomeado.... 


Idem. 


CATEGORIAS 


(Servia de encarregado de 
negocios de 1 de março a 
15 de outubro de 1901.) 


1° secretar.o. Kepublica Argentina 

Idem. Estados Unidos. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


(Partiu de Vienna em 5 de 
março de 1903.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 25 de março de 1903 
a 2 de dezembro de 1904 
e de 21 de fevereiro 
20 de maio de 1905.) 

Idem.. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de julho a 
3 de^ novembro de 1905; 
de 15 de janeiro a 27 de 
maio e de 20 de setembro 
a 19 de outubro de 1907; 
e de l i de janeiro a 10 de 
julho de 1908.) 


Idem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de outubro a 
27 de novembro de 1908. 

Ministro residente.. 


Idem em missão especial.... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário 
em com missão. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Está em commissão desde 
2 de setembro de 1912.) 

Idem.... 


(Esteve em commissão do 10 
de novembro a 25 de de¬ 
zembro de 1913). 

Idem. 


Secretario da missão espe¬ 
cial. 


Idem. 


1° secretario da missão es¬ 
pecial.. 


lo secretario do Tribunal 
Arbitrai Brasileiro-Boli¬ 
viano .. 


Republica Argentina 


Portugal. 


Turquia . 


Grécia . 


Idem... 
Bolivia. 


Portugal. 


Allemanha. 


Grã-Bretanha . 
Idem. 


Italia . 


DATAS 

DOS DBCUETOS OU 
RESOLUÇÕES 


19 de nov. de 1902- 
24 de jan. de 1903 


28 de abril de 1905 


11 de agt. de 190S 


5 de maio de 1911 

6 de jun de 1911 

6 de out. de 1911 
30 de abril de 1912 

15 de maio de 1913 

2 de dez. de 1913 


5 de abril de 1900 
31 do dez. de 1900 

30 de jan. de 1912 

31 de maio d« 1904 
















































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMHS 

DOS EMPREGADOS 


José Pereira da 
Graça Aranha 


Nomeado. 


Idem. 


Promovido .. 


Designado... 


Removido 


Dr. Alfredo de 
Barros Moreira, 


NOMEAÇOt-Sj 
REMOÇÕES, 
ETC. 


2o secretario de legação .... 

lo secretario do Tribunal 
Arbitrai Brasileiro-Pe¬ 
ruano . 


lo secretario de legação. 

(Serviu no Tribunal Arbitrai 
Brasileiro-Peruano até 23 
de fevereiro de 19J9.) 

lo secretario. 


Promovido .. 

Nomeado em 
commissão 


Promovido . 


CATEGORIAS 


Suissa.. 


(Partiu do Rio em 2i de feve¬ 
reiro de 1909.) 

(Serviu do encarregado de 
negocios de 29 do março a 
IS de outubro do 1909.) 

Idom. 


(Serviu do encarregado de 
negocios em Christiania 
em 1910.) 

Ministro residente. 


Noruega o Dinamarca 


Cuba e America Cen¬ 
tral. . . 


Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 

(Esteve em commissão no 
Rio de Janeiro desde 13 de 
outubro de 1911 até 9 de 
abril de 1912.) 

(Partiu para o seu posto em 
10 de abril de 1912 ) 

Enviado extraordinário 
ministro plenipotenciário 


Nomeado. 
Idem. 


Mandado ser¬ 
vir .. 


Removido ... 


Mandado ser¬ 
vir . 


Idem. 


Addido de 2a classe. 
Addido de I a classe. 


(Partiu a 6 de agosto de 
1SS5.) 


Idem. 


(Esteve em gozo do licença 
de 21 de maio a 20 
agosto do 1SS6.) 

(Serviu de secretario de 2í 
de janeiro a 23 de feve¬ 
reiro de 18S7.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 
DOS DECRETOS OU 
RKSOLUÇÕKS 


Cuba e Guatemala.... 


11 de mar. de 1910 

25 de maio de 1911 

4 de out. de 1911 


Hollanda. 


Bélgica .... 
Venezuela. 


Santa Sé. 
Porú. 


Bélgica . 


Austria-IIungria., 


de jan. de 1905 

de jan. de 1905 
de nov. de 1906 


30 de abril de 1912 


1 de mar. de 183i 
18 de jul. de 1S85 


IS de agt. de 1885 
8 de maio de 1886 

12 de maio de 18SÔ 


15 de dez de 1S8Ô 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPRBGADOS 


Dr. Alfredo de 
Barros Moreira. 


Promovido.... 


Nomeado era 
commissào.. 


Chamado. 

Promovido ... 

Removido.... 


Sylvino Gurgel do 
Amaral .... 


NOMBAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Idem. 


CATEGORIAS 


Ministro res dente. 

(Esteve em commissào no 
Rio de Janeiro desde 1 de 
ahril do 19J9 ató 17 de 
julho do 1910, data em que 
partiu para assumir o seu 
posto.) 

Enviado extraordinário e 
min stro plenipotenciário. 

Serviço publico nesta cidade 

Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário,sor- 
vindo provisoriamente no. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Estevo em commissào no 
gabinete do Ministro de 
26 de março de 1912 a 
de março do i9M). 

Idem. 


Equador. 


Idem . 


Japão.. 


(Parti i desla cidade a 23 de 
março do 1914). 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir. 


2o secretario. . 

(Partiu a 2(5 de janeiro de 
1893.) 


Removido.... 
Exonerado.... 
Nomeado... . 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Equador. 


Bolgica e Suécia. 


Rússia.. 


Hespanha. 

Idem. 

Idem. 

Republica do Uruguay 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


9 de jan. de 1909 


4 de out. de 1911 
26 de mar. de 1912 

15 de nov. de 1912 

16 de maio de 1913 


27 de agt. do 1913 


2 do jan. de 1296 

15 de out. dc 1S96 
23 de jan. de 1897 
31 de dez. de 1897 
4 de mar. de 1898 


Declarada 
sem etTeito a 
nomeação... 


2o secretario, 


Idem, 


1 de abril de 139S 


Nomeado 


Idem 


Grã-Bretanha 


1 de abril de 1898 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 18 de junho a 
5 de agosto de 1893.) 


Mandado se¬ 
guir para o 
seu posto.... 


(Serviu de 1° secretario de 
15deiunho a 3 de setem¬ 
bro. de 15 de setembro a 
30 cie outubro, de 23 de de¬ 
zembro do 1399 a 10 de ja¬ 
neiro de 19J0, de 23 de 
março de 19J0 a 4 de feve¬ 
reiro de 1931 e de 23 de 
março a 2do maio de 19Ji.) 


Republica do Uruguay 


Grã-Bretanha. 


4 de abril de 1398 


15 de dez. de 1S98 


(Esteve em gozo de licença 
de 3 de agosto de 1901 a 
2 de março de 1932.) 












































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NO MBS 

DOS EMPREGA OOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZBS 

PARA QUE PORAM 
NOMEADOS 


Sylvino Gurg^l do 
Amara.. 


(Excedeu a licença de 3 a 
22 de março de 1902.) 


(Serviu de lo secretario de 
3 de abril de 1902 a 9 de 
março de 1903.) 


DATAS 

DOS DP.C.RRTOS OU 
RESOLUÇÕES 


Promovido... 


lo secretario, 


Republica Argentina. 


24 de jan. de 1903 


(Partiu de Londres em 27 de 
março de 1903.) 


(Esteve em commissão de 5 
de_janeiro a 15 de julho de 


Removido. 


Nomeado 


Removido. 


lo secretario. Estados Unidos, 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 15 de junho a 
14 de novembro de 1906.) 

Conselheiro de embaixada. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de junho o 
1 de outubro de 1907.) 

lo secretario. Grã-Bretanha... 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 22 de março a 
24 de abril de 1911.) 


Hespanha. 


Promovido.. 


Ministro residente, 


Colombia 


Nomeado em 
commissão.. 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


Idem 


(Serviu de encarregado de 
negocios na ITespanha d« 
4 de maio de 1911 a 20 de 
fevereiro de 1912.) 


Promovido... 


Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 


Paraguay 


(Esteve em commissão de 1 
de março de 1912 a 2õ do 
março de 1913.) 


(Chegou a Assumpção a 10 
de abril do 1913). 


28 de abril de 1905 


21 de fev. de 1907 


21 de jan. do 1909 


4 de maio de 1911 
25 de maio de 1911 


4 de out. do 1911 


IS de fev. de 1913 


Luiz Mari ns de 
Souza Dantas.. 


Nomeado.. 


Add/do, 


Suissa 


Exonerado 
Nomeado. . 


Removido. 


Idem .•. Idem.. 

2osecietario. Rússia. 

(Serviu de encarregado de 
negocios do 1 de dezembro 
de 1900 a 31 de maio de 
1901.) 


Idem, 


Italia 


(Serviu de lo secretario de 
15 de setembro de 1902 a 
31 de outubro do 190i e de 
11 de dezembro de 1905 n 
15 de maio do 1906.) 


23 de jan. do 1897 
28 de dez. de 1899 
16 de mar. de 1900 


1 de jan. de 1902 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Luiz Martins de 
Souza Danlas... 


Antonio Augusto 
de Brienne Car¬ 
neiro do Nasci¬ 
mento Feitosa.. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Promovido.... 

lo secretario. 


Designado.. . . 

Idem... 

Republica Argentina. 


Nomeado. 

Conselheiro de legação . 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 19 de junho 
a 28 de julho de 19u9, de 
6 de abril a 20 do maio de 

1910 e do 10 a 30 de setem¬ 
bro de 1910; de 3 do no¬ 
vembro de 1910 a 4 de fe¬ 
vereiro de 1911; do 28 de 
abril a õ de outubro de 

1911 e de 1 de março a 10 
de abril e de 6 de julho de 

1912 a 11 de março de 1913.) 


Promovido ... 

Ministro residente. 

Turrpiia .. T __ 


Enviado extraordinário e 



ministro plenipotenciário. 

Republica Argentina. 


(Tomou posse na mesma 
data.) 

(Está em commissão dosdo 2 
de outubro de 1913). 


Nomeado..... 

Addido do la classe. 

França. 

Passou a. 

2o secretario. 

Idem. T .. 

Promovido ... 

lo secretario. 

Colombia e Ecuador.. 

Declarada 
som effeito 
sua prorao- 
rão. 

Idem. 

Idem... 

Posto. 

Em disponibilidade. 


Demittido. 

2° secretario. 


Posto. 

Em disponibilidade inactiva 

2° secretario. 


Design ado 
para exercer 
provisoria¬ 
mente o seu 
cargo. 

Bolivia. 


(Partiu para o seu posto a 
29 do janeiro do 1902.) 


Removido. 

Idem. 

Republica Oriental do 
Uruguay. 



Declarada 
som effeito 
sua remoção 

Promovido ... 

Idem. 

Idem. 

1° secretario. 

Perú. T T T T 

(Serviu do' encarregado do 
negocios na Bolivia de 16 
de junho de 1904 a 5 de 
maio de 1907.) 



DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2 de maio de 1908 
9 de maio de i908 
10 de out. de 1910 


11 de jun. do 1912 

12 de mar. de 1913 


16 de jul. de 1S90 
12 de dez. de 1890 

17 de abril do IS97 


2S de abril de 1897 
28 de abril do 1S97 
30 de jul. do 1S97 
30 do nov. dc 1899 


10 de jan. de 1902 


30 de nov. de 1903 

30 de mar. do 1904 
21 de mar. do 1906 












































ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES. 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Antonio Augusto 
de Brienno Car¬ 
neiro do Nasci¬ 
mento Foitosa.. 


(Part ; u para o Perii em 6 de 
maio de 1907.) 





(Regressou do Perú e con¬ 
tinuou a servir do encar¬ 
regado de negocios em 
La Paz desde 1 de junho 
de 1907 a 14 de ma.o de 
1913.) 




Promovido ... 

Ministro residente. 

Venezuela. 

11 de jun. do 1912 

12 de mar. do 1913 

15 de maio de 1913 


Removido.... 

Idem. 

Equador. 


Promovido ... 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Tomou posse na mesma 
data.) 

Bolivia. 




Dr. Pedro de To- 
lodo. 

Nomeado. 

Enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário. 

(Está om commissão do<de 
2 j de novembro do 1913). 





Italia. 

20 de nov. do 1913 
























MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES. 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Carlos Magalhães 
de Azeredo. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


2o secretario, 


Republica do Uruguay 


(Partiu a lõ de janeiro de 
1S95.) 


(Serviu de lo secretario de 
28 de março a 22 do agosto 
o de i de outubro a 17 de 
dezembro do 1899.) 


Removido.... 


Idera 


Santa Sé, 


Demittido.. 


(Partiu de Montevidéo em 
0 de junho de 1896.) 


Idem, 


Idem 


Nomeado 


(Deixou o exercido de seu 
cargo a 17 de março de 
1S97.) 


Idem, 


Idem 


Promovido... 


(Entrou em exercido de seu 
cargo a 23 de março de 
1898.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de lu de maio a 
21 de setembro do 1893.) 


lo secretario 


Bolivia 


Mandado sor- 
vir. 

I 

Idem. 


Santa Sé 
França.. 


(Esteve em goso de licença 
de ll) de maio de 19J2 n 
23 de fevereiro de 1903.) 


Idem 


Santa Sé, 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 1 a 21 de 
setembro de 1903 o de 
21 de março do 190(5 a 
16 de janeiro de 1907.) 


Chamado, 


Serviço publico nesta cidade 


(Partiu de Roma em 13 de 
março de 1907.) 

(Esteve em serviço no Rio 
até 8 de setembro do 19u7.) 


Nomeado, 


Conselheiro de legação. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 do abril c 
15 de dezembro do 1911.) 


Promovido.... 


Ministro residente, 


Cuba e America Cen¬ 
tral. 


Removido. 


Idem 


Turquia 


Nomeado 

cumulativa- 

mento.Ministro residente em missão 

especial. 


Grécia. 


datas 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


30 de nov. de 1891 


2 dejan. de 1890 

16 de fev. de 1897 

3 de jan. de 1898 

31 de dez. de 1900 

lt de jan. de 1901 
7 de jan. de 1902 

26 de jan. de 1903 


9 de fev. de 1907 


25 de out. de 1911 


11 de jun. de 1912 

12 do mar. de 1913 

12 do mar. de 1913 
5 


Aimexo B. 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Carlos Magalhães 
de Azeredo. 


Raul Regis de Oli¬ 
veira. 


MINISTROS RESIDENTES 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

KTC. 

CATEGORIAS 

PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Nomeado. 

Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário em 

rmn 

Grécia. 

(Chegou a Athouas a áü de 
junho de 1913). 

AddÍd rt -.-rr lT - ............ 

Italia. 


*->o pin. 

Idem. 

Exonerado.... 

(Entrou em exercício em á9 
de maio de 1397.) 

Idom i -_-T___... 

Idem. 

1 dem... 

Estados Unidos da 
America. 

Austria-IIungria. 

Rf>mAvidn 

(Partiu em 1(5 do abril 
de 19dá e assumiu o ex*r- 
cicio • m áS d<> mesmo in<*z) 

(Serviu de 1° secretario . e 
28 de abril de 190á a 15 de 
março de 1901.) 

2o $«>cretnrio... 


(Partiu de Washington em 
17 de março o ch gou a 
Yienna em 1 de abril de 
I9ü3.) 

(Serviu do oncarregado de 
negocios ee 11 ds outubro 
a ió de novembro de 1904 
e de 14 do março a li de 
setembro de 1905.) 

Idom. 

Italia. 

Promovido.... 

Designado.... 

lo secretario.. 


Idem...... 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

Perú. 

.■*?. i 

Promovido.... 

Nomeado. 

(Esteve em commissao no 
Rio do Janeiro até 5 de 
abril de 1910.) 

(Esteve em goso de licença 
de 6 abril a 30 de setembro 
de 1910.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios do 1 do outubro 
de 1910 a S de outubro 
de 1911.) 

(Em commissão nesta cidade 
de 16 de abril do 191á a 3 
do maio de 1913.) 

\finistro residente. 

Cuba e na America 
Central. 

Idem. 

.Snviado extraordinário e 


ministro plenipotenciário 
em eommissão. 




DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


lá de mar. de 1913 


31 de dez. de 1395 
17 de abril de 1897 

31 de dez. de 18J7 
10 de jan. de 19 Já 

19 do nov. de 1903 


11 de abril de 1903 
9 de jan. de 1909 

li de jan. de 1909 
8 de fev. do 1909 


lá de mar. de 1913 


lá de mar. de 1913 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Dr. Dario Barreto 
Galvão. 


Nomoado 


2o secretario da Missão Es¬ 
pecial. 


China, 


Exonerado... 

Nomeado.... 

Exonerado... 

Considerado. 


Idem. 

2o secretario. 

Idem. 

Em disponibilidade desde 8 
de janeiro de 1898. 


Idem.... 
Santa Sé, 
Idem.... 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva até 7 do novembro 


de 1899.) 


Mandado 
exercer o 
seu cargo... 


Suissa 


Partiu a 8 de novembro 
de 189.).) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 28 de abril 
a 2J de maio de (991.) 


Removido.... 


2o secretario 


Santa Sé 


(Esteve em goso de licença 
de 11 de agosto de 1903 
a 10 de agosto de 1901.) 


Promovido.. 


lo secretario, 


Republica doUruguay 


(Esteve em commissào de 
10 de fevereiro a 16 de 
março de 1900.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 21 dò abril a 
21 de setembro de 1907.; 


Chamado a 
serviço pu¬ 
blico. 


(Esteve om commissào até 
24 de janeiro de 19JV.) 


Removido.... 


lo secretario, 


México 


Idem 


Idem, 


Chile 


Idem 


Nomeado. 

Removido 


(Partiu do Rio om 25 do 
janeiro de 1.09.) 

(Esteve em goso do licença 
do 9 de julho do 1910 a 
31 de agosto de 1911.) 

Idem.França. 

(Serviu de encarregado de 
negocios desde 1 de se¬ 
tembro de 1911 a 21 de ju¬ 
nho de 1912.) 

Conselheiro de Legação.. 

.’... Bélgica e Suécia 


(Serviu de encarregado de 
negocios em .‘‘tockholmo 
de õ de setembro de 1912 
a 15 dc Julho do 1913.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


6 de out. do 1S93 
23 de nov. de 1891 
IS de mar. de 1397 
31 de dez. de 1397 

14 de nov. do 1893 


17 de out. de 1399 


10 de jan. de 1992 

23 dejul. de 1901 


2õ de set. de 1903 

17 de out. de 1998 
11 de jan. de t909 


21 do jun. do 1911 


25 de out. de 1911 
22 de jun. do 1912 















































MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS • 

PAI7.ES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Dr. Da rio Barroto 

Promovido.... 

Ministro residente. 

Venezuela. 

12 de mar. de 1913 


(Cheiou a Caracas a 27 de 
dezembro do 1912). 



RinnlfiO de Lima 

Nomeado. 

Addido sem vencimentos.... 

Austria-Hungria. 

31 de dez. de 1895 




Estados Unidos. 

25 de maio de 1895 



(Começou a receber venci¬ 
mentos a partir de 25 de 
maio de 189 >.) 



Mandado ser¬ 
vir. 


Republica Argentina 

17 de jun. de 1S95 



(Serviu de lo secretario de 
20 do junho a 25 de no¬ 
vembro do 1890 e de 3J de 
janeiro a 25 de março 
de 1S97.) 


Removido.... 

Idem. 

Japão. 

17 de abril de 1897 


(Pa-tiu do Buenos Aires em 
2S de maio de 1897 e 
chegou a Tokio em 10 de 
setembro seguinte.) 





(Serviu de lo secretario de 
10 de setembro a 31 de 
dezemb o d« 1897.) 




Exonerado.... 

Idem. 

Idem.... 

31 de dez. de 1897 


(Deixou o exercício na mes¬ 
ma data.) 




Nomeado inte¬ 
rinamente.. 

Idem. 

Estados Unidos. 

25 do nov. de 1902 


(Partiu em 17 de dezembro 
de 1902 e chegou a 
Washington em 8 de ja¬ 
neiro de 190-:.) 




(Serviu de 1° secretario de 
20 de março a 22 do abril 
de 19o3; de encarregado 
de nogocios de 23 de abril 
a 13 do maio de 19l)3 e 
de Lo secretario de 14 de 
maio de 1903 a 20 de de¬ 
zembro de 1901 e de 21 de 
fevereiio a 19 de maio 
do 190*>.) 




Removido.... 

2o secretario. 

Grã-Bretanha. 

31 de dez. de 1904 


(Partiu do Washington em 
25 de maio de 1905 e 
chocou a Londres em 25 
de junho seguinte.) 




(Serviu de lo secretario de 
28 de junho a 14 de 
dezembro de 1905.) 




Promovido.... 

lo secretario. 


3 de dez. de 1907 
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MINISTROS RESIDENTES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Rináldo de Lima 


(Tomou posse em 8 de de¬ 
zembro de 1907.) 







(Serviu de encarregado de 
negocios de 15 de julho 
a 7 de setembro de 1908.) 



(Esteve em goso de licença 
de 2 de outubro do 19US 
atd janeiro de 1909.) 




Removido.... 

NA tY l <in 


Estados Unidos. 

21 dejan. de 1909 

21 de jan. de 1909 


Conselhei o de Embaixada 




(Esteve em goso de licença 
do 5 de janeiro a 4 do fe¬ 
vereiro de 1910.) 




(Se- viu do encarregado de 
negocios de •* de fevereiro 
de 1910 a 10 de junho 
de 1911 e de 5 do julho a 
22 de setembro de 1911.) 




Removido ■ 


Noruega... 

14 de jun. de 1912 



(Serviu de enca: regado de 
negocios de 5 de agosto de 
19Í2a 1 de abril do 1913.) 



JAam 

Tdem. 

Bélgica. 

31 do dez. de 1912 



(Está servindo de Encarro- 
gado de Negocios desde 
l!) de abril de 1913.) 



Promovido.... 

1 

Vfioist.ro residente. 

Equador. 

13 de maio de 1913 


(Chegou a Quito em 6 d t 
setembro de 1913). 

1 

































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

KTC. 

CATEGORIAS 

Alfredo Carlos Al 
coforado. 

Nomeado. 

Addido do la rlnssp,..,.,, 



(Part ; u a 24 de fevereiro 
de 1889.) 


Removido. 

Idem. 


Passou a. 

2o secretario. 



(Serviu de 1° secretario de 
1 de janeiro a 11 de feve¬ 
reiro, de 23 de setembro 
a 18 de novembro de 1891 
e de 1 de abril a 30 de 
maio de 1892.) 


Removido. 

Idem. 


Mandado. 

Idem. 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 20 de abril 
de 1893 a 14 de abril 
de 1896 ) 


Idem. 

Para seu posto... . r . 


Promovido.... 

lo secretario... 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de julho do 1897 a 
22 de janeiro de 1898). 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 30 de janeiro 
a 25 de março de 189S.) 



Removido. 

Idem.. 


Idem. 

Idem... 


Idem. 

Idem... . 


Mandado ser¬ 
vir. 



Declarada sem 
effeito sua 
remoção.... 



Removido. 

Io secretario. 



(Serviu de encarregado de 
negocios do 29 de abril 
a 30 de agosto de 1901.) 

j 


(Esteve em goso de licença 
de 20 setembro do 1901 
a 20 de março de 1902.) 

Removido. 

Idem . 


PA1ZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Austria-Hungria. 


Bélgica 


Idem 


Suissa, 


Vienna. 


Suissa 


Republica Argentina. 


Hespanha. 

Allomanha. 

Bolivia. 

Portugal. 

Bolivia. 

Republica Oriental do 
Úruguay. 


Perú 


DATAS 

DOS DECKUTOS 00 
RESOLUÇÕES 

26 de jan. de 18S9 

27 do ag. de 18S9 
12 de nov. de 1S90 


1 de jul. de 1S92 
11 de out. de 1892. 

25 do jan. de 189o 
30 de jun. de 1896 


3 dojan. de 1S98 

27 de jan. de 189S 
31 do jul. de 1S99 

28 do ag. de 1899 

17 de out. de 1899 

17 de out. de 1899 


8 de ag. de 1901 




















































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PA1ZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 



Alfredo Carlos 
Alcoforado. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 25 de maio 
de 1002 a 9 de outubro 
do 1003.) 


Exonerado ... 


E posto em disponibilidade 
inactiva, a pedido... 


3 de set. de 1903 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 10 de outubro 
do 1003 a 31 de outubro 
de 1905.) 


Considerado.. 


Em disponiblidade activa, 


22 de nov. de 1905 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 1 do novembro 
de 1905 a 18 de abril 
de 1907). 


Designado.. 


lo secretario, 


Rússia 


(Partiu em 19 de abril 
de 1907.) 


23 defev. de 1907 


Removido 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 5 de junho 
de 1907 a 20 de agosto 
de 1908.) 


Idem 


Hollanda, 


(Esteve em gozo de licença 
do 12 de março a 11 de 
agosto e em commissâo de 
12 de agosto a 14 de outu¬ 
bro do 1913). 


20 de set. de 1903 


João Fausto de 
Aguiar. 


Nomeado, 


Removido, 

Idem. 

Idem. 


2o secretario. 


Venezuela 


(Partiu a 1 de janeiro 
do 1S91.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 7 de agosto 
a 31 do dezembro de 1891 
o de 1 de janeiro a 21 de 
agosto de 1892.) 


12 de dez. de 1890 


Idem 

Idem 

Idem 


Republica Argentina. 
Republica do Uruguay 
Portugal. 


6 de set. de 1892 
25 de nov. de 1892 
3 de dez. de 1892 


(Serviu de lo secretario de 
25 de junho a 2i de se¬ 
tembro de 1893 e de 8 de 
fevereiro a 16 de maio 
de 1894.) 


Mandado ser¬ 
vir. 


Rússia 


30 de mar. de 1895 





































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC. 


João Fausto de 
Aguiar. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


(Serviu de encarregado de 
negocios em Stockholmo 
de 1 de maio de 1909 a 
dezembro de 1910.) 


Removido. 


Idem 


Paraguay, 


Idem 


(Esteve em commissão no 
Rio, de 9 de março a 12 
de outubro de 1911.) 


Idem 


llespanha, 


(Serviu de encarregado do 
negocios de 17 do abril o 
2ô de noveoibro de 1912.) 


Idem 


Idem 


Por A 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


16 de nov. de 1910 


25 de set. de 1911 


6 de iev. de 1913 


Idem 

Idem 


Abilio Cesar Bor¬ 
ges. 


Nomeado 


Removido 


(Esteve em commissão de 1 
de maio a 17 de junho). 

Idem. Chile. 

Idem... Itália 

(Sorve de encarregado de 
negocios desde 3 de no¬ 
vembro de 1913). 


Addido de I a classe. Allemanha, 

(Partiu a 9 de agosto de 
1385). 

(Serviu de secretario do 15 
de novembro a 20 de ja¬ 
neiro de 1836.) 

(Esteve em goso de licença 
de 15 de agosto do 1887 
a li de fevereiro de 1*83.) 

Idem. Italin. 


12 de maio de 1913 
31 de maio de 1913 


IS de jul. de 18S5 


25 de ag. de 1887 


Mandado ser¬ 
vir. 


França 


Removido. 
Passou a. 

Removido 


Idem 


Santa Sé 


2o secretario. 

(Assumiu a direcção da Le- 

f ação como encarregado 
e negocios em 10 de maio 
de 1890.) 


Idem 


Bolivia 


(Esteve em goso de liconça 
de 9 de abril a S de ou¬ 
tubro de 1S91.) 

E posto em disponibilidade. 


Exonerado.. 


(Esteve era disponibilidade 
inactiva de 2-1 de maio 
de 1*93 a 10 de abril! 
do 1895.) | 


lOdejan. de 1S81 
10 de nov. de 1890 
12 de dez. de 1390 


12 de dez. de I39p 


23 de maio de 1893 

















































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Abilio Cesar Bor¬ 
ges. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


D esignado 
paraexercer 
o seu cargo. 


CATEGORIAS 


PA1ZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Rússia, 


29 de mar. de 1S95 


(Serviu de eucarregado de 
negocios de S de junho 
de 1895 a 30 de abril de 
1895.) 


Removido. 


to secretario. 


Orã-Bretanha 


2 de jan. de 189ô 


Idem 


(Esteve em toso de licença 
de 12 do outubro de 1893 
a 11 de fevereiro de 1897.) 


Idem 


França, 


23 de jan. de 1897 


(Serviu de lo secretario de 
5deiulhoa 2i de agosto 
de 1897, de 10 de agosto 
a 2« de setembro, de *3 de 
outubro a 18 de dezjrabro 
de 1399.) 


Promovido... 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 29 de setem¬ 
bro a 22 de outubro de 
1-99.) 


lo secretario, 


Pa raguay, 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de julho 
do 1901 a 6 de junho de 
1902.) 


(Esteve em goso de licença 
de 8 de junho de 1902 a 
7 de junho de 1903.) 


Exonerado.... 


E posto em disponibilidade 
inactiva, a pedido. 


(Esteve om disponibilidade 
inactiva até 15 de março 
do 1907.) 


D-signado.. 


lo secretario. 


Hespanha, 


27 de jan. de 1900 


31 de out. de 1903 


23 de fev. de 1907 


(Serviu de eucarregado de 
nego. ios de 1 de "outubro 
a 30 do novembro do 1907 ; 
de 1 de setembro a 3) de 
novembro de 1909 o do 
1 de agosto a 31 de outu¬ 
bro do 1910.) 


Removido. 
Idem. 


'Esteve em goso de licença 
de 1 de junho a 31 de 
agosto de 1903 e de 1 de 
maio a 30 de setembro 
do 1911.) 


lo socretario. 


Russ : a 


25 de set. de 1911 


Idem 


Dinamarca e Noruega 


8 de nov. de 1911 


Esteve etn goso delic«nça 
de 1 de agosto a 31 de 
dezembro do 1012 e om 
com missão de 1 tio jan oiro 
a 10 do março de 1913,). 































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Abilio Cosar Bor¬ 
ges. 


Luiz de Lima e 
Silva. 


Alfredo de Almei 
da Brandão...., 


nomeações 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS 
RESOLUÇÕES 


OU 


Conselheiro de Legação, 


26 de mar. de 1913 


(Servo de Encarregado de 
Negocios em Christiania 
desde 12 de abril de 1913.) 


Nomeado. 

Idem. 

Removido.... 


Addido. 

2o secretario. 

Idem.. 

(Entrou em oxercicio do seu 
cargo a 14 de junho de 
1897.) 


Rússia.. 
Portugal 
França.. 


Exonerado.... Idem, 
Nomeado.Idem 


Idem. 

Hespanha 


Promovido 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de junho 
do 1903 a 30 de abril de 
1901.) 


lo secretario. 


Chile, 


(Chegou a Santiago em 12 de 
agosto de 1905.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril a 
•1 de outubro de 1907.) 


Chamado a 
serviço pu¬ 
blico. 


(Esteve em commissão no 
Rio ató 3 de novembro de 
1908.) 


Removido... 


Idem 


Italia. 


Serviu de encarregado do 
negocios de 25 de julho 
do 1910 a 5 de maio de 
1911.) 


Nomeado. 


Conselheiro de Legação.... 

(Esteve em commissão de 5 
do março de 1913 a 21 do 
março de 1914). 


31 de dez. de 1895 
17 de abril de 1897 
22 de maio de 1897 


31 de dez. de 1897 
21 de jan. de 1S99 


31 de dez. do 1904 


29 de abril de 1908 


17 de out. de 1908 


25 de out. de 1911 


Mandado ser¬ 
vir. 


Nomeado, 
Idem...., 


lo secretario, 


Addido. 

2o secretario. 


Austria-Hungria 


9 de mar. de 191 i 


Grã-Bretanha 


31 de dez. de 1S95 


Republica da Colôm¬ 
bia. 


30 de jun. de 1S93 


(Partiu a 3 de outubro de 
1893.) 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Carlos Lemgruber 
Kropf.... 


Nomeado. 

Mandado. 

Nomeado. 


Exonerado.. 


Nomeado. 


NOMKAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Addido. 

Servir na Secretaria de Es 
tado dos Relações Exte¬ 
riores. 


£3 secretario. 

(Partiu em £7 de maio e che¬ 
gou a Tokio em 10 de se¬ 
tembro de 1897.) 

2a Secrotario. 


Nomeado. 


(Serviu até 23 do fevereiro 
de 1898.) 

Promotor Publico. 


Exonerado.... 


Nomeado.. 
Exonerado.... 
Nomeado.. 


Confirmada a 
nomeação. 

Mandado ser¬ 
vi-. 


Manda-lo re- 
givssar.. 


Designado.., 


CATEGORIAS 


Grã-Bretanha. 


Japão. 


Japão. 


Comarca do Carmo, 
Estado do Rio do 
Janeiro. 


Idem. 


Idem. 


Promotor da Justiça. 


Comarca de Além Pa- 
rahyba, Estado do 
Minas Goraos... 


Juiz Substituto, 
ídem. 


2o secretario 'servindo om 
ooin missão). 


Suissa.. 


Partiu em 23 de setembro 
de 1903 ) 

(Chegou n Berna em 22 do 
outubro do i00>.) 


2*> socretario. 


Idem. 

(Serviu de 7 de junho a 31 de 
dezembro de 1905.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 7 de março de 
1901 a 28 do fevereiro de 
1907.) 

(Serviu como lo delegado à 
Conferencia Internacional 
dc revisão da Convenção 
de Genebra(Cruz Verme- 
lha)quose reuniu naquella 
cidade de 11 de junho a 6 
do julho do 1906.) 

Idem. 


(Partiu do Berna om 1 de 
março do 1007 o chegou 
a Haya em S do mes no 
ínez.)' 

('"erviu como lo secretario da 
Delegação brazileico na 2 a 
Conferencia Internacional 
da Paz na Haya em 1907.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Idem. 

Idom. 


Idem. 

Hespanha.. 


Suissa.. 


Iíollanda. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


13 de out. do 1893 

13 de out. de 1893 

17 de abril de 1897 

31 da dez. de 1897 

20 de out. de 1900 
25 de fev. de 1901 

13 de abril de 1901 
5 de junho de 1903 

18 do set. dn 1903 

20 de ag. de 1903 

31 de dez. de 1901 

21 de maio de 1905 

18 de dez. de 1905 


23 de fev. de 1907 

















































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOSIPS 

DOS EMPREGADOS 


Carlos Lemgruber 
Kropf.. 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Promovido.... to secretario 


CATEGORIAS 


PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Removido.. 


Nomeado. 


Removido.. 


Declarada sem 
eífeito a re¬ 
moção. .. 


Nomeado. 


Hipnolvto Pacheco 
Alvos do A ranjo 


Removido. 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Nomeado. 


Exonerado.. 


Idem. 

Nomeado. 


(Serviu de oncarregado de 
negocios do 8 de março a 
18 de setembro de 1907.) 

(Esteve em goso do licença 
do 11 de agosto a 9 do ou¬ 
tubro de 19JS.) 

lo secretario. 


(Partiu do Rio em 10 de ou¬ 
tubro de 1908.) 

Conselheiro do Embaixada 
da missão especial enviada 
a Buenos Aires por oc- 
casiâo da posse do I'resi¬ 
dente Sans rena. 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 31 de janeiro 
a 7 de abril de 1909.) 


lo Secretario. 


Idem. 


(Esteve em goso do licença 
do 23 de março a 22 de 
abril de 1910.) 

Conselheiro do Legação. . 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 9 de julho a 7 
de setembro do 1911 e de 7 
de julho de 1912 a 1 de 
abril de 1913.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios do 3 de julho a 
17 de outubro do 1913). 


Addido. 


Como auxiliar do commis&n- 
rio encarregado do prepa¬ 
rar a dtífoza do Brasil no 
arbritamento da questão 
de limites com a. 


(Addido á Missão Especial na 
Suissa. antiga denomina¬ 
ção (addido em Missão Es¬ 
pecial), tendo, portanto, a 
categoria de :o secretario 
(Arbitramento da questão 
do limites com a Franca).. 


Uruguay. 


Paraguay. 


Idem. 


Santa-Sé. 


Grã-Bretanha. 


França. 


Addido. 


Idem á missão especial., 
2o secretario.... 


suissa. 


Grã-Bretanha., 


Suissa,. 
França. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RKSOLUÇOES 


1 > de abril de 1937 


2á do set. de 193S 


25denov. de 1910 

11 de jau. de 1909 

8 de fov. de 1909 

10 de out. de 1910 

12 de maio de 1913 


15 de out. do 1395 


10 de mar. de IS9S 


1(5 de mar. de 1899 
2 'í de dez. de 1S99 
27 de jan. de 1900 
27 do jan. de 1900 



















































PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPRKGADOS 


tíipnolyto Pacheco 
Alves de Araújo 


/ 


Luiz Guimarães 
Filio. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Designado.... 

(Conta antiguidade de 2o se¬ 
cretario cíe Legação desde 
10 de março de 189S, por 
applicação do art.2<*, para- 
graphounico, do Decreto 
Legislativo n. 751. de 31 
de dezembro de 1900.) 

(Esteve em poso de licença 
de 15 de julho a iò de no¬ 
vembro de 1001 e de 22 do 
julho a 15 de setembro de 
1004.) 

(Se viu do 1° secretario de 
lí de dezembro de 19o 1 r 
20 de maio de 1002 e de t> 
de maio de 1004 a 5 de no¬ 
vembro do 10ü5.) 

2o Secretario. 

Republica Oriental do 

23 de fev. de lOOÍ 


Uruguay. 

Promovido ... 

DiSignado.... 

N orneado..... 

(Esteve em goso de licença 
de 11 de iuhbo de 1007 a 10 
desetemorodel00S.de 11 
de dezembro de 1003 a il 
de março de lOOD c de 13 
de março a 17 do agosto de 
1011.) 

lo secretario. 

Idem.... 

Allemanha. 

25 de maio de 1911 

18 de ag. de 1911 

Conselheiro de Legação. 


2õ de mar. de 1913 

Knmoü d a 

(Serviu de encaregado de 
negocio-* de lt de agcst 
de 0io a 10 de março de 
!U14.) 

Addido. 

Republica Argentina.. 

Idem. 

13 de set. de 1393 

Exonerado ... 


23 do dez. de 1899 




Nomeado. 

Exonerado ... 

2o secreta rio da missão espe¬ 
cial (Conferencia Pun- 
Americana). 

Idem ,,,,,.. 

Idem.. 

lí de set. de 1901 

20 de dez. de 1901 




Vaiyv o o r] a 

2° secretario. 

Republica Oriental do 




Uruguay. 

iOdejan. de 1002 

• 

(Partiu a 28 de abril de 
1002.) 

(Serviu d • 1° secretario de 7 
do fevereiro a li de março 
o <le 30 de abril de 19ü3 o 
23 do setembro de 1004.) 



Exonerado e 
mandado 




servir e m 
commissão.. 

Declarada 
sem effeito 


Bolivia... 

30 de nov. de 1003 



sua exone¬ 
ração. 

Idem. 


30 de abril de 100í 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMSADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Luiz Guimarães 
Filho. 


(Esteve em goso do licença 
de lõ de outubro de 1901 a 
14 de .ibril de 1905.) 








Removido. 

2° secretario. 

Japão .., 

31 de dez. de 1994 



(Partiu em 2Ô do abril de 
1905.) 

(Chegou a Tokio em 8 de 
agosto de 1905.) 





(Serviu de encarregado de 
negocios no o pão de 9 de 
junho de 1900 a *59 de 
março de 1909 e no Japão 
o na China de 23 de outu¬ 
bro do 1909 a 4 de no¬ 
vembro de 1919.) 





(Serviu^ do secretario da 
missão especial para as¬ 
sistir aos tunorncs do Im¬ 
perador da < hina do 21 
de abril a i de maio de 
1909.) 





(Esteve em goso de licença 
de 5 de novembro do 1910 a 
4 de outubro de 1911 .; 




Promovido.... 

1° secretario. 


r] A rt í/*» /1 a 4 04 1 


Designado.... 

Idem. 

Cuba e Amorica 
Central. 

UC IIIaK) ÜG IVlJ 

*9("\ (In cnt /] a 4 04 4 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 11 de dezem¬ 
bro de 1911 a 31 de maio de 
1913) 

UG Sei. CIO iVll 




Removido.... 

Idem. 

Snissa_, 

31 de dez. de 1912 



(Esteve em commissão de 


Adalberto Guerra 
Duval. 

Nomflnrln. 

2o secretario. 

Republica Argentina. 

7 de out. de 1895 




Mandado ser¬ 
vir. 


Paracnnv 

22 de out. de 1S95 



(Partiu desta cidade om 4 de 
novembro do 1S95.) 

Chegou a Assumpção em 
3ü do inesmo mez./ 

(Serviu de lo secretario de 

1 de janeiro a 23 de março 
de láJ5.) 





Mandado re¬ 
gressar. 


*R Annhlírn a piFAnilnn 

A A /I « 1 i* 




ívcpuDiita Av^unuiiai 

iu ae iev. ae lo./ o 



(Partiu de Assumpção om 

5 de abril do 189õ e che¬ 
gou a Buenos Aires em 

9 do mesmo mez.) 






























PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Adalberto Guerra 
Duval....,. 


Annexo B 


1 

NOMEAÇÕES, ; 
REMOÇÕES, i 
ETC. S 


Mandado ser¬ 
vir. 


Idem 


CATEGORIAS 


PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Portugal 


(Partiu do Buenos Aires em 
20 do abril de 189(5 e che¬ 
gou a Lisboa em 24 de 
julho seguinte.) 


(Esteve c:n goso de licença 
do i9 de março a 31 de 
dezembro de 1897.) 


Removido.... 


Idem 


Colombia e Equador.. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


(Estava cm goso de liconça 
quando foi exonerado, não 
tendo nunca seguido para 
a Colombia.) 

(Esteve em disponib lidade 
inactiva do 1 de janeiro 
de 1898 a 31 de dezembro 
de 1902, deixando de per¬ 
tencer ao Corpo Diplo¬ 
mático em virtude do dis¬ 
posto no nrt. li da Con¬ 
solidação Diplomática.) 


Nomeado. 


2o secretario, 


Rússia 


(Partiu em 3 de maio de 
1905 o chegou a São Pe- 
tersburgo em 15 de junho 
segui n to.) 


Mandado ser¬ 
vir. 


secretario. 


Perú 


Declaradasein 
effeito a or¬ 
dem. 


(Serviu de encarregado de 
negocios em S. Peters- 
burgo de 1» de setembro 
de 190o a 5 do junho de 
1907.) 


Designado... 


Idem 


Republica Argentina. 


Idem 


Partiu do S. Petersburgo em 
15 de junho o chegou a 
Buenos Aires em li de se¬ 
tembro de 1907.) 


Idem, 


Paraguay, 


(Partiu de Buenos Aires a 
23 e chegou a Asuncion 
a 29 de agosto de 1908.) 


(Serviu do encarregado de 
negocios de 30 de agosto 
de 19)9 a 21 de novembro 
de 1911.) 


Promovido.. . 
Designado.... 
Nomeado. 


lo secretario. 

Idem. 

Conselheiro de Legação, 


Grã-Bretanha, 


DATAS 

DOS DKCRET03 OU 
RESOLUÇÕES 


25 de mar. de 1895 

I 

I 

17 de abril de 1S97 

31 do dez. de 1897 


31 de dez. de 190 í 


9 de fev. de 1903 

11 do fev. do 1903 


23 de fev. de 1907 


11 de abril de 19oS 


25 do maio de 1911 
21 do set. de 1911 

23 do mar. de 1913 
6 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 



NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

I 

CATEGORIAS 

i 

PAI7.ES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Adalberto Guerra 
Du vai.. 


(Serviu de encarregado de 
negocios do li dojauoiro 
a l2do agosto do 1913.) 







— 



DATAS 

DOS DKCRETOS OU 
KESOLUÇÕKS 


A 


nnibal Yelloso 
Rebello. 


Nomeado, 


Amanuense do Ministério da 
Instrução Publica, Cor- 
reios e Telegraphos. 


Exonerado.... 


Idom, 


Nomeado 


Amanuense do Ministério da 
Justiça o Negocios Inte¬ 
riores. 

(Tomou posse no dia 3 do 
mesmo mez.) 


Exonerado.... 

Nomeado. 

Exonerado,... 

Nomeado. 

ldem. 


Idom. 

Addido do Legação . 

Idom. 

Addido á missão especial... 

2o secretario. 

(Não partiu.) 


Italia.... 
Idem.... 
Idem...., 
Colombia, 


25 de jnn. de 1 «92 
27 do out. de 1892 

27 de out. de ÍS92 


2S de mar. de I89i 
7 do jan. de 1899 
28 de dez. do 1S99 
li do nov. de 1902 
31 do dez. de 190i 


Mandado ser¬ 
vir. 


Estados Unidos, 


| (Partiu para Washington em 
19 de abril o chegou em 19 
de maio do i9J5.) 


(Serviu do 1° secretario de 
15 de junho a 11 do no¬ 
vembro do 1900.) 


Removido... 


Idem 


Bélgica. 


(Serviu de encarregado de 
nego ios de 17 de fevereiro 
a i do março de 19J8 e do 
15 de setembro ã 2) de 
dezembro do lJO '.) 


(Esteve em goso de licença 
de 15 de abril a 14 de sc 
tembro de 1911.) 


Promovido.. 


lo secretario, 


Designado.... Idem, 


Portugal, 


5 de abril de 1905 


17 do ag. de 1907 


31 de maio de 1911 
21 de set. de 1911 


(Serviu de encarregado do 
negocios do 1 do dezem¬ 
bro do 1911 a 27 de agosto 
do 1912 o de 16 do novem¬ 
bro a 25 do dozombro dc 
1913). 

(Está servindo nctualmente 
desdo 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZKS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Oduvaldo Pacheco 
o Silva. 


(Parliu para Montevidéo ?■ 
8 e chegou a 13 de agosto 
do 1905.) 


(Serviu de 1° secretario de 
10 de fevereiro a 16 de 
março de 1903.) 


Designado.. 


(Estovo em goso de licença 
de 1 i de outubro de 19J 5 
a 25 de março de 1907.) 

Idom. 


França 


23 de fev. de 1907 


(Partiu em 26 de março do 
1907 e checou a Paris em 
16 de abril seguinte.) 


(Esteve em goso de licença 
de 3 de outubro de 1911 a 
li de abril de 1912.) 


Promovido.. 


lo secretario, 


1 


dejun. de 1912 


Josó Pinto de Sou¬ 
za Dantas. 


Nomeado... 


Designado.. 


io secretario 
Idem. 


Frauça, 


(Partiu desta cidade em V 
de agosto de 19JS e chegou 
a 1 de setembro.) 


Promovido... 


lo secretario 


(Esteve encarregado do Con¬ 
sulado Geral em Paris 
do 15 de outubro de l.-»12 a 


1 de jul. de 1908 
9 do jul. de 1908 


11 de jun. do 1912 


Eduardo de Lima 
Rainos^. 


Nomeado 


Addido sem vencimentos.. 


Rússia, 


Mandado ser¬ 
vir nosta Se¬ 
cretaria de 
Estado. 


(Serviu de 3 agosto de 1897 
a 28 de fevereiro do 1S98 
o de 26 de setembro de 
1898 a 11 de fevereiro de 
1899.) 


Declarndasom 
effeito a no¬ 
meação. 


AJdido sem vencimentos.. 


Rússia 


Nomeado, 


2o secretario, 


Idem 


(Partiu em 10 de fevereiro de 
1902 e assumiu o exercido 
em 1 i de abril de 1902.) 


Mandado ser¬ 
vir. 


França, 


30 de jul. de 18>7 


31 de jul. de 1897 


28 do dez. de 1899 
10 de jan. do 1902 


20 de set. de 1902 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS BMPRKUADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATF.GORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Eduardo de Lima 


(Partiu de S. Petersburgo 
em 1 e chegou a Paris em 
(5 de outubro de 1932.) 






Exonerado.... 

Idem . 

Rússia . i 


(Recebeu vencimentos até 13 
de março de 19J3.) 



Mandado sor¬ 
vi r em com- 

Idem . * . 

Franca. 2 



(Assumiu o exercicio em 11 
de março de 1903.) 



Nomondo cm 
commissão.. 

Idem .. 

Allemanha . 1 


(Partiu de Paris em 6 e che¬ 
gou a Berlim em 9 de no¬ 
vembro de 19J5.) 




(Esteve em goso de licença 
de 9 de abril de 1933 a 17 
de janeiro de 19 j7.) 



Confirmada a 
nomeação... 

Designado.... 

Idem . 



Idem. 

Suissa. 2 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de dezembro 
de 19oS a 28 de março de 
1939.) 




Promovido . . . 

Dosignado.... 

lo secretario. 

. 1 


Id nni- T . T .. 

México . L 


(Chegou.ao México em 23 de 
agosto do 1913). 



José Francisco do 
Barros Piincntul 

Nftmrtfl ri n. ... 

2o secretario. 

Santa Sé . I 

Mandado ser¬ 
vir nesta Se¬ 
cretaria do 
Estado... ... 





(Serviu de 1 de abril a IS de 
julho de 1935.) 



Removido 

Idem . 

Grã-Bretanha .2 



(Partiu em 19 de julho de 
1905 e chegou a Londres 
em 25 de agosto seguinte.) 



f d*»m . T . 

Idem . 

Hollania . ' 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 a 2o de ou¬ 
tubro de 19 jS . ) 



Idoin 

Idem . 

Venezuela ... 



(Chegou a Caracas em 6 de 
abril de 1939.) 



21 de jan. de 1933 


23 do jan. do 1933 


14 de abril de 1935 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


31 do doz. de 1901 


30 de mar. de 1935 


29dejun. de 1905 


II do abr. de 1903 


S do fev. de 1909 
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NOMBS 

DOS EMPREGADOS 


José Francisco de 
Barros Pimontel. 


Abelardo Rogas.. 


José de Paula Ro¬ 
drigues Alves.. 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


(Esteve em goso do licença 
de 29 de agosto do 1 09 a 
28 de fevoreiro do 1910 e 
em commissào do 1 de 
março a 5 de abril do 1910.) 

Idem. 

Estados-Unidos. 

Idom. 

Promovido.... 

Designado.... 

(Partiu do Rio em 6 de abril 
de 1910.) 

(Esteve em goso de licença 
de 22 de novembro de 1910 
a 15 de fevereiro de 1911.) 

lo secretario. 


Idom. 

Chile. 

Idem. 

Japão. 

Nomeado..... 

(Servo de Encarregado de 
Negocios desde 8 de de¬ 
zembro do 1913.) 

2o secretario. 


Designado.... 

Mandado ser¬ 
vir. 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 7 do dezembro 
do 1'06 a 26 do março 
de 1907.) 

Idem. 

Estados-Unidos. 


Hollanda. 

Designado.... 

Nomeado. 

Promovido.... 

Designado ... 

I d km. 

(Partiu desta capital em 27 
de março de 1907 e chegou 
a Haya a 22 de maio do 
mesmo anno.) 

Idem. 

(irã-B:ôtanha. 

(Chegou a Londres a 13 de 
fevereiro de 1908.) 

2o secretario da Embaixada 
Brasileira ás festas com- 
memorativas do cincoente- 
nario da Unificação da... 

lo secretario. 

Italia. 


Idem. 

Perú. 

Idem. 

Chile. 

Nomeado . 

2° secretario. 

1 


(Serviu nesta Socrotaria de 
Estado do 18 de dezembro 
, de 1906 a 7 dô maio de 
1 1997.) 

I 

i 


15 do maio de 1913 
31 de maio do 1913 
25 de agt. de 1913 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕBS 


17 de mar. dô 1910 


29 de nov. de 1906 


23 de fev. de 1907 


8 de jan. de 1908 


5 de mar. do 1911 
16 de maio de 1913 
31 de maio de 1913 
30 de agt. do 1913 


29 de nov. do 1903 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


José do Paula Ro¬ 
drigues Alves.. 


José Joaquim Mo* 
niz de Aragâo. 


I 


PRIMEIROS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Designado.... 


CATEGORIAS 


2o Secretario, 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Hollanda, 


(Partiu desta capital em 8 de 
maio de 1907 e chegou a 
Haya em 5 dô junho do 
mesmo anno.) 


Removido. 


Idem 


Grã-Bretanha, 


Nomeado, 


(Chegou a Londres em 28 de 
março de 1908.) 


2o secretario da Embaixada 
Brasileira ás festas com- 
memorativas do cincoenle- 
nario da Unificação da.... 


Itália. 


Promovido.. 


lo secretario, 


Dosignado... 


Idem 


Republica Argentina. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 2 a lrt de ou¬ 
tubro de 191M ; esteve em 
commissão do 17 de outu¬ 
bro a 9 de dezembio do 
1913 e servo novamonte 
de encarregado do nego¬ 
cios desde 10 de dezem¬ 
bro de 1913). 


Nomeado. 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria de Estado de 30 de 
junho de 1903 a 9 do maio 
de 1910.) 

3o official desta Secretaria 
de Estado. 


Nomeado. 


(Tomou posse na mesma 
data.) 

2o secretario. 

(Tomou posse em 1 de junho 
de 1911.) 


Exonerado ... 


Designado.... 


3o official da Secretaria de 
Estado. 

(Serviu no Gab;n<*te do Mi¬ 
nistro até 13 de fevereiro 
de 1912.) 


2o secretario 


Estados Unidos, 


Promovido.... 

: 

Designado.... 


(Partiu do Rio a 20 do março 
de 1912.) 

lo secretario. 

Idem. 


Uruguay 


(Serviu de encarregado do 
negocios de2S de junho a 
1 de setembro de 1913). 


DATAS 

DOS DECRETOS Oü 
RESOLUÇÕES 


23 de fev. de 1907 


26 de fev. de 1908 


5 de mar. de 1911 
16 de maio de 1913 
31 de maio de 1913 


10 de maio de 1910 

25 de maio de 1911 

31 de maio de 1911 


29 de fev. de 1912 

' 13 de maio de 1913 
31 de maio de 1913 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 

1. EMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Nomeado. 

Addido sem vencimentos.... 

Aliem an ha. 

Exonerado. 

Idem. 

Idem. f 

Nomeado. 

Addido á missão especial... 

Idem. 

Italia. 


fdein. T . f t ,, 


2° secretario. 

Portnornl. 


(Partiu cm 14 de maio de 
1902 e tomou posse em 2 
do mesmo mez.) 


Removido.... 

Idem. 

V llcmflnha... 

(Partiu do Lisboa em 23 de 
mareo do 1903 e chegou a 
Berlim em 27 de abril de 
1903.) 



(Serviu do 1 > secretario de 
27 do abril a 10 de agosto 
de 19:>3 e de 21 do setembro 
de 1903 a 20 do junho de 
1904.) 



(Dirigiu o Consulado em 
Berlim de 7 de julho a 7 
de agosto de 1904.) 



(Serviu de 1» secretario de 
3 de novembro de 19.5 a 27 
de março de 1907.) 


Exonerado ... 

Idem. 


Nomeado.... 

Idem. 


Designado.... 

Removido.... 

Idem...:. 

Estados Unidos 

Idem. 

,Tnpão.. .... 

Declarado 
sem effeito 
essa remo¬ 
ção. 



Posto em dis¬ 
ponibilidade 



(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 18 de maio a 
11 do julho de 1911 ) 



Feito reverter 
á cffectivi- 
d a de do Car- 

gO. 

2° secretario. .. 


Designado.... 

!dom... 

Japão. 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 de setembro 
do 1911 a 7 do dezembro 
do 1913.) 



Removido.... 

Idom. 

Grã-Bretanha. 




NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Vianna Kelsch.. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2S de jan. do 1S98 
28 de dez. de 1899 
3 de abril de 1932 
1 i de abril de 1932 
1 i de abril de 1932 


24 de jan. de 1933 


27 de mar. de 1937 
9 do maio de 1937 
27 do jan. do 193S 
23 do abril de 1911 

7 de maio de 1911 
10 de maio de 1911 


30 do jun. de 1911 
5 de jul. de 1911 


3 de set. do 1913 









































SEGUNDOS SECR ET A K IOS 


NOMEAÇÕES, 


REMOÇÕES, 

CATEGORIAS 

ETC. 



NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Alberto Jorgo de 
Ipanema Mo¬ 
reira., 


Nomeado. 


Exonerado ... 
Nomeado.. 


Addido. 

(Serviu dc 7 do novembro de 
1S9S a 30 de janeiro do 
1900.) 


Addido. 

2o secretario. 


PAIZES 

PARA QUB FORAM 
NOMBADOS 


França. 


Idom. 

Portugal. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


16 de set. de 1S89 


28 de dez. de 1S99 
2i de jan. de 1903 


(Partiu em 12 de fevereiro de 
1903 e assumiu o exercicio 
em 25 de março de 1903.) 

(Serviu de 1° secretario de 
31 de agosto de 19Ji a 23 
de abril de 1905 e de i de 
junho a 31 de agosto de 
190o.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 20 de setembro a 22 de 
outubro do 1906.) 


Designado... 


Idem 


Republica Argentina. 


23 do fev. de 1907 


(Assumiu o exercício oni 

I de maio do 19o7.) 

(Serviu de l ü secretario de 

II a 27 de maio e do 20 do 
setembro a 19 do outubro 
de 1907.) 

(Serv.ii de encarregado do 
negocios de 11 de julho a 
20 de agosto do 1908.) 

(Esteve cm gozo de l ccnça 
de 5 de junuo a 8 do julho 
de 1999.) 


Idem 


2o secretario na Conferencia 
de Dire:to Marítimo do 
Bruxellas. 

(Partiu do Rio em 9 do julho 
de 19Ü9.) 

(Esteve uo desempenho dessa 
commissão de 9 de julho a 
30 de dezembro de 1909.) 


Removido. 


Idem 


2o secretario. Chile. 

(Chegou a Santiago a 23 de 
abril de 1910.) 

Idem. Ilespanha 


l de jul. de 1909 


23 de mar. de 1910 


31 de jul. de 1912 


(Esteve em commissão de 
31 de março a 3 Ido julho 
de 191 .) 

(Serve na Embaixada em 
em Washington desde 1 do 
agosto de 1913.) 
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SEuUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Mario de Belfort 
Ramos. 


NOMBAÇOES, 

ItBMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado. 


Declarada 
sem efíeito a 
nomeaçôo... 

Nomeado.. 


Removido.. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Designado.... 


Carlos de Ros- 
taing Lisbda... 


Nomeado.. 


Exonerado . 


categorias 


Addido sem vencimentos.... 

(Serviu nesta Secretaria de 
Estado até 31 de dezembro 
de 1899.) 


Idem. 


2o secretario (servindo em 
commissão. 


(Partiu em 25 de agosto de 
1903.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 10 dè outubro 
de 1903 a 2S de dezembro 
de 1904.) 


2o secretario.. 

(Partiu de Lima em 14 de 
abril de 1905 ) 

(Esteve em commissão de 
9 de maio a 25 de setem¬ 
bro de 190o, interrom¬ 
pendo o transito ) 


Idem. 


(Partiu em 25 de setembro 
de 1906.) 

(Assumiu o exercício em 15 
de novembro de 1905.) 


Idem. 

(Esteve em gozo de licença 
de 10 de setembro de 1909 
a 19 de abril de 1910.) 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
.NOMEADOS 


Republica Argentina. 


Idem. 

Perú. 


Santa Sé. 


Suissa. 


Portugal. 


Addido sem vencimentss.... 

(Tomou posse em 5 de se¬ 
tembro de 1S9S.) 

Idem.. 


Nomeado. 


Mandado ser¬ 
vir. 


Mandado se¬ 
guir para o 
seu posto 


Mandado ser¬ 
vir. 


(Serviu até 31 de dezembro 
de 1S9S.) 

2o secretario.. 


Idem.. 

(Já servia desde 1 de janeiro 
de 1905.) 


Idem. 

(Não chegou a partir.) 


Idem. 


Japão.... 

Idem. 

Equador. 
Chile._ 

Equador. 

Peré . 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

21 de jul. de 1897 

2S de dez. do 1899 
20 de jul. de 1903 

29 dejun. de 1905 


29 de maio de 1906 

23 de fev. de 1907 


30 dejun. de 1898 

2 dejan. do 1899 

31 do dez. de 1904 
24 de abril de 1905 

IS do dez. de 1905 


li de fev. de 1906 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


MOMES 

DOS BMPRBGADOS 


Carlos de Ros- 
taing Lisbôa... 


Felix de Barros 
Cavalcanti de 
Lacerda. 


nombaçoes, 

RB MOÇÕES, 
ETC. 


Removido.. 
Idem. 


Nomeado. 


Idem. 


Removido.. 


CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

(Partiu de Santiago em 18 
de fevereiro de 1906 e che¬ 
gou a Lima em 13 de 
março seguinte.) 


(Serviu de encarregado de 
nogocios de 26 de novem¬ 
bro a 25 de dezembro de 

1907 e de 4 de junho de 

1908 a 30 de setembro de 
1910.) 



Republica Argentina. S 

Italia.. S 


(Esteve em goso de licença 
de 23 de julho a 22 de 
dezembro de l9l3.) 

(Está oin commissão desde 
23 de dezembro do 1913.) 


£o secretario .... 

Venezuela. i 

Idem............ 

Secretaria de Estado. : 

(Serviu de 1 de abril a 20 de 
setembro de 19 )5.) 


Idem 

Grã-Bretanha . 

(Partiu em 21 de setembro 
do 1905 e chegou a Lon¬ 
dres em 18 de outubro 
seguinte.) 

i 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 16 do junho a 
27 de agosto de 1907.) 


oo secreta rio, 

México. 

(Partiu do R o em 2S de 
agosto e chegou ao Mé¬ 
xico em 19 de outubro de 
1907.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 39 de janeiro 
do 190S a 5 do junho de 
1909 e de 12 de agosto de 
1909 a 10 de outubro de 
1910.) 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 do outubro a 9 de 
dezembro de 1910.) 


•>o spppptí»r*in T .,... 

Estados Unidos. 

(Chegou a Washington em 
10 de dezembro de 1910.) 



DATAS 

DOS DECRETOS Oü 
RESOLUÇÕES 


31 de dez. de 1904 
30 de mar. do 1905 


l i de set. de < 5 


17 de maio de 1007 


3i de jul. de 1907 


4 de nov. de 1910 


- 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Felix de Barros 
Cavalcanti de 
Lacerda. 


Godofredo de Bu¬ 
lhões. 


Jarbas Loretti da 
Silva Lima. 


SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


N0MBAÇÕB8, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Removido... 


CATEGORIAS 


Secretario 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Dinamarca, 


21 de set. do 1911 


Declarada 
sõm efíbito 
essa remo¬ 
ção . 


Idem 


8 de nov. de 1911 


(Esteve em gozo de licença 
desde 10 de fevereiro a 2 
de julho de 1912.) 


Removido. 


Idem 


Bélgica 


(Assumiu o exercício em 
Bruxellas em IS de abril 
de 1913.) 


31 de dez. de 1912 


Nomeado em 
commissão.. 


2o secretario, 


Bélgica 


'Partiu em 2) de dezembro 
de 19 j 5 e chegou a Bru¬ 
xellas em 12 de janeiro de 
1905.) 


Confirmada a 
nomeação... 2o secretario, 

Designado.... Idem. 


Perú 


Removido. 


(Esteve em gozo de licença 
de 12 de novembro de 
1907 a 11 de agosto de 
19 JS.) 


Idem 


Suissa 


Idem 


Idem 


Áustria Hungria 


(Está em goso de licença 
desde 11 de dezembro de 
1913.) 


4 do dez. de 1995 


29 de nov. de 1995 
23 de fev. de 1905 


20 do jul. de 1908 
17 de fev. do 1909 


Nomeado em 
commissão.. 


2o secretario, 


Pe rú, 


Mandado ser¬ 
vir. 


Idem 


Áustria Hungria 


• Partiu em 21 de fevereiro 
de 1903 o chegou a enna 
em 23 de março seguinte.) 


Confirmada 

nomeação 


a 


Idem, 


4 do dez. de 1905 


15 do fev. de 1903 


29 de nov. de 1906 


Designado... 


Idem 


Equador. 


(Partiu de Vienna em 5 de 
março de 19)7 e chegou 
a Quito em 13 de maio se¬ 
guinte.) 


23 de fev. do 1907 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


J&rbas Loretti da 
Silva Lima. 


Arminio de Mello 
Franco. 


SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMEAÇÕES, 
n EMOÇÕES, 
fc TC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS» 

DOS DECKBTOS OV 
RESOLUÇÕES 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril a 
IS de julho de 1910 o 25 de 
março de 1912 a :0 de se¬ 
tembro de 1913.) 


Romorido.... 


ldem. 


Hespanha 


12 de nov. de 1913 


Idom 


(Esteve em commissão de 
1 de outubro de 1- 13 a 
li d*’ teverei o de 1914 e 
está em goso do licença 
desde 12 de fevereiro do 
1914.) 


Idotn 


Equador 


16 do mar. do 1914 


Nomeado. 


Addido sem venc mentos... 


Relgica, 


(Serv u nesta Secretaria de 
Estado ató 23 de dezembro 
de 1899.) 


Declarada, 
som etTeito 
a nomeação. 


Idom 


ldem 


Nomeado 


2o secretario, 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 3 de dezembro 
de 1905 a 24 de março de 
19j7.) 


Designado.. 


2 U secretario, 


Chile. 


V andado ser¬ 
vir. 


ldem 


Bolivia 


(Partiu em 25 de março e 
chegou a La Paz em 27 de 
abril de 19 j7.) 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 a 31 do ma ; o 
de 1907.) 


25 de maio de 1897 


2S do dez. de 1899 
29 de nov. de i'. 06 


23 de fev. de 1907 


21 do mar. de 1907 


Removido. 


(Partiu de La Paz em 9 de 
setembro e chegou a San¬ 
tiago em 7 de outubro de 
\9o7.) 


Idom 


Noruega e Dinamarca 


11 de mar. de 1910 


(Partiu de Santiago em 9 de 
abril de 191» e chegou a 
Copenhague a 20 desunho 
de 1910.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 12 a 21 de ou¬ 
tubro de 1911.) 


Removido .. 


(Esteve em gozo de licença 
de l de janeiro a 31 de 
maio dc 1912.) 


2° secretario, 


Bélgica e Suécia 


31 de jul. de 1912 


(Serviu de encarregado de 
negocios e i Bruxellas de 
li de setembro do 1912 a 
15 do abril de 1913.) | 
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SEGUNDOS SE JRETARIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Arminio de Mello 
Franco .. 


nomkaçõrs, 

BbMOÇÕ£S, 

ETC. 


Removido.... 


Josd Pinto da Fon- 
• seca Guimarães 


Nomeado. 


Designado.... 


CATEGORIAS 


PA1ZES 

PARA QUE PORiM 
NOMEADOS 


2° secretario. 


2° secretario. 


Hollanda. 


Carlos Martins 
Pereira e Souza 


Nomeado. 


(Serviu nesta Secretaria do 
Estado de 6 de dezembro; 
de 1003 a2S de fevereiro de: 

19 J7.) 

1 

If ' em . Allemanha. 

.Partiu em 1 de marco de| 

19j 7 e chegou a Berlim em 
4 de abril seguinte.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 17 dc outubro 
a £ò de novembro de 19JS, 
de 9 a 30 do agosto do 
191ü e de 17 de outubro a* 

30 de novembro dc 1910.)' 


datas 

dos DECRETOS ou 
RESOLUÇÕES 


2 J secretario., 


de mar. de 1913 


99 de nov. do 1903 


23 de fev. de 1007 


(Serviu nesta Secretaria de 
Estado de (3 do dezembro 
de 19 j 0 a 2$ de fevereiro dc 
19.7.) 


Designado.... ídem 


Removido. . 
Idem . 


Idom. 

Idom. 


(Partiu desta cidade em 1 de 
março de 1907 e chegou' 
em 37 do mesmo mez a! 
Assumpção.) 

ídem.. 


Paraguay. 


; Áustria Hungria., 


[dcm . Allomanha 


ídem. 

Idem. 


Idom. 


(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de outubro 
de 1909 a 30 de abril de 
1911.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 1 de setembro de 1911 
a 31 de janeiro do 19u> ) 

(Esteve em com missão no 
Rio de i rle fevere.ro de 

1913 ) a ^ j ane * ro ( 1° 
Idem. 


Áustria Hungria., 

Rússia . 


29 de nov. de 1903 


31 de fev. de 1907 


11 de abrii de 1908 
9 de jul. de* 1903 
15 dejan. de 1909 
17 de set. de 1909 


Italia . 


12 do jun. do 191$ 




























































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPEKGADOS 


Carlos Martins 
Pereira o Souza 


Antonio Josó do 
Amaral Murti- 
nho . 


Jeronyniode Avel- 
iar * Figueira do 
Mello . 


N0MEAÇÕK8, 

Kr MOÇÕES, 

li TO. 

CATEGjRIAS 

PA1ZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS LECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


[Partiu de S. Petersburgo a 

1 de julbo e chegou a 
Roma a 9 de julho do 1913 ) 



Mand do ser¬ 
vir proviso¬ 
riamente.. . 

2o secretario. 

Áustria Hungria. 

20 de fev. de 1911 




29 de nov. de 130o 


(Serviu nesta Secrctiriado 
Estado de 10 de dezembro 
de 1905 a 2> de março de 
1307.) 



Designado.. .. 


Cuba o America Cen¬ 



tral . 

23 de fev. de 1907 


Partiu desta capital em 27 
de março del9o7.) 



(Assumiu o exercício em Pa¬ 
namá em 3 de julho de 
1907.) 




(Serve de encarregado do 
negocios na America Cen¬ 
tral.) 






27 de mar. de 1907 

Nomeado. 

Mandado ser- 

[dem. .. . 

Secretaria do Estado 

1 de abril de 1907 


(Serviu de 3 de abril do 1007 
a 15 de março de 1908.) 

j* 

1 


Designado.... 

Idom . ........... 

Bolívia . 

23 de jan. de 190S 

(Partiu para assumir o seu 
posto em 13 do março de 
1908.) 

(Chegou a La Paz a 27 de 
abril do 1908.) 






Removido .... 

[dem 

Perd . 

28 de set. de 1908 

(Chegou a Lima a li de ou¬ 
tubro de 1908.) 




(Esteve om gozo de licença 
de 13 de dezembro de 19K) 
a 2 de maio de 1911.) 




Idem . 

1 Áustria Hungria. 

21 de mar. de 1911 


(Chegou a Vienna em 31 de 
raa;o de 1911.) 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES. 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DO* DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Joronymo de Avel- 
lar'Figueira de 
Mello . 

Rcmorido.... 


Santa Sé 

24 de mar. de 1913 



(Serviu de encarregado de 
negocies de S de junho o 
2 de julbo de 1913.) 

I 

1 

Adolpho da Silvo 
Gordo Junior... 

Nomeado. 

2o secretario. 


18 de abril de 1907 



(Serviu nesta Secretaria ce 
Estado do 16 de maio a 30 
de julho de 1937.) 

1 


Designado.... 

Idem. 

Uruguay. t ... r 

17 de jul. de 1937 


(Partiu a 31 de julho e 
chegou a Montevidéo a \ 
de agosto de 1937.) 



Idem. 

Idem. r . 

Republica Argentina. 

f i íln /Ia 4QAQ 



(Chegou a Buenos Aires a 
24 de maio de 190S.) 

li ue tiurii ue ivruo 


Idein . 

Idem . 

Allemanjin 

31 de dez. de 1910 



(Chegou a Berlim a 1 de 
março de 1911.) 



Mandado ser¬ 
vir . 

Idem . 

Grâ-Bretanha ..., 


Ensebio de Quei *ós 
Coitinho Mat- 
toso Cainara.... 

Nomeado . 

2o secretario . 


3 de dez. de 1907 

15 do dez. de 1907 


Mandado ser¬ 
vir . 

Idem . T , 

Secretaria de Estado. 



(Serviu de 16 ue dezembro 
de 1937 a 1 de maio de 
1910.) 


Designado.... 

Idem . 

Uruguay . 

23 de mar. do 1910 


(Partiu desta cidade a 2 e 
chegou a Montevidéo a 6 
de maio de 1910.) 

(Esteve em gozo de licença 
de 9 de junho a 8 de julho 
de 1911.) 

(Serviu de encarregado de 
negoc os de 17 dè abril r 
27 de juniiO de 1913.) 

(Está em conmissão no Ga¬ 
binete do Presidente da 
Kepuplica desde 2 de ju¬ 
lho de 1 13.) J 








— 







































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Lucillo Antonioda 
Cunha Bueno... 


Pedro Leão Yel- 
loso Netto. 


NOMEAÇÕES. 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Nomeado.... 


Amanuense desta Secretaria 
de Estado. 


(Tomou posse a 27 de maio 
do 1905.) 


Idem 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Peruano... 


Exonerado.... Idem. 

(Esteve em gozo de licença 
do 20 de março de 1908 a 
19 de março de 1909.) 

Nomeado.2o secrotario. 


25 de maio de 1905 


2 de jan. de 1906 
1 de agt. de 1907 


4 do nov. de 1909 


Designado.... 


Idem 


Venezuela, 


23 do mar. de 1910 


(Serviu nesta Secretaria ate 
19 de abr 1 de 1910. Partiu 

S ara Caracas a 20 de abril 
e 1910 e chegou a 21 de 
junho.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 de julho de 
1910 a 21 de fevereiro de 
1911 e 12 de agosto de 1911 
a 2S do outubro de 1913.) 


Removido 


Idem 


Allemanha 


12 de jun. de 1913 


Nomeado, 


Idem 


Exonerado.... 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Peruano... 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Boliviano.. 


Auxiliar do Tribunal Arbi¬ 
trai Brasileiro-Peruano... 


(Serviu nessas cornmissões 
de lü de setembro de 19 j7 
a 23 de janeiro do 1910.) 


Nomeado. 


2o secretario, 


(Tomou posse e serviu nesta 
Secretaria de Estado de 
25 de janeiro de Ulj a 17 
de outubro de 1911.) 


Designado. 


Idem 


Italia 


(Partiu a IS de outubro e 
chegou a Roma em 25 de 
novembro de 1911.) 


Removido. 


Idom 


França. 


10 de set. de 1907 


3 do nov. de 1908 


22 de jan. do 1910 


22 do jan. de 1910 


21 de set. de 1911 


30 do abr.l do 1913 


Annexo B, 


7 



































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

I OS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Luiz Villares Fra¬ 
goso... 

Nomeado. 

2<> secretario. 


25 de maio de 1911 



Serviu nesta Secretaria de 
Estado de 7 de junho a 1(5 
de outubro do 1911.) 



Designado.... 


Parngnny T ,, 

25 de set. do 1311 


(Partiu para Assumpção em 
17 de outubro de 1911 e 
chegou a 31 do mesmo 
mez.) 






(Serviu do encarregado de 
negoc.os de2Jde junho de 
1912 a 9 de abril do 1913.) 





Idem. 


lide mar. tie 1913 


Mandado ser¬ 
vir proviso- 


_t_,T-- 

\ repentina.. 

23 de abril de 1513 




1 

Idem. ! 

11 de jun. de 1913 



(Serviu do encarregado de 
negocios do 17 de outubro 
a 9 de dezembro de 1.13.) 


Frederico do Ca - 
tello Branco 
Clark.. 

Nomnado. 

Addido sem vencimentos.... 

Secretario da Delegação Bra- 

Grã—Bretanha. 

1 i de íev. do 130S 


Ideni......... 




sileira na ia Conferencia 
Internacional Americana.. 


23 de jun. de 191) 

31 de maio de 1911 


Idem. 

2o sor. reta rio. 



Designado.... 

Idem. 

Uruguay. 

2 de set. do 1911 





Removido. 

rdom. 

Argentina. 

25 de set. de 1311 



Partiu do Rio em 6 de no¬ 
vembro de 1911 o chegou 
a Buenos Aires cm 12 do 
mesmo mez.) 



Mandado ser¬ 
vir. t . 

d em. 

Chile. 

15 de mar. de 1913 



(Serviu de encarrogado do 
negocios do 31 do março a 
3 de outubro do 1913.) 



Td em. 

Idem. 

Perú. T .. 

S do out. do 1313 

Fernando deSouza 
Dantas. 

Nomeado. 

2° secretario. 


17 de out. da 1311 



(Serviu nesta Secretaria de 
Estado do 3 do novembro 
de 1911 a 3 do setombro de 
1912.) 

1 



















































SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOtfBS 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Fernandode Souza 

Designado.... 

2o secretario... . 

Suissa. T 

31 de jul. de 1912 


(Partiu do Lio a í de setem¬ 
bro e assumiu <» exercido 
em Berna a 1 de outubro 
do 1912.) 


Lafayette de Car- 


(Serviu addido a esta Se¬ 
cretaria do Estado de IS 
do fevereiro de 1908 a Õ de 
novombro do 1909.) 








Nomeado. 

30 oíHcial da Secretaria de 
Estado. 


6 de nov. de 1309 



(Tomou posso na mesma 
data.) 

1 



(Serviu no Gabinote do Sub- 
Secretario do Estado de 
7 do fevereiro do 1912 a 19 
de janeiro de 1913 e serve 
no Gabinote do Ministro 
dosde 20 do janeiro de 1913.) 




Idem. 

2o secretario. r . 


1 do jul. de 1912 

2 de dez. de 1913 


Designado.... 

Idem... 

Republica Argentina. 



Carlos Elias La- 
torre Lisboa.... 

Idem. 

2o secretario. 

i 

16 de jul. de 1912 

Designado. . 

(Tomou posse na mtsma 
data tendo estado addido 
a osta Secretaria do Es¬ 
tado de 22 de abril de 1912 
a 29 de março do 1913.) 

Paraguny. 


11 de mar. de 1913 



(Partiu do Rio a 30 de março 
do 1913 0 chegou a Asuu- 
ción a 10 de abril de 1913.) 

(Esteve em commissão de 
i5 de junho a -i de outubro 
do 19lj.) 




Removido. 

Idem. 

TI PU GTMÍÍ V. 

11 de set. do 1913 

27 do jul. de 1910 

16 de jul. de 1912 

Aifredo Felippe da 
Luz.*. 

Nomeado. 

Addido som vencimoutos.... 

Grã-Bretanha. 


Idom. 

2o secretario. 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Alfredo Felippeda 
Luz. 


Luiz Avelino Gur- 
gel do Amaral.. 


Carlos Taylor.... 


SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOEMEAÇÕES, 

REMOÇÕES. 

ETC. 


Designado.... 


CATHEGORIAS 


Idem 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Bélgica. 


31 de jul. de 1912 


(Assumiu o exercício em 
Bruxellas a 24 de agosto 
do 1912.) 


Removido 


Idem 


Paraguay, 


U de dez. de 1913 


Nomeado, 


Amanuense da Secretaria 
de Estado. 


(Entrou em exercício a 27 do 
maio de 1905.) 


Promovido 


2o official, 


25 de maio de 1905 


10 de maio de 1910 


(Serviu em commissão na 
Legação em Buenos Aires 
de 7 de abril a 10 de julho 
do 1912.) 


Nomeado 


2o secretario, 


(Tomou posse na mesma 
data e esteve em commis¬ 
são até 11 de julho de 
1913.) 


Exonerado.... 


Designado.... 


2o official da 
Estado. 

2o secretario.. 


Secretaria de 


Chile, 


16 de maio de 1913 


17 do maio do 1913 
12 de jun. de 1913 


(Partiu do Rio a 15 de julho 
e chegou a Santiago a 
1 do agosto do 1913.) 


Nomeado, 


Idem 


Addido som vencimentos.... 


Bélgica. 


(Serviu addido a osta Secre¬ 
taria do Estado de 19 de 
julho de 1912 a 15 de maio 
de 1913.) 


2o secretario. 

(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com¬ 
missão até 27 do outubro 
de 1913.) 


5 de abril de 190S 


16 de maio de 1913 


Dosignado.... 


2o socretario. 


Colombia. 12 do jun. de 1913 


(Serve de encarregado do 
negocios desde 28 do ja¬ 
neiro do 1914.) 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMoÇÕES, 

ETC. 


Oetavio Fialho 


Nomeado 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


(Serviu addido aosta Secre¬ 
taria do Estado de 24 de 
janeiro a 9 de maio do' 
1910.) 

3o ofllcial da Secretaria de 
Estado. 

(Tomou posse na mesma 
data.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


10 de maio de 1910 


Idem. 

Exonerado. 

Designado. 


2o secretario. 

(Tomou posse na mesma 
data o esteve om com- 
inissâo até 30 de junho de 
de 1013.) 


3° oilicial da Secretaria de 
Estado. 


2o secretario 


Rússia 


13 de maio de 1913 


17 de maio de 1913 
12 de jun. de 1913 


Paulo Coelho de 
Almeida. 


Nomeado, 


Idem 


Designado ... 


Addido som vencimentos... Allemanha, 

(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria do Estado de 27 de 
de dezembro a lõ de maio 
de 1913.) 

2o secretario.. 

(Tomou posse na mesma 
data e esteve em com- 
missão até S de julho do 
1913.) 

2o secretario.Venezuela., 

(Serviu do encarregado de 
negocios de 29 do outubro 
a 26 do dezembro do 1913.) 


27 dejan. de 1<M2 


iô de maio de 1913 


12 de jun. de 1913 


\ 


João Leopoldo Mo¬ 
desto Leal. 


Nomeado. 

Designado ... 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria do Estado de 24 do 
julho de 1912 a 11 de feve¬ 
reiro de 1913.) 


2o secretario, 
Idom. 


Estados Unidos 


(Tomou posse a 9 de junho 
do 1913.) 


lô de maio do 1913 
12 de jun. do 1913 


Mario Pimentel 
Brandão. 


(Serviu addido a esta Se¬ 
cretaria de Estado de 16 de 
agosto do 1912 a 14 de fe¬ 
vereiro de 1913.) 

2o secretario. 


' 


13 de maio de 1913 








































SEGUNDOS SECRETAIUOS 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES. 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUK FORAM 
NOMEADOS 

i 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Mario Pimontel 


(Tomou posse na mesma 
datr.) 









(Serve do OíTicinl do Gabi¬ 
nete do Presidente da Re¬ 
publica desdo 15 de feve¬ 
reiro do 1913.) 



remando de Lara. 
Palm oiro....... 


(Serviu addido a esta Secre¬ 
taria do Estado de 2 de 
agosto a 4 do novembro 
do 1 V>lsí o ao Consulado Ge¬ 
ral em Montevidéo dahi 
até lõ do maio do 1913.) 








Nnmpadn .... 

2o Sprretario . 


16 de maio do 1913 



(Tomou posse na mesma 
data e esteve om commis- 
sâo até 2 do jan. do 1914.) 



Designado... 

Tdom. 

Bélgica. 

2 de jan. de 1914 

























NOMES 

DOS EMPREGADOS 


ArthurTeixeira de 
Macedo. 


João Carlos da 
Fonseca Pereira 
Pinto. 
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CONSULE.8 OEJRAKS DE la CLASSE 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado.. 


Considerado.. 

Re novido. 

Exonerado o 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 

Nomeado. 


Removido.... 


Idem 

Idem 

Idem 


CATEGORIAS 


Cônsul geral. 

( Partiu a 4 do maio de 
1890.) 

Cônsul geral do 1» clsso.... 
Idem.«. 


ConMil geral de I a classe... 

(Esteve em gozo de licença 
de 7 de junho a 15 de ou¬ 
tubro do 

Cônsul geral do I a classe... 

(Esteve em gozo do licença 
do 1 do junho a 23 de ou¬ 
tubro de 1903.) 

Idem. 


(Esteve em í/ozo de licença 
d* 23 do abril a 10 de ou¬ 
tubro do 1903.) 


Idem. 

Idem. 


lugares 

para que foram 

NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Nova York. 12 de abril de 1890 


ídem. \ 6 de jun. do 1891 

Lisboa. 9 de maio de 1392 


Hamburgo.. 


Buenos Aires. 


Hamburgo.. 


Nova York. 
Lisboa. 


24 de set. de 1392 
30 de nov. de 139i 


31 de ag. de 1901 


22 de jul. de 1903 


*6 do maio de 1910 
22 de set. de 1910 


Nomeado, 


Cônsul geral. 

(Partiu a 17 do setembro de 
1890.) 


Buenos Aires, 


'onsiderado.. 

Removido. 

Exonerado.... 

Posto em dis 
ponibdidade. 


Co usul geral de I a classe... 

Idem. 

Idem. 


Idem. 

Antuérpia 
Idem. 


2 de ag. de 1890 


Ode jun. de 1891 
22 de nov. de 1892 
9 de dez. de 1893 

30 do nov. de 1394 


(Esteve em disponibilidade 
inactivn de 1 de dezembro 
de 18 4 a 29 do julho de 
1895.) 


Designado, 

Removido, 


Idem 


Idem 


Trieste 


Idem 


Livorpool. 


(Esteve em l' 0 /.o do licenç: 
do 13 de junho a 9 de de¬ 
zembro de 1907). 

Idem. Hamburgo 


12 de jul. de 1895 
39 de dez. de 1395 


22 dejan. de 1913 
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CÔNSULES GER.\E$ DE ia CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADAS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PARA QUE FORAM 
nomeados 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

José Fortunato da 
Siivoira Balcão. 

Nomeado. 

Cônsul geral. 

Marselha. 

12 de abril de 1890 



(Partiu a 25 de maio de 1890.) 



Removido.... 

Cônsul geral. 

Porto. t 

11 de out. de 1890 

0 de jun. de 1S91 

31 do out. de 1891 

9 de maio de 1892 


Considerado.. 

Cônsul geral de 2* classe... 

Idem. 

Idem. 


Removido.... 

Marselha. 


Idem. 

Idem... 

Trios te, .. 



(Esteve em gozo de lirença 
de 25 de maio a 10 de se¬ 
tembro de 1895.) 



Promovido.... 

Cônsul geral de I a classe... 

(Esteve em gozo de licença 
de 15 de junho a 14 de 
dezembro de 1^99 e de 
10 de novembro de 1910 a 
30 de abril de 1911.) 

Autuorpia. 

12 de jul. do 1395 




Manoel Jacintlio 
Ferreira da 
Cunha. 

Nomeado. 

Cônsul. 

Rosário de Santa Fé. 

8 de ag. de 1891 



(Partiu a 1 de janeiro de 
1S92.) 


Exonerado ... 

Idem. 

Idem. t . t 

22 de mar. do 1892 

23 de ag. de 1892 


P*bto em dis¬ 
ponibilidade. 




(Foi posto em disponibili¬ 
dade activa a contar de 
17 de maio de 1892.) 



Designado... . 

Removido.....’ 

Cônsul. 

Vip o. 

6 de doz. de 1892 

30 do dez. de 1895 

5 de jan. do 1898 

24 de dez. de 189S 


Idem. 

Vera Cruz , t 


Idem. 

Idem. 

Ivobo. 


Exonerado e 
posto em dis 
ponibilidade 




(Esteve em disponibilidade 
inacliva de 1 de janeiro 
a 31 de julho de 1899.) 



Consider ado 
cm disponi- 
b i 1 i d a d e 
activa_ 



1 de ag. do 1899 

16 de jan. de 1902 


Nomeado. 

Cônsul. 

Nápoles... t r . , 



(Partiu no dia 4 de fevereiro 
de 1902.) 



Promovido ... 

Cônsul geral de 2 a classe,.. 

Cônsul geral de I a classe... 

(Esteve aguardando ordens 
nesta capital do 26 de 
junho a 6 de outubro de 
19J6 ) 

Idem. 

8 do ag. de 1903 

30 de dez de 1905 


rdem. 

Buenos Aires. t .. 






















































CÔNSULES GERA.ES DE la CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

■ 

CATEGORIAS 

f 

LUGARES 

PARA OUE FORAM 
NOMEADOS 

Manodl Jncintho 
F err «ira da 
Cunha. 

Removido.... 

Idem. 

Genebra,. 



(Partiu desta ca pitai cm 7 de 
uotubro de 1903.) 

(Esteve, em com missão de 
2 J de janeiro a 20 de outu 
bro de i90S.) 



Removido. 

onsul geral de I a classe... 

Idem. 

Lisboa. 


ídem. 

Nnva Vnrk. 

Francisco Alves 
Vieira. 

Nomeado. 

Praticante desta Secretaria 
do Estado. 






(Entrou em exercício do seu 
cargo a 3 de abril do 1884.) 



Promovido ... 

Amanuense. 



.'dem. 

2o otHcial,. 



Designado.... 

Dispensado... 

Designado.... 

Di>pensado... 

Promovido.. . 

(Esteve em gozo do licença 
de 22 de setembio&30 de 
novembro do 1891 e de 
14 do março a 13 de abril 
de 1892.) 

Directcr interino da la secção 

Idem. 





Oílicial do gabinete. 



dem. 



lo oíRcial. 



Exonerado.... 

Idem. 



(Deixo u o exercício do seu 
car. o a 31 de dezembro 
do 13*5.) 



Nomeado. 

Cônsul gorai do 2a classe, 
servindo provisoriamente 
no Vico-< onsulado. 

Francfort. 



(Partiu ai do abril de 1893.) 



Removido.... 

Ccnsul geral de 2a classe... 

(Estovo em gozo do licença 
deli do maio a 22 do junuo 
de 1S98 o de 15 a 24 de 
outubro de 1930.) 

Londres. 



Exonerado e 
posto em dis- 
ponibililade 



(Esteve em disponibilidade 
de 7 do maio de 1901 a 
6 de março do 1903.) 




Mandado 
exercero seu 
cargo. 


Londres. 


DATAS 

DOS DECRETOS OD 
RESOLUÇÕES 


25dejul. do 1900 


24 de dez. de 190S 
22 de set. de 1910 


31 do mar. de 18S4 


28 de abril de 1835 
23 dejan. de 1S39 


24 de maio de 1893 
31 de ag. de 18<'3 
5dejul. de 1893 
10 de out. de 1893 
3t de dez. de 1S94 
30 de dez. de 1S95 


30 de dez. de 1S95 

31 de jan. de 1893 


24 de jan. de 1901 


24 do jan. de 9031 
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CÔNSULES GERAES D!C I a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PARA QUE FOR\M 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Francisco Alves 
Vieira. 

Promovido.... 

Cônsul geral de I a classe... 

(Estovo em co nmissão nesta 
capital de 1 de maio de 1907 
a 7 do abril de 1908.) 


28 de fev. de 1903 
i 




Nomeado. 

Cônsul geral de I a classe... 

(Hstá cm com mis* ão desde 
8 de novembro do 1912.) 


2 de maio de 1910 




Antonio José de 
Paula Fon-eca 

Nomeado. 

Praticante desta Secretaria 
de Estado. 


28 do abril de 1885 



(Ent-ou em exerci do do seu 
cargo a 2 do maio de 
1S85.) 



Promovido.... 

Am i nu *nse. 


12 de jun. de 1S85 

27 de abril de 1SS9 


Idem. 





(Esteve em gozo de licença 
de 8 de março a 7 de abril 
de 1S93.) 



fdem. 

lo ofllrial... TT , 


1 de jun. de tS9õ 



(Serviu de director da 3 a Sec¬ 
ção de 3 de sjtemb o a 
31 do dezembro de 18)7, 
do 1 a 17 de fevereiro 
de 1S93, de 15 de abril 
a 2 de junho o de 23 de 
setembro a 31 de dezem¬ 
bro de 1S99 e de 25 de 
maio a 1 de setembro de 
1900.) 

! 



(Esteve cm gozo de licmça 
de 9 de tevoreiro a 7 de 
maio de 1900.) 

; : 

1 

1 




(Serviu de diroctor da 3 a Sec- ( 
ção de 23 de junho a 12 
de julho e de 6 a 29 de' 
;igosto de 1902 e de 3 a| 
19 de j moiro, 1 a 28 de' 
fevereiro o de 4 a 23 de 
maio de 1903.) 





( : erviu no Gabinete do 21 de 
setembro do 19J3 a 23 de 
novembro de 1995). 

i 



Promovido... 

Directo • de secção . 


25 do moio de 1905 


Nomeado. 

Cjnsul geral do I a classe... 

Director de secção desti 
Secretaria, do listado 

Marselha., 

2S de fev. de 1903 

31 de mar. de 1906 


Exonerado.... 




(Partiu para Marselha em 
2i de no embro de 1906.) 

(Está em commissão desde 
13 de outubro de 1909.) 

< 

5 

1 



Nomeado. 

Consnl ireral de I a classe.... 

Paris. 

3dejul. de 1910 

































NOMES 

DOS BMPRBGADOS 


Antonio José de 
Paula Fonseca. 


Sully Jo sé de 
Souza. 


D\ Alberto Bnez 
• da. 
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CÔNSULES GERAES DE i* CLASSE 


NOMEXÇÔES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PARA OUE FORAM 
NOMEAHOS 

PATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


;Continúa em commissão 
nesta cidade, no Gabinete 
do Ministro.) 





Baltimore. 

3 de maio do 1876 

Promovido.... 

Posto era dis¬ 
ponibilidade. 


Rússia. 

23 de maio de 1SS5 



20 de nov. de iSSo 



Mandado 
exercer o>-en 


Prússia e Saxonia.... 

2t de maio de 1SS7 


(Entrei em exercício do seu 
carpo a 2(5 do junho do 
1887.) 

(Esteve em poso do licença 
de 16 ie junho a 15 de 
outub *o de 1839.) 



Considerado.. 

R Apifvviflr» 

Cônsul geral de 2a classe... 

Tdem. 

6 de jun. dc 1S91 

30 do dez. de 1S95 

Trieste. 


, ., . .. 

1 rlnm .. 

Bordéos. 

3 do jan. de 1S93 


(Serviu na guelra do Para- 
gnay de 3 de janeiro de 
1865 até 1 de março de 
1870.) 



(Esteve em goso de licença 
de 1 do julho a ;-.0 d* setom 
bro do 1 jO í o do 12 de maio 
a 11 do agosto do 1905.) 



Promovido,... 

Cônsul geral do I a classe... 


li «lo out. de 1906 

fdem .. 

Genebra. 

21 do dez. de 190S 

on dn 

T dpjn ,.... 

: Hamburgo. 

29 de jul. de 1910 


(Esteve em gozo de licença 
de 7 de dez-mbro do 1910 a 
8 de maio dc 1912.) 


Removido.... 

Idoni 

Liverpool . 

22 de jan. de 1913 

(Esteve em goso do licença 
de .5 do maio a 31 do julho 
de 1913.) 


Nomeado 

f!nn«iil TTT . ... 

Salto. 

29 de nov. de 1S92 


(Partiu a 12 de dezembro de 

Í 1S92.) 


1 

P opnnyií|A 

'»dem 

Rosário....... 

IS de mar. de 1891 


(Esteve em goso do licença 

1 de 16 de outubro a 31 de 

Í dezembro de 1895.) 
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CÔNSULES GERAES DE 1& CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 
REM ÇÕESj 
ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PARA QUE FORAM 
.NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Di*. A bcrto Baez 
Conrado. 

Exonerado.... 

Idea.. 

Idem... 

30 de doz. de 1S95 

14 de nov. de 1896 

31 de dez. de 1897 


Nomeado. 

Cônsul. 

Havre... 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 




(Esteve em disponibilidade 
inaetiva de 12 de jaueiro 
do 1S9S a 17 de janeiro de 
1S99.) 



M a n dado 
exercer o sou 
cargo. 

Cônsul. 

.Marselha. 

11 de jan. de 1899 

28 de fev. de 1901 


Removido. 

ídem. 

Porto. 



(Esteve em gozo de licença 
de 1 a 3Í de arrosto de 
1905.) 



Promovido.... 

-onsul geral de 2a da^se... 

Idem. 

Nápoles. 

30 de dez. do 1905 


Removido.... 

Valpnrniso.. 

13 do doz. de 1906 



(Por despacho de 11 de maio 
do 19 J7, foi mandado 
aguardar ordens em Mon- 
teviddo.) 



Promovido.... 

Cônsul geral de la classe... 

Idem. 

Buenos Aires. 

21 de dez. de 1908 


Removido.... 

Montevideo . 

5 de mar. do 1913 

14 de nov. do 1913 


Nomeado. 

Addido, som voucimonto, á 
Legação Brasileira. 

Idem. 

Antonio Araújo 
Silva. 

Nonififtflft 

Praticante da Thesouraria 
do Fazenda. 




Rio Grande do Sul.... 

15 de set. de 1876 

19 de set. de 1876 

23 de dez. de 1876 

3 de abril de 1377 

30 de jan. de 18S0 

11 de jul. de 1SS1 


Mandado 
addir. 

Thesonro Nacional.. . 


Nomeado. 

2° Escripturario da Alfân¬ 
dega. 

Rio Grande do Norte.. 

Mossoró. T 


Designado.... 

Administrador em comm s- 
são da Mesa de Rendas 
do porto de. 


Nomeado. 

2o escripturario da Alfân¬ 
dega. 

Aracajô.,., 


Exonerado.... 

Idem. 

Idem. T ,, 



(Chanceller do Consulado 
Geral em Buenos-Aires de 
19 de abril a 2 de julho 
de 1SS3.) 



i 

(Cônsul em Gualegunychú do 

1 de setembro de 1883 a 12 
de setembro de 1SSÔ.) 




{ 

[Chanceller em Buenos Airos 
do 20 do setembro de 1S8Ô 
a 3 de janeiro do 1893.) 
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CÔNSULES GERA ES DE ia CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMuÇÔES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LLGaRES 

PARA QUE FoRAM 
NOMEADOS 

Antonio Araújo 
Silva. 


(Dirigiu o Consulado Geral 
em Buenos Aires no cara¬ 
cter do Vi e-Consul de 3 do 
janeiro de do 1893 a 2 de 
novembro do 1891.) 







(Serviu no Ministério das Re¬ 
lações Exteriores em Com- 
missão relativa â questão 
delim tes com a Guyana 
Franceza do 17 de agosto 
a 31 do dezembro de 1895.) 



Nomeado.. .. 

Vice-Consul. 

Rosário de Santa Fé 


(Tomou possô a 2i do mesmo 
mez o serviu até o dia 31 
de maio de 1898.) 


Nomeado. 

Cônsul sem vencimentos.... 

Idem. 


Exonerado.... 

Idem. 

Idem.. 


Nomeado. 

Idem. 

New-Castle on Tyne.. 

Idem. 


Exonerado.... 

Idem. 



Vice-Consul. 

Rosário do Santa Fé.. 


Promovido ... 

Cônsul. 


Removido. 

Idem. 

Villa Bella. 


Promovido ... 

Cônsul geral de 2a classe... 

Assumpção . 


Removido.... 

Idem. 

Iquitos. 


(Esteve em gozo de licença 
de 1 de julho a 19 de no¬ 
vembro de 1909 e em com- 
missão de 2ü de novembro 
de 1909 a 23 de março 
de 1910.) 



Promov do ... 

Cônsul geral de la classe... 

Iquitos. 



(Esteve em gozo de licença 
de 11 de agosto de 1911 a 
2í de janeiro de 1912.) 

(Está em commissão desde 11 
de agosto do 1912.) 



Removido. 

Idem. 

Havre. 

Gervasio Pires 
Kerrflira .,, 

Nomeado. 

Cônsul. 

Ilavre. 



(Partiu a 12 de janeiro de 
1S93.) 



Removido.... 

Idem. 

Bordéos. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 




(Esteve em disponibilidade 
inactiva desde 1 de feve¬ 
reiro do 1898 até 30 de 
junho do 1900.) 




DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2 do jan. do 1S96 

i do jnn. de 1898 
9 do mar. de 1S99 
2S de nov. de 1S99 
8 de maio de 1902 

30 do ag. do 1902 
8 do out. de 1905 

•28 do fev. de 1906 

31 do ag. de 1900 

3 do dez. de 1907 


2 do maio de 1910 


5 do mar. de 1913 


16 da dez. de 18 2 

li de nov. de 180i 

31 do dez. de 1S97 
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CÔNSULES GERAES DE ia CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Gervasio I 
Jb erro ira. 


Silveira Lobo... 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PARA QUK FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Cousidor ado 
oni disponili- 
dado activa. 



1 tie jul. de 1900 

30 de abril do 1902 

29 de out. de 1903 

3 de nov. de 1933 


OardilT. 




Removido.... 


Trieste. 

(Esteve em goso do licença 
do ü lo abril a 5 do outu¬ 
bro do 1907, de 9 do no¬ 
vembro de 190S a 7 de 
maio de 1909 e do 5 de 
janeiro a 12 de junho de 
1911.) 


Promovido.... 

Cônsul geral de I a classe_ 


21 do ag. de 1912 

(Está em commiss *o desde 9 
do outubro de 1910). 


Nomeado. 

Cônsul geral de I a classe... 

(Partiu a 12 de junho de 
1891.) 

Antuorpia. 

IS de maio de lS9i 



Declarado sem 
effeito. 

Idem. 

Idem. 

12 de jul. de 1895 

! 

12 de jul. do 1S95 

20 de dez. de 1S95 

2S cio maio do 1816 

Nomeado. 

Cônsul. 

Baltimorc.! 

Removido. 

Idem. 

Posadas.! 

Exonerado.... 

Idem. 

Idem.1 

Nomeado. 

Idem. 

S. Petersburgo..i 

17 de abril de 1897 

31 do dez. de 1S97 

Exonerado e 
posto em 
disponibili - 
d ade. 




ÍEstove em disponibilidade 
inactiva de 11 do jane ro 
do 189S a 21 de janeiro 
de 1399.) 


.Mandado 
exercer o seu 

carLTo. 

Cônsul. 

Trieste. 

6 de jau. do 18S9 

28 de fev. do 1901 

j Removido. 

Cônsul. 

Marselha.{ 


(Estevo em goso d > licença 
do 4 do junho a 30 de 
setembro de 1905.) 



Promovido.... 

Cônsul geral do 2 a classe.. 

Rotterdam. 

23 de fev. cie 1903 

1 Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


31 do ag. do 1903 

(Estevo em disponibilidade 
inactiva de 18 do tombro 
a 27 de outubro do 1903.) 

















































NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Francisco Josõ do 
S Iveira Lobo.. 


Dr. Raymundo do 
Sá Valle. 


Ni' oláo Pinto cia 
Silva Vallo. 


- i 11 - 


CÔNSULES GERAES DE I a CLASSE 


NOMEAÇOES, 

REMOÇÕES 

ETC. 


CATEGORIAS 


LUGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 




(Esteve em dispon.büidade 
activa de 2á de outubro 
de 1906 a 01 de maio de 
1908.) 


Mandado exer¬ 
cer seu car¬ 
go . 

Promovido... 
Removido.... 


Cônsul Geral de 2 a classe.. Kotterdam.... 

Cônsul geral de I a classe... Ilavre. 

Ide n.! Buenos Aires.. 

(Esteve em commissão do22| 
de junho do 1913 a 23 ciei 
fevereiro de 1914.) 


Nomeado. 

Promov.do... 
Removido.... 
Ideni. 

Idem. 

Declarado sem 
elTeito. 

Promov.do.... 


Cônsul. 

(Partiu a 22 de julho de 
1892). 

Cônsul geral de 2 a ciasse... 

Idem. 

Idem. 

(Esteve em goso de licença 
de 27 do junho a 25 de 
outubro do 1901, de 28 de 
abril a 10 de outubro de 
1936 e do 1 de julho a 
31 de dezembro de 1911.) 

Idem. 

Idem. 

Cônsul geral de I a classe... 


r osario de Santa F6. 

Genebra. 

Vai paraíso. 

Barcelona. 

Genebra. 

Idem. 

Génova . 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


2 de maio de 19o3 
21 de ag. de 1912 
5 de mar. de 1913 


31 de maio do 1S92 

IS de maio de 1894 
27 d«. juu. de 1395 
30 de der. do 1 Sj5 


12 de jul. de 1936 

25 de jul. do 1906 
22dejan. de 1913 


Nomeado, 


Praticante desta Secretaria 
de Estado. 

(Entrou em exercido do seu 
cargo a li de agosto de 
1883.) 


Promovido. 


Amanuet se, 


Idem. 

Idem. 

Exonerado.... 


(Esteve em goso de licença 
de i a 30 do maio de 1805 
e de 6 de março a 31 de 
maio do 18S6.) 


2^> oíficial 


1° oíficial 
Idem...., 


13 de ag. de 1883 


17 de set. de ISSi 


16 do dez. de 1837 
31 de jul. de 1893 
14 do nov. de 1893 


|Nomeado. 

Removido. ... 


Cônsul geral de 2 a classe... 
Idem. 


Montreal 
[cayena.. 


li de nov. de 1893 
3 de jan. de 1898 

























































CONSULE* GERA3S DE la CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Nicoláo Pinto da 
Silva Valle . 

Exonerado o 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 



24 de dez. de 1898 


(Esteve em disponibil.dade 
inactiva de 1 de janeiro a 
2 de abril de 1899.) 



Conside r a d o 
emdisponibi- 
dade activa. 






(Esteve em disponibilidade 
activa de 3 de a~ril de 1899 
a 31 de janeiro de 1934.) 


O Uü aUlll UU LO\fV 


Mandadoexer- 
cer o seu 
cargo . 

Cônsul geral de2a classe... 

Idem . 1 

1 Assumpeao T . 

30 de nov. de 1933 

31 de ag. de 1936 

15 de out. de 1906 

21 de ag. de 1912 

22 de jan. de 1913 


Removido . 

i Rotterdíim 


Idom . 

Idem . í 

Pm*t.n t , 


Idem. 

Idem.1 

Roftflrdnm 


Promovido.... 

Cônsul geral de la classe. .. * 

Assumpção . 

Filinto Elysio Ro¬ 
drigues "Vianna 
do Abreu . 

Nomeado.. 

— 

Praticante da Alfandega do* 
Rio de Janeiro . ! 




í 

15 Hp itiíii* rlp 1SQA 


Exonerado. ... 

Idem . ! 


UC Ului • UU 1 OV\J 

9^ /1â TYintA /]a j QQi 


Nomeado . 

Chanceller provisorio do^ 
Consulado Geral em . 

Hamburgo . 

vJ UO IllillU UU lOt f I 

5 de jan. do 1895 



(Partiu a 5 de março de 1895.)^ 

/ i 



Idem . 

Chanceller offectivo . 

Idem. .. 

28 de ag. de 1897 



(Esteve em goso de licença 
de 1 de outubro de 1991 a 
29 de fevereiro de 1902.) 



Promovido..*. 

Cônsul, servindo provisoria¬ 
mente em . 

La Plntn ... T , * 

16 de jan. do 1904 



(Assumiu o oxercicio a 1 de 
julho de 19Ji.) 




(Esteve om goso de licença 
de 1 do novembro do 1905 
a 31 de janeiro de 1933.) 




Removido.... 

Cônsul. 

Bremon t . T T 

28 de fev. de 1906 

27 de out. de 1906 

23 de abril do 1907 

9 r]n mfliA (] a 1QAQ 


Idem. 

Idem. 

Rntfftprjn ni 


Promovido.... 

Cônsul geral do 2a de classe 

Idem. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade 



a 

(Esteve om disponibilidade 
inact.va de 1 de julho a 
13 de agosto de 1938 e 
em disponibilidade activa 
de li de agosto de 19JS a 
2S de julho de 1913.) 


UO illiilU Uü A yUü 


Nomeado. 

Cônsul geral di 2a classe.. 

Nápoles., 

29 de jul. do 1910 



(Assumiu o exercício a 1 do 
outubro do 1193.) 























































NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Filinto Klysio Ro¬ 
drigues Vianna 
de Abreu..,.... 


Dario Freire, 
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CÔNSULES GERA.ES DE la CLASSE 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Removido. 


Idem 


CATEGORIAS 


LUGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Yokohama, 


17 de out. de 191J 


Promovido. 


(Assumiu o exercício a 23 de 
dezembro de 1911.) 


Cônsul geral de I a classe. 


Iquitos, 


(Chegou a Iquitos a 18 de se¬ 
tembro de 1913.) 

( Está em gozo do licença 
desdrt l de novembro de 
191 .) 


5 de mar. de 1913 


Nomeado. 


Promovido.... 


Nomeado, 


Amanuense da Secretaria de 
Estado dos Negocios do 
Interior. 

2o ofllcial da mesma Secre¬ 
taria. 


Chanceller effectivo do Con¬ 
sulado em. 


Londres, 


Removido. 


(Partiu a li de fevereiro 
do 1893.) 

(Em consequenc a desta ul¬ 
tima nomeação foi exone¬ 
rado do cargodft 2> offic ai 
da Secretaria supra.) 


Idem 


Lisboa 


Idem 


Idem 


Génova, 


Promovido. 


Cônsul, servindo provisocin- 
monte no V ice-Consulado 
em. 


Bremen 


Removido, 


Cônsul 


Yokohama, 


Promovido, 


Removido. 
Idem. 


(Chegou o assumiu a dire¬ 
cção do Consulado em 1 do 
agosto de 1903.) 

Cônsul geral de 2 a classe.. Iquitos. 

(Chegou a 13 o assu iu o 
exercício no Consulado 
Geral em 20 do abril io 
1907.) 

(Esteve em goso de licença 
do 8 do outubro de 1907 
a 22 de março do 1908.) 

Idem. . Assumpção 


Idem. 

(Estevo em goso do 1 cença 
de 16 dc agosto a 5 de 
outubro de 1911. Está em 
goso do licença desde 13 
de maio de 1913.) 


Cadiz, 


Promovido... 


Cônsul geral de I a classe... 


Valparaiso 


15 de maio do 1S90 
22 de maio de 1894 
5 de jan. de 1S95 


2 de jul. de 1893 
2 de dez. de 1902 

22 de jul. do 1903 
28 de fev. de 1905 

11 de out. de 1905 


3 dc dez. de 1907 
29 de jul. do 1910 


19 de nov. de 1913 


Anncxo B. 


0 














































CÔNSULES GERAES DE 2a CLASSE 


NOMES 

.DOS EMPREGADOS 


Manoel Pinto de 
Souza Dantas... 


Dl*. Josó Marcel- 
lino de Moraes 
Barros. 


Dr.Francisco Emí¬ 
lio Eugênio 
Emery. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

Nomeado. 

Cônsul. 


(Partiu em 21 de abril de 
19J9.) 

Promovido.... 

Cônsul gorai de 2a classe.. 


(Assumiu o exercício a 2 de 
novembro do 1910.) 

Nomeado. 

Encarregado interino do 
Consuíado Geral. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Idem. 

Exonerado.... 

Vice-Consul. 

Nomeado. 

Cônsul som vencimentos.... 

Exonerado.... 

Idem. 

Nomeado. 

Vice-Consul. 

Promovido.... 

Cônsul. 

Idem. 

Cônsul geral de 2a classe 

Nomeado. 

Addido commercial. 

Exonerado.... 

Idem. 

Designado.... 

Cônsul geral do 2 a classe... 


(Esteve em coso de licença 
de ll> do março a 15 do 
dezembro de 1912.) 


(Esteve om commissão do 
16 de dezembro do 1912 a 
15 de março de 1913.) 

Removido.... 

Idem. 


LUGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Bordéos. 

24 dc dez. do 190S 

Genebra. 

:0do lulho do 1910 

Genebra. 

5 de jan. do 1892 

Idem. 

3 de out. do 1S92 

Bremen. 

2 de jan. de 1895 

Bremen. 

3 de jan. do 1898 

Marselha. 

31 dc jan. de 1S9S 

Idem. 

31 de jan. do 1S9S 

Bremen. 

Í1 de jan. dc 1899 

Southampton. 

22 de jul. do 1903 

31 de dez. de 1910 

Argentina, Chi'e, Pa- 

ra;.;uay o Uruguay. 

31 de dez. de 1910 

Idem. 

23 de jul. do 1911 

Assumpção . 

23 de jul. de 1911 

Barcelona. 

22 de jan. do 1913 


Nomeado.. 
Idem, 


Promovido, 


Vice-Consul 


Buenos Aires. 


Idem, 


Rosário do Santa Fó.. 


(Esteve cm goso de licença 
de 1 do setembro de 1908 
a 30 do novembro do 1900.) 


Cônsul 


Idem 


13 de jul. de 1S97 
24 do out. de 1907 


2 de maio de 1910 


Idem 


Cônsul geral de 2a classe, 


31 de dez. de 1910 


Nomeado 


Addido commercial 


França, Grã -Breta¬ 
nha, Bélgica, Suissa 
o Italia. 


31 de dez. de 1910 






























































CÔNSULES GERAES DE 2a CLASSE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

bÁmoções, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 

J RESOLUÇÕES 

Pr.f rancisco Emí¬ 
lio E ngenio 
Emery. 

Removido. 


Republica Argentina e 
Chile. 




38 de fev. de 1913 



( c stá om goso do licença 
desde 11 de junho de 191c) 


Henriquo Carlos 
do Martins Pi¬ 
nheiro. 


Chancoller effectivo do Con¬ 
sulado geral em. 





Liverpoo!. 

5 de jan. do 1S95 



(Partiu a 11 de fevereiro 
de 1895.) 



Promovido.... 

Consui. 


28 de fev. de 1903 

12 de jul. do 1903 

13 de dez. do 1903 

22 de jan. do 1913 


Designado.... 

Idem. 

Salto . 


Removido. 

Idem. 

Cardiff......__, 


Promovido,.... 

Consui Geral de 2a classe... 

Rotterdam. 


(Entrou em goso de I conça 
do 12 do junho a 13 dc 
julhsdolOl: c em com- 
missão do li do julho de 
1913 a d dc janeiro do 
1914.) 


Dr. Josõ Bazileu 
Neros Gonzaga 
Filho. 

Nomeado... 

Praticante interno do Hos¬ 
pital do Corpo Militar de 
Policia da Côrto. 






30 do dez. do 1871 



(Entrou em exercício em 6 
de janeiro de 1872.) 



Exonerado.... 

Idem. 


27 de jan. de !S7i 


Nomeado. 

Lente substituto da Cadeira 
de Grego do Externato 
Pedro II. 


4 do mar. do 1S76 



(Entrou em exercício em 7 
de março de 1S7Ô.) 



Exonerado.... 

Idem. 


30 de ag, de 1376 


Nomeado. 

Consui sem vencimentos... 

Montreal. 

26 de jan. de 1898 

lí de mar. de 1893 


Removido. 

Idem:... 

Glnsgow. 



(Partiu a 13 de abril de 1S9S.) 




(Esteve em goso do licença 
de 10 do janeiro a 7 de 
maio do 1907.) 




Nomeado. 

Consui. 

Idem.. 

30 de jan. de 19oS 



(Esteve em gozo do licença 
do 1 do maio a 25 de agosto 
de 1912.) 



Promovido.... 

Çonsul Geral de 2a classe.. 

Yokohama. 

15 de mar. de 1913 



(Partiu a 0 de abril o chegou 
a Yokohama a 24 de ma:o 
do 1913.) 




— 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Josõ Monteiro de 
Godoy. 


Dr. Bi-nto Carva¬ 
lho do Paço.... 


CÔNSULES GERAS DE 2* CLASSE 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECIÍETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Nomeado, 


Vice-Consul de carreira. 


Vigo, 


17 d-; abri) de 1S97 


Tdom. 

Exonerado, 

Nomeado.. 


Promovido 


Cônsul sem vencimentos... 

Idem. 

Vice-Consul do carreira.... 

(Esteve em goso de licença 
de 3 de dezembro do 1995 
a 1 do abril de 19J7.) 

Cônsul. 


Idem, 
I dem, 
Idem 


Vigo, 


15 d* ag. de 1S9S 
2 de jan. do 1901 
2 de jan. de 1901 


30 de jan. de 190S 


Removido. 

Idem. 

Doclarado sem 
eíToito . 

Removido. ... 


Idem, 

Idem 

Idem 

Idem 


Yokohama 
Cadiz. 

Idem. 

Bordéos... 


(Esteve em "oso de licença 
do 11 de julho a 30 de 
dezembro do 1911 o do S 
do fovoreiro a 28 de março 
do 1913.) 


Promovido... 


Cônsul Geral do 2a classe. 


Cadiz 


23 do abril do 1909 
2 de maio de 1910 


29 de julho de 1910 
29 de julho do 1910 


19 de nov. do 1913. 


Nomeado.... 

Idem. 

Exonerado.. 

Removido... 


Promovido.. 
Idem. 


Cônsul sem vencimentos... 

Vice-Consul de carreira. 

Cônsul s ?m vencimentos.... 

Vice-Consul. 

(Estevo em commissão de 1 
d junho a 31 do dezem¬ 
bro de 19 JS.) 

Consu!... 

Cônsul Geral do 2a classo... 


Manchestcr, 

Rosário.... 

Manchestcr, 

Bremeu...., 


Idem 
Idom, 


3 de dez. de 199 0 
23 do fev. do 1903. 
2 de abril de 1935 
27 do out. do 1933. 


2 do maio de 1910 
11 de fev. do 1911. 
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NO MUS 

DOS EMPREGADOS 


Joaquim Carneiro 
de Mendonça . 


Alcino dos Santos 
Silva. 


CÔNSULES 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Nomeado 


Cônsul 


Londres, 


(Partiu a lá de novembro de 
1892.) 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


21 de set. de 1892 


Removido 


Idem 


Ceorgetown 


(Esteve em goso de licença 
de i de fevereiro a 3 de 
agosto e som vencimentos 
do 4 de agosto a 29 de se¬ 
tembro de 1897.) 


30 de dez. do 1895 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


’.J de set. do 1S97 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva do 30 de setembro 
de 1897 a 31 de agosto de 
1900.) 


Considerado 
em disponibi¬ 
lidade activa 


1 de set. do 1900 


Nomeado, 


Para reger o Consulado. 


Porto Alonso, 


S de ag. do 1901 


Dispensado. 


Idem 


Idem 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 30 de abril de 
1902 a 31 de outubro de 
1905. 


27 de abril do 1902 


Designado' 


Villa Bella 


Removido 


Cônsul 


Georgetown 


(Esteve em commissão nesta 
cidade do 1 de novembro 
de i«K)ô a 23 de janeiro do 
1911.) 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


(Esteve em disponibilidade 
activa de 21 de janeiro do 
1911 a 10 setembro de 1912.) 


Nomeado, 


Cônsul 


Porto 


17 de nov. do 1905 
28 de fev. de 1903 


21 de jan. do 1911 


21 de ag. de 1912 


Nomeado, 


(Alumno da Escola Naval 
de 21 do novembro do 
1890 a 13 de novembro 
de 1S91.) 

;Addido á Secrotaria de lis¬ 
tado da Guerra de 2 do 
junho de 1892 a 21 de ju¬ 
nho de 1895.) 


Auxiliar do Consulado Geral 


Yokohama. 


17 de abril do 1S97 


Idem.Chancelle. 

Exonerado.... Idem. 


Idem, 

Idem 


27 de abril de 1897 
31 de dez. de 1S97 
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CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Alciuo dos Santos 
isilva. 


(Serviu como Auxiliar dos 
Consulados em Yokohamu. 
e Kobe de 1 de janeiro 
a 31 de dezembro de 1S98.) 








Nomeado. 

Promovido.... 

Cônsul sem vencimentos... 

Yice-Consul de carreira.... 

La Pallice (Rochelle). 

30 de set. de 1S99 

28 de fov. do 1905 


Idem. 





Consu!. 

Ynknha ma , r . 

11 de out. de 1906 


Removido. 

(Assumiu a direcção do 
Consulado em 9 de maio 
de 1907.) 




Idem. 

Vicro. 

23 de abril do 1909 



(Estovo em commissão do 
10 de julho de 1909 a 4 do 
fevereiro de 1910.) 

(Reassumiu o exercício em 
8 de março de 1910.) 

' O .. 

1 




(Esteve em goso de licença 
desde 11 de julho de 191J 
a 28 do ífeveroiro do 1913 J 



Landulpho Borges 
da Fonseca.^.. 

Nomeado. 

Praticante interino dos Cor¬ 
reios. 

Pernamhnr.n, 11 

11 de jan. do 1893 

i 



(Tomou poss» em 19 do mes¬ 
mo mez.) 



Removido. 

Idem para a Directoria Ge¬ 
ral. 


'23 de mar. de 1893 
*25 de maio de 1S94 
29 de ag. de 1S91 

25 de set. de 1897 

1 8 de ag. de 1901 


Nomeado. 

Praticante eífectivo. 



Promovido.... 

Amanuense. 

Distrir.tn Federal_ r T 


Exonerado a 
pedido. 

Idem. 

Idem... 


Nomeado. 

Cônsul s.*m vencimentos.... 

Braga. 



(Esteve em goso de licença 
do 1 de fevereiro a 27 do 
julho de 1904.) 




Idem. 

Vice-Consul do carreira.... 


11 do out. do 1903 

27 de out. do 1903 

13 do dez. do 1906 


Idem. 

Vice-Consul. 

Rosário do Santa Fé. 

Sn.itn Oriental 


Promovido.... 

Cônsul. 


(Esteve em <joso do licença 
do 17 de janeiro a 7 de 
julho de 1911.) 



Removido. 

Idem. 

Cardiff .. 

22 do jan. do 1913 
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NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Augusto Sarmen¬ 
to Pereira Bran¬ 
dão. 


Leonardo Olavo 
da Silva Castro. 


Dr. Alfredo Va¬ 
rela. 




Dr. Manoel da 
Costa Barradas. 


CÔNSULES 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

RAIZES 

PARU QUK FORAM 
NOMEADOS 



Lisboa. ‘ 


(Tomou posso em 15 do fe¬ 
vereiro de 1901.) 


Promovido.... 

Cônsul. 

Villa Bella.* ; 

(Tomou poss»* om 11 de ou¬ 
tubro de 1909.) 



(Esteve em commissão no Rio 
de Janeiro do 1 do janoiro 
a 18 de março do 1913). 


Removido. 

Idcm. 

Glasgow. 

Nomeado. 

Chancelier do Consulado Ge- 

Lisboa. ' 

Promovido.... 

Nom n a , l < "' • 


Cayenna. 

Consul sem vencimentos... 

(Esteve em goso de licença 
•lê 3 de outubro de 1909 a 
2 de maio do 1910.) 

Cadiz. 



Tdfivn ,, t 

Cônsul. 

Yokohama. 

'Removido ... 

Idcm.. 

Nápoles. 

Nomeado..».. 

Vice—Cônsul... 

Paso do los Libres.... 

(Assumiu o exoriccio em 6 
do agosto do 1907.) 


(Esteve em goso de Pcença 
do 13 de junho de 1908 a 
15 do março de 1909.) 


Promovido.... 

Nmripflrlo... 

Cônsul TTT - T . 


Addido commercinl. 

Estados Unidos da 



America e México.. 


(Está em goso de licença 
dosdo 11 de julho do 1913.) 



— 



1G do jan. do 190i. 


21 do dez. do 190S. 


DATAS 

DOS IECRBTOS OU 
RESOLUÇÕES 


5 do mar. de 1913 


2 de maio do 1910 


3 do out. de 1908 


2 de maio de 1910 
17 do nov. de 1911 


21 de fev. de 1907 


31 de dez. de 1910 
31 de dez. de 1910 
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OONSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Philomono Padula 


Nomoado 


CATEGORIAS 


• PAIZES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Auxiliar do Consulado Geral 
em. 


Gênova 


(Assumiu o cxorcicício cm 
3 de janeiro de 19ji.) 


Idem. 

Nomeado. 

Idem. 

Idem. 

Promovido.... 


Chanceller interino do mesmo 
Consulado Geral. 

Chanceller provisorio do 
Consulado Geral em. 

Chanceller eíloctivo. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 


Idem...... 

Gênova . 

Idem. 

Idem . 

Rosário de Santa F<5. 


Domingos do Oli¬ 
veira Alves. 


Nomeado, 
Idem...., 
Idem...., 


Auxiliar do Consulado Geral 

Vice-Consul. 

Chanceller eíloctivo. 


Havrc.... 

Idem. 

Liverpool 


Idem. 

Promovido.... 


(Tomou posso em 20 de ou¬ 
tubro de 1906.) 

Vice-Consul.. Idem. 

Cônsul.Georgetown 


(Tomou posse em 6 de junho 
de 1911.) 


(Esteve em goso de licença 
do 1(5 do outubro do 1912 
a 16 de março de 1913.) 


Removido, 


Idem, 


SaRo, 


Dooclecio do Cam¬ 
pos. 


Nomoado. 

Exonerado.... 


Cônsul 

Idem.. 


Southampton 
Idem. 


Nomeado. Addido commOrcial, 


Nomeado.Cônsul 


Allemanha, Austria- 
Ilungrn, Dinamar¬ 
ca, Noruega e Gre- 
cia. 


Boulogne sur Mor.... 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


1 de dez. de 1900 


9 de ag. de 1902 

22 de jul. de 1903 
24 do out. de 1903 
31 do ag. de 1910 
28 do jan. do 1911 


5 de doz. de 1903 
18 de mar. de 1901 
17 do jul. de 190S 

22 de out. de 1906 
2S do jan. do 1911 


22 de jan. do 1913 


22 do jan. de 1911 
S do mar. do 1911 

8 de mar. de 1911 


Fabio Ramos, 


3 do fav. do 1911 
























































CÔNSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Álvaro da Cunha. 


Nomeado, 


CATEGORIAS 


Auxi'iar do Consulado, 


LUGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Marselha 


19 de fev. de 1907 


Idem 


Chanceller, 


Montevideo, 


2 de maio de 1910 


Promovido.. 


(Esteve em goso de licença 
de 22 de novembro de 1910 
a 21 do maio de 1911.) 


Cônsul 


Beyruth, 


(Dirigiu o Consulado Coral 
em Londres de de março 
a 21 de julho de 1913. 


25 de fev. de 1911 


Hippolyto Hermes 
de Vasconcellos. 


Nomeado, 


Cônsul 


Southampton, 


S de mar. de 1911 


Roberto de Mes¬ 
quita. 


Nomeado.. 

Idem. 

Exonerado 
Nomeado.. 
Removido.. 


Promovido .. 


Auxiliar do Consulado. 

Cônsul. 

Idem. 

Chanceller. 

Idem. 

(Esteve em com missão do fe¬ 
vereiro a 20 de setembro 
de 1912). 

Cônsul. 


Paris. 

Cayena... 

Idem. 

Londres. 

Liverpool, 


Marselha, 


1 de out. de 1893 
24 de dez. de 19ÜS 

2 de maio de 1910 
2 de maio de 1910 
11 do fev. do 1911 


1 de ag. de 1912 


Sócrates Moglia.. 


Nomeado.. 
Exonerado 
Nomeado.. 


Vice-Consul, 

Idem.. 

Idem.. 


S. Thomé, 

Idem. 

Posadas.. 


(Esteve em goso de licença 
de 1 de janeiro a 31 de 
maio de 907 e do 20 de 
novembro de 1911 a 1° de 
abril do 1912.) 


Promovido... 


Cônsul, 


Villa Bella 


(l‘Stá em eommissào desde 
12 de maio de 1913.) 


21 de jun. de 1896. 
3 dejan. de 1S98. 
23 de jan. de 1901. 


28 de fev. de 1913. 


Américo Sant 8. 


Nomeado., 

Idem.. 

Removido, 


Auxiliar do Consulado Gorai 


Lisboa, 


Chanceller effectivo.Gênova, 

Idem. Lisboa. 

(Tomou posse em 1« do feve¬ 
reiro de 19J3 e serviu oté 
14 de fevereiro de 19o4.) 


10 de fev. de 1S98. 
14 de nov. de 1902. 
2 de dez. de 1902. 































































CONSOLES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Amor co Santos.... 


Josá Mari a do 
Campos Para- 
doda. 


Lavoisicr Escobar 
Bucno. 


NOMEAÇO '8, 
REMOÇÕES, 
ETC. 


Romovido. 


Promovido.... 


Promovido.... 


Nomeado. 


Promovido. 


Idem. 


CATEGORIAS 


Consu ofFoctivo. 

(Entrou em exercício em 
22 de abril de 19}1.) 

(Regeu o Yicc-Consulado em 
Bremon de 1 do junho a 
31 do dezembro do 193S.) 

Vice-consul. 


(Entrou em exercicio em 1 de 
dezembro do 1910.) 

Cônsul. 


Amanuense desta Secretaria 
do Estado. 


(Entrou om exercício do seu 
cargo a 17 do novombro 
do 1893.) 


2o oflicial. 

(Sorviu de Director da 2a 
Secção do 18 do janoiro 
a 17 do abril o do (> a 20 
do iulho do 1991 ; de 9 a 
25 de junho de 1995 ; de 
13 de janoiro a 28 de fe¬ 
vereiro o do 5 do julho a 1 
de setembro de 1933 ; o de 
4 de outubro de 190) a 13 
do janoiro de 193'). 

1° olllcial. 


Nomeado... 
Exonerado. 


( erviu de Director da 1» 
Scc ;ão do 25 de nov/fombro 
de 19)7 a 23 do novombro 
de l))»ede Director da 
2a Secção de ll de feve¬ 
reiro a 13 de abril de 
191).) 

(Esteve em coramissào no 
Consulado Gerai om Paris 
de 25 do maio de 1 11 a 
33 do junho do 1913.) 

j 

Cônsul. 


Nomeado. 

Nomeado. 


lo oílicial da Serrotaria de 
Estado.. 


(Esteve cm commissão de 
21 do novembro do 1313 a 
21 de março do 19U.) 


Vico-Consnl. 
Cônsul. 


(Está om commissão desde 
i de janoiro de 1911.) 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Hamburgo . 


Corrientcs. 


Georgetown. 


Bordõos. 


Corricntos . 
Cobija . 


patas 

DOS DECRETOS QU 
RESOLUÇÕES 


13 do jan. de 1904 


2 do maio de 1910 


5 março de 1913. 


17 de nov. de 1895 


15 do mar. do 1902 


23 de nov. de 1907 


19 do nov. do 1913 
19 de nov. do 1913 


13 do mar. do 1913 
23 do nov. do 1913 
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VICE-C0NSULE3 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

Narciso Peixoto de 



Alvear. 



(Assumiu o exercício em 1 de 
maio de 190 .) 

f 

Orestcs dos Santos 

Nomeado. 

Vicc-consul provisorio. 

(Assumiu o exercício em 15 
de junho do 1907.) 

Rivera. 





(Estove em goso do licença 
do 4 do outubro de 1909 
a 30 janeiro de »910.) 


Antonio de Azam- 
buja Cidade. ... 



Melo. 


(Assumiu o exercício em 
12 de julho do 1907.) 




T? «movido. 

Id**m. ...I..T.TT. 

Santa Rosa. 

Joaquim Maria Pe¬ 
dreira Junior... 

Nomondo., t 

Vjpn-ronsnl provisorio. 

Melo. 


(Assumiu o exercício em 
5 de fevereiro do 190'.) 


Chrysantho de Mi¬ 
randa Freitas... 

Nomeado. 

Cônsul sem vencimentos.... 

Funchal (Ilha da Ma- 
deira). 


Tdem . 

Vice-Consul.. 

rdem. 



(Está afastado da direcção 
do Vicc-Consulado desd< 
11 do outubro de 1912). 


Frederico Poncin- 

TtA I tn 

Nomeado_ 

Viro-Constil. T . 

San Eugênio. 

Dr. Joaquim Pe¬ 
reira da Costa.. 

NofP**n.d() t 

Vire-Consiil. 

Pavsandü. 





DATAS 

DOS DECKETOS OU 
RESOLUÇÕES 


21 de fev. de 1907. 


21 de fov. de 1907. 


21 de fev. de 1907. 

22 de nov. de 1907. 


22 de nov. de 1937. 


4 de jun. de 1903 
1 de maio do 1910 


2 dc maio de 1910 


2 de maio de 1910 











































VICE-CONSULES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Carlos C a rlton 
Coelho Cintra.. 

Nomeado . 

Chancellor. 

Lisboa. .. 

2 de maio de 1910 

2 de set. de 1910 

21 de mar. de 1S9S 

16 de jan. de 1907 

13 de dez. de 1907 


Idem. 

Vice-Consul provisorio . 

Artigas .. 

Eduardo do Aguiar 
Vallim . . 

Nomeado . 

Cônsul sem vencimentos. . .. 

fif»rw»bca 


Exonerado ... 

Idom. 

i Idem... 


Nomeado. 

Vice-Consul sem vencimen¬ 
tos. 

Idem ... 


Idem . 

Vice-Consul de carreira . 

Paso do los Libres. ... 


Removido . 

Idem . 

o ue lüv . cie ivii 

13 de mar. de 1913 



(Estevo em gozo de licença 
de 12 de agosto a 15 de ou¬ 
tubro do 1913.) 


Dr. Protasio Ba 
ptista Gonçalves 

Nomeado . 

Vice-Consul provisorio . 

Santo Tomí,,, 

21 de out. de 1911 

12 de nov. de 1912 

20 de abril de 1912 

4 Q f \ ittn m /]n 4Q4 O 

Carlos de Carva¬ 
lho o Souza .... 

Nomeado . 

Auxiliar do Consulado Geral 

Gênova . t T 


Idem . 

Vice-Consul provisorio . 

Milão . 


Removido .... 

Idem . 

Paso de los Libres. ... 


(Está em commissão desde 
8 de março de 1918). 

it> ue mar. uc ívio 

Antonio Pinheiro 
Machado . 

Nomeado . 

Vice-Consul . 

Posadas 

2S de fev. de 1913 



(Está om commissão desde S 
de março de 1913). 


Emilio do S. Felix 
Siinonsen. 

Nomeado. 

Vice-Consul.. J 

C*.n r rir>n t na 

2 do jan. de 1914. 



i 
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CHANCELLERES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LUGARES 

PAR V QUE FORAM 
VOMEADOS 

Francisco Garcia 
Pereira Leào... 

Nomeado . 

Chancellor provisorio do Con- 

Nova-York. 



’ Entrou em exercido do seu 
cargo a 6 de março de 
1895.) 





Idem. 



[Esteve na gerencia do Con¬ 
sulado Geral de 12 de ou¬ 
tubro de 1991 a 15 de ja¬ 
neiro do 1902, de 1 do de¬ 
zembro de 1903 a 31 do ja¬ 
neiro do 1.904.) 




(Esteve gerindo o Consulado 
Geral do 4 de janeiro de 
1903 a 30 de junho de 1907). 


Fernando Augusto 


Auxiliar do Consulado Geral 

Antuérpia.1 




Idem. 


I ir-n 

Chanreller. T _ 

Idem. 

Mario do Azevedo 

V Am ao rl n 

Auxiliar do Consulado Geral 

(Serviu atõ 14 de abril de 
1904.) 

Montevideo . 

lMUiiüaUÜ* • • • • 

Buenos-Aires . 


Idem . 



(Serviu atd 2 de maio de 
1910.) 



Idem 

Vice-Consul. 

Idem . 


T ,w 

Chancoller .. 

Idem . 



(Esteve como Vico-Consul 
encarregado da direcção 
do Consulado Geral do 1 
junho de 1913 a 27 de 
fevereiro do 1914). 




(Está em commissão desde 
18 do março de 1914). 


Ilcrnclito Hermes 
de Vasconcellos. 

Luiz do Almeida 
Araújo Pa ra¬ 
nhos Cavalcanti. 

VAm /"»fl ílrt 

Chancellor .. . 

Liverpool . 

Nomeado . 

A nrí 11fi !• /In Pon^nlíuln 

Paris . 

Chancell^c. T---. 

Idem . 






DATAS 

DOS DECRBTOS OU 
RESOLUÇÕES 


õdejan. do 1S95 


28 de ag. de 1897 


21 de nov. de 1887 
S do maio de 1909 
2 de maio de 1919 


14 de abril de 1S95 

15 do abril de 1901 

2 de abril do 1909 
2 do maio de 1910 


2S do fev. de 1913 


23 de set. de 1901 
2 do maio de 1910 




















































CHANCELLEKES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Oscar Para nhos da 
Silva . 

Nomeado. 

Chanceller. 

Gonnvn 

11 de fev. do 1911. 



(Esteve como Vice-Cônsul 
encarregado da direcção 
do Co sulado Geral de ítí 
do julho do 1912 a 22 de 
abril de 1913). 


Braz Calmon da 
Gama. 


(Sorviu do auxiliar do Con¬ 
sulado Geral om Monte 
vidéo de 1 de abril do 19j7 
a 16 de março de 1911.) 








Nomeado. 

Chanceller. 

Montevideo. ,, 

1 de mar. de 1911 

S de fev. de 1911. 

Dr. Vicento Fer- 
ror de Barros 
Wanderley e 

Araújo. 

Nomeado. 

Chanceller. 

T.tafiAn 



(Esteve em goso de licença 
do 15 do maio a 31 de 
agosto do 1913). 


Wencesláu do Sou 
za Guimarães... 

Nomeado. 

Chanceller. 

Tín mburfiro 

2 de jan. do 191 i. 




. ! 
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ADDIDOS COMMERCIÀES 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC’ 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 

Nomeados 

Dr. Francisco Eu¬ 
gênio Em i 1 io 







1' rança, Gra-Prctan ha, 
Helgca, Suissa o 
Italia. 


Romovido. 

Idom. 

Republica Argentina e 
Chilo. 






(Vido o quadro dos «Cônsules 
Gera s de 2 a classe».) 


Dr. M a n o o 1 da 
Costa Barradas. 

Nomeado. 


Estados Unidos da 
America e México.. 


(Vido o quadro dos «Côn¬ 
sules».) 



Deoclocio do Cam¬ 
pos. 

Nomeado. 


Ailemnnhn, Austria- 
Hungria, Dinamar¬ 
ca, Noruoga o Grocia 






(Vido o quadro dos «Côn¬ 
sules». ) 


Francisco Guima¬ 
rães. 

Xomoado. 

Vice-Consul. 

pnonos-A 1 res 


Exonerado a 
podido. 

Idem. . 

Idom 


Nomeado. 

Fiscal do Governo Fiscal, 
junto á «Aachener uiuí 
Munschoner F< u«r Versi- 
chorung Ges.dlschaft .... 



Exonerado a 
podido. 

Idom. . 



Nomoado. 

Agento do la classe da Com- 
missão do Pro aganda e 
Exposição Economica do 
Brasil no estrangeiro. 



Exonerado... 

Idom. . 



Nomoado. 

Encarregado do Escriptorio 
da Commissão do Urasii 
na Exposição do Tu-im e 
•toma. 

Pa ris. 


Exonorado.... 

Idom. 

Idom...... t . . 


Nomeado. 

Auxiliar do Escriptorio do 
Informações do Brasil.... 

Idom. 


Exonorado.. 

Idom. 

Idom.,_.... 


Nomoado. 

\ddido Commercial . 





Bolgica, Suissa o 
Italia. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


31 do doz. do 1010 
33 do fov. do 1913 


3: do dez. do UlO 


S do mar. do 1911 

1 do fov. do t$95 
22 do jun. do 1833 

7 do doz. do 1901 
31 do out. dc 1907 

21 do out. no 1907 
31 do mar. do 1907 

1 do maio do 1911 
31 do doz. do 1911 

1 do jan. do 1912 
31 do mar. do 1913 

28 do fov. do 1913 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


Dr. Gabriel de To¬ 
ledo Piza e Al¬ 
meida. 


Graccho de Sá 
Vallo. 


nomêaçòes, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Nomeado. 


Removido.... 
Considerado. 


Posto em dis¬ 
ponibilidade 


Nomondo .... 

Exonerado ... 

Nomondo. 

Mandado ser¬ 
vir. 

Idom. 

Passou a. 

Mandado ser¬ 
vir. 


C VTEGORIAS 


Enviado extraordinário o 
mm stro plenipotenciário.. 

(Partiu a 1 de julho de 1 '•90.) 

Idem. 

Idem de ta classe.. 


(Esteve om goso de licença 
de 1 de maio a 19 de julho 
de ls95 e de 10 de agosto a 
IS de dezembro de 1'93, de 
l i do janeiro a 12 de abril 
de 190S, de 1 de junho a 3 1 
de agosto de 1908 e de 20 
de etombro de 1910 a 2$ 
de fovoreiro de 1911.) 


Secretario do Governo. 

Idem. 

Addido do la classe.... 


Idem. 


(Entrou em oxercie o do seu 
cargo a 23 de novembro de 
13$i.) 


Idom . 

2<> secretario . 


Idem. 


(Serviu de 1° secretario do 8 
de setembro de 1891 a 31 
de março de 1892.) 

(Esteve em goso de licença 
de 21 de agosto a 30 de 
setembro de 1892.) 


Removido.' Idem. 

Promovido....! I > secretario. 


Removido.. 
Idem. 


(Serviu de encarregado do 
negocios na Republica Ar¬ 
gentina de 1 de jane ro a 
O do junho do 1891.) 


Idem. 

Idem. 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


Império Allcmão 

França. 

Idem.. 


ll'dojan. de 1S93 

2de>g. do 1890 
31 de dez. de 1890 


Maranhão. 
Idem. 


Republica Oriental do 
Uruguay. 

França. 


Grã-Bretanha.. 
Idem. 


Austria-Hungrin., 


Republica Argentina., 
México.. 


Chile. 

Republica Oriental do 
Uruguay. 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


25 de dez. de 1311 


23 de jul. dô 1830 
10 de maio de ISSi 

10 de maio do 1881 
13deout. de 1S81 


16 de dez. de 1SS5 
12 de dez. de 1890 

ildejun. de 1891 


25 de nov. de 1892 
23 de maio de 1893 


22 de dez. de 1S94 
Ide jul. de 1895 


(Serviu de encarregado de 
negocios na Republica do 
Uruguav de 9 de maio a 
1 • de dezembro de 1895 
e de 9 de janeiro a 6 de 
abril de 1397.) 
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agentes diplomáticos e consulares que se acham em disponibilidade 


NOMBS 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

' CATEGORIAS 

. LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Gracch o do .'‘a 
Valle. 

Exonerado o 





posto om dis¬ 
ponibilidade. 



4 de mar. de 1898 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de 20 de março 
a 7 de abril de lò99.) 




Considerado 
em disponibi¬ 
lidade activa 

8 de abril de 1899 


(Esteve em disponibilidade 
activa até 30 de janeiro 
de 1900.) 



Mandadoexer- 
cer o seu 


Chile. 

16 de out. de 1899 

1 

Designado..., 

Reger provisoriamente o 

Valparaiso... 

Í3 dejjun. de 1902 



(Geriu o Consulado de 20 de 
junho a li de outubro 
de 1902.) 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 6 do janeiro 
a 12 de novombro de 1903.) 




Promovido.... 

Encarregado de negocios... 

Equador e Colombia.. 

16£do abril de 1904 


Tdem 

Ministro residente. 

Equador. 

31 de dez. de 1904 


Nomeado em 
commissào.. 

Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. ... 

(Esteve om goso de licença 
de 21 de outubro de 1907 
a 20 de março de 1909.) 

Idem. 

21 de fev. do 1907 

• 

Exonerado o 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 



21 de jan. de 1910 


(Está em disponibilidade 
activa desde 21 de janeiro 
de 1910.) 




Epaminondas 
Leito Chermont. 

NoTn p ad rt • ■ 

Cônsul. 

S. Francisco da Cali¬ 




fórnia. 

13 de jun. de 1S91 

14 de nov. de 1891 


Declarada som 
eífeito a no- 

mnopiTn 

I d em ,,,,,,,.. 

Idem. 




Baltimore. 

14 do nov. de 1891 



(Partiu a 1 de janeiro de 
1S92 o assumiu o exercício 
em 24 do maio de 1*92.) 




(Esteve em goso de licença 
de 10 de fevereiro a 29 do 
agosto do 1895.) 




Removido.... 

I' T 'nn 

S. Petersburgo. 

12 dojul. de 1895 

9 

Annexo B 







































AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

PAIZBS 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Epaminondas 
Leito Chermont. 



Londres . 

17 de abril de 1897 

Exonerado e 
posto om dis- 

(Esteve om goso do licença 
de 6 do novemb o a 31 de 
dezembro de 1397 ) 



31 de dez. do 1897 







(Estove em disponibilidade 
inactiva até lá de fevereiro 
do 1991.) 



• D osi gn a d o 
para oxe rcer 


Londres. 

24 de jan. de 19J1 

21 de jan. do 1903 


Nomcado . 

2o secretario. 

(Assumiu o exercício do 
cargo em 10 do março 
de 1003.) 

Grã-Bretanha . 





(Serviu do lo secretario de 
10 do ma-ço do 1903 a 
31 do agosto de 1*01 ; de 
18 do janeiro a 16 do feve¬ 
reiro de 1005 o do 2< de 
março a 9 de maio de 
1905.) 




Removido.... 

Tdem.. 

Estados Unidos. 

31 de dez. de 1901 


(Partiu de Londres em 10 e 
chegou a Washington em 
1 * de maio de 1905.) 

('crviu do lo secrotario de 
19 do maio a 18 de agosto 
do 1905.) 





Chamado a 
sor viço pu- 



30 de maio de 1905 


Nomeado. 

Secrotario da delegação bra¬ 
sileira no 3^ Congresso 
Internacional Americano. 

(Esteve ausente do posto po * 
esse motivo de 15 de 
junho a 14 de novembro 
de 1993.) 


19 dejul. de 1905 






(Estove em goso de licença 
de abril a 13 de sctemblo 
de 1909.) 





(Serviu de encarregado do 
nogocios do 17 do janeiro 
a 4 do foveroiro do 1910.) 





lo Snerotario . 


22 do jan. de 1910 

30 do jul. do 1910 


Promovido ... 

Designado.... 

Tdnm . 

MflTÍCO. . 


(Serviu do encarrogado de 
nogocios de 11 do outu¬ 
bro do LHO a 2ò de agosto 
do 1912.) 





T? nm Atrirlo 

Tdem .... 

Estados Unidos . 

24 de mar. do 1913 


IvU1IMJ\ 1UU. • . . • 

Nomeado . 

Consolhoiro de Embaixada. . 


1G do abril do 1913 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 


NOMEAÇÕES, 

REMÓÇÕES, 

ETC. 


CATEGORIAS 


Epaminondas 
Leito Chormont. 


Promovido... 


Ministro residente, 


LOGARES 
PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


Colombia, 


16 do maio do 1913 


Exonorado o 
posto em dis¬ 
ponibilidade 


30 de out. do 1913 


Arthur do Carva¬ 
lho Moreira.... 


Nomeado.. 

Removido. 


Addido de 1* classe, 
Idem.. 


Allemanha... 
Grã-Bretanha, 


Promovido... 


Secretario, 


ltalia, 


(Serviu de encarregado do 
nogocios de lá do maio a 
18 de junho de 1888, de 1 
do agosto a 30 de setembro 
do 1*8S, do 85 de acosto 
a 85 de outubro de 1889, do 
8 de dezembro de 188 a 81 
do maio do 1'90 e de 89 de 
setembro a 1 de novembro 
do 1891.) 


Passou a. 1° secretario, 

Aposentado.. Idem. 


24 de mar. de 1876 
9 de jun. do 1S80 
12 dõ dez. do 1885 


12 de dez. do 1890 
3 do mar. do 1892 


Declarado sem 
effoito o de¬ 
creto que o 
aposentou e 
mandado re- 
admittir no 
quadro, n a 
categoria do 


lo secretario 


Posto em disponibilidade a 
contar do 20 do dezembro 
de 1906. 

(Está no quadro de disponi¬ 
bilidade activa desde essa 
data.) 


Nomeado, 


lo secretario da missão es¬ 
pecial. 


Hollanda, 


(Serviu de 20 de maio a 13 
de dezembro de 1907.) 


(Está novamonto em dis¬ 
ponibilidade activa desde 
14 de dezembro de 1907.) 


20 de dez. de 1906 


15 de abril do 1907 


15 do abril do 1907 


Benjarain Graça.. 


Nomeado, 


Considerado.. 


Cônsul geral.Iquitos 

(Partiu a 30 de janeiro do 
1 90.) 

Cônsul geral do2* classe... Idem.. 


14 do jan. do 1890 


6 de jun. de 1891 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS empregados 


Bonjamin Graça.. 


NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


CATEGORIAS 


LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 


DATAS 

DOS D» CRETOS OU 
RESOLUÇÕES 


30 de nov. de 1891 


(Esteve em disponibilidade 
inactiva de i de abril a 2 
de outubro de 1805.) 


Considerado 
em disponi¬ 
bilidade acti¬ 
va. 


Felix Bocayuva... Nomeado 


2o secretario. 

(Tomou posse em 1 de no¬ 
vembro de 190 i.) 

(Serviu do lo secretario de 
5 de janeiro a 30 de março 
do 1905 e de 11 do ju¬ 
lho a 3 de novembro de 
1906.) 

(Serviu de encarregado d e 
negocios de 31 do março 
a 30 de junho do 1905.) 


Promovido.... 1° secretario. 


Designado.... 


Removido., 


Idem. - .. 

(Partiu do Buenos Aires era 
17 o chegou a Assumpção 
em 22 do março de 19J7,' 

(Serviu de encarregado de 
negocios de 1 de abril de 
1997 a 18 de dezembro de 
19J3.) 

lo secretario. 


Mandado ser¬ 
vir proviso¬ 
riamente. . 


(Serviu do encarregado d e 
negocios de 20 do setem¬ 
bro do 1910 a 28 de feverei¬ 
ro de 1911.) 


Idem. 


Removido. Idem. 


3 de out.*de 1895 


Republica Argontina. 11 de ag. de 1991 


29 de nov. de 1995 
r _a 1 

Paraguay...;23’de'feY.*de 1907 


França. lldejan. de 1999 


Allemanha.. 
Chile... 


29 de maio de 1911 
21 de jun. de 1911 


(Esteve em goso de licença 
de 6 do julho a 5 de de¬ 
zembro do 1912.) 


Exonerado e 
posto em dis¬ 
ponibilidade. 


2o do mar. de 1913 


Considerado.. 


Em disponibilidade activa. 


19 do jul.' de 1913 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES QUE SE ACHAM EM DISPONIBILIDADE 


NOMES 

DOS EMPREGADOS 

NOMEAÇÕES, 

REMOÇÕES, 

ETC. 

CATEGORIAS 

LOGARES 

PARA QUE FORAM 
NOMEADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS OU 
RESOLUÇÕES 

Carlos Gonçalves 
da Silva. 

Nomeado. 

Secretario da Missão Espe¬ 
cial. 





Colomhia. T , 

2 de abril de 1905 


\ 

(Partiu a 30 de agosto e che¬ 
fe u a Bogotá a 25 de de 
zembro de 1905.) 



Nomeado. 

2*> secretario. 


2 de maio de 1908 



(Serviu de encarregado de 
negocios de 23 junho de 
1907 a 31 do j u 1 h o de 
1910.) 



Designado.. . 

Idem. 

Perú .. 

11 de mar. de 1J10 


(Esteve em commissão de 
20 de agosto de 1910 a li 
do janeiro de 1912.) 




(Partiu paia o seu posto em 
17 de janeiro e cnegou a 
Lima em 12 de fevereiro 
de 1912.) 





h i teve em goso de licença 
do 10 d e maio a 9 d e 
outubro de 1912.) 




Posto em dis¬ 
ponibilidade 

(Esteve em commissão de 
10 de outubro de 1912 a 25 
do março de 1913.) 



1 





Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 31 de março de 1911. 


Raul A. de Campos, 
Director. 










































N. 6 

Quadro do Corpo Consular brasileiro (*) 


PAIZES 


Allemanha. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Cônsul. 


Al tona. 

28 dc jan. de 1911 

30 de out. de 1912 

Vice-Consul. 


Idem. 

Encarregado do 



Consulado. 

•'osé Pinto da Fonseca Gui- 

Berlim. 

7 de abril de 1913 



Idem. ...... 

30 de set. de 1910 

Idem. 


Brake. 

11 de nov. de 1893 

Agente Commercial. 

Cônsul Geral . 


Idem. 

27 de jul. de 1912 

11 de fev. de 1914 

Dr. Bonto Carvalho do Paço. 

Carlos G. Weltmann. 

Bremen. 


Idem. 

12 de jan. de 1911 

27 do jun. de 1911 

27 de jul. de 1912 

25 de mar. do 1907 

Idem. 

Fritz Ehrlich. 

Breslau. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Curt Werthen. 

Idem.... 

Cari Layh. 

Carlsruhe...... 

Agente Commercial. 

August Kolsche. 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Vict—Cônsul_ 

Robert Langen.. 

Colonia. 

31 de mar. de 1904 

Agente Commercial. 

Cari Gottlieb August Ri - 
enter. 

Idem. 

28 de maio do 1912 

Cônsul. 

Eugen Biehn.. 

Dresdcn. 

4 de jul. de 1907 

17 de jun. de 1911 

5 de out. de 1905 

Vice-Consul ., 

Dr. Ata liba Florenco. 

Idem. 

Cônsul. t 

Heinrich Hoelcke . 

Dusseldorf.. 

Vice-Consul. 

Joliann Franz. 

Idem. 

26 de jul. de 1907 

29 de nov. do 189* 

Idem. 

Eduardo Schmidt... 

Elberfeld. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

i 

Willy Sachse. 

Dr. Eduard Dettmann. 

Idem. 

FrancfortS. M. 

27 de jul. de írio 

30 de abril de 1913 

Vice-Consul. 

Eduardo Simonis.... 

Idem. 

17 de ag. de 1908 

Cônsul Geral de 



ia Classe . 

João Carlos da Fonseca Pt- 
reira Pinto.. 

Hamburgo. 

22 de jan. de 1913 

Vice-Consul......... 




Chanceller . 

Wcncesláu do Souza Guima¬ 
rães .... 

Idem. .. 

2 do jan. do 1914 

5 do dez. de 1908 

Vice-Consul.. 

August Paul Schuellor. 

Hannover. 

Agente Commercial. 

Pindaro Tasso Jatahy. 

Idem. 

27 de jul. do 1912 

Vice-Consul. 

Jacob Heinrich Willer. 

Iviel. 

21 do set. de 1909 

Agente Commercial. 

Hugo Schrílder. 

Idem. 

27 de jul. de 1912 

Vice-Consul. 

Dr. Lóo Laser. 

KOnigsberg. 

20 de set. de 1901 


(*) Os cargos gryphados s.Üo desempenhados por tunccionarios de carreira 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZBS 

KMPRBGOS 

NOMBS 

10G\RES 

ONDE KESIDRM 

DATAS 

DA N >NBAÇlo 



Leopoldo Less. 

Kõnigsberg. 

27 do jul. de 1912 




Leipzig. 

2*3 de fev. de 1907 




Idem. 

27 do fev. do 1909 




Lubeck. 

S de ag. de 18)3 


Agente Commercial. 

Vrthur Scharff. 

rdem. 

17 do jun. de 1911 


Vico-Consul. 

Gerhard Hcinrich Schiffma- 






Moguncia. 

2i de set. de 1913 


Agento Commercial. 

Cari A. Ganns. 

Tdem. 

39 de out. de 1912 


, fl 1 

■>iegfried Ballin. 

Munich . 

17 do set. de 1J03 




Idcm. 

15 do abril de 1907 



Max Lehman. 

Nucremberg.... 

31 de dez. de 1907 


Agente Commercial. 

Max Southeimor. 

Idem. 

27 do jul. de lJl2 



* 

Remsckeid. 



Agento Commercial. 

Diedrich Wieda. 

ídein. 

27 de jul. de 1912 




Stettin. 

9 de ag. de 1883 



iTf-tn SioVw*r T T ,, t T , ... -. 

Ide n. 

8 de maio do 1997 


Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Johannes Adolpho Louis 





Ifrtpmfinny. . 

Stultgart. 

11 de nov. de 1893 


Vgento Commercial 

Frederico Guilherme Luiz 





José Maximiliano Hutii.... 

idem. 

21 do ag. de 1S95 


Vico-Consul. 

Cugen Jacob Gradewitz. 

\Viesbaden. . 

13 do ag. de 1302 


Agento Commercial. 


:dem. 

27 de jul. de 1312 

America (Estados 

Vico-Consul 

Léonce Rabillon . 

Baltiraore . 

30 de maio de 1998 


Agento Commercial. 

James F. Fergusson. 

Idem . 

^9 do jun. de 1903 


Vi nn.fnn cii 1 

Jayme Mackay d*Almeida.. 

Boston . 

13 de fev. de 1901 


Agento Commercial. 

• 

Pedro Mackay d’Almeida... 

Idem . 

39 de maio de 1901 


cii 1 

Walter B. Cook. 

Brunswick. 

23 de jun. de 1333 


Agente Commercial. 

\ pAnonl 

R D Walter . 

Idem. 

4 do jun. de 1991 


W.lliam A. Murchie. 

Calais. 

9 de jul. de 1377 



Carlos F. Huchet . 

Charleston . 

1) de jun. de 1379 


Agente Commercial. 

Daniel 0. Neill . 

Idem. 

23 do nor. de 1S91 


Anon] 

Stuart E. Alexandor . 

Chicago . 

1 do set. do 1S92 


Agente Commercial. 

Stuart E. Alexandor Junior. 

Idem . 

30dejan. de 1911 




Oarien . 



Vice-Consul . 

JohnB-own Gordon Ilall... 

Fernandina .... 

30dejan. de 1911 




Idem... . 



\gonto Commercial. 






Gabriel Bruner Dantzler. ... 

Gulfport. 

26 do mar. de 1309 


Agente Commercial. 

William Ross..:. 

idem. 

31 de maio do 1909 


i 

J. M. Poizat . 

Manilla (Philip- 





pinas). 

15 do jan. de 1913 































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

America (Estados 



Un dos da) . 

Vice-Consul. 

Jorge Malcolm Bowden IIar- 
ris. 


Vice-Consul. 

T. G. Mc. Gonigai. 


Agente Commercial. 

John Bethume Dortch . 



Charles Dittmann . 


Agente Commercial. 

Cônsul Geral de 

Emmanuel Dittmann . 


fa classe . 

Janocl Jacintho Ferreira da 
Cunha . 


Vice-Consul. 

Francisco Garcia* Pereira 
Leão. 

Idem... 



Darton Mvers. 


Agente Commercial. 

it. Baldwin Myers . 



Manoel Ros.... .. 


Agente Commercial. 

Andrew Gray . 


Vice-Consul . 

Ignacio J. Diaz . 


Agente Commercial. 

VicenttJ. Vidal . 


Vice-Consul . 

anolcão Bonaparte Kelly. . 


Agente Commercial. 

Uenry C. She jpard . 


Vice-Consul . 

:hi-isto;iher Stephen Fia- 
nagan . .... 


Agente Commercial. 

Richard Patrick Flanagan.. 


Vice-Consul 

Jorge A. Barksdale . 


Agente Commercial. 

R. S. Brooke . 



H. P. Adams . 


Vgcnto Commercial. 

William Gordon Ro signol.. 


" i çp-Pons'11 

Archibald Barnard . ... 


Agente Commercial. 

Eugênio Gesvrot . 


Vice-Consul . 

Waldemar E. Lee . 


Agente Commercial. 

Albert Eduard Lee. 


í cu 1 

Aífonso de Figueiredo. 

- 

Agente Commercial. 



Vice—Con miI 

William D. Parsley. 


\gent-? Commercinl. 

Ilenry N. Parsley. 


LOGvRES 
ONDK RESIDEM 


Milville. 

Mobil’. 

(dem . 

New Orleans... 
Idem. 


New-York. 

Idem. 

(dem . 

Norfolk. 

Idem. 

Pascagoula. 

Idem.... 

Pensa cola. 

idem. 

Philadelphia.... 
idem. 

Port Arthur.... 

Idem. 

Richmond. 

I dem . 

Savannab. 

Idem. 

S. Francisco da 
Califórnia.... 

Idem. 

S. João do Porto 
Rico. 

Idem. 

St. Lou s. 


Wi 1 m i n g t on 
(Carolina do 
Norte ) . 

Idem. 


Argentina (Repu¬ 
blica). 


Vice-Consul . 

\ gente Commercial. 


Narciso Peixoto de Maga¬ 
lhães. 

Be.mardo Antonio da Silva.. 


Vice-Consul 


Augusto Guimarães 


Alvear. 

Idem. 

Bahia Blanca.. 


DATAS 

DA. NOMEAÇÃO 


9 do jul. de 1913 
9 de dez. de 1911 
13 de dez. de 1913 

27 de abril de 1833 
4 de jun. de 1901 

11 de set. de 1910 

13 de mar. de 1899 

28 de ag. de 1S97 

12 de mar. de 1383 
19 do mar. de 190.3 
9 de jun. de 1905 
1 de jun. de 1901 

9 de dez. de 1911 
li do jul. de 1913 
ti do set. de 1991 
I i de maio de 1994 

31 de ag. de 1311 
lí de set. de 1913 
27 de nov. de 1890 
23 do nov. de 1S91 
30 de jul. de 1997 
19 do dez. de 1913 

10 dc out. de 1 03 

29 do set. de 1910 

19 de dez. de 190S 
12 do jan. de 1914 
17 de maio de 1 <77 


1 i de mar. de 18S3 
23 de nov. de 1891 

21 de fev. de 1907 
3 de fev. de 1998 
1T de maio de 1992 
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CONTINUAÇÃO DD QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZE8 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Argentina (Repu- 





blica, . 

Agente Commercial. 

João B. Cavalló. 

Idem . 

21 de jan. de 1910 


Cônsul Geral de 




ia Classe . 

Francisco Josó da Silveira 





Lobo . . . 

Buenos Aires.. . 

5 de mar. de 1913 


Vice-Consul . 

Mario Augusto de Azevedo. 

Idem. 

15 de jan. de 1999 


ChanceUer . 

Idsm. 

Idem. 

2 de maio de 1910 


Vice-Consul. 

Dario Del Castillo. 

Conceição do 




Uruguay. 

29deag. de 1909 


Vice-Consul . 

Emílio de S. Felix Simonson. 

Corrientes. 

2 de jan . de 1914 


Agente Commercial. 

Manuel Delfíno . .... 

Idem . 

31 dojan. de 1912 


Vice-Consul . 

Arturo Costa Alvarez . 

La Plata . 

18 de dez. de 1992 


Agento Commercinl. 

Ab dardo B. Parodi . 

Idom . 

13 de dez. de 1997 


Vice-Consul . 

Carlos de Carvalho o Souza. 

Libres . 

13 do mar. de 1913 


Agent i Commercial. 

Florentino Corso . 

Idem . 

14 de out. de 1997 


Vice-Consul . 

Clotario Luiz Vianna . 

Monte Ca8eros.. 

5 de maio de 1999 


Idem . 

Antonio Pinheiro Machado.. 

Posadas . 

28 do fev. de 1913 


Agente Commercial. 

Israel Rossi . 

Idem . 

14 do nov. de 1995 


Cônsul . 

Philomeno Padula . 

Rosário. 

28 de jan. de 1911 


Vice-Consul .. 

Constantino Oreste Raffo... . 

Idem . 

29 de set. de 1910 


Idem . . . 

Dr. Protasio Baptista Gon¬ 




çalves . 

S. Thom<?. 

21 do out. de 1911 


Agente Commercial. 

Bonito Centeno . 

Idem . 

17 do out. de 1912 


Vice-Consul . 


Tucuman . 


Austria-IIungria.. 

Cônsul Geral . 

Emílio Ivuranda . 

Budapesth . 

29 de out. do 1994 

Vice-'onsul . 

Joseph Kovács .. 

Idem . T * 

19 do abril de 1993 


Idem . 

Veit Benedikt.. . 

Carlshnd. r _ 1 1 

13 de jan. de 1873 


Cônsul . 

Hugo Eidlitz . 

Fiumo. T _ t - r , 

31 do maio de 1995 


Vice-Consul . 

Aroldo Zanata . 

idem . 

19 do abril de 1996 


Cônsul Geral de 




i a Classe . 

ücrvasio Pires Ferreira.... 

Trieste . 

21doag. de 1912 


Vice-Consul . 

AndnS Luxich . 

Idem . T __ 

17 do nov. de 1996 


Cônsul . 

Alfr ido Freund . 

Vianna. 

24 do out. de 1891 


Vice-Consul . 

Carlos Jaeger . 

Idem . 

31 de jan. de 1912 

Bélgica . 

Cônsul Geral de 




ia Classe . 

ios‘i Fortunato da Silveira 





Bulcão . 

Antuérpia . 

12 do jul. de 1895 


Vice-Consul. 

Fernando Augusto Georlotte 

Idem. 

8 do maio de 1909 


ChanceUer . 

Idem. 

Idem . 

2 do maio de 1910 


Vice-Consul . 

Alberto Frayes . 

Bruges . r , 

25 do ag. do 1992 


Idem . 

Victor Tnomas . 

Bruxallaa _ T T r , 

12 do fev. de 1910 


Agente Commer.úal. 

Manoel J. de Macedo Filho.. 

Idem . 

29 de set. de 1910 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARP.S 

ONDE RESIDEM 

DA TAS 

DA NOMEAÇÃO 



Charles Pety de ThozJo.. . 1 

Ch&rleroi.. 

11 do out. de 1890 


Agente Commercial. 

Henrique Gobbe. 

Idem. 

IS de ag. de 1893 




Gand. 

lOdeag. de 1910 


Agente Commorci&L 

Julio Do Bruyne Myri. 

Idem. 

29 de jul. de 1907 




Liòge....... 

23 dõ maio de 1891 




Idorn... 

11 dejan. do 1901 




Namur. 

li da fev. do 1913 


Agente-Commercial. 

Augusto Mersch . 

Idem. 

31dejul. de 1895 




Ostende. 

29 de abril de 1908 


Agente Commercial. 

Raymundo Serruys. 

Idem. 

I7deag. do 1887 



Jnsé Le Costy. 

Verviers. 

25 do ag. de 1902 



Lavoisicr Escobar Bueno... 

Cobija . 

23 de nov. de 1913 


Encarregado do 

Rodrigo Heraclito Ribeiro.. 

Idem. 

14 de fev. de 1914 




La Paz. 

11 do dez. de 1913 


Vi Papcii 1 

Agnst-in Siijfit. 

Manda. 

13dejun. de 1910 



Estanisláu Senseve. 

Pedra Branca.. 

Sdejul. do 18S2 



José Cronembold. 

Santa Cruz de 





la Sierra. 

2i de jul. de 1902 


Idem 

Carlos Burton. 

Santa Rosa de 





las Minas.... 

i de fev. de 1888 


Idem 

Pedro Ramirez. 

S. José. 

ide jul. de 18S9 


Idem 

Arturo Urriolagoitia. 

Sucro. 

22 de nov. de 1S87 



Ignaeio Ag ui lera. 

Trinidad. 

9 de nov. do 1887 


«f/f r i --------- 

Sócrates Moglia. 

Villa-Bella. 

5 de mar. do 1913 


Vi/«o.PnnBil 1 

Oswnldo V/ifífL D:ftz.. 

Idem. 

12 de jan. de 1911 

Chile • 

YJçfi.floTlSlll_ ------ 

Patrício R. Mulgrew. 

Concepción. 

S de mar. de 1905 


Agente Commercial. 

Dr. Carlos Ugalde Barrios.. 

Idem. 

31 de out. do 1911 



Arturo AVilliam Burrows... 

Coronel. 

17 de maio do 19JS 


Agento Commercial. 

Eduardo Cooper.... 

Idem. 

31 do out. de 1911 


r i 

Jorge Braithwaik. 

Iquique . 

i dô fev. do 1911 








Herbert Maguire. 

Lota. 

3ldeag. do 1S93 


Agente Commercial. 

, Herihorto Henrique Ma- 

Idem. 

3i de out. de 1911 


Virft-Consul. 

Alfonso Menendez Pehcty... 

Punta Arenas.. 

do ag. de 1913 


Pnnsul 

Adolfo Schlogel....... 

, Santiago. 

12 de jun. de 1913 








, Guilherme T. Turner. 

, Talcahuano. 

5 de jan. de 1903 


Agente Commercial 

. Carlos Bcnnett Turner.. 

. Idem. 

31 de out. de 1911 
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CONTINUAÇÃO DO QUaDRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOG vRE-? 

OND : RE'IDEM 

DAT AS 

da Nomeação 

Chile. 

Cônsul Geral de 
í? Classe . 





Dario Freire. 

Valparn isn 

19 do nov. de 1913 

7 do mar. de 19J7 

4 de mar. de 191 i 

■idejun. de 1913 

1) do dez. de 1907 

13 de ag. de 1913 

31 de jul. de 1903 

1 i de noY. de 1902 

19 de mar. de 190S 


Vice-Consul. 

Eduardo Aguiar de Souza... 

Hugo Reiss. 

Tdom T r 

China. 

Cônsul. 

Sm n (Ao i 


Idem. 

! iOuis Macgowan.,,, 

Tients : n 

Colombia ( Esta¬ 
dos Uaidos do ). 

'onsul. 

J. Henry Ilolin. 

Barranqu 11a.... 

Rogntá 

Cônsul Geral. 

Manuel Marulanda. 


Cônsul. 

Erank Basilfearon. 

f!ntbn f pn 

Costa Rica. 

Cônsul. 

Emilio Challe. 

Cnatn T? irn 

Cuba. 

.'onsul. 

Dr. Gonzalo de Arostegui 

uan Ramiroz de Arellano y 
Gonsalez do Uendoza. 

Uovono 


Vice-Consul. 




Idem... 

17 de out. de 1912 

17 de out. de 1912 

13 do jul. de 1912 

7 de mar. de 1S9S 

3 de jul. de 1S93 

13 de fov. de 1911 

31 dojan. de 1912 


íclem. 

Dr. Felipe S. Voranes. 

Santiago. 

Dinamarca. 

Vice-Consul. 

Ilans Bie. 

A fi lbo*g 


' onsul. 

Dr. Francisco do Ipanema 
Langgaard. 

Coponbn f^iip 


Vicj-Consul. 

Peter Lauritz Fisher . 

Idem... T . T T , 


Idem. 

Jorgen Christian Stanow... 

Varsten Jcspersen. 

TTlcpnPtlr* 


\ gente Comme ciai. 

Idem. 


Cônsul. 

Prospero 11. Moron... 

Ilha dc S. Tho- 
maz. 

Domnicana (Re¬ 
publica) . 



25 de abril de 1910 

IO ,L.!! J „ inji 

('onsul. 

Silvestre Ay ba** v Nunez 





Santo Domingo. 

19 cio abril de 1911 

Equador . 

onsul. 

Romigio Crespo Toral .. 

tlAnpn 

21 do set. de 1901 


Idem. 

Francisco d e Aguir -e y 
Overweg. 




Gtmyaqiiil,,, 

23 de mar. de 1903 



r ancisco de Paula Arias... 



onsul Geral. 

r. Enrique Freile Zaldum- 
bide. 

Quito t 

vi ue soi. ao ívJi 

23 de fev. de 1910 

31 do maio de 1S31 

29 do dez. de 18S3 

22 de jul. de 1903 

10 do nov. de 1904 

12dejun. de 1S74 

31 de maio de 1911 

Egypto . 

onsul Geral. 

José Nicoláo Debbnné 

A loYn Tul i«io 


Vice-Consul interino 

G. A. Eid . 

Cairo. t 

França . 

^'ico-Consul. 

Charl s von Lcckwyck. 

Joseph Rosen. 

Atniens. ....... 


gente Commercial. 

Idem.,, 


*ice- r Jonsul. 

C. Molinié. 



V gente Commercial. 

Ernest Soulez Lacaze. 

Idem. 


'onsul . 

José Maria de Campo- Para- 
deda... 




Bordéos T , 

19 dc nov. de 1913 

1 de out. de 139S 

3 de fer. de 1911 


'ice-Consul. 

\ndré Piganeau. 

Tdem 


'onsul . 

Dr. Fabio Ramos. 

Boulogne S. M. 
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C0NT1NU \ÇÂO D) QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


França. 


EMPREGOS 

_ 

NOMES 

LOGAPES 

ONDE RESIDEM 

Vice-Consul. 

Roger Lesage. 

Idem. 2 

Idem. 

Charles Bastit. 

Rrest... 1 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Raoul de la Menardiòre. 

Idem. 

Jacques Philippe Vendroux. 

Charles Mario Louis Ven¬ 
droux. 

Cnlai'-. 1 

Agente Commercial. 

Idem. 1 

' onsul. 

Gerard J lakemann Alkins.. 

Jacques Langasque. 

Pnr.r.M.2 

Vico-Cons :1. 

Cannes . 1 

Cônsul . 

Leonardo Olavo da Silva 



Castro. 

Cavennn. 

Vic -Cônsul... 

Frederico Rambaud. 

Idem... 


Ernest Conge. 

Cette. 2 

Agent* Commercial. 

Cônsul. 

Auguste Cours. 

Idem. 2 

Armand Postei. 

Che burgo. 3 

Vi .‘0 Cônsul. 

Auguste Hamelln. 

Tdem. 3 

Cônsul. 

Paul Bancai. 

Dakar. 1 

Vice-Consul. 

Edouard de Clebsattd. 

Dunkerque. 3 

Agente Commercial. 

Consvl Geral de 

■/a Cla&ne . 

Albert Thily. 

Idem. i 

Antonio A* aujo Silva. 

Ilavre. 

Vice-Consul. 

Lóonce Marando. 

Idem. 

Tdem. 

Dr. I mile Lóon Vidal. 

Hyéres. £ 

Agente Commercial. 

Joseph Vidal. 

Idem. 

João Baptista Borges Ma- 
. hado ... 


Oonsul . 


La Rochello- 



Pallice. i 

Vice-Consul. 

Alfredo Ernesto Meyer. 

Idem. 

Idem . 

Augusto Adolpho Alphonse 
Pauli r... 



Lille. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul . 

Gustavo Venot. 

Idem. ; 

Eduardo Payen. 

Lyon. 

Agente Commercial. 

(Tnyrçul. , .. 

Gaetan Pajcn. 

Idem. [ 

Roberto de Mesquita. 

.Marselha. 

V : <*A_ConsuL -,. 

Hugo Po to. 

Idem. 

Irjprn rt . .,. 

Maurice Lagotteler e. 


Agente Commercial. 

Clnnsnl . , . 

Xavier Obalski . 

Idern .. 

Dr. Jo n Keut Mono t. 

Nice. : 

Vi ’e-Co n S'il......... 

Francis Légd. 

Idem......._ t : 

Idem.... 

Joseph Lasry. 

Salamon Lasry. 

Oran. : 

Agente Commercial. 

Idem...,. : 


dat - s 

DA NOMEAÇÃO 


3 de fer. de 1906 


2 de maio de 1910 
9 de set. de 1912 


5 do mar. de 1913 
S de out. de 1903 
JOdejuI. de 1S85 
5 do jan. do ÍS91 

23 de fer. de 1907 
8 de ag. de 1S93 

3 de ag. de 1901 
20 do mar. de 1879 
1 de ag. de 1877 
30 de mar. de 1903 

1 de ag. de 1912 


l do maio de 1903 
15 do abril de 1911 
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CONTINUAÇÃO DO QUVDRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


França. 


Grã-Bretanha 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

. Cônsul Geral de 
I a - Classe . 

\ntonio José de Paula Fon¬ 
seca. 

Paris., t , 

Sdejui. de 1910 

3 de set. de 1909 

Vice-Consul. 

Virgílio Ramos Gordilho.... 

Td^ni 

Encíurrerado do 
Consulado. 


José Pinto de Souza Dantas. 

Tdeni, 

15 do out. do 191? 

ChanceUer . 

Luiz de Almeida Araújo Pa- 



ranhos Cavalcanti. 

Idem. 

2 de maio do 1910 

Vicó-Consul. 

Benjamn Ambroiso Jouve.. 

Louis Jean Baptiste Victor 

Toiilon . , r 

30 do doz. do 1899 

Agente Commercial. 



Jouvo. 

Tdom t , T 

20 do mar. do 1905 

31 de jan. de 1910 

27 de jan. de 1911 

31 de mar. do 1909 

2S de fev. de 1903 

21 do set. de 1913 

Vico-Consul. 

Dr. Francisco Delóago. 

Vir.hy 

Agente Commercial. 

0 

. Vico-Consul. 

Agente Commercial. 

Cônsul. 

Alphonse Kobort. 

Idem t ,, 

John Watson Canaway. 

Henry Nicolas Robin. 

Adolaido ( Aus¬ 
trália). 

Idnm. T ., 

Waldemar Cari llànschel... 

John Mc. Caldin Loewen- 

Ro rhn JnQ 

Vice-Consul. 



thal. 

Relf/ist. 

lide maio do 1905 

23 de jun. do 1908 

\gonta Commercial. 

James Moro Loewonthal.... 

Idem. 

Vice-Consul. 

\ gente Commercial. 

Vice-Consul. 

John Courtenay Lord. 

John Campbell Orr. 

Birmingham.... 

Idem. t 

15 de jun. do 18S5 

21 de abril de 1837 

21 de nov. do 1902 

9 de set. do 1912 

30 de abril do 1907 

15 de abril do 1912 

John Zuberbuhior. 

Rnmhíiim 

Agente Commercial. 

H. T. C. Hummel. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Ilonry Huntor Duncan. 

Ri-ndíord , 

Agente Commercial. 

Stephen Jefferson Gordon... 

Idem. 

Vice-Consul. 

Benjamin Alfredo Baker.... 

Francis Henry C*-cil Barnard 

Rpistnl.,, 

11 de maio de 1900 

25dejun. do 1835 

Agento Commercial. 

Idem. 

Vice-Consul. 

John Thomas Moulton...... 

Rupgen, T , 

16 de ag. do 1911 

15 de abril do 1912 

Agento Commercial 

William Hubort Moulton.... 

Idem. 

Cônsul. 

G. Phineas Supp. 

Cabo da Boa 
Esperança.... 




15 de jan. do 1913 

Idem. 

JoakimD. S. Nahapiot 

Oftlcu ué 

13 de mar. de 1912 

28 de nov. do 1913 

22 do jan. do 1913 

31 do dez. do 1903 

30 de mar. de 1909 

Vice-Consu. 

Thomas Augustu^ de Souza. 

Landulpho Borges da Fon- 
saca... 

Tdnm, t 

Cônsul . 

Carrl ití\.. 

Vice-Consul. 

Thomas Brookes. 

Tdem.._ 

Cônsul. 

Winfried Freudonberg. 

Colombo (Ilha 
de Ceylâo )... 

Vice-Consul. 




Agente Commercial. 

James Charles Rohan. 

Cork. 

S de fev. do 1897 

Vice-Consul. 

Thomas William Burnell 



Faulkner. 

Cowes. 

10 de sol. do 1902 






















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Grã-Bretanha 


EMPREGOS 

NOMBS 

I 

lOGARES 

ONDE b ESI DEM 

Agente Commercinl 

William Thomas Mahy. ... 

Idem. 


Francis William Prescott.. 

Percy Crundall. 

Dover. 


Idem. 

Idem. 

Ilonry Charles Ncilson Ju¬ 

Dublin. 


nior, T . tr . 

Agente Commercinl 

Ilenry Charles Ncilson. 

David Smnll Junior. 

Idem. 

Dundee. 

Agente Commercial 

Stanley BatoGowans. 

Idem. 


Jorge Henrique Fox. 

Falmouth. 

Age! tc Commercinl. 

Hownrd Fox. 

Idem. 

Vic -Cônsul. 

Charles Suiton Lo Boutil- 

Gaspé (Ca¬ 


litr. 

Agento Commercial 

Philip Edward Le Gros. 

Américo Santos. 

nadá). 

Idem. 

Gcorgetown.... 

Idem... 


Jorgo Camacho. 

Cônsul. 

1 Vjpp-flfinQnl 

\urelio Cnetti... 

Gibraltar . 

Jujin J. Onetti. 

Idem. 

. Cônsul . 

Augusto Sarmento Pereirn 

Glasgow. 


brandão. 


William Ilobart Camp 1 ell... 

William Ilenry Smith. 

Idem. 

, idem. . 

Guernesey. 

Agente Commercial. 

Leonel Albe t Spencer. 

Idem. 

! VirA-Pnn«snl 

Georgo R. Ilart. 

Halifax. 

1 Agento Commercial 

Arthur EdmunU Curron.* .. 

Idem. 

Vioo-Cnnmil - rrT 

W. II. Thompson. 

Ilarbour Gracc. 

Agento Commercial. 

Eugcn Bennett Thompson... 

Idem. 

Vice-Consul. 

John Ilugh Gormain Mur- 

Hobart (Tas- 


doch. 

Agente Commorcial 

Cônsul .. 

Germain Murdoch. 

João Joaquim Leiria. 

mania). 

Idem. 

IIong-Kong.... 

IIull. 

V i o ri í 

Gordon Rheam Sanderson... 

Edward Percy Iluckinson... 

Agente Commercial. 

Idem. 

Vir a—P onsnl 

John Jourdan Lo Sucur..... 

Jersey. 

Agente Commercial. 

Percy Ilerbort Mollot. 

Idem. 

fnnsn1 ,., r .,. 

E. A. II. Ilaggart. 

Ivingston (Ja¬ 

I 

AlfVml Edward Evans. 

maica). 

Leeds . 

Agonte Commercial. 

William Smith. 

Idem. 

Virp-Pcin mil 

David W. Stovenson.. 

Loith. 

Agente Commercial. 

James Chalmers. 

idem. 


DATAS 

[>A NOMEAÇÃO 


2i de ag. do L05 
23 de iov. de 1907 
3Üdoout. do 1912 

29 do maio do 1395 
11 do sot. do 1895 
2J do abril do 1893 

3 dojun. do 1913 
2 de maio do 1S73 
1 do jul. do 1373 

6 do maio do 1S76 
18 de out. do 1S99 
5 do mar. do 1913 
23 do maio do 1‘. 12 
ido jul. do 1891 

30 do jun. do 1902 

5 do mar. do 1913 
15 de abril de 1911 

30 do jun. do 1 Hl 

31 do jan. do 1912 
1 do fov. do 1393 

dojul. do 1913 
tôdeag. do 1911 
15 do abril do 1912 

21 do out. do 1905 
13 do dez. do 1909 
23 do abril do 1908 
30 do jan. do 1S8(3 

22 do maio do 1913 

30 do jan. do 1901 

31 do dez. do 1903 

15 do out. do 1895 
26 do nov. do 1902 
22 dojul. do 1903 
30 do sot. do 1901 
30 de nov. do 1901 
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CONTINUAÇÃO 00 QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Grã-B etanha 
suas possessões 


Cônsul Geral de 
i a Classe . 


Sully Josó de Souza. 


LOGtRBS 
ONDB RKSi: KM 


Liverpool.. 


22 de jan. de 1Í13 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


Vice-Consul. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Heraclito Ilermcs de Vas- 
conccllos. 

William 01 ver Prurshon... 


Idem 

Idem 


19 de set. de 1913 


ClumceUer . 


Heraclito Hermes de Vas- 
concollos. 


Idem 


22 de jan. do 1913 


Cônsul Geral de 
ia Classe . 

Vice-Consul. 

Chanceller . 

Cônsul. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Agente Commercia 1 . 

Vice-Consul* . 

Agente Comino ciai. 

Vice-Consul. 

Agente Commorcial. 
Vice-Consul.. .*. ... 
Agente Comm&rcinl. 

Vice-Consul. 

Agente Commerclnl. 

Vice-Cousul. 

Agente Commercia 1. 

Vice-Consul. 

Agente Commcrcinl. 
Cônsul. 


Francisco Alvrs Vieira, 


John Dunbar Vella. 

Álvaro de Magalhães. 

Manoel Alexandre Fontes... 
Wilf ied Iline. 


Haliburton Arthur Sheppard 

Shorbourno Haliburton 
Sheppard. 

G^orge Stuart Kelway . 

Horbert Fishert Thomas_ 

George Bourgouin. 

Rodolpho Napoloon Sevigny 

Hdá bert Gardincr Williams. 

Ravencroft Williams. 

Bonn II nryJones. 

Man T.everton Jones. 

Walter ITamon. 

Eugênio A. A. Bouillon.... 

Ti. ornas Were For. 

Walter Ilenry Jago. 


Vice-Consul. 

Agente Commercinl. 

Vi e-Consul. 

Idem.. 

Agente Comine ciai. 

Vice-Consul. 

Agente Commerciul. 
Cônsul. 


John Main. 

Alfred Sidney German 


Thdoph lo Le Vasseur. 

lor.n Baptisto Morissette.... 

John Renwick Halliàay. 

James Fredorick Brown.... 
Grogor Mc. Gregor P.ter... 


Londres. 

Idem. 

29 de abril de 1910 

Idem.. 


Malta. 

20 de nov. de 1912 

Manchesto:*. 

3 de dez. de 1937 

Idem. 

9 de dez. de 1911 

Maryport. 

Mauricin . 

5 de abril de 1910 

Uelbourne. 

2.) de set. de 1893 

Idem. 

1 do jul. de 1913 

Milford-Haven.. 

23 de ag. de 1S92 

Idem. 

11 de nov. de 1S93 

Montreal. 

29 de nov. do 1911 

Idem. 

20 do set. de 1910 

New-Castlc.... 

27dejun. de 1905 

Idem. 

17 da ag. d > 1905 

New-Port. 

21 de out. de 1901 

Idem. 

13 de abril de 1912 

Pospebiac. 

ide set. de 1SS2 

Idem. 

21deag. de 1S93 

1 lymouth. 

3* de jul. de 13 3 

Idem. 

Port-of-S p a i n 
( I. do Trini- 
dad )... 

Sdejun. de 1913 


Portsmouth. 

20 do abril do lfi'3 

Idem. 

Pretória. 

iideag. de 1905 

Quebec. 

27 de out. de 1902 

Idem. 

5 de dez. de 1901 

Knngoon. 

2S do mar. de 19JS 

Idem. 

10 de jun. de 190S 

Santa Lucia.... 

25 do abril de 1910 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Grã-Bretanha 
suas possessões 


Grécia. 

Guatemala (Repu¬ 
blica do). 

Haiti (Republica). 

Hespanha. 


Vice-Cônsul. 


Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Cônsul. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 


Vice-Consul. 

Idem.. 

Agente Commercial 
Cônsul Geral. 


Vice-Consul.. 

Cônsul. 

Vice-Consul.. 

Idem. 

Idera. 


Agente Commercial, 


Cônsul.. 


Cônsul. 


Cônsul.. 

Vice-Consul interino 


Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul.. 


Cônsul Geral de 
5a Classe . 


Vice-Consul.. 


Idem. 

A gente Commercial. 

Cônsul Geral de 
5a Classe . 

Vice-Consul. 


logares 

ONDE RESIDEM 


Charles Edward Leonard 
Jarvis. 


Murray Maclean Jarvis. 
William Frederick Smith... 
Thomas Potor Lork wood.... 

ITans Backer. 

Erwin Lehren Kraus. 


Hippolyto Hermes de Vas- 
conccllos. 


John de Grouchy... 
Robert II. Brown.. 
David II. Morgan. 


Ernesto William Thomas 
Dunn. 


Dr. S* lim Nicolás Alti. 

Charles Bla -kburn . 

John Fénclon . 

George Musson. 

Alfred Ilenry Miles.... 


James Webster. 


Dr. NicoláoS. Alivisatos.. 


D. José II. Munoz. 


Alfredo do Matteis. 
Arthur do Matteis.. 


Guilherme Campos Carreras 
Domingos Martinez Balboa. 
José do Burgos y Tamarit 

Dr. José Marcellino de Mo¬ 
raes Barros. 


Antonio Torrejoncillo Col 
lazos. 


lgnacio do Abaitua. 

Juan Bautista do Omézaga.. 


José Monteiro do Godoy... 

Luiz Dainazo da Costa de 
Moines.. • 


S. John ( Now 
Branswick ).. 


Idem.. 

Sheííield..., 

Idem.. 

Singapura., 
Idem. 


Southampton... 

Idem. 

Swansea. 

Idem. 


Sydney. 

Idem... 


Terra Nova., 

Idem. 

Toronto.. 


W o 11 i n g t o n 
(Nova Zelân¬ 
dia). 


Idem. 


Athenas. 


Guatemala. 


Port-au-Prince. 
Idem. 


Aiicante.. 

Idem. 

Almeria.. 


Barcelona. 


Idem.. 
Bilbáo. . 
Idem.., 


Cadiz. 
Idem.. 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


4 de dez. do 1895 

5 de mar. do 1901 
23 de ag. de 1892 

15 de abril de 1912 

11 de abril de 1911 
1 de jul. de 1913 

8 do mar. de 1911 
29 de jul. de 1901 
14 de jan. de 1899 
31 do maio de 1899 

10 do set. de 1908 
13 de jun. de 1910 

12 de abril de 1911 
31 de out. de 1911 
17 do nov. de 18S7 

19 de jun. de 1902 

21 dojul. de 1904 

20 de out. de 1904 

22 de nov. de 1906 

16 de ag. de 1911 

13 de maio de 1913 

31 de mar. do 1900 
28 do nov. de 1900 
19 do maio de 1893 

22 de jan. de 1913 

13 do nov. do 1913 
19 do maio de 1893 

17 de jun. de 1900 

19 do nov. de 1913 

18 de abril de 1902 


Anncxo B, 


io 

























































































— 146 - 


# 


PAIZES 


Hespanha 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Vice-Cônsul. 

José Sanchez Domeneck y 
Manznnares. 




Cartagena. 

13 de jul. de 1893 

13 de out. de 1899 

11 de jan. do 1879 

30 de mar. de 1889 

Gdeag. de 1890 

28 de maio de 1912 

Agente Commercial. 

Vicc-Consul. 

Lucio Alçarazy Canavate.. 

José de Viguera y Espojo... 

Idem. 

Cordovn.... 

Idom. 

Coronha. .. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Manoel Botana y Entrerios. 

Mariano Pinoiro Picallo.... 

Idem. 

For rol . < 

A gente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem. 

José Salcedo y Fernandez... 

Gijnn ,, 

9 do set. de 1012 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idem. 


Granada , 

10 de dez. de IS ’3 

20 de dez. de 1903 

22 de fev. de 1913 

28 de nov. do 1913 

23 do maio de 1901 

23 de out. do 1901 

Idem. 

Fidencio Marco. 

Trnn.... 

Idem. 

José de Chávarri y Batres.. 

Luiz Chavarri y Abado. 

Madrid 

Agente Commercial 

Vice-Consul. 

Madrid . 

Francisco Crook y Horedia.. 

Eugênio Campos Torre- 
blanca. 

\fAlaga .. 

Agente Commercial. 

Idem. 

Vic.o-Consul. 

José Acuna y Santos Fer¬ 
nandez. 



Marin. 

S de jun. do 1893 

23 de jan. de 190o 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

João Manoel Martinez. 

Idom. 

Bnrtolomé Morey. 

P a 1 m a (Mal- 
lorca). 



30 de out. de’1912 

Agente Commercial. 

Cônsul. 


Idem . 

Alfredo do Siorra Valln 

Palmas ( Grã- 
Canaria ). 




9 de abri] de 1913 

Vice-Consul. 

Leoncio do la Torre ySar- 
miento. 




Idem._ T 

20 de set. de 1906 

Idem. 

Antonio Cabrera de Las 
Casas. 



Santa Cruz da 
Palma. 




12 de mar. do 1S97 

Idem... 

Francisco do Egana y Ar- 
regui. 



S. Sebastião.... 

17 de fev. do 1905 

Tdam. t 

Francisco Garcia Fernan¬ 
dez. 


Santa n dor 

11 de abril de 1907 

31 de dez. do 1910 

Agente Commercial. 

Fernando Garcia Castillo... 

Idom. 

Vice-Consul. 

José Maria Bemjumea y 
Pa reja . 



Sevilhn.., 

17 do abril do 1906 

16 de abril do 1895 

Agente Commercial. 

Carlos Sanchez y Pineda... 

José Villar y Tkomás. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Tarragona. T 

9 de mar. de 1901 

20 de jun. de 1S98 

23 de out. de 1901 

29 de fev. de 1912 

21 de jan. de 1914 

30 de out. de 1903 

Cônsul... 

Angelo Crosa y Costa_ 

T«norifo 

Vice-Consul. 

Diego Crosa y Cost.i. 

Tdom r . T 

Idem. 

José Mora Martinez. 

Tnrrnyinja 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Antonio Sanchez Pacheco... 

Idom. 

Percival Bourgoyno y Stone 

Valença. 
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PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Hespanha. 

Agonte Commercial 

Cônsul . 

Pedro Valero y Almudever., 

Alcino Santos Silva...*. rT 

T d nm 

13 de nov. do 1913 

33 de abril de 1909 

31 de jul. de 1912 

13 de íbv. de i>93 

23 de nov de 1S93 


. Vi O 


Vice-Consul. 


> rdom , 


Idem. 


Vi Ha rra poia 


Agento Commorcial 

Wencesláo Gonzalez ....*... 

Idem. 


Vice-Consul. 


Xftrpz 

IS de out. de 1S7S 

33 dc dez. de 1893 

6 de jul. de 1864 

15 dc abril do 1912 


Agonto Comniercial 

Carlos Silgé. 

Idem. 

Italia. 

Vice-Consul. 

Matteu Guillot. 

A 1 Cr[jP|'(i 


Agente-Commercial. 

Antonio Pes di San Vittorio 

Idem. 


Idom. 

Adolplio Schelmi. 

A nrnnn 

1 de mar. do 1S90 

35 de jan. de 1912 

31 dc mar. do 1911 

6 de abril de 18S5 


Agonte Coinmercial. 

Alcssandro Archibugi . 

Idem. 


Vice-Consul. 

Ottnvio Spagnoletti. 

Frederico Balsamo....,. 

3a ri 


Vice-Consul. 

Brindisi. 




Idom. 

Nicoló Carossino. 

Ca gl in pí 

31 de out. do 18S0 

10 de fov. de 1S82 

4dejun. do 1901 

30 de abril de 1903 

23 de dez. de 1905 

15 de abril de 1912 


Agento Commcrcial. 

Antonio Carossino. 

Idem. 


Vice-Consul. 

Francisco Spadaro Reitar.o. 

Lourenço Monaco. 

Oatnnia 


Agente Commorcial. 

Idem. 


Vice-Consul. 

Emilio Amorico Podestd.... 

Orsiuo Crispini. , 

Ch i a vn ri 


Idem. 

Civita-Vecchia.. 


Cônsul. 

Commendndor Alexandre 
Ivraus Filho. 



Florença .,, 

12 de jun. de 1913 

13 do nov. de iüi3 

22 dejan. de 1913 


Vice-Consul. 

Amadeu Kraus. 

Tdem 


Cônsul Geral dc 
i a Classe . 

Dc. Raymundo de Sá Valle. 

Gênova. 




Vice-Consul. 

Oscar Paranhos da Silva... 

Tdem. T 

31 de jul. dc 1911 

11 de fev. de 1911 

19 de ag. de 1S97 

15 de abril do 1907 

30 de nov. de 1910 

5 de abril dc 1910 

28 de nov. de 1901 

13 de mar. dc 1913 

23 de nov. do 1904 

17 de out. do 1911 

I2dcjan. de 1903 

11 de mar. do 1904 

•4 de jul. de 1907 

16 de jul. de 1913 


Chanceller . 

Idem. 

Idem... 


Vice-Consul. 

Alberto Paoletti. 

Liorne. T 


Agonte Coinmcrcial. 

Guglielmo Paoletti. 

Idem. 


Vice-Consul. 

Conde Amedeo Ccnami. 

Lucca., ; 


Agente Commorcial. 

Vice-Consul. 

Bnsilio Casentini. ; 

[dem. 


Adolplio I.otcta. 

Vfessina.... 


Idem . ; 

Eduardo de Aguiar Vallim.. 1 

Fominaso Laquidara . 

Milão \ 


[dom. ' 

Vii la 7o. 

< 

Cônsul . 1 

Dr. Alfredo Varela.I 

Nápoles \ 


Vico-Consul. 1 

Sugenio Oddino . I 

dem., \ 

] 

[dom. 1 

Francisco Paolo Diehiara 
Russo. 1 

3 alermo.... 


Agente Commorcial. ) 

Üonsul. 1 

finconzo Diehiara Martines I 

dom. 

C 

3 ietro Offredi.I 

3 iza. 1 








































































































148 


CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


Italia. 


Japão. 


Marrocos.. 


México. 


Monaco., 


Vice-Consul. 

Cônsul. 

Vice-Consul.. 

Idcm.. 

Agento Commercial 

Vice-Consul. 

Agonto Commercial. 

Cônsul. 

Cônsul.,. 

Agente Commercial, 

Cônsul. 

Agente Coinraorcial 


Nicaragua 
blica do). 


(Repu- 


Noruega., 


Professor Salvatore Puglisi. 

Ignacio Manari. 

André Ccstelli. 

Hugo Kinsmann Brodio. 

Francisco Semeria. 

Ulisse Tu ri. 

Cario Paganini.. 

Marquez Enzo d’Armozano 

Maggiorino Capello. 

Enrico Soppetti. 

Leopoldo Bizio. 

Andréa Bizio. 


Vice-Consul. 

Agente Commerc al 

Cônsul Geral de 
2 * Classe . 


Vice-Consul. 

Vice-Consul. 
Idem. 


Idcm. 

Encarregado do 
Consulado. 


Cônsul. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Idem. 

Agente Commercial, 


Cônsul. 


Cônsul. 


Vice-Consul.... ... 
Agente Commercial. 

Cônsul. 

Vice-Consul...., 

Idem.... 

Agente Commercial, 
Vice-Consul.. 


Riposto.... 

Roma. 

Idem. 

San Remo. 

Idcm. 

Spezzia.... 

Idem. 

Tripoli. 

Turim. 

Idem. 

Veneza.... 
Idem. 


Frank Emil Popcrt. 
Heinrich Hoffmann. 


Dr. José Basilcu Neves Gon¬ 
zaga Filho.. 


Johann Andréas Ilarmssen 


I. azaro Eljarrat. 

José Ratto. 

Jacob Raph&el Benatar 


Salomão Marrache. 


Cari ITeynen. 

WilkelmA. Matthiesen., 
Friedrich W. Wolf..... 
Armando Deschamps ... 
Luiz E. Cazaurang. 


Ilenry Trtlb.. 


Johan Amein Junior. 

Christian Amein. 

Otto Berentzen. 

Tnomas Botler Chalmer... 

Emil Silvin> Werring. 

Edward AVerring. 

Ingvar Klingenberg. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Ivobè. 
Idem. 


Yokohama., 
Idem. 


Mazagâo. 

Mogador. 

Rabat.... 


Tanger., 


Moxicu.... 

Idem. 

Tampico... 
Vera Cruz. 
Idem. 


Managua. 


DATAS 

DV NOMEAÇÃO 


30 de dez. do 1901 

21 de maio de 1913 

14 de out. de 1913 

31 de ag. do 1907 
31 de dez. de 1909 

12 de jun. do 1913 

15 de abril do 1912 
23 do jul. de 1913 
21doag. do 1912 

7 de dez. de 1910 
30 do jul. de 1908 

10 de fev. de 1882 

15 de set. do 1908 

11 de abril de 1910 

5 de mar. de 1913 

13 de d íz. de 1909 

22 de jul. de 1S93 
25 de out. de 1S93 

6 do set. de 1893 


Monte Cario.... 


Bergen. 

Idem. 

Christiania. 

Idem. 

Christiansund.. 

Idcm.. 

Trondhjem.. 


25 do jun. de 1913 
27 do set. do 1913 
27 de set. do 1913 
5 de set. de 1896 
4 de dez. de 1911 

12 de abril de 1911 


2S de mar. de 190S 
13 do jun. do 1910 
20 de out. de 1906 
11 de out. de 1909 
27dejan. do 1893 
31 3o ag. de 1S95 
30 do set. do 1906 


\ 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

logares 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Paizes-Baixos.... 

Vice-Consul. 

Mario Costa. 

À iitçfn'vin tn 

18 de nov. de 1909 

7 de dez. de 1910 


Agente Commercial. 

I)r. Martinus Abraham van 
Booven. 

Idem. t 


Cônsul Geral de 
j? a Classe . 

Henrique Carlos do Martins 
Pinheiro. 




Rotterdam. 

22 de jan. de 1913 





Vice-Consul. 

Gerard \. Elínck Schuur- 
man Dunring. 





I dem t ,, 

30 de ag. de 1907 


Cônsul. 

Julio E. Leyba. 

\V i 1 le m st a d 
(Ilha de Cu- 
ra<;áo). 




22 de out. de 190S 

21 de jul. de 1904 

13 do dez. de 1913 

Panamá. 

Cônsul. 

Ramon A rias Féraud. 

Panamá 


Vice-Consul. 

Jorge Domingo Árias Féraud 

Idem,, , 

Paragnay (Repu- 

Cônsul Geral de 



i a Classe . 

Niroláo Pinto da Silva Valle 

Vssnmpprír» 

22 de jan. de 1913 

25 de ag. de 1913 

30 do jun. do 1913 


Vice-Consul. 

Luiz Perasso. 

I dem 


Vice-Consul. 

Abel Lima. 

VillaConcepción 





Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Juan Ramon Vera. ... 

Idom. 

7 de dez. de 1910 


A ris tidos Campos.... 

lílnr* i •mi 




ción. 

17 de nov. de 1905 

13 de jan. de 190S 

29 de dez. de 1891 


x\gente Commercial. 

Vice-Consul. 

Emilio Cioss.. 

(dem ,, 

Perú. 

Lautaro Cautuarias. 

A reqnp.*i,,, 


Idem. 

Alcibindes Alvaroz da Silva 




Brazil.... 

Caballo Coclia.. 

30 de jul. de 1910 


Cônsul Geral de 
i a Classe . 

Fil nto K 1 y s i o Rodrigues 
Vianna de Abreu......... 



íquilos. 

5 de mar. de 1913 

11 de out. do 1907 

21 de set. de 1903 

9 do set. de 1912 

26 de mar. do ^903 
30 do jul. de 1910 

27 do jun. de 1911 

9 de set. de 1912 

ô de maio de 1911 

7 do nov. de 1905 

30 de abril de 1907 

31 do jan. do 1912 


Vice-Consul. 

Folippo de Mello. 

Tdem, , 


Cônsul. 

Juan Garl&nd. 

Lima., t 


Vice-Consul. 

Edgard Washbourne Pauson 

Guilherme Elias. 

Idom. 


Idem. 

Mollendo. , 


Idem. 

Pio do Azevedo Veiga. 

Nn zn.ro th,, 


Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Luiz do Menezes Veiga. 

Idem. 


Elias J. Iligginson. 

Pa i ta. .......... 


Idem. 

Manoel da Veiga Menezes. 

Rozo Lagôa. 

Santa Rosn. 

Portugal o seus 
domínios. 

Cônsul. 

Braga. 


Vice-Consul. 

Agostinho Dias de Castro... 

João de Magalhães o Silva.. 

Idem., , 


Idem. 

Caminha,,, 


Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Idom. 


Francisco José Pinto. 

Faro. 

27 de jan. do 1911 

3 de maio de 1SS5 


Agente Commercial. 

Paulo da Silva Pinto. 

Idem. 
































































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOQARER 

ONDE RESIDEM 

Vice-Consul. 

\tfonso Ernesto de Barros 

Figueira. i 

Agente Commercial. 

Dr. José Carioi do Barros . 

Idem. 2 

Vice-Consul. 

J<»i>é Rodri :ues. 

Ilha do Fayal 
{ Horta ). 1 



Agente-Commercial. 

Javme Antonio de Terra 


Mesquita. 

Idem.s 

Vice-Consul . 

Chrysantode Miranda Frei¬ 

Ilha da Madeira 


tas... 

Agent í Commercial. 

Idem. 

Carlos Ribeiro de Faria.. T 

Idem. 1 

Raul Teivas. 

Idem.j 

Vice-Consul. 

Julio Simas Vera Cruz. 

Ilha do Sal. ! 

Agente Commercial. 

Francisco José d • Oliveira.. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Albano de Azevedo Oliveira. 

Ilha de S. Mi¬ 

Agente Comme.cial. 

Dr. Veríssimo Freitas da 

guel (Ponta 
Delgada).: 

Silva. 

Idem.: 


Augusto Vera Cruz. 

Ilha de S. Vi¬ 



cente.; 

Vice-Consul. 

José Lacerda Guimarães.... 

Ilha do S. Vi¬ 

Idem. 

João Carlos da Silva. 

cente. 

Ilha Terceira 

Agente Commercial 

Jaclntho Carlos da Silv;. 

(Angra). 

Ilha Terceira 

Vice-Consul.... 

Joaquim Lobo de Miranda.. 

Joaquim Lobo de Miranda 

(Angra). 

Lagos. 

Agente Commercial. 


Junior. 

Idem. 

Cônsul Geral de 



•/a _ T 

Arthur eixeira de Macedo. 

Lisboa. 

Vic -Cônsul. 

Dr. Vicente Forror de Ba - 



ros Wanderley A raujo.... 

Idem. 

Chancell^r ,, 

Idem. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Luiz da Camara I.ome. 

Loanda. 

Agento Commercial. 

Joaquim de Brito Piros . 

Idem. 

Cônsul . 

Joaquim Carneiro do Men¬ 



donça. 

Porto. 

Vic.A-Cnnsnl... 

\ntonio Tavares Bastos. 

Idem. 

Cnnan| T . 

Kodolpho Huber. 

Quelimane. 

Vic r c-Cnnsiil. 


Idem. 

Tdem.. 

Antonio Joaquim Ribei o.... 

S. Thiago. 

Jílmn t . t . 



o Oliveira. 

Setúbal. 

Agente Commercial. 

José Manoel do Nascimento 


e Oliveira. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Manoel Joaquim Gon;alves 



de Araújo. 

Vianna do Cas- 


tello. 


Portugal e seus 
domínios.. 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


2 de maio de 1910 


12 de maio de 1895 
ide set. d j 1SS9 


13 de dez. de 1913 

5 de mar. de 1S85 

l í do abril de 1S99 

6 de maio de. 1870 

27dojan. de 1914 

22 de set. de 1910 

23 de mar. de 1912 
8 do fev de 1912 

25 de fev. de 1S97 
25 de jun. de 1903 

21doag. do 1912 
20 de mar. de 1901 
10 de nov. de 1911 


22 de dez. de 190o 
15 do dez. de 1893 
5 de abril de 1913 

30 de set. de 1907 





















































































CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRASILEIRO 


PAIZES 

Portugal e seus 
domínios. 


Rússia, 


Salvador (Repu¬ 
blica do ). 

Suécia. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DA NOMEAÇÃO 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Álvaro Salema Garção de 
Araújo. 

João Pereira Galvão . 

Vianna do Cas- 
tello. 

Villa do Conde. 

29 de jul. do 1908- 

22 do jul. do 1910- 

31 de jul. do 1911 

Agente Commercial. 

Alfredo do Amaral Corrêa.. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Albano E. da Costa Lobo 
Junior. 

Villa Real. 

1 í dc maio do 1901 

25 de abril do 1909 

Agente Commercial. 

José Maria Rodrigues de 
Carvalho. 

Idem. 



Abo. 


Ingwalo Thorsen. 

Cronstadt. 

22 de abril de 1908 

Agento Commercial. 


idem. 

8 de jun. de 1913 

(5 do abril do 18S9 

Victor Ek. 

Ilelsingfort. 

Agente Commercial. 

Oscar Sandstrüm. 

Georges Schmidt. 

Idem. 

Libau. 

28 de jun. do 1912 

11 de abril do 1907 

Agente Commercial 

Vioe-Consul. 

Louis Rosencranz. 

Idem. 

28 de jun. do 1912 

23 de dez. do 1911 

Gabriel Gericke. 

Mosco w. 

Agente Commercial. 

Virp-flnnsnl. 

Eric Tjjiw Gisiks.. 

Idem.. 

S de jun. do 1913 

Miguel Landau. 

NicolayeíT.. 

21 de set. de 1900 

Agente Commercial. 

Elixar Idelson. 

Idem. 

28 de jun. do 1912 

Viro-Consnl. 

Jacques Brodsky. 

Odessa. 

11 de abril de 1907 

Agente Commercial. 

Wladimir Ivanowick KarpolT 

Idem. 

28 dejua. do 1912 

Vioo-Consnl. 

Eduardo Batge. 

Roval. 

l i de set. de 1S75 

Agente Commercial. 

Richard Grinnberg. 

Idem. 

2S de jun. de 1912 

Vire-OnnsnJ. 

Carlos W. Lang. 

Riga . 

25 de jan. do 1902 

2S de jun. de 1912 

Agente Commercial. 

Guillaume Glasow. 

Idem. 

Vieo-Consnl.. T _ . _.._ 

Carlos Eugênio Botta. 

Rostoíf. 

31 de dez. do 1902 

Cônsul. 

* 

Emile Tottien. 

S. Potersburgo. 

9 de jun de 1910 

Vir o-Honsi?! t . 

Onrlcs Gerirke. 

Idem. 

7 do abril de 1898 

Cônsul... 

Wlndislns Rupniewsky... . 

Varsóvia . 

1-1 dc jan. de 1911 

2S de jun. de 1912 

Agente Commercial. 

Stanislas Wludkowsky. 

Idem. 

Cônsul. 

Roman Mayorga Rivas.... 

S. Salvador.... 

7 de out. de 1909 

Virp-Ennsnl. 

Victor Elfverson. 

Calmar. 

25 de jul. do 1S9S 

26 dc set. de 1912 

Agente Commercial. 

Viro-Consul.,.. 

Tven V, F, Elfverson. 

Idem. 

Vilhelm Meyer. 

Carlsham. 

18 de ag. de 1909 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Oaear E, Tmndstrfim... 

Idem. 

26 de set. de 1912 

Gustaf Lorentz Iljalmar 
Ljungberg. 

Cari Emil Bjork. 

Gcfle. 

Idem. 

10 de ag. do 1910 

26 de set. de 1912 
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Stiissn., 


Turquia., 


Uruguay ( Repu¬ 
ta li ca Oriental 
do ). 


Vico-Consul. 

Agente Cominorcial, 

Vico-Consul. 

Agcuto Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vice-Consul. 

Agente Commercial. 
Vice-Consul. 

Agente Commercial. 

Vico-Consul. 

Cônsul. 

Vico-Consul. 

Idem. 

Agente Commercial. 

Vico-Consul. 

Agento Commercial, 

Vice-Consul. 

Agente Commercial, 

Vico-Consul. 

Cônsul Geral de 
2 a Classe . 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul . 

Idem. 

Vice-Consul . 

Agento Commercial. 

Vice-Consul . 

Agente Commercial. 

Cônsul Geral de 
1* Classe .. 

Vice-Consul. 


Wilhelm Frodi. 

Roland Gustav Adolf Frodi 

Carlos Gustavo Ringblom.. 

Nils Frederick Isakson.... 

Johan Iíug Ilallgren. 

Ertk Arndt. 

Ernesto FrUs. 

Edwin II. Thomée. 

Cari Gustaf Julius Johan- 
son. 

Erik Beckman. 

K. G. Hcdberg. 

Dr. Gõran Bjorkman. 

August Magnus Colliander. 

Ivnut M. Wickberg. 

Cari E. Ekman. 

Karl Axol Edmund Lund- 
borg. 

Gustaf Albert Tryselius.... 

Otto E. Mobick. 

Dr. Joachim de Giacomi.... 

Manoel Pinto do Souza Dan¬ 
tas. 

Mario Alves de Moraes. 

Jacques Schwob. 

Álvaro da Cunha. 

Ferdinand Püilibort. 

Carlos Carlton Coelho Cintra 

Eugênio Augusto Villas- 
Boas. 

Joaquim Maria Pedreira Ju¬ 
nior. 

João Jovor. 

Dr. Alberto Baez Conrado.. 

Joaquim Josó de Souza Ime- 
nes. 


Norrkôping. 

Idem. 

Ornskoldsvick... 

Stockholmo. 

Idem. 

Sundsvall. 

Idem. 

Visby.. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Gotheinburgo... 

Idem. 

Hernosand. 

Idem. 

Hudiksvall. 

Idem. 

Malmo. 

Idem. 


2 de set. 
2o de set. 
23 do fev. 
26 de set. 
6 de out. 
20 de set. 
26 de ag. 
26 de set. 


Idem..*. 

Westerwick.... 
Idem. 


Berna.. 


Genebra... 

Idem. 

Lausanne.. 


Beyruth.. 
Jaffa. 


Artigas . 
Idem.... 


Cerro Largo.... 
( Melo ). 


Idem. 

Montevidéo. 
Idem. 


DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


de jun. 
do set. 
de mar. 
de dez. 
de mar. 
de fev. 


de 1893 
do 1912 
de 1S93 
de 1912 
do 1933 
de 1912 
do 1S97 
do 1912 

do 1905 
de 1912 
do 1907 
de 1909 
do 1904 
do 1914 


6 de mar. do 1897 


de fev. 
de set. 
de set. 


do 1S93 
do 1906 
de 1912 


22 du fev. do 1906 

20dejul. de 1910 
31 de jul. do 1911 
17 de set. do 1911 

25 de fev. de 1911 
2Jdcjul. de 1396 

2 do sot. do 1910 
20 do maio de 1909 

22 de nov. de 1907 
31 de mar. do 1914 

5 do mar. do 1913 

16 do set. de 1896 
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Uruguay (Repu- 
blica Orieatal 
do). 


Venezuela. 


empregos 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 


Braz Calmon da Gama. 

Idem. 


Dr. Joaquim Pereira da 
Costa. 

Paysandii. 


Orestes dos Santos Corrêa.. 

Antonio Bnsscdns Balirá.... 

Francisco S*lva. 

Ri vera.,... 

Agente Commercial. 

Idem. 

Rocha. 

Agente Commercial. 

Cônsul . 

Fanstino O. Brum.. .. 

Idem. 

Domingos de Oliveira Al¬ 
ves . 

Salto. 

Viro— Cnnsnl. 

Co rins Bilbáo . 

Idem. 

Idem . 

Agente Commercial. 

Vice-Cônsul . 

Frederico Ponciano Lob: to. 

Cândido A. Nario. 

San Eugênio.... 

Idem. 

Antonio de Azambuja Ci¬ 
dade. 

Santa Rosa. 

Agente-Commercial. 

Vice—Ccnsul. 

Sérgio de Azambuja Cidade. 

Dr. José Adolpho R. Fer¬ 
reira. 

Ide tj. 

Taquarembó.... 

Idem. 

Agente Commercial. 

Vice-Cônsul. 

José Cabas.*. 

Dr. Antonio Maria Delgado. 

Luiz Avino Cas-tillo . 

Jerónimo Martinez Mendoza 

Gcnaro de Legorburu. 

Bolivar. 

Col sul Gorai. 

Caracas. 

Idem. 

Vi<»o-Consnl t . T 

Idem... 

La Guaira. 

Tdnm. 

Miguel Rivas Sosa. 

Puerto Cabello. 

Idem. 

Agente Commercial. 

José Cabas. 




DATAS 

DA NOMEAÇÃO 


1 de mar. de 1911 

2 de maio dc 1910 

21 de fev. de 1997 
13 de set. do 1905 

7 de jun. de 1897 
9 de jan. do 1907 

22 de jan. de 1913 

13 de fev. de 1911 
2 de maio de 1910 

15 do jan. de 1909 

22 do nov. do 1907 
31 de jan. de 1912 

14 de set. de 1898 
S de jun. de 1905 

9 de dez. de 1903 
30 de set. de 1905 
12 de fev. de 1909 
12 de fev. do 1909 
12 do fev. de 1909 


A DD IDOS COMMERCIAES 


Manoel da Costa Barradas, Addido Commorcial á Embaixada nos Estados Unidos 
da America e á Legação no México. 

Deoclecio de Campos, Addido Commorcial ás Logações na Allemanha, Austria-Hun- 
gria, Dinamarca, Noruega e Suécia. 

Dr. Francisco Emilio Eugeuio Emery, Addido Commorcial ás Legações na Argentina, 
Chile e outras que forem opportunamente designadas. 

Francisco Guimarães, Addido Commorcial ás Logações na França, Grã-Bretanha, 
Bélgica, Suissa e Italia. 


datas 

DA NOMEAÇÃO 


31 de dez. de 1910 

S de mar. de 1911 

28 de fev. de 1913 
\ 

23 do fev. de 1913 


2a Secção da Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores, 31 de março de 1911. 

O Director, 

Gregorio Pecegueiro do Amaral 


































































N. 7 

Quadro do Corpo Consular estrangeiro residente no Brasil 


PAIZES 


Allemanha, 


EMPREGOS 


Enc. do Consulado.. 

Cônsul. 

Idem. 

Cônsul. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Cônsul. 

Cônsul honorário... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Vicc-Consul hono¬ 
rário. 

Agente Consular.... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Cônsul honorário... 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Cônsul. 

Cônsul honorário... 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul Geral. 

Vice-Consul. 

Cônsul honorário... 

Idem. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário... 


NOMES 


Ernst Broudmullor. 

Franz Bereingcr... 

Gustavo Salinger.. 

August Feigel. 

Henry Hesslein.. 

Georg Gerincko. 

Karl Iloopcko. 

Ildefonso Albano. 

Alois Fleischmann. 

Ottomar Kaiser. 

G. F. Grande. 

Anton Brandt. 

Oscar Gensen. 

Hugo Ohliger. 

Mathias Bohn. 

Folix von Stein. 

Albert Grosciiko.. 

G. Wittrock. 

Sigismund Rõssler. 

Von Stein. 

Wilhelm Muenzenthaler, 

Karl Pistor. 

Ernest Bormann. 

Carlos Ferreira Coelho.., 

, Eugen Vill. 

, Augusto Arens. 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Bahia... 


Idem... 

6 de mar. de 1912 

15 de maio de 1S91 

21 de set. de 1913 

30 de jan. de 1904 

5 de nov. do 1909 

2S do nov. do 1SS5 

21 de abril de 1912 

Blumenau. 

Curityba. 

Cuyabn. 

Florianopolis.... 

Idem. 

Fortaleza. 

Itajahy......... 

Joinville. 

29 de dez. de 1910 

11 de abril de 1906 

6 do fev. de 1901 

22 do abril de 1910 

•1 de fev. do 1914 

Juiz do Fóra.... 

Laguna. 

Maceió. 

Mandos. 


Porto Alegro... 

Recife. 

25 de set. de 1912 

29 do dez. de 1910 


Rio Grande. 

30dojun. de 1909 

Rio de Janeiro.. 

Ll de ag. de 1912 

Santos. 

29 do dez. do 1901 

15 de jul. de 1S92 

S. Luiz. 

S • Paulo....... 

Victoria. 

23 de ag. do 1900 


America (Estados- 
Unidos da). 


Cônsul Geral som ju- 
risdicção fixa. 


Cônsul. 


Vice-Consul 


Cônsul. 

Vice-Consul 


CharlosC. Ebcrhardt. 

David R. Birch. 

Ornar E. Mueller. 

George II. Pickerell.. 
Eduard C. Holden.... 


Bahia. 
Idem., 
Belém 
Idem. 


20 de nov. de 1912 
30dejun. de 1910 
20 de out. de 1906 
20 de jul. de 1912 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


America (Estados- 
Unidos da).. 


Argentina (Repu¬ 
blica)... 


Agento Consular.. 


Idem. 

Idem. 

Cousul. 

Vice-Consul. 

Agento Consular... 

Cônsul Gerai. 

Doputy Cônsul Gero 1 
Idem. 


Vico o Deputy Côn¬ 
sul Geral... 


Cônsul. 

Vico e Doputy Can- 
sul. 


Agento Consular.... 
Idem. 


Antonio Epaminondas da 
Frota. 


Frodoric H. Saníord. 

Ilenry J. Green. 

P. MerrillGritRth.... 
Enrique Bachilleres... 
Charles A. Panson... 

JuiiusG. Lay. 

Richard P. Mouscn.. 
Samuol \V. Ilouaker., 


Albro L. Burnell. 
Maddim Sunmors. 


James W. Reeves. 

Joaquim M. A. dos Santos.. 
William E. Lee. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Fortaleza.... 

Mandos. 

Natal. 

Recife. 

Idem. 

Rio Grande.. 
Rio de Janeiro.. 

Idem. 

Idem. 


Idem... 
Santos., 


Idem.(João Zinzen 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Idem. 


Francisco A. Marçallo . 


Francisco Gonzalez Montes 
de Oca. 


Idem. Joaquim Vieira Viranda.... 

Idem. Alberto Gomes Moreira, 

Vice-Consul. Savas Nicolas Savas. 

Idem. Manuel Marenco, 

I 

Idem honorário..* Antonio do Miranda Araújo. 

Cônsul.! Eugênio C. dei Busto 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Idem. 

Cônsul. 

Cônsul Geral. 


Enc. do Cousulado 
Gorai. 


Cônsul. 

Vice-Consul. 


Giulio Bozano . 

A. V. da Cunha Porto. 

Francisco Antonio Susini... 
Cai los Lix Klett. 


Carlos Lix Klett hijo.. 

Diego Gonzalez Victorica.. 
Cipriano de la Pena.. 


Idem.i 3aldomero Barbará 


Austria-Hungi-ia. Cônsul honorário... ManoolJosé Machado. 


Idem. 

S. Luiz... 
S. Paulo. 
Victoria.. 


Antonina. 


Bahia. 

Belém. 

Corumbá. 

Florianopolis... 
Itaqui. 


DA^AS 

DO EXKQUATUR 


30 de jul. de 1807 

31 de out. de 1912 
31 de maio de 1901 
24 de mar. de 1910 

7 de jul. de 1902 


30 de jun. de 1910 


25 de mar. do 1912 
4 de fov. do 1911 


13 de jun. de 1910 
30 de nov. do 190S 
7 do ag. de 1908 
5 de maio de 1890 

30 de nov. de 1910 


I 

Mandos. 1 11 


Paranaguá. 


Porto Alegre... 

Recife..* 

Rio Grande. 

Rio de Janeiro.. 


Idem... 
Santos.. 


S. Francisco do 
Sul. 


Uruguaynna.... 


de abril do 1906 
de dez. de 1908 
de set. de 1907 
de out. do 1907 
de set. do 1911 
de abril de 1903 
de jul. do 1912 

de abril de 1913 
de set. de 1907 
de jun. de 1883 
do nov. de 1901 


23 do ag. do 1911 

20 do abril do 1909 
11 do abril de 1906 


Bahia. 29dejan. do 1903 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Austria-Hungria. 


Bélgica., 


Vice-Consul hono- 
rario.• 

Cônsul honorário... 

Agente Consular... 

Enc. do Consulado.. 


i 


j Cônsul honorário.., 


Peter Stoinor . 

Friedrick Do Jaegher. 

Leopoldo Hoeschl. 

Johann Potucok. 

Ernst Vahl. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Agente Consular.... 

Idein. 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Idem. 

Agente Consular.... 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário... 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário... 
Agente Consular.... 

Cônsul honorário... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul honorário.. 

V.ce-Consul hono¬ 
rário . 


Joaquim Barroso...., 
Giovanni Fronchetti. 
Peter Mayerle. 


Cônsul honorário... 

Idem. 

Cônsul honorário... 
Cônsul honorário... 


Idem. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Belém. 

Be 11o Horizonte. 

Blumenau. 

Curityba. 

Florianopolis... 


Fortaleza., 
Garibaldi., 
Joinville.., 


João Tavares da Costa. 

Waldomar Scliolz. 

Ceciliano da Silva Corrêa... 

Anton Rotschek. 

Constnntino Barza. 

Christian Meissner. 

Oscar Prochaska . 

Louis Kari Janckens. 

Adolf Fridheim. 

Artur von Ocoikiewicz von 
Jnlienhort. 


Maceió. 

Ma nãos. 

Paranaguá.. 
Porto Alegre 

Recife. 

Rio Grande. 

Rio de Janeiro.. 

Santos. 

S. Luiz. 


Anton Hegner.. 
Carlos Bortoldi. 


Antonio Peterson. 

A. Balaguer. 

J. M. Verdussen. 

M. P. doThier David.. 

P. P. Vanhorweck. 

Carlos Wendhauseii.... 

Eduardo Studart. 

Herminio Barrego. 

Theodoro Oeckinghaus., 


J. Rippol. 

E. J. Reuter. 

João Ludewitz. 

J. M. de Andrade. 

Antonio Chaves Campello. 

Dr. Luiz Raphael Vijirn 
Souto.. 


DATAS 

DO EXEQUATÜR 


9dejun. de 1910 
6 de jun. de 1907 
23 de ag. de 1909 


6 de jun. de 1907 

30 de mar. de 1909 
3 de ag. de 190S 
17 do nov. de 1909 

27 do ag. de 1909 
30 de abril de 1909 
27 do dez. do 1910 


20 de set. de 1897 
2S de dez. de 1911 
30 de abril de 1913 

21 de fev. de 1912 
9 de jun. de 1910 


S. Paulo. 
Victoria.. 


Alfredo Chaves 
( E. Santo )... 


Bahia. 

Belém. 

Bello Horizonte, 

Corumbá.. 

Curityba. 

Florianopolis.., 

Fortaleza.. 

Idom.. 

Goyaz. 


Maceió.. 

Mandos. 

Porto Alegre. 

Recife. 

Rio Grande... 


Rio de Janeiro. 


2ü do maio de 1905 

19 de mar. de 1913 

17dejan. de 1912 
24 de dez. de 1908 
7 de jan. de 1909 
13 de jun. de 1907 
lfidejul. do 1904 
21 de dez. de 1908 
lOdeout. do 1901 


17 de set. de 1906 

17dejul. de 1902 
22 de abril de 1910 
21 do fev. de 1912 
30 de dez. de 1903 
26 de nov. de 1S93 

4 do fev. de 1914 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Bélgica.. 


Bolívia. 


Chile. 


Coloinbia. 


Cônsul honorário... 

Idem. 

Cônsul Geral. 

Cônsul honorário... 


Cônsul Geral. 
Yice-Consul.. 
Cônsul. 


LOGAHES 
ONDE RESIDEM 


Albert Lion . Santos, 


Alfredo José Tavares. 

Charles Los Yiennois. 

J. Zinzen. 


Yice-Consul hono¬ 
rário. 


Cônsul. 

Yice-Consul. 

Idom. 

Cônsul. 

Idem.. 

Idem. 

Idem.. 


Cônsul honorário... 
Idem. 


Idem. 


Vicc-Consul hono¬ 
rário. 


Cônsul honorário... 
Idom.. 


Vico-Consul hono¬ 
rário. 


Cônsul honorário... 


Cônsul Geral hono¬ 
rário. 


Cônsul honorário... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Adolfo Dias Romcro.... 
ArturoF. Scligmann... 
Benjamin Mujia Fernandez 


S. Luiz. 

S. Paulo.... 
Victoria. 


Aurélio Jantsch. 

Maximiniano Leite Barbosa, 

Fernando lloig Solé. 

Hento Albino da Costa. 

Eduardo Secco. 

João Eustachio Pereira.... 
Alfredo José do Freitas.... 
José Manoel Guticrroz . 


Manoel José Machado. 


Gil Augusto de Novaes Ro¬ 
drigues. 


José Gentil Alves do Car¬ 
valho. 


Agustin Olivet. 

Raul de Azevedo. 

Octacilio Barbedo. 


Antonio Loyo d’Amorim. 


Alfredo Soares do Nasci¬ 
mento. 


Cônsul. 

Cônsul Geral. 

Agento Consular.... 


Idem. 


Samuel Gracie. 

Alfredo Pedro dos Santos.. 


Joào Pedro da Cruz Ri¬ 
beiro. 


Gustavo Arbolcda. 

Dr. José Torralbo. 

Dr. Jorge Gómcz Posada. 


Belém. 

Maná os. 

Ma rim l Baixo 
Japurá ).... 

Dr. A. R. Navarro.|Porto Velho.. 


Belém.... 

Idem. 

Corumbá. 


Idem. 

Fortaleza. 

Manáos. 

Pelotas. 

Porto Alegre.. 

Recife. 

Rio de Janeiro. 

Santo Antonio 
do Rio Ma¬ 
deira. 


DATAS 

DO EXEQUATUR 


Bahia. 

Belém...., 
Fortaleza., 


Joinville. 

Manáos.. 

Porto Alegre.. 


Recife.. 

Rio Grande.. 


Rio de Janeiro.. 
Idem. 


S. Luiz.. 


õ de jun. de 1905 
31 de maio de 1905 

4 de mar. de 1914 
lSdejul. de 1S9S 

19 de fev. de 1913 
de ag. de 1912 
il de dez. de 1913 

25 de jun. de 1913 

10 de nov. de 1902 
21 de dez. de 1913 

11 de set. de 1SSG 
27 de jan. de 1S8S 

5 de jun. de 1908 
31 de jul. de 1905 

29 de jan. de 1913 
25 de set. de 1912 


31 de maio do 1906 

30 de mar 

. de 1909 

23 de fev. 

de 1907 

24 de jul. 

de 1902 

2S de dez. 

de 1911 

27 de ag. 

de 190S 

28 de dez. 

de 1911 

29 de dez. 

de 1906 

7 de maio de 190S 

30 de mar. 

de 1909 

23 de jul. 

de 1913 

16 de nov. 

de 1911 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Colombia. 


Costa Rica. 


Cuba. 


Dinamarca. 


Ecuador.. 


Cônsul Geral hono¬ 
rário. 


Vice-Consul interino 

Vice-Consul liono- 
rario. 


Cônsul honorário... 


Cônsul. 

Cônsul Gorai. 


Vice-Consul. 


Fnc. do Vico-Consu- 
lado. 


Estados U. 
canos...,, 


Mexi- 


França, 


Cônsul. 

Enc. do Consulado. 

Vice-Consul. 

Idem. 

Cônsul. 

Idem. 

Enc. do Consulado. 

Cônsul Geral. 

Vice-Consul. 


Luiz Tosta da Silva Nunes.. 
Luciano Ruffier. 


Manoel José Francisco Jorge 
Cosar íloffmann. 


Dr. Martinho Garcez Caldas 
Barreto. 


Joaquim F. Fonseca Pena- 
forte. 


Juan Iruretagoyena y Lanz, 
Julio Fabre y Gonzalez. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


Cônsul. 

Idem. 

Cônsul Geral. 


Cônsul. 
Idem... 


Idem. 

Cônsul Geral. 
Vice-Consul.. 
Idem. 


Cônsul. 

Idem. 


Tl.eodoro Teixeira Gomes... 

A. Pertersen. 

Sidney Fali. 

Carlos Horpcke Junior... 
Oscar Christiano Paelzon... 

Arnaldo Loyo. 

Sinclair Robinson. 

Genm no Booücher. 


Frodrik Wilholm Nicolay En- 
gelhart. 


Louis Jauckens. 

Julius D. Jacobsen. 

A. von Bülow. 


Ilnnnibal Porto. 

Joaquim Nunes Lima. 
Carlos Faller. 


I^nacio Hasselmann. 

Manuel Ignacio Pe:eira da 
Motta. 


Ernesto Pereira Carneiro... 
Felippo Simões dos Santos.. 

J. G. Cramer. 

João Alves Santos. 


LOGARKS 
ONDE RESIDEM 


Rio de Janoiro. 
Idem. 


S. Luiz... 
S. Paulo. 


Rcciíb. 

Rio do Janeiro.. 
Rio de Janeiro.. 
Idem. 


Bahia. 

Idem. 

Belém. 

Florianopolis... 
Porto Alegre.*. 

Recife.. 

Rio Grande.. 
Rio de Janeiro.. 


Idom. 

Santos.... 
S. Luiz.. 
S. Paulo. 


Belém. 

Mandos. 

Rio de Janeiro.. 


Bahia. 


Ilenry Josop Orlandi. 

M. C. Ludovic de Francque- 
ville. 


Belém. 

Recifo. 

Rio de Janeiro.. 

Santos. 

S. Luiz. 


Bahia. 

Belém. 


DATAS 

DO EXEQUATUB 


5 do jun. de 1893 
dc ag. de 1013 


10 do sei. do 1013 

31 do maio de 1900 
5 do maio de 1903 
27 do ag. do 1910 


3 do ag. de 1SQ7 


31 do out. de 1910 
1 i de mar. do 1899 
5 do abril de 1913 
17 do jul. do 1913 


31 do out. do 1910 

20 de nov. do 1913 
15 de maio de 1902 

29 do abril de 1911 
15 do maio do 1902 

10 do fev. do 1905 
28 do fev. do 1905 
10 do set. do 1913 

28 de nov. de 1903 

21 do fev. do 1913 

30 do nov. do 1901 
23 de ag. de 189i 

31 do mar. dí 1910 
12 do fev. do 1908 

31 do jul. de 1913 

22 do fev. do 1911 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Franca, 


Grã-Bretanha. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Agente Consular.... 

Joseph De Jaegher. 

Bello Horizonte. 

19 de jan. de 1907 

Enc. da Agoncia 


T,It»Tn . 



Pierrô .Tules Sellier. 

Campos... .. 

1 de maio de 1905 


Maurice Louis Francfort.... 

Curitvba. 

3 de ag. de 1908 

Enc. da Agencia 

I.ouis Reynier. 

Cuyabá. 


Achill ;s Boris. 

Fortaleza. 

11 de jul. do 1898 

Enc. Ja Agencia 

Albert Weil.. 

Fortaleza. 

Agente Consular... 

Dominique Sabatí. 

Florianopolis.... 

13 de dez. do 1903 

Idom. 

Felix Vandosmet. 

Maceió. 

20 do jan. de 1S91 

31 de out. de 1912 

Idoin. 

Pierre Rouaix. 

Manáos. 

Idem. 

iílias Alfred Corf. 

Parahyba. 

18 do no v. do 1903 

Idem. 

Joaquim Soaros Gomes. 

Paranaguá. 

4 de nov. de 1 >73 


vloíse Marc DJsiró Jacob... 

Lázaro Aimó Jacob. 

Parnahyba. 

11 do jul. do 1893 

Enc. da Agencia 
Consular. 

Idem. 

Agonto Consular.... 

Paul Alphonso Meyselle.... 

Pelotas... 

30 de dez. do 1911 

Agonto Consular in¬ 
terino. 

Courtoilh . 

Porto Alegre. •„ 


Agente Consular.... 

Cônsul. 

Georges Béraud. 

Recife. 

19 de set. de 19il 

James Alexandre Dupas.... 

Rio de Janeiro.. 

14 de ag. do 1912 

gento Consular.... 

I.ouis Antoine Marie Joseph 
Ileurv de Court. 

Santos. 

25 de jul. do 1912 

15 de jua. de 1903 

lidoag. de 1912 

17 de set. do 1901 

Idem. 

Manoel Jansen Ferreira.... 

S. Luiz.. 

Cônsul. 

Ernest Charles Birlé. 

S. Pauio. 

Agente Consular.... 

Jean Zacoutegny. 

Uruguayana.... 

Idem. 

Hyacinthe Gatine. 

Victoria. 

30 de dez. de 1911 

Vice—Cônsul. 

Tbales Ferraz. 

Aracaju. 

10 de jul. de 1902 

26 d í nov. de 1913 

Cônsul. 

Edward Mewyn de Garston. 

Georgo Rabington Mitchell 

James Bromnor. 

Bahia.......... 

Idem. 

Belém.......... 

21 do maio do 1913 

Vice—Cônsul. 

Idem. 

nov. do 1913 

Idem.. 

Harry H. Gomm. 

Curityba. 

23 de fov. de 1905 

Tdnm T . 

•John Lcslio flart Atkinson.. 

Cuyabá. 

17 de ag. de 1909 

^9 de fev. do 1912 

Idem. 

Koland 0’ Neill Addison.... 

Florianopolis... 

Tdnm.. 

Dr. William Studart. 

Fortaleza. 

23doag. de 1879 

Enc. do Vico-Con- 
sulado. 

-\lbort Rogors. 

Idem... 

Vice-Consul. 

Idem. 

Konnoth Courago Macray... 

Wyndbam Robilliard. 

Maceió. 

Manáos. 

13deag. de 1913 

12 dj mar. de 1910 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 


Grã-Bretanha. 


Grécia*. 


Guatemala. 


Ilespanha, 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 


Dr. John Spear. 

Morro Velho... 

31 de mar. de 1900 


Charles Ilerbert Howe. 

Parahyba . 

19 de maio de 1913 



Parahyba. 



Joaquim Soares Gomes. 

Paranaguá. 

7 do maio de 1872 


Thomas Cantrcll Ditton. 

Porto Alegre... 

Recife. 

31 do jul. de 1913 



21 de maio de 1913 



Idem.. 

29 dò nov. de 1911 



Rio Grande. 

21 de ag. de 1912 

23 de nov. de 1913 

Cônsul Geral. 

Daniel Robert 0’ Sullivan 
Beare. 

Rio de Janeiro.. 

Vice-Consul. 

Georgo Ilerbert Edmeston 

Idem.... 

1 de abril do 1914 

T,W 

R. A. Sandall. 

Santos.. 

12 de mar. de 1910 



Idem... 



Charles Causer. 

S. João d’El 


P'0—Cônsul . 

Ootavio Duguet Coelho. 

Rey. 

Idem. 

23 do set. de 1938 

15 de maio de 1911 

Cr»n$ul,. 

Charles Erncst Clissold. 

S. Luiz. 

12 de mar. de 1910 

Cônsul. 

George Gordon Falconer 
A t.tifi... 

S. Paulo. 

li do jan. de 1914 

20 de dez. de 1910 

V í r* f? r»n « 11 1 

Charles W. Miller. 

Idem.. 

Idom. 

Arthur Frederick Lock- 
wood-Thompson. 

Uruguayana.... 

15 de maio de 1911 

.... 

Brian Barry. .. 

Victoria.. 

28 de fev. do 1910 

V íçf>—(7onsnl. 

José Marques Braga........ 

Belém. 

11 de mar. do 1S92 


Cândido Gomes dos Reis.... 

Fortaleza. 

23 de maio do 1S8S 

t tt . t ... TttT . 

Tdom int^rinn, .,,.. 

Urbano Martins Garcia. 

Rio Grando. 

15 de dez. de 1SS3 

Cônsul G rt rol. • 

Othon Leonardos. 

Rio de Janeiro.. 

25 de nov. de 1882 

Vice-Consul interino 

Carlos Ferreira Coelho. 

S. Luiz. 

29 de nov. de 1883 

Cônsul. 

João Manoel Alfaya Ro- 
d ri^ues. 

Santos. 

13 de jun. de 1907 

21 de abril do 1907 

Ideio 

Dr. Leopoldo de Freitas. 

S. Paulo. 

, Yice-Consul hono- 



8 de abril de 1911 


Manuel Sobrino. 

Bahia. 

Agente Consular... 

Manuel Fraguas Ogando... 

Bebedouro. 

27 do nov. do 1909 

Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Frederico Pastor y Olivet... 

Belém. 

27 de jun. do 1908 


* Os funccionarios consulares de Hospanha estão encarregados da protecção dos interesses hollenicos 
ondo não houver Consulado da Grécia. 

Annexo B. II — 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DVTAS 

DO EXEQUATÜR 

Hespanka . 

Vice-Consul kono- 




rario. 

Leonardo Alvaroz Gutierrez 

Bello Horizonte. 

1 do jun. do 189S 


pi 

Josó Maria Morgado . 

Campos.. . . 

30 de set. do 1907 



José Mateo Gambús . 

Curityba . 

25 de abril do 1912 


Idom. 

Wencesláo Froycslobon.... 

Florianopolis. .. 

21 de doz. de 1913 


Idcm . 

Manuel Villanova y Cer- 





vino. 

Fortaleza.. . r .. . 

20 do mar, do 1901 



José Garcia Fernandez. 

Jahii. 

25 do jan. do 1912 



Rafael Secco v Fahres. 

Mandos,. 

12 do nov. do 190S 



Manoel Ocana y Lavin . 

Idem .. 




Carlos Castro do Alba . 

Nictberoy-, . T- - - 

10 do mar. do 1909 



Joaquim Pardo Vieira . 

Parahyba . 

25 do nov. de 1901 



Rafael Dassols y Pascual. .. 

Pelotas . 

31 de maio de 1900 


Idom . 

Agustin Fernandez do la 





Pena . 

Porto Alegre.... 

25 do fov. do 1901 


Idem . 

Francisco AíTonso de Car- 





valho . 

R.eeif<» , . 

25 do jan. do 1912 


Idem . 

Andrés Legeron y Villar... . 

Rio Grande...., 

26 do mar. do 1909 


Enc. do Consulado. 

Alberto Aguilar y Gomez 





Acebo ... 

Rio de Janeiro 



Vice-Consul hono¬ 





rário . 

Eloy San Juan . 

San t’A n n a do 





Livramento... 

6 do out. do 1893 


Idem . 

Secundino Troncoso . 

Santos ...... _ 

15 do fev. do 1907 

. 

Idem . 

Antonio Rodrigues Martins. 

S. Luiz. .. T , 



Cônsul . 

Juan N. Solorzano y Costa.. 

S. Paulo . . 

23 de dez . do 1912 


Vice-Consul hono¬ 




rário . 

josó de Asprer. 

Idom... 

25 do out. de 1911 


Idem. . . 

Josó Carballido . 

Uruguayana. ... 

li do abril do 1882 


Idem, T .. 

Gabriel Amorós . 

Victoria . 

31 do dez. do 1907 


Agente Consular. .. 

Juan Sanchcz y Ilaro . 

Itapira ... 

IS do maio de 1912 


Idom . 

Angol Fontaina y Garcia. .. 

Botucatú . 

18 do maio do 1912 


Idem. .. 

Fernando Vicont>' do Silva. 

Araraqudra . 

18 do maio do 1912 


Idem . 

Juan Bobadilla y Marin.... 

Atibaia . 

IS do maio de 1912 


Idem . 

Raimond Grameroy Moya... 

Espirito Santo 





do Pinhal . 

18 de maio do 1912 


Idem . 

Josó Troncoso y Gonsalez. .. 

Ribeirão Preto. . 

18 de maio de 1912 


Idem . 

Elicio Miguel Fernandez.. .. 

S. Carlos . 

IS do maio do 1912 


Idem. 

Dionisio Rodriguez y Vas- 





ques. 

Doscalvado. 

IS de maio do 1912 


Tdem . 

Felipe Dias y Rubia. 

Piracicaba ..,,.. 

IS de maio do 1912 

Honduras (Repu¬ 




blica de). 

Cônsul..... 

Roberto J. Kinsman Ben- 





jainin. 

Rio do Janeiro.. 

16 do fov. do 1895 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


Italia.. 


Agonio Consular.., 

Idom.. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 


Idom. 


íVgonto Consular.. 

Idom.. 

Vice-Consul.. 

Agento Consular., 

Idom.. 

Cônsul. 

Agento Consular. 

Cônsul. 

Agento Consular. 
Idom. 


Andréa Orlandi. 

Nicola Cironi. 

Rafaello Boscarolli. 


Condo Luigi Provana dol 
liabbione. 


Luigi Provana dei Sab- 
biono.. 


Idom. 

Idom. 

Idom. 

Vice-Consul. 

Agento Consular.. 

Idem.. 

Cônsul. 


Agento Consular. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 


Idom. 

Idom.. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Cônsul. 

Idem. 

Vice-Consul. 

Agente Consular. 
Cônsul. 


Amparo. 

Bagé.... 


Bahia.. 


Belém. 


Constante Gino Balocchio. .. 

Olivo Andolfato. 

Alberto Tuozzi. 

Cario Fasani. 

Giovanni Dolla Ragione. 

Cario Umiltá. 

Giuseppo Orlando. 

Cav. Emilio Eles. 

Gaetano Potraglia. 

seypo Caruso Mac Do- 

Pasquale Martini. 

Dr. Filippo Di Filippo. 

Giuseppo do Mori. 

Massimo Goffredo.. 

Giacinto Tasso.. 

Giovanni Battista Lauria.., 

Felippo Gioacchino dei Mar- 
choso Da Passano. 

Giovanni Battista Petrocelli 

Giovanni delia Valle., 

Vittorio Migliora. 


Bello Horizonte, 
Bento Gonçalves 

Botucatú. 

Campinas.... 

Campos. 

Caxias. 

Curityba. 

Cuyabá. 

Florianopolis 
Franca. 


Giovanni Battista Gerva- 
sono. 


Luigi Morganti. 

Giovanni Battista Borio... 
Frederico Alberto Trebbi. 

Fellipo Gelli. 

Ruggero Pentagna. 

Giovanni Battista Beverini 

Piotro Spano. 

MarioZanotti Bianco... 

Ricardo Giovannini. 

Giulio Ricciardo. 


LOGARES 
ONDE RESIDEM 


Itapotininga. 

Itú. 

Jaboticabal.. 

Jahú. 

Juiz do Fóra. 

Laguna. 

Maceió. 


Manáos. 

Mococa. 

Nova Friburgo. 
Nictheroy. 


Ourinho.. 

Ouro Fino.., 
Paranaguá. 

Pelotas. 

Petropolis.. 
Piracicaba.. 
Porto Alegro... 

Recife. 

Ribeirão Preto, 
Rio Grande, 
Rio de Janeiro 


DATAS 
DO EXEQUATUR 


de abril de 1904 
de maio de 1900 
dejun. de 1912 

do out. do 1911 

de dez. do 1912 


10 de nov. de 1911 
30 do abril de 1913 

26 do maio de 1905 
21 de set. de 1909 
30 de abril do 1913 

27 de mar. do 1901 
15 de mar. de 1911 
30 do ag. do 1902 

31deag. do 1911 
13 dejun. de 1910 
13 de jun, do 1910 
30 do set. de 1911 


11 do abril de 1910 
14 do dez. de 1901 

30 do maio do 1912 
8 de set. do 1910 
de mar. de 1914 

26 de doz. de 1903 

20 dc dez. de 1910 

30 de nov. de 1907 

31 de out. de 1912 
30 de maio do 1894 

27 do abril de 1912 
ídefev. do 1908 
5 dc nov. de 190S 

21 de maio de 1913 
21 de nov. de 1913 
10 de jun. do 1902 
25 de dez. de 1912 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOC.ARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Itália. 

Vice-Consul hono- 






.lorgen Engelhardt. 

Rio do Janeiro.. 

iôdoag. de 1912 


Agouto Consular... 

Dr. Gennaro Lanzara. 

SanCA n n a do 




Livramento... 

21 do jun. do 1900 



Agostino Chiarolli. 

Santa Cruz das 





Palmeiras.... 

29 do sot. do 1906 



Luigi Brundi.. 

Santa Victoria 





do Palmar.... 

li do abril do 1903 




Santos. 

li do maio do 1906 


Agonio Consular... 

Francisco Serpa. 

S. Carlos do Pi 





nlial. 

ldofov. do 1911 



Angelo Lacreta. 

S. José do Rio 





Pardo. 

li do maio do 1901 




S. Luiz. 

6 do sot. do 1S97 




S. Manoel. 

12 do dez. do 1903 









da Bocca do 





Monto. 

18 do maio do 1912 




Paulo. 

30 do maio do 1907 




Tanboté. 

19 do jun. do 1900 


[i]i)in tT -t. 

Giovanni Valente. 

Uruguavana.... 

19 do nov. de 1900 


Cônsul. 

Onorato Gaetani d’Aragona 




di Cnstclmola. 

Victoria. 

20 do nov. do 1912 


Agonto Consular... 

Kranresco Tesla. 

Uberaba. 

31 do out. do 1912 

.líl pÃn, , , 

Cônsul Geral. 

Sadas Matsumura. 

Rio do Janoiro.. 

i do fev. do 1911 


Vice—Cônsul. 

Ryoji Noda . 

Tdom. 

21 do doz. do 1909 

\íoíit A n n 2r f| i - 

CnnKiil Gorai... 

Áutouio Januzzi. 

Rio do Janeiro.. 

17 do out. do 1907 

Xiwip/igiift.... T ... 

Cônsul Gorai. 

R. J. Kinsman Benjamin... 

Rio do Janeiro.. 

31 do out. do 1899 

Noruega ... T . 

Vico-Consul. 

Manoel José do Condo. 

Bahia. 

15 do out. do 1903 


Tilmn ff -.. 

Augustine Beverly Wilson.. 

Belém. 

22 do nov. do 1910 


IrlíMii T . 

Vdrien Seligmann. 

Fortaleza. 

6 do fev. de 1907 


Ide 111. 

Cari Josias Coruils Leisner. 

Florianopolis... 

22 do abril do 1911 


filem. T . 

Oscar Jenscn. 

Maceió. 

Gdefov. do 1907 


Tdom. 

Marius Petorson Lauritzen.. 

Parahyba. 

31 do ag. do 1911 


Tdom. 


Paranaguá. 

30 do sot. do 1912 


Tdom. 

Waldemar Bromberg. 

Porto Alegro... 

6 do fev. do 1907 


Idein. 

Anton Richard Ludvig Oin- 





ímindsen. 

Recife. 

15 de out. de 1906 


Idoin. 

Wilhelm Theodor Gõttfried. 




Heidtmann. 

Rio Grande. 

6 do fov. do 1907 


Cônsul Gorai. 

Erik Colban. 

Rio do Janoiro.. 

3 do nov. do 1911 


Cônsul... 

Erik Arentz... 

Idom. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Santos . ; 

31 do maio de 1912 


6 de fev. do 19D7 

Bahia . 

20 do jun. de 1S91 

Belém . 

25 de maio de 1911 

Curityba . 

IS de mar. de 1909 

Florianopolis... 

IS do mar. de 1S99 

Fortaleza. 

2S de mar. de 1901 

Maceió . 

6 de set. de 1S99 

Natal . 

20 de jun. do 1S91 

Parahyba. 

lido maio do 1903 

Idem . 


Porto Alegro. .. 

22 de jan. do 1906 

, Recife. 

19 do jan. de 1901 

, Idem. 

13 de nov. do 1912 

, Rio do Janeiro.. 

29 do jan. de 1913 

• Idem. 

li do fev. do 1913 

. Santos. 

5 de ag. do 1S99 

i S. Luiz. 

20 de nov. de 1909 

. S. Paulo . 

20 do jun. de 1891 

. Victoria . 

25dejul. de 1894 

i- 

. Rio do Janeiro.. 

IS do mar. do 1909 

. S. Paulo . 

18 do mar. do 1909 

. Corumbá . 

26 de doz. de 1912 

. Corumbá . 

29 de nov. de 1911 

. Rio de Janeiro.. 

20 do set. de 1900 

. S. Paulo . 

2S de ag. de 1912 

. Ponta Po rà, 


Matto Grosso. 

26 do dez. do 1912 

. Rio do Janeiro.. 

7 do doz. de 1903 

. Idem . 

11 do mar. do 1905 

. Belém . 

31dojul. do 1913 

11 do nov. de 1910 

.. Fortaleza . 

.. Manáos . 

23 de dez. do 1912 

,. Porto Alegre... 

5 do jun. de 1902 


Noruoga.. 


Paizes- Baixos. 


Panamá.. 


Paraguay.. 


Pérsia., 


Perú.. 


Vico-Consul. 
Idcm. 


Cônsul honorário.. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idom.. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Enc. do Consulado 
Cônsul honorário... 

Idem. 

Vice-Consul. 

Cônsul. 

Vico-Consul. 


João Gustavo Cramer. 
José Pedro Ribeiro.... 


Manoel José do Condo Ju¬ 
nior. 


ranz Dcrringcr.. 

W. Schack. 

Carlos Ilocpcke Junior. 

Joaquim Costa e Souza. 

II. F. Sohsten.. 

L. Nelson.. 

\V. Kiõnke. 

Gustav Mòllmann. 

Emil Potersen. 

J. von Sdhston. 

J. J. G. t’ Sas.. 

Henrique Frederico Palm. 
\V. II. T. Thounisso. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 


Cônsul honorário... 

Idem. 

Idem. 


Cônsul.. 

Idem... 


Cônsul Geral... 
Vice-Consul.... 

Cônsul. 

Cônsul Geral... 
Vico-Cousul.... 


Cônsul Geral... 

Vice-Consul, Enc. do 
Consulado Geral. 


Cônsul intorino. 

Cônsul. 

Cônsul Geral... 
Vice-Consul.... 


Luiz Jauckons. 


J. C. A. F. Zerrenor. 
J. Zinzon. 


nezes. 

Samuel Augusto das Noves 


Juan Portam Martinez. 
Benigno R. Rojas. 


Jorge Thompson. 


Cari Ilcins... 
Pctor Trinks. 


D. Roberto Cavero.... 

Minorvino Abreu. 

Enriquo Zogarra. 

Luiz Pinto Guimarães. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

• DATAS 

DO EXEQUATUB 

Cônsul. 

Joaquim Rodrigues da Costa 
Magalhães. 




Recife. 

14 do nov. do 1910 

5 do nov. de 1906 

Cônsul Gorai. 

Othon Leonardos Junior.... 

Thomas Francis Leonardos. 

Rio de Janeiro.. 

Idem. 

Enc. do Consulado 
Gorai. 

Cônsul. 

Cunogundos Machado. 

Tefftí. 

13 do mar. do 1912 

30 do set. de 1902 

Vice-Consul hono- 


Amparo........ 


Antonio José da Silva Car¬ 
doso. 



Aracaju. 

11 do fov. do 1SS7 

Enc. do Vice-Consu- 
lado.............. 

Joaquim Rodrigues do Al¬ 
meida. 



Araraquara. 


Vice-Consul hono- 

Antonio Nunes Ribeiro Ma¬ 
galhães. . 




Pagé.. 

11 do fov. do 1SS9 

Enc. do Vico-Consu- 

Antonio Augusto Ferreira 
Moraes. . . 



Idom... 



Carlos d’Almoida AiTonsecca 
do Sampayo Garrido. 




Bahi a 

li do ag. do 1912 

Vico-Con8ul hono¬ 
rário... 

Antonio José Lomba de 
Abreu. 



Bana n a 1 -.. 

S do nov. do 1905 

Tdom_............ 

José Augusto da Costa Fer¬ 
reira.,, t . 



Barba ™na t . 

18 do mar. do 1911 

26 do nov. do 1913 

25 do abril do 1912 

Cônsul.. 

Carlos Augusto Alves Cotelo 

Álvaro José dos Santos. 

JJpjÁjp .......... 

Vice-Consul hono¬ 
rário. .. 

Bello Horizonte. 

Idein.... 

Daniel C. M. Jordão da Ro¬ 


cha Peixoto. 

Botueaté....... 

li do out. do 1905 

21 do out. do 1905 

25 do nov. do 1800 

Idom..... 

Joaquim da Silva Gallo. 

Cabo Frio . 

Tdem ... 

José Pereira do Andrada.... 

Campinas ,. 

Tdem . 

Eustachio Adolpho Caval- 
leiro... 



^irrinns ...... 

28 do fev. de 1912 




Enc. do Vicc-Consu- 
lado. 

Abilio dos Santos Mattos... 

Casa Branca... 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Antonio Joaquim Ferreira 
Guimarães.. ....... 




Carias. 

12 do out. do 1SS6 

Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Gonealo Christovão. 

Corumbá. .. 

Agente Consular in¬ 
terino. 

José Gaspar Rodrigues Pi¬ 
cando... 




Curnrnprt.,, 


Vice-Consul hono¬ 
rário. .. 

Manool Rodrigues Palma... 

Eduardo Otto Iíorn. T . f r . . f , 

Ciiynhá. .. . 

13 do dez. do 1906 

23 de jun. do 1912 

Vice-Consul. 

Florianopolis... 



Vice-Consul hono¬ 
rário. 

João do Pontos Modeiros.... 

Agripino Lopes Cardoso.... 

Fortaleza. , r . 

21 do jan. de 1910 

Vice-Consul. 

Franca. 


Perú.. 


Portugal.. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 

Portugal. 

Vico-Consul hono- 





rario.,. 

Antonio Gouvên da Silva... 

Zacharias Augusto Teixeira 

José Joaquim AíTonso An¬ 
tunes. 

Granjn . 

24dejul. de 1905 


Enc. do Vice-Consu- 
lado. 

Iguape. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 





Itacoatiara . . t . 

17 de ag. de 1909 


Vico-Consul interino 

Julio Augusto Pereira Car¬ 
doso. 

Jaboticabal. 


Vice-Consul hono¬ 
rário.. 

Gabriel Tavares Leito. 

Jaguarâo. 

2 de set. de 1899 

11 de jul. de 1912 


Idom. 

José do Campos Sorafino.... 

Francisco do Assis Pinhoiro 
Junior. 

Juiz de Fóra.... 


Idom... 



Leopoldina. 



Idom. 

Antonio da Costa Motta.... 

Macahé. 

31 do jan. do 1912 


Enc. do Vice-Conrsu- 
lado. 

Manool AíTonso Vianna. 

Maceió. 


Cônsul. 

José Jorge Rodrigues dos 
Santos. 





Manáos. 

25 do set. de 1912 


Vico-Consul. 

Antonio do Oliveira Mendes 




Cavaleiro. 

Idem.. 

25 de set. de 1912 


Vico-Consul hono¬ 
rário. 

Francisco Gomos Valle Mi¬ 
randa... f ... 




Natal. 

4 de jan. de 1903 


Idom. 

Francisco Rodrigues da 
Cruz... 




Nictheroy.. T -,.. 

30 do set. do 1904 

21 de jun. do 1906 


Idom... .•. 

Victorino Antonio Dias. 

Ouro Preto. 


Agente Consular in¬ 
terino. 

Joaquim José Tinoco. 

Parahyba do Sul 

Paranaguá . . 


Vico-Consul hono¬ 
rário. 

Alfrodo dos Santos Corrêa.. 

31 de out. de 1912 


Idom. 

Joaquim Antonio dos San¬ 
tos. 




Parnahyha.. f . 

10 de ag. de 1905 


Idom. 

Joaquim Eleuterio do Al¬ 
meida Pores. 




Pelotas., 

6 de mar. de 1903 


Enc. do Vico-Consu- 
lado. 

Antonio Maria Ferreira,... 

Idem. 


Vice-Consul hono¬ 
rário. 

Galdino Ferreira da Costa.. 

Petropolis_, r 

16 de jan. de 190S 


Enc. do Vice-Con- 
sulado. 

Geraldo Lopes dos Santos.., 

Domingos José Martins. T ,,. 

Piracicaba. 


Vico-Consul hono¬ 
rário. 

Pirassinunga... 

14 de out. de 1905 


Cônsul.. 

Manuel d’Arriaga Br um da 
Silveira. 



Porto Alegre... 

14deag. de 1912 


Idom.. 

José Augusto Ribeiro do 
Mello. 



Recifo.__ t - -, 

18 de out. de 1911 

5 de nov. de 1913 


Vice-Consul. 

Francisco Pinto. 

Idem.. TT .... . 


Chanccllcr.. 

Agripino Rodrigues No¬ 
gueira Lima. 




Idem..., *. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZBS 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATXS 

DO EXEQUATUR 



Lucrecio do Oliveira Leite.. 

Fernao Botto Machado. 

Rio Grande. 




Rio do Janeiro.. 

10 de abril do 1912 


Enc. do Consulado 


Idem... 



Agente Consular in- 

José Augusto do Albu- 





qucrquo. 

Santa Luzia de 
Carangola.... 




Manoel Amoriin Brenha. ... 

Santa Rita do 





Paraizo....... 



Vice-Consul hono- 

Grcgorio Teixeira de Araújo 

Santa Victoria 




do Palmar.... 

Cdejul. do 1901 



Vasco Martins Morgado.... 

Santo?. 

19 de abril do 1911 


Idem.. 

Manoel Gomes de Mattos... 

S. Carlos do 




Pinhal. 

10 de abril de 1995 


Idem. ... 

Joaquim José Gonçalves 
Maia . 





S. Fideli?. 

lldejul. de 1903 


Agente Consular in¬ 
terino. 

Cônsul honorário... 


S. João d’El-Rey 

S. Luiz. 


Manoel Fran Pacheco. 

39 de set. do 1911 


Vico-Consul hono¬ 
rário . 

Francisco Martins do Freitas 

Idem. 

31 de out. de 1912 


Cônsul. 

Francisco Pau’ino d’01ivcira 

S. Paulo. 

31dejul. de 1911 


Vico-Consul hono¬ 
rário. 

José Rodrigues Moreira. 

S. Paulo do Mu- 



riahé. 

5 de fev. do 1906 


Agente Consular in- 
toriiio.. , 

Alfredo do Castro. 

Sorocaba. 



Vico-Consul hono¬ 
rário. T .. 

Luiz Moreira da Silva. 

Taubaté. 

10 de out. de 1902 


Idem_ f---,_r*- 

Ricardo José Teixeira. 

Therezina. 

21dejun. de 1SS1 

11 de abril de 1S95 


Idem.. 

Manoel Evaristo Pessoa.... 

Victoria. 

Rússia. 

Vice—Cônsul. 

Hans Cari Stoltombcrg. 

Bahia. 

15 de jan. de 1913 

25 de jan. do 1912 

21 de dez. de 190S 


Idem.. 

José de Miranda Pombo..... 

Belém. 


Idem. 

Arthur Ilass. 

Bello Horizonte. 


Idem. 

Luiz Lara da Fontoura Pal¬ 



meira. .. 

Porto Alegro... 

Idem. 

23 do ag. do 1889 


Enc. do Vice-Consu- 
lado... 

Pedro Benjamin de Oliveira. 

W. Gildemcistor.. 


Vire-Cônsul.... r _ 

Recife,. 

lo de fev. do 1901 


Cônsul Geral. 

Conselheiro Sérgio Golou- 
binow. 




Rio do Janeiro.. 

13 do mar. de 1911 


Vice-Consul. 

Carlos Engelbardt. 

Rio Grande. 

19 de abril de 1911 


Vico-Consul hono¬ 
rário. 

Guilherme Santos. 

Santos..... 

16 do jan. de 1913 

27 de dez. de 1910 


Vico-Consul. 

José Francisco Jorge. 

S. Luiz. 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZRS 


Salvador, 


Suécia. 


Suissa 


Turquia 


Uruguay. 


EMPREGOS 

NOMES 

LOGARES 

ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 


Dr. Sixto A. Padilha...•... 

Rio de Janeiro.. 

19 do abril de 1911 

Enc. do Consulado 



Dr. Felix Locarni. 

Ideni.. 




Bahia. 

25 de mar. do 190S 



Belém.. 

2S de mar. de 1908 



Porto Alegre... 

Recife... . . 

4 do jan. de 1908 

Vico-Consul interino 

Enc. do Vico-Consu- 



Rio Grande..... 




Rio do Janeiro.. 

18 do mar. de 1914 



Santos. 

11 de jan. de 1908 

3 de fov. de 190S 





Alberto Lüfgren. 

S. Paulo. 

30 do jun. uo 19U 

15 do fev. do 1906 


Emil Wilberger. 

Bahia. 



Belém. 

27 de maio de 1906 

Enc. do Consulado.. 

Cari Schumann. 

Manáos. 

27 do maio do 1913 

Cônsul 

Renó Louis Hausheer. 

Recife. 

16 de iiov. dc 1911 


Fritz Luchsinger. 

Rio Grande..... 

20 do mar. do 1913 

\ 5 ç o—0 011 s u 1 

Rodolfo Dietiker. 

Idom. 

21 de ag. de 1902 

16 de jau. de 1908 

27 de maio de 1913 

Cônsul Geral. 

Alberto Gertscb. 

Rio de Janeiro.. 

Enc. do Consulado.. 

Cônsul. 

Cari Schumann_. T . 


Achilles Isella. 

S. Paulo. 

20 de mar. do 1913 

Enc. do Consulado. 

Theophilo Rob T ..-. 

Idem... 





Cônsul provisorio... 

Rinz Oullab Haddad Effendi, 

Rio do Janeiro.. 


Cônsul Gorai . 

Munir Sureya Bey. 

S. Paulo. 

30 do out. de 1910 

Enc. do Consulado 



Gorai 

Geoi* u o passila..... t . 

Idem... 


Vico—Cônsul......... 

Erasmo Ribeiro Vianna.... 

José de Barros Pimentel 
Pilho . 

Antonina. 

25 do jan. de 1905 

6 de abril de 1877 

Cônsul. 

Aracajti. 

- 

Cjissildo Carrión. 

Bagé. 

26 de abril dc 1884 

Ví r* A-C o n 1 

Augustin .1. Fernandez.. T -. 

Idem........... 

Cônsul 

Antonio Petersen. 

Bahia. 

31 de jul. de 1913 


Antonio Leito Chemont. 

Belém. 

Vico-Consul. 

Fortunato Alves de Souza 

•Tnnirip.. 

Idem. 

23 de out. de 1903 

f dom .* > . ... tt 

Teobaldo Carámbula. 

D. Pedrito. 

9 de maio de 1907 

Cnnsol, .-tt.---.--- 

Juan M. Vallejo, hijo. 

Corumbá. 

31 de mar. de 1910 

Idom. 

D. Francisco Tozanos. 

Curityba. 

5 de nov. de 1913 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR ESTRANGEIRO 


PAIZES 

EMPREGOS 

NOMES 

LOGAHES 
ONDE RESIDEM 

DATAS 

DO EXEQUATUR 


Cônsul. 

Martinho José Callado e 
Silva. 





Florianopolis.... 

20 de nov. de 1912 





Cônsul. 


Fnplnlflífi 

31 de out. de 1S7C 


Enc. do Vice-Consu- 

Hugo von Frankeuberg Lud- 
wigsdorfT. 




Imbituba. 



Vice-Consul. 

Marcos Ivonder. 

Ttajnhy 

7 do ag. de 1912 

14 de maio de 1904 


Cônsul. 

Rafael Alvarez. r . 

.Tagiini*nn , 


Cônsul. 

José Joaquim Rodrigues 
Martins. 




Manáos. 

28 de maio de 1913 

21 de fev. de 1912 

5 de nov. de 1913 


Cônsul. 

Federico Torres..,., , 

Pnlfttn «j 


Idein. 

Francisco Tezanos. 

Pji nn gUM 


Cônsul Geral. 

Vicente M. Carrió. 

Porto Alegre T ... 


Vice-Consul. 


Porto Murtinho. 

Qiiíi i»»ihy 

28 de jun. do 1911 

29dejul. de 1909 

23 de out. de 1912 

13 de jun. de 189S 


Idem. 

Antonio Serrano, hijo._.. 


Cônsul. 

Caetano Moscarelli. 

Rnoiffl 


Idem. 

Siraon Alcina y Alvarez. ... 

Edmundo P. da Silva. 

Pia nponrln 


Enc. do Consulado. 

Idem. 


Cônsul Geral. 

Manuel Bernardez... T 

Rio de Janeiro.. 

17 de mar. de 1910 

15 de out. de 1913 


Cônsul. 

D. Fernando Pareja. 


Idem. 

Florencio Rivaa.,. 

Sant’Anna do 
Livramento... 






Cônsul. 

Aurélio Snsini y Xnnng 

Santa Victoria 
do Palmar.... 





31 de maio do 1890 


Idem. 

José Rodrigues Milhoniens, 
hijo. 





Santos 

6 de maio de 1907 


Vice-Consul. 

José Antonio do Oliveira.... 

Sào Francisco 
do Sul. 



20 de fev. do 1904 


Cônsul. 

Julio Nicolas Herrera .. 

S Gíi 1 um *»1 

23 de ag. de 1911 


Cônsul interino. 

Joaquim Francisco Vinhas 
Juuior. 

S. Luiz. 


Cônsul. 

José Rodrigues Milhomens. 

Augustin Borga 11o. 

S Pn li 1 o 

13 de mar. de 1893 

11 de abril de 1904 


Idem. 

Uruguayana.... 





Cônsul Geral. 

Fernando Roig Sole. 

Man Aos 

13 de nov. de 1912 

7 de maio de 1913 

25 de set. do 1912 

Venezuela. 

Cônsul. 

Bonediet.o A 

Rio de Janeiro.. 

Santos 


Idein. 

Prudente Xavier. 






^ Secção da Directoria Geral dos Negocios Economicos o Consulares da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores, era 31 de março de 1914. 


O Director, 

Gregorio Pecegueiro do Amaral, 






















































































ANNEXO C 


Leis, Decretos e Circulares 


Aunexo C. 


». 















DECRETO N, 


N. i 

LEIS 


. 2.799 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1913 

Approva os textos das convenções sobre abalroaçuo c usbistencia marítima as- 
gigiradns em Bruxellas a 23 do Setembro de 1910. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu 
sancciono a Resolução seguinte: 

Artigo unico. São approvados os textos das convenções 
sobre abalroarão o assistência marítima assignadas em Bru¬ 
xellas a 23 de Setembro de 1910; revogadas as disposições em 
contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de Setembro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller, 


DECRETO N. 2.812 — de 23 de outubko de 1913 

Approva a Convenção entre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay, assignada 
nesta Capital a 7 dc Maio de 1913, modificando, no arroio de S. Miguel, a 
fronteira estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio do 1852, c Accúrdo de 22 de 
Abril de 1853. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou c eu sane- 
ciono a resolução seguinte: 

Artigo unico. 'Fica approvada a Convenção entre o Brasil 
e a Republica Oriental do Uruguay, assignada nesta Capital 
a 7 de Maio de 1913, modificando, 110 arroio S. Miguel, a 
fronteira estabelecida pelo Tratado de 15 de Maio de 1852, 
e Accôrdo de 22 de Abril de 1853; revogadas as disposições 
em contrario. 

Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 


Hermes II. da Fonseca. 
Lauro Müller. 
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DECRETO N. 2.817 — de 5 de XuvEMBKO DE 1913 


'Autoriza o Governo a abrir ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
supyteiuentar de ”00:000.?, ouro, á verba 10» «Ajudas do custo», do 
urt. 23 «lu lei n. 2.738, cie 4 de janeiro de 1913 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou o cu 
saiicciono a resolução seguinte: 

Artigo único. Fica autorizado o Presidente da Republica, 
por intermédio do Ministério das Relações Exterioite, a abrir 
um credito suppieinenlar de 200:000-$, ouro, á verba 10% 
«Ajudas de custo», do art. 23 da lei n. 2.738, de 4 de Janeiro 
de 11)13; revogadas as disposições em contrario. 

Rio dc Janeiro, õ dc Novembro dc 1013, 02° da Indepen¬ 
dência e 25 u du Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro MiillcT. 


DECRETO N. 2.827 — de 3 de dezembro de 1013 

Autoriza o Governo a abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o credho 
especial cio f>00:$000. sendo 350:000$ destinados á aequisição da biblio- 
thoca e de todos os valiosos objectos do arto que pertenceram ao Baxão 
do Rio-Branco, c 150:000? para satisfazer a todas as despezaS feitas 
com os seus funeracs. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu sauc- 
ciouo a resolução seguinte: 

Artigo unico. E’ o Presidente da Republica autorizado a 
abrir, pelo Ministério das Relações Exteriores, o credito es¬ 
pecial cie 500:000$, sendo 350:000$ destinados á aequisição da 
bibliotheca e de todos os valiosos objectos de arte que perten¬ 
ceram ao Barão cio Rio-Branco, c 150:000$ para satisfazer a 
todas as despezas feitas com os seus funeraes; revogadas as 
disposições em contrario. 

Rio dc Janeiro, 3 de Dezembro dc 1013, 92° da Indepen¬ 
dência e 23° da Republica, . 

Hermes R. da Fonseca. •. 

Lauro MüUer. 
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DECRETO N. 2.834 — de 22 DE dezembro de 1913 


Autoriza o Gov&ruo a abrir, pelo Ministério cias Relações Exteriores, um 
credito de 650:000$, suppletuentar á verba 4“ — CommissOes de limites 
— do nrt. 23 da lei n. 2.738, de 4 de janeiro de 1913 


O Presidente íla Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço sabor que o Congresso Nacional doerei ou o ou 
sanceiono a resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado 
a abrir, polo Ministério das Relações Exteriores, um credito de 
050:000$, supplementar á verba V — Commissões de limites 
— do art. 23 da lei n. 2.738, de 4 de Janeiro de 1913; revo¬ 
gadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 22 de Dezembro de 1913, 92" da Tndepen- 
deneia e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca, 
Lauro Müllcr. 


DECRETO N. 2.838 — de 21 de dezembro de 1913 


Apprnvn o Convénio Especial nfisignndo, em 15 do Atílio rle 1913, enlre os Go¬ 
vernos dos Estados Unidos do Brasil o da 'Republica Oriental do Uru- 
guny, estabelecendo o trafejjo mutuo internacional das linhas ferroas, entre 
a cidade de SanfAnna do Livramento, em território brasileiro, e -a 
tde Rivera, em território uruguayo, liem como das linhas nccessorias que 
parlam daquellas cidades 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
vanceiono a resolução seguinte: 

Artigo l.° São approvados os textos do Convénio Especial 
assignado, em 15 de Maio de 1913, entre os Governos dos 
Estados Unidos do Brasil e da Republica Oriental do Uruguay, 
estabelecendo o trafego mutuo internacional das linhas, fer¬ 
roas, entre a cidade de SanfAnna do Livramento, em ter¬ 
ritório brasileiro, e a de Rivera, em território uruguayo, bem 
como das linhas accessorias que partam daquellas cidades. 

Artigo 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio dc Janeiro, 24 de Dezembro de 1913, 92° da Inde¬ 
pendência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miillcr. 




DECRETO N. 2.843 — nr: 7 nr janeiro de 1014 


Autoriza a elevar & categoria de Embaixada n Legação do Brasil em rortugsl 


O Presidente da Republica dos Edados Unidos do Brasil: 

Faro sabor que o Congresso Nacional decretou o ou 
saneei ono a resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado 
a elevar á categoria de Embaixada a Legação de Por-ogal; 
revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 7 de Janeiro de 1014, 03° da indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller , 


isr. 2 

DECRETOS 

DECRETO N. 10.231 — de 28 de maio de 1013 

Publica a adhesão do Principado do Monaco no Accôrdo assignado pm Roma 
pm 9 de Dezembro do 1907, estabelecendo em Paris uma Repartição Inter¬ 
nacional de Hygieue Publica 


O Presidente- da Republica dos Estados Unidos do rtrasil 
faz publica a adhesão do Principado de Monaco ao Accôrdo a-- 
signado em Roma em í) de Dezembro de 190', estabelecendo em 
Paris uma Repartição Internacional do Hygiene Publica, con- 
lornie communicou a Legação de Tlalia ao .Ministério das Re¬ 
lações Exteriores em nota de 12 de Março ultimo, cuja Ira- 
ducção officíal a esto acompanha. 

Rin do Janeiro, 28 do Maio de 1013. 02° da Independência 
e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Regis cie Oliveira. 


Traducção — Real Legação de Ifcalia no Brasil — N. 12'i|20. 
Pe tropo lis, 12 de Março de 1013. 

Senhor Ministro — Em additamenío ás minhas precedentes 
communicações sobre o assumpto, lenbn a honra de participar 




a Vi Ex. que a Legação de Monaco em Roma, em nota de 27. de 
Janeiro ultimo, notificou a adhesão do Principado ao Accòrdo 
Internacional assignado em Rema a 9 de Dezembro de 1907 
para a cronção de uma Repartição Internacional de ITygiene 
Publica e a sua inscripção na sexta categoria. 

Aproveito o ensejo para lhe renovar, Sr. Ministro, os pro¬ 
testos da minha mais alta consideração.— Romano Âvezzaiw. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. Lauro Müller, Ministro 
das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 10.2Í'* —de 28 de maio de 1913 

Promulga a Convenção do Arbitramento entro os Estados Unidos do P.rasil e » 
Republiea Dominicana, assignada em Washington a 29 dé Abril de 1910. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil! 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.399, de 31 de De¬ 
zembro de 1910, a Resolução do Congresso Nacional, da mesma 
data. que approvou a Convenção de Arbitramento entre os 
Estados Unidos do Brasit e a Republica Dominicana, assignada 
em Washington, aos vinte e nove dias do mez de Abril de mii 
novecentos e dez, e havendo sido trocadas as respectivas ra¬ 
tificações na mesma cidade aos trinta e um dias do mez de 
Março de mil novecentos e treze, 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida Ião inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1913, 92° da Independencia 
e 25* da Republica» 

HEftMfeS R. PA FONftfifíA. 

Regis de Oliveira . 


O MARECHAL HERMES RODRTGTJES DA FONSECA. 

Presidente da RepUblica dos Estados Unidos do Brasil. 

Fnço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica Domi¬ 
nicana, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluída e as¬ 
signada na cidade de Washington, aos vinte e nove dias do 
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mez do Abril do mil novecentos 
tramento do teôr seguinte: 

Convenção de Arbitramento 
entre os Estados Unidos do 
Brasil e a Republica Domi¬ 
nicana. 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente da Republica 
Dominicana, desejando con¬ 
cluir uma Convenção de Ar¬ 
bitramento de aceôrdo com os 
princípios enunciados nos ar¬ 
tigos XV a XIX e XXI da Con¬ 
venção para o concerto pa¬ 
cifico dos conflictos interna- 
cionaes ajustada na Haya, aos 
20 de Julho do 1890, e nos 
artigos XXXVI1 a XL e XLTI 
da que, com o mesmo objceto, 
foi também assignada na 
Haya, aos 18 de Outubro de 
1907, nomearam por seus 
Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente nos Estados 
Unidos do Brasil, o Senhor 
Piinaldo de Lima o Silva, En¬ 
carregado de Negocios nos Es¬ 
tados Unidos da America; e 
O Presidente da Republica 
Dominicana, o Senhor Emilio 
C. Joubert, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário nos Estados Unidos 
da America; 

Os quaes, devidamente au- 
torisados, convieram nos se¬ 
guintes artigos: 

/ ARTIGO i.* 

Os desaecúrdos que occor- 
rerem entre as duas Altas 


e dez, a Convenção de Àrbi- 

Convénio de Arbitraje entre 
la Republica Dominicana y 
los Estados Unidos d e 1 
Brasil. 

El Presidente de la Repú¬ 
blica Dominicana y ol Presi¬ 
dente de la República de los 
Estados Unidos dei Brasil, 
cleseando concluir un Convé¬ 
nio de Arbitraje en conformi- 
dad con los principies enun¬ 
ciados en los artículos XV ã 
XIX y XXí dei Convénio para 
cl arreglo pacífico de los eon- 
flictos internacionales ajus¬ 
tado en la Haya el 20 de Júlio 
de 1899, y en los artículos 
XXXVII á XL y XLII dei que, 
con el mismo objeto, fué 
tambien firmado en la Haya 
ei 18 do Octubre de 1007, han 
nombrado pevr sus Plenipo¬ 
tenciários, á saber: 

El Presidente de la Repú¬ 
blica Dominicana, al Seííor 
Emilio C. Joubert, Enviado 
Extraordinário y Ministro 
Plenipotenciário en los Esla- 
dos Unidos de América; y 
El Presidente de los Esln- 
dos Unidos dei Brasil, al Se- 
íior Rinaldo de Lima e Silva, 
Encargado de Negocios en los 
Estados Unidos de América; 

Los cuales, debidamente 
autorisados, han eonvenido 
en los artículos siguienfes: 

r ARTIC.ULO 

Las diferencias que ocur- 
rierem entre las dos Altas 
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Partes Contractantes sobre 
questões cie caracter jurídico 
ou relativas ti interpretação 
de tratados em vigor, existen¬ 
tes ou que venham a existir 
entre ellas, e que não tenham 
podido resolver-se por via di¬ 
plomática, serão submettidos 
ao Tribunal Permanente de 
Arbitramento instituído na 
Iíaya em virtude da Conven¬ 
ção de 29 de Julho de 1899, 
comtanto, porém, que as re¬ 
feridas questões nãío enten¬ 
dam com os interesses vitaes, 
a independencia ou a honra 
do um ou outro dos Estados 
Contractaintes e não collidam 
com interesses de outro Es¬ 
tado: ficando, além disso, as¬ 
sentado que, se uma das duas 
Partes o preferir, qualquer 
arbitramento motivado pelas 
questões a que se refere a 
presente Convenção se reali- 
sará perante um Chefe de 
Estado ou um Governo ami¬ 
go, ou perante um ou mais 
Árbitros sem limitação aos 
que fazem parte das listas 
do precitado Tribunal Per¬ 
manente da Haya. 

artigo iu 

«r »' 

Em cada caso particular, 
antes de recorrerem a algum 
Arbitro singular, ao Tribunal 
Permanente da Haya ou a ou¬ 
tros Árbitros, as duas Altas 
partes Contractantes assignn- 
rão um compromisso especial 
que claramenlo determine a 
maioria do litígio, a extensão 
dos poderes do Arbitro ou Ar- 


Partes Contractantes sobre 
cuestiones de carácter jurídi¬ 
co ó relativas á la interpre- 
tación de tratados en vigor, 
existentes ó que puedan exis¬ 
tir entre ambas y que no haya 
sido posible arreglar por la 
via diplomática, scrán some- 
tidas al Tribunal Permanente 
de Arl)itrajo establecido on la 
Haya on virtud dei Convênio 
de 29 de Julio de 1899, siom- 
pro que y con tal que dichas 
cuestiones no afecten á los 
intereses vitales, la indepen¬ 
dência ó la honra do los Es¬ 
tados Contratantes y que no 
ataiien á los intereses de 
oiro Estado; quedando, ado¬ 
rnas, entendido que, si una do 
las dos Partos lo prefiere, ol 
arbitraje motivado por las 
cuestiones á que se refiere ol 
presente Convênio se reali¬ 
zará ante um Jefe de Estado 
ó un Gobierno amigo ó ante 
uno ó más Árbitros sin li- 
mitación á los que forni an 
parte do las listas doi pre- 
cilado Tribunal Permanente 
do la Haya. 


ARTICULO II. 

En cada caso particular, 
antes de apelar á algun Ar¬ 
bitro singular, al Tribunal 
Permanente do la Haya ó á 
oiros Árbitros, las dos Alias 
Partes Contratantes firmarán 
un compromiso especial que 
determine claramenlo la ma¬ 
ioria dei litígio, ol alcance do 
los poderes dei Arbitro 6 Ar- 
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bitros e as condições que ha¬ 
jam de ser observadas no to- 
eante aos prazos para a con¬ 
stituição do Tribunal ou n 
escolha do Arbitro ou Árbi¬ 
tros, assim como aos tramites 
do processo arbitrai. 

Os ditos compromissos es- 
peciaes ficarão submettidos, 
nos dous paizes, ás formali¬ 
dades exigidas pelas leis cons- 
ti tu oi ona es de cada um. 

ARTIGO III. 

A presente Convenção é 
concluída para um periodo de 
cinco annos contados do dia da 
troca das ratificações. Se 
não fôr denunciada seis me- 
zes antes do vencimento desse 
prazo, continuará em vigor 
durante um novo periodo de 
cinco annos, e assim successi- 
vamente. 

ARTIGO IV. 

Preenchidas as formalida¬ 
des exigidas pelas leis consti- 
tucionaes em cada um dos 
dous paizes, será esta Conven¬ 
ção ratificada e as ratifica¬ 
ções trocadas na cidade de 
Washington no mais breve 
prazo possível. 

Em fé do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, assignamos o presente 
instrumento em dous exem¬ 
plares, cada um em lingua 
portugueza e hespanhola, ap- 
pondo nelles os nossos se lios, 


bitros y las condiciones que 
hayan de ser observadas en 
lo tocante á los plazos para la 
constitución dol Tribunal, á 
la elección dol Arbitro 6 Ár¬ 
bitros, así como á los trâmi¬ 
tes dei procedimiento arbi¬ 
trai . 

Dichos compromisos espe- 
eiales quedairán sometidos, en 
los dos paises, á las formali¬ 
dades requeridas por las leyes 
constitucionales de cada uno. 

ARTICULO III. 

Se concluye el presente 
Convênio por un periodo do 
cinco anos a contar desde el 
dia dol canje de las ratifica- 
ciones. Si no fuere denun¬ 
ciado seis mezes antes de la 
terminación de ese plazo, con¬ 
tinuará en vigor por un nuevo 
periodo de cinco anos, y así 
sucesivamente. 

ARTICULO iv. 

Cumplidas las formalidades 
exigidas por las leyes consti¬ 
tucionales en cada! uno de los 
dos paises, el presente Con¬ 
vênio será ratificado, y las 
ratificaciones se canjearán en 
la ciudad de Washington tan 
pronto como sea posible. 

En fé de lo cual, nosotros, 
los Plenipotenciários arriba 
nombrados, firmamos el pre¬ 
sente instrumento, por du¬ 
plicado, en lengua espafíola y 
portugueza, estampando en 
cada ejemplar nuestros sellos, 
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em Washington, nos vinte o en Washington, el dia veinte 
novo dias do moz do Abril do y niiove dei mes de Abril de 
mil novecentos e dez. mil novecientos dioz. 

(L. S.) 11. de Lima e Silva. 

(L. S.) Emílio C. Joubert. 

E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
Iransoripto, appiovada pelo Congresso Nacional, a confirmo o 
ratifico o, pela presente, a dou por firme e valiosa para pro¬ 
duzir os seus devidos effeitos, promettendo que olla será 
cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
o é sellada com o sello das Armas da Republica o subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Paine io da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
Ires dias do mez de Fevereiro de 1911, 90° da Independência e 
23° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Rio-fíranco. 


DECRETO N. I0.2'i5 — de 28 de maio de 1918 

Promulgo o Convonç.lo cio Arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil e 
ilopublirn do Haiti, assignoda om Washington a 25 do Abril do 1910 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo sanccionaclo pelo Decreto n. 2.399, de 31 de Dezembro 
de 1910, a Resolução do Congresso Nacional, da mesma data, 
que approYOu a Convenção de Arbitramento entre os Estados 
Unidos do Brasil e a Republica do Haiti, ‘assignnda em Was¬ 
hington aos vinte e cinco dias do mez de Abril de mil nove¬ 
centos e dez, e havendo sido trocadas as respectivas ratifica¬ 
ções na mesma cidade aos vinte o um dias do mez de Novem¬ 
bro de mil novecentos o doze, 

Decreta que a mesma Convenção seja executada o cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contém. 

Rio de Janeiro, 28 de Maio de 1913, 92° da Tndopendeneia 
e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseoa. 

Regrs rir OliYòira . 
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• 0 MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA. 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de Haiti, 
pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluída e assignada 
na cidade de Washington, aos vinte c* cinco dias do moz de 
Abril de mil novecentos e dez, a Convenção de Arbitramento 
do teor seguinte: 


Convenção de arbitramento 
entre os Estados Unidos do 
Brasil e a Republica de 
Haiti. 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente da Republica 
de Haiti, desejando concluir 
uma Convenção de. Arbitra¬ 
mento, em conformidade com 
os princípios enunciados nos 
artigos XV a XIX e XXI da 
Convenção para o concerto 
pacifico dos oonflictos inter- 
naeionaos assignada na Haya, 
aos 29 de Julho de 1899, e nos 
artigos XXXVII a XE e XLII 
da que, com o mesmo obje- 
cto, foi também assignada na 
Haya aos 18 de Outubro de 
1907, nomearam por seus Ple¬ 
nipotenciários, a saber: 

O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil, o Senhor 
Rinaldo de Lima e Silva, En¬ 
carregado de Negocios em 
Washington; «e 
O Presidente da Republica 
de Haiti, o Senhor H. Pauléus 
Sannon, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário em Washington; 

Os qnaes, devidamente au- 
torisados, convieram nos .arti¬ 
gos seguintes: 


Coiivention (TArbitrage entre 
la République cPHaiti et les 
Etats Unis du Brésil. 

Ee Président de la Repu¬ 
blique d’Haiti et le Président 
de la Republique des Etats 
Unis du Brésil, désirant con- 
clure une Convention d’Ar- 
bitragv en application dos 
príncipes énoncés dans les ar- 
licles XV à XIX et XXT de la 
Convention pour le régloment 
pacifique des conflils inter- 
nationaux, signée ã. la Haye, 
le 29 Juillet 1899, et des ar- 
ticles XXXVir a XE et XLII de 
la Convention signée à la mé- 
me ville de la Haye, le 18 
Octobre 1907,ont nommé pour 
leurs Plénipotentiaires, sn- 
voir: 

Ee Président de la Répu¬ 
blique dHIaiti, Monsieur II. 
Pauléus Sannon, Envoyé Ex- 
traordinaire et Ministre Plé- 
nipotentiaire à Washington; 

Le Président des Elals Unis 
du Brésil, Monsieur Rinaldo 
de Lima e Silva, Chargé d’Af- 
faires à Washington; 

Lesquels, dftment autor i- 
sés, sont convenus des articles 
suivants: 
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ARTIGO I. ! 

0$ desaecòrdos de ordem 
jurídica ou relativos á inter¬ 
pretação de tratados existen¬ 
tes entre as duas Altas Partes 
Contractantes, que oceorram 
entre ellas e não tenham po¬ 
dido resolver-se por via di¬ 
plomática, serão submettidos 
ao Tribunal Permanente de 
Arbitramento instituído na 
Haya em virtude da Conven¬ 
ção de 29 de Julho de 1899, 
comtanto, porém, que não en¬ 
tendam com os interesses vi¬ 
lães, a independencia ou a 
honra dos Estados Contra¬ 
ctantes e não eollidain com in¬ 
teresses de outra Potência ; 
e ficando, além disso, assen¬ 
tado que, si uma das duas 
Partes o preferir, qualquer 
arbitramento resultante da 
presente Convenção será de¬ 
ferido a um Chefe de Estado, 
a um Governo amigo ou a um 
ou màis Árbitros escolhidos 
lora das listas do Tribunal da 
II ay a. 

ARTIGO II. 

Em cada caso particular, 
antes dc recorrerem ao Tri¬ 
bunal Permanente da Haya, 
a outros Árbitros ou a um só 
Arbitro, as Altas Partes Con¬ 
tractantes firmarão um com¬ 
promisso especial determi¬ 
nando claramente o objecto 
do litígio, a extensão dos po¬ 
deres do Arbitro ou Árbitros 
e as condições que hajam de 
ser observadas no tocante aos 
prazos para a constituição do 


ARTICLE I. ’ 

Les différends d’ordie juri- 
dique ou relatifs à rinterpré- 
tation des traités cxislanL en¬ 
tre les deux Hautes Parlies 
Contractantes qui viendraicnl 
à se produire entre elles, et 
qui nauraient pu etre réglées 
par la voie diplomatique, se- 
ront soumis à la Cour Perma¬ 
nente dWrbitrage établie par 
la Convention du 29 Juillet 
1899, à La Haye, à la condi- 
tion, toutefois, qu’ils ne met- 
tent en cause ni les inlérèts 
vitaux, ni 1’indépendance ou 
riionneur des Etats Contra- 
ctants et quMls ne touchent 
pas aux intéréts de tierccs 
Puissances, étant, en outre, 
entendu que, si Pune des 
deux Partios Contractantes le 
préfère, tout arbitrage résul- 
tant de la presente Conven- 
tion sera soumis à un Clieí 
d’Etat, à un Gouvernement 
ami, ou à uu ou plusieurs Ar¬ 
bitres choisis en dehors des 
listes du Tribunal de La 
Haye. 

ARTICLE II. 

Dans chaque cas particulier, 
les Hautes Parties Contra¬ 
ctantes avant de 3 ’adresser à 
la Cour Permanente de La 
Haye, à d’autres Arbitres ou à 
un seul Arbitre, signeront uu 
compromis spécial détermi- 
nant nettement 1’objet du li¬ 
tigo, Pétendue des pouvoirs de 
1’Arbitre ou des Arbitres, et 
les conditions à observer eu 
ce qui concerne les delais pour 
Ia constitution du Tribunal 


Tribunal Arbitrai uu para a Arbitrai ou lo choix de PArbi- 
eseolha do Arbitro ou Arbi- tre ou dos Arbitres, ainsi que 
tros, assim como aos trami- les règles do la procédure. 
tos do processo. 

Esses compromissos espo- Ces compromis spéciaux 
oiaos ficarão sujeitos, nos dois seront soumis, dans les deux 
paizes, ás formalidades exigi- pays, aux formalitós requises 
das pelas leis constitucionaes. par les lois oonstitutionnellcs. 


ARTIGO III. 

A presente Convenção vigo¬ 
rará por espaço de cinco ân¬ 
uos contados do dia da troca 
das ratificações. Si não ior 
denunciada seis mezes antes 
do vencimento, continuará em 
vigor durante um novo pe¬ 
ríodo de cinco annos e assim 
successivamente. 


ARTIGO IV. 

Preenchidas as formalida¬ 
des legaes nos dois paizes, 
será a presente Convenção ra¬ 
tificada e as ratificações tro¬ 
cadas em Washington no mais 
breve prazo possível. 

i 

Em fé do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, assignamos o presente 
instrumento em dois exem¬ 
plares, cada um nas linguas 
portugueza e franceza, appon- 
do nelles os nossos sellos, em 
Washington, aos vinte e cinco 
dias do mez de Abril de mil 
novecentos e dez. 


articus m. 

La presente Convention est 
conclue pour une durée do 
cinq années à partir du jour 
de Péchange des ratifications. 
Si elle n’est pas dénoncée six 
mois avant rexpiration de ce 
terme, elle continuera à res¬ 
tei* en vigueur pendant une 
nouvelle période de cinq an- 
nées, et il en sera de inême 
successivement. 

ARTIGLE IV. 

La présente Gonvention 
sera ratifiée après i’accom- 
plissement des formalitós lé- 
gales dans les deux pays, eL 
les ratifications en seront 
échangées à Washington aus- 
sito^t que faire se pourra. 

En foi de quoi, nous, les 
Plénipotentiaires ci - dessus 
nommés, nous signons le pré- 
sent instrument en deux exeui- 
plaires, chacun en langues 
française et portugaise, et 
y apposons nos cachets á Was¬ 
hington, le vingt-cinq du mois 
d’Avril mil neuf cent dix. 


(L. S.) R. de Lima e Silva. 

(L. S.)‘ H. Pauléus Sannon. 

E tendo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
transcripto, -approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo e 
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i atifico e, pela presente, a duu por íirnie e valiosa para pro¬ 
duzir os seus devidos eifeitos, promeltendo que ella será 
cumprida iuviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
e e selladu com o sello das Armas da Republica c subsçripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
quinze dias do moz de Março de 1911, 90° da Independência 
e -3* da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Rio-Branco . 


DECRETO N. 10.203 — de 12 de junho de 1913 


Qrêa uui Consulado cm Florença 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 3 o da lei n. 322, de 
8 de Novembro de 1895, decreta: 

Artigo único. Fica creado um Consulado em Florença, 
com jurisdicção na respectiva província. 

Rio dc Janciro ’ 12 Junho de 1913, 92° da Independência 
e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. í 
Regis de Oliveira , l * 


DECRETO N. 10.333 — de 16 de julho de 1913 


Crêa um Consulado cm Pisa 

D Pi esidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 3 o da lei n. 322, 
de 8 de Novembro de 1895, decreta: 

Artigo uuieo. Fica creado um Consulado em Pisa, no 
Reino da Italia. 

•Rio do Janeiro, lü de Julho de 1913, 92- da Independeneia 
e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Regis dc Oliveira . 





DECRETO N. 10.35Í — de Só de julho de 1913 

Crètt um Consulado em Tripoli 


O Presidente da Republica dos Estados Lnidos do Brasil: 

Usando da autorisação concedida pelo art. 3" da lei 
n. 322, de 8 de Novembro de 1895, decreta: 

Artigo único. Fica creado uni Consulado em Tripoli, com 
jurisdicção na Tripolitania e Cyronaica. 

Hio de Janeiro, 23 de Julho de 1913, 92° da lndependencia 
e 25° da Republica. 

Hermes H. da Fonseca. 

Regis dc Oliveira. 


DECRETO N. 1U.355 — de 23 de julho de 1913 

Publica a denuncia do Tratado dc Extradição dc criminosos, assignado no Rio 
dc Janeiro eulre o Brasil o os Estados Unidos da America cm li do Maio 
dc 1897 c os Proiocollos a elle unnexos, do 28 de Maio ele 1898 e 29 de 
Maio de 1901. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
iaz publico que deixam de vigorar, a partir de boje. o Tratado 
de Extradição de criminosos, assignado no Rio de Janeiro entre 
o Brasil e os Estados Unidos da America em 14 de Maio de 
1897 eos Proiocollos a elle annexos, dc 28 de Maio dc 1898 c 29 
de Maio dc 1901. 

Rio dc Janeiro, 23 de Julho de 1913, 92" da lndependencia 
e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Regis dc Oliveira. 


DECRETO N. 10.370 — de 30 de julho dl 1913 t 

Manda adoplur uniformes especiaes para o Corpo Consular 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
allendendo ao que lhe expoz o Ministro de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores, sobre a conveniência de se dotar o Corpo Con¬ 
sular dc uniformes cspeciaes, substituindo os da Marinha dc 
Guerra, actualmeule em uso. resolve: 

Art. l.° Ficam adoplados os modelos annexos para os 
uniformes do Corpo Consular. 
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Art. 2.° Esses uniformes serão de panno verde escuro e 
bordados a praia, devendo ser usados abotoados, com luvas 
de pelliea branca e botinas de verniz. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1913, 92° da Independencia 
c 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Regis de Oliveira . 


DECRETO i\. 10.371— de 30 de julho de 1913 

Promulga o Tratado de Arbitramento Ucral entre o Brasil e a Bolivia assignado 
em Petropolis a 25 do Junho de 1201) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sauceionado pelo Decreto n. 2.390 de 31 de Dezem¬ 
bro de 1910 a Resolução do Congresso Nacional da mesma data, 
que approvou o Tratado de Arbitramento Geral entre o 
Brasil e a Bolivia concluído e assignado na cidade de Petropolis 
aos vinte e cinco dias do mez de Junho de mil novecentos e 
nove, e havendo sido trocadas as respectivas ratificações na 
cidade de La Paz no dia dez de Maio dc mil novecentos e doze, 

Decreta que o mesmo Tratado seja executado e cumprido 
tão inteiramente como nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 30 de Julho de 1913, 92° da Independencia 
e 23° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
llegis dc Oliveira . 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

Faco saber aos que a presente Carta de raliiieueão virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica de Bolivia, 
pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluído e assignado 
na cidade dc Petropolis, aos vinte e cinco dias do mez de Junho 
de mil novecentos e nove, o Tratado de Arbitramento do teor 
seguinte: 

Tratado de Arbitramento en- Tratado de Arbitraje entre 
tre os Estados Unidos do Boliv*a y los Estados Unidos 
Brasil e a Bolivia dei ErJsil 


O Governo da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil c o 
Goverao da Republica de Bo¬ 
lívia, qrerendo firmar sobre 

Auuoxo C 


El Gobierno de la Repú¬ 
blica de Bolivia v el Gobier¬ 
no de la República de los Es¬ 
tados Unidos dei Brasil, que- 
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bases permanentes as rela¬ 
ções de antiga amizade e bua 
visinhança que felizniente 
existem entre os dois paizcs, 
deliberaram celebrar um Tra¬ 
tado de Arbitramento Geral, 
e, para esse fim, nomearam 
Plenipotenciários, a saber: 

i 

O Governo dos Estados 
Unidos do Brasil, o Senhor 
José Maria da Silva Paranhos 
do Rio-Branco, Ministro de 
Estado das Relações Exterio¬ 
res da mesma Republica; o 

O Governo da Republica de 
Bolívia, o Senhor Cláudio Pi- 
nilla, Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário 
no Brasil; 

Os quaes, devidamente au- 
torisados, concordaram nos 
artigos seguintes: 

ARTIGO I 

As Altas Partes Contra- 
etantes obrigam-sc a sub- 
rnetter a arbitramento os 
desaccoruos que surjam en¬ 
tre ellas c que não tenham 
podido ser resolvido por ne¬ 
gociações directas ou por al¬ 
gum dos outros meios de re¬ 
solver amigavelmente litigios 
internacionaes, comtanto que 
taes dcsaccordos não versem 
sobre questões que entendam 
com os interesses vitaes, a in¬ 
tegridade territorial, a inde¬ 
pendência ou a soberania e a 
honra de um dos dois Esta¬ 
dos. 

ARTICULO II 

Is T ão serão renovadas, em 
virtude deste Tratado, as 


ríeudo afirmar sobre bases 
permanentes, las relaciones 
de antigua ainistad y buena 
vecindad, que felizmente 
•existen entre los dos países, 
resolvieron celebrar un Tra¬ 
tado de Arbitraje General, y, 
para ese íiii, nombraron Ple¬ 
nipotenciários, á saber: 

Ei Gobierno de la Repú¬ 
blica de Bolivia, al Seííor 
Cláudio Pinilla, Enviado Ex¬ 
traordinário y Ministro Ple¬ 
nipotenciário en el Brasil; y 

Ei Gobierno de los Estados 
Unidos dei Brasil, al Seííor 
José Maria da Silva Paranhos 
do Rio-Branco, Ministro de 
Estado de las Relaciones Ex¬ 
teriores de la misma Repú¬ 
blica. t ; * $ 3Ii 

Los cuales, debidamente 
autorizados, eoncordaron en 
los artículos siguíentes: 

ARTICULO I 

Las Altas Partes Contra¬ 
tantes se obligan á someter ú 
arbitraje, las diferencias que 
surjjan entre cilas y que no 
liayan podido ser resueltas 
por negociaciones directas ó 
por alguno de los otros mé¬ 
dios de resolver amigable- 
mente litigios internaciona- 
les, con tal que dichas dife¬ 
rencias no versen sobre cues- 
tiones que afectcn los in- 
tereses vilales, la inlegridad 
territorial, la independencia 
ó la soberania y la honra de 
uno cie los dos Estados. 

ARTIGO II 

No serán renovadas, en vir- 
íud dc este Tratado, las 


questões findas que hajam 
sido ol>i'H*to do accordos de¬ 
finitivos entre as duas Par¬ 
tes, só podendo ser subnietti- 
das a arbitramento as ques¬ 
tões sobre a inteliigencia e 
execução dos mesmos. 

ARTIGO III 

Em cada caso occorrente, 
as Altas Partes Cpntractantes 
assignarão um Compromisso 
especial. 

Fica entendido que us ditos 
Compromissos especiaes se¬ 
rão, eir. rada uma das duas 
Republicas, ratificados pelo 
Presidente, mediante a appro- 
vação dos mesmos pelo Con¬ 
gresso racional. 

ARTICULO IV 

Os pontos compromettidos 
serão fixados com a devida 
clareza pelas Altas Partes 
Contraelar.tes, que deverão 
também determinar a ampli¬ 
tude dos poderes do Arbitro 
ou Árbitros e as formalida¬ 
des do processo. 

artigo v 

Na íalta de estipulações es- 
peeiaos entre as Partes, per¬ 
tencerá ao Arbitro ou Árbi¬ 
tros designar a época e o lo- 
gar da^ sessões, escolher o 
idioma que se deverá empre¬ 
gar, determinar os melhodos 
de iiisl.-uccão, as formalida¬ 
des e prazos a que as Partes 
se devam sujeitar, o processo í 
a seguir, e, em geral, tomar 
todas as medidas necessárias 
para exercer as suas íuneções 
e resolver todas as difficulda- 


cuestiones terminadas que 
hayan sido objeto de acuer- 
dos definitivos entre las Par¬ 
tes, pudiendo solo ser some- 
tidas á arbitraje las cuestio- 
nes sobre inteligência õ eje- 
cucióu de los misnios, 

articulo ip 

Em cada caso ocorrente, las 
Altas Partes Contratantes 
firmarán uu Compromiso es¬ 
pecial. 

Queda entendido que di- 
chos Compromisos espcciales 
serán, en cada una de las do? 
Repúblicas, ratificados por ei 
Presidente, prévia la aproba- 
ción de los misnios por ei 
Congreso Nacional. 

artigo iv 

Los puntos comprometidos 
serán fijados con la debida 
claridad por las Altas Partes 
Contratantes, que deberán, 
tambien, determinar la am- 
plitud dc los poderes dei Ar¬ 
bitro ó Árbitros, y las for¬ 
malidades dei procedimiento. 

articulo v 

A falta de estipulaoión es¬ 
pecial entre las Partes per¬ 
tence erá al Arbitro 6 Árbi¬ 
tros, designar la época y el 
lugar de las sesiones, elegir 
el idioma que se deberá cm- 
plear, determinar los méto¬ 
dos de instrucción, las forma¬ 
lidades y plazos á que las 
Partes se deban sujelar, el 
procedimiento á seguir y, en 
general, tomar todas las me¬ 
didas necesarias para ejercer 
1 sus funccioncs y resolver to- 
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des que possam surgir no de- das las dificultades que pue- 
curso da discussão. dan surgir en el correr de la 

i discusión. 

Os dois Governos se obri- Los dos Gobiernos se obli- 
gam a por á’ disposição do gan à poncr à disposición dei 
Arbitro ou Árbitros todos os Arbitro ó Árbitros Lodos los 
meios de informação que de inedios de información que de 
si dependam. si dependan. 


ARTIGO vi 

A designação do Arbitro ou 
Arbitres será feita no Com¬ 
promisso especial ou em in¬ 
strumento separado, depois 
que o eleito ou eleitos decla¬ 
rem aceitar a missão. 

ARTIGO VII 

Se ficar assentado que a 
questão seja submettida a um 
Tribu ia? Arbitrai, cada unia 
das Altas Partes Coutractau- 
tes proporá um Arbitro, cuja 
nomeação só será definitiva 
com a aunueucia da outra, e 
as duas tratarão de se enten¬ 
der sobre a eleição do tercei¬ 
ro, que será, de direito, Pre¬ 
sidente de Tribunal. 

Ao caso de desaccordo so¬ 
bre a eleição do Terceiro Ar¬ 
bitro. os dois Governos pedi¬ 
rão ao Presidente da Confe¬ 
deração Suissa que faça a no¬ 
meação do Presidente do Tri¬ 
bunal. 

ARTIGO VIII 

Cada uma das Partes pode¬ 
rá copstituir um ou mais re¬ 
presentantes que defendam a 
sua causa perante o Arbitro 
ou o Tribunal Arbitrai. 


ARTICULO vi 

La desiguación dei Arbitro 
ó Árbitros será lieclia en el 
Compromiso especial ó en in¬ 
strumento separado, después 
que el electo ó los electos de¬ 
clarai aceptar la misión. 

articulo vii 

Si quedara establccido que 
la cuestión sea sometida á un 
Tribunal Arbitrai, cada una 
de las Altas Partes Contratan¬ 
tes propondrá un Arbitro 
cuyo nombramienlo solo será 
definitivo con la anuência de 
la otra, y los dos tratarán de 
entenderse sobre la elecoión 
de un Lcrcero, que será, de 
dcréolio, Presidente dei Tri¬ 
bunal. 

En el caso de desacuerdo 
sobre la elección dei Tercero 
Arbitro, los dos Gobiernos pc- 
diraii al Presidente de Ia 
Coiifedcración Suiza que baga 
el nombramienlo dei Presi- 
dente dei Tribunal. 

ARTICULO VIII 

Cada una de las Partes po- 
drá constituir uno ó más re- 
preseiitantes que defiendan 
su causa ante el Arbitro ó cl 
Tribunal Arbitrai. 


• i ARTIGO IX 


ARTICULO IX 


O Arbitro, ou o Tribunal 
Arbitrai, é competente para 
decidir sobro a validado do 
Compromisso o a interpreta¬ 
ção do mrsmo. Conseguinte- 
mento., lambem o é para re¬ 
solver as controvérsias entre 
os CompromiU entes sobre se 
certas questões que se susci¬ 
tem cons:iluem ou não ma¬ 
téria submoltida á jurisdicção 
arbitrai nos termos do Com¬ 
promisso. 

O Tribunal Arbitrai tem 
competência para resolver so¬ 
bre a regularidade da sua 
própria constituição. 

ARTIGO x 

O Arbitro ou o Tribunal 
Arbitrai deverá decidir se¬ 
gundo os princípios do Direito 
Internacional, segundo as re¬ 
gras especiaes que as duas 
Partes tenham estabelecido, 
ou ex ncquo ct bono, confor¬ 
me os poderes que lhe tenham 
sido conferidos no Compro¬ 
misso. 

ARTIGO XI 

As deliberações em Tribu¬ 
nal serão tomadas com a pre¬ 
sença dos tres árbitros e por 
unanimidade ou maioria de 
votos. 

O voto concorde dos dois 
árbitros primeiramente es¬ 
colhidos resolverá a questão 
ou as questões submeltidas ao 
Tribunal. Havendo divergên¬ 
cia entre os dois, o Presidente, 
ou Terceiro Arbitro, adoptard 


El Arbitro õ ol Tribunal 
Arbitrai es competente para 
decidir sobre la validez dei 
Compromiso y la interpreta- 
ción dei mismo. Consiguien- 
Lemente, tambien lo es para 
resolver las controvérsias en¬ 
tro los Contratantes, sobre si 
riertas cuestiones que se sus¬ 
citou constituyen ó no maté¬ 
ria sometida ã la jurisdicción 
arbitrai on los términos dei 
Compromiso. 

El Tribunal Arbitrai tiene 
competência para resolver so¬ 
bre la regularidad de su pró¬ 
pria constitución. 

ARTICULO X 

El Arbitro ó Tribunal Ar¬ 
bitrai deberá decidir según 
los princípios dei Derecbo in¬ 
ternacional, según Ias regias 
especiales que las dos Partes 
ttayan establecido, ó r.r ncquo 
ct bono , conforme ã los pode¬ 
res que le hayan sido confe¬ 
ridos on el Compromiso. 


ARTICULO XI 

Las deliberaciones en el 
Tribunal serán tomadas con 
la presencia do los Ires Árbi¬ 
tros y por unnnimidad ó 
mayoria de votos. 

El voto concordo de los dos 
Árbitros primeramente elegi¬ 
dos resolverá la cuestión ó las 
cuestiones sometidas al Tri¬ 
bunal. Habiendo divergência 
entre los dos, el Presidente, 6 
Arbitro tercero, adoptará uno 
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um dos votos ou dará o seu 
proprio, que será o decisivo. 

Faltando um dós Árbitros, 
será a sessão adiada até que 
possa cómpárecer o que por 
justo motivo estiver ausente. 
Se, porém, depois de devida¬ 
mente citado, o ausente, sem 
justo motivo, não qtiizer to¬ 
mar parte nas deliberações ou 
em Outros actos do processo, 
pòdérá o Tribunal funccionar 
com os dois presentes, fazen¬ 
do-se constar na àctã á ausên¬ 
cia volilütâria e injustificada 
do outro. 

ARTIGO XII 

A sentença deverá decidir 
definitivamente todos os pon¬ 
tos em litigio e será lavrada 
em dois exemplares, assigna- 
dos pelo Arbitro unico ou 
pelos tres membros do Tribu¬ 
nal Arbitrai. Se algum destes 
recusar subscrevei-a, os ou¬ 
tros dois farão constar isso 
em acta especial por elles fir¬ 
mada. 

As sentenças serão ou não 
fundamentadas conforme fi¬ 
car estabelecido em cada Com¬ 
promisso especial. 

ARTIGO XIII 

A sentença deverá sér nòti- 
fiçada pelo Arbitro oü pelo 
Tribunal Arbitrai ao repre¬ 
sentante de cada unia dás duas 
Partes. 

artigo xiv 

A sentença legalmertte pro¬ 
ferida decide, nos limites do 


de los dos Vótos, 6 dará ol 
suyo proprio, que será cl de¬ 
cisivo. 

Faltando uno de los Árbi¬ 
tros, será la sesión suspendida 
basta que pueda comparecer 
él que por justo motivo es- 
íuviera ausente. Si, sin em¬ 
bargo, después de debidamen¬ 
te citado, el ausente, sin justo 
motivo, no quisiera tomar 
parte en las deliberaciones, ú 
ért oiros actos dei procedi - 
miento, podrá el Tribunal 
funcionar con los dos presen¬ 
tes, hacíéndose constar en 
acta la ausência volunfaria y 
injustificada dei otro. 

articulo xii 

La sentencia deberá decidir 
definitivamente todos los pun- 
tos en litigio, y será labrada 
en dos ejemplares firmados 
por el Arbitro único, ó por los 
Ires miembros dei Tribunal 
Arbitrai. Si alguno de estos 
rehusara suscribirla, los otros 
dos lo harán constar asi en 
acta especial, firmada por 
ellos. 

Las sentencias serán <5 no 
fundadas conforme quedare 
establecido en cada Compro- 
miso especial. 

articulo xiii 

Lá sentencia deberá ser no¬ 
tificada por el Arbitro ú por 
el Tribunal Arbitrai a! repre¬ 
sentante da cada una de las 
dos Parles. 

ARTICULO XIV 

La sentencia legal mente 

pronunciada decide, en los 


— 23 


sou alcance, o litigio entre as 
Partes. El Ia indicará o prazo 
dentro do qual deva ser 
executada. 

artigo xv 

Cada um dos Estados Con- 
tractantes obriga-se a obser¬ 
vai* o cumprir lealmcntc a 
sentença arbitrai. 

Artigo xvi 

As questões que se susci¬ 
tem sobre a execução da sen¬ 
tença serão resolvidas por ar¬ 
bitramento ò, sempre quò seja 
possível, pelo mesmo Arbitro 
que a houver proferido. 

ARTIGO XVII 

Se, antes de terminada a 
execução da sentença, alguma 
das duas Partes interessadas 
tiver conhecimento da falsi¬ 
dade ou adulteração de qual¬ 
quer documento que tenha 
servido de base á sentença, oü 
verificar que esta, nó tijdo òü 
em parte, foi motiváda por 
um erro de fãcto, poderá in¬ 
terpor recurso de bévisãò pe¬ 
rante o mesmo Arbitro ou 
THbtmál. 

ARTIGO XVIII 

Cada üifíá das Pítrtés 
siipportará ás déãpesâs (\iio 
fizer com á Sua representação 
e defesa e pagará a íhefnde das 
despesas gera es do arbitra¬ 
mento. 

ARTIGO XIX 

Fica entendido qué as 
excepções estabelecidas na se- 


límites de su alcance, el lili- 
gio entre las Partes. El la in¬ 
dicará ol plazo dentro dei cual 
deba ser ejecutada. 

ARTICULO XV 

Cada uno de los Estados 
Contratantes se obliga á 
observar y eumplir lealmente 
la sentencia arbitrai. 

ARTICULO XVI 

Las cuestiones que se sus- 
eilen sobre la ejecuciôn do la 
sentencia serári resueltas por 
arbitraje y, siempre que sea 
possible, por el mismo Arbi¬ 
tro que la hubiere pronun¬ 
ciado. 

ARTICULO XVII 

Si, antes de terminada la 
ejecución de la sentencia, al- 
guha de las dos Partes inte- 
resadas tuviera conocimiento 
de la falsedad ó ádülteraciõn 
de cualquier documento que 
haya servido de base à la sen¬ 
tencia, ó verificara que esta, 
èh ei todo ó èn una parte, fué 
mbfivãda por uh error de 
becho, podrá interpondr ex¬ 
curso de revisión para ante el 
misrtiò Arbitro 6 Tribunal. 

ARTICULO XVIII 

Cada una de las Pártés so- 
portará los gastos que hiciera 
con su repreSèntációh y de- 
fensa, y pagará la mitad de los 
gastos genòrales dei arbitraje. 

ARTICULO XIX 

Queda entendido que las 
excepciones establecidas en la 


gunda parto do artigo I do segunda parto dol articulo I 
presente Tratado em nada dei presente Tratado no tienen 
atiingem o disposto uo segun- atingencia alguna eon lo dis- 
do paragrapho do artigo IV puesto en el segundo inciso 
do Tratado de Petropolis, de dei articulo IV dei Tratado de 
17 de novembro de 1003, e no Petropolis, de 17 de noviem- 
artigo IX do mesmo Tratado, bre de 1003 y ron el articulo 
estipulações essas que oonti- IX dei mismo Tratado, ostipu- 
nuarão em inteiro vigor. laciones que continuarán en 

ontero vigor. 


ARTIGO XX 

Depois de approvado pelo 
poder Legislativo de cada uma 
das duas Republicas, será este 
Tratado ratificado pelos respe¬ 
ctivos Governos e as ratifica¬ 
ções serão trocadas na cidade 
do Rio de Janeiro ou na de 
La Paz no mais breve prazo 
possível. 

ARTIGO XXI 

O presente Tratado vigora¬ 
rá por dez annos, contados do 
dia em que forem trocadas as 
ratificações. Se não for de¬ 
nunciado seis rnozes antes do 
vencimento do prazo, será re¬ 
novado por outro período de 
dez annos e assim successiva- 
mente. 

Em fé do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, assignamos o presente 
instrumento em dois exempla¬ 
res, cada um nas línguas por- 
tugueza e castelhana, appondo 
nelles os nossos sei los. 

Feito na cidade de Petropo¬ 
lis, aos vinte e cinco dias do 
mez de Junho do anno de mil 
novecentos e nove. 

(L. S.) Rio-Branco. 

(L. S.) Cláudio Pínilla. 


ARTICULO XX 

Después de aprobado por el 
Poder Legislativo de eada una 
de las dos Repúblicas, será 
este Tratado ratificado por los 
respectivos Gobiernos, y las 
ratificaciones seran eanjoadas 
en la ciudnd de La Paz ó en 
la de Rio de Janeiro, on cl 
más breve plazo posible. 

ARTICULO XXI 

El presente Tratado regirá 
por diez anos, contados desde 
el dia en que fueren canjeadas 
las ratificaciones. Si no lucra 
denunciado seis mezes antes 
dei vencimiento dei plazo, 
será Venovado por otro pe¬ 
ríodo de diez anos, y asi su¬ 
cos iva mento. 

En fé de lo cual, nosolros, 
los Plenipotenciários arriba 
nombrados, firmamos el pre¬ 
sente instrumento en dos 
ejemplares, cada uno en las 
longuas castellana y portu¬ 
guesa, sellándolos con nues- 
tros sei los. 

Ilecho en la ciudnd de Po- 
tropoliS; á los veinte cinco 
dias dei mos de Junio dol ano 
mil novecientos nuevo. 

(L. S.) Cláudio Pinilla. 

(L. S.) Rio-Branco. 


E tendo sido o mesmo Tratado, rujo to Ar rica ar ima 
transcripto, approvado peto Congresso Nacional, o confirmo e 
ratifico e, pela presente, o dou por firme e valioso para pro¬ 
duzir os seus devidos effeitos, promeltendo que elle será cum¬ 
prido inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta que assigno 
e A sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
trez dias do mez de Fevereiro de 1911. 90» da Independencia e 
23° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Rio-Branco. 


DECRETO N. 10.372 — DE 30 de .JULHO de 191.» 

Promulga a Convonrão do Arbitramento o oral entro o Brasil o a Italia asttignads 
no Rio de Janeiro a 22 do Setembro do 1911 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.581, de 17 de Junho 
de IO! 0 a Resolução do 'Congresso Nacional de 7 do mesmo 
mez e mino. que approvou a Convenção de Arbitramento Geral 
pn tre o Brasil e a Italia. assignada na cidade do Rio de Janeiro 
aos vinte e dois dias do mez de Setembro de mil novecentos e 
onze. e havendo sido trocadas as respectivas ratificações na 
mesma cidade do Rio de Janeiro aos vinte e oito dias do cor- 
rente mez de Julho, 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contem. 

Rio de Janeiro, 80 de Julho de 1913, 92» da Independencia 
e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Ttorns fip Oliveira. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA. 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre o Brasil e a Italia, pelos respectivos Plenipotenciá¬ 
rios, foi concluída e assignada na cidade do Rio de Janeiro, 



aos vinte e dois dias do mez do Setembro de mil novecentos 
c onze, a Convenção de Arbitramento do teòr seguinte; 


Convenção de arbitramento 

geral entre a Italia e os Es¬ 
tados Unidos do Brasil 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil 
e Sua Majestade O Rei de Itá¬ 
lia. desejando que tenham 
sempre solução amigavel os 
desaccordos quo possam surgir 
entre os dois paizes, resolve¬ 
ram concluir uma Convenção 
de Arbitramento geral, e para 
esse fim nomearam os seus 
Plenipotenciários* a saber; 

O Presidente dds Estados 
Unidos do Brasil, o Senhor 
José Maria da Silva Paranhos 
do Rio-Branco, seu Ministro 
de Estado das Relações Exte¬ 
riores; 

Sua Majestade o Rei de Ila- 
lia, o Senhor Barão Camillo 
Romano Avezzana, seu En¬ 
viado Extraordinário e Minis¬ 
tro Plenipotenciário nos Es¬ 
tados Unidos do Brasil; 

Os quaes, devidamente auto- 
risados convieram nos artigos 
seguintes: 

ARTIOO I 

Os desaccordos de qualquer 
natureza que vierem a surgir 
entre as Altas Partes Conlra- 
ctantes e que não tenham po¬ 
dido resolver-se por via di¬ 
plomática, serão submettidos 
a um Governo amigo, ;í Corte 
permanente de arbitramento 
instituída na Haya pela Con¬ 
venção de 27 dè Julho de 


Convenzione de Arbitrato ge- 
nerale fra 1’Italia e gli Stati 
Uniti dei Brasile 

Sua Maestá il Re d’Itália e 
il Presidente delia Republica 
degli Stati Uniti dei Brasile, 
desiderando che abbinno sem¬ 
pre una soluziono amiche- 
vole lo controversie che po- 
tranno sorgere fra i duo pae- 
si, hanno stabilito di conelii- 
~dere a questo fine una Con- 
venzionc di Arbitrato geno- 
rale, ed hanno perció nomi- 
nato a loro Plenipotenziari: 

Sua Maestá il Re dMtalia, 
il Signor Barone Camillo Ro¬ 
mano Avezzana. suo Inviato 
Slraordinario e Ministro Ple- 
nipotenziario presso gli Stati 
Uniti dei Brasile; 

íl Presidente degli Stati 
Uniti dei Brasile, il Signor 
José Maria da Silva Paranhos 
do Rio-Branco, suo Ministro 
di Stato per le Relazioni Es- 
teri ; 

I quali, déhitafnento auto- 
rizzati, hanno còhvenufo negli 
ariicoíi segueriti; 

ARTICOLO T 

Le controversie di qualun- 
quo nature che potessero sor¬ 
gere fra le Alte Parti Contra- 
enLi, e che non abbinno po- 
tulo essere risolte per le vie 
diplomátiche. saranno sotto- 
poste a d un Governo a mico, 
alia Corte permanente di ar¬ 
bitrato instituita alTAja dalla 
Convenzione dei 27 Luglio 
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1899, ou a um ou mais árbi¬ 
tros, escolhidos de coramum 
acoordo, pelas Altas Partes 
Contractantes, fora das listas 
dos membros da citada Gôrte 
permanente, com tanto* porém, 
que taes questões não enten¬ 
dam com a independência, os 
preceitos constitucionaes de 
um ou outro dos Estados, e 
não collidam com os interesses 
de outra Potência. 

. ARTIGO II 

A cada uma das Altas Par¬ 
tes Contractantes cabe decidir 
se o desacootdo entende ou 
não com a sua independência, 
ou os preceitos da sua Consti - 
tuição. 

Entretanto, apreciando as 
vantagens do arbitramento in¬ 
ternacional, as Altas Partes 
Contractantes concordam em 
não se prevalecer desse direi¬ 
to de apreciação para restrin¬ 
gir o alcance das disposições 
do artigo precedente, e affir- 
inam o proposito em que se 
acham de dar ao dito artigo a 
interpretação mais larga pos¬ 
sível. 

Em qualquer caso, serão 
submettidas a juizo arbitrai 
as seguintes controvérsias: 

1. ° As relativas á interpre¬ 
tação e á applicação de um 
venções concluídas ou das que 
se concluírem entre as Partes 
Contractantes. 

2. ° As relativas á interpre¬ 
tação e ú applicação de um 
principio de diròito interna¬ 
cional. 

A questão de saber se a 
controvérsia constituo ou nao 


1899, o ad uno o piú arbitri 
scelti di comune accordo dalle 
Alte Parti Contraenti fuori 
delia lista dei membri delia 
predetta Corte permanente, 
fatta eccezione peró per le 
questioni attinenti alia indi- 
pendenza o alie disposizioni 
costituzionali dali’ u no e 
delPaltro Stato, o che collida- 
no con gli interessi di un’altra 
Potenza. 

ARTICOLO II 

A ciascuna delle AÍ te Parti 
Contraenti spetta di decidere 
se la controvérsia involgà o no 
la sua indipendenza, o le 
disposizioni delia própria Cos- 
tituzione. 

Le Alte Parti Contraenti 
perõ apprezzando i vantaggi 
dei 1’arbi trato internazionale, 
convengono di non prevalersi 
di questo diritto di apprezza- 
mento per restringere la por- 
tata delle disposizioni delFar- 
ticolo precedente ed afferma- 
no il loro proposito di dare al 
predetto articolo la piú larga 
possibile interpretazione. 

Saranno in ogni caso sotto- 
posle al giudizio arbitrale le 
conlroversie seguenti: 

1. ° Quelle relative alia in¬ 
terpretazione ed alia appli- 
cazione delle convenzioni con- 
ohiuse o da concbiudere tra le 
Parti Contraenti. 

2. ° Quelle relative alia in¬ 
terpretazione ed alia applica- 
zione di un principio di di¬ 
ritto internazionale. 

La questione se una data 
controvérsia costituisca o no 


uma das previstas nos prece¬ 
dentes numeros 1° o 2 o , ficará 
igualmenle sujeita a arbitra¬ 
mento. 

AHTIOO 1IÍ 

A presente Convenção pode¬ 
rá também ser npplicada ás 
contestações que se levanta¬ 
rem oriundas de factos ante¬ 
riores á sua conclusão, mas 
não poderão ser renovadas as 
questões findas que hajam 
sido objeeto de nccordo defi¬ 
nitivo entro as Partes. 

ARTIGO IV 

Em cada caso particular, as 
Altas Partes Gontractantos as- 
signarão um compromisso es¬ 
pecial determinando o objeeto 
do litigio, a extensão dos po¬ 
deres do Arbitro ou do Tribu¬ 
nal Arbitrai, o modo da sua 
designação, a sua sede, o 
idioma que deva ser empre¬ 
gado, a quantia que a cada 
uma das Partes Oontractanles 
incumba depositar para ade- 
nn la mento de despezas, assim 
corno as regras a observar no 
tocante ás formalidades e nos 
prazos do processo, e, geral¬ 
mente, todas as condições 
que tenham ajustado. 

O compromisso especial será 
sübmettido em cada um dos 
dois paizes ás formalidades 
exigidas pela sua respectiva 
lei Constitucional. 

ARTIGO V 

O Arbitro ou os Árbitros es¬ 
colhidos serão competentes pa¬ 
ra estabelecer o compromisso, 


una di quelle prevedute nei 
precedonti numori I o e 2°, 
sará. dei pari, sottoposta 
alTarbilrafo. 

ARTICOLO III 

La presente Convonzione 
prdrá essere applicata anche 
alie contestazioni che avessero 
origine da fatti anteriori alia 
sua conclusione, ma non po¬ 
tra nno essere rinnovate le 
questioni risolte che siano 
State oggeLto di nccordo defi¬ 
nitivo fra le Parti. 

ARTICOLO iv 

Per ciascuno caso partico- 
lare le Al te Parti contraenti 
firmoranno un compromesso 
speciale cbe determinerà 
1'Oggetto delia contesn, Tes- 
tensione dei poteri delPArbi- 
tro o dei Tribunale arbitrale, 
il modo delia sua costituzione, 
la sua sede. la lingua di cui 
dovrà servirsi, la somma che 
ciascuna dclle Parti Contra- 
[enii dovrà depositare come 
anticipazione di spese, cosi 
corne le regole da osservare 
rela li va mente alie forme ed ai 
fermini dei processo, ed, gene- 
ralo, tutte le condizioni che 
saranno fra di loro concor¬ 
da te. 

TI compromesso speciale 
sará sotlomesso in ciascuno dei 
due paesi alie formalitk ri- 
chieste dalle rispettive leggi 
cosli luzionali. 

ARTICOLO V 

L Arbitro o gli Arbitri 
prescelti saranno competen- 
ti a formulare il compromes- 
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se, passado um anno da notifi¬ 
cação de um projecto de com¬ 
promisso por uma das Partes 
á outra, cilas não tiverem 
conseguido entender-se sobre 
todas as clausulas desse pro¬ 
jecto, e se ambas já tiverem 
admittido que a questão entra 
na categoria das que devem 
ser submettidas obrigatoria¬ 
mente a arbitramento, isto é, 
que a questão não está com- 
prehendida nas excepções in¬ 
dicadas na parte final do ar¬ 
tigo primeiro. 

ARTIGO Vi 

No caso do artigo preceden¬ 
te, o processo arbitrai, utili- 
sadas pelo Arbitro as clausu¬ 
las sobre que as duas Partes 
estejam de aceordo, poderá 
ser por elle estabelecido so¬ 
bre as bases constantes dos 
capítulos íir e IV do Titulo I 
da Convenção concluída cm 
Haya aos 17 de Outubro de 
1907 para o concerto pacifico 
dos conflietos intcrnacionaes, 
Convenção essa ratificada pe¬ 
las duas Partes Contractan- 
tes, exceptuados os alíneas 
segundo, terceiro e quarto do 
seu artigo 53 e os artigos 5í 
e 58, que não foram acceitos 
pelo Brasil, de conformidade 
com a reserva por elle feita 
na Segunda Conferencia da 
Paz. 

ARTIGO VII 

• A presente Convenção é 
concluída para um periodo de 
dez amios contado do dia da 
troca das ratificações. 


so, se, passato un anno dalla 
notifica di un progetto di 
eompromesso da una delle 
Parti alFalira, esse non sieno 
riescite ad iiitendersi su tutte 
le clausole di tale progetto, e 
se eutrambe abbiano giá am- 
meso che la questione entri 
nel la categoria di quclle 
che devono essere sollomesse 
obbligatoriamente alFarbi- 
trato, e cioc non sia compresa 
nclle eccezioni indicate 
nelFultima parte delFarticolo 
primo. 

AHTICOLO VI 

Nel caso delFarticolo pre¬ 
cedente, il procedimento ar¬ 
bitra Ie, dopo che F Arbitro 
avrà ulilizzato le clausole su 
cui le clue Parti sono d'accor- 
do, potrà da lui essere slabi- 
lito sulle basi fisse dei capi- 
toli III e IV Titulo I delia 
Convenzione conclusa alFAja 
ai 17 Oltobre 1907 per la so- 
luzioue pacifica dei conflitti 
internazionali, Convenzione 
ratificata dalle due Parti Con- 
traenti, eccettuate le alinee 
seconda, terza e quarta 
delFarticolo 53 e gli artico- 
li 54 e 58 che nou furono 
accettati dal Brasile, çonfor- 
memente alia riserva da os¬ 
so formulata alia Seconda 
Conferenza delia Pace. 

ARTICOLO VII 

La presente Convenzione è 
conclusa per un periodo di 
dJeci anui chc deeorreranno 
dal giorno dello scambio delle 
ra Li fiche. 
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Se não fôr denunciada seis 
mezes antes do vencimento 
d’esse prazo, continuará obri¬ 
gatória até que, havendo de¬ 
nuncia, finde um anuo depois 
do dia do recebimento dessa 
denuncia. 


Se non dcnunciata sei 
niesi prima delia scadenza di 
questo termine, continuerà 
ad essere obbligatoria, fino a 
chc, avvenendo la denuncia, 
cesserà di aver vigore un anno 
dopo il giorno delia ricevuta 
delia denuncia stessa. 


ARTIGO VIII 

Preenchidas as formalida¬ 
des exigidas pelas leis consti- 
lucionaes em cada um dos 
dois paizes, será a presente 
Convenção ratificada c as ra¬ 
tificações trocadas na cidade 
do Rio de Janeiro ou na de 
Roma, no mais breve prazo 
possivel. 

Em fé do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, assignamos o presente 
instrumento em dois exem¬ 
plares, cada um em lingua 
portugueza e italiana, aos 
vinte e dois dias do mez de 
Setembro de mil novecentos 
e onze, no Rio de Janeiro. 

(L. S.) Rio-Branco. 

(L. S.) Romano Avezzana. 


articolo VIII 

Dopo aver procedute alie 
formal itá richieste d a 11 e 
leggi costituzionali di cias- 
cuno dei due paesi, la presen¬ 
te Convenzione saríi ratifi¬ 
ca ta, e le ratifiche saranno 
scambiate a Roma o Rio de 
Janeiro nei piú breve tempo 
possibile. 

In fede di che, noi, Pleni- 
potenziari, sopra nominati, 
firmiamo il presente istru- 
mento in doppio eseniplare, 
ciascuno in lingua italiana e 
portoghese, ai ventidue dei 
mese di Settembre dcl mille 
novecente e undici, in Rio de 
Janeiro. 

(L. S.) Romano Avezzana. 

(L. S.) Rio-Branco. 


E tendo sido a mesma Convenção, cujo teor fica acima 
trauscripto, approvada pelo Congresso Nacional, a confirmo 
e ratifico e, pela presente, a dou por firme e valiosa para 
produzir os seus devidos effeitos, promclteiido que ella será 
cumprida inviolavelmente. 

Em firmeza do que, mandei passar esta Carta que assi- 
gno e c scllada com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
sete dias do mez de Agosto de 1912, 91° da Lndepeiidcncia e 
24° da Republica. 

(L. S.) Hermes Rodrigues da Fonseca. 

Lauro Müller. 
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DECRETO N. 10.383 — de 0 de agosto de 1913 

Approva a Nova Consolidarão das leis, decretos c decisões referentes ao Corpo 
Diplomático Brasileiro 

0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo ao que expoz o Ministro das Relações Exterio¬ 
res sobre a conveniência de se reunir toda a legislação rela¬ 
tiva ao Corpo Diplomático Brasileiro, que tem sqffrido grande 
numero de modificações depois do decreto n. 3.263, de 20 
de Abril de 1899. que approvou a Consolidação em vigor, de¬ 
creta : 

Art. l.° E 1 approvada a Nova Consolidação das leis, de¬ 
cretos e decisões referentes ao Corpo Diplomático Brasileiro 
mandada elaborar pelo Ministro interino das Relações Exte¬ 
riores, que a subscreve. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 6 de Agosto de 1913, 92° da Independência 
c 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Rcqís de Oliveira . 

Nova consolidação das leis, decretos o decisões relativas ao Corjw Diplomático 
Brasileiro, a que se refere o decreto n. 10.383, desta data 

CAPITULO I 

DO NUMERO DAS LEGAÇÕES E RESPECTIVO PESSOAL 

Art. l.° A Republica dos Estados Unidos do Brasil tem 
uma Embaixada nos Estados Unidos da America do Norte e 
Legações nos seguintes paizes: 

Europa: Allemanha, Austria-Bungria, Bélgica e Suécia, 
França, Grã-Bretanha, Hespanha, Hollanda, Itália, Noruega 
e Dinamarca, Portugal, Rússia, junto á Santa Sé, Suissa e 
Turquia. 

America: Republica Argentina, Bolivia, Chile, Colombia, 
Cuba e America Central, Equador, México, Paraguay, Pcrú, 
Uruguay e Venezuela. 

Asia: Japão c China. 

(Decreto n. 140, dc 16 de abril de 1891, arts. I o c 2 o — Lei 
li. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 2 o '— Decreto n. 2.495, 
de 14 de abril de 1897 — Decreto n. 2.188, dc 22 de dezembro 
dc 1909 — Decreto n. 1.321, de 31 de dezembro dc 1904, 
arts. I o e 2 o — Decreto n. 1.561 A, de 22 de.novembro de 
1906, arts. 3 o , 4 o e 7 o — Decreto n. 2.363, de 31 de dezembro 
de 1910.) 
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Art. 2." Todas essas Legações, com excepção das no Equa¬ 
dor, CoIombia, Venezuela, Cuba e America Central e Turquia, 
que serão chefiadas por Ministros Residentes, serão regidas 
por Enviados Extraordinários. (Decreto n. 1.321, de 31 de de¬ 
zembro de 1904, art. 2" — Decreto n. 1.561 A, dc 22 de no¬ 
vembro dc 190(5, art. 4" — Decreto n. 2.3(53, dc 31 dc dezembro 


de 1910, art. 3 o .) 

Art. 3.° O Governo está autorizado a acreditar cumula¬ 
tivamente no Reino da Grécia o Ministro ua ltalia, e nos Rei¬ 
nos da Dulgaria, Roumania e Servia, o Ministro na Austria- 
Hungria. (Decreto n. 2.2(53, dc 31 dc dezembro de 1910, 
art. 4“.) 

Art. 4.° Sómente por decreto poderão ser creadas novas 
missões ou extinctas as que por alguma razão não devam 
subsistir. O Governo, porém, terá a faculdade dc não preen¬ 
cher alguma missão por motivo transitório sem supprimil-a. 


(Decreto n. 997 A, art. 2°.) 

Art. õ.“ Em casos extraordinários poderá o Governo no¬ 
mear Embaixador ou Enviado Extraordinário em missão es¬ 
pecial, arbitrando-lhes o que for necessário para as respecti¬ 
vas despezas c dando-lhes o pessoal preciso. (Decreto n. 997 A, 
dc II de novembro dc 1800. art. 17.; 

Art. 6.° Quando julgar conveniente, poderá o Presidente 
da Republica eommissionar no posto dc Enviados Extraordi¬ 
nários e Ministros Plenipotenciários os Ministros Residentes, 
conservando-os, porém, no quadro com esta ultima graduação: 
poderá lambem dar aos Primeiros Secretários a eomnussao 
temporária de Conselheiro dc Embaixada ou de Legações. 

Em ambos os casos, a eommissão será puramente ho¬ 
norária c sem augmento de despeza. (Decreto n. 1.501 A. de 

o 1 * de novembro dc 1900, art. 1 , íi 0 .) 

\rt 7» Ao serviço diplomático haverá 18 Primeiros c 30 
Segundos Secretários, cuja distribuição pelas differentes mis¬ 
sões permanentes será feita polo Governo, conforme as ne¬ 
cessidades do mesmo serviço. (Decreto n. I.-jOI A. de — 
novembro dc 1900, art. I o , S 


CAPITULO H 

DOS EMPREGADOS DO CORPO DIPLOMÁTICO 

Ari. h.° O pessoal do Corpo Diplomático será dividido em 
tres classes: 

a) dos empregados em eiTcetividade; 

b) dos empregados em disponibilidade, 

c) dos empregados aposentados. (Pecteto u. • 1 » 
de março de 1852, art. H.,' 
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• a) Dos empregados em effcctividade 

Art. 9.» A classe dos empregados em effcctividade com¬ 
preendera os do Corpo Diplomático em missão ordinaria 
e os (jue se acharem em missões especiaes ou embaixadas. (De¬ 
creto n. 9í0, de 20 de março de 1852, art. 12.) 

Alt. lo. o Corpo Diplomático das missões ordinárias se 
comporá de Enviados Extraordinários e Ministros Plenipo¬ 
tenciários de uma só classe, de Ministros Residentes e de Pri¬ 
meiros e Segundos Secretários. 

§ 1.” O Secretario que substituir o Ministro assumirá o 
titulo de Encarregado de Negocios sem o qualificativo de in- 
íerino. 

s 2." Os Ministros serão coadjuvados pelos Primeiros e 
Segundos Secretários e por addidos sem vencimentos, os quaes 
não terão preferencia paia as nomeações de segundos secre¬ 
tários. (Decreto n. 997 A, de 1890, art. 1”; Lei n. 322, de 

1895, art. 1°, § 4»; e Decreto n. 1.321, de 31 de dezembro de 
1905, art. 3 o .) 

Art. 11. os Ministros poderão ser chamados ao paiz pelo 
Governo a serviço publico, sem prejuízo dos seus logares nas 
Legações. (Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. 1", § 3».) 

Art. 12. Os Secretários poderão ser chamados de tres em 
tres aiinos, sem prejuízo de seus logares nas Legações, a servir 
durante um periodo que não excederá de um anuo, na Secre¬ 
taria de Estado, como auxiliares dos directores de. secção, fi¬ 
cando equiparados aos demais empregados, quanto á frequên¬ 
cia e disciplina. (Lei n. 322, art. 1", § 7\) 

b) Dos empregados em disponibilidade 

Art. 13. A classe dos empregados em disponibilidade 
comprehenderá aquelles cuja missão o Governo der por aca¬ 
bada, mandando-os retirar para o Rio de Janeiro, sem com- 
tudo demiltil-os do serviço. 

^ 1. iiistri disponibilidade será considerada activa ou in- 
activa, conforme o empregado fôr ou não admittido ao ser- 
v iço da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, ou de 
qualquer outra repartição, ou exercer algum carpo adminis¬ 
trativo. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852, art. 13 o 
lei n. 322, do 8 de novembro de 1895, art. I o , $ 2".) 

§ 2." A disponibilidade inaetiva sómente poderá ser con¬ 
cedida depois de cinco annos de serviço; a activa depois de 
10. (Decreto n. 644, de 16 de novembro de 1899, art. 4 o .) 

Art. 14. Os empregados diplomáticos postos em disponi¬ 
bilidade deverão retirar-se para o Rio de Janeiro c apresen- 

Annexo C. , 
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tar-se na Secretaria de Estado das Relações Exteriores no 
prazo dc dous mezes, contados da data cm que tiverem a re¬ 
spectiva communicação official, cujo recebimento lhes cum¬ 
pre logo accusar. 

Esse prazo poderá ser prorogado pelo Ministro dc Estado 
das Relações Exteriores por motivos de força maior, devida¬ 
mente comprovados. Os empregados, que excederem o refe¬ 
rido prazo, ou a prorogação, ficarão desde logo privados do 
qualquer vencimento. (Decreto n. 2.038, de 14 de outubro 
dc 1897.) 

Art. 15. Os empregados que o Governo conservar cinco 
annos cm disponibilidade inacliva deixarão de pertencer ao 
Corpo Diplomático, ficando, por consequência, privados do 
ordenado e das honras. Serão, porém, aposentados, si já ti¬ 
verem tempo para isso, não se lhes contando o daquella dis¬ 
ponibilidade. (Decreto n. 997 A, de 11 dc novembro de 1890, 
art. 13.) 

Art. t(>. Os agentes diplomáticos postos em disponibili- 
uade só poderão servir fora do paiz com autorização do Go¬ 
verno. (Lei n. 322, de 8 de novembro dc 1895, art. 1”, § 2".) 

Art. 17. Os empregados que se acharem em disponibili¬ 
dade conservarão o (tratamento c poderão usar do uniforme 
correspondente ao ultimo cargo que serviram no Corpo Di¬ 
plomático. (Decreto n. 940, de 20 de' março dc 1852, art. 1<.) 

Art. 18. Os empregados em disponibilidade podem voltar 
á cffcclividade na mesma ou em superior categoria. (De¬ 
creto n. 9-iO, de 20 de março de 1850, art. 52; Decreto 
n. 997 A, de 11 de novembro de 1890, c lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895.) 

c) Dos empregados aposentados 

Art. 19. Os Enviados Extraordinários e Ministros Pleni¬ 
potenciários que tiverem 20 annos dc serviço poderão ser 
aposentados com o ordenado de 24:000$, papel. 

Paragrapho único. Os que tiverem mais de 15 annos c 
menos de 20 se aposentarão com o ordenado de 12:000$, 
papel. (Decreto n. 2.292, dc 20 de dezembro de 1910, art. 1», 
§§ 1° c 2 o .) 

Art. 20. Os demais funccionarios diplomáticos poderão 
ser aposentados com o ordenado por inteiro si tiverem 30 
annos dc effectivo exercício e com o correspondente os que 
contarem 10 ou mais e menos de 30, quando provada a sua 
invalidez em inspecção dc saude. Com menos de 10 nenhum 
funccionario diplomático será aposentado. (Decreto n. 997 A, 
de 11 dc novembro de 1890, art. 14; decreto n. 117, dc 4 de 
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novembro de 1892, arts. 2 o , 3 o e 4 o , e lei n. 322, de 8 de no¬ 
vembro de 1895, art. I o , § 2 o .) 

Art. 21. O ordenado da aposentadoria será o do ultimo 
logar, si o empresado o tiver servido pelo menos dous annos, 
e, no caso contrario, o do immediatamente inferior. 

Paragrapho unico. Os vencimentos accrescidos em ta- 
bellas novas só poderão vigorar para as aposentadorias, de¬ 
corrido o mesmo período de dous annos após a sua decreta¬ 
ção. (Decreto n. 117, de 1892, art. 4 o , 2 o e 3°.) 

Art. 22. Os empregados diplomáticos referidos no art. 20, 
(juc se aposentarem, contando mais de 30 annos de effectivo 
serviço, teem direito ao respectivo ordenado e mais 5°j° da 
gratificação, por anno que exceder daquelle tempo. (Decreto 
legislativo n. 117, de 1892, art. 5 o .) 

Paragrapho unico. Os empregados aposentados conser¬ 
varão o tratamento e poderão usar do uniforme correspondente 
ao ultimo cargo cm que serviram no Corpo Diplomático. (De¬ 
creto li. 940, art. 17.) 


CAPITULO III 

NOMEAÇÃO, PROMOÇÃO, DEMISSÃO, INCOMPATIBILIDADE E RES¬ 
PONSABILIDADE 

Art. 23. Os Ministros Diplomáticos são nomeados pelo 
Presidente da Republica que sujeitará a nomeação á appro- 
vação do Senado. 

§ l.° Na ausência do Congresso designal-os-á cm eommissão 
até que o Senado se pronuncie. (Const. da Republica, «art. 48 
§ 12 . 

§ 2.° Si a approvação fôr negada, o funccionario proposto 
poderá ser conservado na categoria que tiver, ou aposentado, 
conforme o motivo da recusa. 

Art. 24. Os Enviados Extraordinários serão tirados da 
classe dos Ministros Residentes, estes da dos Primeiros Se¬ 
cretários e estes da dos Segundos. 

Art. 25. Para os logares de Segundos Secretários ninguém 
será nomeado sem exame ou sem exhibir diploma do faculdade 
de direito brasileira. 

O exame versará sobre as seguintes matérias: 

I o , conhecimento da lingua portugueza c de duas linguas 
estrangeiras e modernas, especialmente da frànceza, que o can¬ 
didato deverá traduzir, escrever c fallar correctamente; 

2 o , arithmetica; 

3 o , historia geral e geographia política, historia nacional 
c noticia dos tratados feitos entre o Brasil e as potências es¬ 
trangeiras; 
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•i“, princípios geraes do direito das gentes e do direito 
puDlieo nacional e das principaes nações estrangeiras; 

b°, princípios geraes de economia política e da produecão, 
industria, importações e exportações do Brazil; 

a parte do direito civil relativa ás pessoas e princípios 
fundamcnlaes em matéria de successão; 

7°, estylo diplomático, redacção de despachos, notas, re¬ 
latórios e outros documentos oíficiaes. 

Paragrapho unico. O candidato poderá, além disso, apre¬ 
sentar á oommissão de exame quaesquer diplomas ou certi¬ 
ficados de estudo que possuir. (Decreto n. 997 A, dc 11 dc 
novembro ae 1890; Lei n. 322, de 8 de novembro dc 1895 
art. 1°, 8 0', c Decreto n. 5.039, de 10 de novembro de 1903, 
art. 3°.) 

Art. 2G. Os empregados da Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores poderão ser nomeados para cargos diplo¬ 
máticos sem dependencia de tirocínio e mais habilitações 
exigidas, excepçáo feita dos terceiros oíficiaes, que para tal 
fim devem ser formados em direito ou prestar exame para 
2“ secretario, si tiverem tres annos dc eíiectivo serviço. (De¬ 
creto n. 910 cit., art. 7°; lei n. 322 cit., art. 1 , § O.) 

Art. 27. Qualquer dos empregados da dita Secretaria de 
Estado que, na conformidade do artigo antecedente, fòr no¬ 
meado pan um cargo diplomático, salvo o caso de missão 
especial, deixará vago o respectivo logar na mesma Secretaria. 
(Decreto n. 940, já cit., art. 8 o .) 

Arl. 28. A disposição da I a parte do art. 23 não veda a 
nomeação, autorizada pela lei n. 2.085, dc 22 de outubro de 
1875, de qualquer cidadão habilitado para o cargo de enviado 
extraordinário, e ministro plenipotenciário. 

Paragrapho unico. Pertencem ao quadro diplomático e, por¬ 
tanto, com direito áquclllas garantias, os que foram nomeados 
pelo Governo Provisorio para qualquer das categorias então 
existentes. (Decreto n. 997 A, já citado, arl. í“.) 

Art. 29. Os chefes de missão diplomática que nesse posto 
tiverem a primeira nomeação terão direito á licença e dispo¬ 
nibilidade nos termos da legislação vigente. 

Paragrapho unico. A interpretação dada pela lei n. 2.G85, 
de 22 do outubro de 1875, á lei n. 014, de 22 de agosto de 
1851, abrange os logares de Ministros Residentes, ficando os 
nomeados com igual direito á disponibilidade e aposentadoria. 
(Decreto n. 1.564 A, de 22 de novembro dc 190G1, art. I o .) 

Art. 30. A antiguidade sómente dará direito á promoção, 
no caso de igualdade de merecimento o serviços. (Decreto 
n. 940, art. 5°.)] 
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Arf, 31. 0 Governo pode demittir livremente sem lhes 
rjnr outro destino o sem os pôr em disponibilidade, qualquer 
que seja o tempc de serviço que tiverem: 

1°, os empregados nas missões especiaes ou embaixadas, 
contanto que não tenham sido tirados das missões ordiná¬ 
rias ; 

2 o , os empregados em missões ordinárias que ainda não 
tiverem servido por 10 annos os logares de chefe e secretario 
de Legação ; 

3°, os addidos. (Decreto citado n. 940, art. 18; decreto 
citado n. 997 A, art. 4 o .) 

Art. 32. Os funccionarios que tiverem servido 10 annos 
os logares de chefe ou secretario de Legação somente po¬ 
derão ser demittidos por sentença do Tribunal competente. 
(Lei n. 014, de 22 de agosto de 1851, art. 4 o e decreto 
n. 997 A, de 11 de novembro de 1890.) 

Art. 33. Os empregados ordinários que tiverem servido 
10 annos os logares de chefe ou secretario de Legação e que, 
sendo nomeados ou removidos para uma missão de igual ou 
superior categoria, se recusarem a ir, poderão ser postos em 
disponibilidade. Sómente serão aposentados si, tendo 10 ou mais 
annos de serviço, provarem impossibilidade physica de con¬ 
tinuarem nellle. (Decretos citados ns. 614, art. 4 o , e 940, art. 19; 
decretos citados ns. 997 A. 117, art. 2 o , e 644, art. 4 o : lei ci¬ 
tada n. 322, art. I o , § 2 o .) 

Art. 34. Os empregados diplomáticos brasileiros são in¬ 
compatíveis com a funeção de agente ou delegado de qualquer 
sociedade no Brasil ou fora delle. Na prohibição comprehen- 
dem-se as associações de propaganda, permanentes ou tempo¬ 
rárias, mns não as litterarias, sem fim commercial. (Circula¬ 
res n. 5, de 17 de agosto de 1885: e n. 5, de 30 de abril de 
1888, 2* secção.) 

Art. 35. Os Ministros Diplomáticos serão processados e 
julgados originaria e privativamente pelo Supremo Tribunal 
Federal, nos crimes communs e de responsabilidade. (Consti¬ 
tuição da Republica, art. 59, L lettra b.) 

CAPITULO IV 

DAS FÉRIAS E LICENÇAS 

Art. 36. Os funccionarios do Corpo Diplomático poderão se 
ausentar annualmente, em férias durante trinta e cinco dias 
uteis. 

Art. 37. Essas férias deverão ser gosadas sempre de ac- 
cordo com o Chefe da Missão e por ordem de precedencia, at- 
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tendendo-se ás conveniências do serviço e devendo os íunccio- 
narios que delias se servirem dar disso conhecimento a esta 
Secretaria de Estado. 

Art. 38. Eica entendido que a nenhuma gratificação espe¬ 
cial terá direito o Secretario que, durante *as férias do respe¬ 
ctivo Chefe, ficar encarregado do expediente da Legação. 

Ari-. 39. Fóra desses casos, porém, nenhum funccionario se 
poderá retirar da séde do seu posto, a não ser em virtude de 
licença. 

Art. 40. Para virem ao Brasil terão os íunecionarios diplo¬ 
máticos direito a uma licença de cinco mezes, de quatro em 
quatro annos, com todos os seus vencimentos em ouro, ficando 
addidos á Secretaria. (Decretos citados ns. 644, art. 3 o , e 
1.561, art. 9 o .) 

Art. 41. Salvo o disposto no art. 40 as licenças concedidas 
aos membros do Corpo Diplomático em hypothese alguma darão 
direito á percepção das gratificações de exercício e só poderão 
ser concedidas: 

I o , quando por moléstia comprovada, com o ordenado ató 
seis mezes e com a metade do ordenado por mais seis, em pi?o- 
rogação; 

2 o , quando por qualquer outro motivo .justo e attendivel, 
sem vencimento algum e até um anno. 

§ L° Em todas as concessões do liccnçrts mafcár-se-hn o 
prazo dentro ao qual o funccionario devofá efitrár no goéo 
delias, prazo que não poderá exceder de 60 dias. 

S 2.° E’ licito ao funccionario diplomático renunciar, em 
qualquer tempo, á licença que lhe foi concedida ou em cujo 
goso se acha, reassumindo o exercício do respectivo cargo. 

§ 3.° Não serão concedidas licenças aos íunecionarios in¬ 
terinos e bem assim aos que, nomeados, promovidos ou re¬ 
movidos, não houverem assumido o exercício do respectivo 
cargo. 

§ 4. 0 Nenhum funccionario poderá gosar de uma licença, 
uma vez esgotado qualquer dos prazos a que se referem os 
$§ 1° e 2 o deste artigo, antes do decorrido um anno da ultima 
que lhe foi concedida. 

Art. 42. Os pedidos de licença devem ser feitos por in¬ 
termédio do chefe da Legação e informados por este. (Cir¬ 
cular de 21 de abril de 1876.) 

Art. 43. As portarias de licença serão remettidas á De¬ 
legacia do Thesouro Brasileiro em Londres, afim de que seja 
pago o devido imposto de sello antes do funccionario licen¬ 
ciado receber seus vencimentos. (Circular n. 6, 4 a Secção, de 
22 de dezémbm dtf 1900.) 
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CAPITULO VI 

DOS VENCIMENTOS E DAS QUANTIAS PARA REPRESENTAÇÃO, EX- 
PÊDIENTE, ETC. 

Ari. 44. Os Enviados Extraordinários o Ministros Ple¬ 
nipotenciários vencerão annualmente 10:000$, os Ministros 
Residentes G:00Q$, os Primeiros Secretários 8:000$ e os Se¬ 
gundos 6:000$000. 

Paragrapho uílico. Os Primeiros Secretários, que tiverem 
mais de cinco e menos de dez annos de serviço cffectivo desse 
posto, terão os vencimentos de 10:000$; e os que, do mesmo 
modo, tiverem mais de dez annos de serviço effectivo, terão 
os de 12:0008000. 

(Decreto n. 997 A, de 11 de novembro de 1890, art. 7 o ; 
Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. I o e Decreto 
iu 1.561 A, de 22 de novembro de 1900, art. I o § 3 o .) 

Art, 45. Os chefes de missão que servirem na America do 
Sul, México, Panamá, Antilhas e Asia, terão, depois de dous 
annos de residência, a gratificação addicional annua de 2:000$ 
e depois de cinco annos a de 4:900$; perdendo-as quando re¬ 
movidos para a Europa. 

§ l.° Para os chefes das legações na Bolívia, Equador e 
Colombia a gratificação addicional será de 4:000$ no fim de 
dous annos e de 6:000$ no fim de cinco annos. 

g 2.° Os Primeiros e Segundos Secretários de Legação que 
servirem na America e Asia terão no primeiro anno do resi¬ 
dência a gratificação addicional de 1:000$, no fim de dous 
annos de residência a de 2:000$ e depois de cinco annos a de 
3:000$, perdendo-as quando removidos para a Europa. 

(Decreto n. 2.363, de 31 de dezembro de 1910, art. I o e 
seus paragraphos.) 

Art. 46. As gratificações addicionaes, mencionadas no ar¬ 
tigo anterior, só poderão ser sacadas, depois da Secretaria de 
Estado ter feito e communieado a apuração do tempo de ser¬ 
viço dos funccionarios a que ellas aproveitem. (Circular 
n. 5, 4 a Secção, de 15 de abril de 1911.) 

Art. 47. As referidas gratificações adcricionaes não serão 
devidas aos funccionarios que a ella tiverem feito jús, du¬ 
rante o tempo em que se acharem licenciados, ou em com- 
missão, no Brasil ou na Europa. (Decreto n. 2.363, acima 
citado, art. 5 o O 

Art. 48. Os vencimentos dos membros do Corpo Diplomá¬ 
tico serão divididos, para todos os effeitos, em dous terços 
de órdexttido e um terço de gratificação. 

(Decreto n. 1.561 A, já citado, *rt. 4 o $ 4°>K 
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Art. 49. Para os effeitos de licença, ou disponibilidade, 
os vencimentos dos Enviados Extraordinários e Ministros 
Plenipotenciários serão calculados do seguinte modo: 12:000$ 
de ordenado e 6:000$ de gratificação. 

Art. 50. Para os mesmos fins e mais o de aposentadoria, 
os dos Ministros Residentes serão calculados do seguinte modo: 
0:000$ de ordenado e 4:000$ de gratificação. 

(Decreto n. 1.561 A, já citado, art. 2 o .) 

Arl. 51. Aos Ministros, além dos vencimentos, abonar- 
se-ha, para representação, uma quantia fixada annualmente 
pelo Congresso Nacional. 

Arl. 52. Os Primeiros Secretários encarregados de reger 
interinamente legações vagas, isto é, sem Ministros para ellas 
nomeados, perceberão, além dos seus vencimentos, a grati- 
1 icação annual de 8:000$000. (Lei n. 322, art. I o , §§ 5 o e 6° ) 

Art. 53. Aos Secretários serão concedidas por serviço 
interino como chefes de missão as seguintes gratificações: 

aos Primeiros, além dos seus vencimentos, 6:000$ annuaes; 

aos Segundos, além dos seus vencimentos, 3:000$ annuaes. 
(Decreto n. 997 A, art. 11 e Lei n. 322, de 8 de novembro 
de 1895.) 

Art. 54. Os empregados diplomáticos em disponibilidade 
activa receberão todo o ordenado; os em disponibilidade ina- 
ctiva, dons terços, e os que forem aposentados, o que lhes com¬ 
petir, segundo o tempo de serviço. (Decreto n. 997 A, art. 8°.) 

Art. 55. Os empregados, que, estando em disponibilidade 
activa, forem admittidos a serviço publico estranho ao Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, não receberão por elLe 
vencimento algum e serão pagos pela repartição que se utilizar 
dos seus serviços. (Decreto citado n. 997 A. art. 12.) 

Art. .>6. A disponibilidade pedida priva do ordenado. 
O seu tempo não será contado para a aposentadoria. (Decreto 
citado n. 997A, art. 10.) 

Art. 57. Os Ministros e Secretários, chamados ao paiz 
pelo Governo a serviço publico, perceberão seus vencimentos 
integraes em moeda corrente do paiz. (Lei citada n. 322, 
art. 1°, íjsj 3 o e 7 o , Decreto n. 2.146. de 28 de outubro de 1895, 
art. 2 o .) 

Art. 58. Na mesma especie de moeda receberão os ven¬ 
cimentos que lhes competirem os empregados diplomáticos, 
que vierem ao Brasil com licença, ou aqui permanecerem no 
desempenho de qualquer commissão. (Decreto n. 2.146. 
citado, art. 2 o .) 

Art. 59. Os empregados diplomáticos devem declarar 
no pedido de licença onde pretendem gosal-a. afim de se 
providenciar como fôr de direito. 
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§ l.° Quando os mesmos empregados quizerem gosar 
parte da licença no Brasil o parte no estrangeiro, deverão 
dizel-o opportunamente para que a respectiva portaria seja 
lavrada nessa conformidade. 

§ 2.° Os que vierem ao Brasil e resolverem depois passar 
parte do tempo no estrangeiro, ou vice-versa, deverão soli- 
oilar para esse fim nova licença, que annullará a anterior do 
dia que especificar para o seu começo em deante. (Circular 
n. 3, de 31 de maio de 1807.) 

Art. C>0. Os vencimentos dos empregados do Corpo Di¬ 
plomático serão pagos no estrangeiro* ao cambio de 27 dinhei¬ 
ros esterlinos por 1$ e por mezes vencidos. (Decreto n. 954, 
de 0 de abril de 1852 e Decreto n. 2.146, art. I o .) 

Art. 61. Os ordenados dos empregados em disponibili¬ 
dade bem como os dos aposentados, serão pagos mensalmente e 
depois de vencidos, em moeda corrente do paiz e pelas respe¬ 
ctivas folhas. (Decreto citado n. 940, art. 29.) 

Art. 62. Os empregados diplomáticos soffrerão perda de 
vencimentos quando excederem o prazo que lhes for marcado 
para chegar ao seu destino, salvo motivo de força maior de¬ 
vidamente justificado; e emquanto não chegarem á sede da 
Legação, receberão sómente o ordenado que lhes será abonado 
desde o dia da partida, dependendo as outras vantagens da 
effectividade do serviço. Essa effectividade deve ser contada 
do dia em que os ditos empregados chegarem á referida sede. 
(Decreto n. 2.146, já citado, art. 3° e Circular n. 6, de 4 de 
outubro de 1897.) 

Art. 63. Os empregados diplomáticos nomeados e remo¬ 
vidos partirão para seus destinos, sob pena de perderem os 
respectivos cargos, no prazo de dous mezes, contados da data 
em que tiverem a communicação official, cujo recebimento 
será logo accusado; salvo os casos em que, po, conveniência 
do serviço, o Governo* entender que devam fazel-o em prazo 
mais curto. (Decreto n. 802, de 28 de abril de 1892, art. I o .) 

Art. 64. O ordenado fixo dos empregados em effectivi- 
dade, bem como as quantias que lhes são concedidas a titulo 
de dospezas de representação e de gratificação, deixarão de 
ser percebidos da data em que receberem communicação offi¬ 
cial da sua demissão ou retirada, salvo si o Governo marcar 
a época de sua partida, porque então sómente deixarão de per¬ 
ceber o dito ordenado e quantias dessa época em deante. (De¬ 
creto citado n. 940, art. 36 e Lei n. 322, art. I o .) 

Art. 65. O ordenado dos empregados em disponibilidade 
começará a correr do dia em que cessarem os vencimentos que 
percebiam em effectividade. (Decreto n. 940, art. 39.) 
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Art. GC. 0 ordenado dos empregados, que forem aposen¬ 
tados, estando em effectividade, começará a correr do dia em 
que tiverem cessado os vencimentos que antes percebiam. E 
o dos que forem aposentados, aeliando-se em disponibilidade, 
fia data do decreto da aposentadoria. (Decreto u. 940 
art. 40.) 

Art. G7. O empregado removido tem direito apenas ao 
ordenado desde que deixe o exercício do seu cargo; e, no caso 
do promoção, só perceberá o novo ordenado do dia em que 
partir para o seu destino. (Aviso do Ministério das Relações 
Exteriores — 4* Secção — n. 5, de 10 de julho de 1889 e 
Decreto n. 2.146, citado, art. 3°, paragrapho único.) 

Art. G8. O que estiver no goso de licença só poderá con¬ 
tinuai- a receber seus vencimentos iotcgraes do dia em que 
voltar ao exercício, salvo si, antes do termo delia, partir para 
um movo destino, em virtude de remoção, com ou sem pro¬ 
moção. (Despachos ao Delegado do Thesoum em Londres, 
ns. 20, de 23 de maio de 1870, e 24, de 31 de outubro de 1895.) 

Alt. G9. Os Agentes Diplomáticos só podem sacar pelos 
seus vencimentos depois de terem chegado ao paiz em que 
devem residir . (Circular de 3 de fevereiro de 1864, e Despa¬ 
cho ao Delegado n. 1, de 23 de setembro de 18G7.) 

Art. 70. Os funccionarios do Corpo Diplomático em exer¬ 
cício fóra do paiz só devem sacar sobre a Delegacia 
ao Thesouro Brasileiro em Londres, depois de rece¬ 
berem aviso delia os que residirem na Europa, e depois de 
autorizados pela Secretaria cie Estado os que residirem na 
America. (Circular n. 8, de 3 de dezembro do 1897.) 

Paragrapho unico. Exccptuam-so as importâncias das 
despezas qvenluaes da rubrica — Extraordinárias no Exte¬ 
rior que poderão sacar, independenlemonte de ordem do 
respectivo Ministério, remettendo porém á referida Delegacia 
os documentos comprobatorios das mesmas despezas e forne¬ 
cendo á Secretaria de Estado todas as informações indispen¬ 
sáveis para a sua approvação. (Circular n. 2, de 10 de junho 
do 1898.) 

Art. 71. Os pedidos de pagamento do qualquer despeza 
serão directamente feitos á Secção da Contabilidade da Secre¬ 
taria do Estado das Relações Exteriores, devendo as suas im¬ 
portâncias ser reclamadas em moeda ingleza. (Circular de 
13 de abril de 1893.) 

Art. 72. Os Secretários de Legação, quando sorvirem 
do Encarregados de Negocios, poderão sacar as respectivas 
gratificações sobre a Delegacia do Thesouro Brasileiro em 
Londres, independentemente de qualquer autorização ou pro- 
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vidência do Ministério das Relações Exteriores. (Circular n. 5, 
de 28 de novembro de 1897.) 

Art. 73. Para a execução do disposto nos procedentes ar¬ 
tigos, deverão .os chefes do missão em effectividade dar co¬ 
nhecimento, pela Secção da Contabilidade da Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, da data cm cpie sahirem para 
seus destinos, daquella em que começarem oiv deixarem o 
exercício, daquella em que receberem communicação de de¬ 
missão ou retirada, e daquella em que começar e terminar o 
goso das licenças que lhes forem concedidas. O mesmo pra¬ 
ticarão a respeito dos seus subordinados, cumprindo a estes 
fazel-o quanto ã data de suas partidas. (Decreto n. 940, 
art. 38. Circular n. 8, de 13 de outubro de 1895.) 

Art. 71. Quando effectuarem os seus saques devem os 
empregados diplomáticos, não só avisar a Delegacia do The- 
souro ern Londres, como discriminar no documento que lhe 
remetter as quantias que tenha de abater, quer do sei lo de 
nomeação, quer do imposto sobre vencimentos, quer do mon¬ 
tepio, afim de que ella possa fazer a necessária eseripturação. 
São isentas de quaesquer impostos sobre vencimentos as verbas 
de representação. 

O recibo deve ser, porem, da quantia integral a que tive¬ 
rem direito. (Despacho á Delegacia n. 40, de 16 de junho de 
1885. Decreto h. 2.775, de 29 de dezembro de 1897, art.s. 4, 
6 e 8 e Decreto n. 1.561 A, de 22 de novembro de 1906.) 

Art. 75. Em vez de effectuarem saques, podem os mesmos 
funccionarios ter procuradores em Londres ou enviar os seus 
jrecibos a negociantes daquella praça para apresenta l-os á De¬ 
legacia do Thesouro no devido tempo, afim de receberem seus 
vencimentos. 

Procederão, porém, a respeito dos respectivos recibos como 
em relação aos saques. (Despacho ao Delegado n. 33, de 12 
de julho de 1872 e Circular n. 1, de 12 de janeiro de 1912.) 

Art. 70. Todos os recibos de saques serão feitos sobre a 
Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres e redigidos em 
Ires vias, das quaes as duas primeiras serão remeltidas á re¬ 
ferida Delegacia e a terceira será enviada á Secção da Conta¬ 
bilidade da Secretaria de Estado. (Circular n. 1, de 12 de ja¬ 
neiro de 1912.). 

Art. 77. A remessa de que fala o artigo antecedente será 
feita por meio de officios pelos Chefes das Legações, que en¬ 
viarão os seus recibos conjunctamente com os dos funccionarios 
sob sua jurisdicção e por esses últimos directameníe, quando 
ausentes por qualquer motivo dos seus postos. 

Paragrapho unico. Nenhum saque poderá ser acceito, por¬ 
tanto, pelo Delegado do Thesouro, sem a declaração no recibo 


' — 44 — 


da que ellc foi feito em tres vias, tendo sido a terceira remet- 
tida á Secção da Contabilidade da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores. (Circular n. 1. de 12 de janeiro de 
1912 .) 

Art. 78. Os vencimentos, outras quantias sacadas e todos 
os descontos, inclusive a contribuição mensal de montepio, 
deverão ser discriminados em moeda nacional nos recibos dê 
saques, e mencionada a somma liquida em moeda nacional e 
ingleza. (Circulares ns. 5 e 8, de 4 de abril e de 8 de outubro 
do 1895 e Circular n. 17, de 18 de agosto de 1911.) 

Art. 79. A Secretaria de Estado não providenciará sobre 
o pagamento dos vencimentos dos empregados que se acharem 
no Brasil e tiverem de ser pagos pelo Thesouro Nacional, 
sem que provem com documento da Delegacia em Londres, 
qual a data do seu ultimo saque alli satisfeito; e todos os que 
trouxerem esse documento não poderão mais receber venci¬ 
mentos naquella repartição, sem que provem com outro do¬ 
cumento do dito Thesouro que não os receberam nelle, ou, 
no caso contrario, até quando os receberam. (Circulares 
ns. 5 e 10, de 1 de abril e de 31 de outubro de 1895.) 

Art. 80. Além dos seus vencimentos e da quantia des¬ 
tinada ás despezas de representação, os Chefes de Legação 
receberão, por mezes vencidos, a quantia annual, votada pelo 
Congresso Federal para as despezas de expediente. (Decreto 
n. 940. de 20 de março de 1852, art. 1”, paragra.pho único.) 

Art. 81. O aluguel da Chancellaria das Legações é regu¬ 
lado pela seguinte fórma: 

a) a despeza comprehende o aluguel da Chancellaria 
propriamente dito, e bem assim o salario do porteiro e do 
creado. limpeza, illuminação, <aquecimento, etc.; 

b) o pagamento de que se trata não abrange o aluguel da 
rasa do respectivo Ministro; 

fí ) no caso de serem taes despezas feitas por adiantamento, 
não devera cada entrega exceder á quarta parte do credito 
votado para todo o exercício, e não será feito novo adianta¬ 
mento sem que a Delegacia em Londres tome contas do ante¬ 
rior e seja recolhido aos seus cofres o saldo apurado. A pre¬ 
stação de taes contas não poderá ultrapassar o prazo de quatro 
mezes. (Circular n. 33, de 4 de agosto de 1913.) 

Art. 82. As Legações devem ser installadas em edifícios 
que disponham de accommodações apropriadas a esse fim e 
que tenham apparencia condigna ao bom nome da representação 
fio Brazil no exterior, convindo para isso que os Chefes de 
Missão iresidnm na mesma casa em que funccionarem as 
cbancellarias. (Circular n. 19, de 13 de junho de 1913.) 
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CAPITULO VI 

DAS AJUDAS DE CUSTO 


Art. 83, As ajudas de custo serão reguladas da seguinte 
maneira: 

a) Primeira nomeação, para viagem e estabelecimento, tres 
quartéis dos vencimentos de um anno; 

b) Nova nomeação, depois de disponibilidade não solicitada, 
tres quartéis, e solicitada, dous; 

c) Remoção na mesma categoria, dous ou tres quartéis, con¬ 
forme as circumstancias; 

d) Remoção com promoção, dous ou tres quartéis, conforme 
as circumstancias; 

c) Exoneração por qualquer motivo, não sendo pedida, um 
quartel para voltar ao Brasil; 

f) A’ família do empregado que íallecer no exercício do 
emprego serão abonados para regressar ao Brasil um ou dous 
quartéis, conforme as circumstancias. (Circular n. 5, 4 a 
Secção, de 13 de outubro de 1912.) 

Art. 84. O empregado diplomático que tiver de ausen- 
tar-se do seu posto por motivo de serviço publico será in¬ 
demnizado da despeza que fizer com a sua viagem. (Decreto 
n. 600, de 17 de outubro de 1891.) 

Art. 85. O pagamento das ajudas de custo será autorizado 
pelo Ministério logo que forem expedidos os decretos de de¬ 
missão ou remoção. (Decreto n. 940, art. 32.; 

Art. 86. Aos empregados nomeados em missão especial 
para diversos paizes serão abonadas tantas ajudas de custo 
quantas forem as viagens que forem obrigados a fazer de uns 
para outros paizes, deixando aquelles onde houverem termi¬ 
nado a sua missão. (Decreto n. 940, art. 34.) 

Art. 87. Os funccionarios diplomáticos acreditados cumu¬ 
lativamente em dous ou mais paizes, sempre que tiverem de ir 
por motivo de serviço de um para outro, receberão para pri¬ 
meira viagem um quartel de seus vencimentos annuaes. 

Para as outras viagens terão direito a uma quantia cor¬ 
respondente ao duplo do preço das passagens, tanto na ida 
como na volta, repetindo-se essa quantia tantas vezes quantas 
forem as pessoas da familia. Nesse caso terão, também, quando 
tora da capital que servir de sede de respectiva Legação, uma 
gratificação diaria de 75 francos. (Desp. n. 0 — á Leg. na 
Haya — de 5 de junho de 1908.) 

Art. 88. Sendo as quantias concedidas por este Ministério 
a titulo de ajudas de custo destinadas a despezas de viagem e 
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de estabelecimento, deverão ser sacadas da seguinte maneira: 
metade antes do funccionario partir para o posto para onde 
Joi nomeado, designado, removido ou promovido, e a outra 
metade depois que alli chegar. 

Isso não impede que o funccionario saque toda a impor¬ 
tância da ajuda de custo de uma só vez, desde que o faça de¬ 
pois da chegada ao seu novo posto. 

Art. 89. Só em casos cxcepcioiiaes, devidamente justifi¬ 
cados, e com autorização previa deste Ministério, poderá o 
Delegado do Thesouro em Londres acceitar os saques inte¬ 
gralmente antes da parlida do funccionario para o novo posto. 

Art. 90. Exceptuam-se das disposições acima as quantias 
concedidas apenas a titulo de despezas de viagem, as quaes po¬ 
derão ser sacadas indifferentemente. (Circular n. 27, de 22 de 
agosto de 1912.) 

Alt. 91. As remoções solicitadas directa ou indirecta- 
mente, em officio, carta ou vórbalmonte, privam do direito á 
ajuda de custo. (Circular u. 3, 1 * Secção, de 31 de março 
de 1903.) 


CAPITULO VII 

DO MODO DE CONTAR O TEMPO DE SERVIÇO 

Art. 92. Os aimos de serviço exigidos para os effeitos de 
demissão, aposentadoria e disponibilidade serão contados da 
data da partida para o primeiro posto, comprehendendo tanto 
o serviço em cffectividadc, como o tempo de disponibilidade 
activa. (Decreto n. 940, arts. 41 e 42. Lei n. G14, art. 4 o . Lei 
n. 322, art. I o , § 2 a .) 

§ l.° As interrupções de serviço em cffectividadc e dis¬ 
ponibilidade activa serão descontadas para os referidos ef¬ 
feitos. (Decreto n. 940, art. 44.) 

§ 2. a Não serão, porém, descontadas as pequenas inter¬ 
rupções que teem logar entre um c outro despacho, para pre¬ 
parar-se o empregado, receber instrueçoes e dispor-sc para 
seguir para seu destino. (Decreto n. 9id, art. 45.) 

Art. 93. Os funccioiiarios que forem postos em disponi¬ 
bilidade, mesmo iuactiva, em consequência da suppressão do 
respectivo cargo, contarão tempo de serviço durante essa dis¬ 
ponibilidade. (Decreto n. 644, de IG de novembro de 1899, 
art. 4°, paragrapho unico.) 

‘Art. 94. Não se considera tempo de exercício o de licença 
e enfermidades que se prolonguem por mais de seis mezes, 
nem o desempenho de emprego que não dô direito á aposen¬ 
tadoria. (Decreto legislativo n. 117, de 4 de novembro de 1892.)* 
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Art. 05. Aos empregados da Secretaria de Estado das Re¬ 
lações Exteriores, que fazem aelualmcntc ou passarem a fa¬ 
zer parte do Corpo Diplomático, será contado o tempo de ser¬ 
viço que tiverem naquella repartição para a aposentadoria 
como membros do mesmo corpo. (Decreto n. 940, art. 47.) 

Paragrapho unico. Na contagem do tempo para a aposen¬ 
tadoria deverá igualmente ser incluído o do exercício dc em¬ 
prego de caracter federal. (Aviso n. 82, de 1 de julho do 189(5, 
do Ministério da Fazenda. Decreto n. 117, de 1892.) 

Art. 90. Haverá na Secretaria cie Estado um livro dc ma¬ 
tricula dos empregados do Corpo Diplomático, no qual serão 
apontados os decretos de suas nomeações, remoções, retiradas 
e demissões, o tempo pelo qual tiverem servido os logares o 
estiverem em disponibilidade, as licenças que tiverem tido, 
com todas as indicações o esclarecimentos necessários, para 
que se possa logo e facilmente conhecer o seu tempo de ser¬ 
viço e o direito que em virtude do mesmo tiverenij. Para esse 
effeito, as communicações de posse dos funccionarios devem 
ser feitas com urgência pelo Iclegrapho c confirmadas por 
officio. (Decreto n. 940, art. 48 e Circ. ii. 2, 4» Scdção, do 
13 de Outubro de 1902.) 

Art. 97. Para os funccionarios diplomáticos quo servirem 
na America, o tempo de serviço será augmentado de um terço. 
(Decreto n. 2.363, de 31 de dezembro de 1910, art. 2 o .) 

Art. 98. Em casos de moléstias, os empregados, desde que 
não tenham obtido licença, são considerados em exercício. 
(Despacho ao Delegado n. 6, de 7 dc agosto de 1891.) 

CAPITULO VIII 

DO MONTEPIO 

Art. 99. Os empregados do Corpo Diplomático são obri¬ 
gados a concorrer para o montepio creado pelo decreto n. 942 A. 
de 31 de outubro de 1890, e executado de accôrdo com os de¬ 
cretos ns. i. 092, de 28 de novembro do mesmo anuo, n. 139, 
de 16 de abril de 1891, n. 1.985, dc li de março de 1895 e 
n. 8.904, de 16 de agosto de 1911. 

Art. 100. As quantias deduzidas para o montepio serão 
escripturadas no Thesouro Nacional sob o mesmo titulo esta¬ 
belecido pelo art. 13 do decreto n. 942 A, de 31 dc outubro 
de 1890, o constituirão com os fundos de que trata o art. 2 o 
do citado decreto, uma só verba. (Decreto n. 1.092, de 28 dc 
novembro do 1890, art. 4 o )'. 

Art. 101. Todas as attribuições mencionadas nos arts. 8 o , 
§§ 3 °> V e 5 o , e 47 'do decreto ri. 942 % de 31 de outubro 
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de 1890, competem ao Direclor da Secção de Contabilidade da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, devendo todo o 
expediente relativo ao montepio creado por este decreto ficar 
a cargo da mesma Secção (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro 
de 1890, art. 5°). 

Art. 102. Das decisões proferidas pelo Direclor da Con¬ 
tabilidade haverá recurso para o Ministro das Relações Exte¬ 
riores no que disser respeito á admissão ou recusa de contri¬ 
buintes, e nos outros casos para o Ministro da Fazenda, a 
quem compete *a suprema fiscalização da instituição. (Decreto 
n. 1.092, de 28 de novembro de 1890, art. 0°). 

Art. 103. A declaração a que se refere o art. 27 do decreto 
n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, no seu começo, será en¬ 
tregue no decurso do primeiro mez da contribuição, na Se¬ 
cretaria de Estado, pelos funccionarios que residirem ou esti¬ 
verem no paiz, e nas Legações, Consulados Geraes ou Consu¬ 
lados Brasileiros pelos que residirem no estrangeiro. Esse 
documento será lavrado com todas as formalidades estabe¬ 
lecidas no citado artigo e assignado em presença do Director 
da Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado ou do res¬ 
pectivo agente diplomático ou consular, que o deverá remetter 
logo á mesma Secretaria. 

Paragrapho unico. Aquella declaração será rubricada pelo 
supradito Direclor da Secção de Contabilidade, quando feita 
nesta Capital, e legalizada pelos Chefes das Legações, Cônsules 
Geraes ou Cônsules conforme fòr opporluno, quando lavrada 
em paiz estrangeiro. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro 
de 1890, art. 7 o .) 

Art. 104. As declarações de que trata o art. 27 do men¬ 
cionado decreto n. 942 A, deverão ser feitas perante sis Le¬ 
gações e Consulados e serão testemunhadas por dous empre¬ 
gados da mesma categoria do deelarante ; e no caso de não os 
haver no logar, poderão sel-o por duas pessoas idôneas. 

Essas declarações, depois de legalizadas e registradas, serão 
remettidas á Secretaria das Relações Exteriores, que as ar- 
chivará. (Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 4 o .) 

Art. 103. Nas Legações haverá um livro destinado ás in¬ 
seri pções de conformidade com o art. 26 do precitado decreto 
li. 942 A. ' * ' • .« V" " 

Art. 106. 'Os titulos dos pensionistas serão assignados pelo 
Direclor da Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores. (Decreto n. 1.092, de 28 de novem¬ 
bro de 1890, art. 8° e n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 5 o .) 

Art. 107. Até o dia 15 de janeiro de cada anno as Le¬ 
gações que tiverem a seu cargo o expediente do montepio, 
remetterão á Secretaria das Relações Exteriores um relatorio 


— '49 — 


sobre todas as occurrencias que se tiverem dado durante o 
annò. (Decreto n. 1.092, de 16 de abril de 1891, art. 6 o e Re¬ 
gimento das Legações, art. 67.) 

Art. 108. O prazo para concorrer com a joia adeanta- 
damente na fórma do § I o do art. 14 do decreto n. 942 A, 
para os empregados diplomáticos expirará na occasião em que 
sacarem os primeiros vencimentos. (Decreto n. 139, de 16 
de abril de 1891, arts. I o e 2 o , e decreto n. 2.146, de 28 de 
outubro de 1895, art. I o .) 

Art. 109. Os empregados diplomáticos privados do emprego 
por sentença ou demittidos a arbitrio do Governo perderão 
todos os direitos relativos ao montepio a que se referem os 
decretos ns. 942 A e 1.092, si deixarem de contribuir com <a 
respectiva quota, até seis mezes depois da perda do emprego 
ou demissão ou durante dous mezes em qualquer época pos¬ 
terior. (Decreto n. 1.985, de 11 de março de 1895, artigo 
unico, lettra b.) 


CAPITULO IX 

DO ESTABELECIMENTO DAS LEGAÇÕES 
Organizarão c policia da Secretaria c do seu archivo 

Art. 110. O Chefe da Legação, logo que chegar ao logar 
do seu destino, mandará proceder á organização do respectivo 
archivo, que constará dos livros designados mais adiante 
(art. 118); á aequisição dos sellos das Armas da Republica e 
da mobilia indispensável para a Secretaria da Legação, não 
tendo menos em vista a decencia que cumpre manter do que 
a rcstricta economia que deverá regular todas quantas des- 
pezas estiver autorizado para fazer. (Regimento das Legações 
promulgado pelo Decreto n. 3.248, de 7 de abril de. 1899, ar¬ 
tigo I o ) 

Art. 111. Organizado o Archivo e depois de rubricados 
pelo Ministro todos os livros que o compuzerem, ficarão sob a 
immediata inspecção e responsabilidade do Primeiro Secretario 
ou do Segundo quando não houver Primeiro. (Regimento das 
Legações, art. 2 o .) 

Art. 112. Logo que se achar installada qualquer Legação 
do Brasil, deverá o respectivo chefe assim communical-o á 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, a todas as ou¬ 
tras Legações brasileiras e, na falta destas, aos Cônsules bra¬ 
sileiros. Idêntica communicação deverá ser feita aos Cônsu¬ 
les brasileiros que residirem no paiz onde estiver acreditado. 
(Regimento das Legaçõés, art. 3°.)' 

Annexo C ^ 
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Àrt. 113,, Farão parte do Archivo todos os documentos 
recebidos pela Legação e as minutas dos que por ella forem 
«expedidos. .(Circular n. 34, de 4 de agosto de 1913.) 

Art. 114. Toda a correspondência das Legações de qualquer 
caracter — ostensivo, reservado, confidencial — trocada entro 
o Ministério das Relações Exteriores c os seus agentes, as me¬ 
mórias, relatórios ou quacsquer outros documentos officiaes 
por ellas expedidos ou recebidos, assim como tratados e con¬ 
venções entre o Brasil e as demais Potências, constituem pro¬ 
priedade do Estado. )Regimento das Legações, art. 501.), 

Art. 115. E’ inteiramente vedado tirar-se cópia de qual¬ 
quer desses documentos sem prévia autorização do Governo, 
quando não for para uso official. (Regimento das Legações, 
art. 5 o .) 

Art. 116. A policia da Secretaria da Legação e a sua 
regular conservação, ficam particularmente a cargo do Pri¬ 
meiro Secretario e, na falta deste do Segundo, que vigiará in¬ 
cessantemente sobre a boa ordem e decencia que devem alli 
ser constantemente mantidas. (Regimento das Legações, ar¬ 
tigo 8 o .) 

Art. 117. Para os sellos e sinetes da Republica, servirá de 
symbolo a esphera celeste qual se debuxa no centro da ban¬ 
deira, tendo em volta as palavras — Republica dos Estados 
Unidos do Brasil—, ás quaes se accrescentam (sempre em por- 
tuguez) na parte inferior estas — Legação em... (nome do 
paiz) — de modo que se destaque das outras, mas comple¬ 
tando o circulo. Os sellos serão circulares e terão 3 centime- 
tros de diâmetro. (Regimento das Legações, art. 9 o .) 

Art. 118. Devem existir em cada Legação os seguintes 
livros: 

N. 1, Entrada; n. 2, Sahida; n. 3, Despachos; n. 4, 
Officios; n. 5, Ordens; n. 6, Telegrammas; n. 7, Notas; n. 8, 
Legações; n. 9. Consulados; n. 10, Conferencias; n. 11, Se¬ 
creto; n. 12, Declarações; n. 13, Inventario; n. 14, Contabili¬ 
dade; ii. 15, Passaporte; n. 16, Informações; n. 17, Regis¬ 
tro Civil; n. 18, Montepio; n. 19, Termos; n. 20, Diversos. 
(Circular n. 34, de 4 de agosto de 1913.) 

Art. 119. Esses livros servirão: 

N. 1, para a numeração de todos os documentos recebidos 
durante o anno pela Legação, de accôrdo com o art. 120; 

N. 2, para a numeração de todos os documentos expedidos 
durante o anno, pela Legação, de accôrdo com os arts. 121 
e 141 ; 

N. 3, despachos que a Legação receber do Ministério du¬ 
rante o anno, de accôrdo com o art. 122; 
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N.j 4, minutas dos officios dirigidos ao Ministério das 
Relações Exteriores, de accôrdo com o art. 122; 

N. 5, registro das ordens expedidas pelo Ministério, de 
accôrdo com os arts. 123 e 186; 

N. 6, para a numeração e registro dos telegrammas rece¬ 
bidos do Ministério pela Legação e vice-versa, de accôrdo com 
o art. 163; 

N. 7, communicações ao Governo junto ao qual está a 
Legação acreditada e vice-versa, de accôrdo com o art. 122; 

N. 8, registro da correspondência com o Corpo Diplo¬ 
mático Brasileiro (vide arts. 137 e 190); 

N. 9, registro da correspondência com o Corpo Consular 
Brasileiro (vide art. 137) ; 

N. 10, registro das conferencias sobre os negocios a cargo 
da Legação, de accôrdo com os arts. 125 e 187; 

N. 11, communicações secretas de que trata o art. 208; 

N. 12, para o registro de documentos de que trata o ar¬ 
tigo 207; 

N. 13, para o inventario dos objectos existentes na Le¬ 
gação e pertencentes ao Governo; 

N. 14, para a escripturação de todas as despezas feitas por 
conta do Governo; 

N. 15, registro dos passaportes concedidos ou legalizados 
pela Legação, de accôrdo com o art. 202; 

N. 16, registro do historico dos assumptos de mais im¬ 
portância tratados na Legação, de accôrdo com o art. 184; 

N. 17, assentamento dos actos do Registro Civil relativos 
a nascimentos, casamentos e obitos que forem de competência 
da Legação (vide art. 206); 

N. 18, inscripções e outros actos relativos ao montepio 
de accôrdo com o decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890 
de accôrdo com o capitulo VIII desta Consolidação; 

N. 19, para o averbamento dos termos de posse dos func- 
cionarios da Legação; 

N. 20, communicações a diversas autoridades e pessoas 
dentro e fóra do Brasil. (Circular n. 34, de 4 de agosto de 
1913.) 

Art. 120. No livro n. 1 devem constar a data do recebi¬ 
mento, o numero de entrada, a procedência, a sdrie do documen¬ 
to (ostensiva, reservada, confidencial), a secção, o numero 
e a data do mesmo documento, e o sea assumpto, conforme o 
modelo seguinte: 


Art. 122. 0 livro n. 3 será formado pelos despachos re- 
ebidos, peh Legação, do Ministério das Relações Exteriores; 
► n. 4, pelas minutas dos officios por ella dirigidos ao mesmo 



Art. 121. No livro n. 2 deve constar, de accôrdo com o art. 141, 
e conforme a secção a que se destinar o documento, a data do mesmo, 
que será a da expedição, o seu numero do ordem (sendo que cada 
série — ostensiva, reservada ou confidencial — terá a sua numeração) 
o o seu assumpto, segundo o modelo seguinte : 


(Circular n. n. 34, de 4 de agosto de 1913). 


Data do recebimento 

Numero de ordem de entrada 

Logar de origem 

PROCEDÊNCIA 

Assignatura do autor 

Série do documento (ostensivo, reservado, confidencial.) 

Secção a que pertence o assumpto 

Numero do documento 

Dia 

DATA 

Mez 

Anno 


ASSUMPTO 


























Ministério; o n. 7, pelas minutas das coinmunicações feitas 
pela Legação ao Governo junto ao qual estiver acreditada e 
pelas notas por ella recebidas do mesmo Governo; documentos 
todos esses que deverão ser encadernados no fim de cada anno. 
(Circular n. 34, citada.) 

Art. 123. O livro n. 5 servirá para o registro das ordens 
mencionadas nos arts. 123 e 186. (Circular n. 34, citada.) 

Art. 124. Esse registro terá á direita margem sufficiente 
para notar-se a data de alguma nova ordem alterando ou 
revogando a precedente. (Circular n. 34, citada.) 

Art. 125. O livro n. 10 servirá para o registro do teor das 
conferencias, de accôrdo com os arts. 125 e 187. (Circular 
n. 34, citada.) 

Art. 126. Esse registro será feito assim; 

I o , dia, mez e anno; 

2 o , especificação do assumpto; 

3 o , exposição do que se houver passado na conferencia. 

Deixar-se-á ao lado direito margem sufficiente para a 
data da conferencia immediatamente anterior e da subsequente, 
relativa ao mesmo assumpto. (Circular n. 34, citada.) 

Art. 127. O livro n. 11 que, como quaesquer cifras e co- 
digos telegraphicos, *as instrucções especiaes, as informações 
do Primeiro Secretario sobre a capacidade dos Segundos, dos 
Addidos e dos empregados subalternos da Legação, deverá 
estar sob a guarda, do proprio Ministro, é destinado ao registro 
de informações que lhe forem ordenadas sobre a idoneidade 
de todos os empregados (art. 208) e capacidade dos cidadãos 
brasileiros sujeitos á Legação, assim como para quaesquer 
outras communicações secretas. (Circular n. 34, citada.) 

CAPITULO X 

DOS UNIFORMES E USO DE CONDECORAÇÕES 

Art. 128. Os membros do Corpo Diplomático regular-se- 
ão em seus uniformes pelos modelos annexos a esta Con¬ 
solidação. Os botões da farda e os copos do espadim terão 
as Armas da Republica e o chapéo um laço sem ornatos. 

§ l.° Todos os bordados marcados com as lettras A—B—C 
pertencem ao pequeno uniforme e os marcados com as lettras 
subsequentes ao grande. 

§ 2.° Com o pequeno uniforme poderá usar-se de calça do 
mesmo panno da farda (verde escuro) com galão de ouro e 
colete de casemira branca com botões pequenos de padrão 
igual ao que vae marcado. Chapéo com plumas pretas. 

§ 3.° Com o grande uniforme poderá usar-sc de calça de 
casemira branca com galão de ouro. Chapéo com plumas 
brancas. (Regimento das Legações, art. 12.) 
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Àrt. 129. Os membros do Corpo Diplomático deverão ter 
em vista o art, 72, § 2 o , da Constituição da Republica, que 
extinguiu as ordens honorificas brasileiras, sendo-lhes ve¬ 
dado, pois, o uso de titulos nobiliarchicos na correspondência 
official e de condecorações daquellas ordens a que tiverem 
pertencido, e bem assim o mesmo art. 72, § 29, em virtude 
do qual perderão todos os direitos politicos os cidadãos bra¬ 
sileiros que acceitarem condcciora&ões ou titulos nobiliar¬ 
chicos estrangeiros. (Regimento das Legações, art. 13.) 

CAPITULO XI 

DA APRESENTAÇÃO E DA RETIRADA DO MINISTRO 

Art. 130. O Chefe da Legação brasileira, notificando ao 
Ministro dos Negocios Estrangeiros do Estado onde deve re¬ 
sidir a sua chegada, pedirá particularmente informações so¬ 
bre a apresentação que lhe possa competir, entendendo-se 
com a pessoa que lho fôr designada, caso seja este o estylo. 

§ l.° Os Ministros brasileiros reclamarão todas aquellas 
honras que lhes constar terem sido feitas aos de igual cate¬ 
goria de outras Potências, e bem assim a perfeita reciproci¬ 
dade do que se praticar no Brasil relativamente aos Ministros 
desse Estado revestidos do mesmo caracter. 

§ 2.° Serão acompanhados no acto da sua apresentação 
pelos Secretários e Addidos, quando isso não fôr contrario ao 
ceremonial do paiz onde tiverem de residir. 

§ 3.° Quanto ás visitas de etiqueta que deverão fazer aos 
Ministros de Estado, Corpo Diplomático e mais personagens 
de distincção, regular-se-hão também pela pratica seguida 
nos paizes de suas residências. (Regimento das Legações, 
art. 14.) 

Art. 131. Os Chefes de Legação conformar-se-hão com as 
disposições do artigo antecedente quando tiverem de retirar- 
se dos paizes onde se acharem acreditados. (Regimento das 
Legações, art. 15.) 

Art. 132. Na eventualidade de se julgarem os Chefes de 
Legação inhibidos de continuar a manter relações amigaveis 
com os Governos junto aos quaes estejam acreditados, cum¬ 
pre-lhes dar, pelo meio mais prompto, conhecimento disso ao 
Governo Federal, que, pela mesma fórma, lhes indicará o 
procedimento que devem ter. (Regimento das Legações, 
art. 16.) 

Art. 133. No caso de ruptura de relações diplomáticas os 
Chefes de Legação só procederão de accordo com as in- 
strucções que lhes expedir o Governo Federal» (Regimento 
das LegaçõeS) art. 17-.) 
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Àrt. 134. Os Chefes de Legação, dado o caso do artigo 
anterior, antes de se retirarem, confiarão aos Cônsules 
brasileiros e, na falta destes, a qualquer Legação do paiz 
amigo, a guarda do respectivo archivo. (Regimento das Le¬ 
gações, art. 18.) 

CAPITULO XII 

DA ENTREGA DA LEGAÇÃO 

Art. 135. Ausentando-se da Legação com licença ou por 
ordem do Governo, o Ministro acreditará, na qualidade de 
Encarregado de Negocios, o I o Secretario e, na falta deste, 
o 2 o , quando houver, munindo-os das pnecisas instrucções 
para que prosigam no andamento das negociações pendentes 
e no cumprimento das ordens do Governo. 

§ 1,° Os funccionarios diplomáticos quando forem remo¬ 
vidos ou exonerados, entregarão ao seu successor ou á pessoa 
encarregada de gerir provisoriamente o posto, todos os do¬ 
cumentos pertencentes ao archivo confiados á sua guarda o 
por elle recebidos durante o exercicio do cargo, assim como 
as minutas numeradas por ordem de datas por elles redi¬ 
gidas. .i 

g 2.° Essa entrega será feita por uma declaração escripta 
em triplicata, conforme o modelo seguinte : 

MODELO 

Nesta data, de accôrdo com o art. 135, § 2 o , da Consolida¬ 
ção das Leis, decretos e decisões referentes ao Corpo diplo¬ 
mático brasileiro, procedeu-se á verificação dos papeis e re¬ 
gistros, que compõem o archivo da Legação do Brasil em.., 
entre o Sr. (nome do funccionario que estiver) e o Sr. (nome 
do funccionario titular ou substituto interino). 

Desta verificação resultou: 

a) que o dito archivo contém os papeis, registro, cor¬ 

respondências, documentos e mais collecçõcs pertencentes a 
esta repartição, de accôrdo com o inventario procedido cm... 
(data) ; ; 

b ) (outras declarações podem ser incluídas nesla parte) 

O Sr... (nome do funccionario) declara ainda que não 

guarda em seu poder nenhum original ou cópia dos papeis 
que recebeu em seu caracter official. 

§ 3.° Daquella triplicata um exemplar ficará na respecti¬ 
va Chancellaria, outro será remettido ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores e o terceiro pertencerá ao funccionario que 
se retira. 

§ 4.° Além da referida entrega, deverá o Ministro forne¬ 
cer ao seu successor as necessárias informações sobre o esta- 
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do c andamento dos negocios a seu cargo, capacidade dos ‘em¬ 
pregados da Legação e finalmente todos aquelles esclareci¬ 
mentos que o possam habilitar para dignamente preencher 
o logar de que o empossa. (Regimento das Legações, art. 19.) 

Art. 136. As pessoas encarregadas de missões especiaes e 
de outras quaesquer commissões do Ministério das Relações 
Exteriores ficam obrigadas a depositar no mesmo Ministério, 
uma vez terminados os respectivos trabalhos, todos os papeis 
relativos aos serviços temporários que lhes foram confiados. 
(Regimento das Legações, art. 20.) 

CAPITULO XIII 

DA CORRESPONDÊNCIA 

Art. 137. As Legações brasileiras se corresponderão di- 
rectamente com a Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores, com as demais Legações brasileiras e com os cônsules 
estabelecidos no paiz de sua residência, e, em officios aber¬ 
tos, com os demais Ministérios, por intermédio da Secretaria. 

Art. 138. Nos termos do art. 49 da Constituição Federal, o 
funccionario que preside o Ministério das Relações Exteriores 
6 o — Ministro de Estado das Relações Exteriores — e assim 
deve ser designado na correspondência official. 

Art. 139. 0 Sub-Secretario de Estado é o chefe e director 
permanente de todos os serviços administrativos da competência 
do Ministro e auxiliar político deste, a quem representará 
por delegação ou substituirá em todos os impedimentos e 
faltas temporárias. (Decreto n. 9.363, de 7 de fevereiro de 
1912). 

Art. 140. Em caso de gravidade ou urgência, deverão os 
Ministros brasileiros transmittir directamente aos Governa¬ 
dores ou Presidentes dos Estados quaesquer communicações 
que interessem á segurança ou á saude publica e os habilitem 
a tomar com opportunidade convenientes medidas preventi¬ 
vas e outras. (Regimento das Legações, art. 22.) 

Art. 141. Os officios terão numeração especial para cada 
uma das secções da Secretaria de Estado e para cada uma 
das series — ostensiva, reservada, confidencial; essa nume¬ 
ração começará e se encerrará dentro de cada anno civil sendo 
vedado tratar em cada officio de mais de um assumpto, ainda 
que pertencente a uma mesma Secção. (Regimento das Le¬ 
gações, art. 23 e Circular n. 21, 2 a Secção, de 30 de agosto de 
1909.X 

Art. 142. De todos os indices, lançados nas minutas dos 
officios e no principio do registro de cada um delles, será 
remettida á Secretaria de Estado no mez de janeiro uma cópia 
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para servir de indice geral do volume respectivo, formando-se 
um indice para cada secção e para cada rubrica — ostensivos, 
reservados e confidenciaes. 

Art. 143. Esses indices serão assim organizados: 

Declaração da secção, rubrica e anno; 

Ao lado esquerdo tres columnas, contendo o numero do 
officio, dia e mez ; 

No centro o indice; 

Ao lado direito tres columnas, destinadas á rubrica, nu¬ 
mero e anno do officio anterior concernente ao objecto. 

Cada uma das rubricas se designará pela sua lettra inicial 
O. — R. — C. 

Art. 144. As cópias, do mesmo formato dos officios, indi¬ 
carão no alto o numero, data, secção e rubrica daquelle a que 
vierem annexas. 

Art. 145. Os officios sobre o objccto das conferencias entre 
o Chefe da Missão e o Governo junto ao qual estiver acreditado 
sorão acompanhados de cópias textuaes delias. (Regimento das 
Legações, art. 80.) 

Art .146. A’ margem dos officios concernentes a assumptos 
já tratados em outros mencionar-se-ha o numero, rubrica e 
data do immediatamente anterior ao mesmo objecto. 

Art. 147. O texto deve referir-se ás cópias ou documentos 
annexos, numerados successivamente, repetindo-se esses nume¬ 
ros á margem dos paragraphos respectivos. 

Art. 148. Devem ser absolutamente cxcluidas quaesquer 
abreviaturas. 

Art. 149. A’ cxcepção da 1“ pagina onde a designação da 
Legação, a data, etc}., exigem alguns espaços em claro, todas as 
restantes serão cscriptas de alto a baixo, ficando sómente as 
quatro margens e os espaços indispensáveis para destacar os 
paragraphos. 

Art. 150. Na remessa dos officios deve-se evitar o au- 
gmento desnecessário do peso das malas, cumprindo separar uni¬ 
camente os reservados e confidenciaes dos ostensivos, sem dis- 
tinguil-os por secções e fazendo-se sómente tres maços, além 
do dos officios. 

Art. 151. A correspondência deve consistir unicamente em 
officios ostensivos e reservados; e em confidenciaes, sómente 
por excepção, quando a natureza do assumpto exigir absolu¬ 
tamente communicação mais intima entre o Agente diplomá¬ 
tico e o Ministro. 

Art. 152. A communicação por cartas particulares sobre 
objecto de serviço publico não isenta o Agente do dever de tra¬ 
tar delle officialmente. 
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Arfc. 153. Os officios que alludirem a artigos de jornaes ou 
a quaosquer impressos serão acompanhados dos respectivos re¬ 
talhos em duplicata (indicados os títulos e datas), collados 
por sua ordem sobre folhas de papel do formato idêntico aos 
dos mesmos officios, (Circular n. 7, de 22 de setembro de 
1903.). 

Art. 154. As folhas de officios e documentos que conti¬ 
verem mais de quatro paginas e os annexos aos mesmos offi¬ 
cios devem ser sempre ligados por um cordão ou fita. (Circs. 
ns. 27 de 7 de dezembro de 1904 e 27 de novembro de 1906). 

Art. 155. Quando aos despachos do Ministério, circulares 
ou não, forem appensos documentos impressos ou manuscriptos' 
em um só exemplar, em caso algum deverão ser elles destacados 
e serão encadernados com os mesmos despachos. (Circulam. 10, 
de 12 de maio de 1906.) 

Art. 156. Sempre quo os officios se compuzerem de mais 
de duas paginas, os documentos que aos mesmos vierem anne¬ 
xos deverão ser ligados depois da ultima folha. (Circ. de 26 
de novembro de 1908). 

Art. 157. A correspondência postal dirigida ao Ministério 
deve trazer o endereço: «Ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores», deixando de se declarar na sobrecarta o nome e titulo 
do Ministro de Estado; a correspondência telegraphica deve 
trazer o endereço: «Exteriores — Rio», e como assignatura 
apenas o sobrenome do remettente. Sómente quando se tratar 
de correspondência sobre assumptos particulares ou de in¬ 
teresse privado, será ella dirigida nominalmente ao Ministro 
de Estado. (Circs. n. 2, de 9 de março de 1903, n. 30, de 17 
de outubro de 1908 e n. 6 de 20 de março de 1913). 

Art. 158. Os funccionarios do Corpo Diplomático usarão 
das seguintes fórmuhus de cortezia no fecho da correspondência: 

I) dirigindo-se a funccionarios de categoria superior á 
sua, dirão: 

— Tenho a honra de apresentar (I a communicação) ou 
reiterar (communicações posteriores) a V. Ex. ou V. S. os 
protestos da minha respeitosa consideração . 

II) Dirigindo-se a funccionarios da sua categoria ou de 
categoria inferior: 

a) Aos Embaixadores da Republica: 

— Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex . os 
protestos da minha alta estima e mui distincta consideração . 

b) Aos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipoten¬ 
ciários da Republica effectivos, em missão especial ou cm 
commissão; aos Ceneraes do Exercito ou da Armada; aos Mem¬ 
bros da Côrte de Appellação do Districto Federal e dos Tribu- 
naes Superiores dos Estados; aos Directores Geraes da Secre* 
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íaria de Estado das Relações Exteriores; ao Presidente do Tri¬ 
bunal de Contas; ao Prefeito e ao Chefe de Policia do Districto 
Federal; ao Consultor Geral da Republica e aos Consultores 
Jurídicos do Ministério das Relações Exteriores; aos Directores 
do Thesouro e Directores Geraes das outras Secretarias de Es¬ 
tado; ao Delegado do Thesouro Brasileiro em Londres; aos 
Juizes de Direito Federaes; aos Ministros ou Secretários de 
Estado dos Estados da União: 

_ Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 

protestos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

c) Aos Ministros Residentes; aos Directores de Secção das 
Secretarias de Estado; aos Directores de Repartições subordi¬ 
nadas aos outros Ministérios e aos Cônsules Geraes de Primeira 
Classe: 

— Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 
protestos da minha perfeita estima e consideração. 

d) Aos funccionarios do Ministério das Relações Exterio¬ 
res assim como a quesquer outros funccionarios ou autoi ida¬ 
des civis ou militares não declarados acima, federaes ou esta- 
duaes: 

_ Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 

protestos da minha estima e consideração. 

e) Aos particulares: 

_ Apresento ou reitero a V. S. os protestos da minha 

consideração . 

(Circular n. 18, de 13 de junho de 1913). 

Art. 159. Na correspondência com autoridades estrangei¬ 
ras, as Legações brasileiras empregarão as fórmulas de cortezia 
usadas no estylo official do paiz em que estiverem. 

(Circulares de 4 de dezembro de 1908 e n. 18, de 13 do 

junho de 1913). 

Art. 1G0. Quando forem dadas ou transmittidas ordens e 
instruações, não será necessário ordenar ou necommendar 
sempre a sua execução; bastará, na generalidade dos casos, 
pedir ao subordinado que as tenha presentes ou que as 
execute, devendo este entender que o pedido do seu superior 
hierarchico ou de qualquer autoridade competente é necessa¬ 
riamente uma ordem. (Circulares de 4 de dezembro de 1902 
e n. 18, de 13 de junho de 1913.) 

Art. 161. Nas communicações de maior importância e se¬ 
gredo se usará das cifras adoptadas. 

Art. 162. As communicações de maior urgência devem ser 
feitas pelo telegrapho. 

Art. 163. Os telegrammas serão redigidos com o maior 
laconismo possivel, numerados devidamente, registrados em 
livro especial e escriptos em cifra unicamente quando a matéria 
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fòr muito reservada e supprimindo-se as palavras e partículas, 
cuja omissão não prejudique a sua intelligencia, ficando res¬ 
ponsáveis pelo custo dos telegrammas ou das palavras inúteis 
os funccionarios que transgredirem esta disposição. 

Art. 164. Não serão indemnizados nem respondidos os 
telegrammas officiaes sobre objecto alheio ás attribuições 
legaes. Só serão respondidos os de interesse particular, quando 
trouxerem resposta paga. (Regimento das Legações, art. 28 e 
fcircular n. 28, de 22 de agosto de 1912.) 

Art. 165. Quando na correspondência forem feitas 
transcripções de tentos, as aspas devem ser empregadas de 
accôrdo com as seguintes regras: 

I a , Sempre que o trecho transcripto conste apenas de 
um paragrapho, as aspas de abrir deverão ser collocadas no 
começo do paragrapho e as de fechar no fim de ultima linha; 

2 , Si o trecho transcripto contiver diversos paragraphos, 
as aspas de abrir deverão estar antes da primeira palavra de 
cada paragrapho, e as de fechar sómente depois da derra¬ 
deira palavra do ultimo paragrapho; 

3 a , Si o trecho transcripto contiver, por sua vez, alguma 
citação, deverá esta trazer aspas de abrir no começo de cada 
linha, c aspas de fechar unicamente no fim da derradeira pa- 
lavia da ultima linha. (Circular n. 32, de 12 de dezembro 
de 1904.) 

Art. 166. As informações sobre os assumptos constantes 
dos arts. 175, 177, 178 e 179 serão annualmente publicadas 
com o titulo — Informações Diplomáticas e Consulares do 
Brasil ; os documentos estrangeiros, que figurarem na- 
quella collecção, deverão ser traduzidos ou delles darão noticia 
ou extracto, segundo a sua extensão e natureza; não conterão 
noticias e observações de caracter reservado, devendo estas 
ser communicadas separadamente em officios dessa série. 
(Regimento das Legações, art. 29.) 

Art. 167. Os relatórios, de que trata o art. 188, serão em 
forma de artigo ou correspondência, deixando sempre o verso 
branco, de modo que, apenas recebidos, possam ser manda¬ 
dos para o Diário Officiál , e serão dirigidos á Secretaria de 
Estado onde serão examinados antes da publicação (Regimento 
das Legações, art. 30). 

Art. 168. Os relatórios de noticias, a que se refere o 
art. 186, tendo do ser reunidos no fim do anno, terão numera¬ 
ção especial e um indice que facilite a sua busca. (Regimento 
das Legações, art. 31.) 

Art. 169. A’s missões especiaes e a quaesquer outras com- 
missões são •necessariamente extensivas as regras estabelecidas 
quanto á correspondência. (Regimento das Legações, art. 26.) 
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CAPITULO XIV 

DEVERES DOS CHEFES DE LEGAÇÃO 

Art. 170. Os principaes deveres dos chefes de Legação 

são: 

1 , procurar manter inalterável a mais perfeita harmonia 
e a boa intelligencia entre o Brasil e a Potência junto á qual se 
acham acreditados; 

2 o , zelar constantemente a dignidade do Chefe do Estado e 
da Nação que representam; 

3 , pugnar incessantemente pelos direitos e interesses dos 
seus concidadãos. (Regimento das Legações, art. 32.) 

Art. 171. Para os mencionados effeitos vigiarão solicita- 
rnente sobre a fiel observância dos tratados com o Brasil e re¬ 
clamarão contra qualquer infracção que occorrer. (Regimento 
das Legações, art. 33.) 

Art. 172. Exigirão ainda aquellas regalias geraes que se 
lhes possam negar e forem aliás consagradas pelo Direito das 
Gentes, favor do Governo, titulo de posse ou direito consuetu- 
dinario; preferindo, sempre que seja praticável, tratar ver¬ 
balmente destes assumptos. (Regimento das Legações, arti¬ 
go 34.) 

Art. 173. Terão a maior circumspecção em todas essas re¬ 
clamações, que deverão sempre ser feitas com a mais cordeal 
urbanidade,conciliando-se o decoro da Republica com a respei¬ 
tosa consideração devida ás nações amigas e alliadas. (Regi¬ 
mento das Legações, art. 35.) 

Art. 174. Procurarão inteirar cabalmente o Governo do 
estado das relações políticas entre o paiz de sua residência e 
as outras Potências, e darão também circumstanciada conta do 
que colligirem a. respeito da natureza e andamento das preten- 
ções destas. (Regimento das Legações, art. 36.) 

Art. 175. Darão parte da conclusão de quaesquer tratados, 
convenções ou ajustes, fazendo uma resenha das suas causas o 
consequências. (Regimento das Legações, art. 37.) 

Art. 176. Jamais deverão omittir na sua correspondência 
ordinaria a participação das noticias conceituadas que houver 
sobre a conservação do socego interno e externo do paiz, men¬ 
cionando os preparativos e armamentos que indicarem alguma 
ruptura e outros quaesquer movimentos que causem sensação 
no publico. (Regimento das Legações, art. 38.) 

Art. 177. Communicarão as leis c regulamentos promul¬ 
gados; as discussões importantes e que derem logar no Par¬ 
lamento ou Gamaras Legislativas, e as difficuldades praticas, 
que entorpecerem a sua Iitteral execução. (Regimento das Le¬ 
gações, art. 39.) 
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Art. 178. Participarão as invenções de qualquer natureza; 
os progressos das sciencias e artes; as medidas adoptadas para 
promovel-as e premial-as, bem como os meios por que se po¬ 
deriam estender os seus beneficios aos cidadãos brasileiros., 
(Regimento das Legações, art. 40.) 

Art. 179. Não só darão noticia do estado de saude pu¬ 
blica como também communicarão os regulamentos preventi¬ 
vos que se adoptarem em caso de contagio ou peste. (Regi¬ 
mento das Legações, art. 41.) 

Art. 180. Transmittirão cópia das notas que passarem e 
receberem sobro negocios de maior importância e bem assim 
os protocollos das conferencias que a respeito dos mesmos ti¬ 
verem. (Regimento das Legações, art. 42.) 

Art. 181. Annunciarão as alterações que sobrevierem no 
pessoal e systema da administração publica. (Regimento das 
Legações, art. 43.) 

Art. 182. lieinetterão os principaes e mais conceituados 
jornaes que se publicarem, tanto a favor do Governo do Brasil, 
como da opposição, e nelles farão discretamente inserir a 
refutação dos ataques que se possam dirigir contra o mesmo 
Governo. (Regimento das Legações, art. 44.) 

Art. 183. Remetterão um relatorio annual dos negocio* 
tratados na respectiva Legação. (Regimento das Legações, 
art. 45.) 

Art. 184. Farão, além disso, o historico, que remetterão 
á Secretaria, de cada um dos negocios de mais vulto que pela 
mesma Legação tenha passado desde a sua creação. 

Paragrapho unico. Esse historico deverá ser registrado 
em livro especial e continuado pelo mesmo systema, sendo a 
continuação remettida á Secretíuria de Estado todos os annos 
pelo primeiro paquete de março impreterivelmente. (Regi¬ 
mento das Legações, arts. 46 e 76.) 

Art. 185. Se acontecer que antes daquclle mez seja mu¬ 
dado o Chefe da Legação, entregará elfle ao seu successor ou ao 
Secretario incumbido da Legação, o alludido relatorio, com- 
prehendendo o tempo até a sua retirada. (Regimento das Le¬ 
gações, art. 77.) 

Art. 186. Para que no caso de mudança do Chefe da Le¬ 
gação ou do Secretario seus successores tenham prompto 
conhecimento das ordens expedidas pelo Ministério das Relações 
Exteriores, devem ser registradas chronologicamente em livro 
especial todas aqucllas que por sua natureza tiverem execução 
permanente, procedendo-se para esse fim a um exame mi¬ 
nucioso, quanto ao passado. (Regimento das Legações, art. 80.) 

Art. 187. As conferencias sobre negocios a cargo da Le¬ 
gação serão registradas por extenso em livro especial, de modo 
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a poder ser consultado quando convier e, sobretudo, nos casos 
em que, retirado o Chefe da Legação, careça o seu suocessor ter 
conhecimento perfeito de todos os incidentes de taes conferen¬ 
cias. (Circular n. 34, citada.) 

Art. 188. Remetterão, para serem publicados no Diário 
Official, relatórios de noticias políticas, econômicas e finan¬ 
ceiras. (Regimento das Legações, art. 47.) 

Art. 189. Enviarão á Secretaria um relatorio de noticias 
mais desenvolvido e que abranja todas as grandes questões 
que possam estabelecer precedentes, citando as fontes mais 
autorizadas e em que se «encontre a exposição circumstanciada 
de todos os incidentes. (Regimento das Legações, art. 48.); 

Art. 190. Corcsponder-se-ão directamente com as de¬ 
mais Legações brasileiras, afim de que se coadjuvem e mu-, 
tuamente promovam e facilitem o cabal desempenho das suas 
respectivas incumbências. (Regimento das Legações, art. 49.) 

Art. 191. Enviarão no fim do anno uma fiel recapitulação 
da correspondência a que se refere o artigo precedente, tro¬ 
cada sobre objecto do serviço publico. (Regimento das Lega¬ 
ções, art. 50.) 

Art .192. Do mesmo modo communicarão ás demais Le¬ 
gações todas aquellas noticias que alcançarem no paiz de sua 
residência, relativamente aos negocios dos outros, onde exis¬ 
tam igualmente missões brasileiras, uma vez que taes ne¬ 
gocios affectem de qualquer modo os interesses do Brasil. 
(Regimento das Legações, art. 51.) 

Art. 193. Prestarão aos agentes consulares, que lhes são 
subordinados, a mais franca e cordial cooperação, apoiando 
quando for preciso as reclamações que fizerem, em virtude do 
Regulamento Consular. (Regimento das Legações, art. 52.) 

Art. 194. Julgando conveniente a creação de Consulados 
brasileiros no Estado onde residirem e proventura os não 
haja, deverão assim significal-o ao Governo. (Regimento das 
Legações, art. 53.) 

•Art. 195. Interporão parecer sobre a creação de Vice- 
Consulados e as nomeações de Yice-Consules e Agentes Com- 
merciaes propostas pelos Cônsules, afim de serem confirma¬ 
das pelo Governo, ao qual as encaminharão, podendo assen¬ 
tir no provimento interino dos logares já creados antes da 
approvação do Governo. (Regimento das Legações, art. 54.); 

Art. 196. Compete-lhes o beneplácito ás demissões de 
Vice-Consules não confirmadas pelo Govprno, dadas pelos 
Cônsules, quando aquelles não correspondam á confiança destes. 
.(Regimento das Legações, art. 55.) 
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Art. 107. Promoverão a obtenção do exequaiur pára as 
cartas patentes que os Cônsules são obrigados a entregar-lhes, 
ou remetter-lhes, afim de entrarem no exercicio das suas 
funcções,. (Regimento das Legações, art. 56.) 

Art. 198. Observarão a mais perfeita urbanidade com as 
Legações dos outros Estados, jamais se negando aos bons of- 
ficios que ellas lhes requeiram, comtanto que nem de leve 
compromettam o decoro e a dignidade do Governo do Brami, 
em cujo nome nunca deverão igualmente contrahir quaesquer 
ajustes para que se não acharem devidamente autorizados, 
limitando-se, nesse caso, a acceitar acl referendum as pro¬ 
postas que se lhes possam fazer.. (Regimento das Legações, 
art. 57.) 

Art. 199. Prestarão aos cidadãos brasileiros todos os au¬ 
xílios necessários para a manutenção dos seus direitos, pro¬ 
movendo por todos os meios a seu alcance a creação, prôsperi- 
dade e consolidação dos seus estabelecimentos. (Regimento 
das Legações, art. 58.) 

Art. 200. Aos desvalidos, que justificarem ser cidadãos 
brasileiros, mandarão soccorrer pelos Cônsules, fazendo obser¬ 
var, na falta destes, o que a semelhante respeito se acha esta¬ 
belecido na respectiva Consolidação. (Regimento das Legações, 
art. 59.) 

Art. 201. Na prestação de taes soccorios cumpre que 
haja toda a circusmpecção, devendo unicamente considerar- 
se como desvalidos, além dos prisioneiros de guerra e náu¬ 
fragos nacionaes, aquelles brasileiros que satisfactoriamente 
provarem que a sua honra nada soffre com o estado de penú¬ 
ria a que se acham reduzidos, sendo esta occasionada por 
acontecimentos inteiramente independentes da sua regular 
conducta. (Regimento das Legações, art. 60.) 

Art. 202. Darão passaportes aos funcciouarios do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores ou commissionados do Governo, e, 
nos casos urgentes e especiaes, aos demais cidadãos brasi¬ 
leiros. (Regimento das Legações, art. 61.) 

Art. 203. Poderão exigir dos empregados consulares todas 
as informações relativas aos assumptos a cargo dos mesmos 
empregados. (Regimento das Legações, art. 62.) 

Art. 204. Solicitarão o cumprimento das rogatórias logo 
que as recebam não fazendo para isso despezas sem ordem do 
Governo, salvo quando as mesmas forem expedidas ex-offi- 
cio . (Regimento das Legações, art. 63.) 

Art. 205. Só poderão receber aqucllas rogatórias por in¬ 
termédio da Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 
(Regimento das Legações, art. 64.) ; 
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Art. 20(5. •Compete-lhe o exercício de attribuições sobre 
o casamento civil, registrando em livro especial os editaes 
e proclamas, conforme o determinam a Lei n. 181, de 
24 de janeiro de 1890, e o Decreto, que a regula, n. 233, de 
2? de fevereiro do mesmo anno, « bem assim das que lhes 
confere o Decreto n. 9.886, de 7 de março de 1888, sobre o 
registro civil. (Regimento das Legações, art. 65.) 

Art. 207. Não havendo inconveniente mandarão passar 
certidão dos documentos constantes dos livros da Legação e 
farão registrar em livro especial os documentos que os ci¬ 
dadãos brasileiros lhes apresentarem ou requererem. (Regi- 
mento das Legações, art. 68.) 

Art. 208. Incumbe-lhes a maior vigilância a respeito da 
Secretaria da Legação e dos empregados que lhes estão su¬ 
jeitos e prestarão, em janeiro e julho de cada anno, em offi- 
cio reservado, sem numero, informações francas e positivas 
sobre o procedimento official e particular, não só daquelles 
empregados, como também dos Cônsules Geraes e dos Agentes 
Consulares. Essas informações só serão vistas pelo Governo 
e guardadas com a maior segurança. (Regimento das Lega¬ 
ções, art. 69.) 

Art. 209. Iniciarão devidamente nos negocios da Legação 
os respectivos secretários, que os devem substituir nos seus 
impedimentos, bem entendido, emquanto a circumspecção 
destes justificar a conliança do Governo e o conceito que an¬ 
teriormente lhes merecessem; e, no caso contrario, darão im- 
mediata conta ao Governo para providenciar como convier. 
(Regimento das Legações, art. 70.) 


Art. 210. Afim de habiiitar os Secretários do sua Legação 
para superiores cargos da carreira diplomática, propor-lhes- 
ão memórias sobre qualquer objecto proprio para desenvolver 
o seu entendimento e mostrar a intelligencia e talentos de 
que forem dotados, communicando os trabalhos mais impor¬ 
tantes de uns e outros. (Regimento das Legações, art. 71.) 

Art. 211. Marcarão as horas do trabalho durante as 
quaes os empregados- da Legação nella devem permanecer. 
Além desse tempo marcado, poderão estes ser convocados todas 
as vezes que o serviço assim o exigir. (Regimento das Lega¬ 
ções, art. 72.) 


CAPITULO XV 


DEVERES DOS PRIMEIROS E SEGUNDOS SECRETÁRIOS E DOS ADDIDOS 

Art. 212. Incumbe aos Primeiros Secretários ou aos Se¬ 
gundos das legações onde não houver primeiros: 

I—Substituir os Ministros nes casos já marcados ou no do 
seu falP/dmento e assumir então o ca^atter d<5 .EncárrVgado 
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do Negocios, ficando ligados a iodas as obrigações prescriplas 
pela presente Consolidação aos Chefes de Legação: 

II— Lembrar aos Ministros tudo quanto lhes parecer con¬ 
veniente e util e representar-lhes mesmo, com o respeito que 
lhes devem sempre tributar, sobre aquellas* decisões que jul¬ 
garem menos acertadas, as quaes aliás cumprirão, insistindo os 
Ministros; 

III— A inspecção da Secretaria que regem c a guarda do 
respectivo archivo e sello das Armas; 

IY—Os trabalhos de segredo e seu registro que exclusiva¬ 
mente lhes pertence; 

Y—A redacção das memórias, informações e relatórios que 
exigirem os Chefes de legação ; 

YI—A redacção do expediente principal e sua distribuição 
pelos segundos Secretários e Addidos; 

YII—A formação dos mappas, contas e outros documentos 
para o Ministério; 

VIII— Requerer aos Ministros, os livros, papel e outros 
artigos precisos para o expediente e satisfazer essas despezas 
e outras, á vista da competente ordem dos Ministros para esse 
eífeito; 

IX— Formalizar, sob responsabilidade própria, uma fiel 
informação semestral «sobre a capacidade, applicação, discri¬ 
ção e conducta dos segundos Secretários e Addidos e sobre o 
modo por que os empregados subalternos desempenham as suas 
funeções; 

X— Passar certidões requeridas, precedendo despacho dos 
Ministros. (Regimento das Legações, art. 73.). 

Art. 213. Incumbe aos Segundos Secretários das legações 
que tiverem primeiros, e aos Addidos, debaixo da inspecção 
dos Secretários: 

I — A escrituração e registro da Legação; 

XX —pôr a limpo o expediente, tirar as segundas vias, có¬ 
pias e mais trabalhos de que os encarregarem os primeiros 
Secretários; 

III— Fazer os exercicios de que trata o art. 153 pelos 
quaes se habilitarão e mostrarão a sua idoneidade para supe¬ 
riores empregos; 

IV— Classificar os jornaes -e mais impressos para o Go¬ 
verno e os que a Legação receber. (Regimento das Legações 
art. 74.). 

Art. 214. Os Addidos coadjuvarão os Secretários naquillo 
que lhes fôr determinado pelos Ministros ou Chefes de Lega¬ 
ção. (Regimento das Legações, art. 75.). 

* Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1913. — Regis de Oliveira. 
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ÍNDICE ALPHABETICO 

.A. 

Acreditados cumulativamente — Ministros. —Art. 20 
Addidos sem vencimentos — demissão. — Art. 31 . 

* » —deveres.—Art. 314. 

* * * —nomeação.—Art. 10 , § 2 o . 

Agentes commeroiaes — nomeação. —Art. 195 . 

» consulares — correspondência.—Art. 193 . 

» de sociedade.—Art. 34 . 

Ajudas de custo — concessão. — Arls. 83 a 91. 

» » —de estabelecimento_Arts. 83 a 88 . 

» » —das missões especiaes.—Art. 86 . 

* * * —pagamento.—Art. 85. 

* » > —saques.—Arts. 88 a 90. 

Aluguel da chancellaria. —Art. 81. 

America — Legações na. — Art. I o . 

Aposentadoria — contagem de tempo. —Arls. 19 c 20 . 

— dos empregados em disponibilidade.—Art. 15 . 

* —gratificação de. — Art. 22. 

* ~ tratamento. —Art. 22 , paragrapho unico. 

— uniforme. — Art. 22, paragrapho unico. 

» —vencimentos de. —Arls. 19 a 21, 54, 61 e 66 

Apresentação dos empregados em disponibilidade.—Art. 14 . 

» » chefes de Legação. —Art. 130 . 

Archivo das Legações. —Arts. 11 e 113. 

Artigos de jornaes. —Arts. 153 e 182. 

Asia — Legação na. —Art. 1 ”. 

Aspas — emprego das.—Art. 165. 

Ataques de jornaes —refutação. — Art. 182. 

Ausência dos empregados diplomáticos.—Arts. 36 37 e 39 
Autoridades estrangeiras—correspondência com as_Artigo 

» nacionacs — correspondência com as demais Lega¬ 
ções. — Arts. 190 e 192. 

Autoridades nacionaes — correspondência com os agentes con¬ 
sulares.— Art. 193. 

Auxilio aos brasileiros. —Arls. 199 a 201 . 

Avisos de saques. —Art. 74 . 


Brasileiros —auxilio a. — Arts. 199 a 201 . 

— celebração de casamento. — Art. 206. 
* —passaporte a_Art. 202. 

O 

Casamento civil.—Art. 206. 

Certidão de documentos. —Art. 207. 
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Chamados a serviço —Ministros. — Arts. 11 e 57. 

» » » —Secretários.—Arts. 12 e 57. 

Chancellaria — aluguel. — Art. 81. 

» —despeza de expediente. —Art. 80. 

» — livros. — Arts. 118 a 127. 

Chefes de Legação — apresentação. Art. 130. 

» » » —deveres dos.—Arts. 170 e 171. 

— direitos.—Art. 29. 

— retirada. —Art. 131. 

— relações. —Art. 132. 

_ruptura de relações diplomáticas. Ar¬ 
tigos 133 e 134. 

Cifras — seu uso — Art. 161. 

Classificação das Legações . — Arts. I o e 2 o . 

Concessão de ajudas de custo. — Arts. 83 a 91. 

Condecorações — seu uso. — Art. 129. 

Conferencias — correspondência sobre.—Art. 145. 

» — registro das. — Art. 147. 

Consulados — creação de. Art. 194. 

Cônsules — exequatur. —Art. 197. 

Contagem dc tempo para aposentadoria. — Arts. 92.a 98. 

» » » dos empregados em disponibilidade por 

suppressão do cargo. Art. 03. • 

Contagem de tempo dos empregados da Secretaria dc Lstac.o. 

Art. 95. . , . 

Contagem de tempo do licença ou enfermidade por mais de seis 

mezes. —Art. 04. 

Contribuição para o montepio. — Arts. 00 e 1 • • 

Correspondência —expedição.—Arts. 13/ a lbl. 

» _uorn as autoridades brasileiras. Art. 1 10 . 

v> _ » » » estrangeiras. — Art. 159. 

>> _com a Secretaria de Estado. Arts. 414 

Correspondência-formulas dc cortem. -Art. 158. 

j, —indices.—Arts. 142 e l i3. 

s> — das missões especiaes. — Art. 169. 

^ _com os agentes consulares.—Art. 193. 

. _sobre conferencias. —Art. 145. 

» — telegraphica. — Arts. 157, 162 a 164. 

Creação de Consulados. —Art. \ 94. 
j, » Legações. —Art. 3 o . 

» Yicc-Consulados.—Art. 105. 

Cumprimento de cartas rogatórias. - Arts. 204 e 20o. 

T> 

Declaração dc entrega da Legação. - Art. l35 § 2». 

» para o montepio. — Arts. 103 e 10*. 

t Tlu^uel da chancellaria. — 1L Art. oi 

Delegãòia em Lbndrcs — alug - Arl 74 . 

. —avisos de saques.— ah. 
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Delegacia em Londres — recibo de vencimentos. — Arts. 74 a 76 
» » * —sarjues de ajudas de custo. —Arts. 88 

a 90. 

Demissão dos empregados diplomáticos. —Arts. 31 e 32. 
r«esconto para o montepio. —Art. 100. 

Despezas — aluguel da chancellaria. —Art. 81. 

» —expediente. —Art. 80. 

» —pedido de pagamento. —Art. 71. 

Desvalidos — auxilio. —Art. 199 a 201. 

Deveres dos addidos. —Art. 214. 

» dos chefes de Legação. —Arts. 170 e 171. 

» » secretários. —Arts. 212 e 213. 

Direitos dos chefes de missão. —Art. 29. 

Dispensa de exame. —Arts. 25 e 26. 

Disponibilidade — activa. —Art. 13, § I o . 

» —aposentação dos empregados em. —Art. 15. 

» —inactiva.—Art. 15. 

» — licença para servir no estrangeiro. — Art. 16. 

» —pedida.—Art. 56. 

» —prazo para apresentação.—Art. 14. 

» —tratamento.—Art. 17. 

» —uniforme.—Art. 17. 

» —vencimento de. —Arts. 54 a 56 e 65. 

» —volta á effectividade. —Art. 18. 

Documentos — certidão de.—Art. 207. 

» —registro de.—Art. 207. 


Effectividade — de serviço. —Arts. 9 a 13. 

» —vencimentos de. —Arts. 44 a 53, 60 a 62. 

Embaixada — estabelecimento. —Art. I o . 

Embaixador — nomeação.—Art. 5 o . 

Empregados diplomáticos — ajudas de custo.—Arts. 83 a 91. 
» » —aposentadoria.—Arts. 19 a 22. 

» » —ausência dos. —Arts. 36, 37 e 39. 

» » —chamados.—Arts. 11, 12 e 57. 

» » —demissão.—Arts. 31 e 32. 

» » —em disponibilidade. — Arts. 13 a 18. 

» » —exame. —Arts. 25 e 26. 

» » —em effectividade.—Arts. 9 a 12. 

» » — » férias. —Arts. 36 e 37. 

» » —informação sobre os.—Art. 208. 

» » —licenças. —Arts. 40 a 43, 58 e 59. 

» » — prazo para partida. — Art. 63. 

» » — passaporte. — Art. 202. 

» » — perda de vencimentos.—Arts. 62 

e 64. 

» .v; 


— promoção. — Arts.. 30 e 33. 
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Empregaldos diplomáticos — remoção. — Art. 33. 

» » —saques. — Arts. 69, 70, 72 a 79, 

88 a 90. 

Empregados da Secretaria de Estado —nomeação.—Arts. 26 
e 27. 

Emprego das aspas.—Art. 165. 

Encarregado de Negocios. —Art. 10, § I o e 135. 

Entrega da Legação. —Art. 135. 

» dos papeis das missões especiaes. —Art. 136. 
Enviados extraordinários.—Art. 2 o . 


» » —direitos. —Art. 29. 

» » — em missão especial. — Art. 5 o . 

* » —nomeação. — Arts. 23, 24, 28 e 29. 

» » —processo.—Art. 35. 

Estabelecimento das Legações. —Arts. 110 a 127. 

» ajudas de custo. —Arts. 83 e 88. 

Estado sanitario — informações. —Art. 179. 

Europa — Legações na.—Art. I o . 

Exame. —Arts. 25 e 26. 

Exequatur dos Cônsules. — Art. 197. 

Expedição da correspondência. —Arts. 137 a 161. 

» de telegrammas. —Arts. 157, 162 a 164. 

Expediente — despezas de — Art. 80. 

» —de montepio. —Arts. 101 a 103, 106 e 107. 

Extincção das Legações. —Art. 3 o . 


IF 

Fallecimento — ajuda de custo. —Art. 83. 

Fecho dos officios. —Art. 158. 

Férias dos empregados diplomáticos. —Arts. 36 e 37, 
Formulas de cortezia. —Art. 158. 


G- 

Gratificação addioional. —Ârts. : 45 e 47.j 
» de aposentadoria. —Art. 22. 

» — saques de — Arts. 46, 72 e 73. 

K 

Historico dos negocios de maior vulto. —Arts. 184 e 185. 
Horas de trabalho. —Art. 211. 


I 

Imprensa — publicações da. — Arts. 153 e 182. 
Incompatibilidade para exercer funcção de agente de sociedade. 
— Art. 34. 

índices da correspondência. —Arts. 142 c 143. 

Informações. —Arts. 166, 175, 177 a 179. 

» sobre os empregados. —Art. 208. 
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Informações sobre o estado sanitario.— Ârt. : 179. : " 

» » guerra.—Art. 176. 

» » política. — Art. 174, 175 e 181. 

Iniciação dos secretários. —Arts. 209 e 210. 

Inscripção para o montepio. —Art. 105. 

Installação das Legações. —Art. 82. 

<7 

Joia do montepio. —Art. 108. 

Jornaes — remessa de. —Arts. 153 e 182. 

» —refutação de ataques de. —Art. 182. 

Xj 

Legações — archivo.—Arts. 111 e 113. 

» —creação.—Art. 3 o . 

» —entrega.—Art. 135. 

» —estabelecimento. —Arts. 110 a 127. 

» — extincção. — Art. 3 o . 

:> —installação.—Art. 82. 

» —livros. —Arts. 118 a 127. 

» —não preenchimento. — Art. 3 o . 

» —numero.—Art. I o . 

» —organisação.—Art. 110. 

» —policia.—Arts. 110 e 116. 

» —registro de ordens. —Arts. 123 e 124. 

» —sellos.—Art. 117. 

Licença — ausência sem. — Art. 39. 

» —para gozar no Brazil. —Arts. 40 e 59. 

» — » » » estrangeiro.—Art. 59. 

» —pedidos de.—Art. 42. 

» —portarias de.—Art. 43. 

» —prazo para entrar no gozo. —Art. 41, § I o . 

» —prorogação. —Arts. 41, §§ I o o 4 o . 

» — vencimentos. — Arts. 58 e 68. 

Livros que deve haver nas Legações. — Arts. 118 a 127.' 

JVC 

Ministros — acreditados cumulativamente. — Art. 2*. 

» —apresentação.—Art. 130. 

» —direitos.—Art. 29. 

» —em commissão de Enviados Extraordinários..— 

Art. 6 o . 

Ministros — chamados a serviços. —Art. 11 e 57. 

» —nomeação. —Arts. 23, 24, 28 e 29, 

» —processo.—Art. 35. 

» —representação.—Art. 51. 

Missões especiaes — ajudas de custo.—Art. 86. 

» » —correspondência das — Art. 169. 

» » —entrega dos papeis. —Art. 160. 
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Montepio — contribuição.—Arts. 99 e 109. 

» —declarações.—Arts. 103 e 104. 

» —descontos.—Art. 100. 

x> —expediente. —Arts. 101 a 103, 106 e 107. 

2 > —inscripção.—Art. 105. 

» — joia. —Art. 108. 

3sr 

Não preenchimento das Legações. —Art. 3 o . 

Nomeação — de addidos sem vencimentos. —Art. 10, § 2 o . 

» — » Agentes Commerciaes. —Art. 195. 

* — » Embaixador ou Enviado Extraordinário em mis¬ 

são especial. —Art. 5 o . 

Nomeação — de empregados da Secretaria de Estado. — Arts. 26 
e 27. 

Nomeação — dos Ministros. —Arts. 23, 24, 28 e 29. 

» —dos secretários. —Arts. 24 e 25. 

» —de Yice-Gonsules.—Art. 195. 

Numero das Legações. —Art. 1°. 

O 

Officios — fecho dos. —Art. 158. 

Ordens honorificas. —Art. 129. 

» do Ministério.—Art. 186. 

» —registros de. —Arts. 123 e 124. 

Organisação das Legações. —Art. 110. 



Pagamento de ajudas de custo. —Art. 85. 

» » contribuição para o montepio. —Arts. 99 e 109. 

» » joia do montepio. —Art. 108. 

» pedido á Secretaria. —Art. 71. 

Passaporte a brasileiros. —Art. 202. 

Pedidos de licença. —Art. 42. 

Perda do cargo. —Art. 63. 

» de vencimento. —Arts. 62 e 64. 

Policia das Legações. —Arts. 110 a 116. 

Portaria de licença. —Art. 43. 

Posto — ausência do. —Arts. 36, 37 e 39. 

Prazo para o regresso dos empregados. —Art. 14. 

» » a demissão.—Art. 31. 

» » partir para o posto. —Art. 63. 

Processo dos Ministros. —Art. 35. 

Promoção. —Arts. 30 e 33. 

» —vencimentos de. — Arts. 67 e 68. 

Prorogação de licença. —Art. 41, §§ I o e 4 o . 

Publicações pela imprensa. —Art. 182. 


— 73 


:r 

Recebimento e entrega da Legação. —Art. 135. 

Recibos de vencimentos. —Arts. 74 a 76. 

Refutação de artigos. —Art. 182. 

Registro das conferencias. —Art. 187. 

» de documentos. —Art. 207. 

» » ordens.—Arts. 123 e 124. 

Relações politicas. —Art. 174. 

» com as Legações de outros Estados. —Art. 198. 

Relatórios. —Arts. 167 a 189. 

Remessa de jornaes. —Art. 182. 

» da recapitulação da correspondência com as Legações. 
— Art. 191. 

Remessa de recibos de saques. —Arts. 76 e 77. 

Remoção. —Art. 33. 

» —solicitada.—Art. 91. 

» —vencimentos de. — Arts. 67 e 68. 

Representação dos Ministros. —Art. 51. 

Retirada dos chefes de Legação. —Art. 131. 

Rogatórias. —Arts. 204 e 205. 

Ruptura das relações diplomáticas. —Arts. 133 c 134. 

S 

Saques de ajudas de custo. —Arts. 88 a 90. 

» » gratificações. —Arts. 46, 72 e 73. 

dos vencimentos. —Arts. 69, 70, 72 a 79. 

Saude publica — noticias. —Art. 179. 

Secretaria de Estado — communicação de installação da Le¬ 
gação. — Art. 112. 

Secretaria de Estado — communicação de partida ou chegada. 

~ —Art. 73. 

Secretaria de Estado — communicação de começo ou terminação 
de exercicio. —Art. 73. 

Secretaria de Estado — correspondência.—Arts. 114 e 115. 
2 > s » —pedidos de pagamento. — Art. 71. 

» » » — remessa dos recibos de saques. — Ar¬ 

tigos 76 e 77. 

Secretários — cm commissão de conselheiros.—Art. 6°. 

—ausência. —Arts. 36 a 40. 

» — categorias. — Art. 7 o . 

» —chamatíòs a servir na Secretaria de Estado. — 

Arts. 12 e 57. 

Secretários — deveres. —Arts. 212 c 213. 

» —distribuição.—Art. 7 o . 

» — exame. — Arts. 25 e 26. 

» —iniciação dos. —Arts. 209 c 210. 

—licenças. —Arts. 40 a 43, 58 c 59. 

» —nomeação. —Arts. 24 e 25. 


Secretários •— numero. — Art. 7 o . 

» —substituição dos Ministros.—Art. 10, § I o . 

Sellos das Legações. —Art. 117. 

Sub-Secretario de Estado. —Art. 139. 

T 

Telegrammas. —Arts. 157, 162 a 164. 

Trabalho — horas de. — Art. 211. 

Transcripção de textos. —Art. 165. 

Tratados.—Art. 175. 

Tratamento dos empregados aposentados. —Art. 22. 

» » » em disponibilidade. — Art. 17. 

Tjr 

Uniforme. —Art. 128. —Modelos annexos. 

Uso das aspas. —Art. 165. 

» » cifras. —Art. 161. 

» de condecorações, ordens honorificas e titulos nobiliar- 
chicos.—Art. 129. 

Uso de uniformes. —Arts. 17, 22 e 128. 

■v 

■Vencimentos — divisão dos. —Art. 48. 

* —de offectividado de serviço.—Arts. 44 a 53, 

60 a 62. 

Vencimentos — dos empregados aposentados.—Arts. 19 a 21, 
54, 61 e 66. 

Vencimentos — dos empregados chamados a serviço. — Art. 57. 
» — » » cm commissão. — Art. 58. 

» — » » » disponibilidade.—Arts. 54 

a 56 o 65. 

Vencimentos — dos empregados licenciados.—Arts. 58 e 68. 
» —gratificação addicional. —Arts. 45 e 47, 

» —perda dos. —Arts. 62 e 64. 

» —de promoção. —Arts. 67 e 68. 

» — » remoção. — Arts. 67 e 68. 

» —recibos. —Arts. 74 a 76. 

» —saques. —Arts. 69 e 70, 72 a 79. 

Vice-Consulados — creação de.—Art. 195. 
s> Cônsules — nomeação de.—Art. 195. 
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DECRETO N._ 10.384 — de 6 de Agosto de 1913 


lApprova a 'Nova CousolicKa&ão das leis, decretos o decisões referentes ao Corpo 
Consular Brasileiro. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Attendendo ao que expoz o Ministro interino das Relações 
Exteriores sobre a conveniência de se reunir toda a legisla¬ 
ção relativa ao Corpo Consular Brasileiro, que tem soffrido 
grande numero de modificações depois do decreto n. 3.259, 
de 11 de abril de 1899, que approvou a Consolidação em vigor, 
decreta: 

Art. l.° E* approvada a Nova Consolidação das leis, de¬ 
cretos e decisões referentes ao Corpo Consular Brasileiro, 
mandada elaborar pelo mesmo Ministro interino das Relações 
Exteriores, que a subscreve. 

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, G de agosto de 1913, 92° da Independencia 
e 25° da Republica. 


Hermes R. da Fonseca. 
Regis de Oliveira. 


Nova Consolidação das leis, decretos e decisões relativas ao Corpo Consular 
Brasileiro, a quo so refero o decreto n° 10.384, desta data. 

TITULO I 

Da organização do corpo consular 
CAPITULO I 

DOS EMPREGADOS CONSULARES, SUAS JURISDICÇÕES, NOMEAÇÕES, 
CLASSES E PREROGATIVAS 

Art. l.° Aos Cônsules incumbe nos seus districtos e loga- 
res de residência promover o commercio e navegação, bem 
como proteger as pessoas e interesses dos cidadãos brazileiros. 
(Regulamento Consular, art. I o .). 
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Art. 2.° Os districtos compreliendem todo o território em 
quo os Consule-s Geraes e Gonsules exercem sua autoridade 
directamente, ou por meio de Yice-Consules. 

Logares de residência comprehendem o território em que 
os Cônsules Geraes, Cônsules e Yice-Consules ou Agentes Gom- 
merciaes exercem por si, sem outro intermédio, sua autori¬ 
dade. (Regulamento Consular, art. 2 o .) 

Art. 3.° O Corpo Consular compõe-se de Cônsules Geraes 
de I a e 2 a classe, Cônsules, Yice-Consules, Cliancelleres e 
Agentes Commerciaes. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro 
de 1890, art. I o .) 

Art. 4.° Haverá em cada paiz, excepto na França e na 
Grã-Bretanha, um só Consulado Geral, e, quando fôr necessá¬ 
rio, além do Cônsul Geral um ou mais Cônsules. (Decretos 
ns. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. I o , § I o ; 5.574, 
de 27 de junho de 1905; e 2.250, de 29 de abril de 1910.)' 

Art. 5.° Não obstante a disposição do artigo antecedente, 
ras colonias e domínios importantes, poderá o Governo es¬ 
tabelecer Consulados Geraes ou Consulados. (Decreto n. 997 B, 
de 11 de novembro de 1890, art. I o § 2 o .) 

Art. 6.° Poderá o Governo crear Consulados sem remu¬ 
neração fixa e igualmente estabelecer novos Yice-Consulados 
não remunerados, estes mediante propostas dos Cônsules, que 
devem ser acompanhadas de informações das respectivas Le¬ 
gações, acerca da necessidade que d’elles ha pela frequência 
dos navios brazileiros, importância de suas relações commer¬ 
ciaes com o Brazil, e por outras circumstancias attendiveis. 
(Lei n. 322, de 8 do novembro de 1895, art. 3 o e Regulamento 
Consular, art. 14.) 

Art. 7.° O Cônsul Geral poderá servir em mais de um 
paiz si, por sua pequena extensão e limitadas relações com¬ 
merciaes com o Brazil, assim convier. (Regulamento Consular ; 
art. 3.°) 

Art. 8.° Cada Cônsul Geral ou Cônsul terá no logar da 
sua residência um Yice-Gansul que o substitua nos seus im¬ 
pedimentos; e, para o mesmo fim, cada Yice-Consul dos outros 
portos do paiz, um Agente Commercial. Estes empregados te¬ 
rão, sendo possível, as habilitações dos Cônsules Geraes e 
Cônsules. 

Si o serviço o exigir, será o Cônsul Geral ou Cônsul au¬ 
xiliado por um Chanccller, cujas attribuições serão as que de¬ 
terminam os arts. 78 e 180. (Decreto n. 997 B, de 11 de 
novembro de 1890, art. 3 o o Regulamento Consular, art. 16.) 

Art. 9.° Sempre que o Yice-Consul da séde do Consulado 
adoecer ou ausentar-se, peça ou não licença, o Gonsul Geral 


ou Cônsul deve nomear logo um Vice-Cônsul interino para 
ficar em seu logar. 

Do mesmo modo, desde que o Yice-Consul assuma as 
funeções de Cônsul Geral ou Cônsul, deve logo nomear um 
Vice-Consul interino para substituil-o no exercicio d’essas 
funeções nos casos de doença, ausência ou morte. 

Assim também se procederá nos Vice-Consulados quando o 
Yice-Consul ou o Agente Commercial deixar o exercicio por 
qualquer motivo, sendo nomeado um Agente Commercial in¬ 
terino . 

Essas nomeações interinas ficam sujeitas ao disposto nos 
arts. 24 e 26 d’esta Consolidação. (Circulares ns. 20, de 14 de 
junho, e 32, de 4 de agosto de 1913.). 

Art. 10. Os Consulados remunerados pelo Thesouro Na¬ 
cional são os seguintes: 

Consulados Gcraes de I a classe: Hamburgo, Nova \oik, 
Buenos Aires, Antuérpia, Gênova, Liverpool, Lisboa, Monte¬ 
video, Havre, Iquitos, Londres, Paris, Trieste, Assumpção e 
Yalparaizo. 

Consulados Geraes de 2 a classe: Barcelona, Rotterdam, 
Genebra, Cadiz e Yokohama. 

Consulados: Salto, Cayenna, Bordéos, Marselha, Nápoles, 
Porto, Gcorgctown, CardiiT,Yigo, Glasgow, Southampton,\ illa- 
Bolla, Rosário do Santa Fé, Brcmen, Boulogne-sur-Mer, Gobija 
e Beyruth. 

Vice-Consulados: Santo Tomé, Paso de los Libres, Posa¬ 
das, Ri vera, Melo, Alvear» Ar ligas, San Eugênio, Santa Rosa, 
paysandú, Corricntes, Funchal e Milão. (Decreto n. o75, de 
6 de junho de 1891; Lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891; 
Decreto n. 279, de 27 de julho de 1895: Lei n. 322, de 8 de 
novembro de 1895; Decretos ns. 2.495, de 14 de abril de 1897; 
zJ.786, de 5 de janeiro de 1898; Lei n. 560, do 31 de dezembro 
fio 1898; Decretos ns. 1.404, do 4 de novembro de 1905; 1.636, 
cio 8 de janeiro e 1.760, de 30 de outubro de 190 1 , 6.839 c 
0.840, de 30 de janeiro de 1908; 2.250, de 29 de abril de 4910; 
2.339, de 28 de dezembro de 1910 e 2.364, de 31 de dezembro 
de 1910.) 

Ha Chancelleres remunerados pelo Thesouro Nacional 
nos Consulados Geraes seguintes: Hamburgo, Nova-York, Li- 
verpool, Gênova, Lisboa, Antuérpia, Londres, Paris, Buenos 
Aires e Montevideo. (Lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898, 
e Decreto 2.250, de 29 de abril de 1910.) 

Art. 11. Serão nomeados: 

Os Cônsules Geraes e Cônsules por decreto do Governo, á 
vista dos quaes se lavrarão as respectivas cartas-patentes, 
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sujeitas aos direitos marcados por lei. ; (Decreto n. 997 B, de 
11 de novembro de 1890, art. 5 o , e Regulamento Consular, 
art. 13.) 

Os Vice-Consules remunerados em virtude de lei, por 
portaria do Ministro das Relações Exteriores. (Decreto 
n. 2.194, de 1G de dezembro de 1895, art. 3 o .) 

Os Chancelleres por portaria do Ministro das Relações 
Exteriores, espontaneamente ou á vista de propostas dos Côn¬ 
sules. (Decreto w. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 5 o ). 

Art 12. Para os logares de Cônsul Geral e Cônsul pode¬ 
rão ser preferidos, sem exame, os empregados da Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores, respectivamente desde a 
classe dos Directores de Secção até a dos Segundos Officiaes 
inclusive. Eóra d’esses casos, ninguém será admittido ao ser¬ 
viço consular sinão pela classe dos Cônsules ou dos Chan¬ 
celleres. 

Poderão ser nomeados sem exame os doutores ou bacha¬ 
réis em direito pelas faculdades do Brazil e os habilitados em 
outros estabelecimentos. 

Nos outros casos, a nomeação dependerá de exame na 
íórma dos arts. 14 a 20. Fica, porém, d’elle dispensado o (bra- 
zileiro do reconhecida aptidão que residir fora do Brazil. 
(Decretos ns. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 6 o , e 2.194, 
de 1G de dezembro de 1895, art. 5 o .) 

Art. 13. Os cargos de Cônsules Geraes de I a e 2 a classes, 
assim como as de Cônsules remunerados pelo Thesouro, só 
serão confiados a brazileiros. Os de Cônsules não remunera¬ 
dos poderão ser preenchidos por estrangeiros quando cir- 
cumstancias especiaes tornem difficil o seu preenchimento por 
brazileiros. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, 
art. 7 o .) 

Art. 14. O Governo nomeará no principio de cada anno 
tuna commissão composta de tres membros para proceder ao 
exame dos candidatos ans logares de Cônsules e Chancelleres. 
(Instrucções para exame de candidatos, de 17 de novembro de 
1893, art. 2 o .) 

Art. 15. Os candidatos aos logares de Cônsules e de Chan¬ 
celleres que não estiverem dispensados de exame de habilita¬ 
ção, nos termos do art. 12, deverão inscrever-se mediante re¬ 
querimento. instruído com certidão de idade. (Decreto 
n. 1.921, do 22 de dezembro de 1894, art. I o .) 

Art. 1G. Os candidatos deverão, além d’isso, apresentar á 
commissão de exame quaesquer diplomas ou certificados de 
estudos que hajam obtido. (Instrucções para exame de can¬ 
didatos, de 17 de novembro de 1893, art. 4 o .) 
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Àrt. 17. 0 exame terá logar publicamente em uma das 
salas da Secretaria de Estado o durará duas horas, sendo 20 
minutos para cada uma das matérias. (Instrucções para exame 
de candidatos, de 17 de; novembro de 1893, art. 5 o .) 

Art. 18. O exame de habilitação versará sobre as seguin¬ 
tes matérias: 

a) conhecimento pratico das linguas modernas, especial¬ 
mente da ingleza e franceza, devendo o candidato traduzir, 
escrever e fallar correntemente esta ultima; 

b) geographia commercial em geral e chorograpbia do 
Brazil; 

c) princípios de direitos das gentes, noticias dos tratados 
e noções de direito publico brazileiro; 

d) legislação consular, aduaneira e fiscal; 

e) direito commercial, marítimo e cambial; 

f) noções dos direitos de familia e successões, registro 
civil; 

Cf) noções de jurisprudência eurematica ou notarial; 

h) redacção official. 

(Decreto n. 1.921, de 22 de dezembro de 1894, art. 2°.). 

Art. 19. A commissão deliberará depois do exame acerca 
do mérito do candidato, declarando-o habilitado ou não«. Em 
caso de empate, considerar-se-ha inhabilitado. 

No primeiro caso se lhe dará cópia authentica do termo 
do exame; no» segundo, não poderá apresentar-se a novo exame 
sem que haja decorrido pelo menos um anno. 

A presidência do acto compete ao Sub-Secretario de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, que terá voto. (Instrucções para 
exame de candidatos, de 17 de novembro de 1893, art. 6 o , e 
Decretos n. 1.921, de 22 do dezembro de 1894, art. 3 o e n. 9.363, 
de 7 de fevereiro de Í912.) 

Art. 20. As duvidas que occorrerem acerca das demais 
formalidades necessárias para o exame serão resolvidas pela 
commissão e sujeitas á approvação do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. (Instrucções para exame de candidatos, 
de 17 de novembro de 1893, art. 7 o .) 

Art. 21. Considerar-se-hão interinas ou provisórias as 
nomeações de Chancelleres que recahirem em pessoas não ha¬ 
bilitadas na fórma dos arts. 14 a 20. (Decreto n. 1.921, de 
22 de dezembro de 1894, art. 5 o .) 

Art. 22. Os nomeados que tiverem as condições exigidas 
para Cônsul e Chanceller ficarão» pertencendo ao Corpo Con¬ 
sular e terão direito á promoção. (Decreto n. 2.194, de 16 de 
dezembro de 1895, art. 4 o .) 

Art. 23. Os cargos de Cônsul sem remuneração são con¬ 
siderados de simples commissão e exercidos de preferencia 
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por brazileiros com as habilitações legaes para Cônsul e Chan- 
celler. (Decreto n. 2.194, de 16 de dezembro de 1895, art. 5 o .) 

Art. 24. Os Vice-Consules não remunerados pelo The- 
souro Nacional serão nomeados, preferidos igualmente os ci¬ 
dadãos brazileiros, pelo Cônsul Geral ou Cônsul, que remetterá 
a portaria de nomeação, submettendo-a á confirmação do Go¬ 
verno por intermédio da Legação, que informará sobre a ido¬ 
neidade do nomeado, afim do Governo resolver sobre a sua 
confirmação. 

No caso, porém, de ser este immediatamente necessário, 
poderá ter logar o provimento interino com prévio assenti¬ 
mento da Legação. (Regulamento Consular, art. 17, Decreto 
n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 5 o , e Circulares ns. 7, 
do 30 de agosto do 1895, e 20, de 6 de outubro de 1911.) 

Art. 25. As nomeações dos Vice-Consules propostas pelos 
Cônsules Geraes ou Cônsules serão feitas por portarias (mo¬ 
delo n. 1). (Regulamento Consular, art. 18.) 

Art. 26. Os Vice-Consules poderão nomear Agentes Com¬ 
merciaes para substituil-os cm -.seus impedimentos (modelo 
n. 2); mas deverão préviamente propòr taes nomeações ao 
respectivo Cônsul para sua approvação. Essas nomeações tam¬ 
bém serão .submeti idas á approvação do Governo por intermé¬ 
dio das Legações. Não fica, porém, inhibido o Consu! de no¬ 
mear por $i o Agente, não estando pela proposta do Vice- 
Cônsul. (Regulamento Consular, art. 19, Decreto n. 997 B, de 
li de novembro de 1890, art. 5 o e Circulares ns. 7, de 30 de 
agosto de 1895, e 20, de 6 de outubro de 1911.) 

Art. 27. Quando tiver de submetter á approvação do Go¬ 
verno a nomeação de Vice-Consules para seu districto, deverá 
o Cônsul Geral ou Cônsul indicar nos respectivos titules si 
elles teem de funccionar cm um ou mais territórios do paiz 
e os denominar cxactamenfe do modo que, bem conhecidos 
os limites dos districtos Vice-Consulares, não se suscitem du¬ 
vidas qunnío á concessão do ezequatur, nem difficuldades no 
exercício do cargo. (Circular n. 3, de 25 de abril de 1879.) 

Art. 28. O Governo não approvará as nomeações dos Vi¬ 
ce-Consules e Agentes Commerciaes, embora para exercício 
interino, sinão depois do ter recebido os 'autographos das suas 
assignaturas, sem prejuízo do disposto no art. 61, pois nesse 
caso deverão esses autographos scr acompanhados dos sellos 
respectivos. (Circulares ns. 4, de 31 de maio de 1892, e 20, 
de 6 de outubro de 1911.) 

Art. 29. Os Cônsules Geraes, Cônsules e Vice-Consules de¬ 
verão nomear sempre seus substitutos legaes, Vice-Consu¬ 
les o Agentes Commerciaes, afim de não delegarem poderes 
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em pessoas não designadas por lei. (Circulares de 27 de ju¬ 
nho de 1879, e 20, de 6 de outubro de 1911). 

Art. 30. Quando circumstancias especiaes o exigirem, po¬ 
derão ser empregados consulares os cidadãos de outras na¬ 
ções, obtida prévia licença de seus respectivos governos. 
(Regulamento Consular, art. 10.) 

Art. 31. Para os Consulados de carreira não poderão ser 
nomeados auxiliares sem prévia consulta ao Ministério. (Cir¬ 
cular n. 23, de 19 de outubro de 1911.) 

Art. 32. Os uniformes do Corpo Consular serão os 
constantes dos modelos juntos. Serão usados abotoados, com 
luvas de pellica branca e botinas de verniz. (Decreto n. 10.370, 
de 30 de julho e Circular n. 31, de 4 de agosto de 1913.). 

Art. 33. Os empregados consulares usarão os uniformes 
nas solemnidades officiaes a que comparecerem. (Dc^r. cit. 
n. 10.370, art. I o ). 

Art. 34. O Governo é autorizado a supprimir os postos 
de Cônsules, Vice-Consules c Chancelleres que a experiencia 
provar serem desnecessários, á proporção que forem os 
mesmos vagando por aposentação, disponibilidade, demissão 
ou morte dos respectivos funccionarios. (Decreto n. 2.364, 
de 31 de dezembro de 1910, art. 10.) 

Art. 35. O Governo poderá nomear para os paizes onde 
as conveniências o aconselharem até dous addidos commer- 
ciaes na Europa e até dous na America. (Decreto n. 2.364, 
de 31 de dezembro de 1910, art. 14.) 

Art. 36. Os empregados consulares farão a primeira visita 
aos navios da armada brazileira surtos nos portos do seu dis- 
tricto, que formem divisão ou esquadra, aguardando, porém, 
a primeira visita dos commandantes das outras embarcações 
de guerra, que entrarem nos portos de suas residências. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 35.) 

Art. 37. Quando os empregados consulares fizerem sua 
primeira visita aos navios da armada brazileira, surtos nos 
portos do seu districto, terão — uma salva de onze tiros de 
peça o Cônsul Geral, de sete o Cônsul, de cinco o Yice-Consul. 

O Cônsul Geral será recdbido pelo commandante, e a 
tropa estará em armas. 

Nos navios mercantes que não teem peça, será içada a 
bandeira nacional á chegada do empregado consular, e, si este 
for Cônsul Geral, a equipagem se formará. (Regulamento 
Consular, art. 36, e art. 128 do Decreto n. 8.290, de 11 de ou¬ 
tubro de 1910.) 

Art. 38. Nos actos do seu officio serão respeitados e obe¬ 
decidos pelos brazileiros que estiverem no seu districto, ou 
residência. (Regulamento Consular, art. 32.) 

Annexo C 
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Arfc. 39. Os empregados consulares gozarão, em seus dis- 
trictos, das honras outorgadas pelos tratados, ou d’aquellas a 
quo as leis e usos do paiz lhes derem direito. (Regulamento 
Consular, art. 37.) 

Art. 40. Os Cônsules de carreira teem direito, pelo prin¬ 
cipio de reciprocidade, á livre introducção dos moveis e mais 
ohjectos destinados ao seu primeiro estabelecimento, em vir¬ 
tude de igual e antiga concessão feita aos Cônsules de car¬ 
reira estrangeiros pelo Governo da Republica e constante dos 
§§ 5 o <e 6 o do art. 2 o das Disposições Preliminares da Tarifa 
Aduaneira. Esse direito deve ser extensivo, pelo mesmo prin¬ 
cipio e por equidade, como o tem entendido e praticado o 
Governo Brazileiro em favor dos Consulados estrangeiros, á en¬ 
trada. de bandeiras, escudos, livros etc., etc., importados para 
uso official dos Consulados, mediante, porém, requisição espe- 
cificativa das respectivas Legações, até seis mezes depois da 
chegada d’aquelles funccionarios aos seus postos. (Circulares 
ns. 2, de 17 de fevereiro de 190G, e 7, de 23 de março de 
1909.) 

Art. 41. Quando por qualquer occorrencia não houver Le¬ 
gação no districto, o Cônsul só praticará os actas diplomáti¬ 
cos que em casos taes costume permittir o Governo junto do 
qual estiver acreditado. (Regulamento Consular, art, 29.) 

Art. 42. No exercicio das incumbências extraordinárias 
do Governo Brazileiro, c nos das do art. 41, os Cônsules não 
poderão pretender privilégios, isenções, ou immunidades di¬ 
plomáticas. (Regulamento Consular, art. 31.) 

Art. 43. Os Cônsules deverão conformar-se com as leis 
e estylo do paiz em que residirem, ainda que contrários’ ou 
differentes das disposições d’esta Consolidação, mas cumpne- 
ihes dar parte circumstanciada ao Ministério das Relações 
Exteriores, do que a tal respeito observarem. (Regulamento 
Circular, art. 232.) 

Art. 44. Não poderão exigir prccedencias, nem qualquer 
etiqueta nas festas solemnes, .si não estiverem reguladas em 
tratados, nem distineção alguma que lhes não seja incontesta¬ 
velmente devida por posse, consentimento ou jerarchia. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 38.) 

Art. 45. Os Cônsules são sujeitos a jurisdicção das auto¬ 
ridades civis e criminaes do paiz em que residirem, salvo as 
modificações estabelecida em ajustes internacionaies. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 231.) 

Art. 46. Os Vice-Consules confirmados pelo Governo ou 
ainda mesmo nomeados interinamente pelos Cônsules, com 
approvação do Ministro Diplomático, sendo reconhecidos pelais 
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autoridades locaes, terão nos logares de sua residência os 
mesmos direitos e deveres que aos ditos Cônsules competem 
por esta Consolidação, desde os arts. 326 a 347, 377 a 384 c 
387, bem como todas as outras faculdades que pelos mesmos 
Cônsules, sob sua responsabilidade, lhes forem concedidas. 

Paragrapho unico. Os mesmos direitos e deveres compe¬ 
tem aos Agentes Commerciaes, uma vez que tenham obtido o 
cxequatur do Governo, o sejam reconhecidos pelas autorida¬ 
des locaes. (Regulamento Consular, art. 30.) 

Art. 47. Os Cônsules não poderão exercer a profissão do 
commercio em seus districtos. 

Paragrapho unico. Exceptuam-se os não remunerados, de 
potências de pequena importância commercial com o Brazil, 
uma vez que se não encontrem nellas pessoas igualmenlc habi¬ 
litadas que não sejam negociantes. (Regulamento Consular, 
art. 11.) 

Art. 48. Os Cônsules Geraes, Cônsules e Yice-Consules 
não poderão acceitar nomeação de agente ou delegado de so¬ 
ciedade no Brazil ou fóra, seja qual fôr o objecto da nomea¬ 
ção; aquellcs que não forem brazileiros não devem acceitar 
nomeações que não sejam propriamente commerciaes sem 
consultar o Ministério das Relações Exteriores, directamonte 
ou por intermédio de seus chefes. (Circular n. 5, de 17 de 
agosto do 1885.) 

Art. 49. E’ igualmento prohibido aos Cônsules acceitar a 
presidência, embora honoraria, de assembléas geraes de ban¬ 
cos. (Despacho ao Consulado Geral em Lisboa, n. 13, de 5 do 
agosto de 1891.) 

Art. 50. Na prohibição do art. 48 estão comprehendidas 
as associações de propaganda, permanentes ou temporárias, 
mas não as li Gorarias sem fim commercial. (Circular n. 5, 
de 30 de abril do 1888.) 

Art. 51. As disposições do art. 72, § 2" da Constituição 
da Republica, que extinguiu as ordens honorificas, deverão 
sor respeitadas pelos empregados consulares. (Circular do 18 
de Agosto de 1897, 1“ Secção.) 

Art. 52. Os Cônsules poderão fazer comparecer os brazi¬ 
leiros na respectiva secretaria para negocio, que será decla¬ 
rado na intimação, sob pena de perderem todo o direito á pro¬ 
tecção do Governo os que não obedecerem. 

Os Cônsules informarão ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores quaes são os brazileiros incursos na disposição d’este 
artigo. (Regulamento Consular, art. 199.) 

Art. 53. Todas as vezes que entenderem ser necessário ou 
conveniente, poderão os Cônsules convocar os negociantes na- 
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oiouaes estabelecidos 110 porto de sua residência, e bem assim 
os capitães de navios, lambem nacionaes alli surtos, afim de 
se deliberar sobre algum interesse commercial do Brazil, ou a 
beneficio dos seus concidadãos. 

Serão os presidentes d‘estas reuniões ou assembléas, e, da 
resolução nellas tomada, mandarão lavrar termo. (Regula- 
mcnto Consular, art. 229.) 

CAPITULO II 

00 EXERCÍCIO, SUSPENSÃO E CESSAÇÃO 00 EMPREGO CONSULAR 

Art. 54. Os funccionarios consulares obrigar-se-hão, por 
compromisso formal, no acto da posse, ao desempenho de seus 
deveres lcgaes. (Disposição do art. 61, paragrapho unico da 
Constituição da Republica, cm virtude da qual ficaram pre¬ 
judicados os arts. 40 c 41 do Regulamento Consular.) 

Art. 55. Os empregados consulares, nomeados ou remo¬ 
vidos, partirão para seus destinos, sob pena de perderem os 
respectivos cargos, no prazo de dous mezes, contados da data 
em que tiverem a communicação official, cujo recebimento 
será logo accusaao, salvo os casos em que o Governo entender 
que devem fazel-o em prazo mais curto. (Decreto n. 302, de 
28 de abril de 1892.) 

Art. 50. Nenhum empregado consular principiará a exer¬ 
cer o seu officio antes de obter exequatur da autoridade do 
paiz em que residir. (Regulamento Consular, art. 42.) 

Art. 57. Os Cônsules Geraes e Cônsules entregarão ou 
remetterão suas cartas-patentes ao chefe da Legação Brazi- 
leira, para que este obtenha o exequatur da autoridade com¬ 
petente. 

Quando não houver Legação Brazileira no paiz em que os 
Cônsules deverem exercer suas funeções, a estes incumbirá 
solicitial-o directamente da sobredita autoridade. (Regula¬ 
mento Consular, art. 43.) 

Art. 58. Os Cônsules Geraes e Cônsules apresentarão o 
exequatur ás autoridades locaes da sua residência, afim de 
serem como taes reconhecidos, quando não fôr estylo ser feita 
esta communicação pelo mesmo Governo que o conceder. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 44.) 

Art. 59. Immediatamente depois deverão fazer publico 
que estão no exercício de suas funeções, para que chegue ao 
conhecimento dos cidadãos brazileiros residentes no paiz, o 
dos capitães e mestres dos na^s ios que se acharem nos portos 
respectivos, para effeito de os reconhecerem, e a elles se diri¬ 
girem em todas as suas dependencias. (Regulamento Consu¬ 
lar, art. 45.) 
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Art. 60. Os Yice-Consules procederão da mesma maneira, 
com a differença de ser o respectivo Cônsul Geral quem soli¬ 
citará o excquatur para elles; os Agentes Commerciaes serão 
apresentados pelos Vicc-Consules ás autoridades do districto 
de sua jurisdicção depois de obtido pelos canaes competentes 
o exequatur. (Regulamento Consular, art. 46 e Despacho á 
Legação cm Buenos Aires, n. 20, de 8 de junho de 1888.) 

Art. 61. Logo que os Cônsules Geraes ou Cônsules prin¬ 
cipiarem a exercer as suas funeções, remetterão a sua assigna- 
tura ou firma, com o sello de que se tiverem de servir nos 
aclos de seu officio, aos Ministérios das Relações Exteriores o 
da Fazenda e, directamente, ás Alfândegas de Manáos, Belém, 
S. Luiz, Parnahyba, Fortaleza, Natal, Parahyba, Recife, Ma¬ 
ceió, Aracaju, Bahia, Victoria, Santos, Rio de Janeiro, Para¬ 
naguá, Florianopolis, S. Francisco, Porto Alegre, Rio Grande, 
Uruguayana, Pelotas, SanCAnna do Livramento e Corumbá e 
ás Delegacias Fiscacs nos Estados do Amazonas, Pará, Ma¬ 
ranhão, Piauhy, Ceará, Bahia, Espirito Santo, S. Paulo, Pa¬ 
raná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul, Minas Geraes, Rio 
Grande do Norte, Parahyba do Norte, Pernambuco, Alagoas, 
Sergipe, Goyaz e Matto-Grosso, afim de que seja, quando ne¬ 
cessário, conferida com a assignatura dos documentos exhi- 
bidos nas referidas Alfândegas e Delegacias Fiscaes, para serem 
legalizados afim de produzirem effeito nos respectivos terri¬ 
tórios. Incumbe-lhes igualmente remetter a assignatura ou 
firma dos Vice-Consules e Agentes Commerciaes de seus 
districtos. (Regulamento Consular, art. 52, Decreto n. 2.320, 
de 30 de julho de 1896 e Circular n. 14, de 17 de maio de 
1910.) 

§ 1." Sempre que os Cônsules Geraes ou Cônsules remel- 
terem os aufographos de sua assignatura, deverão guardar 
um terceiro exemplar do mesmo autographo, igual aos re- 
mettidos, afim de que, cotejando-a, possam conservai-a inal¬ 
terável todas as vezes que d’ella fizerem uso por dever do seu 
cargo. (Circular n. 17, de 6 de junho de 1905.) 

§ 2." Os documentos assignados pelos empregados con¬ 
sulares devem sel-o do proprio punho, ficando-lhes absoluta¬ 
mente vedada a assignatura de chancella. (Circular n. 1 <, de 
6 de junho de 1905.) 

Art. 62. Modificando-se com o tempo as assignaturas dos 
agentes consulares, devem ser remettidos novos autograplios 
dos empregados mais antigos, com a data. (Circular n. 2, dc 
21 de outubro de 1881.) 

Art. 63. Não serão reconhecidas as firmas dos agentes 
consulares cuja nomeação e autographo não forem remetti¬ 
dos nos termos do art. 28. (Despacho ao Consulado Geral em 
Lisboa, de 8 de janeiro de 1891.'' 
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Art. 64. E’ inteiramento vedado tirar cópia de quaesquer 
documentos pertencentes aos Consulados, sem prévia autoriza¬ 
ção do Governo, quando não fôr para uso official, por serem 
elles propriedade do Estado. (Decreto n. 3.210, de 9 de feve¬ 
reiro de 1899, art. I o .) 

Art. 65. Os empregados consulares porão sobre a porta 
principal de sua residência official as armas da Republica com 
a legenda — Consulado Geral — Consulado — ou — Vice-Con- 
sulado do Brazil — e arvorarão a bandeira nacional. 

Excepluam-se os paizes em que o Governo local prohibe 
expressamente esses actos, salvo si os tratados os autori¬ 
zarem. 

Por casa de residência para os fins d’este artigo e do 
seguinte deve entender-se o edificio onde o funccionario con¬ 
sular tem permanência official, isto é, o da Chancellaria; e 
esta, quando o seu aluguel fôr pago pelo Governo Federal, 
não deve funccionar nas casas de residência dos Cônsules. 
(Regulamento Consular, art. 50, e Circular n. 3, de 8 de 
março de 1899.) 

Art. 66. As armas e a bandeira nacional são destinadas 
sómente a indicar a Chancellaria Consular aos marinheiros e 
a outros compatriotas; não significam, porém, que a Chancel¬ 
laria Consular dá asylo a quaesquer criminosos, ainda que 
cidadãos brazileiros, nem impedem as diligencias de. citações, 
prisões e execução da justiça do paiz. (Regulamento Consular, 
art. 51.) 

Art. 67. Os empregados consulares, depois de reconhe¬ 
cidos. tomarão conta dos archivos e moveis do Consulado, por 
inventario escripto no livro respectivo, que também servirá 
de recibo. (Regulamento Consular, art. 47.) 

Art. 68. Os empregados consulares quando forem remo¬ 
vidos ou exonerados entregarão ao seu successor ou á pessoa 
encarregada de gerir o posto provisoriamente, todos os do¬ 
cumentos pertencentes ao archivo e confiados á sua guarda 
e por elle recebidos durante o exercício do cargo, assim como 
as minutas por elle redigidas, numeradas por ordem de datas. 
Essa entrega será feita por uma declaração escripta, em tri- 
plicata (modelo n. 3). D’estes exemplares, um ficará na res¬ 
pectiva Chancellaria, outro será remettido ao Ministério das 
Relações Exteriores e o terceiro pertencerá ao funccionario 
que se retirar. (Decreto n. 3.210, de 9 de fevereiro de 1899.) 

Art. 69. Si os archivos e moveis de que se fizer entrega 
forem cxactamente os mesmos descriptos no inventario, o 
empregado consular o assignará, com o seu predecessor ou 
a autoridade, ou indivíduo de quem os receber. (Regulamento 
Consular, art. 48.) 
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Art. 70. Si houver falta nos'archivos ou nos moveis e 
quem os entregar não se comprometter a apresentar os obje- 
ctos que faltarem nem mostrar que ficaram inutilizados, o 
empregado consular os especificará no recibo, e participará á 
autoridade competente. (Regulamento Consular, art. 49.) 

Art. 71. As pessoas encarregadas de quaesquer commis- 
sões do Ministério das Relações Exteriores ficam obrigadas 
a deoositar no Ministério, uma vez terminados os respectivos 
trabalhos, todos os papeis referentes aos serviços temporários 
que lhes foram confiados. (Decreto n. 3.210, de 9 de feve¬ 
reiro de 1899, art. 7 o .) 

Art. 72. Os Cônsules exercerão a mais activa e minuciosa 
inspecção nos actos o procedimentos dos Vice-Consules e 
Agentes Commerciaes de seus districtos. (Regulamento Con¬ 
sular, art. 53.) 

Art. 73. Os Cônsules serão responsáveis por todos os 
actos consulares praticados no seu districto, ainda que por 
Vice-Consules ou Agentes Commerciaes, si não tiverem o cui¬ 
dado de os reprehender ou de os suspender immediatamente, 
segundo a gravidade d’esses actos. (Regulamento Consular, 
art. 54.) 

Art. 74. Os Cônsules visitarão, quando o julgarem a pro- 
posito e o Governo préviamente autorizar as despezas ne¬ 
cessárias, os portos da potência ou potências nos quaes não 
residirem habitualmente, dando dhsso parte á Legação, e em 
um ou outro caso serão substituidos pelos Vice-Consules. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 64.) 

Art. 75. Não estando qualquer Vice-Consul confirmado 
pelo Governo, e não correspondendo á confiança do respectivo 
Cônsul, este o póde demittir, precedendo beneplácito do Mi¬ 
nistro Diplomático. Mas si sua nomeação estiver revestida 
da approvação do Governo, limitar-se-ha o Cônsul a suspen- 
del-o. dando immediatamente parte, para final decisão. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 59.) 

Art. 76. No caso de demissão o Cônsul ou Vice-Consul 
continuará a exercer as suas funcções até que seu successor 
obtenha o exequatur, si não houver ordem em contrario. 
(Regulamento Consular, art. 60.) 

Art. 77. Si circumstancias imprevistas constrangerem os 
Consoles a abandonar seu posto, deverão entregar o archivo ao 
Vice-Consul, si houver, ou á Legação da Republica, ou, sel- 
lando-o com o sello do Consulado, ao Cônsul de uma nação 
amiga. Podem confial-o também da mesma maneira, perante 
testemunhas, a dous negociantes brazileiros, honrados, ou em- 
fim, na falta d’estes, a dous dos mais respeitáveis negociantes 
estrangeiros. 
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As formalidades da entrega são as mesmas em todos os 
casos. (Regulamento Consular, art. 206.) 

Art. 78. No caso de morte de um empregado consular 
qualquer ou do Cônsul, si não houver Vice-Consul, Agente 
Com.nercial ou Chancellcr, seus herdeiros ou testamenteiros 
convocarão dous negociantes ürazileiros, ou, na falta d’estes, 
dous dos estrangeiros mais respeitáveis, na presença do agen¬ 
te consular de uma nação amiga. Este agente tomará posse 
dos sellos, com os quaes sellará os archivos e todos os papeis, 
sem abrir ou examinar nenhum. 

Os negociantes receberão immediatamente em deposito o 
archivo assim sellado, e o agente da nação amiga continuará 
a expedição dos negocios consulares, até que o Governo resolva 
como julgar conveniente. 

A disposição d este artigo tem vigor si não houver Lega¬ 
ção Brasileira no districto, ou si, prevenida esta, não dispu¬ 
ser outra cousa. (Regulamento Consular, art. 207.) 

CAPITULO III 


DOS VENCIMENTOS DE EFFECTl V IDADE, LICENÇAS, DISPONIBILIDADE 
E APOSENTADORIA, AJUDAS DE CUSTO E MONTEPIO 

Secção l 

Dos vencimentos de effectividade 

Art. 79. Os vencimentos dos empregados do Corpo Con¬ 
sular serão pagos ao cambio de 27 dinheiros por 1$ e por 
mezes vencidos, sendo esses vencimentos divididos, para todos 
os effeitos, em dous terços de ordenado e um terço de grati¬ 
ficação. (Decretos ns. 2.14G, de 28 de outubro de 1895, art. I o , 
e 1.561 A, de 22 de novembro de 1906, art. I o , § 4 o .) 

Art. 80. Os Cônsules Geraes de I a classe vencerão annual- 
mente 12:000?; os de 2 a classe 10:000$; os Cônsules 8:000$, e 
os Chancelleres 4:000$000. (Decreto n. 997 B, de 11 de no¬ 
vembro de 1890, art. 9 o .) 

Art. 81. Exceptuam-se da disposição do artigo prece¬ 
dente os Cônsules Geraes de I a classe em Buenos Aires, Mon¬ 
tevideo, Assumpção, Valparaizo, Iquitos, Nova York, Ham¬ 
burgo, Liverpool, Londres, Paris, Havre, Antuérpia, Lisboa 1 , 
Gênova e Trieste que vencerão annualmente 14:000$; os 
Cônsules Geraes de 2 a classe em Barcelona, Cadiz, Rotterdam, 
e Yokohama que vencerão 12:000$ e os Cônsules no Porto, 
Marselha, Rosário de Santa Fé, Salto, Villa-Bella, Cobija e 
Cayenna que vencerão 10:000$000. 

Art. 82. O Cônsul Geral em Iquitos e os Cônsules em 
Villa-Bella, Cobija e Cayenna, terão a gratificação supple- 
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mentar de exercício nô posto, á razão de 4:000$ por atino. 
(Decretos ns. 2.250, de 29 de abril, art. I o , § 5 o , e 2.364, de 
31 de dezembro de 1910, arts. I o , 2 o , 3 o e 4 o .) 

Art. 83. Os Vice-Consules em Artigas, Melo, Rivera, San 
Eugênio, Santa Rosa, Paysandú, Paso de los Libres, Santo 
Tomé, Alvear e Corrientes terão, além da consignação de 
1:200$, para o aluguel da casa ou Chancellaria, os vencimen¬ 
tos de 5:000$000. Os Chancelleres em Buenos Aires, Monte- 
vidéo, Nova York e Gênova, terão também os vencimentos de 
5:000$ annuaes. (Decreto n. 2.364, de 31 de dezembro de 
1910, arts. 5 o e 6 o e art. 14, n. 7, da lei n. 2.544, de 4 de 
janeiro de 1912.) 

Art. 84. Os Cônsules Geraes de I a e 2 a classe e os Côn¬ 
sules que servirem na America do Sul e no Japão terão, no 
fim de dous annos de residência, a gratificação addicional de 
1:000$ e, no fim de cinco annos, a de 2:000$, cessando essas 
gratificações quando removidos para a Europa. 

Art. 85. Os Cônsules e Vice-Consules que servirem na 
America terão, no fim de dous annos de residência, a contar 
de 31 de dezembro de 1910, a gratificação annual addicional 
de 800$ e, no fim de cinco annos, a de 1:000$000. 

Art. 86. Os Chancelleres dos Consulados na America terão, 
no fim de dous annos de residência, a gratificação annual ad¬ 
dicional de 800$ e, depois de cinco annos, a de 2:000$. (De*- 
creto n. 2.364, do 31 de dezembro de 1910, art. 7 o , §§ I o e2\); 

Art. 87. Os addidos commerciaes de que fala o art. 35, 
perceberão os vencimentos de 12:000$, distribuídos na forma 
da lei. (Decreto n. 2.364, de 31 de dezembro de 1916, art. 11.)’ 

Art. 88. Os empregados consulares quando removidos ou 
promovidos, logo que deixarem a effoctividade do serviço, re¬ 
ceberão apenas o ordenado que será o do antigo posto até o 
dia da partida para seu destino. (Decreto n. 2.146, de 28 de 
outubro de 1895, art. 3 o , paragrapho unico, Despacho do 
Ministério das Relações Exteriores ao Delegado do Thesouro 
em Londres, n. 6, de 17 de fevereiro de 1896, e Decreto 
n, 1.561 A, de 22 de novembro de 1906, art. I o , § 4 o .) 

Art. 89. A effectividade de serviço a que se refere o 
artigo antecedente deve ser contada do dia em que os empre¬ 
gados consulares chegarem á séde do Consulado para onde 
foram nomeados ou removidos. (Circular n. 6, de 4 de ou¬ 
tubro de 1897.) 

Art. 90. Os empregados consulares soffrerão perda de 
vencimentos quando excederem o prazo que lhes for mar¬ 
cado para chegar ao seu destino, salvo motivo de força maior, 
devidamente justificado, e emquanto não chegarem á séde do 


Consulado receberão sómento o ordenado, que lhes será abo¬ 
nado desde o dia da partida, dependendo as outras vantagens 
da effectividade do serviço. (Decreto n. 2.146, de 28 de ou¬ 
tubro de 1895, art. 3 o .) 

Àrt. 91. Os agentes consulares só poderão sacar pelos re¬ 
spectivos vencimentos depois de terem chegado ao logar de sua 
residência (séde do Consulado). (Circular de 3 de fevereiro 
de 1864 e Aviso do Ministério das Relações Exteriores n. 14, 
de 28 de março de 1896.) 

- Art. 92. Não serão admittidos os saques de empregados 
consulares em transito senão por circumstancias de força 
maior e com ordem expressa do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores. (Aviso do Ministério das Relações Exteriores n. 14, 
de 28 do março de 1896.) 

Art. 93. Quando effectuarcm os seus saques deverão os 
empregados consulares não só avisar á Delegacia do The- 
souro Nacional em Londres, como discriminar no documento 
que a ella tiverem de rcmetter as quantias a serem abati¬ 
das, quer do sello da nomeação, quer dos impostos (sobre ven¬ 
cimentos), quer do montepio, afim de que a referida Dele¬ 
gacia possa fazer a necessária escripturação. O recibo deve 
ser, poróm, da quantia integral a que tiverem direito. (Aviso 
n. 1, de 7 de janeiro de 1868, ao Ministério da Fazenda, Des¬ 
pacho do Ministério das Relações Exteriores ao Delegado do 
Thesouro em Londres, n. 40, de 16 de junho de 1885, e De¬ 
creto n. 2.775, de 29 de dezembro de 1897, arts. 4 o , 5 o e 8 o .) 

Paragrapho unico. O imposto sobre vencimentos de que 
trata o artigo supra é de 2 °|°, calculado sobre o excedente de 
3:000$ annuaes ou 250$ mensaes. Os vencimentos que não 
altingirem ás quantias mencionadas não pagarão imposto 
algum. (Circular n. 1, de 9 de janeiro de 1909.) 

Àrt. 94. Em vez de effecluarem saques, poderão os 
funccionarios consulares ter procuradores ou enviar seus re¬ 
cibos a negociantes em Londres para apresental-os á Dele¬ 
gacia no devido tempo, afim do receberem seus vencimentos. 
Procederão, porém, a respeito das communicações, como em 
relação aos saques. (Despacho do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores ao Delegado do Thesouro em Londres, n. 33, de 12 do 
julho de 1872.) 

Art. 95. Os Cônsules deverão communicar á Secretaria’ 
das Relações Exteriores, pela Secção de Contabilidade, os 
saques que o pessoal do respectivo Consulado effectuar por 
conta do mosmo Ministério, expressando as quantias sacadas 
em moeda nacional com a indispensável discriminação, quando 
tratar-se de mais de uma importância e com a especificação 
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dos vencimentos ie de todos os descontos. (Circulares ns. 5 e 
8, de 1 de abril e 18 de outubro de 1895.) 

Art. 90. Os saques feitos pelos funccionarios consulares 
sobre a Delegacia do Thesouro Nacional em Londres deve¬ 
rão ser redigidos em ires vias, das quaes as duas primeiras 
serão remettidas á referida Delegacia e a terceira enviada a 
Secção de Contabilidade. 

§ l.° Essa remessa será feita por meio de officios pelos 
chefes dos Consulados que enviarão os seus recibos con- 
junctamente com os dos funccionarios sob sua jurisdicção e 
por esses últimos directamente, quando ausentes por qualquer 
motivo dos seus postos. 

§ 2.° Nenhum saque poderá ser aceito, portanto, pelo 
Delegado do Thesouro sem a declaração no recibo de que 
elle foi feito em tres vias, tendo sido a terceira remeti ida á 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores. (Circular n. 1, 
do 12 de janeiro de 1912.) 

Art. 97. Além de seus vencimentos, os funccionarios 
que regerem Consulados que tenham verba no orçamento da 
Republica parai as despezas de expediente receberão por mezes 
vencidos a referida quantia. (Decretos ns. 940, de 20 de 
março de 1852, e 2.146, de 28 de outubro de 1895, art. 1% 
paragrapho unico.) 

Art. 98. Os funccionarios consulares só devem sacar 
sobre a Delegacia do Thesouro Nacional em Londres, depois 
de receberem aviso d’ella os que residirem na Europa e depois 
de autorizados pela Secretaria d,e Estado das Relações Ex¬ 
teriores os que residirem na America. (Circular n. 8, de 3 
de dezembro de 1897.) 

Art. 99. Os Cônsules e Vice-Consules sem vencimentos 
teem direito apenas a metade dos emolumentos quo perce¬ 
berem, não podendo, porém, a sua remuneração exceder de 
4:000$ por anno. (Lei n. 322. de 8 de novembro de 1895, 
art. 3 o , e Circular n. 4, de 10 de agosto de 1908.) 

Art. 100. Os Cônsules sem vencimentos e os Vice-Consu¬ 
les encarregados da gestão dos Consulados só teem direito á 
metade dos emolumentos arrecadados nas sédes dos Consu¬ 
lados até á quantia de que trata o artigo anterior. 

Art. 101. A metade dos emolumentos a que se refere 
o artigo antecedente deve ser retirada mensalmente por todos 
os agentes consulares até a quantia de 333$333 no* máximo. 
Quando, porém, em alguns mezes a dita metade fôr inferior a 
essa quantia e em outros superior, os mesmos funccionarios 
poderão indemnizar-se, retirando do excesso de outros mezes 
o que deixaram de retirar em tempo, ou sacando sobre a Dele¬ 
gacia do Thesouro em Londres a devida importância no fim 
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do anno, por conta do excesso dos mezes cujos saldos já lhe 
tenham sido remettidos. (Lei n. 322, de 8 de novembro de 
1895, art. 3 o , e Circular n. 4, de 10 de agosto de 1898.) 

Art. 102. Os Cônsules e Yice-Consules que não exercerem 
os seus cargos todo o anno só deverão proceder por essa 
fórma em relação ao tempo em que estiverem em exercício; 
e aquelles que funccionarem apenas alguns dias terão direito 
unicamente á metade dos emolumentos que arrecadarem, pro¬ 
porcionalmente á quantia de 333$333 mensaes. (Lei n. 322, 
de 8 de novembro de 1895, art. 3 o , e Circular n. 4, de 10 de 
agosto de 1898.) 

Art. 103. Os Yice-Consules e os Chancelleres, quando 
substituírem os Cônsules Geraes de carreira, exceptuado o 
caso de licença, previsto no art. 117, (Decreto n. 10.100, de 
26 de fevereiro de 1913, art. 3 o ), terão a gratificação de 
500$ mensaes, sem prejuízo dos vencimentos de Chancelleres 
e da gratificação que compete aos Yice-Consules. (Decreto 
n. 2.364, de 31 de dezembro de 1910, art. 9.°) 

Art. 104. Os Yice-Consules encarregados de Consulados 
com verba no orçamento, quando sacarem sobre a Delegacia 
do Thesouro Nacional em Londres a sua remuneração corre¬ 
spondente á metade dos emolumentos, deverão declarar-lhe 
qual a renda mensal dos respectivos Consulados. (Lei n. 322, 
de 8 de novembro de 1895, art. 3 o , e Circular n. 4, de 10 de 
agosto de 1898.) 

Art. 105. A Secretaria de Estado das Relações Exteriores 
não providenciará sobre o pagamento no Thesouro Nacional 
dos vencimentos dos empregados que se acharem no Brazil 
sem que provem com documento da Delegacia em Londres 
qual a data do seu ultimo saque alli satisfeito; e todos os que 
trouxerem esse documento não poderão mais receber venci¬ 
mentos naquella repartição sem que provem com outro do 
Thesouro Nacional que não os receberam nelle, ou, no caso 
contrario, até quando receberam. (Circulares ns. 5 e 10, de 
1 de abril e 31 de outubro de 1895.) 

Art. 106. A gratificação dos Cônsules Geraes e Cônsules 
está sujeita a desconto integral nas faltas de exercício. (Cir¬ 
cular n. 3, de 10 de maio de 1894.) 

Art. 107. Para execução do disposto nos precedentes arti¬ 
gos deverão os Cônsules em effectividade dar conhecimento 
pela Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das 
datas em que sahirem para seus destinos, d’aquella em que 
começarem ou deixarem o exercício, d’aquella em que rece¬ 
berem communicação de demissão ou retirada e d’aquella em 
que começou ou terminou o gozo das licenças que lhes foram 
concedidas. O mesmo praticarão a respeito de seus subordi¬ 
nados remunerados pelo Thesouro Nacional, cumprindo, 
porém, a estes fazel-o sobre as datas de suas partidas. (De- 
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creio n. 940, de 20 de março de 1852, art. 38, <e Circular n. 9, 
de 18 de outubro de 1895.) 

Art. 108. A communicação constante do artigo anterior 
deve ser feita pelo telegrapho e confirmada por officio. (Cir¬ 
cular n. 2, de 13 de outubro de 1902.) 

Art. 109. Quanto aos Vice-Gonsules e auxiliares remune¬ 
rados por conta dos emolumentos, devem ser communicadas 
as datas do começo e terminação de seu exercício, em vez das 
datas em que sahirem para seus destinos. (Circular n. 9, de 18 
de outubro de 1895.) 


Secção II 

Das licenças 

Art. 110. Para vir ao Brazil terá o •empregado direito a 
uma licença de seis mezes, de quatro em quatro annos, com 
dous terços dos vencimentos cm ouro. Essa licença poderá ser 
prorogada até seis mezes, com um terço dos vencimentos em 
papel. (Decretos ns. 997 B, de 11 do novembro de 1890, 
art. 1G, e 1.5G1 A, de 22 de novembro de 190G, art. I o , § 4 o ). 

Art. 111. Salvo o disposto no artigo anterior as licenças 
aos funccionarios consulares, em hypothese alguma, darão di¬ 
reito á percepção das gratificações de exercicio e deverão ser 
concedidas: 

§ l.° Quando por motivo» de moléstia comprovada, com o 
ordenado, até seis mezes, e com metade do ordenado por mais 
seis, em prorogação; 

§ 2.° Quando por qualquer outro motivo justo e attendived, 
sem vencimento algum e até um anno. 

Art. 112. Em todas as concessões de licenças marcar- 
se-ha o prazo dentro do qual o funccionario deverá entrar no 
gozo d’ellas, prazo que não poderá exceder de G0 dias. 

Art. 113. E’ licito -ao funccionario consular renunciar, 
em qualquer tempo, á licença que lhe foi concedida ou em 
cujo gozo se acha, reassumindo o exercicio do seu cargo. 

Art. 114. Não serão concedidas licenças aos funccionarios 
interinos e bem assim aos que, nomeados, promovidos ou re¬ 
movidos, não houverem assumido o exercicio do respectivo 
cargo. 

Art. 115. Nenhum funccionario poderá gozar de uma li¬ 
cença uma vez esgotado qualquer dos prazos a que se referem 
os §§ I o c 2° do art. 111, antes de decorrido um anno da ul¬ 
tima que lhe foi concedida. 

Art. 116. Qualquer pedido de licença dirigido ao Con¬ 
gresso Nacional deverá ser encaminhado pelo Ministério das 
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Relações Exteriores, e o respectivo Ministro não lhe dará an¬ 
damento sem que o requerente junte prova de ter obtido das 
autoridades competentes as licenças que estas lhe podiam 
conceder, nos termos do art. 111, §§ I o e 2 o . 

Sem o preenchimento d’estas exigências nenhum pedido 
de licença poderá ser tomado em consideração. 

Art. 117. Os funccionarios que substituirem os licenciados 
perceberão apenas, alóm do seu ordenado, a gratificação do 
substituído. 

Paragrapho unico. Esta disposição será observada em 
todos os casos de substituição, de maneira que o substituto, 
em hypothese alguma, venha a perceber mais do que o substi¬ 
tuído. (Decretos ns. 2.75G, de 10 de janeiro de 1913, art. I o , 
ns. 1 e 2, §§ I o a 4 o , e art. 4°; e 10.100, de 26 de fevereiro de 
1913, art. 3 o .) 

Art. 118. Nenhum Gonsul Geral ou Cônsul se ausentará do 
respectivo Consulado sem licença do Governo e quando o faça 
por imperiosas cifcurnsteuncias, que deverá perfeitamente jus¬ 
tificar, dará immediatamente parte da sua resolução á respe¬ 
ctiva Legação e ao Ministério das Relações Exteriores, ficando 
responsável por qualquer prejuízo que da sua ausência resulte 
ao Governo ou aos particulares. (Regulamento Consular, 
art. 55.) 

Art. 119. Os empregados consulares que se retirarem dos 
seus empregos sem licença ou que estiverem sem os exercer 
por mais tempo do que o da licença, serão demittidos, salva a 
disposição excepcional do artigo anterior, a que o Cônsul só 
recorrerá em caso extremo, e sempre dependente de ulterior 
approvação do Governo. (Regulamento Consular, art. 58.) 

Art. 120. Os Cônsules poderão, sem prejuízo do serviço, dar 
licença aos outros empregados consulares de seu districto para 
sahirem dos logares de sua residência; mas só ao Ministro das 
Relações Exteriores compete concedel-as, quando o prazo ex¬ 
ceda a seis mezes. (Regulamento Consular, art. 57.) 

Art. 121. O empregado que sem licença expressa do Go¬ 
verno estiver por mais de oito dias ausente do respectivo posto 
não será pago de seus vencimentos integraes durante o que ex¬ 
ceder d’esse prazo. Bastará para esse fim communicação do 
Gonsul a respeito, do tempo excedido, ainda quando a ausência 
seja d’elle proprio. (Circular de 30 de abril de 1860, e Despa¬ 
chos á Delegacia em Londres de 2 de junho de 1870 e 10 de 
agosto de 1889.) 

§ l.° A communicação a que se refere este artigo de¬ 
verá também ser feita á Delegacia do Thesouro Nacional em 
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Londres, para que se effectue logo o desconto alli determinado. 
(Circular n. 8, de 31 de dezembro de 1901.) 

§ 2.° Ainda mesmo não excedendo de oito dias a ausência 
do funccionario consular, se tornará effectivo o desconto do 
mesmo artigo, si ao Governo não parecerem acceitaveis os 
motivos allegados para justifical-a, nos termos do art. 105., 
(Circular n. 8, de 31 de dezembro de 1901.) 

Art. 122. O que estiver no gozo de licença só poderá con¬ 
tinuar a receber seus vencimentos integraes do dia em que 
voltar ao exercício, salvo si antes do termo d’ella partir para 
um novo destino, em virtude de remoção com ou sem promo¬ 
ção. (Despachos á Delegacia em Londres, n. 20, de 23 de maio 
de 1870, e n. 24, de 31 de outubro de 1895.) 

Art. 123. O tempo das licenças reformadas dentro de um 
anno, contado do dia em que houver terminado a primeira, 
será junto ao das antecedentes para o fim de fazer-se nos ven¬ 
cimentos os devidos descontos. (Disposição do Regulamento 
da Secretaria applicada ao Corpo Consular e Decreto n. 4.153, 
de 6 de abril de 1868, art. 19.) 

Art. 124. Quando requererem licença deverão os emprega¬ 
dos consulares declarar onde pretendem gozal-a, afim de se 
providenciar como for de direito. (Circular n. 3, de 31 de maio 
de 1897.) 

Art. 125. Os empregados que quizerem gozar parte da li¬ 
cença no Brazil, parte no estrangeiro, deverão dizel-o oppor- 
tunamente, para que a respectiva portaria seja lavrada nessa 
conformidade. (Circular n. 3, de 31 de maio de 1897.) 

Art. 126. Os que vierem ao Brazil e resolverem depois 
passar parte do tempo no estrangeiro ou vice-versa, deverão 
solicitar para esse fim nova licença, que annullará a anterior 
do dia que especificar para seu começo cm deante. (Circular 
n. 3, de 31 de maio de 1897.) 

Art. 127. Os empergados consulares que vierem ao Bra¬ 
zil com licença ou ahi permanecerem no desempenho de qual¬ 
quer commissão receberão em moeda corrente do paiz os ven¬ 
cimentos que lhes competirem. (Decreto n. 2.146, de 28 de 
outubro de 1895, art. 2.°) 

Art. 128. As portarias de licença serão remettidas á De¬ 
legacia do Thesouro Nacional em Londres ou á Recebedoria do 
mesmo Thesouro no Rio de Janeiro, conforme fôr a licença con¬ 
cedida para ser gozada no exterior ou no Brazil, afim de que 
os interessados paguem, em uma ou outra repartição, o de¬ 
vido imposto do sello, antes de receberem os vencimentos que 
lhes competirem como licenciados. (Circular n. 6, de 22 dq 
dezembro de 1900.) 


96 — 


SECÇÃO III 

I — Da disponibilidade 

Art. 129. Os empregados consulares postos em disponi¬ 
bilidade deverão retirar-se para a Capital Federal e apresen¬ 
tar-se na Secretaria de Estado das Relações Exteriores no prazo 
de dous mezes, contados da data em que tiverem a respectiva 
communicação official, cujo recebimento lhes cumpre logo ac- 
cusar. 

Art. 130. Esse prazo poderá ser prorogado pelo Ministro 
de Estado das Relações Exteriores por motivos de força maior, 
devidamente comprovados. 

Art. 131. Os empregados que excederem o referido prazo 
ou a sua prorogação ficarão desde logo privados de qualquer 
vencimento. (Decreto n. 2.638, de 14 de outubro de 1897, 
arts. 1° e 2 o .) 

Art. 132. A disponibilidade será considerada activa ou 
inactiva, conforme o empregado for ou não admittido ao ser¬ 
viço da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, ou de 
qualquer ^utra repartição, ou exercer qualquer cargo admi¬ 
nistrativo. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852, art. 13, 
e Regulamento Consular, art. 12.) 

Art. 133. A disponibilidade inactiva sómente poderá ser 
concedida depois de cinco annos do serviço; a activa, depois 
de dez. (Lei n. 644, de 1 16 de novembro de 1899.) 

Art. 134. Os funccionarios que forem postos em disponi¬ 
bilidade, mesmo inactiva- em consequência de suppressão do 
respectivo cargo, contarão tempo de serviço durante essa dis¬ 
ponibilidade. (Lei n. 644, de 16 de novembro de 1899, art. 4 o .) 

Art. 135. O Governo poderá pôr cm disponibilidade, sem 
vencimentos, até o prazo máximo de dous annos, o funcciona- 
rio que, depois de cinco annos de serviço, a contar da primeira 
nomeação, haja eommettido falta de ordem a aconselhar, como 
medida disciplinar, seu afastamento temporário de suas fun- 
cções. (Decreto n. 644, de 16 de novembro de 1899, art. 5 o ) 

Art. 136. Os empregados que o Governo conservar cinco 
annos em disponibilidade inactiva deixarão de pertencer ao 
Corpo Consular, ficando por consequência privados do orde¬ 
nado e das honras. Serão, porém, aposentados si já tiverem 
tempo para isso, não se lhes contando o d’aquella disponibi¬ 
lidade. (Decreto n. 997 B, de 1890, art. 14.) 

Art. 137. Os agentes consulares postos em disponibili¬ 
dade só poderão servir fóra do paiz com autorização do Go¬ 
verno. (Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. I o , § 2 o .) 
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Art. 138. 0 ordenado dos empregados cm disponibilidade 
começará a correr do dia em que cessarem os vencimentos que 
percebiam em efíectividadc. Em disponibilidade activa rece¬ 
berão elles do Thesouro todo o ordenado; em disponibilidade 
inactiva, dous terços. Esses empregados conservarão o trata¬ 
mento e poderão usar do uniforme do ultimo cargo que servi¬ 
ram no Corpo Consular. (Decreto n. 940, de 20 de março de 
1852, arts. 17 e 39, Regulamento Consular, art. 12, e Decreto 
n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 10.) < 

Art. 139. Os funccionarios consulares que, estando em 
disponibilidade activa, forem admittidos a serviço publico es¬ 
tranho ao Ministério das Relações Exteriores, não receberão 
por ell.e vencimento algum e serão pagos pela repartição que 
se utilizar dos seus serviços. (Decreto n. 997 B, de 11 de no¬ 
vembro de 1890, art. 13.), 

Art. 140. A disponibilidade pedida priva do ordenado. 
O seu tempo não será contado para a aposentadoria e o em¬ 
pregado que ao pedil-a não tiver 10 annos de serviço, no fim 
de cinco de tal disponibilidade, deixará de pertencer ao Corpo 
Consular. (Decreto n. 997 B, de 11 de novembro de 1890, 
art. 12, e Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. I o , § 2 o .), 


II — Da aposentadoria 

Art. 141. Poderão ser aposentados com o ordenado por 
inteiro os empregados que tiverem 30 annos de serviço cffc- 
etivo e com o correspondente os que contarem 10 ou mais e 
menos de 30, quando provada a sua invalidez cm inspecção 
de saude. Com menos de 10 nenhum será aposentado. (De¬ 
cretos ns. 997 B, de 11 de novembro de 1890, art. 15, e 117, 
de 4 de novembro de 1892, arts. 2 o , 3 o c 4 o , c Lei n. 322, de 
8 de novembro de 1895, art. I o , § 2 o .) 

Art. 142. Para os funccionarios consulares que servirem 
na America do Sul se contará o tempo de serviço augmentado de 
um terço, salvo para os Cônsules Geraes em Buenos Aires, 
Montevideo c Yalparaizo. (Decreto n. 2.364, de 31 de de¬ 
zembro de 1910, art. 7 o .) 

Art. 143. Os Cônsules, Yico-Consulcs e Chanrolleros conta¬ 
rão para os cffeitos da aposentadoria o tempo que tiverem 
servido como auxiliares nos Consulados de carreira. (Decreto 
n. 2.250, de 29 de abril de 1910.) 

Art. 144. O ordenado da aposentadoria será o do ultimo 
logar -si o empregado ahi tiver sel*vido um anuo, c no caso 
contrario o do immediatamente inferior. (Decreto n. 117, de 
4 de novembro de 1892, art. 4 o , § 2 o , e art. 95, da Lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910.) 

Annoxo C 7 
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Art. 145. O vencimento dos empregados que forem aposen¬ 
tados, começará <a correr tres dias depois da publicação do 
decreto de aposentadoria. (Decretos ns. 940, de 20 de março 
de 1852, art. 40, e 572, de 12 de junho de 1890). 

Art. 146. Os empregados que forem aposentados conser¬ 
varão o tratamento e poderão usar o uniforme correspondente 
ao ultimo cargo que servirem no Corpo Consular. (Decreto 
n. 940, de 20 de março de 1852, art. 17 e Regulamento Con¬ 
sular, art. 12.) 

Art. 147. Os vencimentos accrescidos em tabellas novas 
só poderão vigorar para os aposentados decorrido o periodo 
de um anno após a sua decretação. (Decreto n. 117, de 4 de 
novembro de 1892, art. 4 o , § 3 o , e art. 95, da Lei n. 2.356, 
de 31 de dezembro de 1910.) 

Art. 148. O empregado consular que contar mais de 30 
annos de effectivo serviço terá direito ao respectivo ordenado 
e mais 5 o|o da gratificação por anno que exceder d’aquelle 
tempo. (Decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892, art. 5 o .) 

Art. 149. Os annos de serviço exigidos para aposentadoria 
serão contados da data da partida para o primeiro posto con¬ 
sular e comprehenderão tanto o tempo de effectividade como 
o da disponibilidade activa. (Decreto n. 940, de 20 de março 
de 1852, art. 43, e Lei n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. I o , 
§ 2 o .) 

Art. 150. As interrupções de serviço em effectividade e 
disponibilidade inactiva serão descontadas para a aposenta¬ 
doria. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852, art. 44, e Lei 
n. 322, de 8 de novembro de 1895, art. I o , § 2 o .) 

Art. 151. Não serão, porém, descontadas as pequenas in¬ 
terrupções que terão logar entre um e outro despacho para 
preparar-se o empregado, receber instrucções e dispor-se 
para seguir para seu destino. (Decreto n. 940, de 20 de março 
de 1852, art. 45, e Regulamento Consular, art. 12.) 

Art. 152. Não se considera tempo de exercicio o de licen¬ 
ças e de enfermidades que se prolonguem por mais de seis 
mezcs, nem o desempenho de emprego que não dô direito á 
aposentadoria. (Decreto n. 117, de 4 de novembro de 1892, 
art. 6 o .) 

Art. 153. Aos empregados da Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, que fazem actualmente ou em confor¬ 
midade com o art. 12 passarem a fazer parte do Corpo Con¬ 
sular, será contado o tempo de serviço que tiverem naquella 
repartição para a aposentadoria como membros do mesmo 
Corpo. (Decreto n. 940, de 20 de março de 1852, art. 47, e 
Regulamento Consular, art. 12.) 
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Art. 154. Na contagem do tempo para a aposentadoria 
deverá igualmente ser incluido o de exercício de emprego de 
caracter federal ou geral, local, provincial ou estadoal, in- 
distinctamente. .(Lei n. 117, de 4 de novembro de 1892, Aviso 
n. 82, de 10 de julho de 1896, do Ministério da Fazenda, e 
art. 95 da Lei n. 2.356, do 31 de dezembro de 1910.) 

Art. 155. Haverá na Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores, a cargo immediato do funccionario determinado 
pelo Regulamento da mesma Secretaria, um livro de ma¬ 
tricula dos empregados do Corpo Consular, no qual serão 
apontados os decretos de suas nomeações, remoções, retiradas 
e demissões, o tempo pelo qual tiverem servido os logares e 
estiverem em disponibilidade, as licenças que tiverem tido 
com todas as indicações e esclarecimentos necessários, para 
que se possa logo e facilmente conhecer o tempo de serviço 
e o direito que em virtude do mesmo tiverem. 

No principio de cada anno será remettida a cada um dos 
ditos empregados uma cópia da sua matricula ou do que nella 
houver accrescido no anno antecedente, afim de que possam 
fazer as reclamações competentes e sejam logo liquidadas e 
decididas, sendo a decisão lançada no livro respectivo e as- 
signada pelo Ministro de Estado. (Decreto n. 940, de 20 de 
março de 1852, art. 48, e Regulamento Consular, art. 12.) 


Secção IV 


Das ajudas do custo 

Art. 156. As ajudas de custo serão reguladas da seguinte 
maneira: 

a) primeira nomeação: para viagem e estabelecimento, 
tres quartéis dos vencimentos de um anno; 

b) nova nomeação, depois de disponibilidade não solici¬ 
tada: tres quartéis; sendo a disponibilidade solicitada: dous 
quartéis; 

c) remoção na mesma categoria: dous ou tres quartéis, 
conforme as circumstancias; 

cl) remoção com promoção: dous ou tres quartéis, confor¬ 
me as circumstancias; 

e) exoneração, por qualquer motivo, não sendo pedida: 
um quartel para voltar ao Brazil; 

f) á família do funccionario que fallecer no exer¬ 
cício do emprego, serão abonados, para voltar ao Brazil, um ou 
dons quartéis, conforme as circumstancias. 
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Art. 157. Quando o íunccionario consular se ausentar 
do seu posto por motivo de serviço publico, sem nova no¬ 
meação, sem remoção ou exoneração, não receberá ajuda de 
custo, mas será indemnizado das despezas que fizer com sua 
viagem. (Decretos ns. 997 B, de 11 de, novembro de 1890, 
art. 11 e 600, de 17 de outubro de 1891, art. I o e Circular 
n. 5, de 13 de outubro de 1902.) 

Art. 158. As remoções solicitadas, directa ou indirecta- 
mente, por officio, carta ou verbalmente, privam do direito 
á ajuda de custo para viagem ou estabelecimento. (Circular 
n. 3, de 31 de março de 1903.) 

Art. 159. As quantias concedidas a titulo de ajudas de 
custo destinadas a despezas de viagem e de estabeleci¬ 
mento, devem ser sacadas da seguinte maneara: metade antes 
do íunccionario partir para o posto para onde foi nomeado, 
designado, removido ou promovido, e a outra metade, depois 
que alli chegar. 

Art. 160. Isso não impede que o íunccionario saque 
toda a importância da ajuda de custo de uma só vez, desde 
que o faça depois da chegada ao seu novo posto. 

Art. 161. Só em casos excepcionaes, devidamente justi¬ 
ficados, e com autorização prévia do Ministério das Relações 
Exteriores, poderá o Delegado do Thesouro em Londres ac- 
ccitar os saques integralmente antes da partida do íunceio- 
nario para o novo posto. 

Art. 162. Exccptuam-se as quantias concedidas apenas a 
titulo de despezas de viagem, as quaes poderão ser sacadas 
indiíferentemente, como até agora. (Circular n. 27, de 22 
de agosto de 1912.) 

Art. 163. As ajudas de custo serão pagas sempre em ouro 
ao camfoio de 27 d. por 1$000. (Lei n. 322, de 8 de novembro 
de 1895, art. 4 o .) 

Art. 104. O pagamento das ajudas de custo para viagem 
e primeiro estabelecimento será autorizado pelo Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, logo que o empregado mostre 
que está prompto a seguir para o seu destino, salvo o caso 
que se ache em paiz estrangeiro ou distante da Capital Fe¬ 
deral, porque então será expedida a ordem competente logo 
que assim convenha. (Decreto n. 940, de 20 de março do 
1852, art. 30, e Regulamento Consular, art. 12.) 

Art. 165. O pagamkuito das ajudas do custo será auto¬ 
rizado pelo mesmo Ministro, logo que forem expedidos os de¬ 
cretos de demissão, retirada ou remoção. (Decreto n. 940 ; 
de 20 de março de 1852, art. 32, e Regulamento Consular, 
artj: 12.) 


Secção V 

Do montepio 

Àrt. 1GG. Os empregados do Corpo Consular são obriga¬ 
dos a concorrer para o montepio creado pelo decreto n. 942 A, 
de 31 de outubro de 1890, e executado de accôrdo com os 
decretos n. 1.092, de 28 de novembro de 1890, n. 139, de 
16 dc abril de 1891, n. 1.985, de 11 de março de 1895 e 
n. 8.904, de 16 de agosto de 1911. 

Art. 167. As quantias deduzidas para o montepio dos 
funccionarios do Ministério das Relações Exteriores serão es- 
cripturadas no Thesouro Nacional sob o mesmo titulo estabe¬ 
lecido pelo art. 13 do decreto n. 942 A, de 31 de outubro 
de 1890, e constituirão com os fundos de que trata o art. 2 o 
do citado decreto, uma só verba. (Decreto n. 1.092, de 28 
de novembro de 1890, art. 4 o ). 

Art. 168. Todas as attribuições mencionadas nos arts. 8 o , 
§§ I o , 3 o , 4 o e 5 o , e 47, do decreto n. 942 A, de 31 de outubro 
cie 1890, competem ao Director da Secção de Contabilidade da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, devendo todo o 
expediente relativo ao montepio creado por este decreto ficar 
a cargo da mesma Secção. (Decreto n. 1.092, de 28 de no¬ 
vembro de 1890, art. 5 o .) 

Art. 169. Das decisões proferidas pelo Director da Secção 
dc Contabilidade haverá recurso para o Ministro das Rela¬ 
ções Exteriores no que disser respeito á admissão ou recusa 
de contribuintes, e nos outros casos para o Ministro da Fa¬ 
zenda, a quem compete a suprema fiscalização da instituição. 
(Decreto n. 1.092, de 28 de novembro de 1890, art. 6 o .). 

Art. 170. A declaração a que se refere o art. 27 do de¬ 
creto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, no seu começo, será 
entregue no decurso do primeiro mez da contribuição, na Se¬ 
cretaria de Estado, pelos funccionarios que residirem ou esti¬ 
verem no paiz, e nas. Legações, Consulados Ge-raes ou Consu¬ 
lados Brazileiros pelos que residirem no estrangeiro. Esse 
documento será lavrado com todas as formalidades estabele¬ 
cidas no citado artigo e assignado em presença do director da 
Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado ou do respe¬ 
ctivo agente diplomático ou consular, que o deverá remetter 
logo á mesma Secretaria. 

Paragrapho unico. Aquella declaração será rubricada pelo 
supradito Director da Secção de Contabilidade quando feita 
nesta Capital, e legalizada pelos Chefes das Legações, Cônsules 
Gcraes ou Cônsules, conforme fôr opportuno, quando lavrada 
em paiz estrangeiro. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro 
de 1890, art. 7 o .) 
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Art. 171. As declarações de que trata o art. 27 do men¬ 
cionado decreto n. 042 A, deverão ser feitas perante as Le¬ 
gações ou Consulados e serão testemunhados por dous empre¬ 
gados diplomáticas ou consulares da mesma categoria do decla- 
rante; e no caso de não os haver no logar, poderão sel-o por 
duas pessoas idôneas; preferidas as que estiverem nas con¬ 
dições de ser-lhes confiada a guarda dos archivos, segundo 
as disposições do art. 77, d’esla Consolidação. 

Essas declarações, depois de legalizadas e registradas, se¬ 
rão remettidas á Secretaria das Relações Exteriores, que as 
archivará. (Decreto n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 4 o ). 

Art. 172. Nas Legações e nos Consulados Geraes e Con¬ 
sulados em cuja sede não existir Legação, haverá um livro 
destinado ás mscripções de conformidade com o art. 26, do 
precitado Decreto n. 942 A. 

Nos Vice-Consulados não haverá registro algum. (De¬ 
creto n. 139, de 16 de abri! de 1891, art. 3 o ). 

Art. 173. Os titulos dos pensionarios serão assignados 
pelo Director da Secção de Contabilidade da Secretaria das 
Relações Exteriores. (Decreto n. 1.092, de 28 de novembro 
de 1890, art. 8 o e n. 139, de 16 de abril de 1891, art. 5 o ). 

Art. 174. Até o dia 15 de janeiro de cada anno, os Consu¬ 
lados que tiverem a seu cargo o expediente do montepio, 
remetterão á Secretaria das Relações Exteriores um relatorio 
sobre todas as occurrencias que se tiverem dado durante o 
anno. (Decreto n. 1.092, de 16 de abril de 1891, art. 6 o ). 

Art. 175. O prazo para concorrer com a joia adeantada- 
mente na fórma do § I o , do art. 14, do Decreto n. 942 A, para 
05. empregados consulares, expirará na occasião em que sacarem 
os primeiros vencimentos. (Decretos ns. 139, de 16 de abril 
de 1891, arts. I o e 2 o , e 2.146, de 28 de outubro de 1895> 
art. I o .) 

Art. 176. Os empregados consulares, privados do emprego 
por sentença ou demittidos a arbítrio do Governo, não per¬ 
derão os direitos relativos ao montepio a que se referem os 
Decretos ns. 912 A -e 1.092, si continuarem, em qualquer tem¬ 
po, a contribuir com a respectiva quota. (Decreto n. 3.840. 
de 3 de dezembro de 1900). 

capitulo rv 

DAS RELAÇÕES DOS EMPREGADOS CONSULARES COM SEUS SU¬ 
PERIORES, ENTRE SI, E DA SUA CORRESPONDÊNCIA 

Art. 177. Os empregados consulares são subordinados ás 
Legações, para o effeito de lhes ministrarem todas as infor¬ 
mações que por ellas forem exigidas relativamente aos assum¬ 
ptos a cargo dos mesmos empregados. (Regulamento Consu¬ 
lar, art. 61.). 
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Àrt. 178. Aos chefes das Legações cahe inspeccionar o 
procedimento dos Cônsules e mais empregados consulares, para 
o fim de informar o Governo, que providenciará como fòr 
conveniente, e bem assim dar-lhes, quando necessitarem, 
intrucções para o desempenho de seus deveres. (Regula¬ 
mento Consular, art. 63.) 

Art. 179. Os Cônsules deverão consultar o Ministro Di¬ 
plomático brazileiro nos negocios que forem connexos com 
interesses políticos, salvo sempre os casos urgentes. (Regula¬ 
mento Consular, art. 74.’) 

Art. 180. Si não houver Legação brazileira, os Cônsules 
não tendo obtido das autoridades locaes a reparação que tive¬ 
rem solicitado, se dirigirão ao governo do paiz; e si em qual¬ 
quer caso de importância não fôr attendida a sua reclamação, 
darão d’isso conta circumstanciada ao Governo da Republica. 
(Regulamento Consular, art. 75.) 

Art. 181. As reclamações ou representações dos Cônsules 
ás autoridades locaes e aos governos de seus districtos devem 
ser feitas com circumspecção e prudência, evitando-se nellas 
pretenções exageradas, que possam dar motivo a queixas e 
dissenções entre os respectivos governos, e procurando con¬ 
ciliar effectivamente a dignidade do Governo da Republica com 
o respeito e veneração devidos a seus amigos e alliados. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 76.) 

Art. 182. Ao Cônsul respectivo são subordinados todos os 
outros empregados consulares; d’elle, como centro corr.mum, 
devem dimanar as instrucções e as providencias, e com elle os 
mesmos Vice-Consules unicamente se corresponderão no exer¬ 
cício de suas funeções, salvo quando satisfizerem a informações 
que lhes forem exigidas pelos Ministros Diplomáticos, ou 
quando circumstancias urgentes exigirem prompta participa¬ 
ção ao Governo, ou a qualquer autoridade da Republica, mas 
de toda esta correspondência extraordinária remetterão cópia 
a? respectivo Cônsul. (Regulamento Consular, art. 62.). 

Art. 183. Os Cônsules Geraes e Cônsules devem remetter 
á Secretaria de Estado das Relações Exteriores, e com a pos¬ 
sível brevidade, copias de todos os officios que dirigirem ás 
autoridades locaes, e de todas as communicações que d’ellas 
receberem, acompanhando-as das explicações que forem neces¬ 
sárias para o esclarecimento dos assumptos de que tratarem. 
Egual procedimento observarão a respeito da correspondência 
que tiverem os Vice-Consules de seu districto com as auto¬ 
ridades locaes, nos casos em que essa correspondência versar 
sobre algum incidente que mereça attenção do Governo. (Cir¬ 
cular n. 26, de 7 de dezembro de 1904.) 

Art. 184. Ficam sujeitos á jurisdicção dos Consulados 
Geraes de carreira, nos paizes onde os houver, os Consulados 
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não remunerados que tiverem a respectiva sede no territó¬ 
rio d’esses paizes, menos nas capitaes e em colonias ou do¬ 
mínios situados em continente diverso. 

Art. 185. Os Cônsules não remunerados que, na conformi¬ 
dade do artigo precedente, ficam subordinados aos Cônsules 
Geraes de carreira, só com estes se corresponderão no exer¬ 
cício das suas funcções, salvo quando satisfizerem informações 
que lhe forem requisitadas pelas Legações, ou quando cir- 
cumstancias urgentes exigirem prompta participação ao Go¬ 
verno ou a qualquer autoridade da Republica; mas de toda 
essa correspondência extraordinária remetterão cópia ao 
respectivo Cônsul Geral. (Decreto n. 5.574, de 27 de julho 
de 1905. arts. I o e 2°, e Circular n. 21, de 18 de julho de 
1905.) 

Art. 18G. Todos os Vice-Consules remunerados pelo The- 
souro Nacional serão sujeitos á jurisdicção dos Cônsules Ge¬ 
raes existentes nos paizes em que estiverem estabelecidos e 
só com elles se corresponderão para todos os effeitos, inclusive 
para a communicação dos saques dos seus vencimentos, que fa¬ 
rão directamente sobre a Delegacia do referido Thesouro, em 
Londres. (Decreto n. G.4G2, de 25 de abril de 1907.) 

Art. 187. Os Cônsules entregarão a cada um de seus sub¬ 
ordinados, com o seu titulo de nomeação, um exemplar d’esta 
Consolidação, acompanhado das instrucções complementares, 
que exigir o exacto cumprimento de seus deveres. (Regula¬ 
mento Consular, art. 79.) 

Art. 188. Os empregados consulares empregarão a lingua 
do paiz onde residirem, ou a franceza e ingleza na correspon¬ 
dência com as autoridades ou súbditos estrangeiros, que não 
entenderem a portugueza. (Regulamento Consular, art. 78.) 

Art. 189. O Chanceller póde ser autorizado pelo Cônsul 
a escrever os termos consulares, a guardar os sellos e sellar, 
a dirigir ou executar os trabalhos da Secretaria, a acompanhar 
os capitães de navios ás alfandegas ou administrações compe¬ 
tentes, a fazer traducções legaes, a proceder a citações e sub¬ 
stituir o Cônsul por morte d’elle, quando não haja Vice-Consul 
no logar de sua residência e o Cônsul não tiver designado 
quem o deva substituir. (Regulamento Consular, art. 208.) 

Art. 190. Os Cônsules são responsáveis pelos actos e 
omissões praticados pelo Chanceller. (Regulamento Consular, 
art. 209.) 

Art. 191. Os Cônsules Geraes, Cônsules e Vice-Consules 
não poderão delegar poderes aos respectivos Chancelleres ou 
auxiliares para attribuições de sua exclusiva competência, 
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visto como, devendo existir no Iogar da residência d’aquelles 
empregados, Vice-Consules ou Agentes Commerciaes, sómente 
nos casos do art. 78 poderão elles substituil-os. (Circular 
n. 5, de 13 de setembro de 1875). 

Art. 192. Os Vice-Consules e Agentes Commerciaes darão 
parte aos Cônsules, nos oito primeiros dias de cada trimestre, 
de tudo quanto tenha occorrido que interesse ao commercio 
e navegação brazileira, ou ás pessoas dos cidadãos brazileiros. 

Quando haja alguma occurrencia extraordinária, a com- 
municarão em officio especial. (Regulamento Consular, 
art. 68.) 

Art. 193. Na correspondência de que trata o art. 192, os 
Vice-Consules e Agentes Commerciaes apresentarão um 
quadro ou mappa de todas as ordens do Governo da Repu¬ 
blica, que o respectivo Cônsul lhes tiver enviado, e das instru- 
cções e observações de que elle as acompanhar, declarando 
as que foram executadas, as que ainda o não tiverem sido, e 
as que se estiverem executando. (Modelo n. 4.) 

Farão parte do quadro de qualquer trimestre as ordens 
que ainda não estejam executadas, ou cuja execução estiver 
pendente. (Regulamento Consular, art. 71.) 

Art. 194. No quadro do artigo antecedente, que deve 
acompanhar o officio do art. 196, incluirão os Cônsules 
idênticas communicaçõcs, que lhes cumpre fazer, das ordens 
que tiverem recebido, declarando as executadas, e as que 
ainda o não foram, ou se estejam executando. (Regulamento 
Consular, art. 72.) 

Art. 195. Os Vice-Consules e Agentes Commerciaes com- 
municarão immediatamente aos Cônsules todos os aconteci¬ 
mentos, que não entrarem no circulo ordinário de suas at- 
tribuições, para que elles tomem ou reclamem as medidas ne¬ 
cessárias. (Regulamento Consular, art. 73.) 

Art. 196. Nos oito primeiros dias do mez seguinte, ao em 
que os Cônsules receberem as participações do art. 192, re- 
metterão um succinto resumo d’ellas, e do que tiver occorrido 
no logar de sua residência, ao Ministro de Estado das Relações 
Exteriores. (Regulamento Consular, art. 69.) 

Art. 197. Quando não se tiver dado qualquer occorrencia 
das que tratam os arts. 192 e 196 isso mesmo declararão, na 
época marcada, os Cônsules, Vice-Consules e Agentes Com- 
mercfiaes. (Regulamento Consular, art. 70.) 

Art. 198. Os Cônsules deverão corresponder-se com os 
outros Ministérios, quando a correspondência respeitar ás 
suas repartições. 
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Essa correspondência será transmittida aberta por in¬ 
termédio do Ministério das Relações Exteriores. (Regulamento 
Consular, f art. 66.) 

Art. 199. Em negocios de seu Consulado corresponder- 
se-hão directamente os Cônsules com o Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, com a Legação, e bem assim com as 
autoridades locaes, com os Vice-Consules e Agentes Com- 
meroiaes de sua dependencia. (Regulamento Consular, 
art. 65.) 

Art. 20Q. Os Cônsules não devem entreter com outro Mi¬ 
nistério correspondência concernente ao das Relações Exte¬ 
riores; e a este, exclusivamente, se dirigirão quando tiverem 
que consultar sobre assumptos que se relacionem com o ex¬ 
ercício das attribuições consulares, ainda que por sua natureza 
affectem a competência de outro Ministério. (Despacho á 
Legação em Lisboa n. 10, de 18 de setembro de 1867, e Circular 
n. 12, de 20 de iunho de 1904.) 

Art. 201. Em caso de desintelligencia dos funccionarios 
consulares com o Delegado do Thesouro Nacional em Londres, 
deverão aquelles dirigir-se em consulta ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, pelo telegrapho ou pelo correio, conforme 
a urgência, afim de que este providencie como fôr de direito. 
(Circular n. 1, de 22 de fevereiro de 1902.) 

Art. 202. Só é permittido o uso do papel official dos Con¬ 
sulados aos respectivos cbefes, effectivos ou interinos. (Cir¬ 
cular n. 6, de 12 de novembro de 1902.) 

Art. 203. A correspondência consular com a Secretaria 
das Relações Exteriores, pelo que respeita á numeração dos 
officios, formato e qualidade do papel para estes, e mais con¬ 
dições tendentes á regularidade e uniformidade da mesma 
correspondência, será feita de conformidade com os artigos 
seguintes. (Regulamento Consular, art. 67.) 

Art. 204. Os officios, notas e absolutamente qualquer 
correspondência devem ser escriptos, com tinta preta e inde- 
level e boa calligraphia, sem excepção alguma em papel leve 
mas forte, de 33 centimetros de comprimento e 22 de largura, 
pautado, de modo que offereça em todos os quatro lados, 
margens iguaes; as paginas serão numeradas no centro des¬ 
ignando a primeira, no alto á direita o Consulado respectivo e 
a data, á esquerda a Secção e o numero, e na parte inferior a 
autoridade ou pessoa a quem forem dirigidos e na ultima 
pagina o indice. 

A’ excepção da primeira pagina onde a designação do 
Consulado* a data, etc., exigem alguns espaços em claro, to¬ 
das as restantes serão escriptas de alto a baixo, ficando só- 
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mente as quatro margens e os espaços indispensáveis para 
destacar os paragraphos. 

Art. 205. Quando os empregados dos Consulados não ti¬ 
verem lettra clara e intelligivel, devem usar de machinas de 
escrever que adquirirão á sua custa. (Circular n. 5, de 17 
de abril de 1907.) 

Art. 20G. Os officios que alludirem a artigos de jornaes 
ou a quaesquer impressos serão acompanhados dos respecti¬ 
vos retalhos (indicados os titulos e datas), collados por sua 
ordem sobre folhas de papel do formato marcado, devendo 
vir esses impressos em dois exemplares. (Circulares de 7 de 
junho de 1807 e 7, de 22 de setembro de 1903.) 

Art. 207. As cópias do mesmo formato e com as quatro 
margens iguaes ás dos officios indicarão no alto o numero, 
data, Secção e rubrica d’aquelle a que vierem annexos. 

O texto deve referir-se ás cópias ou documentos annexos 
numerados successivamente, repetindo-se esses numeros á 
margem dos paragraphos respectivos, devendo exclurr-se 
absolutamente quaesquer abreviaturas. (Circular de 7 de ji>- 
nho de 1867.) 

Art. 208. A’ margem dos officios concernentes a as¬ 
sumptos já tratados em outros, mencionar-se-ha o numero, 
rubrica e data do immediatamente anterior relativo a.o mes¬ 
mo objecto. (Circular de 7 de junho de 1867.) 

Art. 209. Sempre que aos despachos deste Ministério 
forem appensos documentos impressos ou manu->criptos em 
um só exemplar, devem elles ficar annexos a esses despachos, 
para serem cm tempo encadernados com os mesmos. Em caso 
algum deverão ser destacados. (Circular n. 10, de 12 de maio 
de 1906.) 

Art. 210. A correspondência deve consistir unicamente em 
officios ostensivos c reservados, e em confidenciaes sómente 
por excepção, quando a natureza do assumpto exigir absolu¬ 
tamente communicação mais intima entre o agente consular 
e o Ministro de Estado. (Circular de 7 de junho de 1867.) 

Art. 211. A numeração dos officios será especial para 
cada uma das Secções da Secretaria de Estado e para cada 
uma das séries — ostensiva, reservada ou confidencial. — 
Essa numeração começará e será encerrada dentro de cada 
anno civil sendo vedado tratar em cada officio de mais de um 
assumpto ainda que pertencente a uma mesma Secção. (Cir¬ 
culares n. 1, de 22 de novembro de 1895 e n. 21, 2 a Secção, 
de 30 de agosto de 1909.) 

Art. 212. Os officios devem ser rematados com as ex¬ 
pressões recommendadas no apontamento constante do An- 
nexo A. (Circular n. 18, de 13 de junho de 1913.) 
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Art. 213. O emprego de aspas ou virgulas dobradas, na 
transcripção de textos estranhos aos officios, deve obedecer 
ás regras indicadas no Annexo B. (Circular n. 32, de 12 de 
dezembro de 1904.) 

Art. 214. As folhas de officios e documentos que conti¬ 
verem mais de quatro paginas, e os annexos aos mesmos 
officios, serão sempre ligados por um cordão ou fita, devendo 
os annexos ser collocados depois da ultima folha do officio 
quando este constar de mais de duas paginas, e não dentro 
d’elle. (Circulares ns. 27, de 7 de dezembro de 1904; 27, de 
27 de novembro de 1906 e s|n., de 26 de novembro de 1908.) 

Art. 215. Quando forem dadas ou transmittidas ordens ou 
instrucções não será necessário ordenar ou recommendar a 
sua execução; bastará, na generalidade dos casos, pedir ao 
subordinado que as excute ou tenha presentes, devendo este 
entender que o pedido do seu superior hierarchico òu de qual¬ 
quer autoridade competente é necessariamente uma ordem. 
(Circular de 4 de dezembro de 1902.) 

Art. 216. Tendo sido extinctos pelo -art. 72, § 2 o da Consti¬ 
tuição da Republica, os titulos nobiliarchicos, fica vedado, 
mesmo entre parenthesis, o seu uso na correspondência. (Cir¬ 
cular de 13 de julho de 1893.) 

Art. 217. A designação do funccionario que preside ao 
Ministério das Relações Exteriores ó, nos termos do art. 49, 
da Constituição da Republica: — Ministro cie Estado das 
Relações Exteriores — e assim deve figurar na correspon¬ 
dência official. (Circular n. 1, de 29 de janeiro de 1896.) 

Art. 218. O Sub-Secretario de Estado é o chefe e dire- 
ctor permanente de todos os serviços administrativos da. com¬ 
petência do Ministro e auxiliar político Teste, a quem repre¬ 
sentará por delegação ou substituirá em todos os impedi¬ 
mentos e faltas temporárias. (Decreto n. 9.363, de 7 de fe¬ 
vereiro de 1912.) 

Art, 219. A correspondência postal dirigida ao Ministério 
deve trazer o endereço :«Ministério das Relações Exteriores», 
sem se declarar na sobrecarta nem o nome, nem quaesquer 
titulos do Ministro; a correspondência telegraphica deverá 
trazer o endereço «Exteriores—Rio» c como assignatura ape¬ 
nas o nome do remettente. Sómente quando se tratar de corres¬ 
pondência sobre assumptos particulares ou de interesse pri¬ 
vado, será ella dirigida nominalmcnte ao Ministro. (Circulares 
ns. 30, de 13 de outubro de 1908, e 6, de 20 de março de 1913.) 

Art, 220. A communicação por cartas particulares sobre 

objecto de serviço publico não isenta o empregado consular 
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cio dever de tratar cVelle também officialmcntc. (Circular de 
7 de julho de 1867.) 

Art. 221. Toda a correspondência, inclusivo a confiden¬ 
cial, expedida e recebida pelo Consulado, relativamcnte a ser¬ 
viço publico, deve ser encadernada no fim de cada anno. (Cir¬ 
cular n. 35, de 4 de agosto de 1913.) 

Art. 222. Afim de não augmentar sem necessidade o peso 
das malas, não se deve fechar cada officio sobre si; cumpre 
separar unicamente os reservados e confidenciacs dos osten¬ 
sivos, sem distinguil-os por Secções, fazendo sómente tres 
maços além dos officios urgentes. (Circular de 7 de junho de 
1867.) 

Art. 223. De todos os indices lançados nas minutas dos 
officios e no principio do registro de cada um d’elles, será re- 
mettida no mez de janeiro uma cópia para servir de indice 
geral do volume respectivo, formulando-se um indice para 
cada Secção e para cada rubrica, ostensivos, reservados e con- 
fidenciaes. Elias serão assim organizadas: Declaração da Se¬ 
cção, rubrica e anno. Ao lado esquerdo tres columnas, con¬ 
tendo o numero do officio, dia c mez. No centro o resumo com 
referencia aos paragraplios que tratam do assumpto. Ao lado 
direito tres columnas destinadas á rubrica, numero e anno do 
officio anterior concernente ao objecto. Cada uma das rubri¬ 
cas se designará pela sua inicial: O. R. C. (Circular de 7 de 
junho de 1867.) (Modelo n. 5.) 

Art. 224. Logo que um officio ou carta for recebida, os 
Cônsules marcarão no intervallo mais conveniente o nome e 
o emprego de quem a tiver escripto, o logar onde o foi, o seu 
objccto c o dia da resposta. (Regulamento Consular, art. 210.) 

Art. 225. Em cada Consulado deverá igualmenlo existir 
um protocollo de entrada de todos os documentos alli rece¬ 
bidos. Nesse protocollo devem constar a data do recebimento, 
o numero de entrada, a procedência, a sórie do documento 
(ostensivo, reservado ou confidencial), a data do mesmo do¬ 
cumento c o seu assumpto, conforme o seguinte modelo: 


nhia só poderão ser exigidas nos logares servidos pelo seu 
cabo, cujo ponto de immersão é a capital da Republica Por- 
tugueza. (Circular n. 5, de 14 de agosto de 1894.). 
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Art. 22G. Todos os telegrammas officiaes passados da 
Europa deverão conter a seguinte designação — Teneriffe No¬ 
ronha — visto occasionar prejuízo aos cofres públicos a expe¬ 
dição por outra via. (Circular n. 7, de 17 de setembro de 
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Art. 229. As companhias South American Cablc, Brazi- 
Han Submarino Telegraph e Western and Brazilian Telegraph, 
em virtude de seus contractos, dão uniformemente um des¬ 
conto de. 50°|° nas taxas dos telegrammas officiaes, calculado 
o desconto sobre as taxas próprias das companhias. Quanto á 
Societé Française des Télegraphes Sousmarins, com aterra- 
mento em Yizeu e destino aos Estados Unidos da America, 
nenhuma vantagem faz para os telegrammas officiaes, além 
da prioridade na transmissão. (Circular n. 2, de 27 de março 
de 1894.) 

Art. 230. Esses telegrammas deverão ser pagos integral- 
mente quando forem expedidos, visto como a reducção de 
50°|° supracitada e concedida pelas companhias em favor do 
Governo Brazileiro será arrecadada pela Repartição Geral dos 
lelegraphos na occasião dos ajustes de contas com as mesmas 
companhias. (Circular n. 8, de 28 de setembro de 1894.) 

Art. 231. As communicações officiaes de maior urgência 
deverão ser feitas pelo telegrnpho. 

Os telegrammas serão redigidos com o maior laconismo 
possivel supprimindo-se todas as palavras e particulas cuja 
omissão não prejudique a sua intelligencia, ficando responsá¬ 
veis pelo custo dos telegrammas ou das palavras inúteis os 
funccionarios que transgredirem esta disposição. Não serão in¬ 
demnizados nem respondidos os telegrammas officiaes alheios 
ás tattribuições legaes de quem o expedir e menos ainda os de 
inter,esse particular. Estes só poderão ser respondidos, quando 
trouxerem resposta paga. (Circulares ns. 3, de 24 de janeiro 
de 1895, 4, de 23 de junho de 1897 e 28, de 22 de agosto d« 
1912.) 

Art. 232. Os Cônsules só devem servir-se da cifra tele- 
graphica que lhes fôr designada, nos casos em que convém 
manter reserva por assim o exigir a gravidade do assumpto; 
pois, a pratica contraria, além de acarretar despezas extraordi¬ 
nárias, implica desnecessário augmento de serviço. (Circular 
n. 35, de 25 de novembro de 1908.) 

CAPITULO V 

DA CHANCELLARIA E EXPEDIENTE CONSULAR 

Art. 233. A Secretaria Consular deverá estar no sitio mais 
central e mais commodo para os negociantes, e homens mari- 
timos, e achar-se aberta em todos os dias uteis, sem que, to¬ 
davia, deixe o Cônsul de fazer, como lhe cumpre, em qualquer 
hora do dia e sem remuneração, o que exigirem os interesses 
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do seus compatriotas. (Regulamento Consular, art. 200 e 
Circular n. 3, de 13 dc outubro de 1902.) 

Art. 234. Haverá na Secretaria Consular, em logar seguro, 
uma caixa destinada á recepção de papeis, que o Cônsul le¬ 
galizará, ao mais tardar, dentro de 24 horas, depois que lhe 
íór requerido, si o dia seguinte não fôr feriado. (Regula¬ 
mento Consular, art. 201.) 

Art. 235. Os Cônsules que exercerem qualquer genero de 
industria terão sempre a escripturação a ella relativa, dis- 
tincta e separada, c fóra da sala do archivo, de maneira que 
nunca se possa confundir a d’este com aquella. (Regulamento 
Consular, art. 202.) 

Art. 236. Devem ter, pelo menos, dous sellos, um para o 
lacre, c outro directamente para o papel. 

Para esses sellos servirá de symbolo a esphera celeste que 
sc debuxa no centro da bandeira nacional, tendo em volta as 
palavras «Republica dos Estados Unidos do Brazil», accres- 
centando-se (sempre em portuguez) as palavras «Consulado 
Geral, Consulado ou Vice-Consulado em...» (o nome do paiz 
ou cidade), na parte inferior, de modo que se destaquem dos 
outros, mas completando o circulo. 

Estes sellos serão circulares e terão trè's centímetros de 
diâmetro. (Regulamento Gonsulai’, ai't. 203, Decreto n. 4, de 
19 dc novembro de 1889 c Circular dc 24 dc dezembro dc 1889.) 

Art. 237. Os sellos dc que trata o artigo antecedente serão 
cuidadosamcnlc guardados, dc maneira quo só os Cônsules ou 
seu Chanceller, ou Yice-Consules e Agentes Commerciacs 
possam servir-se d’elles. (Regulamento Consular, art. 204.) 

Art. 238. Além dos objectos mencionados c de outros que 
formam o archivo, haverá os moveis e utensis necessários 
ao prompto expediente consular. (Regulamento Consular, 
art. 205.) 

Art. 239. Além do mencionado no art. 225, devem exis¬ 
tir nos Consulados os seguintes livros: 

Um para a numeração, de accôrdo com o modelo seguinte, 
dc todos os documentos expedidos durante o anno pela nu¬ 
meração que deve ser especial para cada uma das sccçõe3 da 
Secretaria e para cada uma das séries — ostensiva, reservada 
confidencial c sor encerrada dentro dc cada anno civil: 
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Um para a escripturação das multas* 

Um para escripturas. 

Um para termos de posse. 

Um para registro de testamentos e inventários. 

Um para assentamento das quantias arrecadadas do pro- 
ducto das vendas das propriedades publicas e particulares. 

Um para inventários do archivo. 

Um para actos de nascimento. 

Um para actos de casamento. 

Um para actos de obito. 

Um para a matricula dos cidadãos brazileiros. 

Um para registrar procurações feitas no Consulado. 

Um para idem, idem, feitas pelos interessados. 

Um para escripturação de receita e despeza. 

Um para escripturação de estampilhas. 

Um para o montepio. 

Um para escripturação, cm couta corrente, das quantias 
depositadas no cofre do Consulado, pertencentes a outros Mi¬ 
nistérios ou a particulares. 

Um para registro das assignaturas de funcionários o 
agentes públicos ou commerciaes, etc., etc., para effeito do 
respectivo reconhecimento. 

Um para a numeração c registro dos telegrammas que 
o Consulado receber do Ministério das Relações Exteriores e 
vice-versa. 

(Circular icit. n. 35, de 4 de agosto de 1913) 

Art. 240. Os Cônsules só expedirão os papeis e documen¬ 
tos que lhes tiverem sido requeridos em fôrma, ou de ordem 
superior, exigidos ou determinados por lei. (Regulamento 
Consular, art. 211.) 

Art. 241. Darão certidões dos documentos e dos termos 
que fizerem, quando forem requeridos pelos interessados.. 
(Regulamento Consular, arts. 216 e 217.) 

Art. 242. Só são valiosos os actos praticados pelos Côn¬ 
sules nos limites de seus districtos ou residência, e revestidos 
de todas as formalidades legaes. (Regulamento Consular, 
art. 215.) 

Art. 243. Em taes actos deverão ser declarados os nomes, 
estado, profissão, nação e domicilio das pessoas que forem 
nelles mencionadas; bem como a hora, dia, mez, anno e logar, 
em que taes actos forem feitos. 

As datas e algarismos devem ser escriptos por extenso.. 
[(Regulamento Consular, art. 230.) 
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Art. 244. Todos os 'actos que os Cônsules fizerem serão 
redigidos e lidos em presença de duas testemunhas, -ardes 
maiores de 21 annos, e assignados por elles, como peVos in¬ 
teressados. (Regulamento Consular, art. 218.) 

Art. 245. O auto authentico e original constitue prova 
plena, assim também a certidão, traslado ou publicai-fórma 
convenientemente legalizados, devendo o Cônsul declarar sem¬ 
pre que o original fica depositado em <seu archivo. (Regula¬ 
mento Consular art. 219.) 

Art. 246. Perdido o primeiro auto, pódc ser dado outro, 
comtanto que a perda seja verificada, em falta de outras 
provas, por declaração, ou pélo testemunho de pessoas fide¬ 
dignas, declarando-se nelle ser segundo, e por motivo de 
perda justificada. (Regulamento Consular, art. 220.) 

Art. 247. As cópias devem ser feitas em sua integridade, 
não por oxtractos. 

Os Cônsules terão todo o cuidado cm não darem cópias 
sem as conferir alteíitamonte com os origiüaes. (Regula¬ 
mento Consular, art. 221.) 

Art. 248. Si um documento* se compuzer de muitas folhas, 
devem ser estas unidas por um fio ou fita, cujas extremi¬ 
dades serão lacradas c selladas com as armas da Republica. 
(Regulamento Consular, art. 214.) 

Art. 249. Todo o documento destinado a ser produzido 
cm juizo, ou exhibido para qualquer fim legal, deve ser ne¬ 
cessariamente assignado pelo Cônsul, e sellado com o sollo do 
Consulado, sem o que não fará fé. (Regulamento Consular, 
art. 213.) 

Art. 250. Em nenhum caso, e sob nenhum pretexto, os 
Cônsules confiarão os papeis pertencentes aos archivos con¬ 
sulares a quaesquer pessoas ou autoridades estrangeiras. 
(Regulamento Consular, art. 222.) 

Art. 251. Quando um commandante de navio ou outra 
pessoa, brazileiro ou estrangeiro, recusar receber papeis de- 
terriiinadòs por lei, os Cônsules, depois de os advertirem das 
penas, em que por sua recusa incorrerem, lhes entregarão só- 
mente os que elles quizerem receber e, immediatamente, com- 
ttiunicarâo esta infracção ás autoridades competentes pelo 
meio mais rápido. (Regulamento Consular, art. 212.) 

Art. 252. Os modelos ns. 31 a 39, 43 e 44, que acompa¬ 
nham esta Consolidação, devem servir de regra em geral aos 
Cônsules, que os adoptarão quando fflr possivcl, aos casos re¬ 
spectivos ; todavia, são autorizados a fazer mudanças, 
quando o acto reclamar, por sua natureza, declarações ou for- 
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malidadss não especificadas no modelo. (Regulamento Con¬ 
sular, art. 224.) 

Art. 253. No intuito de uniformizar o serviço das Ghan- 
cellarias Consulares, nellas só continuarão a manter-se aquellas 
praxes que forem claramente autorizadas, por disposições 
legaes, cumprindo aos empregados consulares em casos de 
duvida consultar o Ministério das Relações Exteriores, afim 
de serem resolvidos por meio de circular. (Circular n. 5, de 
1 de setembro de 1898.) 


TITULO II 
Da receita e despeza 
CAPITULO I 

DOS EMOLUMENTOS CONSULARES E SUA ESCRIPTURAÇÃO 

Art. 254. A cobrança dos emolumentos nos Consulados 
brazileiros é regulada pela tabella annexa a esta Consoli¬ 
dação. (Decreto n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910.—An- 
nexo C.) 

Essa cobrança nos Consulados remunerados pelo Thc- 
souro Nacional c nos não remunerados que o Governo de¬ 
terminar, será feita por meio de estampilhas, de accôrdo com 
o art. 17 do decreto n. 997 B, do 11 de novembro de 1890. 

Nos outros será realizada por verba c cscripturada para 
conhecimento do Governo. (Decreto n. 2.487, de 21 de março 
de 1898, art. 2 o .) 

Art. 255. Os emolumentos serão cobrados ao cambio de 
27 dinheiros esterlinos por 18 brazileiros, em moeda ingleza 
ou outra equivalente, feita neste caso a devida reducção pela 
cotação official, ou, na falta d’esta, pela mais fidedigna, esta¬ 
belecida no primeiro dia util de cada mez, na própria praça 
ou na mais próxima com que aquella tiver transacções. Fessa 
cotação será enviado trimenisalmente um documento com- 
probatorio á Secretaria das Relações Exteriores. (Decreto 
n. 2.487, de 21 do março de 1898, art. 3 o .) 

Art. 256. Em todas as Chancellarias Consulares e Vice- 
Consulados estarão sempre expostos um exemplar da tabella 
dos emolumentos e outro das instrucções para a sua cobran¬ 
ça, cm portuguez c na lingua do paiz, de modo que possam 
«cr consultados pelos interessados. (Decreto n. 2.487, do 21 dc 
março de 1898, art. 4°. Annexo B.) 

Art. 257. Além do disposto no artigo anterior será men- 
talmentd organizada e éNposta nas Chancellarias uma tabella 
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comparativa de quantias em moeda local e mòeda ingleza, a 
qual será remettida trimensalmentc, por cópia, com os map- 
pas da receita e despeza. (Circular n. 3, do 13 de outubro 
de 1902.) 

Art. 258. Haverá em todos os Consulados e Yice-Consu- 
lados, sem excepção, um livro (modelo n. 6), destinado á cs- 
eripturação dos emolumentos cobrados c das despezas que 
correrem por conta do cofre dos mesmos Consulados c Yice- 
Consulados. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, 
art. 15.) 

Art. 259. Esse livro deverá ter todas as folhas rubricadas 
pelo Cônsul do districío, que lavrará também os termos de 
abertura e encerramento, o cVelle extraliirá o íunceionario 
consular trimestralmente um mappa da receita e despeza 
(modelo n. 7). (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, 
art. 16). 

Art. 260. Os mappas dos Viee-Consulados serão remet- 
tidos em duplicata ao respectivo Cônsul nos dez primeiros 
dias depois de findo o trimestre de que elles tratarem; c os 
dos Consulados á Secretaria das Relações Exteriores, em uma 
só via dentro do primeiro mez. 

Estes últimos serão acompanhados de um exem¬ 
plar dos primeiros, dos quaes só mencionarão a somma da 
receita e da despeza. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 
1898, art. 17.) 

Art. 261. Si no prazo fixado no artigo antecedente não 
estiverem no Consulado as contas de todos os Vice-Consula- 
dos d’elle dependentes, o Cônsul remetterá as que tiver re¬ 
cebido e justificará a falta das outras, que enviará depois, 
mas sempre antes do fim do trimestre, acompanhada de 
outra sua, em additamento á primeira, da qual só mencionará 
as sommas da receita e despeza já apuradas. (Decreto 
n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 18.) 

Art. 262. Esses mappas devem ser resumidos, contendo 
a somma dos actos da mesma natureza, bem como a dos re¬ 
spectivos emolumentos, durante cada mez. Serão, porém, 
acompanhados de relações dos navios despachados com a de¬ 
claração das respectivas tonelagens e do primeiro porto de 
partida, o numero de manifestos apresentados por cada um 
e a especificação dos portos, bem como as quantias cobradas. 
(Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 19, c Circular 
n. 4, do 14 de março do 1899.) 

Art. 263. Nos mappas da receita e despeza dos Consulados 
devem ser especificadas as sommas da despeza e as da re¬ 
ceita de cada Yicc-Consulado. 


Art, 264. Todos os documentos annexos a esses mappas 
devem ser ligados de modo que não se possam extraviar. 
;(Circular n. 3, de 13 de outubro do 1902.) 

Art. 265. Nos oito primeiros dias de cada mez, iodos os 
Cônsules, inclusive os não remunerados pelo Thesouro Na¬ 
cional, remetterão á Delegacia do mesmo Thesouro em Londres 
o saldo da renda dos emolumentos na sédo do Consulado, no 
mez anterior. No mesmo prazo os Yice-Consules remetterão 
aos respectivos Cônsules os saldos dos emolumentos por elles 
cobrados. (Decreto n. 7.329, de 11 de fevereiro de 1909 e 
Circular n. 4, de 15 de março de 1909.) 

Art. 266. Estes últimos saldos serão remettidos pelos 
Cônsules á referida Delegacia no principio do mez seguinte, 
conjunctamente com o seu ultimo mez. (Decreto n. 7.329, 
de 11 de fevereiro de 1909.) 

Art. 267. Si em algum mez não houver renda, deve isso 
ser communicado á Secretaria de Estado das Relações Exte¬ 
riores nos oito primeiros dias do mez seguinte. (Circular 
n. 4, do 15 de março de 1909.) 

Art. 268. Os recibos dos saldos dos emolumentos passados 
pelo Delegado do Thesouro Nacional om Londros devem ser 
enviados á Secretaria dc Estado das Relações Exteriores, logo 
que cheguem ao poder dos Cônsules. Esta remessa será feita 
por meio de officio especial, ao qual virão presos os recibos. 
(Circular n. 4, de 15 de março de 1909.) 

Art. 269. Os lucros e perdas da remessa dos saldos dos 
emolumentos para a supradita Delegacia serão esçripturados 
na receita ou despcza dos Consulados. (Decreto n. 2.487, de 21 
dc março de 1898, art. 29.) 

Art. 270. Os funccionarios consulares que retiverem em 
sou poder os saldos mensaes dos emolumentos além do prazo 
de loito dias fixados pelo art. 265 desta Consolidação terão de 
pagar o juro annual de 9 o|o sobre a importância dos referidos 
6aldos desde o 9 o dia de cada mez até o da remessa, exclusive, 
de conformidade com o art. 43 da lei n. 514, de 28 de outubro 
de 1848. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 30, e 
decreto n. 7.329, de 11 de fevereiro de 1909.) 

Art. 271. Competindo ao Delegado do Thesouro Nacional 
em Londres a cobrança dos juros de que trata o artigo antece¬ 
dente, devem os Cônsules, ou seus substitutos, communicar-lhe 
sempre, quando lhe fizerem a remessa dos saldos dos Vico- 
Consulados, as datas em que os respectivos Vice-Consules os 
Enviarem e aquellas em que forem elles recebidos nos Consu¬ 
lados. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, art. 31.) 

Paragrapho unico. Esta cobrança só deverá ser effe~ 
ctuada pelo Delegado, depois que o Ministério das Relações 
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Exteriores a tiver autorizado, em vista de reclamação da-» 
quelle funccionario. (Decreto n. 5.509, de 14 de abril de 
ií)05, art. I o .) 

Art. 272. Os funccionarios consulares são depositários das 
quantias que arrecadarem e como taes únicos responsáveis por 
ellas. Si as recolherem em estabelecimentos bancados, a Fa¬ 
zenda Nacional em caso algum figurará como credora de taes 
estabelecimentos. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, 
art. 32.) 

Art. 273. Os Cônsules e Vice-Consules só retirarão dos 
emolumentos, além da metade dos mesmos, quando a isso ti¬ 
verem direito, as quantias préviamente determinadas pelo Mi¬ 
nistério das Relações Exteriores, devendo os pedidos de paga¬ 
mento de qualquer despeza ser feitos directamente, e as quan¬ 
tias reclamadas, em moeda ingleza. (Decreto n. 2.487, de 21 
de março de 1898, art. 21 e Circular n. 7, de 25 do setembro 
de 1894.) 

Art. 274. Serão documentadas todas >as despezas dos Con¬ 
sulados e Vice-Consulados que excederem ás quantias fixadas 
para o expediente o asseio dos mesmos. Essas quantias serão 
fixadas á vista de propostas dos Cônsules. (Decreto n. 2.487, 
de 21 de março de 1898, art. 32.) 

Art. 275. Os pagamentos realizados pelos Cônsules e Vice- 
Consules por conta dos emolumentos não devem ser relativos 
a despezas feitas em prazos que excedam o anno em que estes 
forem cobrados. Não poderão, portanto, os ditos funccionarios 
despender com o expediente do cada anno quantia superior 
á metade dos emolumentos nelle arrecadados, a nada tendo di¬ 
reito, si os respectivos Consulados e Vice-Consulados no mesmo 
prazo não tiverem renda alguma. (Decreto n. 2.487, de 21 de 
março de 1898, art. 23.) 

Art. 27G. As reposições de quantias indevidamente gastas 
devem ser escripturadas, sempre que fôr possivel, na receita 
do trimestre em que forem feitas. (Circular n. 3, de 13 de ou¬ 
tubro de 1902.) 

Art. 277. Antes de findo o I o trimestre de cada anno, os 
Cônsules remetterão á Secretaria de Estado das Relações Ex¬ 
teriores um balancete geral resumido da receita e despeza do 
seu Consulado e dos Vice-Consulados d’elle dependentes du¬ 
rante o anno anterior. (Decreto n. 2.487, do 21 de março do 
1898, art. 24.) 

Art. 278. Os mappas relativos aos emolumentos devem ter 
33 centímetros de altura e 44 de largura. (Decreto n. 2.487, de 
21 de março de 1898, art. 25.) 


Art. 279. E* prohibido aos Cônsules ou Yice-Consules en¬ 
carregados de Consulados deduzirem dos saldos dos emolumen¬ 
tos a importância dos seus vencimentos ou qualquer outra que 
a Delegacia do Tliesouro Nacional em Londres esteja autori¬ 
zada a pagar-lhes. (Decreto n. 2.487, de 21 de março de 1898, 
ãrt. 33.) 

Art. 280. Os Cônsules e Yice-Consules que não prestarem 
contas dos emolumentos nos prazos determinados incorrerão 
cm falta considerada grave. (Decreto n. 2.487, de 21 de março 
de 1898, art. 20.) 

Art. 281. Os funccionarios consulares deverão observar, ao 
effectuar saques contra a Delegacia do Tliesouro Nacional em 
Londres, as seguintes disposições: 

§ l.° Só sacarão por conta do Ministério das Relações Ex¬ 
teriores a importância de despezas a cllc relativas. As despe- 
zas ordenadas por conta de outros Ministérios serão indemni¬ 
zadas, mediante autorização dos mesmos e por sua conta. (Cir¬ 
cular n. 4, de G de maio de 1903.) 

§ 2.° Poderão sacar sobre aquella Delegacia, independente¬ 
mente de ordem do Ministério das Relações Exteriores, a im¬ 
portância de soccorros a brazileiros desvalidos e nauíragos 
em paizes estrangeiros, telegrammas e outras despezas even- 
tuacs, remettendo, porém, áquella repartição os documentos 
comprobatorios da despeza e fornecendo a esta todas as infor¬ 
mações indispensáveis para a sua approvação. 

§ 3.° Não deverão mais retirar provisoriamente dos emo¬ 
lumentos as quantias necessárias para os referidos fins. (Cir¬ 
culares ns. 2, de 10 de junho de 1898, e 4, de 4 de maio de 1904.) 

§ 4.° Poderão, em casos especiaes, sacar independentemente 
da apresentação de documentos quantias referentes a despezas 
de caracter reservado. Esses saques serão honrados por aquella 
Delegacia, desde que levem a declaração: «Para despezas de 
caracter reservado.» (Circular n. 8, de 21 de outubro de 1903.) 

§ 5.° Farão os saques a tres dias de vista, dirigindo as 
respectivas communicações exclusivamente á Secção de Con¬ 
tabilidade. (Circular n. 1, de 28 de março de 1904 e n. 4, de 
12 de abril de 1907.) 

§ 6.° Quando sacarem quantias pela verba «Extraordinárias 
no Exterior», deverão remetter á dita Delegacia, como do¬ 
cumento comprobatorio da despeza, aquelle que servir para 
provar a indemnização effcctuada. (Circular n. 4, de a de maio 
de 1904.) 


CAPITULO II 


DAS ESTAMPILHAS CONSULARES E SUA ESCRIPTURAÇÃO 

Art. 282. As estampilhas serão colladas nos documentos 
que derem origem á sua cobrança c inutilizadas com a data 
e a assignatura do íunccionario consular, postas no fim do 
acto que elle praticar, ou com o carimbo do Consulado. 

Art. 283. Quanto aos conhecimentos de carga, as estampi¬ 
lhas deverão ser collocadas por junto no fim de uma decla¬ 
ração do numero d’elles, que o dito íunccionario fará e ligará 
aos mesmos por meio do uma fita presa com o sello de lacro 
do Consulado ou Vice-Consulado. (Decreto n. 2.847, de 21 
de março de 1898, art. 5 o .) 

Art. 284. Os Cônsules e Vice-Consules mencionarão em 
todos os documentos a quantia que receberem na moeda do 

paiz. Fica estabelecida a seguinte formula: Recebi- F. 

(só a rubrica). (Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898, 
art. 0°.) 

Art. 285. Nos documentos expedidos ou legalizados gra¬ 
tuitamente será feita declaração expressa e justificada dessa 
circumstancia, a qual os isentará de estampilhas. Si o func- 
cionario consular deixar indevidamente de cobrar emolumen¬ 
tos, será obrigado a indemnizar o prejuizo. (Decreto n. 2.847, 
de 21 de março de 1898, art. 7 o .) 

Art. 280. A fórmula do sello de verba continuará a ser a 
seguinte, que poderá ser gravada em carimbo: 

N. .... Rs . • • • 

Pg. ...réis de emolumentos. 

Consulado... do Brazil em... de... de 19... 

F. 

Cônsul. 

^Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898, art. 8 o .) 

Art. 287. As estampilhas terão os valores que o Governo 
julgar convenientes e serão fornecidas pela Secretaria de Es¬ 
tado das Relações Exteriores, mediante requisição dos Côn¬ 
sules (modelo n. 8), os quacs enviarão recibos logo que as 
receberem. Esses documentos devem ser encaminhados á Se¬ 
cção de Contabilidade da dita Secretaria, por meio de officios 
especiaes. (Decreto n. 2.847. de 21 de março de 1898, 
art. 9 o .) 

§ l.° Os Cônsules farão as requisições de estampilhas ao 
fim de cada anno, por intermédio da Secção de Contabilidade, 
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calculando o numero que lhes parecer necessário para atten- 
der oo serviço durante o anno seguinte, no máximo consumo 
provável. (Circular n. 4, de 13 de outubro de 1902.) 

§ 2.° No alto do papel em que forem feitas as requisições 
deve ficar sempre um espaço sufficiente para o despacho do 
Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores, autorizando 
o fornecimento pedido. (Circular n. 4, de 13 de outubro 
de 1902.) 

Art. 288. Nos Consulados e Yice-Consulados em que se 
deve fazer uso de estampilhas nfio é permittida a cobrança de 
emolumentos por verba. (Decreto n. 2.847, de 21 de março 
de 1898, art. 11.) 

Art. 289. Sómente quando se tenham imprevistamente es¬ 
gotado as estampilhas existentes nos cofres dos Consulados, se 
permittirá a cobrança de emolumentos por meio de verba* au¬ 
torizada no art. 11, do Regulamento das Facturas Consulares. 
;(Circular n. 2, de 30 de janeiro de 1901.) 

Art. 290. A distribuição das estampilhas aos Yice-Consu- 
lados será feita pelos Cônsules, mediante o mesmo processo. 
(Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898, art. 10.) 

Art. 291. Não é licito aos Cônsules e Yice-Consules em¬ 
prestarem estampilhas uns aos outros e por isso cumpre-lho 9 
solicital-as sempre com a devida antecedencia, de modo qu& 
nunca faltem nas respectivas Ghancellarias. (Decreto n. 2.847, 
de 21 de março de 1898, art. 12.) 

Art. 292. Haverá em todos os Consulados que tiverem 
estampilhas um livro destinado á escripturação da sua entrada 
e sahida, com especificação das utilizadas pelos ditos Consu¬ 
lados e das por elles fornecidas aos Yice-Consulados (modelo 
n. 9). Estes terão também livro idêntico para o mesmo fim. 
(Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898. art. 13.) 

Art. 293. Nos primeiros dez dias de cada trimestre, os 
Cônsules remetterão á Secretaria das Relações Exteriores, com 
officio especial, um mappa resumido do movimento das estam¬ 
pilhas no trimestre anterior e do respectivo saldo com a espe¬ 
cificação do numero de cada valor (modelo n. 10). Eguai 
procedimento terão os Yice-Consules para com os Cônsules, 
enviando, porém, duplicata d’esse mappa para ser transmit- 
tida á supradita Secretaria nos primeiros dez dias do trimestre 
seguinte. (Decreto n. 2.847, de 21 de março de 1898, 
art. 14.) 

Art. 294. Os Cônsules e Yice-Consules que não prestarem 
contas das estampilhas nos prazos determinados, incorrerão 
em falta considerada grave. (Decreto n. 2.847. de 21 de março 
de 1898, art. 20.), 
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Art. 295. Antos de íindo o primeiro trimestre de cada 
armo os Cônsules remetterão á Secretaria de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores um balancete geral resumido do movimento 
das estampilhas do seu Consulado e, especialmente, do cada 
um dos Vice-Consulados d’elle dependentes, durante o anno 
anterior; mencionando, por anno, e não por trimestres, as 
sommas das estampilhas utilizadas. (Decreto n. 2.847, de 21 
de março do 1898, art. 24, e Circular n. 4. de 13 de outubro 
de 1902.) 

Art. 296. Os mappas relativos ás estampilhas devem ter 
33 centímetros de altura e 44 de largura. (Decreto n. 2.847, 
de 21 de março de 1898, art. 25.) 

CAPITULO III 

DA EXECUÇÃO DA TABELLA DE EMOLUMENTOS 

Art. 297. Os navios deverão trazer tantos manifestos de 
carga quantos forem os portos do Brazil para que conduzam 
carga ou tantos certificados consulares de que não levam carga 
quantos forem os portos brazileiros em que tenham de tocar 
sem nelles descarregar. (Instrucções para a execução da tabella 
do emolumentos, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 
de dezembro de 1910, art. l.°) 

Art. 298. A embarcação que receber carga em diversos 
portos estrangeiros para os do Brazil deverá legalizar os ma¬ 
nifestos em cada um d’esses portos. (Instrucções para a ex¬ 
ecução da tabella de emolumentos, approvada pelo Decreto 
n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 2.°) 

Art. 299. A base para a cobrança da legalização de ma¬ 
nifestos é a tonelagem total da arqueação do navio. (Instru¬ 
cções para a execução da tabella de emolumentos, approvada 
pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 3.°), 
Art. 300. Tratando-se de vapores, a tonelagem total deve 
ser entendida como a liquida e não a bruta. (Instrucções 
para a execução da tabella de emolumentos, approvada pelo 
Decreto n. 8.492 A, do 30 de dezembro de 1910, art. 4.°) 
Art. 301. A lotação de cada navio para a cobrança dos 
emolumentos pela legalização dos manifestos de carga é a que 
constar da respectiva carta de registro, passaporte ou do¬ 
cumento equivalente; e no caso de serem os navios arqueados 
em outra medida que não a tonelada, essa medida será redu¬ 
zida á tonelada brazileira de metros cúbicos 2,83, nos termos 
do art. 573 da Nova Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, de 13 de abril de 1894. (Instrucções para a 


execução cia tabella de emolumentos, approvada pelo Decreto 
n. 8*492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 5.°) 

Art. 302. Para que se torne effectiva a reducção dos 
emolumentos devidos pela legalização dos manifestos de carga 
de um navio, nacional ou estrangeiro, nos portos de escala, o 
primeiro Consulado brazileiro que tiver legalizado esses ma¬ 
nifestos de carga dará gratuitamente ao capitão do navio um 
certificado dos emolumentos alli pagos. (Instrucções para a 
execução da tabella de emolumentos, approvada pelo Decreto 
n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 6.°) 

Art. 303. Os certificados processados do mesmo modo 
que os manifestos, de não ter qualquer embarcação recebido 
carga ou descarregado volume, mercadoria ou objecto algum, 
ou, si o houver feito, da quantidade ou numero de volumes ou 
mercadorias descarregadas, devem pagar, cada um, a taxa de 
58 (n. 3, da tabella ). (Instrucções para a execução da tabella 
de emolumentos, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 39 
de dezembro de 1910, art. 7.°) 

Art. 304. Os navios que só conduzirem passageiros e suas 
bagagens e os que só os tomarem nos portos de escala, alem do 
carvão, apenas pagarão a taxa d’esses certificados no primeiro 
porto consular e nos de escala, além do visto na carta de saude 
passado pela autoridade local. (Instrucções para a execução 
da tabella de emolumentos consulares, approvada pelo Decreto 
n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 8 o .) 

Art. 305. Só deverão ser expedidas cartas do saude de 
accòrdo com o n. 5 da tabella de emolumentos, isto é, nos lo- 
gares em que não haja repartição que as confira. (Circular 
n. 15, de 29 de fevereiro de 1912.) 

Art. 300. Os conhecimentos de mercadorias em transito 
para portos estrangeiros não devem ser visados e não estão 
sujeitos a emolumento algum. (Instrucções para a execução 
da tabella de emolumentos consulares, -approvada pelo De¬ 
creto n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 9 o .) 

Art. 307. Os navios em lastro pagarão no primeiro Con¬ 
sulado do Brazil em que se despacharem as taxas do n. 14 da 
tabella tantas vezes quantos forem os portos do Brazil a que 
se destinem; e nos demais Consulados brazileiros, em portos 
de escala, pagarão o certificado de que não receberam carga, 
si a não tiverem recebido, isto é, tantos certificados quantos 
forem os portos do Brazil em que tenham de fazer escala 
(n. 3 da tabella). (Instrucções para a execução da tabella do 
emolumentos consulares, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, 
de 30 de dezembro de 1910, art. 10.) 

Art. 308. Os emolumentos pelos vistos nos conhecimentos 
de carga deverão ser cobrados dos capitães de navios ou ar- 


madores pela série de conhecimentos annexa ao manifesto, col- 
lando-se as estampilhas na declaração consular que os acom¬ 
panha. (Instrucções para a execução da tabella de emolumen¬ 
tos consulares, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 de 
dezembro de 1910, art. 11.) 

Art. 309. Os conhecimentos de carga só devem ser lega¬ 
lizados nos portos de embarque das mercadorias onde forem 
authcnticados os manifestos a que são annexos. (Circular 
n. 15, de 29 de fevereiro de 1912.) 

Art. 310. Não devem ser cobrados emolumentos consula¬ 
res pela legalização de conhecimentos de cargas embarcadas por 
conta do Governo Britannico, em reciprocidade de não se 
exigir pagamento algum nos respectivos Consulados em casos 
analogos. (Instrucções para a execução da tabella de emolu¬ 
mentos consulares, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 
de dezembro de 1910, art. 12.) 

Art. 311. Os passaportes expedidos a diplomatas, agen¬ 
tes consulares, funccionarios públicos em commissão do Go¬ 
verno, desvalidos brazileiros e emigrantes são isentos de emo¬ 
lumentos e, portanto, de estampilhas. No mesmo caso estão 
os vistos lançados em documentos de emigrantes. (Instrucções 
para a execução da tabella do emolumentos consulares, ap¬ 
provada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 de dezembro de 1910, 
art. 13.) 

Art. 312. Pelas procurações que a pedido dos interessa¬ 
dos íorem registradas nos Consulados deverão ser cobrados os 
emolumentos determinados para o registro de qualquer do¬ 
cumento (n. 51 da tabella), c pelo reconhecimento de assigna- 
turas as taxas do n. 48 da tabella. Os estrangeiros deverão 
sempre passar as suas procurações perante os notários do paiz, 
ou fazcl-as legalizar por um notário do paiz, sendo depois a 
assignatura do notário reconhecida pelo Cônsul brazileiro. 

Art. 313. Excepíuam-se as procurações dos capitães de 
navios estrangeiros a corretores ou despachantes de navios 
para terem cffeito no Consulado, as quaes poderão ser pas¬ 
sadas no proprio Consulado si os capitães o preferirem. (In- 
•slrucções para a execução da tabella do emolumentos consu¬ 
lares, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 de dezembro 
de 1910, art. 14.) 

Art. 314. Nas procurações, havendo mais de um outor¬ 
gante, cada um d’eiles pagará as taxas do n. 47 da tabella. 
Iilxcepluam-se, porém, as procurações de marido o mulher, ir¬ 
mãos e coherdeiros para o inventario c herança comrnum, uni¬ 
versidade, cabido, conselho, irmandade, confraria, sociedade 
commerc?al, scientifica, litteraria ou artistida, que pagarão 
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como um só outorgante. (Instrucções para a execução da ta- 
bella do emolumentos, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, do 
30 de dezembro de 1910, art. 15.) 

Art. 315. Para melhor intelligencia do n. 66 da tabella 
annexa a esta Consolidação, figure-se a hypothese de um con¬ 
tracto no valor de 150:000$, cuja porcentagem deverá ser co¬ 
brada do seguinte modo: 1 °|° sobre 5:000$; 112 °|° sobre o 
excedente de 5:000$ até 100:000$, isto é, sobre 95:000$ e 
114 °|° isobre os restantes 50:000$. (Circular n. 32, de 30 de 
dezembro de 1911.) 

Art. 316. Os emolumentos do n. 73 da tabella, pela le¬ 
galização do manifesto ou manifestos, e outros papeis de um 
navio, feita a pedido do despachante, fóra das horas do ex¬ 
pediente, pertencerão repartidamente ao auxiliar ou auxilia¬ 
res (inclusive o Clianceller) que forem designados pelo Cônsul 
para fazer o serviço da conferencia dos documentos, só tendo 
parto nesses emolumentos o Cônsul si pessoalmente fizer o 
serviço. 

Art. 317. Os emolumentos de que tratam o artigo prece¬ 
dente e o n. 73 da tabella serão escripturados á parte, em 
livro especial, e o serviço só será feito mediante pedido por 
cscripto do despachante do navio. 

Art. 318. Si o manifesto e os conhecimentos de carga forem 
apresentados uma hora antes da fixada para o encerramento 
do expediente consular e o numero de conhecimentos não ex¬ 
ceder de cincocnta, não serão cobrados os emolumentos ex¬ 
traordinários, embora o trabalho se estenda um pouco além 
da hora, e desde que o pessoal não esteja occupado com o des¬ 
pacho dos papeis de outro navio, apresentados anteriormente. 

Art. 319. Si o Cônsul fizer pessoalmente o serviço, por não 
ter auxiliares, os emolumentos extraordinários lhe perten¬ 
cerão integralmente. 

Si fizer o serviço com um auxiliar, os emolumentos ca¬ 
berão em partes iguaes a elle e ao auxiliar. 

Si o fizer com dois auxiliares ou mais, serão também re¬ 
partidos em partes iguaes. 

Si fôr feito sómente pelos auxiliares, ainda que com a 
assignatura do Cônsul pertencerão, unicamente aos auxilia¬ 
res. 

Art. 320. O despachante deixará no Consulado, em duas vias, 
a declaração da quantia paga. 

Uma das vias será remettida á Secretaria de Estado, no 
fim de cada trimestre, annexa aos mappas de receita e des- 
peza. 

Art. 321. Não serão empregadas estampilhas pela cobrança 
dos emolumentos extraordinários. (Tnstrucções para a 
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execução da tabella de emolumentos consulares, approvada 
pelo Decreto n. 8,492 A, de 30 de dezembro de 1910, art. 16 e 
Circular n. 16, de 28 de julho de 1911.) 

Art. 322. E’ formalmente prohibida aos Cônsules a co¬ 
brança de qualquer taxa ou emolumento não estabelecido na 
tabella. (Instrucções para a execução da tabella de emolu¬ 
mentos consulares, approvada pelo Decreto n. 8.492 A, de 30 
de dezembro de 1910, art. 17.) 

Art. 323. Continuam em vigor o art. 8 o e seu paragrapbo 
unico da« Lei n. 2.210, de 28 de dezembro de 1909, que isentaram 
do pagamento de emolumentos e sellos, nos Consulados, todos 
os documentos relativos a despachos de navios e vapores bra- 
zileiros que explorem o serviço de navegação entre portos 
estrangeiros ou entre portos estrangeiros e nacionaes. 

Art. 324. Gozarão da isenção acima referida também os des¬ 
pachos das mercadorias a transportar pelos mesmos navios ou 
vapores, mercadorias que, no emtanto, continuam sujeitas 
aos emolumentos c sellos das facturas consulares. (Art. 95 
da Lei n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912, e Circular nu¬ 
mero 25, de 17 de julho de 1913.) 

Art. 325. Será gratuita nos Consulados a celebração do 
casamento civil, de accôrdo com o art. 72 da Constituição da’ 
Republica, mas quaesquer actos de registro, certidão ou busca 
a elle relativos estão sujeitos ás taxas da mesma tabella, bem 
como os referentes aos nascimentos e obitos. (Circular n. 1, 
de 23 de abril de 1898.) 


TITULO m 

Das attribuições dos empregados consulares em relação ao 
commercio e á navegação 

CAPITULO I 

DAS INFORMAÇÕES COMMERCIAES, CONTRACTOS, ESCRIPTURAS 
E PROTESTOS DE LETRAS 

Art. 326. Os Cônsules deverão prestar ao Governo em 
relatórios annuaes e trimensaes, acompanhados dos precisos 
mappas, informações relativas aos assumptos de sua compe¬ 
tência. 

Esses relatórios devem ser concisos e claros, e fundar-se 
em dados colhidos em documentos officiaes e em qualquer 
outra fonte digna de confiança, comprehendidos nesta classe 
os elementos que resultem da própria observação e registro 
dos Consulados; cumprindo em todo o caso declarar a origem 
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de uns e outros dados e o gráo de exactidão que possam offc- 
recer. 

Art. 327. Os relatórios trimensaes apresentarão uma apre¬ 
ciação geral das operações commerciaes e outra especial das 
que respeitam ao Brazil; acompanhada esta de observações 
sobre os preços correntes dos generos brazileiros e dos 
do paiz importador, câmbios, taxas do descontos, fretei se¬ 
guros, commissões e effeitos ordinários da concurrencia dos 
produetos similares aos nossos, assim como sobre trabalhos 
relativos ao commercio, artes, industrias, navegação, coloni¬ 
zação e lavoura; devendo servir os modelos para os respecti¬ 
vos mappas os que acompanham esta Consolidação sob ns. 11 
a 14. (Regulamento Consular, arts. 80 e 81, e Circular n. 6, 
de 0' de fevereiro de 1900.) 

Art. 328. Os mappas de importação e exportação ap- 
pensos aos relatórios trimensaes devem apresentar, tanto 
em moeda brazileira, como na do paiz de origem, os preços das 
mercadorias, em confronto com os que vigorarem nos tres mc- 
zcs anteriores. (Circular n. 1G, de 18 de novembro de 1901.) 

Art. 329. Os relatórios annuaes serão a synthese dos tri¬ 
mensaes, comprehendendo, sempre que fôr possivel, uma com¬ 
paração dos seus resultados com os dos tres annos anteriores 
mais proximos; c além dhsso informação circumstanciada so¬ 
bre quaes os ramos da producção brazileira que mais sabida 
tiveram no anno anterior; qual a competência em que se acham 
com as producções da mesma especie, mas de origem díffcren¬ 
te; quaes os meios que devem ser empregados para que se 
avanragem na competência; quaes os artigos novos do commer¬ 
cio que, segundo sua opinião, pódem ter consumo alli; e, fl- 
nahnentc, quaes as machinas de nova invenção e melhora¬ 
mentos do processo industrial admittidos nos. outros paizes, 
que convenha se appliquem na Republica; declarando neste 
caso seu custo e meios de aequisição; e, sob o titulo de «In¬ 
formações Geraes», noticia sobre a demographia, a immigra- 
ção, a colonização, o melhoramento da navegação e> dos portos. 
Para os mappas que os devem acompanhar servirão de mo¬ 
delos os uppensos a esta Consolidação sob ns. 15 a 18. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 82 e Circulares ns. 16, de 9 de ju¬ 
nho de 1900, c i, de 19 de fevereiro de 1902.) 

Art. 330. Além dos quadros usualmente organizados, de¬ 
verão os Cônsules remetter com os relatórios annuaes mappas 
geraes da importação e exportação do anno, comparadas com 
as dos dous annos anteriores e abrangendo o movimento geral 
do commercio de cada paiz. (Circulares ns. 10, de ( J de ju- 
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nho dc 1900, e 12, do 7 de novembro dc 1901.) (Modelos 
ns. 19 c 20.) 

Art. 331. Igualmcnte deverá acompanhar o relatorio an- 
nual um quadro especial da importação do Brasil na sedo dc 
cada Consulado Geral, comparada com a dos productos similares 
do origem diversa, com discriminação de qualidade, quan¬ 
tidade c valor, em moeda nacional e na do paiz do origem. 
(Circular n. 20, de 29 de novembro de 1901.) 

Art. 332. Os Cônsules devem remetter á Directoria de Es¬ 
tatística Commercial cópias dos mappas geraes a que se refere 
o art. 330; c, regularmente, listas dc preços correntes dasprin- 
cipaes mercadorias de exportação para o Brasil no seu districto. 
(Circulares ns. 14, de 13 do novembro dc 1901, e 22, de 7 de 
dezembro do mesmo anno.) 

Art. 333. Os relatórios, tanto annuaes como trimensaes, se¬ 
rão destacados dos officios de remessa, c escriptos manual ou 
mechanicamente, em meias folhas, de que occuparão sómente 
um lado. (Circular n. 1, de 19 de fevereiro de Í902.) 

Art. 334. Em caso de ausência do Cônsul, ao funccionario 
que o .substitua caberá a organização do relatorio, seja tri- 
niensal ou annual, ou a sua conclusão, si já tiver sido iniciado 
pelo Cônsul. (Circular n. 1, de 19 de fevereiro de 1902). 

Art. 335. As observações concernentes ás tarifas de di¬ 
reitos do consumo c exportação e aos tratados de commercio, 
navegação e correspondência postal farão objecto de officios 
ou relatórios especiaes, sempre que sua exposição exija maior 
desenvolvimento. (Regulamento Consular, art. 83.) 

Art. 33G. As tarifas e suas necessárias alterações, na 
parte que interessar no commercio do Brazil, devem ser ana- 
lyzadas, comparando-se os direitos antigos com os modernos, 
e mostrando-se a influencia que possa exercer sobre os pro¬ 
ductos brazileiros, dircctamente ou pela protecção que prestem 
ao commercio ou producção de outros paizes; não devendo 
nesta parte os Cônsules limitar-se a dar conhecimento de 
netos consummados, mas cumprindo-lhes procurar prevel-os, 
tendo em attenção os trabalhos preliminares, as manifestações 
da imprensa e as declarações officiaes que de ordinário prece¬ 
dem taes medidas. (Regulamento Consular, art. 84.)' 

Art. 337. As modificações das tarifas a que se refere 
o artigo anterior devem ser communieadas immcdiata- 
mente ao Ministério das Relações Exteriores, cm officio es¬ 
pecial, sem prejuízo dc serem apreciadas novamente nos rela¬ 
tórios annuaes. (Circulares ris. 21, de 4 de dezembro de 1901 e 
1, de 19 de fevereiro de 1902.) 

Art. 338. Os tratados de commercio o navegação e as 
convenções posfaes ou de qua^quTr outras ospecies serão 
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apreciados sob o mesmo ponto de vista da legislação fiscal, 
isto é, considerando-se a utilidade ou inconvenientes que 
d’ahi possam provir a Republica. (Regulamento Consular, 
art. 85 e Circular n. (5, de (5 de fevereiro de 1900.) 

Art. 339. Nos mappas sobre o preço corrente e quanti¬ 
dade de generos importados e exportados cujos modelos teem 
os ns. 13, 14 e 18 a 21, deverá ser observada a ordem alpha- 
betica. (Circular n. 3, de 11 de abril de 1896.) 

Art. 340. Os relatórios annuaes serão organizados dentro 
do anno civil, que se conta de janeiro a dezembro, e os do¬ 
cumentos que a elles vierem annexos serão traduzidos. 

Paragrapho unico. Estes relatórios terão numeração es¬ 
pecial e sua remessa deverá ser feita até 31 de maio do anno 
seguinte á Secretaria de Estado, sinão antes, salvo motivo de 
força maior, cujo fundamento o Governo apreciará; os trimen- 
saes o mais brevemente possivel e nunca depois do segundo 
mez do trimestre seguinte. (Regulamento Consular, art. 86 
e Circulares n. 6, de 24 de abril de 1895 e n. 1, de 19 de fe¬ 
vereiro de 1902.) 

Art. 341. Os relatórios commerciaes e mappas annexos 
apresentados trimensalmente pelos agentes consulares serão 
immediatamente phblicados no Diário Official. (Decreto 
n. 4.402, de 8 de maio de 1902, art. 2.°) 

Art. 342. Os relatórios annuaes, bem como os quadros 
estatísticos que os acompanhem, serão impressos em fascí¬ 
culos sob o titulo de Relatórios Consulares, e distribuídos ao 
Congresso Nacional, Governos dos Estados, Repartições Pu¬ 
blicas, Legações c Consulados brazileiros, Bibliothecas, Im¬ 
prensa, Associações interessadas e, em geral, a todas as pessoas 
que os solicitarem. 

Art. 343. Pelo Ministério das Relações Exteriores serão re¬ 
guladas as condições technicas da publicação dos fascículos 
de que trata o artigo anterior. 

Art. 344. O Ministro de Estado das Relações Exteriores 
providenciará sobre a permuta dos Relatórios Consulares com 
as publicações congeneres estrangeiras. (Decreto n._ 4.402, 
de 8 de maio de 1902, arts. 3 o a 5 o .) 

Art. 345. Os empregados consulares deverão, quando 
forem requeridos: 

§ l.° Dar certificados da origem das mercadorias. ;(Mo- 
dello n. 21.) 

§ 2.° Passar certidões do preço dos generos e mercado¬ 
rias vendidas em leilão. (Modelo n. 22.) 

§ 3.° Nomear louvados, presidir ao exame de todos os 
moveis ou immoveis pertencentes a nacionaes, si as leis do 
paiz o permittirem. (Modelos ns. 23 e 24.) 


§ 4.° Fazer o protesto de lettras de cambio, redigir cs- 
cripturas do contracto do juros. (Modelos ns. 25 e 26.) 

§ 5.° Redigir contractos do fretamento. (Modelo n. 27.) 

§ 6.° Fazer escripturas de formação, dissolução ou proro- 
gação de sociedades. (Modelb n. 28.) 

§ 7.° Passar escripturas de hypothecas. (Modelo n. 29.) 

§ 8.° Legalizar toda a transacção commercial destinada 
a fazer fé em juizo. 

§ 9.° Regular as avarias, quando os únicos interessados 
nellas forem brasileiros e for reclamado seu serviço. (Regu¬ 
lamento Consular, art. 96.) 

Art. 346. Cumpre ao Cônsules prestar a mais séria at- 
tenção ás leis e regulamentos concernentes a emigração e aos 
meios que mais convenha empregar da parte do Governo 
para favorecel-a no interesse da Republica; dando de tudo 
conta circumstanciada ao Ministério da Agricultura, Indus¬ 
tria e Commercio. (Regulamento Consular, art. 87.) 

Art. 347. Cumpre igualmente aos Cônsules informar ao 
mesmo Ministério sobre o movimento da emigração e immi- 
gração cm seus respectivos districtos, declarando i o numero 
de emigrantes, para onde se dirigem e de onde procedem; em 
que portos embarcaram; quanto custa o seu transporte até 
esses portos e até o seu destino definitivo; em que condições 
pocuniares emigram; porque preferem tal paiz a tal outro; 
quaeii as profissões, religião, costume e moralidade da gente 
propensa á emigração, como são recebidos e auxiliados nos 
paizes a que se destinam. (Regulamento Consular, art. 88.) 

CAPITULO II 

DAG EMBARCAÇÕES, SEU DESPACHO, LEGALIZAÇÃO DE MANIFESTOS, 

CONHECIMENTOS E FACTURAS DE MERCADORIAS, CARTAS DE 

SAUDE, MATRICULA ÜE EQUIPAGEM E FACTURAS CONSULARES 

Art. 348. Os Cônsules participarão á Superintendência de 
Navegação, do Ministério da Marinha, o estabelecimento ou 
suppressão dos pharóes, balisas e boias, e de todas as mu¬ 
danças mais notáveis que occorrerem nos bancos e correntes 
do seu districto; assim como remetterão mappas, planos, 
avisos e outros documentos hydrographicos que se publi¬ 
carem a este respeito. (Regulamento Consular, art. 97 e Cir¬ 
cular n. 22, de 22 outubro de 1910.) 

Art. 349. Os hiates de recreio procedentes dos paizes 
amigos e viajando sob o pavilhão da marinha de guerra d’esses 
paizes devem ser tratados nas Alfândegas da União com a 
mesma distineção e regalias de que gosam os navios do guerra. 
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Igualmeiile serão tratados os iiiaíes que, não transportando 
carga para fim commercial, trouxerem a bordo, em viagem 
du recreio, os seus proprietários, uma vez reconhecida a sua 
qualidade á vista da apresentação feita ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores pelas respectivas Legações ou, na falta 
d’estas, pelos agentes consulares. Eguaes privilégios serão 
dados aos navios que se destinam a explorações scientificas. 
(Circular n. 29, de 31 de dezembro de 1910 c Aviso da Fa¬ 
zenda n. 56, de 12 de julho de 1913.) 

Art. 350. Os Cônsules prestarão todo o auxilio para que 
os capitães das embarcações brazileiras preencham aquellas 
praças de suas tripolações que por algum motivo ou acci- 
dente lhes faltarem c farão na matricula as observações ne¬ 
cessárias. (Regulamento Consular, art. 100.) 

Art. 351. O capitão de qualquer embarcação que estiver 
de partida, tendo com antecipação participado aos Cônsules 
o dia em que pretende cffectual-a, o porto a que se destina, 
c aquelle ou aquclles por onde intenta fazer escala, compare¬ 
cerá no Consulado na vespera da sabida e apresentará os 
despachos da Alfandega c os conhecimentos numerados pro¬ 
gressivamente, o manifesto da carga, na forma das leis com- 
mcrciaes c da Alfandega, e os passaportes dos passageiros. 
(Regulamento Consular, art. 101.) 

Art. 352. Os Cônsules examinarão si a embarcação está 
desembaraçada pelas autoridades do paiz para sahir do 
porto; e das faltas que encontrarem advertirão o capitão. 
(Regulamento Consular, art. 102.) 

Art. 353. Os Cônsules verificarão pela matricula da 
equipagem si a embarcação leva as mesmas pessoas compre- 
hendidas nella; e si com sua autoridade, ou sem ella, ti¬ 
verem desembarcado algumas, ou embarcado diversas, decla¬ 
rarão essas outras alterações na mesma matricula. (Regu¬ 
lamento Consular, art. 103.) 

Art. 354. No serviço de verificação de manifestos, os 
Cônsules observarão as seguintes disposições: 

§ l.° Procederão com todo zelo á sua verificação e á dos 
conhecimentos que os acompanharem, evitando, ou quando 
isso não fôr possível, resalvando devidamente as razuras, 
emendas, entrelinhas ou contradições que possam conter. ; 
(Art. 345- da Consolidação das Leis das Alfândegas c Mesas 
de Rendas o Circulares ns. 12, de 12 dc setembro de 1890, o 
1, de 3 do março de 1896.) 

§ 2.° Examinarão cuidadosamente si o manifesto é a re¬ 
lação fiei de todos os conhecimentos com seus rospectivos di¬ 
zeres, nao admitlinto, em cato alfetfm, qite se fundem c'rri um 


só conhecimento todos ou mais de um dos que forem primi¬ 
tivamente assignados pelos carregadores. (Circular n. 21, 
de 27 de novembro de 1900.) 

§ 3.° Recusarão qualquer manifesto escripto com tinta 
roxa, prohibida por lei, ou por mais de um collaborador; e o 
que não contiver os requisitos do art. 341 da Nova Consoli¬ 
dação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. (Circula¬ 
res n. 3, de 6 de setembro de 1883, n. 21, de 27 de novemfbro 
de 1900, e Despacho da 3 a Secção, de 27 de março de 1895 ao 
Consulado em Bordéos.) 

§ 4.° Riscados todos os brancos e resalvadas todas as 
emendas que contiver o manifesto, numerarão e rubricarão 
todas as suas folhas, que ligarão com um sello de lacre, o 
farão o capitão assignar nelle o termo de declaração con¬ 
stante do modelo n. 30 desta Consolidação; depois do que o 
legalizarão e o remetterão, em officio fechado, por mão do 
capitão, ao Inspector da Alfandega do destino. Idêntico pro¬ 
cedimento se seguirá quando o navio sahir em lastro. (Regu¬ 
lamento Consular, art. d04, e Circulares ns. *2, de 12 de se¬ 
tembro de 1890, e 21, de 27 de novembro de 1900. Modelo 
n. 31.) 

§ 5.° O officio de remessa do manifesto conterá o nome 
do navio e do capitão e declarará si o manifesto ó de lastro 
ou de carga. (Regulamento Consular, art. 104.) 

§ 6.° Si o manifesto contiver generos cuja entrada seja 
prohibida no Brazil, os Cônsules farão no mesmo a declara¬ 
ção d’aquelles generos, e, bem assim, a de que esclareceram o 
capitão a tal respeito. (Regulamento Consular, art. 108.) 

§ 7.° Si houver a menor suspeita de fraude, os Cônsules 
a communicarão por officio ao Inspector da Alfandega do 
destino, com todos os esclarecimentos que contribuam para 
apurar a verdade. (Regulamento Consular, art. 104.) 

§ 8.° Os Cônsules informarão aos capitães dos deveres 
que teem de preencher á sua chegada a porto (brazileiro e es¬ 
pecialmente da entrega das cartas e outras obrigações deter¬ 
minadas por lei, exigindo-lhes declaração de estarem in¬ 
struídos d’esses deveres. (Regulamento Consular, art. 109, 
e Circular n. 3, de 13 de outubro de 1902.) 

§ 9.° A declaração do § 8 o não estará sujeita a emolu¬ 
mentos, devendo ser considerada como complemento do ma¬ 
nifesto. (Circulares n. 3, de 13 de outubro de 1902, e n. 9, 
de G de junho de 1904.) 

Art. 355. Quando legalizarem manifestos relativos á re¬ 
messa de artigos de caça, munições e espingardas para qual¬ 
quer dos Estados da União, darão a esse respeito aviso em 


tempo aos respectivos Governos, indicando-lhes os nomes dos 
carregadores e recebedores, as marcas, os numeros o as mer¬ 
cadorias. (Circular n. 15, de 20 de novembro de 1894.) 

Art. 356. Exercerão igualmente a maior vigilância e 
communicarão immediatamente ao Ministério da Fazenda todo 
e qualquer embarque, tanto para esta Republica como para os 
paizes limitrophes, do armamento, artigos bellicos o dyna- 
mite, enviando-lhes posteriormente participação circumstan- 
ciada. (Circular n. 7, de 13 do outubro de 1897.) 

Art. 357. Afim de evitar que cheguem tardiamente aos 
portos de destino as communicações de remessa de armas e 
munições de guerra, deverão essas communicações ser en¬ 
viadas directamente ás autoridades fiscaes, podendo o Minis¬ 
tério da Fazenda ter conhecimento d’ellas por meio de officios 
(Circular n. 4, de 11 do novembro do 1898.) 

Art. 358. Na exportação de artigos de producção nacio¬ 
nal para portos brazileiros, em transito por território estran¬ 
geiro deve ser observado o Regulamento mandado executar 
pelo Decreto n. 8.547, de 1 de fevereiro de 1911. (Circular 
s|n, de 8 de fevereiro de 1911.) 

Art. 359. Não poderão ser despachadas nas Alfândegas e 
Mesas de Rendas da Republica as mercadorias que houverem 
soffrido transbordo cm portos estrangeiros, sem que sejam 
acompanhadas de certificado de transito passado pelo respe¬ 
ctivo agente consular, o qual deverá conferir com a primeira 
via do certificado de que trata o Dscreto n. 8.547, de 1 de 
fevereiro de 1911. (Art. 54 da lei n. 2.719, de 31 de de¬ 
zembro de 1912, e Aviso da Fazenda n. 24, de 7 de abril de 
1913.) 

Art. 360. Quando legalizarem papeis relativos a navios 
adquiridos no estrangeiro e dospaehados para o Brazil, devem 
os Cônsules remetter á Directoria do Serviço de Estatística 
Commercial os dados referentes ao casco, tonelagem e valor 
das mesmas embarcações. (Circular n. 11, de 19 de maio de 
1908.) 

Art. 361. Os Cônsules informarão aos interessados de 
que os certificados que lhes são pedidos com o fim de compro¬ 
var o não embarque ou a diminuição de volumes já consi¬ 
gnados nos manifestos, sõ são acceitos para o cffeito do rele- 
vação da multa determinada no art. 363 da Consolidação das 
Leis das Alfandcgas e Mesas do Rendas, quando acompanha¬ 
rem os respectivos manifestos ou forem passados em data an¬ 
terior á descoberta da falta naquellas repartições. (Circular 
u. 10. de 24 de abril de 1908.) 
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Paragrapho unico. Não devem, entretanto, os Cônsules 
recusar em nenhum caso a expedição de taes certificados. 
(Circular n. 34, de 24 do novembro de 1908.) 

Art. 362. Ao legalizar documentos pertencentes a navios 
estrangeiros, se absterão os Cônsules de fazel-o de modo a 
obliterar qualquer parte escripta dos ditos documentos, de¬ 
vendo addicionar-lhes, quando não houver nelles espaço livre 
para a legalização, uma folha supplementar. (Circular n. 18, 
de 30 de julho de 1908.)' 

Art. 363. Quando os manifestos legalizados pelos Côn¬ 
sules contiverem irregularidades ou defeitos que os referidos 
funccionarios deveriam impedir ou corrigir antes da legaliza¬ 
ção, são elles os únicos responsáveis pelas multas ou penas 
que por semelhantes omissões puderem ser impostas aos na¬ 
vios ou ás cargas. (Regulamento Consular, art. 105.) 

Art. 304. E’ cxigivel a legalização de manifestos, seja 
qual fôr a importância do commercio a que se refiram. (Des¬ 
pacho ao Consulado Geral em Copenhague, de 18 de setembro 
de 1895, 3 a Secção.) 

Art. 365. As agencias das companhias, principalmente 
das que gosam no Brazil de privilégios de paquetes e teem 
datas fixas de sabida para os seus vapores deverão dar rigo¬ 
roso cumprimento ás disposições das arts. 341, 342, 347 o 
356, da Consolidação das Leis das Alfândegas. (Circular n. 4, 
de 11 de junho de 1897.) 

Art. 366. Quanto nos portos de procedência e sede das 
companhias de paquetes ou embarcações de linhas regulares 
e de partidas fixas não tem applicaçuo o art. 351 da mesma 
Consolidação. (Circular n. 4, do 11 de junho de 1897.) 

Art. 367. Os conhecimentos de embarque feito á ultima 
hora, levados aos Consulados, serão acompanhados do mani¬ 
festo supplementar distincto do primeiro com todos os predi¬ 
cados do art. 342 da referida Consolidação, salvo a unica ex- 
cepção do § I o do art. 344, cobrando-se os respectivos emo¬ 
lumentos. (Circular n. 4, de 11 de junho de 1897.) 

Art. 368. E’ livro ao Governo retirar o privilegio do 
paquetes ás embarcações de linhas regulares, desde que as 
suas directorias c agencias não observem fielmente os pre¬ 
ceitos fiscaes do Brazil e não attendam ás exigências legaes 
dos Consulados sobre esse serviço. (Circular n. 4, de 11 de 
junho do 1897.) 

Art. 369. Os Consulados commnnioarão ao Ministério da 
Fazenda as transgressões praticadas pelas companhias, bem 
como, cm offieio reservado, avisarão aos inspectores das Al- 
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fandegas dos carregamentos de ultima hora. (Circular n. 4, 
de 11 de junho de 1897.) 

Art. 370. As mercadorias destinadas a Porto Alegre, com 
baldeação na Capital Federal, Rio Grande ou Montevidéo não 
deverão vir como additamcnlo aos manifestos levantados em 
paizes estrangeiros, visto resultar d’essa pratica grave pre¬ 
juízo para as rendas publicas. Para ellas devem ser levanta¬ 
dos manifestos em separado, em observância ao disposto nos 
arts. 342, 345, 347, 348, 357 c 358 da Nova Consolidação das 
Leis das Alfanaegas c Mesas de Rendas. (Circular n. l, de 8 do 
fevereiro de 1898.) 

Art. 371. Os capitães dos navios estrangeiros que carre¬ 
garem gêneros para os portos do Brazil são obrigados igual- 
mente a apresentar aos Cônsules o manifesto para o legalizar, 
como está prescripto nos arts. 351 e 354, a matricula da 
equipagem e a carta de saude. (Regulamento Consular, 
art. 107.) 

Art. 372. Os Cônsules poderão acceitar, em vez do ori¬ 
ginal da matricula dos navios estrangeiros, a cópia authen- 
tica expedida pela respectiva Legação ou Consulado. (Cir¬ 
culares ns. 2, de 23 de fevereiro de 1898, o 12, de 14 de maio 
de 1909.) (Modelos ns. 32 e 33.) 

Art. 373. As terceiras vias dos manifestos legalizados 
pelos Cônsules serão archivadas sómente até os últimos cinco 
annos, sendo destruídas as dos de maior antiguidade. (Cir¬ 
cular n. 23, de 14 de outubro de 1909.) 

Art. 374. Entrando algum vaso de guerra da Republica 
no porto de sua residência, ou em qualquer outro do seu dis- 
tricto, os Cônsules se offerecerão ao commandante para lhe 
fornecer os provimentos de que possa necessitar, e procurarão 
prestar-lhe todos os serviços que couberem nas suas forças, 
afim de promover e facilitar o bom exito da expedição. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 115.) 

Art. 375. Si o commandante do um vaso de guerra fôr 
por qualquer accidenle obrigado a cortar as amarras ou a 
deixar em terra algumas munições, ou effeitos das embarca¬ 
ções do seu commando, os empregados consulares cuidarão 
logo em fazer rocegar os ferros, arrendar as referidas muni¬ 
ções e effeitos, e remetterão pela primeira occasião oppor- 
tuna esses artigos para o porto do armamento. 

Art. 376. Achando-se, porém, clles muito avariados e in¬ 
capazes de conservação e uso, ou si a despeza da remessa ab¬ 
sorver a importância de seu valor, ficam os Cônsules autori¬ 
zados a vendei-os, dando conta ao Governo. (Regulamento 
Consular, art. 116.); 
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Art. 377. Si acontecer que uma embarcação, vindo com 
destino para algum porto do Brazil, largue em porto estran¬ 
geiro parte do carregamento comprehendido no seu manifesto, 
o Cônsul brazileiro legalizará as certidões das mercadorias 
descarregadas, com referencia ás declarações constantes dos 
manifestos em que elles estiverem incluídos. (Regulamento 
Consular, art. 112.) 

Art. 378. Os Cônsules dos portos em que tocarem por ar¬ 
ribada as embarcações que de outros portos se dirigirem ao 
Brazil examinarão si os papeis do bordo estão em conformi¬ 
dade com os artigos antecedentes; neste caso porão o visto 
sómente na carta de. saude, accrescentando nella a noticia do 
estado sanitario do porto e dos seus arredores, e nenhum ou¬ 
tro emolumento perceberão. (Regulamento Consular, art. llü.); 

Art. 379. Pelos livros e documentos do art. 351 examina¬ 
rão si faz parte da carga algum artigo que não tenha pago os 
direitos a que estava sujeito. E reconhecendo a existência do 
contrabando, o communicarão ao Ministério da Fazenda, es¬ 
pecificando o nome, nacionalidade, e classe da embarcação, 
sua lotação e equipagem; o dia, mez e anno em que sahiu do 
Brazil, e o em que chegou ao porto de sua residência; o nome 
do capitão ou mestre, e a carga que conduziu a embarcação; 
o porto donde partiu, e o seu destino, si d’elle tiver conhe¬ 
cimento. (Regulamento Consular, art. 89.) 

Art. 380. Requererão certidões das Alfândegas, para ve¬ 
rificar si vieram generos ou effeitos do artigo antecedente 
não mencionados no manifesto. (Regulamento Consular, 
art. 90.) 

Art. 381. A communicação do art. 379 será sempre re¬ 
servada, feita na fôrma do art. 198. (Regulamento Consular, 
art. 91.) 

Art. 382. Os empregados consulares fornecerão aos ca¬ 
pitães brazileiros que pela primeira vez entrarem nos portos 
dos respectivos Consulados, ou que não tiverem pratica, suf- 
ficicnte do paiz, uma inslrucçâo ou nota impressa, em que 
os informarão de todos os regulamentos locaes que lhes fôr. 
necessário conhecer, especialmente dos que respeitam á po¬ 
licia o á prohibição dos generos e effeitos de importação o 
exportação. (Regulamento Consular, art. 92.) 

Art. 383. No caso de faltarem ou- estarem impedidos o 
consignatário, o sobrecarga e o capitão do navio, e não ha¬ 
verem os donos ou o sobrecarga providenciado a respeito d’esta 
falta ou impedimento, os Cônsules, de accôrdo com quem fi¬ 
zer as vezes do capitão, passaxão a vender em leilão publico 
os artigos e effeitos periveis e procurarão conservar os outros, 
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solicitando immodiatamonto as ordens dos ditos donos. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 94.) 

Art. 384. Avisarão, quando se der o caso, da sahida de 
corsários, e> da existência de piratas nos mares adjacentes, 
assim como de preparativos nos portos de seu Consulado, 
que indiquem próxima guerra. (Regulamento Consular, 
art. 95.) , 

Art. 385. Informarão, com a possível brevidade e exacti- 
dão, do estado da saude publica no seu districto, e, havendo 
moléstia contagiosa, dos regulamentos destinados a prevenir 
o contagio, ou obstar ao seu progresso. (Regulamento Consu¬ 
lar, art. 93.) 

Art. 386. Os Cônsules não deverão dar carta de saude an¬ 
tes da chegada de qualquer embarcação, ainda mesmo quando 
allegucm os agentes ou commandantcs a curta demora no 
porto; limitar-tse-hão a vizar a carta de saude do navio, 
[(Circular n. 8, de 21 de julho de 1894.) 

Art. 387. A legalização dos conhecimentos dé carga de 
mercadorias destinadas ao Brazil, com transbordo em portos 
intermediários, deve ser effcctuada no Consulado do porto de 
embarque definitivo das mercadorias, afim de evitar dupli¬ 
cata de cobrança do emolumentos consulares. (Aviso da Fa¬ 
zenda n. 7, de 21 de janeiro de 1913). 

Art. 388. No serviço de legalização de facturas consu¬ 
lares os Cônsules terão em vista as seguintes disposições: 

S l.° Observarão rigorosamente a nomenclatura official 
annexa ao respectivo Regulamento. (Circular n. 9, de 7 de ou¬ 
tubro de 1001). : 

8 Z.° Terão em vista que, para os cffeitos da lei, e nos 
termos da ordem do Ministério da Fazenda n. 1, de 23 do 
abril de 1902, os vocábulos cunostra e cncommenda devem ser 
tomados como synonimos; observando, entretanto, a dis- 
tincção existente a respeito nos arts. 424, § l.° da Consolida¬ 
ção das Leis das Alfândegas e Mesas do Rendas e 3 o , lettra b, 
do Decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 1903. (Circulares 
ns. 16, de 27 de outubro de 1902, e 33, de 31 de agosto do 
1905.) 

§ 3.° Os Cônsules só deverão fornecer ao exportador o 
ao carregador, gratuitamente, modelos das facturas impressas 
em portuguez e não a quantidade de facturas que um ou ou¬ 
tro precise para seu uso. (Circular n. 3, de 1 de fevereiro 
de 1901.) 

§ 4.° Os Cônsules devem conservar nos Consulados as ter¬ 
ceiras vias das facturas consulares dos tres últimos annos. 


139 — 


destruindo as que tiverem maior antiguidade. (Circular 

n. 5, de 30 de janeiro do 1908.) 

Art. 389. Os funccionarios consulares não se deverão re¬ 
cusar a legalizar facturas consulares por lhes serem apresen¬ 
tadas contendo razuras c traços annullalorios dos seus di¬ 
zeres. Devem legalizal-as do modo que não soffram demora, 
quaesquer que sejam as faltas nellas contidas, resalvando, 
porém, as razuras. (Decreto n. 1.103, de 21 de novembro de 
1903, art. 18, e aviso do Ministério da Fazenda n. 36, de 28 
de maio de 1912.) 

Art. 390. Tratando-se de transporte de cadaveres, o dis¬ 
pensável a expedição de facturas consulares, por não lhes se¬ 
rem applicaveis as disposições do Decreto n. 1.103, de 21 de 
novembro de 1903, visto não estarem sujeitos a direitos adua¬ 
neiros, nem figurarem em estatísticas. (Circular n. 25, de 28 
de junho de 1912.) 

Art 391. A falta de estampilhas nas facturas consulares 
não as invalida; convém, entretanto, que os Cônsules, no caso 
de não possuírem estampilhas, observem o disposto- no art. 11 
da Lei n. 1.103, de 21 de novembro de 1903, que manda que o 
sello seja cobrado por meio de verba lançada no documento 
competente. (Circular n. 4, de 31 de janeiro de 1912.) 

Art. 392. Os emolumentos das facturas consulares sao 
dispensados apenas cm relação aos artigos importados dirc- 
ctamonte para o serviço da União, sendo que por tal serviço 
só se entende o que! é subsidiado pelos cofres do Thesouro Na¬ 
cional. Não deve, portanto, essa dispensa tornar-se extensiva 
aos objectos importados pelos Governos dos Estados^ e Muni¬ 
cipalidades. (Circular n. 31, de 26 de agosto do 1903.) 

Art. 393. Para encommondas e amostras de valor inferior 
a £ 10-0-0, ou ao equivalente em moeda de outro typc, está 
dispensada a apresentação do factura consular, mas para 
que não haja embaraço na sua fiscalização, os Cônsules deve¬ 
rão declarar sempre nos conhecimentos respectivos o valor 
das mesmas encommendas ou amostras, além das demais for¬ 
malidades exigidas pela legislação. 

Art. 394. Em relação ãs amostras de tecidos de seda e 
outra qualquer matéria, sómente se deverão considerar sem 
valor mercantil, para poderem ser despachadas livres de di¬ 
reitos, as importadas em um só exemplar, de minimas dimen¬ 
sões, que bastem para dar idéa da mercadoria que represen¬ 
tam, como exige o § I o do art. 2 o das Disposições Preliminares 
da Tarifa das Alfândegas, e não possam ser utilizadas no fa¬ 
brico de gravatas e outros artefactos. (Decreto n. 1.103, de 
21 de novembro de 1903, art. 3 o lettra b; Circulares ns. 33, 
de 24 de setembro de 1912, c 8, do 5 de maio de 1913.) 
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Art. 395. Quando diversas partidas de mercadorias são 
despachadas, consignadas a uma mesma pessoa, a cada co¬ 
nhecimento de carga deve corresponder uma factura consu¬ 
lar, nada importando a pluralidade de marcas contidas no 
conhecimento, salvo si se verificar a hypothese de um conhe¬ 
cimento para mais de um interessado, caso em que deverão 
ser expedidas tantas facturas, quantos forem os interessados 
incluídos no conhecimento. (Aviso da Fazenda n. 8, de 27 
de janeiro de 1913 e Circular n. 26, de 17 de julho do mesmo 
anno.) 

Art. 39G. As encommendas postaes não são acompanha¬ 
das de facturas consulares. (Circular n. 5, do 17 de fevereiro 
de 1900.) 

CAPITULO III 


DA NAVEGAÇÃO DE CABOTAGEM, COMPRA E VENDA DE EMBARCAÇÕES 

Art. 397. A mudança do capitão, ou commandante de 
qualquer embarcação, só pódc realizar-se exhibindo o consi¬ 
gnatário que tem de a fazer, os poderes que lhe foram confe¬ 
ridos pelo proprietário, no caso de ter este feito ajusto com 
o capitão para deixar o navio naquellei porto; concordando na 
mudança o mesmo capitão e o consignatário, ou apresentando 
este ponderosos e justificados motivos para tirar áquclle o 
cominando do navio. 

A vista de taes documentos e circumstancias o Cônsul 
reconhecerá si o que vae ser nomeado é cidadão brazilciro, e, 
verificado que seja, mandará lavrar em sua presença o termo 
de nomeação, e o mencionará no endosso do passaporte espe¬ 
cial de viagem, e na matricula da equipagem. (Regulamento 
Consular, art. 139. (Modelo n. 34.) 

Art. 398. Terão também inspecção sobre a venda de 
qualquer embarcação brazileira, que haja de ter effeitos nos 
portos dos seus districtos. Neste caso exigirão do capitão pro¬ 
curação bastante ou outro documento legitimo que o outorize 
para effectuar a venda, e, achando esto documento em termos, 
consentirão nelta, si estiverem convencidos de que o preço 
dado pela embarcação 6 bona (ide seu valor. (Regulamento 
Consular, art. 140.) 

Art. 399. Sem procuração do proprietário, os Cônsules 
não consentirão na venda de embarcação alguma, salvo no 
caso de innavegabilidade. (Regulamento Consular, art. 141.) 

Art. 400. A innavegabilidade sómente se haverá por jus¬ 
tificada quando se provar alguns d’estes casos: 

I o , de ter havido naufragio; 


2 o , dc precisar a embarcação de concerto, cuja despeza 
exceda a tres quartos do seu- valor; 

3 o , de não ter o capitão ou mestre fundos nem credito 
sufficicnte para fazer o necessário reparo, ainda mesmo que 
a sua importância seja inferior á do segundo caso. (Regula¬ 
mento Consular, art. 141.) 

Art. 401. Não sendo o comprador brazileiro, os Cônsules 
recolherão todos os documentos que provem a nacionalidade 
da embarcação, remettendo-os ao Ministério dos Negocios da 
Marinha, na primeira opportunidade. A mesma pratica se 
observará a* respeito dos navios naufragados, condemnados por 
innavegaveis ou abandonados. (Regulamento Consular art. 142.)] 

Art. 402. Si ,a venda, de que tratam os artigos antece¬ 
dentes, for feita onde não houver agente consular, os Côn¬ 
sules, tendo d’ella noticia, se dirigirão ás autoridades locaes, 
pedindo que signifiquem em todos os logares de sua alçada 
aos notários públicos, corretores e mais pessoas que possam 
envolver-se na venda da embarcação, para que só procedam 
a ella depois de ter o capitão ministrado provas do seu direito 
para aquelle fim, e si o comprador não fôr cidadão brazileiro, 
recolham lodos os documentos que nacionalizem a embar¬ 
cação. (Regulamento Consular, art. 143.) 

Art. 403. Quando cm qualquer dos casos dos artigos an¬ 
teriores o empregado consular julgar necessários mais es¬ 
clarecimentos do que os que lhe tiverem sido apresentados, 
poderá ir a bordo da embarcação e fazer nella as precisas per¬ 
guntas ao capitão, officiaes, e tripolação e ató aos passageiros, 
sobre os factos e circumstancias expostas, assim como sobre 
a carga, seu destino ou outro objecto relativo á viagem. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 144.) 

Art. 404. Comprando qualquer cidadão brazileiro algum 
navio em porto estrangeiro, deve apresentar ao Cônsul a 
respectiva escriptura de compra, para proceder-se ao exame 
de validade da mesma compra, da matricula, ajusto das sol¬ 
dadas dos officiaes e tripolação, descripção c arqueação do 
mencionado navio, bem como para pagar quaesquer direitos 
estabelecidos por lei. (Regulamento Consular, art. 145.) 

Art. 405. Ficam isentas do respectivo imposto as trans¬ 
missões de embarcações estrangeiras quando adquiridas por 
nacionacs, de conformidade com o disposto no art. 35 da Lei 
n. 428, de 10 de dezembro de 189G; porém tal isenção não 
comprehcnde o imposto do sollo, nos termos do n. 4, do art. 30 
do Regulamento promulgado pelo Decreto n. 3.564, de 22 do 
janeiro de 1900, calculada a importância do scllo de confor¬ 
midade com o § I o , in fine da Tabclla A, annexa ao mesmo 
Regulamento. (Circülár n. l i, do 8 dc mtúo dó 1905.) 
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Art. 406. O imposto, qualquer que seja a sua natureza, 
deve ser satisfeito no logar onde fôr effectuada a transmissão 
ou o contracto para a construcção do navio e, neste ultimo 
caso, o referido contracto substitue a escriptura publica de 
compra a venda, e d’elle deve, portanto, constar o pagamento 
do respectivo imposto. (Circular n. 3, de 28 de maio de 1897.) 1 

Art. 407. Sendo o sello a que se refere o artigo anterior- 
renda pertencente ao Ministério da Fazenda, devem as respe¬ 
ctivas importâncias ser recolhidas á Delegacia do Thesouro 
Nacional em Londres e a communicação feita directamente ao 
mesmo Ministério. (Circular n. 22, de 31 de agosto de 1909). 

Art. 408. O Cônsul, feito o exame do art. 404, si o 
achar exacto, fará lavrar e passar os documentos necessários 
ou os legalizará. (Regulamento Consular, art. 146.) 

Art. 409. Aos Cônsules compete dar o passaporte extra¬ 
ordinário que autorize a sahida com a bandeira nacional ás 
embarcações que estiverem nas circumstancias dos artigos 
antecedentes, afim de se dirigirem com ellcs aos portos da 
Republica para ahi se habilitarem competentemente. (Cir¬ 
cular n. 6, de 13 de dezembro de 1898 e Regulamento Con¬ 
sular, art. 146. Modelo 35.) 

Art. 410. A mudança de/ bandeira estrangeira para bra- 
zileira está isenta de pagamento de imposto de siza, mas não 
do imposto de sello, nem dos emolumentos consulares respe¬ 
ctivos. (Circular n. 24, de 28 de junho de 1912.) 

Art. 411. A mudança de bandeira de uma embarcação 
sem a do dono da mesma não está sujeita ao imposto de 5 %. 
(Decreto de 31 de março de 1874, art. 14, n. 3 e Despacho ao 
Consulado Geral em Iquitos, de 24 de setembro de 1892, 
3 a Secção.)' 

Art. 412. Os Cônsules cumprirão fielmente as disposições 
do Decreto n. 2.304, de 2 de julho de 1896, que regula a na¬ 
vegarão de cabotagem, especialmente na parte que lhes diz 
respeito. (Circular n. 10, de 8 de agosto de 1896.) 

CAPITULO rv 

DOS ACCIDENTES, PERIGOS E MAIS CIRCUMSTANCIAS 0CC0RRIDA9 

EM VIAGEM 

Art. 413. Si nascer durante a viagem alguma criança 
procede-se a termo escripto pelo escrivão nos navios do 
guerra, ou pelo capitão ou mestre nos mercantes nas 24 ho¬ 
ras seguintes ao nascimento, em presença do pae, si estiver 
a bordo, e de duas testemunhas, contendo o nome e sexo do 
recem-nascido, a hora, dia, mez e anno, em que altura nasceu 


e todas as circumstancias do nascimento, assim como dos no¬ 
mes, estado, profissão e patria dos paes e avós, sendo conhe¬ 
cidos. (Regulamento Consular, art. 117.) 

Nestes termos serão igualmente observadas as disposições 
do Regulamento approvado pelo decreto n. 9.986, de 7 de 
março de 1888. 

Art. 414. Os Cônsules exigirão cópia authentica do termo 
de que trata o artigo antecedente, transmittirão cópia ao 
Ministério das Relações Exteriores e guardarão o original no 
archivo. (Regulamento Consular, art.. 118, e Circular n. 1, de 
11 de janeiro de 1908.) 

Art. 415. O Ministro das Relações Exteriores mandará a 
cópia do termo, que lhe tiver sido remettida em observância 
do artigo antecedente, á autoridade competente, para fazel-a 
registrar no cartorio do domicilio dos paes da criança men-i 
cionada, ou para o Archivo Publico, não se sabendo do do¬ 
micilio. (Regulamento Consular, art. 119.) 

Art. 416. No primeiro porto estrangeiro a que chegar o 
navio, a cópia do termo dos artigos antecedentes será en¬ 
tregue ao Cônsul nelle residente, e, não o havendo ahi, re¬ 
mettida pelo Correio ao mais visinho Consulado Geral. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 120.) 

Art. 417. A disposição do artigo antecedente é também 
applicada ao caso de morte de qualquer indivíduo, que se 
tenha verificado durante a viagem. (Regulamento Consular, 
art. 121.) 

Art. 418. Fallecendo 1 algum passageiro ou indivíduo da 
tripolação, durante a viagem, o capitão procederá a inventa¬ 
rio de todos os bens que o fallecido deixar, com assistência 
dos officiaes da embarcação e de duas testemunhas, que de¬ 
vem ser de preferencia passageiros, pondo tudo em boa ar¬ 
recadação; e logo que chegar ao porto do seu destino, em que 
haja Cônsul brazileiro, fará entrega a este do inventario e 
bens, para serem remettidos á autoridade competente da Re¬ 
publica. (Regulamento Consular, art. 122.) 

Art. 419. Os Cônsules receberão, na fórma das leis com- 
merciaes e com as cautelas precisas, as declarações dos ca¬ 
pitães ou mestres das embarcações, e os protestos de arri¬ 
badas e avarias qualquer que seja sua natureza e as que 
forem requeridas por elles ou pelos sobrecargas, passageiros 
e pessoas da tripulação, não só a bem de seus direitos e dos 
interessados no casco e carga, como sobre máo tratamento a 
bordo. A requerimento das partes, darão traslados das ditas 
declarações e protestos. (Regulamento Consular, art. 123. Mo¬ 
delos ns. 37 e 38.) 


Art. 420. Nos casos do artigo antecedente, quando fôr 
presente aos Cônsules representação conjuntamente produzida 
pelo capitão, officiaes e tripolação, póde elle exigir declara¬ 
ção sobre seu conteúdo. (Regulamento Consular, art. 124.) 

Art. 421. Os Cônsules podem resilir o contracto dos oí- 
ficiacs ou gente da equipagem si lh’o requererem e provarem 
que foram ou são maltratados pelo capitão ou privados por 
elle do devido sustento, no porto ou durante a viagem. (Regu¬ 
lamento Consular, art. 125.) 

Art. 422. Si durante a viagem houver necessidade de 
concerto da embarcação ou de compra de vitualhas, e si as 
circumstancias ou distancia do domicilio dos donos do navio 
ou do sobrecarga impedirem ao capitão de autorizar-se com 
as suas ordens, os Cônsules, tendo presente o acto assignado 
pela maioria da equipagem, o podem mandar fazer. (Regu¬ 
lamento Consular, art. 126.) 

Art. 423. Também poderão os Cônsules, na ausência do 
dono do navio ou do sobrecarga, nos termos do artigo antece¬ 
dente, autorizar a descarga de um navio na fórma das leis 
commerciaes, comtanto que seja cila indispensável para os con¬ 
certos que se tiver de fazer, ou por causa de avaria na carga. 
(Regulamento Consular, art. 127). 

Art. 424. Naufragando qualquer embarcação brazilcira, 
os Cônsules do districto deverão providenciar sobre o seu sal¬ 
vamento, recorrendo ás autoridades locacs para o soccorro ne¬ 
cessário, sem eomtudo obstar as diligencias dos capitães, do¬ 
nos c consignatários. 

Na ausência d’estes, farão elles os requerimentos e pro¬ 
testos convenientes para o auxilio opportuno e prevenção de 
roubos e descaminhos; procederão a inventario do que se achar, 
e á sua boa arrecadação, a beneficio do quem direito tiver; 
pagando as despezas de salvamento, segundo o estylo do paiz, 
por conta dos interessados, conformando-se em tudo mais com 
o disposto no artigo antecedente. (Regulamento Consular, 
art. 128.) 

Art. 425. No caso cm que as embarcações naufragadas 
levarem carga para outro porto, dirigirão o inventario ao re¬ 
spectivo empregado consular brazileiro para lhe dar publici¬ 
dade. 

Art. 426. E’ 'entendido que em todos -os casos de naufrá¬ 
gio, apparecendo socios, correspondentes ou quaesquer pes¬ 
soas propostas para esta arrecadação pelos proprietários, car¬ 
regadores, consignatários ou seguradores, devem estas pre¬ 
ferir para a mesma «arrecadação c disposição dos objectos 
salvaRos, CohíoVmõ as eVdens e dxpYeVsa vontáclc do*s donos.. 
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Nesta circumstancia os Cônsules não poderão pretender 
mais do que os emolumentos correspondentes aos documentos 
que na occasião fizeram ou que perante elles forem feitos na 
conformidade d’esta Consolidação. (Regulamento Consular, 
art. 129.) 

Art. 427. Sendo alguma embarcação condemnada por in- 
navegavel pela autoridade competente, ou abandonada por 
qualquer motivo pelo capitão ou consignatário, os Cônsules, 
não existindo no logar procurador bastante do dono, proverão 
a que se ponha em boa arrecadação o seu casco e carga, até 
que os respectivos proprietários transmittam as suas ordens. 
(Regulamento Consular, art. 130.) 

Art. 42S. Deverão empregar toda -a intelligencia e zelo 
para haver cabos, ancoras, boias ou outros pertences dos na¬ 
vios de guerra ou mercantes, quando estes objectos tenham 
sido achados no mar ou no porto, si seu valor exceder ás des- 
pezas 'ou direitos de salvamento. (Regulamento Consular, 
art. 131.) 

Art. 429. Si quaesquelr marinheiros, ou outras pessoas 
embarcadas em uma embarcação brazileira mercante, com- 
metterem no mar levantamento, morte, ferimento ou outros 
quaesquer crimes, quer o capitão os tenha presos, ou não, os 
Cônsules tomarão conhecimento do caso sómente para o ef- 
feito de reter os réos a bordo, e de os remetter com os autos 
de informação da culpa, pela primeira embarcação que sahir 
para o Brazil, afim de serem entregues ás justiças competentes. 

No caso cm que a embarcação onde se achar o preso ou 
presos queira partir para outro destino, e não haja a esse 
tempo no porto embarcação que os conduza para o Brazil, os 
empregados consulares requisitarão ás autoridades do paiz 
que os detenham em custodia, até haver occasião de os fazer 
partir como fica dito. (Regulamento Consular, art. 132.) 

Art. 430. ! Os Cônsules procederão a um summario de 
formação da culpa, ou crime commettido, quando o capitão 
o não tenha feito no caso do artigo antecedente. (Regulamento 
Consular, art. 133.) 

Art. 431. Si os delictos do art. 429 forem commettidos 
a bordo depois da entrada do navio no porto estrangeiro, en¬ 
tre pessoas da equipagem do mesmo navio ou de outros na¬ 
vios brazileiros, os Cônsules procederão á formação da culpa 
e remetterão os culpados para o porto da Republica a que 
pertencer o navio, afim de serem ahi julgados. (Regulamento 
Consular, art. 134.) 

Art. 432. Si as leis do paiz em que estiver o navio não 
permittirem aos Cônsules estrangeiros este direito, ou as au- 

Annexo C. 10 


— 146 — 


toridades locacs reclamarem os criminosos, por correr perigo 
a tranquillidado publica, devem estes ser-lhes entregues. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 135.) 

Art. 433. No caso de naufragio de embarcação dei guerra 
nacional, os Cônsules procederão com zelo ás diligencias ne¬ 
cessárias para a salvação, de accôrdo com o commandante o 
officiaes respectivos, pondo em boa arrecadação os salvados 
pela maneira determinada a respeito de semelhantes infortú¬ 
nios dos navios mercantes, salvo sempre a preferencia devida 
aos referidos commandantes e officiaes. 

Si os aprestos, apparelhos e outros effeitos salvados, bem 
que avariados, forem ainda capazes de espera e serviço, assim 
o participarão ao Governo que lhes dará as suas ordens. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 136.) 

Art. 434. Desertando algum ou alguns dos marinheiros do 
bordo de qualquer embarcação mercante brazileira, os Côn¬ 
sules darão parte ás autoridades locaes, requerendo-lhes a 
sua assistência e auxilio para se descobrirem e apprehenderem 
os mesmos desertores, que deverão ser remettidos para bordo 
da embarcação a que pertencerem. 

O mesmo praticarão com os marinheiros ou outras quaes- 
quer pessoas que desertarem dos vasos da marinha nacional, 
(Regulamento Consular, art. 137.) 

Art. 435. Si o desertor fôr estrangeiro, procurarão obri- 
gal-o ao cumprimento do seu dever, ou por intermédio do 
Cônsul da sua nação, ou, segundo as circumstancias, pelo das 
autoridades locaes. (Regulamento Consular, art. 138.) 

TITULO IV 

Das attribuições dos empregados consulares com relação aos 

brazileiros 

CAPITULO I 

DA MATRICULA DOS CIDADÃOS BRAZILEIROS, PROTECÇÃO E SOCCORROQ 

Art. 436. Os Cônsules supprirão aos brazileiros a igno¬ 
rância da lingua e das leis do paiz em que residem, servindo- 
lhes de interpretes nos requerimentos e mais dependencias que 
tiverem perante as diversas autoridades, e procurarão facili¬ 
tar-lhes a expedição de seus negocios. (Regulamento Consular, 
art. 150.) 

Art. 437. Toem direito á protecção dos empregados con¬ 
sulares os cidadãos brazileiros: 

§ l.° Pertencentes aos navios abandonados por innave- 
gaveis e os que por qualquer modo ou accidente forem deixados 
era terra. 
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§ 2.° Os desvalidos naufragos, e os prisioneiros que por 
qualquer accidente aportarem aos districtos consulares. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 151.) 

Art. 438. Os cidadãos brazileiros que por moléstia ficarem 
em terra, ou não puderem fazer viagem, receberão pelo navio 
em que tiverem ido uma quantia indispensável para sua sub¬ 
sistência, arbitrada pelos Cônsules, que solicitarão das autori¬ 
dades competentes sua admissão nos hospitaes. (Regulamento 
Consular, art. 152.) 

Art. 439. Não poderão reclamar a protecção dos artigos 
antecedentes os cidadãos brazileiros nos casos: 

§ l.° De perpetração de algum crime ou desordem grave, 
que perturbe a ordem da embarcação, insubordinação, falta 
de disciplina ou de cumprimento de deveres. 

§ 2.° De embriaguez habitual. (Regulamento Consular, 
art. 153.) 

Art. 440. As disposições do artigo precedente só se veri¬ 
ficarão quando, em virtude d’elle, tiverem sido despedidos dos 
navios os que reclamarem o auxilio. (Regulamento Consular, 
art. 153.) 

Art. 441. Também não terão direito á protecção do art. 437 
os marinheiros que fizerem parte da tripolação de navios es¬ 
trangeiros, salvo si provarem que foram constrangidos a em¬ 
pregar-se no oerviço d’elles. (Regulamento Consular, art. 154.) 

Art. 442. Nas vendas de navios brazileiros em portos es¬ 
trangeiros, e em quaesquer outros actos em que intervierem 
os Cônsules, devem estes providenciar sobro as pessoas da equi¬ 
pagem d’elles, e de quaesquer outros navios que não voltarem 
ao Brazil, ou aos portos de onde sahiram, afim de não sobre¬ 
carregarem o Thesouro Nacional com as dcspezas da sua pas¬ 
sagem, e com as que fizerem antes de sahirem dos portos em 
que se acharem. (Regulamento Consular, art. 155.) 

Art. 443. Os Cônsules arbitrarão aos mencionados nos ar¬ 
tigos antecedentes uma quantia indispensável para sua subsis¬ 
tência. (Regulamento Consular, art. 156.) 

Art. 444. Promoverão a brevidade do regresso dos indi¬ 
víduos que tiverem reclamado sua protecção: 

§ l.° Fazendo-os embarcar com praça nos navios nacio- 
naes, cujas tripolações não estiverem preenchidas, vencendo a 
respectiva soldada e ração, e tendo entrada na matricula e li¬ 
vro dos ajustçs. 

§ 2.° Ordenando aos capitães das embarcações brazileiras 
que estiverem a largar para algum porto do Brazil que trans¬ 
portem os que lhes competirem, na forma do artigo seguinte, 


cjuiuiclo nellas não achem praça com vencimento, ou os prote¬ 
gidos não estejam nas circumstancias dc fazer parte da tripo- 
lação. (Regulamento Consular, art. i 57.) 

Art. 445. O capitão da embarcação de 100 a 200 toneladas 
é encarregado de receber e conduzir ao porto do seu destino 
quatro marinheiros, e d’ahi para cima um por tantas quantas 
50 toneladas de arqueação accrescerem. 

Estes marinheiros irão fazendo o serviço c teem a ração 
do estylo, que se satisfará ao proprietário, assim como as des- 
pezas do transporte dos que não puderem effectivamentc tra¬ 
balhar. (Regulamento Consular, art. 158.) 

Art. 446. As despezas feitas com as rações e transportes 
dos brazileiros desvalidos, e das equipagens de navios nacio- 
naes naufragados ou abandonados, serão pagas á custa do 
Estado. 

As que forem feitas com indivíduos da tripolação dos 
navios condemnados por innavegaveis, ou vendidos, e bem as¬ 
sim com os marinheiros e outras pessoas de bordo, que sem 
culpa sua não regressarem ao Brazil no mesmo navio, serão 
satisfeitas pelos respectivos proprietários. (Regulamento Con¬ 
sular, art. 159.) 

Art. 447. As despezas referidas no artigo precedente serão 
reguladas pelos Cônsules conforme as distancias da viagem, e 
pagas aos donos das respectivas embarcações, mostrando estes 
por attestação do Cônsul o numero e identidade das pessoas 
que transportaram. (Regulamento Consular, art. 160.) 

Art. 448. Nenhum marinheiro brasileiro da marinha mer¬ 
cante terá direito a ser repatriado á custa dos cofres públicos, 
visto como no termo de contracto de embarque, lavrado nas. 
Capitanias dos Portos, deve constar a clausula da repatriação 
a expensas do capitão ou mestre da embarcação. Só no caso 
de existir esta clausula e não quererem estes últimos dar-lhe 
cumprimento, poderá o marinheiro apresentar a matricula 
pessoal ao Cônsul do porto onde se effectuar o desembarque, 
para que intervenha em seu favor. (Circular n. 44, de 13 de 
novembro de 1894.) 

Art. 449. Quando os indivíduos soccorridos o repatriados 
forem praças do exercito ou marinheiros e praças deserta¬ 
das dos navios de guerra ou que por qualquer motivo tenham 
ficado em terra, o importe das despezas feitas com elles deve 
ser sacado por conta do Ministério das Relações Exteriores, 
sendo remettida ao mesmo uma duplicata das contas justifi¬ 
cativas d’aquellas despezas, afim de que possa elle reclamar do 
Ministério respectivo a devida indemnização. (Circulares ns. 6, 
de 28 de fevereiro de 1893, o 14, de 31 de maio do 1906.)’ 
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Art. 450. Os Cônsules poderão autorizar qualquer ca¬ 
pitão ou mestre braziloiro a transportar o marinheiro que não 
tenha direito á sua protecção, uma vez que não seja criminoso; 
e d’is to farão menção na matricula da equipagem. (Regula¬ 
mento Consular, art. 1G4.) 

Art. 451. Havendo no porto embarcação da Armada Na¬ 
cional, os Cônsules, requererão praças ou passagens nella ao 
comm andante» respectivo, que acceitará as que forem compa¬ 
tíveis com o porte da mencionada embarcação. (Regulamento 
Consular, art. 1G5.) 

Art. 452. Na falta de embarcação nacional, poderão dili¬ 
genciar o referido transporte em navios estrangeiros que se 
dirigirem aos portos do Brazil, com a maior economia possí¬ 
vel para os cofres públicos. (Regulamento Consular, art. 1GG.) 

Art, 453. Os Cônsules terão o maior cuidado em não pro¬ 
teger os cidadãos brazileiros que não provarem sua naciona¬ 
lidade, profissão, e que não são criminosos. 

Quando neste exame chegarem ao conhecimento de que 
taes cidadãos são criminosos no Brazil, apressar-se-hão a com- 
raunical-o directamente á Legação e ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores, com todas as informações que houverem co¬ 
lhido. (Regulamento Consular, art. 163.) 

Art. 454. Os agentes consulares deverão, quando se lhes 
apresentar algum indivíduo requerendo soccorros, verificar 
primeiro sua nacionalidade, e si fôr brazileiro o desvalido, de¬ 
pois de bem conhecerem os motivos que o levaram áquelle 
estado, sua moralidade e profissão, prestarão os soccorros or¬ 
denados nesta Consolidação. (Circular de 28 de fevereiro de 
1893.) 

Art. 455. Cumpre aos agentes consulares da Repu¬ 
blica na prestação dos soccorros terem sempre em vista que a 
condiição de desvalidos lhes impõe <o dever de limitarem-se ao 
que fòr estrictamente indispensável para sua subsistência e 
transporte para o Brazil, quando este transporte se não possa 
verificar sem dispêndio para o Thesouro Publico. 

Si o indivíduo que se apresentar reclamando soccorros 
tiver meios de indemnizar a Fazenda Publica, quando regres¬ 
sar ao Brazil, das quantias de que necessitar para sua ma¬ 
nutenção e transporte, deverá essa indemnização ser acaute¬ 
lada como pcrmittirem as eircumstancias. (Circular de 28 do 
fevereiro de 1893.) 

Art. 456. Succedendo apresentarem-sc nos Consulados 
brazileiros pedindo repatriação indivíduos que vão volunta¬ 
riamente para paizes estrangeiros e alli se acham em difficul- 
dades pela sua imprevidência ou desregramento, fica estabe- 
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lecíclo que os agentes consulares só auxiliarão e repatriarão 
os brazileiros que se acharem em condições precarias por 
qualquer accidente» ou circumstancias de força maior. (Cir¬ 
cular n. 7, de 17 de novembro de 1897.) 

Art. 457. Os Cônsules só devem fazer seguir de um a 
outro Consulado os brazileiros desvalidos que pedirem repa¬ 
triação, quando em absoluto não os puderem repatriar dire- 
cfamente; cabendo, em todo caso, a responsabilidade da re¬ 
patriação ao Cônsul que primeiro attender ao desvalido. (Cir¬ 
cular n. 8, de 4 de maio de 1906.) 

Art. 458. Os Cônsules porão a maior diligencia e cuidado 
em conciliar os brazileiros desavindos, sem apparato de pro¬ 
cesso, por meio de composição ou de árbitros escolhidos pelas 
partes. (Regulamento Consular, art. 233). 

Art. 459. Os Cônsules porão desvelo em que as autorida¬ 
des locaes não procedam contra os brazileiros sinão com as 
formalidades c nos casos prescriptos nos tratados e leis, re¬ 
presentando contra quaesqucr vexames, injustiças ou vio¬ 
lências, que se lhes possam suscitar no decurso de suas trans- 
acções; e quando as referidas autoridades os não attenderem, 
recorrerão ao Governo, em cujo território residirem, directa- 
mente, ou pelo Ministro Diplomático brazileiro, si houver. 
(Regulamento Consular, art. 167.) 

Art. 460. Os Cônsules não poderão ser em juizo procura¬ 
dores de qualquer outra pessoa; mas, sendo o caso de cida¬ 
dãos brazileiros ausentes, sem procuradores bastantes, tanto 
em demandas eiveis, como cm accusações criminaes, que cor¬ 
rerem á revelia dos mesmos, poderão ser defensores officiosos 
e apresentar nos juizos e tribunaes os documentos favoráveis 
aos réos, salvo os direitos d’estes. (Regulamento Consular, 
art. 168.) 

Art. 461. Quando se tratar de ajustes entre brazileiros, 
cabem aos Cônsules as attribuições de tabelliães de notas, ã 
vista do disposto nos arts. 325 e 345, principalmente quando 
o contracto fôr complemento de acto ou ajusto entre partes. 
;(Circular n. 26, de 28 de junho de 1912.)' _ 

Art. 462. Incumbe aos Cônsules a matricula dos brazilei¬ 
ros que residirem no seu districto, e bem assim o registro dos 
nascimentos e obitos de seus compatriotas e a celebração de 
casamento, quando ambos os contrahentes. forem brazileiros, 
e a legislação local reconhecer effeitos civis aos casamentos 
assim celebrados. (Regulamento Consular, art. 169, Decreto 
n. 181, de 24 de janeiro de 1890 e Circular n. 21, de 5 de 
outubro de 1904.) 
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Àrt. 463. A matricula’ será feita em um livro especial. 
Esto livro será aberto, numerado, rubricado e encerrado pelo 
Cônsul, e deverá ser escripturado, como os demais livros men¬ 
cionados na presente Consolidação, sem emenda, rasura, en¬ 
trelinha ou abreviatura e intervallos, salvo os que forem ne¬ 
cessários para as assignaturas. (Regulamento Consular, 
art. 170.) 

Art. 464. O auto da matricula deverá conter o nome, pre- 
nome, idade, naturalidade, estado, profissão, ultimo domici¬ 
lio do matriculado no Brazil, ou o dos ascendentes; nome, pre- 
nomes, idade e sexo dos filhos, fazendo-se menção dos do¬ 
cumentos justificativos da nacionalidade. 

O auto será assignado pelo matriculado e duas testemu¬ 
nhas. (Regulamento Consular, art. 171.) 

Art. 465. Os documentos de que trata o artigo antece¬ 
dente serão archivados no Consulado, lançando-se nelles um 
numero de ordem, que será communicado ao matriculado. 
(Regulamento Consular, art. 171.) 

Art. 466. São documentos comprobatorios da nacionali¬ 
dade: passaporte dado por autoridade brazileira, certidão de 
idade ou de casamento, diploma conferido pelas faculdades 
do Brazil, nomeação para cargos de eleição ou para empregos 
federaes, estaduaes ou municipaes, certificado de matricula 
em outro Consulado brazileiro, ou qualquer documento au- 
thentico passado polas -autoridades da Republica. (Regula¬ 
mento Consular, art. 172.) 

Art. 467. Os Cônsules não poderão excluir da matricula, 
por qualquer motivo que seja, as pessoas quo já estiverem 
matriculadas, sem que primeiro justifiquem perante o Governo 
as razões que lia para a exclusão, e esta seja approvada. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 173.) 

Art. 468. Os Cônsules remetterão no fim de cada anno 
urn mappa dos cidadãos brazileiros residentes no seu districto 
e matriculados no Consulado ou Yice-Consulados de sua de- 
pendoncia, contendo todas as circumstancias que constarem 
do respectivo livro de matricula. .(Regulamento Consular, 
art. 174.) 

Art. 469. Os Cônsules antes de procederem á matricula 
deverão verificar si os requerentes são criminosos no Brazil e, 
si a’ criminalidade for notoria, recusar-lhes-hão o certificado 
ainda que apresentem os documentos de que trata o art. 466. 
(Regulamento Consular, art. 175.) 

Art. 470. Quando apenas houver simples suspeita do 
criminalidade, concederão o dito certificado uma vez que os 
requerentes exhibam algum dos documentos acima indicados; 
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mas exigirão a apresentação, dentro de um prazo razoavel, de 
documento comprobativo de sua moralidade; pedirão, outro- 
sim, informações ás autoridades brazileiras do logar em que 
os requerentes tiveram seu ultimo domicilio. (Regulamento 
Consular, art. 175.) 

Art. 471. Fica entendido que os certificados de naciona¬ 
lidade, concedidos nesta ultima hypothese, serão cassados logo 
que os Cônsules, melhor informados, cheguem ao conheci¬ 
mento de que seus portadores são criminosos no Brazil. (Re¬ 
gulamento Consular, art. 175.) 

Art. 472. Os Cônsules não deverão recusar certificados 
de nacionalidade aos indivíduos que, não possuindo os do¬ 
cumentos mencionados no art. 466, justificarem a condição 
de brazileiros por meio de testemunhas dignas de fé. (Regula¬ 
mento Consular, art. 176.) 

Art. 473. Para a justificação, bem como para os demais 
actos de que trata esta Consolidação, não serão admittidas 
pessoas que não se acharem devidamente matriculadas, salvo 
o caso de não haver na localidade cidadãos brazileiros nestas 
condições. (Regulamento Consular» art. 177.) 

Art. 474. Os Cônsules não poderão recusar protecção aos 
brazileiros isentos no Brazil de culpa e pena que ainda não 
se tiverem matriculado, mas os incluirão immediatamcnte na 
matricula. (Regulamento Consular, art. 178.) 

Art. 475. Nos casos em que os interessados devam com¬ 
parecer e o não possam realizar, poderão dar procuração, a 
qual será feita por tabellião ou do proprio punho, e deverá 
conter poderes especiaes para o acto para que foi outorgada, 
fazendo-se no lançamento d’elle sómente as declarações que 
forem expressas nas procurações. (Regulamento Consular, 
art. 179 e Decreto n. 79, de 26 de agosto de 1892.) 

Art. 476. Logo que as procurações forem apresentadas, 
serão numeradas pelo Cônsul e rubricadas por elle c pelos 
procuradores que as apresentarem; registradas no competente 
livro e emmaçadas segundo o numero de ordem. A’ margem 
do acto se escreverá o numero do ordem das procurações de 
quo nelle «se fizerem menção. (Regulamento Consular, 
art. 180.) 

Art. 477. Todos os actos de que trata a 2 a parte do 
art. 462, relativos a brazileiros ou estrangeiros, feitos em 
paizes estrangeiros, serão valiosos, tendo-o sido na forma das 
leis d’esses paizes, e legalizados pelos respectivos agentes con¬ 
sulares ou diplomáticos nelles residentes. (Regulamento Con¬ 
sular. art. 181.) 
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Art. 478. 0 registro será encerrado e fechado por um 
termo que os Cônsules farão lavrar no ultimo dia de dezem¬ 
bro de cada anno. (Regulamento Consular, art. 182.) 

CAPITULO II 

DOS TESTAMENTOS E INVENTÁRIOS 

Art. 479. Na factura, approvação e abertura dos testa¬ 
mentos, os Cônsules se conformarão com os modelos ns. 39, 
40 e 41 (Regulamento Consular, art. 188.) 

Art. 480. Fallecendo qualquer cidadão brazileiro, sem 
herdeiro nem testamenteiro, ou com herdeiros menores, que 
sejam brazileiros, o Cônsul procederá como estiver estipulado 
em tratados, ou as leis do paiz o permittirem, promovendo por 
todos os meios a seu alcance o interesso dos cidadãos brazi¬ 
leiros ausentes e dos herdeiros menores que sejam ou pos¬ 
sam vir a ser cidadãos brazileiros, conforme o art. 69 da Con¬ 
stituição da Republica. (Regulamento Consular, art. 189.) 

Art. 481. Quando as leis do paiz o permittirem, pro¬ 
cederão a inventario de todos os bens, effeitos, acções, livro 3 
e mais papeis do fallecido, pondo tudo em boa e segura ar¬ 
recadação para ser entregue a todo o tempo a quem de di¬ 
reito pertencer. (Regulamento Consular, art. 190.) 

Art. 482. Aos Cônsules devem ser entregues os bens da 
herança, uma vez que estejam munidos da procuração em 
fôrma legal dos herdeiros regularmente habilitados. Exce- 
ptuam-se os casos: 

§ l.° De não terem sido ainda pagos os direitos da he¬ 
rança. 

§ 2.° De embargo de algum credor nacional ou estran¬ 
geiro. (Regulamento Consular, art. 191.) 

Art. 483. Os Cônsules requererão a venda, em leilão, dos 
bens periveis, e de todos cuja conservação seja mui dispen¬ 
diosa. (Regulamento Consular, art. 192.) 

Art. 484. Os Cônsules requererão que se affixem edi- 
taes convidando a comparecerem os que- se entenderem com 
direito á herança, e que seja fixado um prazo além do qual 
só poderrão ser ouvidos no paiz a que pertencerem os fal- 
lecidos. (Regulamento Consular, art. 193.) 

Art. 485. Farão publicar os editaes nas gazetas dos seus 
districtos e os transmittirão ao Ministério das Relações Ex- 
terioreS; ao qual remetterão também, logo que lhes seja pos¬ 
sível, cópias dos referidos inventários. (Regulamento Con¬ 
sular, art. 194.) 
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Art. 486. Si no prazo marcado nas leis não apparecerem 
herdeiros do fallecido, dar-se-ha d’isso conhecimento ao Go¬ 
verno. (Regulamento Consular, art. 195.) 

Art. 487. No caso de fallecimento de um brazileiro que 
não deixe valor algum no paiz, os Cônsules communicarão ao 
Ministério das Relações Exteriores todas as particularidades 
sobre a posição do defunto e as circumstancias de sua morte. 
k (Regulamento Consular, art. 196.) 

Art. 488. Em todos os casos em que os empregados con¬ 
sulares são autorizados a dar administrações e ordenar a ar¬ 
recadação de bens pertencentes a cidadãos brazileiros, pro¬ 
cederão a inventario com a assistência de dous negociantes 
nacionaes, e, na falta d’elles, de quaesquer outros de sua es¬ 
colha, que -assignarão o auto do mesmo inventario e entrega. 

Art. 489. Sendo alguns artigos de natureza perivel, os 
empregados consulares poderão vendel-os em leilão publico, 
cem assistência dos mesmos negociantes, fazendo, nos autos 
do inventario, termo de necessidade da venda, com especifi¬ 
cação da quantidade, da avaliação por peritos, dos seus preços, 
do ultimo lanço, dos nomes dos arrematantes ou compradores; 
o que tudo se roborará com a assignr.tura dos Cônsules e dos 
ditos adjuntos. (Regulamento Consular, art. 197.) 

Art. 490. Quando os Cônsules precederem á venda dos 
artigos da fazenda publica ou por entenderem absolutamente 
necessária e não admittirem demora, ou porque para isso 
receberam ordem, o farão com as formalidades prescriptas no 
artigo antecedente. (Regulamento Consular, art. 198.) 

CAPITULO III 

DO REGISTnO CIVIL E CELEBRAÇÃO DO CASAMENTO CIVIL 

Art. 491. Os assentamentos de nascimentos devem ser fei¬ 
tos- de conformidade com o disposto no regulamento approvado 
pelo Decreto n. 9.886, de 7 de março de 1888. 

Art. 492. Os actos do casamento civil devem ser reali¬ 
zados conforme determinam os decretos n. 181, de 24 de ja¬ 
neiro de 1890, n. 233, de 27 de fevereiro de 1890, e n. 733, de 
20 de setembro de 1891. 

Art. 493. Os assentamentos de obito devem, como os de nas¬ 
cimento, ser feitos de conformidade com o disposto do Re¬ 
gulamento approvado pelo Decreto n. 9.886, de 7 de março 
de 1888. 

Art. 494. Os termos de nascimento e obito occorridos 
em paiz estrangeiro devem ficar archivados nos Consulados, 
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sendo apenas remetlida uma cópia á Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores, para os fins de direito. (Circular n. 37, 
de 31 de dezembro d*e 1908.) 

TITULO V 

Das attribuições dos empregados consulares com relação aos 
passaportes, procurações e demais documentos 

CAPITULO UNICO 

DA EXPEDIÇÃO DE PASSAPORTES, PROCURAÇÕES, RECONHECIMENTO 

DE FIRMAS E LEGALIZAÇÃO DOS DEMAIS DOCUMENTOS 

Art. 495. A expedição d-os passaportes fica pertencendo 
aos Cônsules, sem prejuizo da attribuição que cabe ás Lega¬ 
ções, e mediante comprovação da nacionalidade. (Modelo 
n. 42.) 

Art. 49G. Os Cônsules não deverão conceder passaportes 
aos menores e ás mulheres casadas, sem autorização expressa 
do pae, tutor ou marido. Esta restricção não comprehende 
os estrangeiros, cujos passaportes não teem de ser passados, 
mas tão sómente visados pelo Cônsules. (Regulamento Con¬ 
sular, art. 148.) 

Art 1 . 497. Os Cônsules ficam inhibidos de pôr o visto em 
passaportes e em quaesquer outros actos expedidos pelos 
Ministros Diplomáticos brazileiros. (Regulamento Consular, 
art. 149.) 

Art. 498. Afim de que o serviço relativo ás procurações 
nos Consulados esteja de accôrdo com a legislação actual da 
Republica, além do livro destinado a registrar procurações, 
deverá haver outro em que serão lavradas aquellas que, por 
não quererem ou não poderem os interessados fazer de seu 
proprio punho, forem os empregados consulares incumbidos 
de lavrar. (Circular n. 11, de 15 de maio de 1893.) 

Art. 499. Nas procurações de proprio punho apresentadas 
para a respectiva legalização, devem os Cônsules attestar, 
não sómente a firma,como a identidade da pessoa do outorgan¬ 
te nos termos do alinea I o do § 2 o do art. I o do Decreto n. 79, 
de 23 de agosto de 1892. (Circular n. 17, de 27 de junho de 
1906.) 

Art. 500. As procurações de proprio punho, destinadas a 
produzir effeito na Caixa de Amortização, devem ser assi- 
gnadas por duas testemunhas, cujas firmas serão igualmente 
reconhecidas pelos Cônsules. .(Circular n. 18, de 19 de agosto 
de 1909.) 
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Àrt. 501. Nas repartições dependentes do Ministério da Fa¬ 
zenda não são acceitas publicas-fórmas extrahidas de procura¬ 
ções de proprio punho, qualquer que seja o fim para o qual 
íQrem apresentadas ás mesmas repartições. (Circular da 
Fazenda, n. 14, de 14 de maio de 1907.) 

ArL 502. No primeiro dos livros de que trata o artigo 
498 só serão registradas procurações a pedido dos interes¬ 
sados visto não ser esse acto obrigatorio, cm virtude do 
Decreto n. 79, de 23 de agosto de 1892; e por ellas só¬ 
mente serão cobrados os emolumentos determinados para o re¬ 
gistro de qualquer documento e o reconhecimento das firmas. 
(Circular n. 11, de 15 de maio de 1893.) 

Ari. 503. No segundo dos livros de que- trata o art. 498, 
em que poderá ser impressa a parte invariável, serão lavra¬ 
das as procurações que devem conter nome e residência do 
constituinte, data e declaração, si foi lavrada no Consulado 
ou fóra d’elle; nome dos procuradores, causa ou negocios 
para que se constituem; poderes que conferem; fecho pelo 
Cônsul; a asáignatura do constituinte ou de alguém a seu 
rogo com a especificação do motivo por que não assigna 
elle proprio e as de duas testemunhas conhecidas. (Circular 
n. 11, de 15 de maio de 1893.) 

Art. 504. Nos casos do artigo antecedente serão dados 
traslados devidamente legalizados e escriptos em meia folha 
de papel cujas dimensões não excedam de 33 centímetros de 
comprimento e 22 de largura, devendo cada um ser conside¬ 
rado como uma procuração para a cobrança dos emolumentos. 
A parte invariável d’elles poderá também ser impressa. (Cir¬ 
cular n. 11, de 15 de maio de 1893.) 

Art. 505. As mesmas regras deverão ser observadas tanto 
nos Consulados Geraes e Consulados como nos Vice-Consu- 
lados. (Circular n. 11, de 15 de maio de 1893.). 

Art. 50G. As procurações* passadas pelos empregados 
consulares em que derem poderes para tratar de seus negocios 
particulares, depois de assignadas pelos referidos empregados, 
deverão receber o visto e o sello d’ellcs mesmos, logo em se¬ 
guida á assignatura, para serem legalizadas pela Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores ou Repartições Fiscaes. 
(Circular n. 4, de 21 de junho de 1886; Decreto n. 2.320, de 
30 de julho de 1896, e Circular n. 3, de 17 de setembro de 1898.) 

Art. 507. As procurações dos empregados diplomáticos 
serão authenticadas pelos empregados consulares brazileiros, 
cuja firma será por seu turno legalizada pela Secretaria do 
Estado das Relações Exteriores ou pelas Repartições Fiscaes. 
(Circular n. 1, de 11 de janeiro de 1883; Decreto n. 2.320, de 
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30 do julho do 1896, e Circular n. 3, de 17 de «setembro de» 
1898.) 

Art. 508. Em todos os documentos passados nas Chan- 
cellarias Consulares será deixado o espaço em branco de 12 
centímetros de largura e sete de altura para reconhecimento 
das firmas dos empregados consulares. (Circular n. 5, de 
0 de junho de 1892.) 

Art. 509. Aos- documentos que forem apresentados para 
serem authenticados, si não tiverem espaço para que figurem 
nelles juntos os actos de legalização consular e da Secretaria 
de Estado das Relações Exteriores ou das Repartições Fiscaes, 
deverá ser annexada meia folha de papel devidamente presa 
e sedada. (Circular n. 5, de 6 de junho de 1892, c Decreto 
n. 2.320, de 30 de julho de 1896.) 

Art. 510. Nos instrumentos de reconhecimento decla¬ 
rarão os empregados consulares que para produzirem effeito 
no Brazil devem suas firmas ser por seu turno legalizadas e 
que essa legalização é facultada na Secretaria de Estado das 
Relações Exteriores e nas Repartições Fiscaes. (Circulares 
ns. 6, dc 16 de outubro de 1886, c 9, de 1 de agosto dc 1896.)' 

Art. 511. No acto do reconhecimento declarar-se-ha a 
categoria do signatário, o numero de documentos que acompa¬ 
nharem o que fôr legalizado, devendo ser todos numerados, ru¬ 
bricados e ligados a estes por fio ou fita com o sello consular. 
(Modelo n. 43.) (Circular n. 6, dc 16 de outubro de 1886.) 

Art. 512. Os Cônsules poderão fazer legalizar e visar 
todos os autos c escripturas publicas que tiverem de ser pro- 
duzioos perante as justiças e mais autoridades do Brazil, con¬ 
formando-se com as leis da Republica. (Regulamento Consular, 
art. 225.) 


TITULO VI 

Disposições geraes 
CAPITULO UNICO 

Art. 513. Os Cônsules velarão em que sejam pontual¬ 
mente observados os privilégios, isenções e direitos accorda- 
rlos pelos tratados de cominercio, convenções c ajustes, por 
leis ou ainda por direito consuetudinario, favor do Governo 
ou titulo de posse. (Regulamento Consular, art. 226.) 

Art. 514. Publicarão- pela imprensa, o por quaisquer ou¬ 
tros meios, as ordens do Governo tendentes a promover as 
vantagens do commercio entre o Brazil e a potência ou po- 
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tencias que constituem o seu districto. (Regulamento Con¬ 
sular, art. 227.) 

Art. 515. Os Cônsules devem ter presentes as seguintes 
disposições, afim de as indicar aos interessados, sempre que 
forem consultados: 

§ l.° Só não pagam direitos de consumo, ou importação, 
a roupa ou fato usado dos passageiros, os instrumentos, ob- 
jectos ou artigos do seu serviço diário ou profissão, e os 
bahúr, malas e saccos de viagem usados, pertencentes ás suas 
bagagens o necessários para uso pessoal e diário, durante a 
viagem. (Disposições Preliminares das Tarifas das Alfânde¬ 
gas.) Estão sujeitos a direitos ad valorem os objectos meudos, 
os moveis e outros utensílios usados, e os artigos de pouco 
valor, embora tenham taxa fixa na Tariía, quando por sua 
multiplicidade, difficultarem o processo ordinário do despa¬ 
cho. (Circular n. 29, de 30 de novembro de 1906.) 

§ 2.° O Regulamento approvado pelo Decreto n. 6.455, 
de 19 de abril de 1907, que estabeleceu as bases para o ser¬ 
viço do Povoamento do solo nacional. (Circular n. 14, de 26 
de julho de 1907.) 

§ 3.° As informações do Ministério da Fazenda sobre as 
substancias condemnadas pela legislação brazileira na con¬ 
servação de produetos animaes e preparação de vinhos e ou¬ 
tras bebidas. (Circular n. 19, de 25 de setembro de 1907.) 

Art. 516. Providenciarão de maneira que esta Consoli¬ 
dação e as disposições que lhe hajam de servir de comple¬ 
mento estejam em todo tempo ao alcance dos que d^lles se 
quizerem informar, no districto do seu Consulado. (Regula¬ 
mento Consular, art. 228 .) 

Rio de Janeiro, 6 de agosto de 1913. — Regis de Oliveira . 
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MODELO N. 1 
(Tit. I, cap. I, art. 25) 

DIPLOMA. DOS VICK-COWSULES 

(Armas da Republica e a indicação do Consulado Geral ou Consulado.) 

(Nome do Cônsul Geral ou Cônsul, seus titulos e empregos.) 

Em virtude da autoridade que o Sr. Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil me conferiu pelo art. 25 do tit. I o cap. 1* 
da Nova Consolidação das Leis Consulares da Republica, bem como 

pela minha carta patente de...: Nomeio o Sr., Yice-Gonsul da 

nação brazileira em.... (a indicação positiva do districto do Vice- 
Consulado), incumbindo-o de preencher aquellas funcções segundo o 
que está determinado na supracitada Consolidação. Em nome do 
Sr. Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil, rogo as 
autoridades, a quem possa caber o conhecimento d’esta o ordeno aos 
cidadãos brazileiros residentes naquelle Districto Vice-Consular ou 
que a elle aportarem, o reconheçam nesse caracter, concedendo-lho 
as mencionadas autoridades todas as isenções e immunidades, que 
lhe devam competir, e o favor e auxilio de que necessitar para o 
cabal desempenho de suas funcções. 

Era fé do que o muni do presente diploma por mim assignado, 
sellado com o sello d’este Consulado Geral ou Consulado, devendo des¬ 
de hoje começar o effeito interino d’esta nomeação, que só terá o ca¬ 
racter de definitiva depois do obtida a confirmação do Governo da 
Republica pela respectiva Secretaria do Estado das Relações Exte¬ 
riores. 

Consulado Geral ou Consulado da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil em... 

(Assignatura do Cônsul Geral ou Cônsul.) 

(L. S.) 
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MODELO N. 2 
(Tit. I, cap. 1, art. 26) 

NOMEAÇÃO DE UM AGENTE COMMERCIAL 

(Armas da Republica) 

F. Vice-Cônsul da Republica dos Estados Unidos do Brazil 

em.... 

Em virtude dos poderes de que me acho munido, nomeio o 
Sr. N.... Agente Commercial da nação brazileira neste porto de...- 
e seu Districto, para substituir-me na minha ausência ou impedimen 
tos : e, em nome do Sr. Presidente da Republica, rogo a todas a 
autoridades de Sua Magestade.... (ou da Republica....), que o reco¬ 
nheçam naquelle caracter, lhe concedam todas as immunidades que 
lhe devam competir, e lhe prestem todo o favor e auxilio de que ne 
cessitar, para o cabal desempenho de suas funcções. 

Em fé do que pass9i a presente nomeação por mim assignada o 
sellada com o sello d’este Vice-Consulado. ^ 

Feita cm... aos... de... de... 

(L. S.) 

F. 

Vice-Consul. 
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MODELO N. 3 
(Tit. I, cap. II, art. 68) 

DECLARAÇÃO DE ENTREGA DO ARCHIVO 

Nesta data, dc accordo com o disposto no art. 68 da Nova Conso¬ 
lidação das Leis Consulares, procedeu-se «i verificação dos papeis e re¬ 
gistro que compõem o archivo do Consulado ... do Brazil em... entre 
o Sr... (nome do funecionario que se retira) e o Sr... (nome do 
fnnceioiiario titular ou substituto interino). 

D’esta verificação resultou: 

I o , que o dito archivo contém os papeis, registros, correspondên¬ 
cias, documentos e mais collecções pertencentes a esta repartição, de 
accordo com o inventario procedido em ... (data) ; 

2 o , ( outras declarações podem ser incluídas nesta parte). 

O Sr. ( nome do funecionario ) declara ainda que não guarda era 
seu poder nenhum original ou eópia dos papeis que recebeu em seu 
caracter oflieial. 


Annexo C 


ii 


MODELO N. 4 

( Tit. I, cap. IV, art. 193 ) 

IX» QUADRO QÜE OS VICE-CONSULES E AGENTES COMMERCIAES DEVEM NOS OITO PRIMEIROS DIAS DE CADA TRIMESTRE, APRESENTAR AO 
CÔNSUL, DE TODAS AS ORDENS DO GOVERNO QUE O RESPECTIVO CÔNSUL LUES TEM ENVIADO E DAS INSTRUCÇÕES E OBSERVAÇÕES DE QUE ELLE 
AS TIVER ACOMPANHADO, DECLARANDO AS EXECUTADAS, AS QUE O NÃO TENHAM SIDO E AS QUE ESTIVEREM EM EXECUÇÃO 


Autorida¬ 
des de 
onde par¬ 
tem 

as ordens 


Numeros e datas por or¬ 
dem chroiiologica dos 
oílicios ou despachos que 
contocm taes ordens 


■N. 

do oflicio 

Dia 

Mez 

Anuo 


Extracto das ordens contidas 
nos oílicios marcados na 
columna antecedente e das 
instrucções de que foram 
acompanhadas 


Designação por ordem chronologica das ordens 


Executadas 

Não executadas 

Em execução 

N. 

Dia 

Mez 

Anuo 

N. 

Dia 

Mez 

An no 

N. 

Dia 

Mez 

Anuo 


N. B. Quando acontecer que 
os extractos das ordens e in¬ 
strucções, a respeito d’ellas 
dadas pelo Cônsul, bem como o 
das reflexões do Vice-Consul, 
por demasiadamente longas 
não caibam nesta columna, se¬ 
rão aqui simplesmente indica¬ 
dos por numeros de remissão, 
que correspondam aos que 
semelhantemente de\erão ser 
lançados no alto das cópias das 
ordens c instrucções, que cm 
tal caso hão de seguir esce 
quadro. 


Dos oílicios em 
que o Vice-Consul 
com mu nica a ex¬ 
ecução das ordens. 


Dos oílicios em 
que o Vice-Consul 
communica as ra¬ 
zões por que não 
executou as ordens 
ou são iuexecuta- 
veis. 


Dos oílicios cm que 
o Vice-Consul com¬ 
munica que as or¬ 
dens estão cm ex¬ 
ecução e as obser¬ 
vações que sobro 
Isso faz. 
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MODELO N. 5 

( Tit. I, cap. IV, art. 223 ) 

Índice doa o f fidos ostensivos dirigidos pelo Consulado . a 

. Secção da Secretaria de Eslado das Relações Exteriores 

no anuo de lí ). .. 


N.° 

Dia 

Mez 


Hubriea 

N.° 

Anuo 




• 

































Quantias pagas 

Mezes 


Moeda 

braziieira 

Cambio 

Moeda 

do 






paiz 

Janeiro 

1 

5 pi- • • 

50S00O 


» 

» 

Mar- • • 

30S000 





5(Ch° 




» 

» 

Idei • • • 

205000 



» 

» 

2 es • • • 

30S000 



» 

o 

3 pi--- 
1 tt • • • 

30S000 



» 

» 

50SOOO 



» 

3 

I to-- 

30S000 



» 

» 

Mar lsu “ 






4! • • • 

125S000 




» 

2 ti* r - 




» 

4 

3 cs em 




» 

31 

4 p: • *; 

130$000 



Fever.. 

1 

2 tl lsul 




» .. 

» 

5 p • • • 

6SS000 



n 

» 

2 c; era 




» 

28 

o r • • • 

ÍOSOOO 



Março.. 

» .. 

1 

0 

oj * • • 
9 p:--- 
2 co • • 

o$000 

423S000 



» 

31 

4 c< 




» .. 

» 

3 p: 




» 

)> 

Ren 




» .. 

» 

Dite 






1* 







1:040$000 




Consulado. 

Annoxo C — 




















Mezes 

Receita 

Quanti; 

Moeda 

brazileira 

ts cobrt 

Cambio 

idas 

Moeda 

do 

paiz 

Janeiro 1 

5 procurações a 103000 . 

503000 



» » 

Manifesto de vapor.de 





500 toneladas. 

50S000 



» » 

Idem do dito.de 400 ditas. 

403000 



)> » 

2 escripturas a 10S000. 

20S000 



» 2 

3 procurações a 103000 . 

30$000 



» )> 

1 traducção. 

10S000 



» 3 

1 testamento. 

203000 



» » 

Manifesto do vapor.de 





450 toneladas. 

453000 



» » 

2 traducções a 53000 . 

103000 



» 4 

3 cartas de saude a 10S000.... 

30S000 



» 31 

4 procurações a 103000 . 

403000 



Fever.. 1 

2 traducções a 5$000 . 

10S000 



» .. » 

5 procurações a 10S000 . 

503000 



» . • » 

2 cartas de saude a 103000_ 

203000 



» .. 28 

5 reconhecimentos de firmas a 





5S000. 

25S000 



Março.. 1 

9 procurações a 103000 . 

OOSOOO 



» .. 5 

2 cartas de saude a *'03000.... 

203000 



» ..31 

4 certidões de vida a 53000.... 

203000 



» .. » 

3 procurações a 103000 . 

30S000 



» .. » 

Renda do Vice-Consulado em 






300S000 



» • • » 

Dito do dito em.no 





1° quartel. 

1303000 





1:0403000 




Consulado.em.de 19_—0 cônsul....F. 

Annexo C — Pag. 1&4 — 


Mezes 


Quantias pagas 


Despeza 


Janeiro 31 
» »» 
» » 

Fever.. 28 
» >» 
Março.. 31 

» » 
» » 


Gratificação ao auxiliar F 
Aluguel da Chancellaria. 
Compra de um movei (despácho 

n... de...). 

Gratificação ao auxiliar F 
Aluguel da Chancellaria.. 
Gratificação ao auxiliar F 
Aluguei da Chancellaria.. 
Expediente e asseio do consu¬ 
lado no I o quartel. 

Metade dos emolumentos 
tencentes ao vice-consuí 

.no I o quartel... 

Dita dos ditos do vice-co<isul 

em.no I o quarte 

Despeza do Vice-Consulado 

. no I o quartel.., 

Dita do Vice-Consulado em 

no I o quartel... 

Saldo a favor do Consulado; 


Der¬ 

em 


em 


•• 


Moeda 

brazileira 


Cambio 


Moeda 

do 

paiz 


oOSOOO 

3ü$000 


20S000 

503000 

30$000 

50S000 

303000 

1253000 


150S000 

G5S000 

ÍOSOOO 

5$000 

4253000 


1:0403000 







































































I 

t 


f 

i 


t 













MODELO N. 7 


(Tit. II, cap. I, art. 259) 
iiíappa da receita e despeza do Consulado . em. 


...no.... quartel de 19.... 


Quantias cobradas 


Mezes 

Receita 

Moeda 

brazileira 

Cambio 

Moeda 

do 

paiz 

Janeiro 

31 

12 procurações a 108000. 

1208000 



» 


3 manifestos. 

135S000 



» 


2 escripturas a 10$000. 

20$000 



» 


3 traducções divorsas. 

20$000 



» 


1 testamento. 

20S000 



» 


3 cartas de saude a 10$000... 

30S000 



Fever.. 

28 

2 traducções a 5$000. 

ÍOSOOO 



» 


3 procurações a 10$000. 

50S000 



» 


2 cartas de saude a 10$000... 

20S000 



» 


5 reconhecimentos de firmas a 






5$000. 

25S000 



Março.. 

31 

12 procurações a 10$000. 

120S000 



» 

» 

2 cartas de saude a ÍOSOOO... 

208000 



» 

» 

i certidões de vida a 5S000.. 

20S0Ü0 



» 

)) 

Renda dos Vice-Consulados no 






1° quartel: 






Vice-Consulado em. 200$ 






Vice-Consulado ora.. 230$ 







‘rdU^vvv 

lrOÍOSOOO 




Consulado.em—de.de 19_— O consu), F. 


Mezes 

Despeza 

Quantias pag 

as 

Moeda 

brazileira 

Cambio 

Moeda 

do 

paiz 

Março.. 31 
» .. » 

Gratificação ao auxiliar F. 

Aluguel da Chancellaria. 

150.8000 

908000 

208000 

1258000 

2158000 

158000 

4258000 



» .. » 

Compra de um movei (despacho 
n.de.). 



» .. )> 

Expediente de asseio do Consu¬ 
lado... 



» .. » 

Metade dos emolumentos per¬ 
tencentes aos Vice-Consules.. 

Despeza do Vice-Consulados_ 

Saldo a favor do Consulado. 





J: 040JJ000 j 
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MODELO N. 8 


(Tit. II, cap. II, art. 287) 


Consulado . em 


Requisição n .... 


A’ Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores requisito as seguintes estampilhas, destinadas á cobrança 

da receita de emolumentos que se realizar neste Consulado. 

a meu cargo. 


Quantidade 

Valores 

Importância 


S010 

$ 


S020 

$ 


$030 

$ 


S040 

$ 


$050 

$ 


$100 

$ 


$200 

$ 


$300 

$ 


$400 

$ 


1S000 

S 


2$000 

$ 


5S000 

$ 


10S000 

$ 


20$000 

$ 


50$000 

$ 



s 


Importam as.estampilhas na quantia do. 

Consulado.,...em.de.de 19 


F, 


Cônsul.... 

















MODELO N. 9 


DEVE 


10 .... 

Janeiro 


Marco , 


O Consulado . 


(Tit. II, cap. II, art. 292) 

ESCRIPTURAÇÃO DE ESTAMPILHAS 
.em.em c/c com o Ministério das Relações Exteriores 


HAVER 


1 

Pelo saldo em estampi¬ 
lhas existentes neste 
Consulado. 



19.... 

Janeiro. 

15 

Pela importância de es¬ 






tampilhas dos seguin¬ 
tes valores, rcmettidas 
ao Vice-Consulado em: 
100 do valor de lSOOO 
50 » » » 5$000 

50 » » » 2$000 

200 » » » 10S000 




a saber: 





IOOSOOO 

250SOOO 

1005000 

2:0005000 

2:4508000 


1.000 do valor de 1$000 
500 » » » 2#000 

500 » » » 5#000 

200 » » »10$000 

1:0005000 

1:0005000 
2:8005000 
2:0005000 


» . 

31 

Idem idcm utilisadas no 




0: 500500 


corrente mez por este 
Consulado: 

400 do valor de 1$000 
100 » » » 10J000 

4OOS000 

1:OUOS000 

1:400$000 











Fevoriro. 

28 

Idem idem idem: 



15 

Pola importância das es¬ 
tampilhas dos seguin¬ 
tes valores, recebidas 
da Secretaria, em vir¬ 
tude da requisição 
n...do...de... de 19.... 




300 do valor de 1$000.. 
100 » » » 2$000.. 
300 » » » 5$000.. 

3005000 

2005000 

1:3005000 

2:000$000 




Marco. 

31 

Idem idem idem : 







500 do valor de 1S00O.. 
550 » » » 2$000.. 
250 » » » 5S000.. 
130 » » »> 18000.. 

300S000 
1:IOOSOOO 
1:350S000 
1:300S000 

4:250S000 





» . 

31 

Pelo saldo que existe no 
Consulado... em es¬ 
tampilhas dos seguin¬ 
tes valores: 

200 do valor de 1 $000.. 

200 » » » 28000.. 

2S0 » >> » 5S000.. 

70 » » » ÍOSOOO.. 




500 do valor de 18000 

400 » » » 2S000 

400 » » » 5 $000 

300 »> » >405000 

500.S000 

800S000 

2:0005000 

3:0005000 

0:3005000 



200S000 
•IOOSOOO 
1:400S00O 
7005000 

2:700#000 




12.SOOSOOO 

1 




12:8005000 


Consulado.em... de.de 19. 

Annaxo C. — Pag. lõô — 


■ O cônsul.... F. 












































.UUUliLO X. 10 


(Tit. II, cap. II, art. 293) 

CONTA DE ESTAMPILHAS 

0 Consulado . em . cm e/c com o Ministério das Relações Exteriores no... .quartel de 19.... 

DEVE HAVER 


10..., 

Janeiro . 

1 

Pelo saldo em estampi¬ 
lhas existentes neste 
Consulado, a saber: 

1.000 do valor de 1$000 

500 » » » 2S000 

500 » » » 58000 

100 » » » íosooo 

1:0005000 
\:0005000 
2:500S000 
2:000S000 

6:5005000 

19.... 

Janeiro. 

5 

Pela importância de es¬ 
tampilhas dos seguin¬ 
tes valores remettidas 
ao Vicc-Consulado em: 
100 do valor de 1S000 
50 » » » 2S000 

50 )> » » 5S000 

200 » » » 10$000 

1005000 

100S000 

2508000 

2:0005000 

2:4508000 













Março . .. 

31 

Idem idem utilisadas 
pelo Consulado... no 
1° quartel, a saber: 

1.200 do valor do 1S000 
G50 )> » » 2,$000 

570 » » » 58000 

»» .1 ACARA 





Pola imnortaneia das os- 




1:200S000 
1:3008000 
2:8508000 




tampilhas dos seguin¬ 
tes valores, recebidas 
da Secretaria, em vir¬ 
tude da requisição n... 
de. .. de. .. de 189... 
500 do valor de 1 $000 
400 » » » 2 $000 

400 » » » 5,$000 

300 » » » 10$000 





-£oU » » » 1UJ>UUU 

Z . .JUU8UUU 

• • OüOf^OOO 



500S000 

800S000 

2:0005000 

3:0005000 

0:300$000 



Pelo saldo que existe no 
Consulado... em es¬ 
tampilhas dos seguin¬ 
tes valeres : 

200 do valor de 1S000.. 
200 » » » 2,$000.. 

280 » )> » 58000.. 

70 » » )> 108000.. 

200S000 

íoosooo 

1:1008000 

7005000 

2:700S000 





12:800500C 





12:8003000 


Consulado.em... do.,,., de 10...—0 cônsul.F. 
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MODELO N. \\ 

(Tit. líl, cap. I, art. 327) 

}fappa do movimento da naveqacão entre o Brazit e.... no. 
trimestre de 49.., 


Entradas 

Embarcações 

Numero 

Toneladas 

Equipagem 

Valor 

importado 

Brazil eiras, .... 





Estrangeiras.. 





Total. 















Sahidas 


Embarcações 

Numero 

Toneladas 

Equipagem 

Valor 

exportado 

Brazi loiras T 





Estrangeiras 

Total 



















Consulado Geral ou Consulado do Brazil em*. 
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MODELO N. 42 
(Tit. III, cap. I, art. 327) 

Preço corrente e quantidade doa gcneros importados do Brasil na 
Praça de . durante o... trimestre de 7.0... 


Genoros 

Peso ou medida 

Direitos 
da Alfandega 

Quantidade im¬ 
portada 

Preços 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Aguardente.... 







Assucar ....... 







Café. 







Fumo. 





















































ou Consulado do oram cm 





CD 

3 

2 

o 

va 




Peso ou medida 




Direitos 
de Alfandega 




Quantidade im¬ 
portada 




Janeiro 

U 

s 

o 

o 

va 




Fevereiro 




p' 

o 

o 
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MODELO N. 

( Tit. IIí, cap. I, art. 227 ) 

Preço corrente c quantidade dos géneros exportados do ... para o 
Brasil durante o ... trimestre de I!)... 


Gnneros 

IVso ou medida 

Direitos 
da Alfandega 

Quantidade ex¬ 

portada 

Preços 

Janeiro 

Fevereiro 

Marro 

Orava. 







Splm.. t . . 







Xai*qnp, 










• 




























Consulado Geral ou Consulado do Brazil em. 






Generos 





Peso ou medida 





Direitos 
de Alfandega 





Quantidade ex¬ 
portada 





Janeiro 

Preços 





CD 

< 

3 





p 1 

•o 

o 
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MODELO N. 14 
(Tit. III, cap. I, art. 327) 


Quadro da cotação do cambio , taxa de descontos e frctamento das 
embarcações no mercado dc ... correspondente ao ... trimestre 
de J9... 


CAMBIO 

Destinos 

Janeiro 

Fev. 

Março 

Sobre o Brazil. 




» a Franca . 




» a Inglaterra. 




» . 








TAXA DE DESCONTOS 

Origem 

i 

Janeiro 

Fev. 

Março 

'Banco do Estado. 




» de. 




Em praça. 












PREÇO DO FRETE 

Destinos 

Janeiro 

Fev. 

Março 






















Consulado Geral ou Consulado do Brazil oni... 































































Nu moro 
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MODELO N. 15 
(Tit. 111, cap. 1, art. 329) 

Mappa das embarcações que entraram no porto deste Consulado 
vindas do lirazil no anno de : 19 ... 


12 


Embarcações 


Brazileiras. 


Estrangeiras... 


Sornina. 


Dor tos 


Numero 


& g 

”2 5 


S2 


Bahia... 


Brazileiras.Santos.. 

Estrangeiras. 


Som ma 


Onde 

entraram 


Buenos-Aires 


Kosario , 


600 

48 

£. 

1.400 

1.300 

112 

£. 

1.000 


1.900 


100 


I 

-5 

« o 

c- 

* CD hi 
cy-r o 

-C C 

s- C"rt 
.© o 


£. 3.000 












































Numero 
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Embarcações 


Transporte. 
Brazileiras. .. 


Portos 


■§! 

3S 

o 2 

Q 2. 


Onde 

entraram 


Numero 


'o 

õ 


o 

cfj 


W 


•0 

O o 

P , 4J 

3 *§ 2 


• c* 


Estrangeiras 


Somma 


Brazileiras.. 

| 

Estrangeiras...i.j.. 


Somma 


1 


Total.... 


Consulado Geral ou Consulado do Brazil cm 







































o.ioiuny 
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MODELO N. 10 
(Tit. III, cap. I, art. 320) 

lUdppa das embarcações que sahiram dos por los desle Consulado ,.. 
para us do Bvazil no anno de VJ,.. 


Embarcações 


I >ortos 


De onde 
procedem 


Para 
onde 
lo ram 


I >ras i leiras .J Bucu os-A i res.. 

Estrangeiras... » 


Bahia. 


Numero 


Tone¬ 

ladas 


000 


1.400 


Eijui- 

pagem 


80 


103 


Valor da 
e.xpediçíio 
do cada 
porto 


400 


£. 1.000 




12 

8 o mm a. 




183 

j:. 2.000 






Brasileiras. 

Bosario. 





Estrangeiras... 

» . 

» 





i 

: 




•• 

Souuna.. 


j 

| 

L 






1 

! 

| 




| 

i 




rj 


X un©xo t. 
















































Numeros 
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Embarcações 


Portos 


Do onde 
procedem 


Para 

ondo 

foram 


Numeros 


Tone- Ec|ui- 
ladas pagem 


Valor da 
expedição 
de cada 
porto 


Transporte 


Brazileiras 


Estrangeiras 


Somma 


Brazileiras 


Estrangeiras 


Somma 


Consulado Gerai ou CoQisulado do Brazil em... 














































— 179 — 

MODELO N. 17 
(Tit. III, cap. I, art. 327) 

Mappa dos generos importados do Brasil nos portos deste Consulado, 
no anno de 19... 


Aguardente 

Assucar 



■§5 


nero 

itros 

o 

2 s 

qj d 

Õ 

3 


11° 

> 



íí — 




| > 



Bahia. 

Maceió 


Valor da expedição 

de cada porto 
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1'ül’tUS 




a 


— rn 

2 9 

o 

© 13 



í> 

£ 



.2 rt 

° S 

2 £ 

a fJ 

S To 
s o 

*2 


O 

'&* o 


0^5 
ri Z 


CYausporto. 


Total. 


Consulado Gorai ou Consulado do Brazil cm... 

N B.—0 rolatorio devo indicar o termo médio dos preços correntes 

























































MODELO N. 18 


(Tit. III. cap. I, art. 329) 

Mappa dos generos exportados dos portos deste Consulado .... para 
os do fírasil no anno dc 19 ... 


Portos 

Sebo 

Xarque 





Valor cia exportação 

do cada porto 

<y> 

O rt 

o « 
S To 

Valor 

•§ 5 
o 

i- — 

CJ 

||c 

o 









Rucnos Aires.. 





J 1 






Rosário....... 





...... 







Som ma. 










t 

























i 
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Portos 







IValor da exportação 

; de cada porto 







| Numero de 

kilogramraas 

Valor 

Numero de 

kilogram mas 

Valor 









Transporte.... 










































Total. 























1 




Consulado Geral ou Consulado do Braztl em... 

N B.—0 relatório deve indicar o termo médio dos preços correntes 
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MODELO N. 19 
(Tit. III, cap. I, art. 330 ) 

Mappa geral n. 1 — Importação de géneros brazileiros no anno 
de . comparada com a dos a)inos de . e de . 


Mercadorias 

Unidades 

Quantidades 

Moeda do paiz 
do origem 

Moeda nacional 



1901 

1902 

1903 

1901 

1902 

1903 

1901 

1902 

1903 

Total .... 












Consulado em.aos..de.191... 





























MODELO N. 20 


(Titulo III, cap. I, art. 330) 

Mappa geral n. 2 — Exportação dc gcneros estrangeiros no anno 
de . comparada com a dos amios de . c de.... 


Mercadorias 

[ Unidades | 

Quantidades 

Moeda do paiz 
do origem 

Moeda nacional 

Total. 


1001 

1902 

1903 

1901 

1902 

1903 

1901 

1902 

1903 











aos;.do 


Consolado em 


10 































MODELO N. 21 


(Titulo III, cap. I, art. 348, S 1°) 

DO CERTIFICADO DE OMGF.U DE MERCADORIAS 

(Armas da Republica e indicação do Consulado Geral, Consulado ou 
Vice-Consulado) 

(Nome do Cônsul Geral, Cônsul ou Vice-Consul, seus títulos, etc.) 

Certifico que a assignatura supra ó a própria de que usa F... 
o qual declara neste documento quo as caixas (segue-se a especifica¬ 
ção das caixas ou fardos, seus numeros, conteúdo), embarcadas a 
bordo do navio (o nome, pavilhão e capitão do navio), c ás quaes se 

referem os conhecimentos ns. são realmente de producção 

manufactura, origem, fabricação, producto, industria, construcçao, 
etc., etc.) de_(o logar de producção). 

Em fô do que passo o presente certificado, que vae sellado com o 
sei lo d’este Consulado Geral, Consulado ou Vice-Consulado. 

Data, sello c assignatura do Cônsul Geral, Cônsul ou Vice-Consul. 
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MODELO N. 22 
(Tit. III, cap. I, art. 345, § 2°) 

(Armas da Republica) 

F . Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Cônsul) da Republica dos 

Estados Unidos do Brasil em.... 


Lotes 

Marcas 

Numero 

Caixas, etc. 


Conteúdo 

Preço 

Total 

Comprador 

Despezas 












Certiifico que em... (dia, moz o anno, era quo se procedeu a 
leilão) a requerimento de F..assisti á venda publica das merca¬ 
dorias depositadas era... (logar do deposito), que constam do uma 
parte (ou de todo) do carregamento do navio... (nome, pavilhão, 
capitão, porto de partida, da entrada, data de uma c outra), as 
quaes mercadorias, havendo sido postas em lotes, marcados c nume¬ 
rados como se vô no quadro acima, foram vendidas pelo mais alto 
preço quo foi possível obter, tendo sido feitos todos os esforços em 
beneficio dos proprietários. 

Em fé do que, por me ser pedida, passei a presente por mim as- 
signada o sellada com o sello deste Consulado Geral (Consulado ou 
Vice-Cousulado em... (dia, mez e anno, em que ó passada a cer¬ 
tidão). 

Assignatura do Cônsul Geral (Cônsul ou Vico-Consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 
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MODELO N. 28 

(Til.. III, Gap. I, art. 34S, § 3 o ) 

DA NOMEAÇÍO DE LOUVADOS 

(Armas da Republica) 

F.. Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul) da Republica dos 

Estados Unidos do Brazil em.... 

Havendo sido informado que o navio... (nome do navio, 
(capitão), vindo do... (porto de partida), chegou ao porto de... 
porto da chegada), tendo na viagem, tanto elle como as mercadorias 
que compõem seu carregamento, sofirido avarias,—nomeei, para 
verificar a existência, natureza, origem o extens&o das ditas avarias, 
a F... e F... os quaes, havendo comparecido perante mim o accei- 
tado aquelle encargo, prestaram compromisso de preenchel-o cion- 
forme as leis e usos do commercio. 

Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica do 
listados Unidos do Brazil em... aos... dias do moz... de... do 
anno de... 

Assignatura do Cônsul Geral (Cônsul ou Vice~Consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 
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MODELO N. 24 


(Tit. Ui, cap. I, art. 345, § 3 o ) 


no EXAME A QUE DEVEM PRESIDIR OS EMPREGADOS CONSULARES, QUANDO 

FOREM REQUERIDOS, NOS BENS MOVEIS E IMMOVEIS PERTENCENTES A NACIO- 

NAKS, SI AS LEIS DO PAIZ O PERMITTIREM 

(Armas da Republica) 

Aos... dias... do mez de... do anno de... havendo eu, na 
qualidade de Cônsul Geral (Cônsul ou Vicc-Consul) da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil cm..., sido requerido por F... (espe¬ 
cifique-se si este requer por si ou como delegado de outrem) para que 
houvesse de proceder o presidir a exame em (designação do objecto 
sobre que recahe o exame); não se oppondo as leis do paiz ao exame 
requerido, compareci na rua... armazém... n...,e sendo ahi 
presentes os louvados F... e F... lhes deferi compromisso, para 
conscienciosaraente examinarem... (o objecto que deve ser exami¬ 
nado) (st forem mercadorias avariadas deve accrcsccntar-sc — e 
declarar a avaria que soffreram, sua causa, qual a diminuição por 
ella produzida no valor primitivo das mercadorias, e si tal perda 
poderia ter sido evitada pelo capitão). E havendo clles assim jurado 
e procedido ao exame requerido, pela maneira a mais minuciosa, 
declararam : (segue-se o resultado do exame). 

E tendo assegurado que nada mais tinham que accrescentar, 
sendo-lhes lido este termo o assignaram com F..., que requereu o 
exame, com as testemunhas F... eF... c commigo Cônsul Geral 
(Cônsul ou Vice-Consul). 

Em fó do que lavrei o presente, que vae sellado com o sello deste 
Consulado Gerai (Consulado ou Vice-Consulado). 

Assignatura dos louvados. 

» de quem requereu o exame . 

» das testemunhas. 

» do Cônsul Geral (Cônsul ou Vico-Consul). 

Sollo do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 
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MODULO N. 25 

(Til. III, cap. I, art. 345, S 4°) 

1)0 PROTESTO DAS LETRAS DL CAMBIO 

(Armas da Republica) 

F... Cônsul Geral (Guusul ou Viee-Consul) da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil em... 

Saibam todos quantos este termo de protesto de letras virem 
que aos... dias do mez de... do anuo dc... compareceu nesto 
Consulado Geral (Consulado ou Vicc-Consulado) F... e me apre¬ 
sentou a letra do teor seguinte: (copie-se toda a letra); e, re¬ 
querendo-me o protesto d’ella, dirigi-me á casa n... da rua... 
(ou, escrevi a F... uma carta que lho foi entregue) intimando- 
lhe que houvesse de acceitar (ou pagar quando seja letra já 
aceeita) a mencionada letra, e por elle me foi respondido que... 
(lranscreva-sc a resposta dada em carta ou vcrbalmcnte, decla¬ 
rando a falta d’elia, quando a não haja por uma e outra iorina), 
dooocorrido dei parte ao apresou tanto, o qual declarou que pela 
maneira a mais solemne protestava haver do sacador, (acceitante, 
ou endossante) ou de quem mais de direito fòr, to la a importância 
do saque, custas, perdas e damnos, como de mercador a mercador, 
na forma do costume ; e me pediu lavrasse o presente instrumento. 

Em fé do que, etc. etc. 

Consulado Geral (Consulado ou Viec-Consulado ) da Republica 
dos Estados Unidos do Brazil, cm... (dia, mez e atino). 

Assignatura do Cônsul Geral (Cônsul uu Viee-Consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vieo-Consulado). 
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MODELO N. 26 

(Tit. III, cap. I, art. 345, § 4 o ) 

DAS ESCRIPTURAS DE CONTRACTO DE JUROS 

(Armas cia Hcptiblica) 

Consulado Geral (Consulado ou VicoConsulado) da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil em... 

Aos... dias do mez de... do anno de... perante mim F... 
Cônsul Geral (Cônsul ou Vieo-Consul) da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil em... e na minha Chancollaria compareceram justos c con- 
tractados F... e F... ambos residentes em... e de mim reconhecidos 
pelos proprios, e das testemunhas abaixo assignadas, e por F... (e 
nome de quem empresta o dinheiro) me foi dito que a F... (o nome 
da pessoa a quem é emprestado) emprestava nesta data (ou havia em¬ 
prestado em....) a quantia de-, mediante o juro annual de... 

cora as condições seguintes (transcrevam-se as condições). E logo por 
F... (o nome de quem recebe o dinheiro) me foi declarado que re¬ 
cebia (ou recebera em....) a mencionada quantia de-com as con¬ 

dições acima propostas, e que, para garantia d’esta sua divida, hypo- 
thecava todos os seus bens e especialmente os.... (designem-se os 
bens da hypotheca especial), dando, além d’isso, por seus fiadores F.. 
o F...., os quaes, achando-se presentes o sendo de mim e pelas tes¬ 
temunhas reconhecidos pelos proprios, declararam que espontanea¬ 
mente, sobre si, em commum, e cada ura em separado, tomavam 
toda a obrigação e responsabilidade de devedores, consentindo em ser 
como taes tratados e demandados, renunciando do seu motu proprio 
direito do seu fòro. E havendo eu perante todos os interessados lido a 
presente escriptura do contracto de juros e hypotheca, que por todos 
foi achada conformo suas vontades, a assignaram com as testemunhas 
já mencionadas e commigo, do que dou fé. 

Àssignatura de quem empresta o dinheiro. 

» » o recebe. 

»> dos fiadores. 

» das testemunhas. 

» do Cônsul Geral (Cônsul ou Vico-Consul). 

Sello do Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado). 
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MODELO N. 27 

(Tit. III, cap. I, art. 345, § 5 o ) 

(Armas da Republica) 

Consulado Geral (Consulado ou Vicc-Consulado) da Republica dos 

Estalos Unidos do Rrazil cm ... 

Carta de fretamento do 
Capitão 

fretado pelo Sr. 

com destino para 

ENTRE OS ABAIXO ASSIGNADOS, 

do uma parto o da outra 

do 

do lote de 

está hoje contractado o concluidò, por nossa intervenção a 
seguinte: 

Artigo O freta o dito navio, estanque do 

quilha á bordo bem 

acondicionado e provido dc todo o necessário, á satisfação 
do fretador, para 

Artigo 0 capitão se reserva a camara c ante-camara do navio 
e os Jogares necessários e usados para recolher a sua 
equipagem e para guardar seu apparelho, velas, amarras, 
aguas e mantimentos. 

Artigo Finalizada que seja a descarga 
o fretador pagará ao 
quantia de 

Artigo Isentam-se cm todo o caso os perigos e riscos dos 

mares e da navegação e o tolhimento de príncipes e 
governadores. 

Artigo Concedcm-sc ao dias corridos para 

cfiectuarcm o carregamento do 

Artigo Excedendo os dias referidos no artigo 

antecedente, o fretador pagará ao a quantia 

do por cada um dia de demora. 

Artigo Qualquer das partes contractantes que faltar aos ar¬ 
tigos acima (não sendo por força maior), pagará a outra 
uma rauJta de 

Em fó do que lavrei este contracto cm vias que am¬ 
bas as partos assignaram comraigo em... aos dias de 

do anno de 19... 

Seguem-se as assignaturas. 

F. Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul). 

(Logar do sello.) 


MODELO X. 28 


(Titulo III, cap. I, art. 31 o, § G' i ) 

DAS KSOUIPTUllAS DL FORMAÇÃO DL SOCILDADL 

Cônsul Gorai (Consulado ou Vice-Consulado) da Ilepublica dos 
Estados Unidos do Brazil cm... 

Aos... dias do mezdc...do anno dc-perante mim F... 

Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul) da Ilepublica dos Estados Uni¬ 
dos do Brazil em... c na minha Chanccilaria, compareceram justos e 
contractados F... o F..., ambos residentes em... e de mim conhe¬ 
cidos c das testemunhas ao deanto assignadas, c por ambos clles me 
foi dito que haviam (ou teern) formado entre si uma sociedade com- 
mcrcial (declaração da natureza da sociedade), sob as condições c 
clausulas seguintes (cópia da integra do contracto apresentado). E 
havendo ou lavrado o presente acto, que lhes loi lido, declararam que 
mutuamente empenhavam sua palavra, suas pessoas e bens para o 
exacto c completo cumprimento do presente contracto, cujo original 
lica archivado na Chanccilaria deste Consulado Geral; e cm presença 
das testemunhas entreguei a cada um dos interessados uma cópia au- 
thentica d’esto mesmo instrumento. Em fé do que nelle iuiprimu o 

scllo consular. 

Seguem-se as assignaturas. 

1. ° Dos interessados. 

2. ° Das testemunhas. 

3. ° Do Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Cônsul). 

Scllo do Consulado Gorai (Consulado ou Vico-Consulado). 
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MODELO N. 29 


(Titulo III, cap. I, art. 345, § 7 o ) 

ESCRIPTURA DE HYPOTHECA 


F.. Cônsul dos E. U. do Brasil em.* 

Saibam quantos esto Publico Instrumento dc Escriptura do hypo¬ 
theca virem, que aos.... dc.de.compareceram porante 

mim, Cônsul, de uma parte: como outorgante credor, F.. 

residente cm.e da outra parte, como outorgado devedor, 

F., residente em.. do mim conhecidos o das tes¬ 

temunhas abaixo assignadas ; e pelo outorgante credor mc foi dito 
perante as citadas testemunhas quo, devendo-lhe o outorgante a quan¬ 
tia de.(declarar cm que moeda, si tem juros a divida ou pré¬ 

mios, c quaesquer outras circumstancias necessárias), acha-se con- 
tractado com o mesmo outorgado, para hypothccar-lhe este, oni 
garantia d*ossa divida, capital c juros, (ou prémios se forem estipu¬ 
lados) especial meu te o seu immovel (declarar a natureza, situação o 
mais circumstancias do immovel) em conformidade com o Decreto 
n. 109 A, do 19 de janeiro de 1890 e do seu regulamento approvado 
por Decreto n. 370, de 2 de maio de 1890. Então pelo outorgado de¬ 
vedor me foi dito perante as mesmas testemunhas que na verdade so 
acha contractado com o outorgante seu credor, sobre a moncionada 
hypotheca ; e que acceita a presente escriptura para produzir todos 
os effeitos legaes, obrigando se como devedor hypotheca rio a pagar a 
sobredita divida; e licando eflbetivamonte hypothecado o sobredito seu 
immovel tal, por bera d’esta escriptura c na melhor forma do direito, 
em accòrdo com a citada lei o seu rogulamento, de que dou fó. E por 
estar assim contractado, mo pediram que lhes lizessc a presente 
escriptura, que lhes li e, achada conformo, a assignaram, commigo 
Cousul. c a «testemunhas nesta Chance liaria do Consu¬ 


lado dos Estados Unidosdo Brazil em.. a.... 

Era ut supra. 

F. Cônsul. 


Outorgante. 

Outorgado. 

Testemuuhas. 


13 


Anuexo C. 














MODELO N. 30 

(Tit. III, cap. II, art. 35^ § 4 o ) 

MANIFESTO DE CARGA E DECLARAÇÃO DO CAPITÃO 

Manifesto de carga que d'este porto de . conduz para o de. .... .0..... (armação, nacionalidade e nome do 


1 

Nunieros 

Numeros dos 
conhecimentos 

Numero 
de volumes 

Envase 
e conteúdo 

Carregadores 

Consignatários 

Observações 

• 









Eli, 

declaro ser este manifesto cópia 
d'esta cidade de.. aos 


. capitão da embarcação.prompta a seguir viagem para 0 porto de.. 

oia oxacta e verdadeira d’aquelle com que a mesma embarcação foi despachada na Allandega 
de. de. F.capitão. 

Legdização do Cônsul 

duvida faça 
Consolidação 
anifesto ao qual 
ae sellado com 



acompanhara. . 

0 sello deste Consulado & & & aos-de.de 19 


ConsuL 
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MODELO N. 31 

(Tit. III, cap. II, art. 354 § 4 o ) 

CERTIFICADO DO MANIFESTO DA CARGA 

F.... Cônsul Geral, (Cônsul ou Vice-Consul) ctc. 

Certifico que, tendo o capitão F.... leito perante mim o do- 
poimonto c juramento, que assignou ao pó do manifesto anuoxo da 
embarcação.consta ser este manifesto cópia exacta c verda¬ 
deira (Faquello com que se despachou a referida ombaecação na 
alfandega desta cidade; eo qual, junto por niiin aos despachos 
oiiginaes, devera o mencionado capitão, na sua chegada, entregar 
na alfandega do porto de.... 

Em fé do que, etc. 
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MODELO N. 32 
(Tit. III, cap. II, art. 372) 

CERTIFICADO DE MATRICULA 

Certifico ser o documento aunexo a verti&aeira matricula da em¬ 
barcação... constante dc... pessoas de tripulação, inclusive o respe¬ 
ctivo capitão F... que seguem viagem d’cste para o porto dc... nao 
levando a seu bordo (segundo declarar) mais pessoa alguma. 

Em fé do que, etc. 
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MODELO N. 33 
(Tit. III, cap. II, art. 372) 

CARTA DE SAUDE 

(Armas da Republica) 

F.... Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul) etc. 

Faço saber a todas as autoridades da Republica quó esta minha 
certidão virem que a cidade de.... está livre do mal de peste e de 
qualquer outro contagio: e para que nos portos do Brazil se não 
ponha impedimento algum á entrada do navio.... capitão F..„. que 
d’aqui segue viagem para.... levando.... pessoas de tripulação 
.... passageiros, o muni da presente, que vae por mim assignada e 
seliada, etc. 
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MODELO N. 34 

(Titulo III, capitulo IV, art. 397) 

TERMO DE MUDANÇA. DE CAPITÃO 

F... Cônsul Gorai (Cônsul ou Vico-Cônsul) etc. 

Perante mim p&ssoalmente compareceu neste Consulado Geral 
(Consulado ou Vico-Consulado) aos... dias do mez de... F... como 
dono, ou consignatário do navio... surto neste porto, e pelos poderes 
que me apresentou do F... residente em... cidadão brazileiro, e 
dono do referido navio, me disse que pretendia fazer a mudança do 
capitão F... (por assim estarem convencionados ou por apresentar o 
consignatário poderosos e justificados motivos para tirar áquelle o 
commando do navio ou por ter fallecido o que existia) e para, isso 
recorria a esse Consulado Geral, afim de cu lhe approvar tal nomea¬ 
ção, o que achando conforme com as leis da Republica lh’a approvei; 

e sendo neste acto F_novo capitão nomeado, disse quo acceitava 

a sobredita nomeação, sujeitando-se em tudo ás mesmas leis; e para 
constar mandei lavrar o presente termo, que ambos commigo assi- 
gnaram. 

Em fô do que, etc. 
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MODELO N. .15 
(Tit. III, cap. IV, art. 409) 

PASSAPORTE EXTRAORDINÁRIO DE EMBARCAÇÃO 

(Armas da Republica) 

F..Cônsul dos Estados Unidos do Brazil om... 

Faço saber aos que este passaporte extraordinário virem quo a 
embarcação denominada.armada a.do quo ó proprietário o 

cidadão brazileiro..residente era..e de porto de.. .toneladas de 
registro, acha-se habilitada, nos termos dos arts. 410 n. 4 e 418 da 
Consolidação das Leis das Alfândegas de 1894, para navegar d’este 
porto para o do..., onde solicitará da respectiva alfandega, caso 
tenha de viajar para fóra da Republica, o passaporte quo, em vir¬ 
tude do art. 419 da citada Consolidação, áquella repartição incumbo 
expedir em substituição do presente, que lho 6 dado sómente para esta 
viagem. 

Polo que peço ás autoridades dos portos em quo tocar que não 
lhe ponham impedimento algum o antos lhe prestem o auxilio que 
necessitar para seguir ao porto de seu destino. 

Dado no Consulado dos Estados Unidos do Brazil, om.. .aos.. .do 
...do 191... 

F... 

Cônsul. 
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MODELO N. 36 

endosso no passapoiítk nr um navio 

r.Cônsul Geral (Cônsul ou Vicc-Consul), etc. 

Certifico quo F...capitão «lo navio.... do que trata esto pas¬ 
saporte, chegou a este porto em .... vindo do-com a carga men¬ 

cionada em sou manifesto registrado a li. do livro das entradas e 
sabidas: e agora iaz viagom para.... com a carga constante cio ma¬ 
nifesto, que fica registrado a fl... do livro competente. 

Em fò do que, etc. 

N. H. Havendo mudança do capitão, cumpre declaral-a. 
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MODELO N. 37 
(Tit. Iíí, cap. IV, art. 419) 

TERMO DE PROTESTO DE ARRIBADA 

F.... Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul), etc. 

Por esto publico instrumento de protesto se faz saber a todos os 
que o presente virem, que perante mim pessoalmente compareceram 
neste Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) F...., capitão 
do navio denominado...de.... toneladas, do porto do.... F... 

1° piloto do dito navio e FF _, marinheiros, os quaes, cada um por 

si declararam que o dito navio foi carregado com.... fazendas, e que. 
achando-so prompto de apparellios, estanque de quilhas e com todo, 
os mantimentos precisos, e de tudo completamente preparado para 
seguir viagem, se fez á vela do porto de.... com destino para — 

e que o dito navio no decurso da sua. viagem no dia-do mez. ... 

achando-so em latitude_ e longitude- soffrcu uma violenta 

tempestade (o que occorreu, se deve extrahir do termo de mar, e do 
livro de derrota); depois do que acalmando mais o vento, c fazendo o 
navio_pollcgadas de agua, vendo-se, emfim na necessidade de ar¬ 

ribar ao porto mais perto, fizeram rumo para este porto, onde che¬ 
garam o fundearam ás.... horas do dia.... d’este presente mez ; 
que durante a sua viagem, elle capitão, officiaes o marinheiros fize¬ 
ram todos os esforços possíveis para preservar o dito navio e sua 
carga de qualquer avaria. Pelo que olle capitão mo pediu lhe tomasse 
este solemne protesto contra mar e vento, ou contra quem de direito 
fòr, declarando que todos os damnos, avarias c perdas que tenham 
havido no dito navio o sua carga, devem ser por conta dos interessa¬ 
dos do dito navio o carga, ou seguradores (por via de rateio ou do 
outra qualquer forma), tendo acontecido os ditos transtornos, como 
acima fica mencionado, e não por que o navio se achasse em máo es¬ 
tado qnando sahiu do porto de_ou negligeneia d’elle capitão e tri- 

polaçáo. Em consequência dos ditos acontecimentos os comparecentes 
me requereram um auto, que servisse para elle e todos os interessa¬ 
dos, onde e quando lhes fòr necessário ; e, por isso, em virtude do 
dito seu requerimento lhes ratifiquei o presente protesto, que elle ca¬ 
pitão e todos os mais comraigo assignaram. 

Em fé do que, etc. 

(L. S.) F. 

Cônsul Geral (Cônsul on Vice-Consul) 


F. capitão 
F. piloto. 

FF. marinheiros. 





MODELO N. 38 


(Tit. III, Gap. IV, art. 410) 

TERMO DE PROTESTO CONTRA DEMORAS 

F.Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul) etc. 

Por esto publico instrumento do protesto saibam quantos o pre¬ 
sente virem, quo perante mim pessoalmente compareceram nesto Con¬ 
sulado Coral (Consulado ou Vicn-Consnlado) F.... capitão do navio 

denominado_do porto de_e F_I o piloto, os quaes, cada um 

do por si, declararam que, achando-se o dito navio fretado pelos Srs. 

FF_do tal praça, para conduzir tal o tal carga a esto porto, onde 

chegou em o dia... do mez... tendo pela mesma carta de frota- 
mento. .. dias correntes para a descarga do sobredito navio. Quo por 

um dos conhecimentos datado em_ aos_do mcz.... os dito, 

FF. consignaram aos Srs. FF. taes volumes com a marca á margems 
e que olle capitão lhes pediu houvessem do mandar a bordo buscar 
para pagarem o frete competente, o que elles têm rocusado fazer 
demorando assim o dito navio com grande damno dos seus proprietá¬ 
rios ; e, portanto, elle capitão me requereu que queria protestar, 
como com efieito protesta, contra os ditos FF., ou contra quem de 
direito fôr, pela falta de cumprimento do sobredito fretamento, por 
todas as perdas e despezas que tenham, ou hajam de correr, e por 
não terem pago, como deveram o dito frete. 

Em fé do que, etc. 
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MODELO N. 30 
(Til. IV, cap. II, art. 479) 

DO TESTAMENTO 

Aos... dias do moz do... do armo do... ás. .. horas da... ha¬ 
vendo ou sido convidado na qualidade do Cônsul Geral (Cônsul ou 
Vice-Cônsul) da Republica dos Estados Unidos do Brazil em... pelo 
Sr. F... dirigi-me á sua casa, rua d... n... o ahi encontrei o so¬ 
bredito F... no gozo do todas as suas faculdades montaes, segundo 
pude colligir do suas palavras e gestos; e havendo-mo ollp requerido 
que houvesse eu do recolher por escripto as suas ultimas vontades,— 
dictando-as elle perante A. B .C.D. e E., que como testemunhas esco 
hidas pelo tostador estavam presentes ao acto, foram ellas escriptas** 
por rnirn o são as seguintes: (aqui as disposições tostamentarias). E 
havendo o Sr. F... declarado que tal era a sua ultima vontade, que 
desejava fosse considerada como testamento (ou codicillo), importando 
a annullação de qualquer outro anteriormente feito; em minha pre¬ 
sença e das testemunhas acima nomeadas, rubriquei Iodas as folhas 
e o testador assignou a ultima no dia, mez e anno acima indicados. 
Em fé do que o subscrevo, e assignara as testemunhas. 

Seguem-se as assignaturas: 

I o , do testador; 

2 o , das testemunhas; 

3 o , do Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul). 

N. B. Si porventura o testador não puder assignar, fal-o-ha em 
seu logar o Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul), fazendo-se d’isso a 
necessária declaração no logar proprio. 


MODELO N. 40 


(Titulo IV, cap. II, art. 479) 

APPROVAÇÃO DE UM TESTAMENTO 

Saibam quantos este publico instrumento de approvaçâo de tes¬ 
tamento virem, que no anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil.aos. dias do mez de.nesta ci¬ 

dade, neste Consulado Geral (Consulado ou Vice-Consulado) ou 

em casa de F.) á rua. perante mim e as 

cinco testemunhas ao adeanto nomeadas o assignadas, compareceu 
F.solteiro (casado ou viuvo) maior, domiciliado.que reco¬ 

nheço como o proprio e egualmonte reconhecido pelas testemunhas 
que também conheço e dou fé; perante estas, especialmonte convo¬ 
cadas para este acto pelo dito F., que so achava em seu perfeito 
juizo e entendimento, segundo o meu parecer e das testemunhas, mo 
foi entregue este papel, dizendo sor o seu testamento, feito do seu 

proprio punho (ou que lh*o fizera a seu rogo M.) e queria que eu 

lITo approvasse, o qual papel, tomando-o de suas màos, achei ser o 

testamento d'elle testador, escripto aquelle em. laudas de papel, 

o qual vi c nao li, verificando se achar sem borrões, entrelinhas ou 
coisa que duvida faça, pelo que fiz ao testador as perguntas da Lei, 
respondendo-me em voz alta, perante as mesmas testemunhas, que 
por certo era este o seu testamento e o havia por bom, firme e va¬ 
lioso, e que eu o approvasse, o que ora faço, e hei por approvado 
solemnemente, começando este instrumento logo abaixo da assigna- 
tura do testador (ou de M... que o mesmo assignou a rogo), nume¬ 
rando-o e rubricando-o, com a rubrica de que uso “.”, 

cosendo-o e lacrando-o, na fórma da Lei e estylo. E para constar do, 
como assim o disse, de que dou fé, lavrei este instrumento, quo as- 
signa clle testador, com as testemunhas A. B. G. D. e E. (profissões, 

doraicilios e edades) depois de lhos ser lido, perante mim II.. 

Cônsul Geral, (Cousul ou Vice-Consul) que escrevi e assigno, em pu¬ 
blico e raso. 
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MODELO N. 41 
(Tit. IV cap. II, art. 479) 

DÜ TERMO DE ABERTURA DE TESTAMENTO 

Consulado Geral, Consulado ou Vice-Consulado da Republica dos 
Estados Unidos do Brazil em ... 

Aos ... dias do mez de ... do anno de ... nosle Consulado Ge¬ 
ral, (Consulado ou Vice-Consulado) da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil em ... compareceu V ... (nome do apresentauto do testamento) 
e declarou que me vinha apresentar, para ser aberto ( si o apresen¬ 
tai) Lo compareceu a mando de outrem, declare-se quem este seja e 
as relações de ambos com o testador ) o testamento cora que em (dia- 
mez, anno c logar do íallcciraento ) havia fallccido !*•••( dcclaia, 
çfto do nome, estado, naturalidade, filiação e residência do morto). 
E assim requerido perante as testemunhas F... o V ..., que certi¬ 
ficaram a morte do testador c a competência do apresentauto do tes¬ 
tamento para proceder a esse acto, examinei minuciosamente aqucllo 
documento e reconheci que cllc estava intacto, cosido c lacrado, som 
emenda, rasura ou outro qualquer vicio de escripta, e era do teor se¬ 
guinte: (transcreva-se todo o testamento). Era fé do que lavrei o 
presente termo, que fica registrado no archivo d este Consulado Geral 
( Consulado ou Vice-Consulado) a fls ... do Liv .. c o assignei com 
o apresentauto do testamento e as testemunhas acima mencionadas 
no mesmo dia, mez e anno acima referidos. 

Seguem-se as assignaturas; 

I o , do apresentante; 

2 o , das testemunhas; 

.T, do Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Cônsul). 

Sollo do Consulado Geral ( Consulado ou Vice-Consulado). 
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MODELO N. 42 


(Tit. V, cap. único, art. 495) 


N 


PASSAPORTES A INDIVÍDUOS 

(Valido por um anuo) 


Signaes : 


F., Cônsul Geral (Cônsul ou Vice- 

Consul) 


Idade 

Estatura 

Olhos 

Testa 

Nariz 

llocca 

Queixo 

Signaes particulares. 


Faço saber que iFoste.,.(porto ou 

cidade) segue com destino a.de. 

o cidadão brasileiro (nato ou naturalizado) 

F.. cie profissão., levando cm 

sua companhia. Peço, portanto, 

ás autoridades civis ou militares a quem 
este passaporte fòr apresentado, que pres¬ 
tem ao portador o auxilio que possa neces¬ 
sitar para seguir ao seu destino. 

Dado no Consulado Geral (Consulado 
ou Vice-Consulado) dos Estados Unidos do 


Brasil cm.aos 

de.de. 


Assignatura do portador. 


F. 

Cônsul Geral (Cônsul ou Vice-Consul) 

N. B. — Os passaportes não passados pelo Consulado serão 
simplesmente visados. 
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MODELO N. 43 
(Tit. V, cap. único, art. 511) 

LEGALIZAÇÕES 

(Reconhecimento clc firmas) 

Reconheço verdadeira a assignatura supra (retro) de F.... de 
tal occupação; o, para constar onde convier, a pedido de...passo 
a presente, a qual, para os fins do direito, devo ser legalizada no 
Ministério das Relações Exteriores ( ou nas Repartições Fiscaes do 
BrazU), a assigno e faço sellar com o sollo das armas d*ostc Consulado 
Geral (Consulado ou Vico-Consuiado) da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil om., aos.. .de.de.... 

(Outro reconhecimento) 

Certifico que o documento supra (retro) está revestido de todas 
as formalidades exigidas pelas leis d’este paiz; e, para constar ondo 
convier, etc.... 


Nas procurações de proprio punho os Cônsules deverão attestar, 
não sómente a firma, como a identidade da pcssôa do outorgante 
( Àrts. 499 o 500 ). 
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ANNEXO K 

(TiL. I, cap. IY, art. 212) 

APONTAMENTO A QUE SE REFERE O ARTIGO 212 D ? ESTA CON¬ 
SOLIDAÇÃO 

I — O Ministro do Estado das Relações Exteriores quando 
se dirigir: 

a) Ao Presidente da Republica: 

Tenho a honra de apresentar (7 a communicação) ou de 
reiterar (communicaçues posteriores) a V. Ex. os protestos do 
meu mais profundo respeito. 

b) Ao Vice-Presidente, da Republica; aos Presidentes das 
duas Camaras do Congresso Nacional e ao Presidente do Su¬ 
premo Tribunal Federal: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. cs 
protestos do meu jwofundo respeito. 

c) Aos Ministros de Estado; aos membros do Supremo 
Tribunal Federal; aos Governadores ou Presidentes dos Esta¬ 
dos da União Brasileira; aos membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

d) Ao Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores; 
ao Secretario da Presidência da Republica; aos Embaixadores 
da Republica: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha perfeita estima c distincta consideração 

e) Aos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipoten¬ 
ciários da Republica effectivos, em missã;o especial ou em 
commissão; aos Generaes do Exercito ou da Armada; aos Mem¬ 
bros da Corte, de Appellação do Districto Federal e dos Tribu- 
naes Superiores dos Estados; aos Directores Geraes da Secre¬ 
taria de Estado das Relações Exteriores; ao Presidente do 
Tribunal de Contas; ao Prefeito e ao Chefe de Policia do Distri¬ 
cto Federal; ao Consultor Geral da Republica e aos Consulto¬ 
res Jurídicos do Ministério das Relações Exteriores; aos Dire¬ 
ctores do Tliesouro c Directores Geraes das outras Secretarias 
de Estado; ao Delegado do Tliesouro Brasileiro em Londres; aos 
Juizes do Direito Fcderaes; aos Ministros ou Secretários de 
Estado dos Estados da União: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

Ànnexo C. Jt 
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f) Aos Ministros Residentes; aos Directores de Secção 
das Secretarias de Estado; aos Directores de Repartições su¬ 
bordinadas aos outros Ministérios e aos Cônsules Geraes de 
Primeira Classe: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 
protestos da minha perfeita estima c consideração. 

g) Aos funccionarios do Ministero das Relações Exte¬ 
riores assim como a quaesquer outros funccionarios ou au¬ 
toridades civis ou militares não declarados acima, federaes ou 
estadoaes: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 
protestos da minha estima c consideração. 

h) Aos Ministros dos Negocios Estrangeiros ou das Re¬ 
lações Exteriores dos outros paizes: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha mais alta consideração. 

i ) Ao Núncio Apostolico e aos Embaixadores acreditados 
junto ao Governo do Brasil: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha mui alta consideração. 

j) Aos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipoten¬ 
ciários acreditados junto ao Governo Brasileiro: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta consideração. 

li) Aos Ministros Residentes Estrangeiros: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 
protestos da minha ruais distincta consideração. 

l) Aos Encarregados de Negocios e Cônsules Geraes Es¬ 
trangeiros; 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 
protestos da minha mui distincta consideração. 

m) A quaesquer outros funccionarios estrangeiros não 
discriminados acima e com os quaes se corresponda. 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os 
protestos da minha distincta consideração. 

n) Aos particulares: 

Apresento ou reitero a V. S. os protestos da minha con¬ 
sideração. 

II — O Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores, 
ou quem suas vezes fizer, empregará as mesmas fórmulas 
acima indicadas. 
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III — Os funccionarios da Secretaria de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores, os do Corpo Diplomático e- os do Corpo Con¬ 
sular só empregarão as fórmulas indicadas no n. I quando se 
dirigirem a funccionarios da sua categoria ou de categoria 
inferior. 

Dirigindo-se a funccionarios de categoria superior á sua 
rematarão os seus officios dizendo: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. (ou 
V. S.) os protestos da minha respeitosa consideração . 
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ANNEXO B 

(Tit. I, cap. IV, art. 213) 

Regras para o emprego de aspas ou virgulas dobradas nas 
transcripções*: 

1) Sempre que o trecho transcripto conste apenas de um 
paragrapho, as aspas de abrir deverão ser collocadas no co¬ 
meço do paragrapho e as de fechar no fim da ultima linha. 

2) Se o trecho transcripto contiver diversos paragraphos, 
as aspas de abrir deverão estar antes da primeira palavra de 
cada paragrapho, e as de fechar sómente depois da derra¬ 
deira palavra do ultimo paragrapho. 

3) Se o trecho transcripto contiver, por sua vez, alguma 
citação, deverá e^ta trazer aspas de abrir no começo de cada 
linha, e aspas de fechar unicamente no fim da derradeira pa¬ 
lavra da ultima linha. 



ANNEXO G 
(Tit. II, cap. III) 

Tabella de emolumentos consulares que se devem cobrar nos Con¬ 
sulados e Vice Consulados Brasileiros, em virtude do decreto 
n. 8.492 A, de 30 de Dezembro de 1910. 


1 . Legalização «lo manifesto da car¬ 

ga de inn navio, nacional 
ou estrangeiro: 

a) No primeiro consulado bra- 

zileiro ora quo o navio fôr 
despachado : 

Manifesto de carga dirigida a 
um só porto ou ao pri¬ 
meiro porto no Brazil : 
Sendo o navio de 500 tonela¬ 
das ou menos : Por tone¬ 
lada . 

Sendo do mais de 500 tonela¬ 
das : Pelas que accresco- 

rem a esse numero. 

Manifesto de carga dirigida a 
outro porto ou outros por¬ 
tos no Brazil: Para cada 
porto : 

Sendo o navio de 500 tonela¬ 
das ou menos: Por tonela¬ 
da . 

Sendo do mais de 500 tonela¬ 
das : Pelas que excede¬ 
rem a esse numero. 

b) No segundo c nos seguintes 

consulados brazileiros em 
quo o navio tomar carga : 
Pola legalização década mani¬ 
festo, a metade dos emo¬ 
lumentos pagos no consu¬ 
lado brazileiro do primei¬ 
ro despacho. 

2. Manifesto supplementar, feito 

no mesmo porto, depois de 
encerrado o primeiro_ 

3. Certificado do Cônsul,á vista da 

declaração do capitão, de 
que o navio não tomou 
carga nesse porto para os 
do Brazil. 

4. Visto em cada conhecimento 

de carga. 

5. Carta de saude de cada navio 

nos Iogares em que não 
haja repartição que as 
confira. 


~ o 
o — 

O t/i 

3 

Equivalen¬ 

te em moe¬ 
da ingloza 

if 

g tn 

O 


£. s. d. 


Si 00 

o 

o 

io 


$010 

0. o.o v 4 


) 



$050 

o. 0.1 v 4 


$005 

0. o.o y g 


20$000 

2. 5.0 


5S000 

0.11.5 


2S000 

0. 4.G 


10S000 

1. 2.G 
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5S000 
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0.11.3 
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0.11.3 

10 S 000 

1 . 2 .G 

1$000 

0. 2.3 

20 S 000 

2. 5.0 

5S000 

0.11.3 

3S000 

0. G.9 

1S000 

0. 2.3 

4$000 

0. 9.0 

G$000 

0.13.G 

88000 

0.18.0 

128000 

1. 7.0 

248000 

2.14.0 

128000 

1. 7.0 

30S000 

3. 7.G 

24S000 

2.14.0 

248000 

2.14.0 


G, 

7, 

8 . 
9 , 

10 . 

11 . 

12 , 

13. 

14. 


15, 


1G, 


Visto om carta tio saude. 

Visto na matricula da tripo- 

lação. 

Matricula da tripolação,ou rol 

da equipagem . 

Mudança na matricula da tri- 
polação: por cada homem 
desembarcado ou embar¬ 
cado . 

Passaportes a embarcações de 
mais de 200 toneladas. 
Passaportes a embarcações de 
menos de 200 toneladas.. 
Endosso no passaporte de uma 
embarcação de mais cie 

200 toneladas. 

Endosso no passaporte de uma 
embarcação de menos de 

200 toneladas. 

Certificado de seguir em lastro 
uma embarcação, ou ma¬ 
nifesto de lastro: 

a) Nos portos estrangeiros si¬ 

tuados nos rios Uruguay, 
Paraná, Paraguay, Jagua¬ 
rão e na lagôa Mirim, as¬ 
sim como nos afiluentes 
d’essa lagôa e dos citados 
rios, o nos portos estran¬ 
geiros da bacia do Amazo¬ 
nas, cada certificado ou 
manifesto de lastro: 

Sendo a embarcação de menos 
de 100 toneladas.... 
Sendo do mais de 100 tone¬ 
ladas. 

b) Nos demais portos estran¬ 
geiros, marítimos ou fluviaes, 
cada certificado ou mani¬ 
festo de lastro: 


de 100 toneladas. 

Sendo de mais de 100 tone¬ 
ladas. 

Inventario do uma embarca¬ 
ção : 

a) De mais de 200 toneladas.. 

b) De menos de 200 tonela¬ 
das. 

Vistoria cm uma embarcação: 

a) De mais'do 200 toneladas. 

b) De menos de 200 tonelada 
Vistoria de mercadorias 

bordo. *... 4 *.. i... 


Porcentagem 
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d8. Vistoria de mercadorias era 
terra. 

19. Autorizar um novo diário de 

navegação e rubricar todas 
as suas folhas : por cada 
folha. 

20. Mudança de bandeira nacional 

para estrangeira, incluindo 
o registro e a recepção em 
deposito dos papeis da em¬ 
barcação, no caso de venda: 
além da siza. 

21. Pela mesma operação do n.20, 

mas de bandeira estrangei¬ 
ra para a nacional: alóm 
da siza... 

22. Mudança de bandeira nacional 

para estrangeira, incluindo 
o registro e a recepção ora 
deposito dos papeis do na¬ 
vio, no caso de arrenda¬ 
mento: sobre o preço do ar¬ 
rendamento annual. 

23. Pola mesma operação do n.22, 

mas de bandeira estrangei¬ 
ra para a nacional: sobre o 
preço do arrendamento an¬ 
nual . 

24. Nomeação ou approvação da 

nomeação de um capitão e 
registro desse acto. 

25. Carta de fretamento. 

20. Visto em um diário náutico.. 

27. Venda publica de mercadorias 

avariadas ou outras perten¬ 
centes á carga de uma em- 
• barcação: 

Até 1:000,5000. 

Pelo que exceder a 1:000$. 

28. Arrecadação de objectos per¬ 

tencentes á carga e casco de 
um navio naufragado, sobre 
o valor ou som ma. 

29. Registro de um brazileiro na 

matricula do Consulado e 
expedição do competente ti¬ 
tulo de nacionalidade. 

Pela expedição de novo ti¬ 
tulo do nacionalidade. 

30. Visto em certidão de naciona¬ 

lidade . 

31. Visto annual em certidão de 

matricula. 

32. Pela celebração de um casa¬ 

mento no Consulado. 

33. Registro de nascimento. 


15S000 


$200 


40$000 


20$000 


ÍOSOOO 

10S000 

2$000 


2S000 

25000 

25000 

1,5000 

grátis 

grátis 


£ s. d. 
1.13.9 

0. 0.5 V 2 


4.10.0 


2. 5.0 


1. 2.6 
1. 2.G 
0. 4.0 


0. 4.G 
0. 4.G 
0. 4.G 
0. 2.3 


1 V, % 

1 % 


2 7s % 
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34. Registro de casamento não ce¬ 

lebrado no Consulado. 

35. Registro do obito . 

36. Certificado de nascimento_ 

37. Certificado de casamento. 

38. Certificado de obito. 

39. Certificados de vida: 

a) para a cobrança de pensões 

do Estado, vencimentos de 
aposentadoria ou de refor¬ 
ma: cada certificado. 

b) para a cobrança de juro da 

divida publica brazileira ou 
de som mas depositadas em 
Caixas Econômicas. 

c) para outros effeitos não aci¬ 

ma declarados. 

40. Testamento. 

41. Approvação de testamento_ 

42. Termo de abertura de testa¬ 
mento ... 

43. Inventario do bens por fallecb 
mento: 

a) até 2:0008000. 

b) de 2:0008000 para cima_ 

44. Escriptura de compra e venda: 

a) até 20:0008000. 

b) acima dessa quantia. 

45. Acto de sociedade: 

а) até 20:0008000. 

б) acima dessa quantia. 

4G. Modificação, continuação ou 

dissolução de sociedade: 

Até 50:000S000 . 

Acima dessa quantia. 

47. Procuração ou substabeleci- 
mento, lavrado nos livros 
do Consulado, inclusive o 
traslado, e sómente quan 
do os outorgantes sejam 
cidadãos brazileiros, sal¬ 
vo. quanto á nacionalida¬ 
de, o caso previsto na se¬ 
gunda alinea do artigo 14 
das Instrucções annèxas. 

a) Para a cobrança de pensões 

do Estado, vencimentos de 
serviço publico, aposenta¬ 
doria* ou reforma. 

b) Para a compra de titulos da 

divida publica brazileira 
ou cobrança de juros da 
mesma e de sommas de¬ 
positadas ern Caixas Eco¬ 
nômicas . 


4S000 

grátis 

18000 

28000 

18000 


18000 


28000 

38000 

208000 

1080U0 

108000 


18000 


38000 


£. s. d. 

0. 9.0 

0. 2.3 
0. 4.0 
0 . 2.3 


0. 2.3 


0. 4.6 

0. G.9 
2 . 5.0 
1 . 2.6 

1. 2.0 


0. 2.3 


0. 6.9 
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1 % 



2 •/. 
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c) Para outros efíeitos não aci¬ 
ma declarados. 

48. Reconhecimento de assignatura 

ou legalização de do¬ 
cumentos não passados no 
Consulado: 

a) Quando destinado á cobran¬ 

ça de pensões do listado, 
vencimentos de serviço pu¬ 
blico, aposentadoria ou 
reforma. 

b) Quando destinado á compra 

de titulos da divida publi¬ 
ca brazileira ou cobrança 
de juros dos mesmos e de 
som mas dopositadas era 
Caixas Econômicas. 

c) Quando destinado a outros 

fins não acima declarados 

d) Quando em um mesmo do¬ 

cumento houver mais de 
uma assignatura, o reco¬ 
nhecimento das seguintes 
pagará a terça parte das 
taxas estabelecidas neste 
numero. 

49. Certidão: 

Contendo cem palavras ou 
menos. 

Excedendo de cem palavras: 
por cada série de com 
palavras, ainda que a ul¬ 
tima serie não alcance 

esse numero. 

no. Certificado ou attestado do 
Consulado para servir em 

qualquer estação. 

fii. Registro do qualquer do¬ 
cumento nos livros do 
Consulado, quando reque¬ 
rido pelo interessado: 

Por cada cem palavras ou 
menos. 

Excedendo de cem palavras, 
por cada serie de cem 
palavras, ainda que a ul¬ 
tima serie não alcance 

esse numero. 

52. Buscas nos livros e papeis do 
Consulado, quando reque¬ 
rida por pessôa compe¬ 
tente e autorizada pelo 
Cônsul, depois de exami¬ 
nado o caso: além dos 
emolumentos do certifi- 


10 S000 


£. s. d. 

1 . 2.6 


1$000 


0. 2.3 


2 S000 0. 4.G 

3S000 0. C.9 


2$000 

2$000 

4S000 


0. 4.G 

0. 4.G 
0. 9.0 


2$000 0. 4.G 


2S000 0. 4.G 


Porcentagem 
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Moeda 

brasileira 

Equivalente 

em moeda 

ingleza 

caclo, si o requerente in¬ 
dicar o anuo. 

IS000 

£. s. d. 

0. 2.3 

Por cada anuo sobro que re¬ 
caia a busca.. 

1S000 

0 . 2.3 

Traducção, requerida pelo in-J 
teressado, de qualquer do-j 
cumeuto para a liugua 
portugueza. além dos emo¬ 
lumentos do certificado: 

Por cada cem palavras em por- 
ttnrucz ou menos. 

4SOOO 

0 . 0.0 

Excedendo de cem palavras, 
por cada sério de cem pala¬ 
vras em portuguez, ainda 
que a ultima série não al¬ 
cance esse numero. 

4S000 

0 . 0.0 

Traducção do qualquer do¬ 
cumento, escripto em por- 
tuguez, para o idioma do 
paiz em que estiver o Con¬ 
sulado : 

Por cada cem palavras do texto 
original ou menos. 

10S000 

d. 2.G 

Excedendo de cem palavras, 
por cada série de cem pa¬ 
lavras, ainda que a ultima 
serie não alcance esse nu¬ 
mero. 

8,5000 

0 .d8.0 

Pelo trabalho de conferir com 
o original a traducção de 
um documento feito fóra do 
Consulado, o também: 

Pelo de collacionar com o ori¬ 
ginal a cópia de ura do¬ 
cumento feito fóra do Con¬ 
sulado: 

a) Se a traducção iór de lín¬ 
gua estrangeira para a por¬ 
tugueza : 

Por cada cem palavras da tra¬ 
ducção, ou menos. 

2,$000 

0. 4.0 

Excedendo de cem palavras: 
por cada série de cem pala¬ 
vras, ainda que a ultima sé¬ 
rie não alcance esse numero. 

15000 

0. 2.3 

b) Se a traducção fòr do lingua 
portugueza para a do paiz, 
o dobro d'esses emolumentos. 

c) Se a cópia fòr de documento 
era portuguez: 

Contendo cem palavras on 
menos.— 

25000 

0 . 4.0 

Excedendo de cera palavras: 
por cada série de cera, ainda 
que a ultima sério não al¬ 
cance esse numero. 

15000 

0. 2.3 


Porcentagem 






















d) Se a cópia fòr em lingua 
estrangeira, mas do paiz em 
que estiver o Consulado, os 
mesmos emolumentos da let- 
tra c) ; e so fôr cm outra 
língua estrangeira, o dobro. 

50. Cópia de documentos: 

a) Se o documento fôr escripto 
em língua portugueza: 
Contendo cem palavras ou 

menos. 

Excedendo de cem palavras: 
por cada série de cem, ainda 
que a ultima série não al¬ 
cance esse numero. 

h) Se o documento fôr escripto 
em lingua estrangeira: 
Contendo cem palavras ou 

menos. 

Excedendo de cem palavras: 
por cada série de cera, ainda 
que a ultima série não al¬ 
cance esse numero. 

57. Legalização de facturas. 

58. Assistência do Cônsul, quando 

requerida, a actos que exijam 
a sua ausência do Consulado, 
além das despezas de trans¬ 
porte: 

Pela primeira hora ou fracção 

de hora. 

Pelas seguintes. 

50. Assistência do Cônsul a uma 
venda ou leilão, quando essa 
assistência seja requerida: 
Sobre o valor. 

60. Nomeação de peritos: 

Por cada um. 

61. Interrogatório de testemunhas, 

quando requerido : 

Por cada testemunha interro¬ 
gada. 

62. Por um protesto ou declaração 

63. Passaporte de um viajante- 

64. Visto em passaporte para 

viagem, expedido por au¬ 
toridade brazileira. 

65. Idem em passaporte para 

viagem, expedido por au¬ 
toridade estrangeira. 

CG. Escriptura e registro de qual¬ 
quer contracto : 

Até 5: OOOSOOO. 

Do mais de 5:000$000 até 
100:0001000.. 


Moeda 

brasileira 

Equivalente 

em moeda 

ingleza 

1$500 

£. s. d. 

0. 3.4 V 2 

$700 

0. 1.7 

2$000 

o 

o 

•1$000 

0. 2.3 

3$000 

0 . 0.0 

10S000 

1. 2.6 

C$000 

0.11.3 

_ 

_ 

5$000 

0.11.3 

s$ooo 

0.11.3 

ssooo 

0.18.0 

C$000 

0.13.6 

2$000 

o 

d 

3S000 

0. 6.9 

— 

— 

— 

— 
























£. s. d. 


De mais de 100:000$000. 

67. Dinheiro recebido ou deposi¬ 

tado por conta de parti¬ 
culares: uma commissão de 

68. Dinheiro despendido por conta 

de pa/òiculares: uma com- 
missão de. 

60. Sentença arbitrai : 

at sendo de valor determinado: 

Até 5:000S000. 

Ató 10:000S000. 

De mais de 10:0008000, por 

cada liOOOSOOO.. 

b) sendo de valor indetermi¬ 
nado, ou sobre objecto 
que não o tenha. 

70. Legalização do manifesto de 

~ artigos destinados á impor¬ 
tação no Brazil por via 
terrestre, em vehiculos ou 
animaes de carga....- 

71. Qualquer documento oílicial ou 

instrumento não nomeado 
ou enumerado nesta ta- 
bella : 

Não excedendo de cem pa¬ 
lavras. 

Excedendo de cem: por cada 
série de cem palavras, 
ainda que a ultima série 
não alcance esse numero. 

72. Termo de qualquer natureza, 

não especificado nesta ta- 
bella.. 

73. Pela legalização do manifesto 

ou manifestos, e outros pa¬ 
peis de um navio, feita fóra 
das horas do expediente 
do Consulado, isto 6, desde 
ás 6 horas da manhã até 
á hora da abertura do 
expediente ordinário, ou 
desde a hora do encerra¬ 
mento do expediente ordi¬ 
nário até alta noite, sendo 
esse despacho requerido 
por escripto pelo despa¬ 
chante do navio: 

Pela primeira hora de tra¬ 
balho ou fracção de hora. 
Pelas seguintes horas: cada 
hora ou fracção de hora.. 


2S000 

4S000 

1S000 

108000 


108000 


4S000 

2S000 

5S000 


188000 

9$000 


0. 4.6 
0. 9.0 

0. 2.3 

1 . 2.6 


1 . 2.6 


0. 9.0 

0. 4.6 


0.11.3 


2 . 0.6 

1. 0.3 


0 Vi % 
2 7* % 


5 



















1HDICE ALPHABETICO 


Abreviaturas.— M para modelo o T para tabclla de emolumentos . 


Abandono de navio — Art. 427, 

» » posto — Art. 77, 

Abertura de livros — Arts. 259 e 463. 

» » testamentos — Art. 479 — T 42 — M 41. 

Actos— assistência dos Cônsules — T 58. 

» diplomáticos — Arts. 41, 42 e 44. 

> d iversos — Art. 252. 

» sociedade — Art. 345, § 6° — T 44. 

» validade — Arts. 242 a 246. 

Addidos commerciaes — Art. 35. 

» » —vencimentos — Arts. 79 e 87, 

Administração de bens — Arts. 488 e 489. 

Agentes commerciaes — autographos — Arts. 28 e 61 a 73. 
» » —confirmação — Arts. 26 e 28. 

» » —deveres — Art. 46. 

» » —exequatur — Art. 60. 

» » —nomeação — Arts. 26, 2C e 187 — M2. 

Ajudas de custo de estabelecimento — Arts. 156 a 162. 

» » » —pagamento — Arts. 163 a 165. 

» » » —transporte — Arts. 156 a 162. 

Ajustes — Arts. 461 e 513. 

Alteração na matricula da equipagem — Arts. 353 a 397 — 
T. 9. 

Aposentadoria — contagem do tempo — Arts. 134, 141 a 143, 
147 a 154. 

Aposentadoria — tratamento — Art. 146. 

» —uniforme — Art. 146. 

> —vencimentos — Arts. 141 a 145, 147 e 148. 

Apparelhos de navio de guerra — Art. 428. 

» » » mercante — Art. 428. 

Approvação de nomeação de capitão — Art. 397 — T 24 — 
M 34. 

Approvação de testamentos — Art. 479 — T 41—M 40. 

Apresentação de exequatur — Arts. 58 e 59. 

Archivo consular — deposito — Arts. 77 e 78. 

» » —entrega e recebimento — Arts. 67 a 70 


e 77. 
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Archivo consular — livros, moveis e papeis — ‘Arts. 235, 238, 
239 e 250. 

Armamento de guerra — Arts. 357 e 358. 

Armas nacionaes— Arts. G5 e 66. 

Arrecadação de casco e carga de navio abandonado — Art. 427. 
» » bens—Arts. 481, 482, 488 e 489. 

» » casco e carga de navio condemnado — Ar¬ 

tigo 427. 

Arrecadação de casco e carga de navio naufragado — Arts. 424, 
425 e 426 —T 26. 

Arrendamento de embarcação—Art. 441—T 22 e 23. , 

Arribada — Arts. 378, 419 e 420 — T 62 — M 37. 

Artigos bellicos — Arts. 356 e 357. 

» de caça — Art. 355. 

» de producção nacional — Art. 358. 

» venda dos pertencentes a embarcação—Art. 383. 

» —seu emprego — Art. 213. 

Assignatura de documentos — Art. 249. 

» —reconhecimentos de — Arts. 508 a 511 — T 48 

— M 43. 

Assistência do Cônsul a actos exigindo ausência do Consulado. 
— T 58. 

Assistência do Cônsul a vendas — T 59. 

Attestado do Consulado — T 50. 

Attribuições dos Chancelleres — Arts. 8, 78 c 189. 

Ausência dos empregados consulares — Arts. 9, 103, 118, 119 
e 121. 

Autographos dos empregados consulares — remessa — Arts. 28, 
61 a 63. 

Autoridades estrangeiras — correspondência — Art. 188. 

Autoridades locaes — jurisdicção — Art. 45. 

:» —reclamações ás — Arts. 180 e 181. 

» nacionaes — correspondência com os Vice-Con- 

sules ou Agentes Commerciaes — Art. 182. 

Autorização de administração de bens.— Arts. 488 e 489. 

» » diário de navegação.— T 19. 

Autos — legalização.—Art. 512. 

Auxiliares remunerados — exercício.— Art. 110, 

» nomeação.— Art. 31. 

Auxilio aos capitães de embarcação. — Arts. 350, 354, §§ 8 o 
e 9 o e 382. 

Avarias — protesto. — Arts. 419 e 420 — T 62. 

» —liquidação. — Art. 345, § 9 o . 

Avisos — embarque de armamento de caça. — Art. 355. 

» — » :» r> :> guerra. — Arls. 356 e 

357. 


Avisos hydrograplucos. — Art. 348. 

s> de saque á Delegacia do Thesouro Federal cm Londres. 
— Art. 93. 


JB 


Balancete de estampilhas.— Arts. 295 e 296. 

» da receita e despeza_Arts. 277 c 278. 

Balisas— estabelecimento c suppressão. — Art. 348. 

Bancos — depositos de dinheiros do Consulado._Art. 272. 

Bandeira nacional na chancellaria.—Arts. 05 c 60. 

» —mudança de estrangeira por compra.— 

Arts. 404 a 408 c 410 —T 21 . 

Bandeira nacional — mudança para estrangeira e vice-versa 
por arrendamento.— Art. 411_T 22 c 23. 

Bandeira nacional — mudança para estrangeira por venda.— 
Arts. 398 a 403 — T 20 . 

Bons — administração.—Arts. 488 c 489. 

» —arrecadação.—Arts. 481, 482, 488 c 489. 

» — immoveis. — Art. 345, § 3" —M 24. 

» —inventario por fallocimento.— Arfe. 480 a 489_T 43 . 

» —moveis.—Art. 345, § 3 o — M 24. 

» —periveis.— Art. 483. 

* —venda — Arts. 483, 488 a 489. 

Boias — estabelecimento e suppressão.—Arts. 464 e 465. 

Brazileiros — celebração do casamento.—Arts. 325 46 <> 477 
e 492. 


Brazileiros — convocação_Art. 53 . 

repatriação. — Arts. 444, 446, 447, 451. 452, 
454 a 457. 

Brazileiros — intimação. —Art. 52. 

— inventario de bens.—Arts. 480 a 489_T 43 . 

» —matricula—Arts. 469 a 478_T 29. 

» —passaportes.—Arts. 495 0 496 —M 42 —T 63 
04 0 65. 

Brazileiros — protecção.— Arts. 436 a 441, 453 , 454, 458 , 459 , 
460, 401 c 474. 

Brazileiros —registro civil.—Arts. 325 , 462, 477, 491 a 493. 

» — soccorros.— Arts. 281, §§ 2“ c 3», 449 0 454 

a 457. 


Buscas em livros do Consulado.—T 52. 


O 

Cabotagem — navegação.— Art. 412. 
Caça —artigos de.—Art. 355. 

Annexo C. 


15 
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Caça— espingardas de. — Art. 355. 

» —munições de.— Art. 355. 

Cadavcrcs.—Art. 300. 

Cambio —para a cobrança dc emolumentos.—Art. 255. 

» —cotação mappas.—Art. 327 — M 14. 

» —documento eomprobatorio.— Art. 255. 

» —lettras de — protesto.— Art. 345, § 4 o M 25 

T G2. 

Capitão de embarcação — auxilio ao.— Arts. 350, 354, §§ 8 
e 9 o , e 382. 

Capitão de embarcação — declarações.—Arts. 354, §§ 4 o , 5 o 
e 7 o , 419 e 420 —T 62. 

Capitão de embarcação — deveres.— Arts. 468 e 382. 

> » » —nomeação.— Art. 397 — M 34 

T 24. 

Carga de embarcação abandonada.— Art. 427 —T 27. 

» » » certificado de nãc ter recebido. —Ar¬ 

tigos 303 e 304 —T 50. 

Carga do embarcação condemnada.— Art. 427 f 2/. 

» de embarcação naufragada. — Arts. 424 e 425 —T 28. 

» do governo britannico.— Art. 310. 

» em transito para o estrangeiro.—Art. 306. 
s> » » » Porto Alegre.— Art. 370. 

Cartas patentes — entrega ou remessa.—Art. 57. 

» » ,— Expedição.— Art. dl. 

» particulares.— Art. 220. 

» de saude — expedição.— Arts. 371 e 396 M 33 
T 5. 

Cartas de saude — visto.— Arts. 371 e 396 T 5. 

Casamento civil.— Arts. 325, 462, 477 e 492. 

Casco de embarcação abandonada. —Art. 427. 

» » » condemnada.— Art. 427. 

Certidão de documentos.— Art. 241 — T 49. 

» » mercadorias vendidas em leilão. — Art. 345, § 2 o 

— M 22. 

Certidão de vida.— T 39. 

Certificados de lastro.—Art. 307 — T 14. 

» » manifesto. — Art. 354, §§ 4 o 5 o c 7 o M 30. 

» » matricula de brazileiros.— Arts. 469 a 472 — 

T 29. 

Certificados de matricula de equipagem. — M 32 — T 7. 

» » mercadorias descarregadas cm viagem.— Ar¬ 

tigo 378. 

Certificados de nacionalidade (titulo).— Arts. 469 a *i72 
T 29. 
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Certificados do não ter recebido carga.— Arts. 303 e 304_ 

T 50. 

Certificados de origem de mercadorias.— Art. 345 , § I o _ m 21 . 

» para qualquer estação.— T 50. 

Chancellaria — armas e bandeira nacionaes.— Arts. G 5 e 6 G. 
* — despezas de expediente. —Arts. 97, 274 o 275. 

> —livros.— Art. 239. 

» —praxes.— Art. 253. 

» —situação. — Art. 233. 

Clianceileres — attribuições.— Arts. 8 , 78 e 189. 

— exame.—Arts. 14 a 20. 

— nomeação.—Arts. 11 a 21 . 

— numero.—(Airt. 10 . 

— promoção. — Art. 22. 

— vencimentos.—Arts. 79 e 80, 83 e 86 .. 

— suppressão.— Art. 34. 

Cifra telegraphica.— Art. 232. 

Classificação dos Consulados Geraes c Consulados._\rts 4 

5 e 10 . * 


» 


Cobrança de emolumentos —cambio.—Arts. 25 


>54 e 255 


do mercadorias em transito 


* * * de Companhias subvencionadas. — 

Arts. 323 e 324. 

Cobrança de emolumentos 
— Art. 30G. 

Cobrança de emolumentos por sello de verba. — Arts. 28G e 289. 

> * * — tabella. — Arts. 254 a 25G. An- 

nexo C. * 

Collaboração de varias pessoas nos manifestos.— Art. 354 , § 3 o . 
Companhias subvencionadas. — Arts. 323 e 324. 

Compra de embarcação. — Arts. 404 a 408_T 21. 

» » vitualhas. — Art. 422. 

Compromisso dos empregados consulares. — Art. 54 , 

Concerto de embarcação.—Arts. 422 e 423. 

Conferencia de manifestos. — Art. 354 . 

» » traducções.— T 55. 

Confirmação de Vice-Consules e Agentes Commerciaes._. 

Arts. 26 a 28. 

Conhecimentos de carga do Governo Britannico._Art. 310. 

» » mercadorias em transito para o estrangeiro. 

Conhecimento de mercadorias embarcadas á ultima hora — 
Art. 3G7. 

Conhecimentos riscados e emendados. — Art. 354 , § j°, 

» —visto em.— Art. 308 —T 4. 

Consulados — estabelecimento. — Art. 5 . 

» —numero. — Art. 10 . 

» remunerados. — Arts. 4, 5 e 10 . 

> não remunerados.—Art. 6 . 


Cônsules Geraes e Cônsules— assistência.— T 58. 

* » » » —autographos.— Arts. 01 o 02. 

» » » » — carta-patente. — Arts. 11 c 57. 

» » » » —correspondência com as autori¬ 

dades estrangeiras.— Art. 18S. 

Cônsules Geraes — correspondência com a Legarão.— Art. HW. 
» » —correspondências com os outros Ministé¬ 

rios.—Art. 198 e 200. 

Cônsules Geraes e Cônsules.— correspondência com a decre¬ 
taria de Estado.—Arts. 194, 190, 197 c 203 a 223. 

Cônsules Geraes e Cônsules — correspondência com subordi¬ 
nados.—Arts. 182, 192, 193 c 195. 


1 . 


77 


a 74 


00 U 


72, 73, 


Cônsules Geraes c Cônsules — deveres.—Arts. 

C 516 

Cônsules Geraes o Cônsules — exequatur. — Arts. 
e 00. 

Cônsules Geraes e Cônsules — honras e prerogativas. — Ar¬ 
tigos 37 a 45, 52 e 53. 

Cônsules Geraes e Cônsules—«nomeação.—Arts. 11 a 13. 

» » » » —relações com a Legação. — Ar¬ 

tigos 177 a 179 e 199. 

Cônsules Geraes e Cônsules — relações com subordinados.— 
Arts. 182, 189 a 193. 195 a 197. 

Cônsules Geraes e Cônsules — residência.— Art. 2. 

» » » » —responsabilidade.—Arts. 

118, 190, 250, 272 e 3G3. 

Cônsules Geraes e Cônsules — suppressão.—Art. 34. 

* » » » —uniformes. — Arts. 32 c 33. 

» » » » —vencimentos.—Arts. 79 a 85. 

Cônsul — exame.— Arts. 14 a 20. 

Cônsules não remunerados pelo Thesouro Federal.— Art. 23. 
Consultas á Legação. — Art. 179. 

Contagem do tempo para aposentadoria.— Arts. 148 a 155. 
Contas — prestação das de emolumentos.— Arts. 205 a 280. 

» _ » » » estampilhas.— Art. 293 c 294. 

Contrabando. — Arts. 379 a 381. 

Contracto de dissolução de sociedade.— Art. 345, § 0 1 01. 

» » formação de sociedade.— Art. 345, § 0 — M 28. 

—T 44. 

Contracto dc fretamento.— Art. 345, § 5 M 27 F 


25. 




juros.— Art. 345, § 4. 


T 44. 


» prorogação de sociedade.— Art. 345, § 0 
» —registro de qualquer — T 45. 

» — rescisão do dc gente dc equipagem. — Art. 421. 
» —rescisão do de officiaes. —Art. 421. 


Contribuição para o montepio.—Arts. 93, 1GG, 1G7 e 170. 
Convenções, eíc. — Arts. 338 e 513. 

Convocação de brazileiros.—Art. 53. 

Cópias authenticas de matriculas e equipagem. — Art. 372. 
» de documentos do Consulado.— Arts. G4 e 248. 

* do $ » acompanhando officios. — Arts. 207 

e 208. 

Cópias —legislação das feitas ióra do Consulado.— T 55. 

» —de qualquer documento em lingua estrangeira._ 

T 56. 

Correspondência — expedição.— Arts. 221 e 222. 

— com as autoridades e súbditos estrangeiros. 
— Arts. 183 e 188. 

Correspondência — com a Legação. — Art. 199. 

* — com os outros Ministérios.—Arts. 198 e 200. 

* — » a Secretaria de Estado. — Arts. 194, 

196, 197 e 203 a 223. 

Correspondência — com os \ice-Consulcs e Agentes Commor- 
ciaes.—!Arts. 182, 185, 192, 193 e 196. 

Cotação do cambio — mappas.—Art. 327 — M 14. 

Crimes commettidos a bordo.— Arts. 429 e 432. 

Criminosos — entrega.— Art. 432. 


JD 

Declarações dos capitães de embarcações. — Arts. 419 c 420. 

» de montepio. — Arts. 170 e 171. 

Delegacia do .1 besouro Federal em Londres — avisos de saques. 
—Art. 93. 

Delegacia do Thcsouro Federal em Londres — demora na re¬ 
messa de saldos.—Arts. 270 e 271. 

Delegacia do Thesouro Federal em Londres — guia de paga¬ 
mento.— Art. 105. 

Delegacia do Thesouro Federal em Londres — recibo de venci¬ 
mentos.— Art. 93. 

Delegacia do Thesouro Federal cm Londres — remessa de 
saldos.—Arts. 265 e 266. 

Delegacia do Thesouro Federal em Londres — saques de venci¬ 
mentos.— Arts. 91 a 95. 

Demissão do Cônsul Geral ou Cônsul.— Arts. 76 e 119. 

* » Yiee-Consui ou Agente Commercial.—Arts. 75 
e 76. 

Deposito do archivo consular.—Arts. 77 e 78. 

» de dinheiros do Consulado em bancos.— Art. 272. 

* » » de particulares.— T 67. 
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Descarga de mercadorias cm viagem. —Art. 377. 

» » navios.— Art. 423. 

Desconto As Companhias subvencionadas.—Arts. 323 e 324. 

» da contribuição para o montepio.— Arts. 03 e 173. 

» de impostos.— Art. 93. 

» no mappa da taxa.— Art. 327 — M l i. 

» nas taxas de telegrammas.— Arts. 229 e 230, 

» nos vencimentos.— Arts. 38 e 100. 

Desertores da Armada.— Arts. 434 e 440. 

» de embarcação mercante.— Arts. 434 e 43b, 

» do Exercito. — Art. 440. 

Designação de via telegraphica.— Art. 220. 

Despezas eventuaes.— Art . 281, §§ 2" e 3 o . 

» de expediente — Consulados Geraes o Consulados.— 
Arts. 07, 274 a 270. 

Despezas de expediente — Vice-Consulados.— Arts. 274 a 270. 

» » funeral.— Arts. 172 e 173. 

» » repatriação de desvalidos. — Art. 281, §§ 2° e 3 o . 

» » telegrammas.— Art. 281, §§ 2 o e 3 o . 

Desvalidos — documentos expedidos.— Art. 311. 

» —marinheiros.— Arts. 442, 448 c 452. 

» — repatriação de brazileiros.— Arts. 44i. 440 e 447, 

451, 452, 454 a 450. 

Desvalidos — soccorros. —Arts. 281, §§ 2° e 3 o , 440, 454 a 450. 

Diário náutico — autorização.— T 19. 

» » —visto.— T 20. 

Dimensões dos mappas de estampilhas.— Art. 200. 

» » » da receita e despeza.— Art.278. 

Dimensões do papel de officin.— Art. 204. 

» dos traslados de procurações.— Art. 50 4. 

Dinheiro depositado por conta de particulares.— T 07. 

» despondido » » » » — T 08. 

» recebido » » » » — T 07. 

Direitos aduaneiros — tarifa.— Arts. 330 e 515 

Dispensa de exames.— Art. 12. 

Disponibilidade activa.— Arts. 120 a 139. 

$ — contagem dc tempo.— Art. 134. 

» inactiva.— Arts. 129 a 138. 

» — licença para servir no estrangeiro.— Ar¬ 

tigo 139. 

Disponibilidade — limites.— Art. 13? 

» — pedida.— Art. 140. 

» — prazo para apresentação.— Art. 120. 

2 > — tratamento.— Art. 138. 

j> — uniforme.— Art. 138. . 
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Disponibilidade — vencimentos.—Àrts. 138 a 140. 

Disposições de leis estrangeiras contra esta Consolidação.— 
Art. 43. 

Dissolução de sociedade — cscriptura.— Art. 345, § ü — T 4G. 

Distribuição de estampilhas aos Vice-Consulados.— Art. 290. 

Districtos consulares.— Arts. 2 e 7. 

» » — representação aos governos.— Artigos 

180 e 181. 

Documentos — assignatura.— Art. 249. 

» — certiUSo.— Art. 241 — T 49. 

» — comprobatorios de nacionalidade.— Art. 406 

» — conferencia de traducção.— T 55. 

» — cópias dos do Consulado.— Arts. 64 e 247. 

» ■— » » escriptos em lingua estrangeira.— 

T 56. 

Documentos— cópias remei tidas á Secretaria de Estado.— 
Arts. 207 e 208. 

Documentos — entrega e recebimento.— Art. 68 — M 5. 

» — expedição a marinheiros moços e desvalidos. 

— Art. 311. 

Documentos — expedição de qualquer.— T 71. 

s — expedição sem estampilha.—Art. 285. 

> — legislação dc Companhias subvencionadas.— 

Arts. 323 e 324. 

Documentos — legalisação da cópia dos passados fóra do Con¬ 
sulado.— T 55. 

Documentos — protocollo.— Art. 225. 

» — qualquer legalisação.— T 48. 

» — recusa de — Art. 354 §§ 8 o e 9 o 

* — registro nos livros do Consulado.— T 50. 

» — traducção.— T 53 e 54. 

Dynamitc.— Arts. 356 e 357. 

E 

Edital de heranças.— Arts. 484 e 485. 

» » posse.— Art. 59. 

Effectividade de serviço.— Arts. 89 o 90. 

Embarcações — abanMono.— Art. 427. 

» — apparclho.— Art. 428. 

» — arrendamento.— Art. 411 — T 22 e 23. 

» —«arribada.— Arts. 378, 419 o 420 — T 62 

— M 37. 

Embarcações — avarias.—Arts. 345, § 9 o , 419 e 420 — T 62. 
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Embarcações — compra. — Arts. 404 a 406 — T 21. 

» — concerto.— Arts. 422 c 423. 

» — condem nada.— Art. 427. 

— crimes a bordo.— Arts. 420 a 432. 

$ — descarga.— Art. 423. 

» — deserção Ufc marinheiros.— Arts. 434 e 435. 

$ — em lastro.— Art. 307 — T 14. 

» — endosso no passaporte.— M 36 — T 12 c 13. 

t> — fretamento.— Art. 345 § 5 o — M 18 — T 25. 

» — inventario de carga.— Arts. 425 e 426. 

» — leilão de artigos pertencentes.— Art. 383. 

» — naufragio.— Arts. 424 e 425. 

» — passaporte. — Art. 409 — T 11. 

» — sabida.— Arts. 351 a 354. 

» — salvados.— Arts. 424 e 425. 

» — venda.— Arts. 398 a 403 — T 20. 

s> — vistoria.— T 16 e 17. 

» — vitualhas. — Art. 422. 

Embarque de armamentos e munições de guerra.— Arts. 356 
e 357. 

Embarque idie artigos de caça, espingardas e munições.— Ar¬ 
tigo 355. 

Emigração — informações sobre o movimento.— Arts. 346 
e 347. 

Emolumentos consulares — balancete annual.— Art. 277. 

» » — cobrança.— Arts. 254 a 259, 282 

a 287, 288, 297 a 325. 

Emolumentos consulares — deposito em bancos.— Art. 272. 
2 > » — escripturação.— Arts. 258, 259, 

275 e 281, §§ 2 o e 3 o — M 6. 

Emolumentos consulares — mappas.— Arts. 260 a 262 e 278 
— M 7. 

Emolumentos consulares — pertencentes aos Yice-Consules 
sem vencimentos fixos.— Arts. 100 a 102 e 273. 

Emolumentos consulares — pertencentes aos Vice-Consules 
encarregados de Consulados.— Arts. 100, 101, 104 e 279. 

Emolumentos consulares — prestação de contas.— Arts. 260 
a 266 e 280. 

Emolumentos consulares — saldos.— Arts. 265 a 271, 275 
a 279. 

Emolumentos consulares — tabella.— Arts. 254 e 256. An- 
nexo C. 

Emprego de aspas.— Art. 213. 

Empregados Consulares — ajudas de custo.—Arts.. 156 a 165. 


Empregados Consulares — aposentadoria.— Arts. líl a 1 . 

» » — anlographos.— Arts. 28 c G1 a 03. 

» — compromisso.— Art. 54. 

— demissão.— Arts. 75, 70 c 110. 

— desconto de vencimentos.— Ar- 


» » 

tigos 88 e 100. 

Empregados Consulares — em Uüsponibilidade. 


Arts. 120 a 


140. 

Empregados Consulares — em effectividade.— Arts. 80 e 90. 

— em viagem.— Arts. 88 a 00. 

— exequatur.— Arts. 56 a 58 e 00. 

— funeral.— Arts. 172 e 173. 

— honras.— Arts. 

—impostos sobre 


» » 

» » 

Art. 03. 

Empregados Consulares 
» » 

» » 


37 e 39. 
vencimentos. — 


— licenças.— Arts. 118 a 127. 

— montepio.— Arts. 100 a 170. 

— morte.— Art. 78. 

— nomeação.— Arts. 11, 13 a 24 


e 55. 

Empregados Consulares — perda de vencimentos.— Art. 00. 
» » — passaportes.— Art. 311. 

» » — posse.— Art. 180. 




» — prazo para partida.— Art. 55. 




— procurações.— Art. 500. 

— promoções.— Arts. 22 e 88. 

— recibos de vencimentos.— Art. 93. 


» » — remoções.— Arts. 55, 08, 88, 150, 

158 a 165. 


Empregados Consulares — residência.— Art. 2. 

» — saques.— Arts. 91 a 05, 08 a 104. 

» » — sello de nomeação.— Art. 11. 

» diplomáticos — passaportes.— Arts. 311 e 497. 

2 > » — procurações.— Art. 507. 

» públicos — passaporte.— Art. 311. 

Empréstimo idie estamp lbas.— Art. 201. 

Encarregado do Consulado.— Arts. 110, 111, 103 c 104. 
Encerramento do livros.— Arts. 259, 403 c 478. 

Encommendas e 'amostras de valor inferior a .C 10-0~0.— Ar¬ 
tigo 393. 

Encommendas postaes.— Art. 396. 

Endosso em passaporte de embarcação.— M 30 — T 12 o 13. 
Entrega de criminosos — Art. 432. 

Entrega de nomeação aos Agentes Commerciaes.— Art. IS7 

— M 2. 
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Entrega de nomeação aos Vice-Consulcs. — Art. iS7. — M 1. 

» e recebimento do archivo.— Arls. G7, 69, 70 e 77. 

» » » de documentos.— Arls. GS e 69_M 3. 

» » remessa de carta patente. — Art. 57. 

Epidemia — communicação. —Arts. 227, 228 e 385. 

Equipagem — alteração na matricula.—Arts. 353 e 397 —T 9. 
» —certificado. — Art. 371.—M 32 — T 7. 

» —cópia authentica da matricula.—Art. 372. 

» —matricula de.—Art. 371.—T 8. 

» —rescisão do contracto.—Art. 421. 

» —visto na matricula. — T 7. 

Escriptura de compra e venda.—Arts. 405 e 40G.—T 44. 

» » contracto de juros.—Art. 345, § /—M 25. 

» » dissolução de sociedade.—Art. 345, § G —T 4G. 

» » formação » » .—Art. 345, § 6 —M 28. 

— T 44. 

Escriptura de hypotheca. — Art. 345, § 7 —M 29. 

» » prorogação de sociedade.—Art. 345, § G. 

» publica — legalisação. —Art. 512. 

» de qualquer contracto.—T 45. 

Escripturação de emolumentos. — Arte. 258, 259, 275 e 281 
§§ 2 o e 3 o —M G. 

Escripturação de estampilhas.—Art. 292 —M 9. 

Escudos das chancellarias. — Art. G5. 

Espingardas de caça.—Art, 355. 

Estabelecimento — ajudas de custo.—Arts. 156.e 1G2. 

» de boias, pharóes, balisas etc.—Art. 348. 

w » Consulados Geraes e Consulados. — 

Art. 5. 

Estabelecimento — de Consulados e Vice-Consulados não re¬ 
munerados.— Art. 6. 

Estabelecimento — do isenção de direitos para os objectos im¬ 
portados.—Art. 40. 

Estado sanitario,— informação — Art. 385. 

Estampilhas Consulares —balancete.—Arts. 295 e 296. 

” » —distribuição aos Vice-Consulados.— 

Art. 290. 

Estampilhas Consulares — documentos isentos — Art. 285. 

» » —empréstimo — Art. 291. 

» » —escripturação — Art. 292 — M 9. 

» —inutilisação — Arts. 282 e 283. 

» » —mappas —Arts. 293 e 296—M 10. 

» » —prestação de contas — Art. 294. 

» —recibos —Art. 287. 


» 


— 235 — 


Estampilhas Consulares — requisições—iArt. 287 — M 8. 

» » —valores — Arl. 287. 

Etiqueta cm festas solemnes — Art. 44. 

Exame de bens moveis e immoveis—Art. 345, § 3 — M 24. 

» de Chanceller e Cônsul — Arts. 14 a 20. 

» —dispensa —Art. 12. 

Exclusão de matricula a brazileiro — Art. 467. 

Execução da tabella de emolumentos — Arts. 297 a 325. 
Exequatur — apresentação — Arts. 58 e 60. 

» —obtenção — Arts. 51, 56, 57 e 60. 

Exercício de auxiliares remunerados — Art. 109. 

» » Yice-Consules remunerados pelo Thesouro Fe¬ 

deral— Art. 109. 

Expedição de carta de saude — Art. 386 — M 33 — T 5. 

» de correspondência ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores— Arts. 221 c 222. 

Expedição — documentos c desvalidos marinheiros — Art. 311. 
» 1 — passaportes a embarcações —Art. 409 — T 10 e 11. 

» — » a indivíduos — Arts. 495 e 496 — M 42 

— T 63. 

Expedição — telegrammas — Arts. 226 a 232. 

Expediente — despezas dos Consulados Geraes e Consulados — 
Arts. 97, 274 c 275. 

Expediente do montepio — Arts. 168, 169 e 174. 

» despezas dos Yice-Consulados —Arts. 274 e 275. 
Exportação — mappas annuacs dos generos de — Arts. 3*29 a 
339 —M 18. 

Exportação — mappas trimestraes dos generos de —Arts.328 a 
339. 


IP 

Farturas consulares — Arts. 388 .a 396. 

» dispensa de emolumentos de — Art. 392. 

» dispensa para encommendas postaes — Art. 396. 

» para diversas partidas —Art. 395. 

» de mercadorias — Art. 334 — T 57. 

Fallocimento — inventario de bens — Arts. 480 e 481 a 489 — 
T 43. 

Fazenda publica — venda de artigos. —Art. 490. 

Fazendas — vistoria a bordo — T 17. 

» — » em terra —T 18. 

Fecho dos officios — Art. 204. 

Firmas — reconhecimento — Arts. 508 a 511 — M 43 — T 48. 

Formação de sociedade —Art. 345, § 6 —M 28 —T 44. 
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Fraude nos manifestos —Árt. 354 §§ 4 o 5 o e 7 o . 

Fretamento cio embarcações — carta — M 27 — T 25. 

» » » —contracto—Arts. 345, § 5 — 

M 27. 

Funeral dos empregados consulares —Arts. 472 e 473. 


Gr 

Generos exportados — mappa annual — Arts. 329 o 339 —M 48. 
» » — » trimestral —Arts. 326 e 339 — 

M 43. 

Generos importados — mappa annual—Arts. 329 e 339 — 
M 47. 

Generos importados —mappa trimestral —Arts. 32G e 339 — 
M 42. 

Generos vendidos em leilão —Art. 345, § 2 o —M 22. 

Gratificação dos empregados consulares —Arts. 403 e 406. 

Guerra —armamento e munições—Arts. 356 c 357. 

» —informações — Art. 384. 

Guia de pagamento de vencimentos — Art. 405. 

JE3L 

Hiates de recreio — Art. 349. 

Honras dos empregados consulares a bordo dos navios de 
guerra.—Art. 37. 

Honras dos empregados consulares a bordo dos navios mer¬ 
cantes.—Art. 37. 

Honras dos empregados consulares nos districtos. — Art. 39. 

Hydrographicos — avisos, documentos, mappas. — Art. 348. 
Hypothecas —escriptura. — Art. 345, § 7 — M 29 

I 

Immigração — movimento de — Art. 347. 

Immigrantes — documentos expedidos.—Art. 314. 

Immoveis — exame de bens.—Art. 345, § 3 —M 24. 

Immunidades diplomáticas.—Art. 42. 

Importação — mappas annuaes. — Arts. 329 e 339 —M 47 . 

» — » trimensaes. — Arts. 327 e 339 —M 42. 

Impostos de transmissão. — Arts. 405, 406 c 444. 

» —isenção.—Art. 405 e 406. 

» —sobre vencimentos.— Art. 93. 

Imprensa — publicações. — Art. 514. 
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Incompatibilidade para agente ou delegado de sociedade com- 
rncrcial. — Art. 48. 

Incompatibilidade para presidente de asseinbléa de banco.— 
Art. 49. 

índice dos officios. — Art. 223 —M 5. 

Informações commerciacs. — Arts. 320 a 340. 

» sobre immigração. — Art. 3í7. 

» » estado sanitario.—Art. 385. 

» » guerra c piratas.—Art. 384. 

In navegabilidade. —Art. 427. 
lnscripção para montepio.—Art. 171. 

Instrumento — expedição de qualquer. —T 71. 

Intimação a brazileiro. —Art. 52. 

Interrogatório de testemunhas. —T 61. 

Inutilisação de estampilhas. —Art. 282 c 283. 

Inventario de bens por fallccimento. —Arts. 480 a 489 — T 43. 

de bens— >remessa á Secretaria 'de Estado — 
Arts. '485 c 486. 

Inventario de carga de embarcação naufragada.—Arts. 425 
c 426. 

Irregularidades nos manifestos. — Art. 363. 

Isenção de direitos para os objectos de 1° estabelecimento.— 
Art. 40. 

JT 

Joia de montepio. — Art. 175. 

Jornaes — romesa de retalhos.—Art. 206. 

Jurisdicção consular.—Arts. 1, 2, 7 c 184. 

* das autoridades locaes. — Art. 45. 

Juros — contracto. — Art. 345, § 4 o — T. 45. 

» devidos pela demora de remessa de saldos. —Arts. 270 
e 271. 

Justificação de nacionalidade. — Arts. 472 e 473. 


Xj 

Lastro —certificado de —Art. 307 —T. 14. 

» —embarcação em — Art. 307. 

Legação — consulta. — Art. 179. 

» —correspondência dos Cônsules com a — Art. 199. 

* » » Vice-Consules e Agentes 

Commecriaes. —Art. 182. 

Legação — entrega e remessa de carta-patente. — Art. 57. 
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Legação — informação sobre nomeações do Vice-Consules e 
Agentes Gommerciaes.—iArts. 24 a 26. 

Legação — passaporte expedido.—Art. 497. 

» —relações com a. — Arts. 177 a 179. 

Legalisação — autos. — Art. 512. 

» —carta de saude. — Arts. 260 e. 371 —T 5. 

» —conhecimento de carga. — Arts. 306, 308, 310, 

354, § 1° e 367 — T 4. 

Legalisação de cópia de documentos feita fóra do Consulado. 
— T 55. 

Legalisação de documentos não passados no Consulado. — T 48 
— M 38. 

Legalisação de escripturas publicas. — Art. 512 — T 45. 

» » facturas. — Art. 354 — T. 57. 

> » manifestos. — Arts. 298, 351, 354, 355 e 371 — 

T 1. 

Legalisação de matriculas de equipagem. — Arts. 353, 371, 372 
e 397 —M 39 —T 7, 8 e 9. 

Legalisação de passaporte. — Arts. 495 a 497 — M 42 — T 64 
e 65. ^ ■ fi , 

Legalisação do transaeções commerciaes. — Art. 345, § 8. 
Leilão de bens periveis. — Arts. 483, 488 c 489. 

» » effeitos e artigos pertencentes a embarcações.— 

Art. 393 —T 27. 

Leilão — mercadorias vendidas. — Art. 345, § 2 — M 22. 

Leis estrangeiras contrarias a esta Consolidação. — Art. 43. 
Letras de. cambio — protesto. — Art. 345, § 4 — M 25 — T 62. 
Licença — ausência do posto sem. — Arts. 118, 119 e 121. 

» —concessão aos Vice-Consules c Agentes commerciaes 

— Ar. 120. 

Licença — para gozar no Brazil. — Arts. 110, 124 a 127. 

» — » » » estrangeiro.—Arts. 110, 111, 125 e 126. 

» —prazo para entrar no gozo. — Art. 112. 

» — prorogação. — Art. 123. 

» —reforma.—Art. 123. 

» —requerimentos. — Arts. 124, 126 e 128. 

» —vencimentos. — Arts. 110, 122 a 127. 

Lingua usada nas relações com as autoridades estrangeiras.— 
Art. 188. 

Livros do Consulado — abertura. — Arts. 259 e 463. 

» » » —busca. — T 52. 

> » » —encerramento. — Arts. 259, 463 e 478. 

» » » —procurações lavradas nos. — Arts. 314, 

498, 503 a 505 — T 47. 

Livros do Consulado — registro das procurações.—Arts. 312, 
498, 502 e 505 —T 51. 
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Livras^ 1 ü Consulado — registro do qualquer documento.— 
JL Si. 


Livros do Consulado — relação._Art. 239. 

Louvados — nomeação de. —Art. 345, § 3 —M 23 . 
Lucros c perdas na remessa de saldos. — Art. 209. 


:ivr 


Manifestos — calculo da tonelagem.— Arts. 299 a 301_T >1. 

certiliçado.— Art. 354, §§ 4°, 5“ c 7“— M 30. 

— cobrança de emolumentos. — Arts. 254 a 25(3 297 
a 302, 307, 323 e 324_T 1. 

Manifestos —declaração dos capitães.— Art. 354, §§ 4», 5 » c 7» 
— M 30. 

Manifestos —escriptos com tinta roxa ou violeta. —Art 35 í 
§ 3°. ' 


Manifestos — fraude.—Art. 354, §§ 4 », 5 » e 70 
* —irregularidades. — Art. 3 ( 33 . 

» —Megalisação. — Arts. 29, 351, 354 a 371— M 31 

— T 1. 


Manifestos — mercadorias em transito para Porto Alegre — 
Art. 370. 

Manifestos —organisados por vários collaboradores.—Art. 354 , 

Manifestos relativos a artigos de caça e munições.— Art. 355 . 
de artigos de producção nacional. — Art. 358. 

» — supplementares. — Art. 305. 

* —terceiras vias. — Art. 373 . 

* —verificação.—Art. 354. 

Mappa trimensal.—Art. 327_M 11 . 

Mappas de brazileiros matriculados. —Art. 408 . 

* estampilhas consulares. — Arts. 293 c 290 —M 10 . 

* receita c despeza.—Arts. 200 a 202 0 278 —M 7 .' 
> ordens do Governo. — Arts. 192 a 198 —M 4 . 

» » relatórios annuaes. — Arts. 320, 329, 330, 331 339 

C 340 —M 15 a 18. 

Mappas de relatórios trimensaes. — Arts. 320, 327 , 328 , 339 e 
340 — M H a 14. 

Margens do papel dc officio. —Art. 204. 

Marinheiros desertados.— Arts. 434 , 435 e 449 . 

desvalidos —repatriação. — Arts. 440, 447, 448 

450 a 452 e 450. ’ 

Marinheiros pertencentes á equipagem dc navios vendidos — 
Arts. 442 e 443. 

Marinheiros — documentos expedidos._Art. 3 H. 
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Matricula — alteração na do equipagem.—Arts. 053 c 307 — 
T 0. 

Matricula — brazileiros.— Arls. 4(52 a 478 — T 20. 

» —certificado da de equipagem. — Art 371—M 32 — 

T 7. 

Matricula — cópia autlicntica.—Art. 372. 

•,> —elo equipagem de embarcações estrangeiras. — Ar¬ 

tigos 371 c 372 —T 7. 

Matricula do equipagem de embarcações nacionaes. — Artigos 
290 e 353 — T 7 a 0. 

Matricula — exclusão de brazileiros. — Art. 407. 

;> — mappa da de brazileiros. — Art. 4G8. 

Menores — passaporte.— Arts. 495 e 496— M 12 — T.03. 

Mercadorias avariadas. — T 27. 

» —certificado de origem. — Art. 345, § I o — M 21. 

» —conhecimentos.— Arts. 300, 308, 310, 354 c 307. 

— T 4. 

Mercadorias — descarregadas cm viagem.— Art. 377. 

» —embarcadas á ultima hora. — Art. 307. 

» —em transito para o estrangeiro. — Art. 300. 

» —facturas das exportadas. — Art. 470 — T 57. 

» —manifestos em geral. — Arts. 298, 351, 354 a 371 

— M 30 e 31 —T 1. 

Mercadorias — manifestos das em transito para o Uio Grande 
do Sul. — Art. 370. 

Mercadorias — prohibidas de entrar. — Art. 354. 

» —venda publica.—M 22. 

Modelos de actos diversos.—Art. 252. 

Moléstia contagiosa. — Art. 385. 

Montepio — contribuição. — Arts. 100, 167 c 176. 

» —declarações. — Art. 170 e 171. 

» —descontos. — Arts. 93, 172 e 173. 

» —despeza-s com funeral.—Arts. 172 e 173. 

» —expediente. — Arts. 108, 169 c 174. 

» —inscripção. — Art. 171. 

s> —joia. — Art. 175. 

Morte commettida a bordo dê embarcação nacional. — Artigos 
429 a 432. 

Morte de empregado consular. — Arts. 9 e 78. 

Moveis — bens — exame. — Art, 5*45, § 3. 

» —c utensis das cbancellarias .—lAvt. 238. 

Movimento da emigração. — Arts. 340 c 347. 

» » immigração. — Art. 347. 

» » navegação — mappas annuaes. — Arts. 329 — M 

15 e 10. 
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Mudança de bandeira de embarcação por arrendamento.— 
Ari. 411—T 22 e 23. 

Mudança de bandeira de embarcação estrangeira para nacional 
por compra. — Arts. 404, 408 e 410 — T 21. 

Mudança de bandeira de embarcação nacional para estran¬ 
geira por venda. — Arts. 398 a 403 — T 20. 

Mulheres casadas — passaportes. — Arts. 495 e 496 — M 42 — 
T 03. 

Multas por demora na remessa de saldos. — x\rts. 270 
o 271. 

Multas por irregularidades nos manifestos. — Àrt. 363. 

Munições de caça. — Art. 355. 

» » guerra. — Arts. 356 e 357, 


isr 

Nacionalidade — documento comprobatorio. — Art. 466. 

» —justificação. — Arts. 472 c 473. 

» —recusa de titulo. — Art. 472. 

» —renovação de titulo. — T 29. 

» — titulo de. — Arts. 469 a 472 — T 29. 

» —verificação de. — Arts. 496 a 741. 

Nascimento — registro de. — Arts. 462, 477 e 491. 

» —em viagem. — Arts. 413 a 416, 462 e 477. 

Naufragio de navio de guerra. — Art. 433. 

:» » » mercante. — Arts. 424 a 426. 

Navegação de cabotagem. — Art. 412. 

^ —diário, autorização. — T 19. 

» — » — visto. — T 26. 

» —mappas annuaes. — Arts. 236 a 239 — M 15 e 16. 

» —'rnappas annuaes.—Arts. 326 a 329 — M 15 e 16. 

Navio de guerra — apparellios. — Art. 428. 

» » » —desertores.—Arts. 434 e 449. 

» » » —deveres dos empregados consulares.— Ar¬ 

tigos 36, 374 a 376. 

Navio de guerra — honras dos empregados consulares a bordo. 
Art. 37. 

Navio do guerra — naufragio.—Art. 433. 

» » » —provimentos. — Art. 374. 

» » » —salvados.—Art. 433. 

» mercante — abandonado. — Art. 427, 

» » —apparelhos.—Art. 428. 

—.arrendamento.—Art. 411 — X 22 e 23. 

iô 
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Navio mercante — arribada. —Àrts. 378, 385 e 398 — M 37 
T 62. 

Navio mercante — avarias.— Arts. 345, § 9 o , 419 e 420 — TG2. 
^ —compra. — Arts 404 a 408 — T 21. 

» » —concerto.—Arts. 422 e 423. 

» » —condemnado. — Art. 427. 

» » —crime commettido a bordo. — Arts. 429 e 

432. 

Navio mercante — descarga — Art. 423. 

» » —deserção de marinheiros. — Arts. 434 o 

435. 

Navio mercante — diário náutico. — T 19 e 26. 

» » —em lastro. — Art. 307 — T 14. 

» ■ —endosso no passaporte.—T 12 e 13 

M 36. 

Navio mercante — íretamento.— Art. 345, § 5 o — M 27 
T 25. 

Navio mercante — inventario de carga. — Arts. 425 e 42G. 

» » —leilão de artigos. — Art. 383. 

» » —naufragado. — Arts. 424 a 426. 

» : » — passaporte — Art. 409 — Tj 10 e 11. 

» » —sabida.— Art. 351 a 354. 

» » —salvados. — Arts. 424 a 426. 

» » —venda.— Arts. 398 a 403 — T 20. 

» » —vistorias. — T 16 e 17. 

» » —vitualhas.—Art. 422. 

Nomeação — approvação da de capitão de navio.—-Art. 397.— 
M 32 — T 24. 

Nomeação de Addidos Commerciaes.—Art. 35. 

» » Agentes Commerciaes.— Arts. 26, 29 c 187 — 

M 2. 

Nomeação de agentes ou delegados de sociedades commer¬ 
ciaes.— Arts. 48 e 50. 

Nomeação de agentes ou delegados de sociedades litterarias. 
— Art. 50. 

Nomeação de auxiliares renvunerados— Art. 31. 

:» Chancelleres. — Arts. 11, 12 c 21. 

» » confirmação da dos Vice-Consules c Agentes 

Commerciaes — Arts. 2-6 e 29. 

Nomeação de Cônsul Geral e Cônsul. — Arts. 11 a 13 e 55. 

» » louvados. — Art. 345, § 3 o — M 23. 

s> » peritos.— T 60. 

» de Vice-Consules remunerados pelo Thesouro Fe¬ 
deral.— Arts. 11 e 55. 
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Nomeação do Vice-Gonsules sem remuneração fixa. — Arts. 24 
a 29 e 187 — M 1. 

Nomeação — sello de — Art. 11. 

Numeração do officios dirigidos ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores.— Arts. 204 e 211. 

Numero de Chancelleres. — Art. 10. 

» Consulados Geraes e Consulados remunerados. — 
Arts. 4, 5 e 10. 


O 

01'itos em viagem. — Arts. 417, 418, 462 c 477. 

» — registro.— Arts. 462, 477 e 493. 

Objeclos pertencentes a navio naufragado.—T 28. 

Obtenção de exequatur. — Art. 56, 57 e 59. 

Officiaos — rescisão do contracto de —Art. 421. 

Officios — diversos Ministérios.—Art. 198. 

» —fecho. — Art. 212. 

» —indice. —Art. 223 —M 6. 

» — margens. — Art. 204. 

» —numeração. — Arts. 204 c 211, 

» —pauta do papel.—Art. 204. 

» —series. — Art. 210. 

Ordens honorificas. — Art. 51. 

» —mappas das do Governo.— Arts. 192 a 197_M 4. 

Organização cio corpo consular. — Art. 3°. 

* ' de manifestos por vários collaboradorcs._ 

Art. 354. 

Origem de mercadorias — certificados.—Art. 345, § 1 — 
M 21. 

IP 

Pagamento de ajudas dc custo. — Arts. 163 a 165. 

» » contribuição para o montepio. — Art. 93. 

» » impostos sobre vencimentos. — Art 93. 

* * joia dc montepio.—Art. 175. 

» » sello de nomeação. — Arts. 11 e 93. 

3 » vencimentos. — Arts. 79 a 88, 90, 94 e 105. 

pedido d Secretaria de Estado.—Art. 273. 

Papel de officio. — dimensões. — Art. 204. 

» » » —margens. — Art. 204. 

» » » —pauta do.— Art. 204. 

Paquetes — retirada de privilegio. — Art. 368. 

Passaportes a desvalidos. — Art. 311_M 42. 

» —embarcações — Art. 409 — T 10 « 11. 

* —empregados consulares. — Art. 311 . 
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Passaportes—empregados diplomáticos.—tArts. 311 c 497. 

» — » públicos cm commissão do Go¬ 

verno.— Arts. 311 e 497. 

Passaportes — endosso nos de embarcação. — M 30 — T 12 
e 13. 

Passaportes — estrangeiros. — Arts. 495 e 490 — M 42 — T 63. 

» —expedidos pela Legação. — Art. 497. 

— immigr antes. — Art.311. 

» — menores. — Art. 495 e 490 — T 03. 

» — mulheres casadas. — Ats. 495 e 490 — M 42 

— T 03. 

Passaportes — nacionaes.—Art. 495 c 490—iM 42 — T 03. 

» —»visto em.— Arts. 495 e 490 — M 42 — T Gi 

e 05. 

Patentes — cartas do Cônsul Geral e Cônsul.—Art. 11. 

Pauta do papel de officio. — Art. 204. 

Perdas na remessa de saldo.— Art. 259. 

» de vencimentos.— Art. 90 c 121. 

Peritos — nomeação.— T 00. 

Pharócs — estabelecimento ou suppressão.— Art. 348. 

Piratas. —Art. 384. 

Portarias de nomeação de Vice-Consul c Agente Commercial. 
— Arts. 24 a 26 —M 1 e 2. 

Posto — abandono.— Art. 77. 

» —ausência — Arts. 118, 119 e 121. 

p osse . — compromisso dos empregados consulares.— Art. 54. 

» —edital » » » —Art. 59. 

Praças de armada desertoras. — Arts. 434, 449 e 451. 

» do exercito » — Arts. 435 e 449. 

Praxes mantidas nas cbancellarias.— Art. 253. 

Prazo para chegada dos empregados em disponibilidade.— 
Arts. 129 a 131. 

Prazo para entrar no gozo de licença.— Art. 112. 

» » partida dos empregados consulares.— Art. 55, 107 

e 108. 

Prazo para prestação de contas de emolumentos.— Arts. 260, 
260 e 280. 

Prazo para prestação de contas de estampilhas.— Art. 294. 
» » remessa do balancete de receita e despeza. — 

Art. 277. 

Prazo para remessa do balancete geral de estampilhas. — 
Art. 295. 

Prazo para remessa de mappas trimensaes de estampilhas.— 
Arts. 293 e 296. 
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Prazo para remessa' do mappas trimensaes de receita e des- 
peza. —. Arts. 260 e 261. 

Prazo para remessa dos relatórios annuaes.— Art. 340. 

» » » » » trimensaes.—Art. 340. 

» » » » saldos.— Arts. 265, 266 e 270. 

Preços correntes dos generos exportados para o Brazil — 
mappa annual.— Arts. 329 e 339 — M 18. 

Preços correntes dos generos exportados para o Brazil — 
mappa trimensal.— Arts. 327 e 339 — M 13. 

Preços correntes dos generos importados para o Brazil — 
mappa annnal.— Arts. 329 e 339 — M 17. 

Preços correntes dos generos importados para o Brazil — 
mappa trimensal.— Arts. 327 e 339 — M 12. 

Prerogativas dos empregados consulares.— Arts. 38, 41, 44, 
52 e 53. 

Presidência de assembléa de bancos.— Art. 49. 

Prestação de contas de emolumentos.—Arts. 260, 266 e 
280. 

Prestação do contas de estampilhas.— Art. 294. 

Prioridade na expedição de telegrammas.— Art. 229 

Procuração dos empregados consulares.— Art. 506. 

» » » diplomáticos.— Art. 507. 

» lavrada no Consulado.— Arts. 313, 314, 498, 503 a 
505 — T 47 

Procuração de proprio punho.— Art. 499 e 505. 

» —registros nos livros do Consulado. — Arts. 312, 

498, 502 e 505. 

Procuração — substabelecimento.— T 47. 

» —translado?.— Arts. 504 e 505.. 

Prohibição de acceitar nomeação de agente de sociedade com- 
mercial.— Arts. 48 e 50. 

Prohibição de acceitar presidencial de assembléa de bancos.— 
Art. 49. 

Prohibição de empréstimo de estampilhas.— Art. 291. 

» » exercer profissão do cominercio.— Art. 47. 

» » acceitar ordens honorificas. — Art. 51. 

» » 3> títulos nobiliarcbicos. — Art. 216. 

Promoção dos empregados consulares.— Arts. 22 e 88. 

Prorogação de licença dos empregados consulares.— Art. 123. 

» » sociedade.— Art. 345, § 6 — T 44. 

Protecção a brazileiros.— Arts. 436 a 441, 453, 454, 458 a 
460 e 474. 

Protestos de arribadas. — Arts. 419 e 420 — M 37 — T 62. 

;> de avarias. — Arts. 419 o 420 — T 62. 

» contra demoras.— Art. 419 — M 38. 
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Protestos de letras de cambio. —Art. 345, § 4 —M 25. 

Protocollo de documentos.— Art. 225. 

Provimento a navio de guerra.— Art. 374. 

Publicações pela imprensa. —Art. 514. 

IR 

Recebimento e entrega do archivo consular.— Arts. 07 a 70 
e 77. 

Recebimento e entrega de documentos.— Art. 68 — M 3. 

Receita e despeza— balancete.— Arts. 277 e 278. 

» » » —escripturação.— Arts. 258, 250, 201, 200 

e 281 — M 6. 

Receita e despeza — mappas trimensaes.— Arts. 200 a 262 e 
278 — M 7. 

Recibos de estampilhas.— Art. 287. 

» » vencimentos.— (Art. 03. 

Reclamações ás autoridades locaes.— Arts. 180 e 181. 

Reconhecimentos de firmas.— Arts. 508 a 511 — M 43 — T 48. 

Recusa de protecção a brazileiros.— Art. 354. 

» » titulo de nacionalidade.— Art. 352. 

» » saques pela Delegacia.— Art. 92. 

Reforma de licença.— Art. 123. 

Registro de contracto — T 45. 

» » nascimentos.— Arts. 462, 477 e 401. 

» obitos. — Arts. 402, 477 e 493. 

» » procurações nos livros do Consulado.—» Arts. 312, 

408, 502 e 505. 

Registro de quaesquer documentos nos livros do Consulado — 
T 51. 

Relação das embarcações despachadas.— Art. 202. 

Relatórios «annuacs.— Arts. 326, 329, 330, 331, 330 a 340, 342 a 
344 — M 15 a 18. 

Relatórios especiaes.—Art. 335. 

» ; — numeração.— Art. 340. 

» .— remessa.— Art. 340. 

* —trimensaes. — Arts. 32G, 327, 328, 320 a 341 — 

M 11 a 14. 

Remessa de autographos.— Arts. 28, 01 a 63. 

s> balancete de estampilhas,— Art. 295. 

» » » da receita e despeza.— Art. 277. 

» » cartas patentes.— Art. 57. 

» j» copias de documentos.— Arts. 207 e 208. 

» » correspondência cie outros Ministérios.— Art. 198. 
» » documento comprobatorio do cambio.— Art. 255. 
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Remessa de mappas de estampilhas.—Art. 293 e 296. 

» » » da receita e despeza.— Arts. 260, 261 e 

278., 

Remessa de portarias de nomeação de Vice-Consul e Agente 
Gommercial.— Art. 24. 

Remessa de quadro de ordens.— Arts. 192 a 197 — M 3. 

» » relatórios annuaes.— Art. 340. 

» » » trimensaes.— Art. 340. 

» » retalhos de jornaes.— Art. 206. 

» » saldos de emolumentos á Delegacia em Londres. 

— Arts. 265, 266 e 270. 

Remessa de sellos consulares.— Art. 61. 

Remoção de empregados consulares.— Arts. 55, 68, 88 e 223. 

Renovação de titulo de nacionalidade — T 28. 

Repatriação de desvalidos. — Arts. 444, 446 e 447, 451, 452 e 
454 a 457. 

Repatriação de marinheiros.— Arts. 434, 435, 442, 443, 445, 
448 e 450. 

Repatriação de praças do exercito.— Arts. 449. 

iRepresentação aos Governos dos districtos consulares. — 
Arts. 180 e 181. 

Requerimento de licença.— Arts. 110 e 124 a 126. 

Requisição de estampilhas.— Art. 287 — M 8. 

Rescisão do contracto de equipagem. — Art. 421. 

» » » » officiaes.— Art. 421. 

Residência dos empregados consulares.— Arts. 2 e 65. 

Responsabilidade dos Cônsules Geraes e Cônsules.— Arts. 72, 
73, 118, 190, 250, 272 e 363. 

Retalhos de jornaes.— Art. 206. 

Retirada de privilegio de paquete.— Art. 368. 

S 

Sabida de embarcação.— Arts. 351 a 354. 

baldos — lucros o perdas na remessa.— Art. 269. 

» —multa pela demora na remessa.— Arts. 270 e 271. 

» —prazo para a remessa.— Arts. 265, 266 e 270. 

Salvados — arrecadações.— Arts. 424 e 425. 

Salvamento de embarcação naufragada.— Art. 424. 

Salvas a bordo de navio de guerra.— Art. 39. 

Saques — aviso ã Delegacia do Thesouro em Londres.— Art. 93. 
» — communicação á Secretaria de Estado. — Art. 95 e 96. 

—dei despezas ‘com ríepatriação d*e desvalidos. — 
Art, 281. 

Saques — de despeza com telegrammas.— Art. 281. 
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Saques —cio despeza de expediente.—Art. 97. 

» — » » eventuaes etc.— Art. 281. 

s> —» empregados na America.—-Art. 98. 

» — » » Europa.— Art. 98. 

2 > — » » em transito.— Arts. 91 c 92. : 

» —recusa. —Art. 92. 

» — vencimentos de effectividade.— Arts. 93 e 91. 

Saude — cartas *—expedição.— Arts. 371 e 38G — M 33 — 
T 5. 

Saude — cartas — visto.— Art. 386 — T 5. 

» publica — informações.—Art. 385. 

Secretaria de Estado — aviso de saque.— Art. 93. 

» » > —communicação de chegada ou partida. 

— Art. 107. 

Secretaria de Estado — communicação de começo ou terminação 
de exercício de auxiliares.—Art. 109. 

Secretaria de Estado — communicação de começo ou terminação 
de exercício de Vice-Consules.—Art. 109. 

Secretaria de Estado — correspondência.— Arts. 194, 196, 197, 
203 a 223. 

Secretaria de Estado — pedidos de pagamento.— Art. 273. 

» » —remessa de autographos.— Arts. 28 e 61 

a 63. 

Secretaria de Estado — remessa de balancete de estampilhas. 
— Art. 295. 

Secretaria de Estado — remessa de balancete da receita e des¬ 
peza.— Art. 277. 

Secretaria de Estado — remessa da correspondência de outros 
Ministérios.—Art. 198. 

Secretaria de Estado — remessa de mappas de estampilhas. — 
Art. 293. 

Secretaria de Estado — remessa de mappas da receita e des¬ 
peza.— Arts. 260 e 261. 

Secretaria de Estado — remessa de portaria de nomeação de 
Vice-Consules e Agentes Commerciaes.—Art. 24. 
Secretaria de Estado — remessa de quadros de ordens.— 
Arts. 192 e 197 — M 4. 

Secretaria de Estado — remessa de relatórios annuaes. — 
Art. 340. 

Secretaria de Estado — remessa de relatórios trimensaes.— 
Art. 340. 

Secretaria de Estado — remessa de sellos consulares. — Àrt. 61. 
Sello de nomeação. —Art. 11. 

Sello de verba. —Arts. 286 e 288 
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Sellos consulares — remessa ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores e Repartições Fiscaes. —Art. 61. 

Sellos consulares. —Arts. 23G e 237. 

Sentença arbitrai.—T 69. 

Series de officios.—Art. 210. 

Situação da chancellaria.•—Art. 233. 

Soccorros a brazileiros desvalidos. — Arts. 281, 449, 454 a 
456. 

Sociedade — aeto de.—Art. 345, § 0 o — T 44. 

» —commercial — nomeação de agente.—Arts. 48 

e 50. 

Sociedade — dissolução.—Art. 345, § G°.*—T 46. 

» —formação.—Art. 345, § G° — M 28 — T 44. 

» —litteraria.—Art. 50. 

» —prorogação.—Art. 345, § 6°. 

Sub-Secretario de Estado.— Art. 218. 

Substabelecimento de procuração.—T 47. 

Summario de informação de culpa. —Arts. 430 e 431. 

Suppressão de boias, pharóes e balisas. —Art. 348. 

» » cargos de Cônsules, Vice-Consules e Ghancel- 

leres.—Art. 34. 

Suspensão de Vice-Consules.—Art. 75. 

T 

Tabella de emolumentos. — Arts. 254 a 256.—Annexo C. 
» » » —execução.—Arts. 297 a 325. 

Tabelliães de notas — attribuições de — Art. 461. 

Tarifas aduaneiras. —Arts. 336 e 337. 

Taxa de descontos (mappa). —Art. 327 — M 14. 

Telegrammas — condições de expedição.:—Art. 231. 

» cifrados.—Art. 232. 

» —desconto de 50 % na taxa. —Arts.229 e 230. 

» —designação de via.—Art. 226. 

» —despezas com,— Art. 281. 

» gratuitos.—Arts. 227 e 228. 

» particulares.—Art. 231. 

» —prioridade na expedição. —Art. 229. 

Tempo de serviço — contagem para a aposentadoria, t — 
Arts. 134, 141 a 143, 147 a 154. 

Termos de abertura de livros. -—Arts. 259 e 463. 

» » » » testamentos. — Art. 479 — M 40 — 

T 42. 

Termos de approvação de testamentos.—Art.. 479 — M 41 

— T 41. 
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Termos de encerramento de livros. r— Arts. 200, 403 e 478. 
:> » protesto contra demoras. —Art. 421 — M 38. 

» » » de arribadas. — Arts. 421 e 422 — M 37. 

» » » » letras de cambio.—Art. 345, § 4 — 

M 25 — T 62. 

Termos de qualquer natureza. —T 72. 

Testamento*—abertura. —Art. 479 —M 41—T 42. 

2 > — approvação. — Art. 479 — M 40 — T 41. 

» —factura.—Art. 479 — M 39 — T 40. 

Testemunhas — interrogatório de — T 61. 

Tinta roxa ou violeta nos manifestos. —Art. 354. 

» —sello.—Art. 236. 

Titulos de nacionalidade — expedição.—Arts. 469 a 472 — 
T 29. 

Titulos de nacionalidade — recusar.—Art. 472. 

» » —renovação — T 29. 

* * » —visto — T 30. 

» nobiliarchicos. — Art. 216. 

Tonelagem — calculo.—Arts. 299 a 301—T 1. 

Traducção — conferencia de.—T 55. 

» de qualquer documento — T 53 c 54. 

Transacção commercial — legalisação.—Art. 345, § 8. 
Transito — conhecimento de mercadorias para o estrangeiro. 
— Art. 306. 

Transito — saques de empregados em — Arts. 91 e 92. 
Transmissão de embarcações — imposto.—Arts. 405, 406, 
407 e 411, 

Transporte — ajuda de custo. —Arts. 156 a 162. 

Traslados de procurações. —Arts. 504 e 505, 

Tratados de commercio.—Arts. 335, 338 e 513. 

Tratamento dos empregados aposentados.—Art. 146. 

» » » em disponibilidade.—Art, 138. 

TT 

Uniforme dos Cônsules aposentados.—Art. 146. 

» » » em disponibilidade.—Art. 138. 

» » » x> effectividade..— Arts. 32 e 33. 

■v 

Validade dos actos consulares.—Arts. 242 e 246. 

Valores de estampilhas.—Art. 287. 

» » sentenças arbitraes.—T 69. 
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Vencimentos de empregados — aposentados.—Arts. 141 a 
145, 147 e 148, 

Vencimentos de empregados — desconto.—Arts. 88 e 106. 

» » » em disponibilidade.—Arts. 138 

a 140, 

Vencimentos de empregados em effectividade.—Arts. 79 
a 90. 

Vencimentos de empregados em viagem. —Arts, 88 a 90. 

» » » —guia de pagamento. — Art. 105. 

» » » no goso de licença.—Arts. Ii0, 

122 e 127. 

Vencimentos de empregados — imposto sobre.—Art. 93. 


— perda. — Arts. 90 e 121, 

— promovidos.—Arts. 89 e 90. 

— recibos. — Art. 93. 

— removidos. 


08 


» » » 

» » » 

2 > » » 

» » » 

88 e 90. 

Vencimentos de empregados — saques.—Arts. 91 a 95. 

Venda de artigos da fazenda publica.— Art. 490. 

» —assistência do Cônsul.—T 59. 

a> de bens periveis. —Arts. 150, 483, 488 e 489 — T 27. 

» » embarcações.—Arts. 398 a 403. 

» —escriptura.—T 44. 

» de mercadorias em leilão. —Art. 345, § 2 — M 22. 

» publica de mercadorias avariadas. —T 27. 

Verba — sello de — Arts. 286 e 289. 

Verificação de manifestos.—Art. 476. 

» » nacionalidade.—Art. 469 a 471. 

Viagem — descarga de mercadorias.—Art. 377. 

» —nascimentos. —Arts. 413 a 416, 462 e 477. 


» —obitos. — Arts. 417, 418, 462 e 477. 

—vencimentos dos empregados consulares. — Arts. 88 
a 90. 

Vice-Gonsulados — correspondência. — Art. 182. 

» » —distribuição de estampilhas.—Art. 290. 

» » —estabelecimento.—Art. 6. 

» » —mappas de estampilhas. — Arts. 293 e 

296 —M 10. 

Vice-Consulados — mappas de receita e despeza.—Arts. 260 
e 278 —M 7. 

Vice-Gonsulados — quadros das ordens.—Arts. 192 a 197 
— M 4. 

Vice-Gonsulados remunerados pelo Thesouro Federal. — 
Art. 10. 
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Vice-Consules— autograplios.—Arts. 28, 61 a 63. 

» » —confirmação cie nomeação.—Arts. 26 a 28. 

s> » —correspondência com as autoridades estran¬ 

geiras.— Art. 188. 

Vicc-Consules — correspondência com as autoridades na- 
cionaes.—Art. 182. 

Yice-Gonsules — correspondência com os Cônsules Geraes — 
Arts. 182, 192, 193, 195 e 197. 

Vice-Consules— correspondência com a Legação. —Art. 182. 
» » — » » o Governo.—Art. 182. 

» » —demissão.—Arts. 75 e 76. 

» » —direitos e deveres.—Art. 46. 

» » —emolumentos pertencentes aos não remune¬ 

rados pelo Thesouro Federal. —Arts. 99 a 102 e 273. 

Vice-Consules — encarregados de Consulado. — Arts. 100, 
101, 104 e 279. 

Vice-Consules — exercício — communicação da data. — 
Art. 109. 

Vice-Consules — exequatur. —Art. 60. 

» » —exoneração.—Art.7G. 

» » —licença.—Art. 120. 

» » —nomeação dos não remunerados.—Arts. 24, 

25, 27 e 29 — M 1. 

Vice-Consules — remunerados pelo Thesouro Federal. — 
Art. 11. 

Vice-Consules — supprcssão. —Art. 34. 

» » —suspensão.—Art. 75. 

» » —vencimentos.—Arts. 79, 83 e 85. 

Vida — certidão de.— T 39. 

Visto consular em carta de saude. — Arts. 371 e 386 — T 5. 
» » » conhecimento de carga.—Arts. 306, 308 

e 310. 

Visto consular em diário náutico.— T 26. 

» » » cscripturas publicas e autos.—Art. 512. 

» » » matricula de equipagem. —T 7. 

» » » passaporte. —Arts. 495 e 496 — M 42 

— T 64 e 65. 

Visto consular em titulo de nacionalidade.— T 30. 

Vistoria de embarcação.—T 16. 

» » fazendas a bordo. —T 17. 

» » » em terra. —T 18. 

Vitualhas — compra. —Art. 422. 

Visitas officiaes a bordo de navio de guerra. —Arts. 36 o 37. 



— 253 — 


DECRETO N. 10.418 — de 18 de setembro de 1013 


Publica a dcmiucia do Tratado dc Extradição do crimiuosos ussignadJu 110 Kio do 
Jauciro cm 13 do Novembro de 1S7*J, entre o Brasil c a Gru-Bretuulia o 
do Protocollo da mesma data 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico cjue deixaram de vigorar, a partir de 14 do cor¬ 
rente inez, o Tratado de Extradição de criminosos assignado na 
cidade do Rio de Janeiro em 13 de Novembro de 1872, entre 
o Brasil e a Grã-Bretanha, e o Protocollo da mesma data. 

Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1913, 92° da indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro MüUer . 


DECRETO N. 10.449 — de 18 de setembro de 1913 


Publica a denuncia do Tratado dc Extradição de criminosos assiguado no Rio do 
Jauciro, cm 17 de Setembro de 1S77, entre o Brasil o a Allemanha. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
laz publico que deixou de vigorar, a partir do 14 do corrente 
mez, o Tratado de Extradição dc criminosos assignado na ci¬ 
dade do Rio de. Janeiro em 17 de Setembro de 1877, entre o 
Brasil e a Allemanha. 

Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1913, 92 u da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miillcr. 


DECRETO N.. 10.4G0 — de 24 de setembro de 1913 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha pela sua possessão dc Terra Nova á Con¬ 
venção Internacional Radiotelegraphica assignada cm Berlim a 3 do No¬ 
vembro do 1906, menos ao Accôrdo Addicionnl da mesma data quo o Go¬ 
verno Britannico deixou de assignnr 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha pela sua possessão 
de Terra Nova á Convenção Internacional Radiotelegraphica, 
assignada em Berlim a 3 de Novembro de 1906, menos ao 
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Acçôrdo Addicional da mesma data, que o Governo Britaimieo 
deixou de assignar, conforme communicou a Legação da Al- 
lemanha ao Ministério das Relações Exteriores nas notas 
ns. 389, de 11 de Março ultimo, e 1.061, de 12 de Julho pro- 
ximo passado, cujas traducções officiaes a este acompanham. 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro do 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


Traduoção n. 389 — Imperial Legação Allemã no Bra¬ 
sil— Petropolis, 12 de Julho de 1913: 

Sr. Ministro — De ordem do meu Governo c em addita- 
monto ã nota desta Imperial Legação dalada de 7 de Janeiro 
ultimo, — J. n. 25 — tenho a honra de communicar a V. Ex. 
que a Grã-Bretanha adheriu ao Convênio Internacional lta- 
diotelegraphico de 3 de Novembro de 1906 pela Terra Nova. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, também por esta ocea- 
sião, os protestos reiterados da minha alia consideração. — 
Otto Wnbcr. 

A S. Ex. o Ministro das Relações Exteriores — Sr. Dr. 
Lauro Mülier. — Rio de Janeiro. 


Traducção n. 1.061 — Imperial Legação Allemã no Bra¬ 
sil — Petropolis, 12 de julho de 1913: 

Sr. Ministro — De ordem do meu Governo e em addita- 
mento ã minha nota n. 389 de 11 de Março ultimo, tenho a 
honra de communicar a V. Ex. que a adhesão da possessão 
britannica de Terra Nova á Convenção Internacional Radiote- 
legraphica de 3 de Novembro de 1906 não se estende ao Accôrdo 
Addicional da mesma data, que o Governo Real da Grã-Bre¬ 
tanha deixou de assignar. 

Em virtude do art. 11 do Protocollo Final da referida 
Convenção, o mesmo Governo reservou-se ainda o direito, no 
que diz respeito á Terra Nova, de eximir algumas estações ra- 
diotelegraphicas da obrigação imposta pelo art. 3 o da Con¬ 
venção Principal. 
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lenho a honra de reiterar a V. Ex. também por esta 
cccasião os protestos da minha alta consideração. — Oito 
Weber. 

A S. Ex. o Ministro das Relações Exteriores — Sr. Dr. 
Regis de Oliveira. — Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 10.461 —de 24 de setembro de 19*3 


Publica a adhesão da Dinamarca ao Accôrdo assignado cm 
bro de 1907, estabelecendo cm Paris uma Repartição 
giene Publica 


Roma a 9 de Dez em- 
Internacional do Hy* 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão da Dinamarca ao Accôrdo assignado 
em Roma a 9 de Dezembro de 1907, estabelecendo em Paris 
uma Repartição Internacional de Hygiene Publica, conforme 
communicou a Legação da Italia ao Ministério das Relações 
Exteriores na nota n. 273|42, do 21 de Maio ultimo, cuja tra- 
ducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 2 ú° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


Traducção n. 273|42 - Real Legação da Italia no Brasil 
— Rio de Janeiro, 21 de Maio de 1913. 

Sr. Ministro — Em additamento a precedentes commu- 
nicações, tenho a honra de informar a V. Ex. que a Legação 
Dinamarqueza, em nota de 2 do Abril proximo passado no¬ 
tificou ao Governo Italiano a adhesão, a partir de 1 de Abril, 
do seu Governo ao Accôrdo de Roma de 9 de Dezembro de 
1907, para a creação da Repartição Internacional de Hygieno 
Publica, declarando que o Governo dinamarquez entende in- 
screver-se no 5 o grupo, art. II, dos Estatutos orgânicos an- 
nexos ao accôrdo. 

Queira acceitar, Sr. Ministro, os protestos da minha 
mais alta consideração. — Romano Avczzana . 

A S. Ex. o Dr. Regis de Oliveira, Ministro interino das 
Relações Exteriores. 




DECRETU N. 10.. 163 —ue 3ú ue sete.MBUO üe 1013 


Crôa um consulado na. ilha dc Barbados 


U Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida peio art. 3 U da loi n. 323, 
do 3 do novembro do 1805, decreta: 

Artigo único. Fica crcado um consulado na illia de Bar- 
bados. 


Rio de Janeiro, 3i de setembro de 1013, 03° da Indepen¬ 
dência e 35° da Republica. 


Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Miiller. 


DECRETO N. 10.463 — de 1 de outubro de 1013 


Abre au Ministério das Relações Exteriores o credito do 180:000$, ouro, sup- 
plcmentar ú verba li“, «Extraordinárias no exterior», do art. 23 da lei 
u. 2.738, do *1 dc janeiro de 1U13. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 110 da lei n. 3.738, 
de í de janeiro do corrente anuo, e tendo observado o que 
dispõe o art. 3°, § 3°, n. 2, lettra c, do decreto n. 3 ( J3, de 8 de 
outubro de 181)6, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito de 180:000$, ouro, supplementar á verba 
11 a , «Extraordinárias no exterior», do art. 23 da lei n. 2.738, 
de 4 de janeiro do corrente anno. 

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1913, 02° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müllcr. 


DECRETO N. 10.520 — de 23 de outubro de 1913 

publica a denuncia da Convenção de extradição de criminosos assiguada no Rio 
de Janeiro cm 21 de Dezembro de 1895, entre o Brasil c os Paizes-Baixos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que deixou dc vigorar, a partir dc 26 de Setembro 
ultimo, a Convenção de extradição do criminosos ussignada 



na cidade do Kio de Janeiro, em 21 de Dezembro de 1895, entre 
o Brasil e os Paizes-Baixos. 

Ilio dc Janeiro, 23 de outubro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 


DECRETO N. 10.512 — de 5 de novembro de 1913 

Abre ao Ministério da3 Relações Exteriores o credito supplerocutar de 200:000$, 
ouro, ã verba 10 a — «Ajudus do custos, do art. 23 da lei u. 2.738, do 4 do 
janeiro dc 1913 

O Presidente da Republica dos- Estados Unidos do Bra¬ 
sil, usando da autorização concedida pelo decreto legislativo 
d. 2.817, idiesta data, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito supplementar de 200:000, ouro, á verba 10* 
—«Ajudas de custo», do art. 23 da lei n. 2.738, ide 4 dc janeiro 
de 1913. 

Rio de Janeiro, 5 de novembro dc 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° (da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 


DECRETO N. 10.59(1 — de 3 de dezembro de 1913 


Abre ;io Ministério «las Relações Exteriores o credito especial do 500:000$, 
sondo 350:000$ dc.slinjados á noquisição da bibliotbeca c dc todos 
os valiosos objectoa do nrto r|iic pertenceram ao barão do Rlo- 
Brauco c 150:000$ para satisfazer a todas us despezas feitas com 
os seus funernes 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo decreto legislativo 
n. 2.827, desta data, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores o credito especial de 500:0008, sendo 350:0008 des¬ 
tinados d aequisição da bibliotbeca c de todos os valiosos 
objectos de arte que pertenceram ao barão do Rio-Branco e 
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150:000$ para satisfazer a todas as dcspezas feitas com os 
seus funeraes. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Miiller . 


DEGRETO N. 10.591 — de 3 de dezembro de 1913 

Publica a ndhesão da Republica Oriental do Uruguay ao Accôrdo assignado 
em Roma a 9 de dezembro de 1907, estabelecendo em Paria uma Re¬ 
partição Intornacional do Hygieuo Publica 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil 
íaz publica a adhesão da Republica Oriental do Uruguay ao 
Accôrdo assignado em Roma a 9 de dezembro de 1907, estabe¬ 
lecendo em Paris uma Repartição Internacional de Hygieuo 
Publica, conforme communioou a Legação da Ilalia ao Minis¬ 
tério das Relações Exteriores, na nota n. 798|80, de 25 de no¬ 
vembro ultimo, cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de IS’13, 92° da Indepen¬ 
dência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miiller. 


TraducçãK) — Real Legação da Italia no Brasil, 

N. 798|8G. — Rio de Janeiro, 25 de novembro do 1913. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de informar a V. Ex., de ordem do meu 
Governo, que a Legação do Uruguay em Roma, em nota de 6 
do setembro proximo passado, communioou ao Governo dc Sua 
Majestade que a Republica do Uruguay adheriria ao Accôrdo 
firmado em Roma, a 9 de dozembro dc 1907, para a creação 
de uma Repartição Internacional de Hygiene Publica, inscrc- 
vendo-so na 5 a categoria (arl. II dos «Estatutos Orgânicos», 
annexos ao Accôrdo.) 

Queira acceitar, Senhor Ministro, os protestos da minha 
mais alta consideração. 

(Assignado.) Romano Àvçzzana . 

A Sua Excollencia o Doutor Lauro Miiller, Ministro das 
Relações Exteriores. — Rio de Janeiro. 
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DECRETO N. iO.Cll — de 17 de dezembro de 1913 

Promulga a Convenção de Arbitramento entre os Estados Unidos do Brasil o a 

Republica do Salvador, assignada era São Salvador n 3 de Setembro 

de 1909 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo decreto n. 2.397, de 31 de De¬ 
zembro de 1910, a Resolução do Congresso Nacional da mesma 
data, que approvou a Convenção de Arbitramento entre os 
Estados Unidos do Brasil e a Republica do Salvador, as- 
siguada em São Salvador aos tres dias do mez de Setembro de 
mil novecentos e nove, e havendo sido trocadas as respectivas 
ratificações na cidade de Washington aos doze dias do mez 
de Novembro de mil novecentos e treze: 

Decreta que a mesma Convenção seja executada e cum¬ 
prida tão inteiramente como nella se contem. 

Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência e 25 u da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Miillcr. 


O MARECHAL HERMES RODRIGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e a Republica do 
Salvador, pelos respectivos Plenipotenciários, foi concluída e 
assignada na cidade de São Salvador, aos tres dias do mez de 


Setembro de mil novecentos e 
mento do teor seguinte: 

Convenção de Arbitramento 
entre os Estados Unidos do 
Brasil e a Republica do 
Salvador. 

O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil e o Presi¬ 
dente da Republica do Salva¬ 
dor, desejando concluir uma 
Convenção de Arbitramento 
de accordo com os princípios 
enunciados nos Artigos de nu- 


nove, a Convenção de Arbitra- 

Convención de Arbitraje en¬ 
tre los Estados Unidos dcl 
Brasil y la República dcl 
Salvador. 

El Presidente de los Esta¬ 
dos Unidos dei Brasil y el Pre¬ 
sidente de la República dei 
Salvador, deseando concluir 
una Convención de Arbitraje 
de acuerdo con los princípios 
enunciados en los Artículois de 



meros XV a XIX e do Arti¬ 
go XXI da Convenção para o 
concerto pacifico dos conf li¬ 
dos internacionaes, assignada 
na Ilaya a 29 de Julho de 1899 
c nos Artigos de numeros 
XXXVII a XL e Artigo XLII 
da Convenção assignada na 
mesma cidade da Ilaya a 18 de 
Outubro de 1907, nomearam 
para este elfeito os seguintes 
Plenipotenciários, a saber: 

O Presidente dos Estados 
Unidos do Brasil ao Senhor 
A. da Fontoura Xavier, Minis¬ 
tro Residente dos Estados Uni¬ 
dos do Brasil na Republica do 
Salvador. 

O Presidente da Republica 
do Salvador ao Senhor Dou¬ 
tor Salvador Rodríguez G., 
Ministro das Relações Exte¬ 
riores; 

Os quaes, depois de have¬ 
rem communicado entre si os 
seus plenos poderes, achados 
em bôa e devida fórma, con¬ 
vieram nos seguintes artigos: 

ARTIGO i 

Os desaccôrdos que possam 
oceorrcr cm questões de cara¬ 
cter jurídico ou relativos a in¬ 
terpretação de Tratados exis¬ 
tentes entre as Duas Altas Par¬ 
tes Contractantes, e que não te¬ 
nha sido possível resolver por 
via diplomática, serão sub- 
mettidos ao Tribunal Perma¬ 
nente de Arbitramento da 
Haya, ou a qualquer outro 
Tribunal ou Corte Internacio- 


números XV á XIX y dei Ar¬ 
tículo XXI de la Convención 
para el arreglo pacífico de los 
conflitos internacionales fir¬ 
mada eu la Haya el 29 de julio 
de 1899, y en los Artículos de 
números XXXVII a XL y Ar¬ 
ticulo XLII de la Convención 
firmada en la misma ciudad 
de la Haya el 18 de oclubrc 
de 1907, han nombrado para 
diclio fin los. Plenipotenciá¬ 
rios siguientes, á saber: 

El Presidente de los Esta¬ 
dos Unidos dei Brasil al Senor 
A. de Fontoura Xavier, Mi¬ 
nistro Residente de los Esta¬ 
dos Unidos dei Brasil en la 
República dei Salvador; 

EI Presidente de la Repú¬ 
blica dei Salvador al Senor 
Doctor Salvador Rodríguez G., 
Ministro de Relaciones Exte¬ 
riores; 

Los cuales, después de ha- 
ber comunicado entre si sus 
plenos poderes, bailados en 
buena y debida forma, con- 
vinieron en los siguientes ar¬ 
tículos : 

ARTICULO I 

Las diferencias de caracter 
legal ó relativas á Ia interpre- 
tación de Tratados existentes 
entre las Dos Altas Partes 
Contratantes, que puedan 
suscitarse entre ellas y que no 
haya sido posible arreglar por 
la vía diplomática, serán so- 
metidas al Tribunal Perma¬ 
nente de Arbitraje de La 
Haya, ó á cualquiera otro Tri¬ 
bunal ú Corte Internacional de 
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nn) do Arbitramento aetunl- 
mente estabelecido ou que se 
forme depois por accôrdo e 
nomeação de ambas as partes, 
comtanto, porém, que não af- 
fcctem os interesses vitaes, a 
independência ou a honra das 
Duns Altas Partes Contractan- 
tes, ou ponham em causa in¬ 
teresses de terceiros, ficando 
além disso entendido que, se 
uma das Duas Altas Partes 
Contractantes o preferir, qual¬ 
quer arbitramento de que 
trata esta Convenção terá Jo¬ 
gar perante o Chefe do um Es¬ 
tado amigo ou árbitros esco¬ 
lhidos livremente por ambas 
as Partes Contractantes. 


' ARTIGO II 

Em cada caso particular, as 
Duas Partes Contractantes, 
antes de recorrerem ao Tri¬ 
bunal Permanente de Arbitra¬ 
mento da Haya ou a outro Tri¬ 
bunal ou Corte Internacional 
de Arbitramento ou árbitros 
ou arbitro singular, asslgna- 
rão um compromisso especial 
que determine claramente a 
matéria em litígio, a exten¬ 
são dos poderes do Tribunal, 
Corte, arbitro ou árbitros a 
que se refere o artigo ante¬ 
rior, os prazos que hajam de 
ser estabelecidos para compa¬ 
recer perante o Tribunal ou 
Corte, a escolha do arbitro ou 
árbitros e os diversos tramites 
do processo arbitrai. Fica en¬ 
tendido que esse compromisso 
especial só poderá ser ratifi- 


Arbitraje que osté actualmento 
establecido é que en lo suce- 
sivo se establezca si ambas 
Partes convienen en su nom- 
bramiento; con tal de que las 
dichas diferencias no afecten 
los intereses vitales, la inde¬ 
pendência <5 la honra de las 
Dos Altas Partes Contratan¬ 
tes ó los mtereses de un tor¬ 
cer Estado; quedando adémás 
entendido que, en el caso de 
que una de Ias Dos Altas Par¬ 
tes Contratantes lo juzgue 
preferible, el Arbitraje de que 
trata esta Convención podrá 
someterse al Jefe de un Es¬ 
tado amigo é á un Arbitro 6 
Árbitros escogidos libremente 
por ambas Partes Contratan¬ 
tes. 

ARTICULO II 

En cada caso particular, las 
Dos Altas Partes Contratan¬ 
tes, antes de apelar al Tribu¬ 
nal Permanente de. Arbitraje 
de la Haya, é á otro Tribunal 
ó Corte Internacional de Ar¬ 
bitraje ó á otros Árbitros 6 
Arbitro singular, firmarán un 
compromiso especial que de¬ 
termine claramente la matéria 
dei litigio, la extensién y al¬ 
cance de los poderes dei Tri¬ 
bunal, Corte, Arbitro ó Árbi¬ 
tros a que se refiere el Ar¬ 
ticulo anterior, los plazos que 
se fijen para comparecer ante 
el Tribunal ó Corte ó Ia 
elección dei Arbitro 6 Árbi¬ 
tros, y las distintas tramita- 
cioncs dei proceso arbitrai. 
Queda entendido que diebo 
compromiso especial solo po- 
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cado polo Presidente dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil com a 
approvação das Duas Gamaras 
do Congresso Federal, o pelo 
Presidente da Republica do 
Salvador com approvação da 
Aissemblóa Nacional Legisla¬ 
tiva. 


ARTIGO III 

A presente Convenção vigo¬ 
rará por um periodo de cinco 
annos, contados do dia em que 
forem trocadas as ratificações, 
e, se não for denunciada an¬ 
tes da extincção do prazo aci¬ 
ma estabelecido, ficará reno¬ 
vada por um outro periodo de 
cinco annos, e assim por dean- 
te, successivamente. 

ARTIGO IV 

A presente Convenção será 
ratificada pelo Presidente dos 
Estados Unidos do Brasil com 
a auctorização do Congresso 
Federal, e pelo Presidente da 
Republica do Salvador com a 
auctorisação da Assembléa 
Nacional Legislativa. As rati¬ 
ficações serão trocadas na ci¬ 
dade de Rio de Janeiro, São 
Salvador ou Washington no 
mais breve prazo possível. 

Em fó do que, nós, os Ple¬ 
nipotenciários acima nomea¬ 
dos, assignamos o presente in¬ 
strumento em dois exempla¬ 
res, nas linguas portugueza e 
hespanhola, nppondo n’elle,s os 
nossos sellos. 


drá ser ratificado por el Pre¬ 
sidente de los Estados Unidos 
dei Brasil con la aprobaeión 
de las dos Camáras dei Con- 
greso Federal y por el Pre¬ 
sidente de la República dei 
Salvador con la aprobaeión de 
la Asamblca Nacional Legis¬ 
lativa. 

ARTICULO III 

La presente Convenci ón 
permanecerá en vigor por un 
periodo de cinco anos, á con¬ 
tar desde el dia dei canje de 
las ratificaciones, y á menos 
que sea denunciada antesi de 
la expiración de dicho plazo, 
quedará vigenie por otro pe¬ 
riodo de cinco anos y así 
suces ivamente. 

ARTICULO iv 

La presente Convención 
será ratificada por el Presi¬ 
dente de los Estados Unidos 
dei Brasil con la autorización 
dei Congreso Federal y por el 
Presidente de la República dei 
Salvador con la autorización 
de la Asamblóa Nacional Le¬ 
gislativa. Las ratificaciones 
serán canjeadas en las ciuda- 
des de Rio de Janeiro, San 
Salvador ó Washington, tan 
pronto como sea posible. 

En fó de lo cual, nosotros 
los Plenipotenciários antes 
nombrados firmamos el pre¬ 
sente instrumento en dos 
ejemplares en las lenguas es- 
panola y portugueza, fijando 
en ellos nuestros sellos. 
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Feita na cidade de São Sal- Hecha en la ciudad de San 
vador a tres de Setembro de Salvador, á tres de septiem- 
mil novecentos e nove. bre de mil novecientos nueve. 

A. da Fontoura Xavier. (L. S.) 

Salvador Rodrigues G. (L. S.) 

E tewjo sido a mesma Convenção, cujo teôr fica acima 
transcrip!r( npprovada pelo Congresso Nacional, a confirmo e 
ratifico pela presente, a dou por firme c valiosa para pro¬ 
duzir os seus devidos effoitos, promettendo que olla será cum¬ 
prida inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta que assigno 
e ó sellada com o sello das Armas da Republica «e subscripta 
pelo Ministro de Estado rins Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio do Janeiro, aos 
dous dias do mez de Março de 101!, 90° da Tndependencia e 
23° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Pão-Branco. 


DECRETO N. 10.617 — de 22 de dezemrro de 1913 

Abre no Ministwio rtns Relnçftan Exteriores o credito de 050:000$, papel, 
supplementnr A verba 4* — Conunissões de limites — do art. 23 da 
lei n. 2.738, de 4 de janeiro do 1913. 


O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo decreto legislativo nu¬ 
mero 2.831 desta data, decreta: 

Artigo unico. Fica aberto ao Ministério das Relações Ex¬ 
teriores um credito de 650:000$. supplementnr (\ verba 4 a — 
Commissões de limites — do art. 23 da lei n. 2.738, de 4 de 
janeiro de 1913. 

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1913, 92° da Inde¬ 
pendência e 25° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 
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DECRETO N. 10.662 — de 31 de dezembro de 1913 

Dá novo Regulamento A Secretaria de Kstado das Relações Exteriores 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização contida no art. 13 da Lei n. 2.350, de 
31 do Dezembro do 1010 c afim do dar execução ao disposto 
no art. 14 da Lei n. 2.54'i, de 4 de Janeiro de 1912, revigo¬ 
rados pelo art. 24 da Lei n. 2.738, de 4 de Janeiro do corrente 
anno: 

Resolve approvar o Regulamento que com este baixa para 
a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, assignado pelo 
respectivo Ministro de Estado, que o fará executar. 

Rio de Janeiro, 31 do Dezembro de 1913, 92° da Indepen¬ 
dência o 25° da Republica. 


Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Milller . 


Regulamento da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 
a que se refere o decreto o, 10,662 desta data 

CAPITULO I 

Da oroanrzação da Secretaria c do seu pessoal 
Artigo 1* 

A Secretaria de Estado das Relações Exteriores com¬ 
põe-se : 

1 — do Gabinete do Ministro; 

2 — de uma Sub-Secretaria de Estado; 

3 — de uma Directoria Geral dos Negocios Políticos e Di¬ 
plomáticos, comprehendendo duas Secções: 

a) Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Ame¬ 
rica; 

b) Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Eu¬ 
ropa, Asia, África e Oceania; 

4 — de uma Directoria Geral dos Negocios Economicos e 
Consulares, comprehendendo duas Secções: 

a) Secção dos Negocios Economicos e Consulares da Ame¬ 
rica; 


— 265 — 


b) Secção dos Negocios Economicos e Consulares da Eu¬ 
ropa, Asia, África c Oceania; 

5 — de uma Secção do Protocollo; 

6 — de uma Secção da Contabilidade; 

7 — de uma Secção do Archivo; 

8 — de uma Bibliotheca; 

0 — de um Deposito de mappas, cartas topographiras e 
plantas; 

10 — de uma Portaria. 

Artigo 2 o 


As Secções dos Negocios Politicos e Diplomáticos e as dos 
Negocios Economicos e Consulares são directamente subor¬ 
dinadas aos respectivos Directores Geraes; as do Protocollo, 
da Contabilidade e do Archivo, a Bibliotheca e o Deposito de 
mappas, cartas topographicas e plantas, assim como a Por¬ 
taria dependem directamente do Ministro de Estado. 


Artigo 3 o 

A Secretaria de Estado funecionard com o seguinte pes¬ 
soal: 

1 Sub-Secretario de Estado; 

2 Directores Geraes, sendo um para os Negocios Politicos 

e Diplomáticos e outro para os Negocios Economicos 
e Consulares; 

2 Consultores Jurídicos; 

7 Directores de Secção; 

10 Primeiros Officiaes; 

10 Segundos Officiaes; 

12 Terceiros Officiaes; 

1 Bibliothecario; 

3 Auxiliares do Bibliothecario; 

1 Cartographo; 

1 Calligrapho; 

4 Praticantes; 

1 Porteiro; 

1 Ajudante do Porteiro; 

7 Contínuos; 

2 Correios. 

Serão admittidos tantos serveníes quantos forem neces¬ 
sários para a limpeza o conservação do edifício da Secretaria, 
seus moveis, alfaias e nrchivos. 
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Artigo ?i° 

Cada Secção deverá ter pelo menos um Primeiro, um Se¬ 
gundo e um Terceiro Official, além do respectivo Director. 

Artigo 5 o 

A Bibiiotheca constituirá uma Secção, logo que para isso 
seja concedida a necessária autorização pelo Congresso Nacio¬ 
nal. Na vigência do credito actual será dirigida pelo Bibliothe- 
rario, que será coadjuvado por tres Auxiliares e terá a cate¬ 
goria de Director de Secção, podendo, como tal, quando con¬ 
vier, ser designado para dirigir outra Secção. 

CAPITULO II 

Do Gobivrtc. do Mini atro 

Artigo 0 o 

O Gabinete do Ministro será composto de dois Officiaes 
de Gabinete, dos quaes um será o Chefe, de um Introductor 
Diplomático (art. 11), de dois Consultores Jurídicos, e, em 
circumstancias extraordinárias, de tantos Auxiliares ou Addi- 
dos quantos forem necessários ao serviço. 

Artigo 7 ° 

Os Officiaes de Gabinete serão da livre escolha do Mi¬ 
nistro e só poderão ser nomeados dentro do quadro da Se¬ 
cretaria de Estado, do Corpo Diplomático e do Consular. Não 
poderá também ser addida ao Gabinete pessoa estranha a 
essa classe de funccionarios, exrepto os Officiaes de mar e 
terra que forem postos á disposição do Ministério. 

Artigo 8 o 

Os funccionarios do Gabinete do Ministro não estão su¬ 
jeitos ao ponto e perceberão, além dos vencimentos infegraes 
dos cargos que occuparem, uma gratificação extraordinária 
marcada em lei; os Addidos ou Auxiliares terão a gratificação 
que o Ministro arbitrar. 


Artigo 9° 

Ao Chefe do Gabinete do Ministro incumbe a direcção de 
todos os assumptos que por ahi passarem e distribuição do 
serviço pelos seus Auxiliares. 
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Artigo 10 

Incumbo espoe ialmento aos Officiaes e Auxiliares do Ga- 
binete do Ministro, sob a responsabilidade e direcção do respe¬ 
ctivo Chefe: 

§ l.° A redacção e expedição da correspondência offieial 
e officiosa e da particular do Ministro que se relacionar com 
o Ministério; 

§ 2.° A abertura da correspondência geral dirigida ao Mi¬ 
nistério. com excepção da pessoal, o seu lançamento no livro 
de prolocollo de entrada e a sua apresentação ao Ministro; 

§ 3.° O primeiro expediente relativo á creação e suppres- 
são de cargos, á nomeação, retirada, remoção e disponibilidade 
dos funccionarios do Ministério: actos de que dará conheci¬ 
mento ás Secções competentes, para ser completado o expe¬ 
diente; 

§ /i.° A cifração e decifração de telegrammas; 

§ 5.° A redacção e expedição da correspondência urgente e 
na que o Ministro quizer reservar para o seu Gabinete; 

$ G.° Os pedidos de audiências e conferencias com o Mi¬ 
nistro; 

§ 7.° O exame e resenha de jornaes e revistas diarias, para 
informação do Ministro; 

§ 8.° A guarda e conservação de papeis, livros e colle- 
cções em uso no Gabinete; 

§ 9.° O serviço que o Ministro distribuir. 

Artigo 11 

Servirá no Gabinete do Ministro, em commissão de Tntro- 
duetor Diplomático, um dos Ministros Residentes. Para tal 
fim o quadro desses funccionarios será augmentado de um, 
se o Congresso conceder a necessária autorização legal. 

Artigo 12 

No Gabinete do Ministro e a este directamente subordina¬ 
dos, funccionarão também dois Consultores Jurídicos, de livre 
escolha do Governo. 

§ l.° O Primeiro Consultor Jurídico tem funeções mais 
propriamente consultivas e irá á Secretaria quando o Minis- 
fifo determinar ou fõr necessário. 

§ 2.° O Segundo Consultor Juridico, alám das funeções 
consultivas que lhe são próprias, trabalhará em sala especial 
na Secretaria de Estado e lerá no seu cargo n serviço juridico 
de que fõr incumbido no Ministério fõra delle. 
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Artigo J3 

Os Consultores Jujridiicos corrc spouder-se -ão directa- 
monte com o Ministro, o os sons pareceres serão registrados 
em livro especial. 


Artigo 14 

Quando julgar necessário, o Ministro poderá ouvir também 
o Consultor Geral da Republica e qualquer outro juriscon¬ 
sulto que achar conveniente. 

capitulo III 

Da Sub-Secretaria de Estado 

Artigo 15 

A Sub-Secretnria de Estado compõe-se de um Sub-Secre- 
tario de Estado, de livre escolha do Governo e de um Offieinl 
de Gabinete, nomeado dentre os funccionarios da Secretaria ou 
do Corpo Diplomático ou Consular. 

Artigo 16 

O Sub-Secretario de Estado é o substituto immediato do 
Ministro, estando-lhe hierarchicamente subordinados os 
funccionarios da Secretaria de Estado, do Corpo Diplomático e 
do Consular. 

Paragrapho unico. Poderá servir nessa qualidade, sem 
perder o seu logar no quadro, qualquer membro do Corpo Diplo¬ 
mático da categoria dos Embaixadores ou dos Enviados Ex¬ 
traordinários e Ministros Plenipotenciários. 

Artigo 17 

O Official de Gabinete do Sub-Secretario de Estado ficará 
isento do ponto e perceberá, além dos vencimentos do seu 
cargo effectivo, a gratificarão marcada em lei. 

Artigo 18 

Incumbe ao Sub-Secretario de Estado: 

§ l.° Substituir o Ministro nos seus impedimentos tempo¬ 
rários: 

§ 2.° Incumbir-se da representação diplomática e soc ; al 
do Ministério, auxiliando o Ministro ou por delegação deste; 
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§ o.° Preparar as instrucções para os Agentes Diploma* 
ticos ou Consulares brasileiros e lazer expedil-as, depois da 
approvação do Ministro; 

§ í.° Dar posso aos funccionarios que a tiverem o’e 
tomar; 

§ 5.° Ouvir, em audiência, os representantes diplomáticos 
estrangeiros, em dias para isso designados, e lambem em sub¬ 
stituição do Ministro, na ausência ou impedimento deste, fa¬ 
zendo-se auxiliar, quando preciso, pelos Dircetorcs Geraes 
e pelos das Secções. 

§ 0/ Encerrar diariamente o ponto dos funccionarios da 
Secretaria de Estado ou designar quem deva fazel-o; 

§ 7.° Examinar antes de ser remeltida ao Thesouro 
Aacional, a folha mensal do ponto organizada pela Secção da 
Contabilidade. 

Artigo 19 

O Sub-Sceretario de Estado só se corresponderá com o 
Corpo Diplomático e Consular brasileiro ou estrangeiro, *»u 
com quaesquer outras autoridades brasileiras ou estrangeiras, 
quando substituir, nos seus impedimentos temporários, o Mi¬ 
nistro, ou por delegação expressa deste. 

CAPITULO IV 

* Dos Dircetorcs Geraes 


Artigo 20 

Aos Direolores Geraes ficam iimnediatamentc subordina¬ 
das as Secções que constituírem a sua Direetoria. 


Artigo kl 

Para auxilio directo dos seus trabalhos, cada um dos Di- 
rectores Geraes terá um Auxiliar, funeeionurio do quadro 
geral da Secretaria, com a gratificação marcada em lei. 


Artigo 22 

Incumbe a cada um dos Directores Geraes, na superin¬ 
tendência das Secções que lhe ficarem directamentc subor¬ 
dinadas: 

§ l.° Promover, dirigir e inspeccionar todos os trabalhos, 
mantendo com disciplina a ordem c regularidade do serviço, 
c propor as providencias necessárias ao seu bom andamento; 
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§ 2.° Executar e fazer executar os serviços que lhes fo¬ 
rem confiados, prestando sobre elles as informações solici¬ 
tadas; 

§ 3.° Fazer preparar e instruir com os necessários do¬ 
cumentos e informações os assumptos que devem subir a 
exame e decisão superior, dando sobre elles, sempre que se 
tornar preciso, a sua opinião por escripto; 

§ 4.° Conservar sob sua guarda, mediante autorização do 
Ministro, em cada caso, os papeis confidenciaes em anda¬ 
mento na sua Directoria; 

§ õ.° Organizar, afirn de serem em tempo opportuno 
aproveitadas para o Relatorio annual do Ministério, as in¬ 
formações e cópias de papeis em andamento em sua Dire¬ 
ctoria; 

§ 0.° Fornecer mensalmente ao Ministro a resenha dos 
assumptos que interessarem ao conhecimento dos Agentes 
Diplomáticos e Consulares do Brasil, no exterior; 

§ 7.° Dirigir os funccionarios designados pelo Ministro 
para servirem na sua Directoria, providenciando sobre a >:uu 
assiduidade e bom desempenho dos seus deveres; 

§ 8. w Rever, antes da remessa ao Ministro de Estado, os 
trabalhos já examinados pelos Directores de Secção; 

§ 9.° Informar ao Ministro para que decida sobre a con¬ 
cessão de férias annuaes ao pessoal da sua Directoria. 

CAPITULO V 

Dos Directores de Secção 


Artigo 23 

Compete a cada um dos Directores dc Secção: 

§ l.° Observar e fazer observar as rceommendaçõcs e 
ceitos que os respectivos Chefes estabelecerem em bem do 
serviço.; 

5 2.° Levar pelos canaes competentes ao conhecimento do 
Ministro o procedimento dos funccionarios passíveis de penas. 

§ 3.° Dirigir, examinar, fiscalizar e promover todos os 
trabalhos de competência da Secção, dando sobre elles, sempre 
que fòr necessário, informações por escripto. 

§ 4,° Prestar aos respectivos Chefes dc serviço as infor¬ 
mações que lhe forem pedidas sobre assumptos dc sua com¬ 
petência. 

§ 5.° Fornecer todos os elementos necessários para o Re¬ 
latório annual do Ministério. 


§ G.° Submetter á approvação do Ministro de Estado, autos 
de as fazer passar a limpo, as minutas de notas e despachos a 
se expedirem. 

§ 7.° Fazer organizar a synopse e o indice dos casos tra¬ 
tados pela sua Secção e que possam constituir precedentes, 
estabelecei* princípios ou firmar doutrinas novas. 

§ 8.° Propor as providencias necessárias não só quanto á 
ordem e methodo do trabalho, como quanto ã deficiência de 
pessoal, sua frequência e falta de zelo no cumprimento dos 
deveres. 

§ 9.° Legalizar, depois de conferir, as cópias de documen¬ 
tos extrahidas na Secção. 

§ 10.° Ter convenientemente classificados sob sua guarda 
os papeis relativos aos negocios da sua Secção, entregando os 
já findos ou prejudicados á Secção do Archivo. 

§ 11. Fazer encadernar methodicamente as minutas da 
correspondência annual que for expedida pela sua Secção. 

§ 12. Enviar com a devida antecedencia e pelos tramites 
regulares todo o expediente que deva ser assignado pelo Mi¬ 
nistro. 

CAPITULO vi 

Dos Officiacs e outros funccionurios 
Artigo 24 

As obrigações dos Officiaes e dos outros funecionarios da 
Secretaria consistem em executar com o maior zelo e discreção 
os serviços que lhes forem distribuidos pelos respectivos 
Chefes. 

CAPITULO VII 

Das attribuições das Secções 
Artigo 25 

incumbe á Secção do Protocollo: 

§ l.° Toda a correspondência com o Congresso Nacional, 
e bem assim os decretos de saneção, promulgação de leis c 
resoluções referentes á Secretaria; os decretos de publicidade 
e denuncias de Tratados e adhesões a Convenções e Uniões 
intcrnaçionaes; o preparo dos instrumentos e actos interna- 
cionaes e de suas Cartas de ratificação. 

§ 2.° As Cartas de Gabinete e de Chancellaria, as Credcn- 
ciaes, Revocatorias e Plenos Poderes. 

§ 3.° A eollocação do Sello Grande das Armas da Repu¬ 
blica nesses documentos. 


55 4.° O eeremonial e os privilégios diplomáticos, inclusivo 
as isenções aduaneiras concedidas aos representantes, tanto 
brasileiros como estrangeiros. 

$ 5. ü A organização e publicação, sempre que se tornar 
necessário, da lista diplomática dos Agentes estrangeiros 
acreditados no Brasil. 

$ G.° O expediente relativo ás audiências o apresentação 
de credenciaes dos Agentes estrangeiros ao Presidente da Re¬ 
publica, inclusive os projectos de resposta aos discursos de 
apresentação. 

§ 7.° A correspondência relativa á participação do Brasil 
em Congressos, Conferencias e Exposições internacionaes. 

$ 8.° A expedição de convites para as solemnidades pro¬ 
movidas pela Secretaria e o seu preparo de aocòrdo com as 
inslrucçõcs do Gabinete. 

§ t).° A expedição de passaportes concedidos pela Secre¬ 
taria, os quacs devem ser subscriptos pelo Ministro ou por 
delegado seu. 

§ 10.° O preparo de cópia dos actos da Secção que tiverem 
de figurar no Relatório aimual do Ministério. 

§ 11. O reconhecimento das firmas dos Agentes Diplo¬ 
máticos brasileiros e das dos estrangeiros acreditados no 
Brasil. 

$ 12. O fornecimento das certidões, autorizadas pelo Mi¬ 
nistro, dos papeis em andamento na Secção. 

Artigo 26 

Incumbe & Secção da Contabilidade: 

§ i.° O complemento do expediente feito pelo Gabinete 
do Ministro, sobre creação e suppressão de cargos, nomeação, 
retirada, remoção e disponibilidade dos funccionarios do Mi¬ 
nistério. 

§ 2.° A matricula de todos os funccionarios do Ministério. 

i o.° A distribuição dos créditos votados, o pedido dos 
que forem necessários, a proposta orçamentaria do Ministério 
c o balanço da receita e despsza. 

§ i.° A correspondência sobre contabilidade com o Thc- 
souro Nacional, com a Delegacia do mesmo Thosouro cm 
Londres, ou quaesquer outras repartições ou autoridades, c 
com as Legações e Consulados; a autorização c fiscalização 
de todas as despezas. 

§ 5.° Todo o expediente relativo ao montepio c licença do3 
funccionarios., 1 


— 273 — 

§ 6.° *A éscriptüração e fiscalização 'dos' emolumentos 
consulares, na forma das leis em vigor. 

§ 7.° A organização e remessa dos processos de aposen¬ 
tadorias de todos os funccionarios do Ministério. 

§ 8.° A remessa de estampilhas consulares aos Consulados 
brasileiros, e a respectiva cscripluração. 

S 9. w O resumo do ponto dos funccionarios da Secretaria e 
a sua remessa ao Ministério da Fazenda. 

r 

§ 10.° A expedição de ordem do pagamento das despezas 
que o Ministro ordenar, depois de conferidas e visadas as 
respectivas contas, tendo sempre em vista que nenhuma des- 
peza poderá sei* feita no Ministério, sem prévia autorização 
do Ministro. 

§ 11. A expedição de guias para autorização de saques de 
vencimentos dos membros do Corpo Diplomático e Consular, 
que estiverem no Rio de Janeiro, ou quaesquer outros saques 
sobre a Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres. Neste ul¬ 
timo caso as guias devem ser extrahidas sómente depois da 
assignatura pelo Ministro da ordem de paganienlo. 

s 12. A remessa de elementos pedidos pelo Ministério da 
Fazenda para a organização da tomada de contas, exigida pelo 
decreto n. 2.511, de 20 de Dezembro de 1911. 

§ 13. O preparo de cópias e documentos da Secção, Laes 
como organização do quadró do pessoal, rendimento consular 
e do movimento de estampilhas, necessários ao Itelatorio an¬ 
imal do Ministério. 

§ Lí. As encomniendas, depois da necessária autorização 
do JMjnistro, de tudo que fôr necessário para o expediente da 
Secretaria de Estado, mesmo que essas encommendas sejam 
para o exterior. 

§ 15. A annotação das férias annuacs dos funccionarios 
do Ministério e respectivas declarações. 

S 16. A publicação, çiuando fôr conveniente, da lista dos 
mesmos funccionarios. 

§ 17. O recebimento e o exame dos inventários dos moveis 
e valores a cargo das Legações c Consulados. 

§ 18. O fornecimento das cerlidões, autorizadas pelo Mi¬ 
nistro, dos papeis em andamento na Secção. 

Artigo 27 

Incumbe á Secção do Àrchivo: 

§ l.° A classificação, arranjo, conservação è guarda de 
todos os papeis e documentos existentes e dos que lhe forem 
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remettidos e bem assim, o protocollo da entrada e sahida de 
todos elles. 

§ 2.° A formação de um indice geral abreviado de todos 
os papeis e documentos nelle existentes. 

§ 3.° A redacção de memórias sobre casos que interessem 
á historia diplomática do paiz, á sua tradição e aos princípios 
acceitos como doutrina. 

§ 4.° A reunião em maços especiaes de toda correspondên¬ 
cia relativa ás questões de limites e demarcação das fronteiras 
do Brasil e a todos os assumptos que possam constituir pre¬ 
cedentes, estabelecer princípios ou firmar doutrinas novas. 

§ 5.° A organização, sempre em dia, de um indice dos 
tratados, convenções e quaesquer ajustes internacionacs cele¬ 
brados pelo Brasil, assim como de todas.as leis, decretos e 
decisões que interessem ao Ministério, e uma collecção, de 
facil consulta, de todos elles. 

§ 6.° A pesquiza e facilitação de informações e documentos 
que já estiverem archivados e que forem requisitados no in¬ 
teresse do serviço da Secretaria de Estado. 

§ 7.° O fornecimento de certidões extrahidas, mediante 
despacho do Ministro, dos documentos archivados. 

Artigo 28 

Incumbe á Bibliotheca: 

§ l.° A guarda, conservação e arranjo dos livros e im¬ 
pressos, a formação do respectivo catalogo e a manutenção 
em dia de todas as publicações peculiares aos trabalhos da 
Secretaria, o cuja acquisição ou assignatura haja sido autori¬ 
zada. 

§ 2.° A apresentação ao Ministro, dentro do primeiro tri¬ 
mestre de cada anno, de um relatorio do movimento geral da 
Bibliotheca durante o anno anterior. 

§ 3.° O empréstimo de livros aos funccionarios da Secre¬ 
taria, mediante requisição escripta e recibo. As obras raras, 
os volumes de encyclopedias, de diccionarios c de grandes 
collecções, assim como os jornaes, só poderão ser consultados 
na sala da Bibliotheca. 

§ 4.° A distribuição de impressos e a respectiva corres¬ 
pondência. 

Artigo 29 

Incumbe ao Deposito de mappas, cartas topographicas c 
planos, a cargo do Cartographo: 

§ l.° A conservação dos mappas, planos e plantas origi- 
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naes das fronteiras reconhecidas e demarcadas, com as assi- 
gnaturas dos demarcadores. 

§ 2.° A guarda dos exemplares de cópias ou reproducções 
dos oi iginaes de que trata o paragrapho anterior e de outros 
ciuaesquer mappas ou cartas. 

§ 3. As cópias de cartas e mappas que forem necessárias 
tirar. 

§ 0 entelamento e concerto daquelles exemplares que 

disso precisarem. 

Artigo 30 

A não ser para serviço da Secretaria, nenhum documento 
manuscripto poderá ser retirado do Archivo, cabendo ao Mi¬ 
nistro autorizar ou não a extracção de cópias e certidões. 


Artigo 31 

Incumbe á Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos 
da America: 

§ l.° A correspondência de caracter politico com os Agentes 
brasileiros nos paizes da America e com as missões desses 
paizes acreditadas no Brasil. 

§ 2.° A negociação de tratados, convenções, accordos, de- 
cjarações e outros ajustes internacionaes com os Governos 
americanos quando não versarem especialmente sobre ne¬ 
gocios commerciaes e consulares. 

§ 3.° A intelligencia e execução de quaesquer dos mencio¬ 
nados actos internacionaes. 

§ 4.° As questões de limites e demarcação de frpnteiras 
do Brasil. 

§ 5.° Os pedidos de extradição feitos pelo Governo bra¬ 
sileiro aos Governos americanos e vice-versa. 

§ 6.° As reclamações do Governo do Brasil aos Governos 
dos paizes americanos e vice-versa. 

§ 7.° 0 exame e estudo das reclamações, de interesse par¬ 
ticular, de cidadãos brasileiros contra os Governos ameri¬ 
canos e vice-versa. 

§ 8.° A transmissão de cartas rogatórias eiveis, commer¬ 
ciaes e criminaes das Justiças brasileiras ás Justiças ameri¬ 
canas e vice-versa. 

§ 9.° A transmissão directa ao Supremo Tribunal Federal 
das sentenças dos Tribunaes americanos que transitarem 
pela via diplomática. 

§ 10.° A revisão e publicação dos relatórios e outros 
trabalhos dos Agentes Diplomáticos brasileiros na America, 
sobre assumptos diplomáticos ou de direito internacional. 
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§ H. 0 exame de todos os assumptos referentes ao Di¬ 
reito Político, ao Direito Publico e Privado Internacional e 
ao Direito Civil, que disserem respeito aos paizes da America, 
oxceptuadas as questões propriamente cconomicas. 

§ 12. A resenha trimensal dos prinoipaes ljactos políticos 
occorridos na America, segundo as informações dos Agentes 
brasileiros. 

§ 13. A extracção de cópias dos documentos da Secção, que 
devem figurar no Relatorio annual do Ministério. 

§ 14. O fornecimento das certidões autorizadas pelo Mi¬ 
nistro dos papeis em andamento na Secção. 


Artigo 32 

A’ Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Europa, 
Asia, África e Oceania incumbem, com relação a estas partes 
do mundo e suas possessões, as mesmas attribuiçõcs da 
Secção referente á America, com exclusão das questões dc 
limites. 

Artigo 33 

Incumbe á Secção dos Negocios Economicos e Consulares 
da America: 

§ l.° O estudo e o preparo para a negociação e interpre¬ 
tação de tratados e quaesquer ajustes internacionaes rela¬ 
tivos aos interesses economicos ou commerciaes do Brasil 
na America, inclusive os assumptos referentes a correios e 
telegraphos; 

§ 2.° A protecção da navegação e eornmercio brasileiro na 
•America, a correspondência com os agentes Diplomáticos e 
Consulares sobre esses assumptos e o exame das reclamações 
do eornmercio ou da industria americana no Brasil. 

§ 3.° Toda a correspondência e estudos que no Minis¬ 
tério se fizerem acerca da colonização e immigração ameri¬ 
cana, excluidas as reclamações de caracter político. 

§ 4.° A vigilância da fiel execução de todos os ajustes 
internacionaes do caracter econornico, em que o Brasil soja 
parte na America, para a proposta das melhorias ou cor- 
recções que, em bem do paiz, devem ter, ou da conveniência 
da sua denuncia. 

§ 5.° As questões ligadas a heranças de brasileiros na 
America ou de americanos na Republica. 

§ 6.° As eommunicações e providencias sobre assumptos 
sanitários internacionaes americanos. 


> H. A revisão, publicação c distribuição, pelos interes¬ 
sados, dos relaíorios dos Agentes Diplomáticos e Consulares, 
sobre assumptos economicos ou consulares americanos. 

§ O preparo de cópias e documentos da Secção, neces¬ 
sários ao Relatorio annual do Ministério. 

§ 9.° O exame e andamento das questões relativas ás attri- 
buições, isenções e privilégios dos Agentes Consulares ameri¬ 
canos no Brasil e vice-versa. 

§ 10. A expedição das Cartas Patentes, confirmações e be¬ 
neplácitos consulares na America. 

§ 11. A guarda e conservação em boa ordem dos autogra- 
phos dos Agentes Consulares brasileiros na America. 

§ 12. O reconhecimento das firmas dos mesmos Agentjes, 
exaradas em quaesquer documentos officiaes. 

§ 13. O exame de todas as questões de caracter economico 
e consular, que disserem respeito aos paizes da America. 

s ' 14. O fornecimento de certidões autorizadas pelo Minis¬ 
tro, dos papeis em andamento na Secção. 

Artigo 34 

Incumbem á Secção dos Negocios Economicos e Consu¬ 
lares da Europa, Asia, África e Oceania as mesmas attribuições 
oa Secção referente á America nessas partes do mundo e suas 
possessões. 

CAPITULO VIII 

Da Portaria 

Artigo 35 

A Portaria depende do Gabinete do Ministrio e compõe-se 
de um Porteiro, um Ajudante de Porteiro, sete Contínuos, dois 
Correios e os serventes e ordenanças necessários -ao serviço da 
Secretaria. 

\rtigo 36 

Incumbe ao Porteiro: 

§ l.° Abrir e fecha/n nas horas regulamentares, o edifício 
da Secretaria da (Estado e, bem assim, todas as vezes que isso 
lhe for determinado pelo Chefe do Gabinete do Ministro. 

§ 2 ." Trazer sob sua guarda e inventario todos os moveis, 
alfaias e objectos da Secretaria, e, bem assim, de todo o mate¬ 
rial destinado ao expediente do Ministério. 

§ 3.° Promover a prompta expedição de toda correspon¬ 
dência que lhe for enviada, assim como de jornaes e revistas, 
organizando malas especiaes para o exterior, se houver neces¬ 
sidade. 
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§ 4.° Organizar a folha dos salarios dos serventes e or¬ 
denanças, e a das despezas meudas a seu cargo, e apresental-as 
mensal mente ao exame da Secção de Contabilidade, que, após 
autorização do Ministro, providenciará para o seu pagamento. 

§ 5.° Fixar em cada coso, conforme as necessidades do ser¬ 
viço, as boras de entrada e sabida dos serventes. 

§ 6.° Cumprir e fazer cumprir immediatamente as ordens 
Recebidas do Chefe do Gabinete do Ministro, mesmo fóra das 
horas do expediente ordinário. 

$ 7.° Remetter promptamente para o Gabinete do Ministro 
toda a correspondência official que for recebida na Portaria. 
As cartas particulares serão entregues directamente aos desti¬ 
natários. 

Artigo 37 

Fica sob a immediata direcção do Porteiro o pessoal ne¬ 
cessário para a conservação dos trens do Ministério, competin¬ 
do-lhe fazer as despezas necessárias para isso, depois de auto¬ 
rizadas pelo Ministro. 

Artigo 38 

São attribuições do Ajudante de Porteiro: 

§ l.° Substituir o Porteiro em seus impedimentos e faltas 
e auxilial-o quando presente. 

§ 2.° Inspeccionar pessoalmente e dirigir os trabalhos de 
limpeza e conservação do edificio, jardins e moveis da Se¬ 
cretaria de Estado, bem assim o serviço diário de automóveis, 
carruagens e quaesquer outros vehiculos pertencentes ao Minis¬ 
tério. ’ 

§ 3.° Distribuir, de accordo com o Porteiro, o serviço 
ordinário e extraordinário dos serventes. 

capitulo ix 

Das nomeações e demissões 

Artigo 39 

Serão nomeados por Decreto o Sub-Secretario de Estado, 
os Directores Geraes, os Consultores Jurídicos, os Directores 
de Secção, os Primeiros e Segundos Officiaes, o Bibliotbecario 
e o Porteiro; por acto ou portaria do Ministro todos os demais 
funccionarios. 

Artigo 40 

A nomeação do Sub-Secretario de Estado, Directores Ge¬ 
raes, Consultores Jurídicos, Bibliothecario, Cartographo, Calli- 
grapho e Porteiro será de livre escolha do Governo. 
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Artigo 41 

A nomeação cios Directores de Secção, Primeiros e Segun¬ 
dos Officiaes será feita por accesso dos funccionarios de ca¬ 
tegoria immediatamente inferior na Secretaria, ou correspon¬ 
dente no quadro diplomático ou consular. 

Artigo 42 

Essas nomeações serão feitas, para Directores de Secção, 
por merecimento; para Primeiros Officiaes, 2|3 por mereci¬ 
mento e i|3 por antiguidade; para Segundos Officiaes metade 
por merecimento, metade por antiguidade. 

Artigo 43 

Ninguém poderá ser nomeado para os primeiros postos 
do Ministério sem provar que é brasileiro e que tem capacidade 
physica e bom procedimento. Para os cargos de Terceiro Of- 
ficial, Praticante e Auxiliares do Bibliothecario, só poderá 
concorrer quem tiver de 18 a 25 annos de idade. 


Artigo 44 

As matérias exigidas em concurso para o cargo de 
Terceiro Official, são: 

Calligraphia e dactylographia; 

Língua portugueza; 

Noções de lingua hespanhola e italiana; 

Línguas franceza, ingleza e allemã, devendo o candidato 
fali ar e escrever correctamente a primeira, fallar uma das 
outras duas e traduzir correctamente as tres; 

Noções de historia e de geographia geral c especialmente 
do Brasil; 

Arithmetica e suas applicações; 

Noções de algebra e geometria; 

Noções de Direito Internacional Publico e Privado e de 
Direito Constitucional, Administrativo, Civil, Commercial c 
Industrial brasileiros; 

Noções de Economia Política, com applicação especial aos 
problemas economicos, industriaes e commerciaes do Brasil; 

Noções de estatística e demographia; 

Redacção official, especialmente de notas, despachos e 
.outros documentos diplomáticos; 

Noções de etiqueta e cortezia social e diplomática. 
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Artigo 45 

Para alguém ser nomeado Praticante ou Auxiliar da Bi- 
bliotheea deve demonstrar em concurso: 

Ser bom dactylographo; 

Ter conhecimento perfeito da lingua portugueza e sua 
redacção e traduzir pelo menos os idiomas francez, inglez e 
hespanhol; 

Conhecer historia geral e geographia, principalmente as 
do Brasil; 

Saber arithmetica e suas applicações; 

Ter noções geraes de bibliographia, diplomática e carto- 
graphia. 


Artigo 46 

Logo que forem publicadas as novas instrucções para os 
concursos de que faliam os artigos precedentes, ninguém po¬ 
derá, sem essa formalidade e sem ter cumprido as exigên¬ 
cias da legislação militar, ser nomeado Terceiro Official, 
Auxiliar do Bibliothecario ou Praticante. 

Artigo 47 

Nenhum empregado jubilado, reformado ou aposentado 
poderá ser nomeado para emprego da Secretaria. 

Artigo 48 

Os funccionarios não serão demittidos emquanto bem 
servirem o só serão postos em disponibilidade nos casos esta¬ 
belecidos para os Corpos Diplomático e Consular, quando por 
lei fôr dada essa autorização. 

Depois de dez annos de serviço effectivo no Ministério, 
só poderão sor demittidos, além dos casos cm que a lei penal 
pune com a perda do emprego: a) por abandono do cargo; 
b) por condemnação, passada ein julgado nos tribunaes compe¬ 
tentes, n pena maior do dous annos; o) por condemnação, nas 
mesmas condições, cm qualquer dos crimes capitulados nos ar¬ 
tigos 115, 118, 410 121, 122, 239 a 250, 277, 278, 330 a 333 e 338 
a 340 do Codigo Penai; d) por falta grave verificada em pro¬ 
cesso administrativo. Esse processo se fará, de accOrdo eom 
as instrucções que se expedirem, perante uma oommissão 
constituída de funccionarios do Ministério designados pelo Mi¬ 
nistro e presidida pelo Sub-Secretario de Estado ou por um 
Diroctor Geral e com recurso para o Ministro. 


Artigo 49 


Serão substituídos em seus impedimentos e faltas: 

I o — o Sub-Secretario de Estado pelo Director Geral 
que o Ministro designar; 

2” — os Directores Gera es pelo Director de Secção que o 
Ministro designar, ou, na falia deste, pelo mais antigo da re¬ 
spectiva Directoria; 

3 o — os Directores de Secção pelos Primeiros Officiaes e, 
na ausência destes, pelos Segundos das suas Secções. 

4 o — o Bibliothecario pelo funccionario que o Ministro 
designar; 

5 o — o Porteiro pelo seu Ajudante e, na falta deste, pelo 
Continuo que o Ministro designar; 

6° — o Ajudante de Porteiro Delo Continuo que servir na 
Portaria. 

Artigo 50 

Os funccionarios que substituírem os licenciados perce¬ 
berão apenas, além do seu ordenado, a gratificação e a repre¬ 
sentação do substituído. 

Paragrapho unico. Esta disposição será observada cm to¬ 
dos os casos de substituição, de maneira que o substituto, em 
hypothese alguma, venha a perceber mais do que o substi¬ 
tuído. ' 

Artigo 51 

O empregado que exercer interinamente logar vago per¬ 
ceberá todo o vencimento deste. 

capitulo x 

Dos vencimentos c dos descontos por faltas 

Artigo 52 

Competem aos funccionarios da Secretaria de Estado os 
vencimentos e gratificações fixados nas tabellas annexas a este 
Regulamento o constantes dos decretos legislativos numero 
2.092, de 31 de Agosto de 1910 e n. 2.544, de 4 de Janeiro 
de 1912 e as representações estabelecidas no decreto numero 
1.343 A, de 25 de Maio de 1905. 


Artigo 53 

O funccionario que deixar o exercício de seu log.ar na 
Secretaria pelo de qualquer commissão alheia ao Ministério 
perderá todo o seu vencimento. 
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Artigo 54 

O empregado que faltar ao serviço soffrerá perda total ou 
desconto em seu vencimento, conforme as regras seguintes: 

1. a O que faltar sem causa justificada e o que se retirar 
sem autorização do Tespectivo Direclor de Secção, antes de 
findar o expediente, perderá todo o vencimento; 

2. ft Perderá sómente a gratificação aquelle que faltar por 
motivo justificado. 

São motivos justificados: 

a) moléstia do empregado, mulher e filhos e também pae 
e mãe, quando residirem em sua companhia; 

b) nojo até dez dias; 

c) gala de casamento até quinze dias; 

3. a Serão provadas com attestados de medico as faltas por 
moléstia de empregado e das pessoas de familia acima indi¬ 
cadas, quando essas faltas excederem a tres seguidamente; 

4. a Soffrerá o desconto de metade da gratificação o empre¬ 
gado que comparecer até uma hora depois de encerrado o ponto; 

5. a O desconto por faltas interpoladas será relativo só¬ 
mente aos dias em que se derem;, mas no caso de faltas succes- 
sivas, se estenderá também aos dias que, não sendo de ser¬ 
viço, se comprehenderem nesse período. 

6. a As faltas serão computadas pelo que constar do livro 
do ponto da Secção da Contabilidade, no qual assignarão seus 
nomes todos os empregados da Secretaria, excepto o 
Ministro, o Sub-Secretario de Estado, os Directores Geraes, os 
Consultores Jurídicos, o Tntroductor Diplomático, os Directores 
de Secção, o Bibliothecario, os Officiaes e Auxiliares do Gabi¬ 
nete do Ministro e o Official de Gabinete do Sub-Secretario 
de Estado. 

7. a O ponto será encerrado pelo Sub-Secretario de Es¬ 
tado ou pelo funccionario por elle designado, devendo ahi ser 
lançadas as necessárias notas. 

8. tt A dispensa do ponto dos Directores de Secção não 
exclúe a obrigação, que lhes cabe, de abrirem o serviço da 
sua Secção, na hora designada para o inicio dos trabalhos. 

0. a Compete ao Ministro de Estado o julgamento sobre 
a justificação das faltas dos funccionarios da Secretaria. 

Artigo 55 

Não soffrerá desconto algum o empregado que faltar á 
Secretaria: 

I o — por estar enfermo de moléstia grave, comprovada por 
uma commissão medica designada pelo Ministro, dependendo 
o abono de ordem escripta do Ministro; 
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2 o — por se adiar encarregado pelo Ministro de qual¬ 
quer trabalho ou comrnissão. 

3 ° — por estar servindo algum cargo gratuito o obriga- 
íorio, em virtude de preceito de lei. 

CAPITULO XI 

Das licenças 

Artigo 56 

Às licenças concedidas aos funccionarios da Secretaria de 
Estado em hypothese alguma darão direito á percepção das 
gratificações de exercício e assim se deverão regular: quando 
por moléstia comprovada, com o ordenado até seis mezes e 
com a metade do ordenado por mais seis, em prorogação; 
quando por qualquer outro motivo justo e attendivel seiri 
vencimento algum e até um anno. 

Artigo 57 

Os funccionarios não poderão ter licença com as vanta¬ 
gens de cargos que estiverem occupando interinamente nem 
com as daquelles para os quaes tenham sido nomeados ou 
promovidos, quando não tiverem tomado a respectiva posse. 

Artigo 58 

Nenhum funccionario poderá gosar uma licença desde 
que esteja esgotado qualquer dos prazos acima, antes de de¬ 
corrido um anno da ultima que lhe foi concedida. 

Artigo 59 

Em todas as concessões de licença será declarado o prazo 
dentro do qual o funccionario deverá entrar no goso delia, 
prazo que não poderá exceder de 60 dias. 

Artigo 60 

Qualquer pedido de licença dirigido ao Congresso Na¬ 
cional deverá ser encaminhado pelo Ministério, mas o Ministro 
não lhe dará andamento sem que o requerente prove ter já 
obtido as licenças que elle lhe podia conceder. 

Artigo 61 

Só o Ministro de Estado é competente para conceder li¬ 
cenças autorizadas neste Regulamento. 
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CAPITULO XII 
Das aposentadorias 

Artigo 62 

Os funccionarios da Secretaria de Estado só poderão ser 
aposentados por invalidez e de accOrdo com o estabelecido nas 
leis e disposições vigentes. 

CAPITULO XIII 

Do tempo e m.odo de serviço c das penas disciplinares 
Artigo 63 

O expediente ordinário da Secretaria de Estado durará] 
cinco horas diariamente, prorogaveis, geral ou parcialmente, 
quando preciso, sendo a hora inicial designada pelo Ministro, 
conforme as estações e as conveniências do serviço. 

Paragrapho unico. Quando fôr indispensável poderá, 
porém, o Ministro de Estado prorogar as horas do ex¬ 
pediente ordinário da Secretaria, ou de qualquer das suas di¬ 
visões. 


Artigo 64 

A distribuição do pessoal da Secretaria de Estado pelas 
Secções será feita pelo Ministro de Estado. 

Artigo 65 

Os empregados da Secretaria são sujeitos ás seguintes 
penas disciplinares, nos casos de negligencia, desobedienoia, 
falta de cumprimento de deveres e falta de compareoimento, 
sem causa justificada, por oito dias consecutivos, ou poi 
15 dias interpolados, durante o mesmo mez ou cm dous 
seguidos: 

1. " Simples advertência; 

2. a Reprehensão; 

3. ® Suspensão até dous mezes, com perda de todo o venci¬ 
mento. 

A primeira dessas penas será imposta pelos Directores de 
Secção, a segunda pelos Directores Geraes ou pelo Sub-Secre- 
tario de Estado e a terceira pelo Ministro. 
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CAPITULO XIV 

Normas e formulas relativas aos actos emanados dos Poderes 
Legislativo e Executivo c aos do Ministério 

Artigo GO 

As leis e resoluções adoptadas pelo Congresso Na¬ 
cional serão publicadas por decreto, assim redigido: 

«O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

«Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a lei ou resolução, seguinte: etc.» 

Artigo 67 

As leis e resoluções da competência privativa do 
Congresso Nacional serão igualmente publicadas sob a se¬ 
guinte fórmula: 

«O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

«Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu 
sancciono a lei ou resolução seguinte: etc.» 

Artigo 08 

Na correspondência do Poder Executivo com o Legisla¬ 
tivo observar-se-ão as seguintes normas: 

l ft , tratando-se de actos de natureza política ou propostas 
do Governo Federal, a mensagem do Presidente da Republica 
será transmittida ao Primeiro Secretario da Gamara ou do 
Senado, com aviso do Ministro; 

2 a , no caso em que o Presidente da Republica haja de 
prestar informações, exigidas pelo Congresso, e dependendo es¬ 
tas do Ministério, serão transmittidas em aviso e em nome do 
mesmo Presidente; 

o“, As demais communicações e a remessa de quaesquer 
impressos ou documentos far-se-ão por aviso ao Primeiro 
Secretario de qualquer das Camaras. 

Artigo 09 

Serão numerados os decretos do Poder Executivo, 
exccpto os referentes a nomeações, demissões e aposentado¬ 
rias dos empregados. 

Artigo 70 

Os actos do Poder Executivo que devem ter a fórma 
de decretos, numerados ou não, serão expedidos com as assi- 
gnaturas do Presidente da Republica e do Ministro, 
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Artigo 71 

Os decretos de nomeação, demissão e aposentadoria serão 
assiin redigidos: 

«O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
resolve, etc.» 

Nos titulos do Ministério a fórmula será: 

«O Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nome 
do Presidente da Republica, resolve, etc.» 

capitulo xv 
Disposições Geraes 

Artigo 72 

As attribuições concedidas neste decreto aos funcciona- 
rios da Secretaria não affectam a autoridade do Ministro 
com relação a quaesquer actos ou resoluções que queira exa¬ 
minar, superintender ou praticar, nem os isentam da obri¬ 
gação de fazerem outros serviços que lhes forem distribuídos. 

Artigo 73 

Sempre que for conveniente, o Ministro fará baixar 
instrucções para esclarecimento e completa execução deste 
Regulamento. 

Artigo 74 

O Ministro poderá designar, quando julgar conveniente, 
até ires íunceionarios da Secretaria para, de accordo com as 
instrucções expedidas em cada caso, servirem em paizes es¬ 
trangeiros durante o prazo máximo de um anno, no posto 
correspondente ao da sua categoria, com todas as preroga- 
tivas e deveres deste. Da mesma fórma, e em idênticas con¬ 
dições, poderá o Ministro destacar para servirem na Secre¬ 
taria de Estado íunceionarios do Corpo Diplomático e do Con¬ 
sular . 

Artigo 75 

O Ministro poderá também designar qualquer funccio- 
nario para praticar temporariamente em serviços de esta¬ 
tística e outros em repartições dos demais Ministérios, obtida 
annuencia dos respectivos Ministros. 

Artigo 76 

Os íunceionarios diplomáticos que ficarem addidns á 
Secretaria, ex-vi do art. 9 W do decreto n. 1.561 A, de 22 de 
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Novembro de 1906, ficarão sujeitos inteiramente ao disposto 
neste Regulamento, sendo-lhes distribuído serviço como aos 
funccionarios da Secretaria, pelo tempo e na forma que o 
-Ministro designar, dentro do prazo previsto no mesmo artigo. 

Artigo 77 

Nas solemnidades e actos officiaes, nas ceremonias, fes¬ 
tas e recepções de grande gala no Palacio Presidencial, no 
Ministério e nas Legações acreditadas no Brasil, bem como 
nos actos solemnes particulares, o Ministro usará o unifor¬ 
me cm uso antes de 15 de Novembro de 1889, com as modifica¬ 
ções inherentes á mudança do regimen político, podendo 03 
funccionarios superiores da Secretaria de Estado usar do uni¬ 
forme do Corpo Diplomático, de accòrdo com a tabella e a cor¬ 
respondência do art. 80. 

Os empregados inferiores continuarão a usar 0 uniformo 
uctualmente estabelecido. 

Artigo 7£ 

Para o quadro da Secretaria de Estado poderão ser trans¬ 
feridos, independente de novas provas, funccionarios dos ou¬ 
tros quadros do Ministério, assim como daquelle para estes, 
tendo-se em vista, tanto quanto possível, a correspondência 
estabelecida no art. S0. 

Artigo 79 

Nenhum funccionario da Secretaria poderá desempenhar 
qualquer cargo, industria ou profissão, que, a juizo do Minis¬ 
tro, 0 prive do exacto cumprimento dos seus deveres, nem exer¬ 
cer qualquer actividade que infrinja as nórmas estabelecidas 
no Ministério. 

Artigo 80 

Para 0 disposto nos arts. 74, 77, 78 e 81, fica assim esta¬ 
belecida a correspondência dos diversos quadros do Minis¬ 
tério : 

Sub-Secretario de Estado — Embaixador; 

Directores Geraes — Enviados Extraordinários e Ministros 
Plenipotenciários; 

Directores de Secção — Ministro Residente ou Cônsul Ge¬ 
ral de l tt classe; 

I o Official — I o Secretario de Legação ou Cônsul Geral 
do 2* classe; 

2 o Official — 2 o Secretario de Legação^ ou Cônsul; 

3 o Official — Addido de Legação ou Vice-Consul. 
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Artigo 81 

Essa correspondência de cargos será sempre observada 
quando os funccionarios da Secretaria de Estado forem desta¬ 
cados para servir nas Legações ou Consulados ou quando os 
empregados do Corpo Diplomático ou Consular vierem servir 
na Secretaria, quer em virtude de disponibilidade activa, quer 
a chamado ou por determinação do Ministro. 

Artigo 82 

Os cargos technicos da Secretaria não terão correspon¬ 
dência alguma com os cargos diplomáticos. 


Artigo 83 


Sem prejuízo sensivel para o serviço ordinário, o Ministro 
de Estado dividirá o pessoal da Secretaria em turmas para o 
goso de trinta dias utcis de férias, a começar de I o de Aovem- 
bro em diante. 

g 1 Aob funccionarios que não puderem ou que não qui- 
zerem sc utilizar das férias na época própria, é permittido 
gosal-as no anuo seguinte, rnas sem accumulal-as ás do novo 
anno, respeitados os direitos já adquiridos na data da expe¬ 
dição deste decreto. 

§ 2.° E’ também permittido aos mesmos funccionarios 
reservar as férias para coiqpensar faltas justificadas que 
derem durante o anno, declarando préviamente ess>a- intenção 
ao Ministro de Estado para que a faça constar á Secção 
da Contabilidade. 


Artigo 84 

Ficam revogadas as disposições do decreto n. 9.363, de 
7 de Fevereiro de 1912, e as dos regulamentos anteriores. 

llio de Janeiro, 31 de Dezembro dc 1918. 

Lauro Müllcr. 
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TABELLA 


NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VENCIMENTOS 


SOM MAS 


Verba I a ( papel) 
SECRETARIA DE ESTADO 

Pessoal 


Ministro de Estado. Ord. 

Rop. 

>ub-Socretario do Estado. Ord. 

Grat. 

Rep. 

2 Directores Geraes. Ord. 

Grat. 

Hep. 

1, ° Consultor Jurídico. Grat. 

2. ° Consultor Jurídico. Grat. 

7 Directores de Secção . Ord. 

Grat. 

Rep. 

0 Primeiros Ofticiaos. Ord. 

Grat. 

0 Segundos OíRciaes. Ord. 

Grat. 

2 Terceiros Olficiaes. Ord. 

Grat. 

4 Praticantes. Ord. 

Grat. 

1 Bibliothecario. Ord. 

Grat. 

3 Auxiliares do Bibliotliecario. Ord. 

Grat. 

1 Cartographo. Grat. 

1 Galligrapho. Grat. 

1 Porteiro... Ord. 

Grat. 

1 Ajudante do Porteiro. Ord. 

Grat. 

7 Contínuos. Ord. 

Grat. 

1. ° Correio. Ord. 

Grat. 

2. ° Correio. Ord. 

Grat. 

2 Olficiaes do Gabinete do Ministro. Grat. 

1 Oílicial de Gabinete do Sub-Secretario de 

Estado. Grat. 

2 Auxiliares dos Directores Geraes. Grat. 


ara o pagamento da gratificação annual extraor¬ 
dinária que deverá receber um dos Directores 
Geraes por ter mais de 40 annos de serviços 

públicos. 

ara gratificações addicionaos aos i 03 , 2 0S o 3 03 offi- 
ciaos que tiverem mais de 8 annos de exercício 

nesses cargos . 

ara duplicata de vencimentos por substituições. 


Decreto n. 27 II, de i do dezembro de 1889. 
Lei n. 2.544, cie 4 do janeiro de 1912. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Decreto n. 2.092, de 31 de agosto de 1909. 

Idem... 

Idem n. 1.343 A, de 25 de maio de 1905 
Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912 

Idem. 

Decreto n. 2.092, de 31 de agosto de 1909 

Idem. 

Decreto n. 1.343 A, de 25 de maio de 1905 
Idem n. 2.092, de 31 de agosto fie 1909. 

Idem. 

Idem. 

Idem. . . 

Idem. . 

Idem.. .. 

Lei n. 2.544, de 4 do janeiro de 1912. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Decreto n. 2.092, de 31 de agosto de 1909.., 

Idem.. 

Lei n. 2.544, de 4 de janeiro de 1912..., 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem... 

Idem. 

Decreto n. 1.343 A, do 25 de maio de 1905.. 
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DECRETO N. lü.687 — de lí de janeiro de 1914 

Crca um Consulado cm Varsóvia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Usando da autorisação concedida pelo Art. 3 o , da Lei 
n. 322, de 8 de Novembro de 1895, 

Decreta: 

Artigo unieo. Fica ereado um Consulado em Varsóvia, 
com jurisdicção em toda a Polonia, no Império da Rússia. 

Rio de Janeiro, 14 de Janeiro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 10.719 — de 4 de fevereiro de 1914 

Promulga as Convenções firmadas pelos Plenipotenciários do Brasil na Se¬ 
gunda Conferencia da Paz em 1907 na llaya 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Tendo sanccionado pelo Decreto n. 2.395 de 31 de Dezem¬ 
bro dc 1910 a Resolução do Congresso Nacional da mesma data, 
que approva as Convenções firmadas pelos Plenipotenciários 
do Brasil na Segunda Conferencia Internacional da Paz na 
Haya aos dezoito dias do mez de Outubro de mil novecentos e 
sete, adiante enumeradas: Convenção para a solução pa¬ 
cifica dos eonflictos internacionaes, Convenção relativa ao 
rompimento das hostilidades, Convenção relativa ás leis c 
usos da guerra terrestre, Convenção concernente aos direi¬ 
tos e deveres das Potências e das pessoas neutras em caso 
de guerra terrestre, Convenção relativa ao regimen dos na¬ 
vios mercantes no começo das hostilidades, Convenção relativa 
á transformação dos navios mercantes em navios de guerra, 
Convenção relativa á eollocação de minas submarinas auto- 
imiticas de contacto, Convenção concernente ao bombardea¬ 
mento por forças navaes em tempo de guerra, Convenção para 
adaptação dos princípios da Convenção de Genebra á guerra 
marítima, Convenção relativa a certas restricções ao exer¬ 
cício do direito de captura nas guerras marítimas c Convenção 
concernente aos direitos e deveres das Potências neutras em 
caso de guerra marítima, e havendo sido feito o deposito do 
respectivo instrumento brasileiro de ratificação na mesma 
cidade da Haya aos dois dias do mez dc Janeiro ultimo; 

Decreta que as mesmas Convenções sejam executadas 
e cumpridas tão inteiramente como nellas se contem. 

Riu dc Janeiro, 4 de Fevereiro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes Rodrigues da Fonseca. 

Lauro Müller. 
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O MARECHAL HEIUMES ROWUGUES DA FONSECA, 
Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasd, 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil c os paizes represen¬ 
tados na Segunda Conferencia Internacional da Paz da llaya, 
pelos respectivos Delegados, foram concluídos e assinados, 
cm 18 de Outubro de 1907, os treze ajustes do teor seguinte. 


Convention 


POUIt LE RÈGLEMENT PACIFIQUE DES C0NFL1TS INTER- 
NATIONAUX. 

Sa Majcslé 1 ’Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse; Le 
Président des Etats-Unis d’Amérique; Le Pvwdçnt de la 
Republique Argcntine; Sa Majesté l’Empcreur dAutnche, Ro 
de Boliòme etc., et Roi Apostolique de Hongrie; Sa Majcste 
,e Roi des Belges; Le Président de la Republique de Bolivie; 
Le Président do la Republique des Etats-Unis du Bresil, Son 
Allessc Royale le Prince de Bulgarie; Le Président de la 
Republique de Chili; Sa Majesté TEmpercur de Chino; Le 
Président de la Rópubliquc de Coiombie; Le Gouvcrneur Pro- 
visoire de la Republique de Cuba; Sa Majesté le Ro. de Da- 
nemarh; Le Président de la République Domimcaine; Le Pre- 
side.it de la République de 1’Equateur; Sa Majesté le Ro. d’Es- 
pagne- Le Président de la République Française; Sa Ma- 
iesLé le Roi du Royaumô-Uni de Grande Bretagnc et d’Irlande 
et des Territoires Britanniques au dela des Mers, Empercur 
des 1 ndes; Sa Majesté le Roi des Hellènes; Le Président de la 
République de Gualémala; Le Président de la Republique 
d’Hai'ti; Sa Majesté le Roi d ltalio; Sa Majesté PEmpereur du 
lapoir Son Altessc Royale le Grand-Duc de Luxembourg, Duo 
de Nassau; Le Président des Etats-Unis Mexieains; Son Al- 
lesse Royale le Prince de Monténégro; Sa Majeste le Roi 
de Norvège; Le Président de la République de Painama; Lo 
Président de la République du Paraguay; Sa Majesté la Reine 
des Pays-Bas; Le Président de la République du Pérou; ba 

Majesté Impériale le Sehali de Pcrse; Sa Majesté le Roi de 

Portugal et des Algarves, etc.; Sa Majesté le Roi de Roumanie; 
Sa Majesté 1’Empereur de Toutcs les Russies; Le Président 
de la République du Salvador; Sa Majesté le Roi de Serbie; 

Sa Majesté le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suòde; Le 

Conseil Fédéral Suisse; Sa Majesté 1’Empereur des Oltomans; 
Le Président de la République Orienlale de 1’Uruguay; Le 
Président des Etats-Unis de Vénézuéla: 
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Animes de la ferme volonté de concourir au maintien de 
la paix générale; 

‘Résolus à favoriser de tous lcurs gfforts Ie règlement 
amiable des eonflits internationaux; 

Reconnaissant la solidarité qui unit les membres de la 
société des nations civilisées; 

Voulant étendre Pempire du droit et fortifier lc senti- 
incnt dc la justice iuternationale; 

Convaincus que Pinstitution permanente d’une juridi- 
ction arbitrale accessible à tous, au scin des Puissances in- 
dépendantes, peut contribuer efficacement à cc résultat; 

Considérant los avantages d’une organisation générale et 
régulière do la procédure arbitrale; 

Estimant avec PAuguste Initiateur de la Conférenoe in¬ 
terna tionalo de Ia Paix qu’il importe de consacrer dans un 
accord international les príncipes d’équité et de droit sur 
losquels reposent Ia sécuriló des Etats et le bien-ôtre des 
peuples: 

Désireux, dans ee but, dc mieux assurer le fonctionne- 
ment pratique des Commissions d’enquete et des tribunaux 
d’aibitrage et de facilitei* le recours a la justice arbitrale 
lorsqu’il s’agit dc litiges dc nature à comportei* une procé¬ 
dure sommaire; 

Ont jugé nécessaire dc revisei* sur certains points et de 
compléter Poeuvre de la Première Conférence de la Paix 
poui* le règlement pacifique des eonflits internationaux; 

Les Hautes Partics contractantes ont résolu de conclure une 
nouvelle Convention à cet. effet et ont nommé pour Leurs 
Plénipotentiaires, savoir : 

Sa Majesté VEmpereur dAllemagnc , 
fíoi de Prusse: 

Sou Excellence le baron Marschall de Bieberstein, Son ministre 
d’état, Son ambassadeur extraordinaire et plénipoten- 
tiaire à Constantinople ; 

M. le dr. Johannes Kriege, Son envoyé en mission extraor¬ 
dinaire à la présento Conférence, Son conseiller intime de 
légation et jurisconsulto au ministère Impérial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitragc. 

Le Prcsident des Etats-Unis d’Amcrique : 

Son Excellence M. Joseph H. Ghoate, ambassadeur extra¬ 
ordinaire ; 

Son Excellence M. Horace Porter, embassadeur extra¬ 
ordinaire ; 
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Son Excellence M. Uriah M. Rose, embassadeur extra- 
ordinaire ; 

Son Excellence M. David Jayne Hill, cnvoyé extraordinaire et 
ministre plénipolentiaire de !a Republique à La Hayc ; 

M. Charles S. Sperry, contre-am.iral, ministre plénipoten- 
liaire ; 

M. Gcorges B. Davis, générale de brigade, ehef de la justice 
militaire de 1’armée fédérale, ministre plénipotcntiaire; 

M. William I. Buchanan, ministre plénipolentiaire. 

Lc Présidcnt de la Republique Argentina : 

Son Excellence M. Roque Saenz Pena, ancien ministre des 
affaires élrangères, envoyé extraordinaire et ministre plé- 
nipotentiaire de la Republique à Rome, membro dc la 
cour permanente d’arbitragc; 

Sen Excellencc M. Luis M. Drago, ancien ministre des affaires 
élrangères et des culles de la Républiquc, depute national, 
membre dc la cour permanente d arbilrage ; 

Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien ministre 
des affaires élrangères et des culles de la Républiquc, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa ilajesté VEmpereur d’Autriéhc, Roi. da liohémc, 
etc., cl Roi Apostolique da Runqrie: 

Sun Excellence M. Gaetan Merey dc Kapos-Mérc, bon con- 
seillcr intime, Son ainbassadeur extraordinaire et pléni- 
potentiaire ; 

Pon Excellence M. le baron Charles de Macchio, Son envoyé 
extraordinaire et ministre pléniponlenliaire à Athèucs. 

Sa ilajeste la Roi das tíclges: 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’élal, membro 
de la chambre des représentants, membre de 1’institut 
de Franco et des académies Royales de Belgique et de 
Rouinanic, membre d’honneur de 1’institut dc droit in- 
ternational, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Van den Hcuvel, Son ministre d’état, 
ancien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillaume, Son envoyé exlraoidi- 
naire et ministre plénipolentiaire à La llayc, membre de 
1’académie Royale de Roumanie. 

La Présidcnt dc la Républiquc dc Bolivie: 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires étran- 
gères dc la Républiquc, membre dc la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo- 
tentiaire à Londres. 


•f Lc Prêsident dc la Republique des Etats-ünis 
du tírésil: 

F°n Exeellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
ot plénipotentiaire, membro cio Ia cour permanente d’ar- 
bilrage ; 

Son Exeellence M. Eduardo F. S. dos Sanlos Lisboa, envoyé 
exlraordinaire et ministre plénipotentiaire u La Haye. 

Son Altessc Rnyole lo Prince do Bulrjanc: 

M. Vrban Yinaroff, général-major do Pétat-major, Son général 
à la suite; 

Aí. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la oour do 
oassation. . . * *>- - 

Lc Prêsident do la fícpublir/uc do Chili: 

Son Exeellence Aí. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique u Londres; 

>on Exeellence Aí. Augusto Matte. envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique :i Borlin; 

Son Exeellence Aí. Carlos Concha, aneien ministre de la 
guorro. aneien prêsident de la chambre des députés, aneien 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Buenos Aires. 

Sa Majestê VEmpereur do Chino: 

Son Exeellence AT. Lou-Tseng-Tsiang, Son ambassadeur extra- 
ordinaire; 

Son Exeellence Aí. Tsien-Sun, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire h La Haye. 

Lc Prêsident dc la Republique de Colornbie: 

Aí. Jorge Holguin, général; 

Aí. Santiago Pérez Triana; 

Son Exeellence Aí. Alarceliano Vargas, général, envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la Republique 
à Paris. 

Lc Gouvernour Provisoirc dc la Republique de 
Cuba: 

Aí. Antonio Sanchez de Bustamante. professeur de droit inter- 
nalional a Puniversité de la Havane, sénaleur de la Re¬ 
publique ; 

Son Exeellence Aí. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Répu- 
blique a Washington; 
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M. Manuel Sanguily, ancien directeur de Pinstitut d’enseigpe- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de la Republique. 

Sa Majesté le Roi de Danemark : 

Son Excellence M. Constantin Brun, Son chambellan, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Was¬ 
hington; 

M. Christian Frederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambellan, chef de section au ministère 
Royal des afíaires étrangòres. 

Lc Président de la Republique Dominicaine: 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état au 
ministère des affaires étrangères de la Republique, mem- 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejora, recteur de Tinstitut profissionnel de la 
République, membre de la cour permanente d’arbitrage 

Lc Président de la République de VEquateur: 

Son Excellence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire » t 
ministre plénipotentiaire de la République a Paris et 
u Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 

Sa Majesté le Roi d’Espagne: 

Son Excellence M. W. R. de Villa-Urrutia, sénateur, ancien 
ministre des affaires étrangères, Son ambassadeur extra¬ 
ordinaire et plénipotentiaire à Londres; 

Son Excellence M. José de la Rica y Calvo, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, com te de Mortera, député oux 
Cortês. 

Le Président de la République Française: 

Son Excellence M. Léon fíourgeois, ambassadeur extraordi¬ 
naire de la République, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran¬ 
gères, membre de la cour permanente d arbitrage; 

M. le baron D^stournelles de Constant, sénateur, ministre 
plénipotentiaire de première classe, membre de la cour 
permanente d'arbitrage; 

M. Louis Renault, professeur ix la faculte de droit à Puniver- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, juris¬ 
consulto du ministère des affaires étrangères, membre de 
Pinstitut de Franco, membre de la cour permanente d'ar- 
bi trage; 
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Son Excellence M. Marcellin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministro plénipotentiaire cio la Républiquo Française à 
La Haye. 

Sa Mnjcsté le Roi du Royaume-Uni de Grande 
fírelaçjne et dlrUiudc cí des Territoircs Rri- 
tanniques au dclà des nicrs 9 Empcreur des 
ln des: 

Snn Excellence lho ílight Honourable Sir Edward Fry, Cl. G. 
B., membro clu conseil prive', Son ambassadeur extraor- 
rlinnire, membre do la cour permanente d’arbitrage; 

Snn Excellence lhe ltigbt Honourable Sir Ernest Mason Sa- 
tow, G. C. M. G., membro du conseil privé, membre de 
la eour permanente d’arbitrago; 

Bon Excellence lhe Right Honourable DonaUl James Mackay 
Baron Reay, G.C.S.I.,G. C.I.E., membre du conseil 
privé, ancien président de Tinstitut do droit international, 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. M. G., G. B., Son 
envoyé extraordinaire et ministre plenipotentiaire u La 

Haye, 

Sa Majesté lc Roi des Hellènes : 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plenipotentiaire u Berlin, 

M. Georges Streit, professeur de droit international a 1’uni- 
vcMáité d’Athènes, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage. 

Lc Président de la Republique de Guatemala ; 

M. José Tible Machado, chargé d^affaires de la République à 
La Haye et h Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Henrique Gómez Carillo, chargé d’affaires do la Républi¬ 
que à Berlin. 

Lc Président de la République d'Haiti: 

Son Excellence M. Joan Josepb Dalbémar, envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plenipotentiaire de la République a 
Paris; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plenipotentiaire de la République à Washington; 

M. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit internatio¬ 
nal public, avocat au barreau de Porl au Pr ince. 

Sa Majesté lc Roi d’Italie: 

Son Excellence le Comle Josepb Tornielli Brusati Di Vergano, 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
à Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, pré¬ 
sident de la délégation Italicnne; 


Ron Excollonce M. le commandcur G Ilido Pompilj, député au 
parlement, sous-secrétaire d'état au ministére Royal dos 
affaires étrangères; 

i\í. lo commandour Guido Fusinato, conseiller dVíat, député 
au parlement, ancicn mjnistre de Tinstrulion. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon: 

Snn Excellonoo M. Koiroku Tsudzuki. Son ambassalour exfra- 
ordinairo o(, plénipotentiaire; 

Snn Excollonce M. Aimaro Sato, Son envoyé oxiranrdinaire et 
minisíro plénipotentiaire La Haye. 

Son Altesse Roynle le Grand Duc de Luxemboury , 
Duc de Nassau: 

Snn Excollonce M. Eyschen, Son ministre d’état, président du 
Gouvernemcnt Grand Ducal; 

M. lo comte do Yillers, chargé d’affaires du Grand-Duché à 
Berlin. 

Le Président des Et ais-Unis Mexicains: 

Son Excellense M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaáre 
et ministro plénipotentiaire de la Republique à Rome: 

Son Excollonce M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique u Paris; 

Son Excollonce M. Francisco L. de la Barra, envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la République à Bru- 
xelles et à La Haye. 


Son Altesse Roynle le Prince dc Monténégro: 

Son Excollonce M. Nelidow, conseiller privé Impérial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté TEmporem* do Toutes les Rus- 
sies à Paris; 

Snn Excollonce M. de Martens, conseiller privé Impérial, 
membro permanont du conseil du ministère Impérial des 
affaires étrangères de Russie; 

Soí». Excollonce M. Tcharykow, conseiller d’état Impérial actuel 
envoyé exíraordinaire et ministre plénipotentiaire do Sa 
Majesté FEmpereur de Toutes les Russies à La Haye. 

Sn Majesté le Roi dc Norvèye: 

Son Excollonce M. Francis Hagerup, ancion président du 
conseil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye et ;i Cope¬ 
nhague, membro de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de In Republique dc Panama: 

Aí. BelisariO' Porras. 


Le Président de la Republique du Parac/nay: 

Son Excellence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique u Paris; 

M. le eomte G. Du Monceau de Bergenda, cônsul de la Republi¬ 
que h Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

Aí. W. H. do Beaufort, Bon ancien ministre des affaires étran- 
gores, membro de la ser onde chambre des états-généraux; 

Bon Excellence M. T. M. C. Asser, Bon ministre d’état, membro 
du conseil d’état, membro de la cour permanente d’arbi- 
trage; 

Bnn Excellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poorlugael, lieu- 
tenant-général en retraite, ancien ministre de la guerre, 
membre du conseil d*état; 

Bon Excellence le jonkheer J. A. Rõell, Bon aide de camp en 
service extraordinaire, vice-amiral en retraite, ancien mi- 
nistre de la marine; 

J. A. T.oeff, Bon ancien ministre de la justice, membre de 
la second chambre des états généraux. 

Lc Président de la Republique du Pirou : 

Bon Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris et 
à Londres, -membre de ia cour permanente d’arbitrage. 

Sn Majesté Imperiale le Schah de Per se : 

Bon Excellence Bamad Klian Momtazos Saltaneh, Bon envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mem¬ 
bre de la 'cour permanente d’arbitrage; 

Bor Excellence Mirza Ahmed TChan Badig UI Mulk, Bon envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à la TTaye. 

Sa Majesté le Roi de Pnrfuqal et des Alqarves , 
e/c.: 

Bon Excellence M. le marquis de Soveral, Bon conseiller d’état, 
pair du Royaume, ancien ministre des affaires étrangères, 
Bon envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Londres, Bon ambassadeur extraordinaire et plénipoten¬ 
tiaire; 

Bo.n Excellence M. le eomte de Belir, Bon envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire a Berne: 

Son Excellence M. Alberto d*01iveira, Bon envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à Berne; 

Bon excellence Al. Alexandre Beldiman, Bon envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

Bon Excellence M. Edgar Mavrocordatn. Bon envoyé extraor¬ 
dinaire- et ministre plénipotentiaire à La, Haye. 
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Sa Majesté VEmperctir de Toutes les Russies : 

Son Excellence M. Nelidow, Son iconsoiller privo actiiol, Son 
ambassadeur h Paris; 

Son, Exeellonce M. de Martens, Son eonseiller privé, membro 
permanent du conseil du ministère Imperial des aíTaires 
étrangères, membre dc la cour permanente d’arbitrage; 

Son Exeellonce M. Tcharykow, Son eonseiller d’état actuel, 
Son chambellan, Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire à La Haye. 

Lc Président de la Republique du Salvador: 

M. 'Pedro I. Matheu, chargé d’affaires de la 'Republique h Pa¬ 
ris, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Santiago Perez Triana, chargé d’affaires de la Republique 
à Londres. 

Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Exeellonce M. Sava Grouítch, general, président du con¬ 
seil d’état; 

Son Exeellonce M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres et h La 
la cour permanente d*arbitrage; 

Son Excellence M. Michel Militchevitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres et à La 
Haye. 

Sa Majesté le Roi de Siam : 

Mom Chatidej Udom, major-général; 

M. C. Corragioni d’Orelli, Son eonseiller de légation; 

Luang Bhuvanarth Narübal, capitaine. 

Sa Majesté le Roi de Suède, des Goths et des 
Vendes : 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentaire à Copenhague, membre de la 
cour permanente d’arbitrage; 

M. Johannes Hellner, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour suprôme de Suède, membre de 
la cour permanente d’arbitrage. 

Le Conseil Fédérál Suisse: 

Son Excellence M. Gaston Carlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Confédération Suisse u 
Londres et à La Ilayo; 

M. Eugène Borel, colonêl d’état major-général, profosseur à 
Funiversité de Genòve; 

M. Max Huber, professeur de droit u Funiversité de Zürich. 
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Sa Majesté VEmpereur des Ottomans: 

Son Exoellence Turkhan Paclia, Son ambassadéur oxtraordi- 
naire, ministre de Pevkaf; 

Son Exoellence Rechild Bey, Son ambassadeur à Rome; 

Son Exoellence Mehemmed Pacha, vice-amiral. 

Lc Président do la Republique Orientale de 
VVruguay: 

Son Exoellence M. José Battle y Ordofiez, ancien président de 
la Republique, membro de la cour permanente d’arbi- 
trage; 

Son Excellence M. Juan P. Castro, ancien président du Sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la 
République à Paris, membro de la cour permanente d’ar- 
bi trage. 

Lc Président des Etats-Unis de Vénézuéla: 

M. José Gil Fortoul, chargé d’affaires de la République â 
Berlin. 

Lesquels, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trouvés 
en bonne et due forme, sont convenus de ce qui suit: 

TITRE I — DU MAINTIEN DE LA PAIX GÉNÉEALE 

ARTIGLK PREMIER 

En vue de prévenir autant que possible le recours à la 
force dans les rapports entre les Etats, les Puissances con- 
tractantes conviennent d’employer tous leurs efforts pour as- 
surer le règlemont pacifique des différends internationaux. 

TITRE II — DES BONS OFFICES ET DE LA MÉDIATION 

ART1CLE 2. 

En cas de dissentiment grave ou de conflit, avant d’en 
appeler aux armes, les Puissances contractantes conviennent 
d*avoir recours, en tant que les circonstances le permettront, 
aux bons offices ou à la médiation d’une ou de plusieurs Puis¬ 
sances amies. 

ARTIGLE 3. 

Indépendamment de ce recours, les Puissances contra¬ 
ctantes jugent utile et désirable qu’une ou plusieurs Puissan¬ 
ces étrangòres au conflit offrent de leur propre initiative, en 
tant que les circonstances s’y prétent, leurs bons offices ou 
leur médiation aux Etats en conflit. 
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Le droit (Toffrir 1 es bons offices ou la médiation appar- 
tioní nux Puissances étrangères nu conflit mômo pendant le 
cours dos hostilités. 

L’exercice de ce droit no pout jamais Otre considere par 
1 uno ou 1 nutro dos Partios on litigo comino un aeto peu 
amical. 

ARTICLE 4. 

Lo role du médiatour consiste à concilior los prétoníions 
opposées ot a apaisor los rossentiments qui peuvent s’être pro- 
duits entro los Etats on conflit. 

ARTICLE 5. 

Los fonctions du médiatour cessent du momont ou H ost 
constate, soit par Pune dos Partios on litigo, soit par lo mé- 
diateur lui-mômo, que los moyens do conciliation proposés 
par lui no sont pas acceptós. 


ARTICLE G. 

Los bons offioos et la médiation, soit sur lo rocnurs dos 
Parlios on conHit, soit sur Pinitiative dos Puíssances étran- 
góros au conflit, ont exclusivcmcnt lo caractere do consoil et 
n í-nt jamais force obligatoire. 

ARTICLE 7. 

L’acceptation do la médiation ne pout avoir pour effet, 
sauf convention contraiire, d’intcrrompro, de retarder ou d’en- 
travei* la mobilisation et outros mesures préparatoires à la 
guorre. 

•À 

Si elle iníervient après Pouverture des bostiliíós. elle 
iPinterrompt pas, sauf convention contraire, les opéroPiotis 
milita ires on cours. 

ARTICLE 8. 


Les Puissances contracfantes sont d‘accord pour rerom- 
mander Uapplication, dans les circonstances qui le pormottont, 
d’une médiation spéciale sous la forme suivante. 

En cas de différend grave compromottant la paix, los* 
Etats en conflit choisissent respectivement une Puissanco ív 
laquelle ils confient la mission d*entrer en rapport direct avec 
Ja Pirissance cboisie d’autro part, à Peffot do prévenir Ja 
rupture des rolations pacifiques. 
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Pendaut ia clurée dc eo mandatdont !c terine, sauf stípula- 
tion coutra,ire, ne peut exceder treiite jours, les Etals eu Iitigto 
cesseut tout rapport direct au sujet du conflit, lequct est 
considéré comnie déféré exclusivemcnl aux Puissances mé- 
diialrices. Celles-ci doivent appliquer touts leurs efforte à 
réyle l* le diffcrend. 

Eu cas de rupture effeíive des relatious pacifiques, ces 
Puissances doineurent ehargées de la mission communc do 
profiler de loute occasion pour rétablir la paix. 


TITRE III — DES COMUISSIONS INTERNATIONALES D’ENQUÊTE 


AKTICLE 9. 


Ums les litigcs cTordre International iPcngageant ni 
i iiuiineur ni des intérels essentiels et provenant d’une diiver- 
gence dappréciution sur des points de fait, les Puissances 
couti actantes jugent utile et désirable que les Parties tjui 
írauralient pu se mettre cTaccord par les voics diplonratiqucs 
instituent, en tant que les eirconstances le perinettront, unu 
Commission intcrnationale ffenquôle cliargée de facilitei* la 
solutiou de ees litiges eu eelaircissant, par un exainen lin- 
parthil et coueiencieux, les questiona de fait. 


ARTICLE 10. 

Les Cominissions internationales d^enquete sont conslituées 
par convention spéciale entre les Parties en lit/ige. 

I,a convention cfcnquôte precise les faits à examinei*; 
elle determine le mode et le délai de formation do la Coni- 
inission et rétendue des pouvoirs des Commissaires. 

Elle determine également, s’il y a licu, le siòge de la 
Commission et la faculte de se déplocer, la langue dont la 
Commission fera usage et oelles dont 1’cmploi sera autorise 
devant elle, ainsi que la date à iaquellc eliaque Partie devirá 
déposer son exposé des faits, et généralement loutes «les con¬ 
di tions dont les Parties sont convenues. 

Si les Parties jugent nécessaire de nommer des ussesseurs, 
la convention d’cnquête determine le mode de leur désiigna»- 
liun et 1’étenduc de leurs pouvoirs. 

ARTICLE 11. 

Si la convention d’enquôto nn pas designe le siòge de Ia 
Commission, celle-ci siégera à La Haye. 
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Le siòge une fois fixe ne peut ôtre changé par la C[om- 
mission qu’avec Passentiment des Parties. 

Si la coiiveiiiion d’enquête n’a pas determine les langues 
k employer, il en est décidé par la Commission. 

article 12. 

Sauf stipulation contraire, les Comniissions d’enquêtc sont 
íormées de la maniére determine par les articles 45 et 57 d:e 
la presente (Jonvention. 


ARTICLE 13. 

En eas cie décès, de démission ou d’empôcliement, pour 
quelque cause que ec soit, de 1’un des Commissaires, ou éven- 
íuelleinent de Tun des assesseurs, il est pourvu à son rein- 
placement selou le niode fixe pour sa nominalion. 

article 14. 

Les Parties ont le droit de nonimer aupròs de la Cominis- 
sion d’enquête des agcnts spéciaux avee la mission de Les 
représenter et de servir ddntermédiaires entre Elles et la Coni- 
inission. 

Elles sont, en outro, autorisées k charger des conseils ou 
avoeats noimnés par elles, d’exposer et de soutenir leurs in- 
térèts devant la Commission. 

article 15. 

Le Bureau international de la Cour permanente d’arbi- 
trage sert de greffe aux Comniissions qui siògent à La Haye, 
et mettra ses loeaux et son organisalion à la disposition des 
Puissanees contractantes pour le fonetionneinent de la Com- 
mission d’enquôte. 

article 16 

Si la Commission siòge ailleurs qu’à La Haye, 'elle nomrae 
un Secrétaire-Général dont le bureau lui sert de greffe. 

Le greffe est chargé, sous Tautorité du Président, de l’or- 
ganisation matériellc des séances de la Commission, de la ré- 
clation des procès-verbaux et, pendant le temps de Penquête, 
de la garde des arehives qui seron ensuite versées au Bureau 
international de la Haye. 
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ARTICLE 17. 

Eu vuc de facilitei* 1 instituition et le fonctionncment des 
Commissions d^enquôte, les Puissances contractantes recom- 
mandent les règles sui vantes qui seront applicables à la pro- 
tiúdure d’enquôto cn tant que les Parties iPadopteront pas d’au- 
tres règles. 

AHTIGLE 18. 

La Gommissiou ròglera les dotai ls de procédure noii prévus 
dans la eonvention spéciale d’enquète ou dans la presente Con- 
vcntion et procèdera a toutes les formalités que comporte 
Padminislraiion des prcuves. 

ARTICLE 19. 

L’enquôte a lieu contradicloirement. 

Aux dates prévues, cliaque Partie communique à la Com- 
inission et à Pautre Partie les exposés des faits, s’il y 
a lieu, et, dans tous les eas, les artes, piòces et documents 
qiPElle juge utiles à la découvertc de la vérité, ainsi que 
la liste des téinoins et des cxperts qu’Elle désire 1‘aire entcndre. 


ARTICLE 20. 


La Gonimission a la faculte, avec rassentimeut des Parties, 
de se transportei* momentanéinent sur les lieux ou ellc juge 
utile de recourir à ce nioyen ddnformation, ou d’y délégucr 
un ou plusieurs de ses nrembres. L’autorísation de PEtat sur 
le territoirc duqucl il doit etre procede à cettc iníormation 
devra ctrc obtenue. 


ARTICLE 21. 

Toutes constatations matérielles, et toutes visites des 
lieux doivent être faitqs en présence des agents et conseils des 
Parties ou eux düment appcllés. 

ARTICLE 22. 

La Commission a le droit de solicitei* de Pune ou Pautre 
Partie telles explications ou informations qiPellc juge utiles, 

ARTICLE 23. 

Les Parties s’engagent à fournir à la Commission d’en- 
quête, dans la plus large mesure qiPElles jugeront possible, 
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iouls les moyens et louics les facilites nécessaircs pour la 
conuaissance complete et rappréciation exaete des íaits cn 
queslion. 

Elles s’engagent à usei* des moyens dont Elles disposent 
d’après leui* législation intérieure, pour assurer la comparutiou 
des témoins ou des experts se trouvant sur leur territoire et 
cilés devaut Ia Commission. 

Si eeux-ei ne peuvent comparaitre devaut la Commission, 
Elles feront proceder ii leur audition devaut leurs autorités 
compétentes. 

ARTICLE 24. 

Pour toutes les notifications que la Coinanission aurait à 
lairc sur lc territoire d’une tierce Puissance eontractante, la 
Coinmision s’adressera dircctement au Gouvernement de eette 
Puissance. 11 en scra de rnerne s’il s’agit de faire proceder sur 
place ii rélablissement de tous moyens de preuve. 

Les requêtes adressees à cet effet scront executes suivaut 
les moyens dont la Puissance requise dispose d’apres sa légis- 
lation intérieure. Elles ne peuvent être refusées que si eette 
Puissance les juge de nature à porter atteinte à Sa souverainc- 
té ou à Sa sécurité. 

La Commission aura aussi toujours la faculte de recourir 
à rintermediaire dc la Puissance sur le territoire de laquclle 
elle a son siège. 

ARTICLE 25. 

Les témoins et les experts sont appelés à la rcquèfe des 
Parties ou ^Office par Ia Commission, et, dans tous lc- eas, par 
fintermédiaire du Gouvernement de TEtat sur le territoire 
duquel ils se trouvent. 

Les témoins sont entendus, successivement et séparóment, 
cn présence des agents et des eonseils et dans un ordro à fixer 
par la Commission. 

aivticle 2G. 

LMnterrogatoirc des témoins est conduit par le Président. 

Les membros de la Commission peuvent néanmoiiis poser 
à cliaque témoin les questions qu’ils croient convenables pour 
éclaircir ou compléter sa déposition, ou pour se renseigner sur 
tout cc qui concerne le témoin dans les limites nécessaires à 
la manifestation de la vérité. 

Les agents et les eonseils des Parties ne peuvent interrom- 
pre le témoin dans sa déposition, ni lui faire aucune inter- 
pellation direete. mais peuvent demander au Présidentc de poser 
au témoin tclles questions complémentaires qmils jugent utiles. 


ARTICLE 27. 


Le témoin doit déposer sans qu’il loi soit permis de lire 
auoun project écrit. Toutefois, il peut etre autorisé par le Pré- 
sident à s r aider de notes ou documents si la nature des faits 
rapportés on necessite 1’emploi. 


ARTICLE 28. 

Procès-verbal de la déposition du témoin est dressé séance 
tenante et lecture en esl donnée au témoin. Le témoin peut y 
fairc tels changements et additions que bon lui semble et 
qui seront consignes h la suite de sa déposition. 

Lecture faile au témoin de 1’ensemble de sa déposition, le 
témoin est requis de signer. 

ARTICLE 29. 

Les agents sont autorisés, au cours ou ii la fin de Pen- 
quute, à présenter par écrit íi la Commission et h Pautre Pnrtic 
tels d ires, réquisitions ou résuttiés de fait, qu’ils jugent utilcs 
à la découvcrlc de la véritó. 


ARTICLE 30. 

Les délibérations de la Commission onl lieu à buis cios 
et restent secrètes. 

Toute décision est prise à la majorité des membres de la 
Commission. 

Le rcfus d’un membro de prendrç part au vote doit être 
constate dans le procès-verbal. 


ARTICLE 31. 

Les séances de la Commission no sont publiques ct ies 
procès-verbaux et documents de Penquõle ne sont rendus 
publics qu^en vertu d’une décision de la Commission, piise 
a voe Passentiment des Parties. 

ARTICLE 32. 

Les Parties ayant présenté tous les éclaircissements et 
prcuvcs, tous les témoins ayant etó cntendus, le Président pio- 
nonco la clôturo de Pcnquèle et la Commission s^ijourue poai* 
délibórer et rédiger son rapport. 


Anneio C. 
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ARTICLE 33. 

Le rapport est signé par lous les membres de la Com- 
mission. 

Si un des membres rcfuse de signer, mention en est íaite; 
le rapport reste néanmoins valable. 

ARTICLE 34. 

Le rapport de la Commission est lu en séance publique, 
les agents et les conseils des Parties présents ou dümcnt 
appelés. 

Un exemplaire du rapport est remis à ehaque Partie. 

ARTICLE 35. 

Le rapport de la Commission, limitó à la eonstatalion des 
iaits, n’a nullement le earaotèro d’une sentence arbitrale. I! 
laisse aux Parties une entiòre liberte pour la suite à donner à 
cette constatation. 


ARTICLE 36. 

Chaque Partie supporte ses propres frais et une part 
égale des frais de la Commission. 


TITRE IV — DE L’ARBITRAGE INTERNATIONAL 
Chapitre I — De la Justice arbitrale 
ARTICLE 37. 

L’arbitrage international a pour objet le ròglement de íi- 
tiges entre les Etats par des juges de leur choix et sur la base 
du respect du droit. 

Le reeours à Tarbitrage implique rengagement de se sou- 
me tire de bonne foi à la sentence. 

ARTICLE 38 

Datis les questions d’ordre juridique, et en premier iieu, 
dans les questions d’interprétation ou d’application des Con- 
ventions internationales, Farbitrage est reconnu par les Puis- 
sances contractantes comme le moyen le plus efficace et en 
môme temps le plus équitable de régler les litiges qui n’ont 
pas été résolus par les voies diplomatiques. 


En conséquence, il serait désirable que, dans les litíges 
sur les questions susmentionnées, les Puissances contraetantes 
eussent, le cas échéant, recours à Parbitrage, en tant que les 
circonstances le permettraient. 

AKTICLE 39 

La convention d’arbitrage est conclue pour des eontesta- 
tions déjà nées ou pour des contestations éventuelles. 

Elle peut concerner tout litige ou seulement les litiges 
d'une catégorie déterminée. 

ARTICLE 40 

Indépendamment des Trai tés généraux >ju particuliers 
qui stipulent actuellement 1’obligation du recours ;'i 1’arbitrage 
pour les Puissances contraetantes, ces Puissances se réservent 
de conclure des accords nouveaux, généraux ou particuiiers, 
en vue d’étendre 1’arbitrage obligatoire à tous les cas qu’Elle3 
jugeront possible de lui soumettre. 

Chapitre II — De la Cour permanente cTarbitrage 

ARTICLE 41 

Dans le bul de faciliter le recours immédiat à Tarbitrage 
pour les différends internationaux qui tfont pu ôtre réglés 
par la voie diplomatique, les Puissances contraetantes s’eli- 
gagent à maintenir, telle qu’elle a été établie par la Pretniòre 
Conférence de la Paix, la Cour permanente d’arbitragc, acces- 
sible en tout temps et fonctionnant, sauf stipulation contraire 
des Parties, conformément aux rògles de procédure insérées 
dans la presente Convention. 


ARTICLE 42 

La Cour permanente est competente pour tous les cas 
d'arbitrage, à moins qu’il n’y ait entente entre les Parties pour 
rétablissement d’une juridiction spéciale. 


ARTICLE 43 


La Cour permanente a son siòge à La Hayc. 

Un Bureau International sert de greffe à la Cour; il est 
Pintermédiaire des Communications relatives aux réunions de 
celle-ci; il a la garde des archives et la gestion de toutes les 
affaires administrativos. 
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Les Puissances contractantes sengagent à communiquer 
au Bureau, aussitôt que possible, une copie certifiée, conforme 
de toute stipulation d’arbitrage intervenue entre Elles et de 
toute sentence arbitrale Les concernant et rendue par des 
juridictions spéciales. 

Elles s’cngagent à communiquer de môme au Bureau les 
lois, réglements et documents constant éventuellement l’exé- 
cution des sentences rendues. par la Cour. 

ARTICLE 44 

Cliaque Puissance contractante designe quatre personnes 
au plus, d’une compótence reconnue dans les questions de droit 
international, jouissant de la plus liaiite considération morale 
et disposées à acceptor les fonctions. d’arbitre. 

Les personnes ainsi désignées sont inscrites, au titre de 
Membros de la Cour, sur une liste qui sera notiíiée à toutcs 
les Puissances conlractantes par les soins du Bureau. 

Toute modification íi la listo des arbitres est portée, par 
les soins du Bureau, à la connaissance des Puissances con¬ 
tractantes. 

Deux ou plusieurs Puissances peuvenl s’entendre pour 
la désignation en commun d’un ou de plusieurs Membres. 

La mêmc personne peut être désignée par des Puissan¬ 
ces différentes. 

Les Membres de la Cour sont nommés pour un terme dc 
six ans. Leur mandat peut être renouvelé. 

En cas dc déces ou de retraite dTm Membre de la Cour, 
ii est pourvu à son remplacement selon lc mode fixé pour sa 
nomination, et pour une nouvelle période de six ans. 

ARTICLE 45 

Lorsque les Puissances conlractantes veulent s’adresser 
à la Cour permaneníe pour le réglement d’un différend sur- 
vcnu entre Elles, le clioix des arbitres appclés ii former le 
Tribunal compétent pour statuer sur ce différend, doit être 
íait dans la liste générale des Membres dc la Cour. 

A défaut de constitution du Tribunal arbitrai par l’ac- 
cord des Parties, il est procédé de la manièrc suivant: 

Cliaque Par lie nomme deux arbitres, dont un seulement 
peut ôtre son national ou clioisi parmi ceux qui ont été dé- 
signés par Elle commc Membres do la Cour permanente. Ces 
arbitres choisissent ensemble un surarbiíre. 
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Eu eas do parta ge des voix, le choix du surarbitre est 
confie à une Puissance tierce, dósignée de commun accord 
par lcs Parties. 

Si Paccord ne s’établit pas à ce sujei, chaque Partie de¬ 
signe une Puissance diflerente et le choix du surarbitre est 
fait de concert par les Puissances ainsi désignées. 

Si, dans un délai de deux mois, ces deux Puissances n’ont 
pu tomber d’accord, chacune d’Elles presente deux candidats 
pris sur la liste des Membres de la Cour permanente, eu 
deliors des Membres designes par les Parties et n’étant les 
nationaux d’aucune d’Elles. Le sorit determine lequel des 
candidats ainsi presentes sera le surarbitre. 

ARTICLE 10 

Dès que le Tribunal est compose, les Parties notifient au 
Bureau leur décision de s’adresser à la Cour, le toxte de leur 
compromis, el les noms des arbitres. 

Le Bureau communique sans délai à chaque arbitre le 
compromis et les noms des autres Membres du Tribunal. 

Le Tribunal se réunit à la date fixée par les Parties. 
Le Bureau pourvoit à son installation. 

Les Membres du Tribunal, dans Pexercice de leurs 
íonctions et en deliors de leur pay*s, jouissent des privilèges 
et immunités diplomaiiques. 


AKTICLE 47 


Le Bureau est autorisé n mettre ses locaux et son organi- 
sation à la disposition des Puissances contractantes pour le 
fonctionnement de toute juridiction spéciale d’arbitrage. 

La juridiction de la Cour permanent peut étre étendue, 
dans les conditions prescritos par los réglements, uux litiges 
existant entre des Puissances non contractantes ou entre des 
Puissances contractantes et des Puissances non contractan¬ 
tes, si los Parties sont convenues de recourir à cette juri- 
dioí ion. 


ART1CLE 48 

Les Puissances contractantes cjonsidòrent comine un 
devoir, dans le cas o": un conflit aigu menacerait d’éclater 
entre deux ou plusieurs d’entre Elles, de rappeler à celles-ci 
que la Cour permanent leur -est ouvert. 

En conséquence, Elles déclarent que le fait de rappeler 
aux Parties en conflit les dispositions de la presente Conven- 
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liou, et 1c conseil donné, dans Pintérêt supérieur de la paix, 
do s’adresser à la Cour permanente, ne peuvenl être consi- 
dérés que comme actes de bons offices. 

En cas de conflit entre deux Puissances, Tune d’Elles 
pourra toujours adresser entre au Buroau International une 
note contenant sa déclaration qu’Elle serait disposée a sou- 
mottre le différend á un arbitrage. 

Le Bureau devra porter aussitôt la déclaration á la con- 

naissance de 1‘autre Puissance. 


ARTICLE 49 

Le Conseil administratif pcrmanent, composé des Re- 
présentants diplomatiques des Puissances contractantes 
accrédités h La Haye et du Ministre des Affaires Etrangòres 
des Pays-Bas, qui remplit les fonctions de Présidont, a la 
direction et le contrôle du Bureau International. 

Le Conseil arrete son ròglement d’ordre ainsi que tous 
autres règlemcnts nécessaires. 

II décide toutes les questions administratives qui pour¬ 
ra ient surgir touchant le fonctionnement de la Cour. 

II a tout pouvoir quant la nomination, la suspension 
ou la révocation des fonctionnaires et employés du Bureau. 

II fixe les traitements et salaires, et contrôle la dépense 
générale. 

La présence de neuf membres dans les réunions düment 
convoquées suffit pour permettre au Conseil de délibérer 
valablement. Les décisions sont prises à la majorité des 
voix. 

Le Conseil connnunique sans délai aux Puissances con¬ 
tractantes les règlements adoptés par lui. II leur presente 
chaque année un rapport sur les travaux de la Cour, sur le 
fonctionnement des Services administratifs et sur les dépen- 
ses. Le rapport contient également un résumé du contenu 
pssentiel des doeuments communiqués au Bureau par les 
Puissances en vertu de Particle 43 alinéas 3 et 4. 

ARTICLE 50 

Les frais du Bureau seront supportós par les Puissances 
contractantes dans la pnoportion établie pour le Bureau in¬ 
terna tional de riJnion postale univcrsellc. 

Les frais à la charge des Puissances adhérentes seront 
comptés ii partir du jour oii leur adhésion produit ses offets, 
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Chapitre III — De la Procédure arbitrale 

ARTICLE 51 

En vue do favorisor lo développcment de Farbitrage, les 
Puissanccs contractantes ont arrolo les rògles suivantes qui 
sont applicables h la procédure arbitrale, en tant que les 
Parties ne sont pas convenues d’autres rògles. 


ARTICLE 52 


Les Puissanccs que recourent 1’arbitrage signcnt un 
compromis dans loquei sont déterminés Tobjet du litige, délai 
de nomination des arbitres, la forme, Tordre et les delais 
dans lcsquels la cornmunication visée par Tarticle 03 devra 
ôtre faite, et le montant de la somme que chaque Partie aura 
à déposer h litre d’avance pour les frais. 

Le compromis determine égalemcnt, s’il y a lieu, le modo 
de nomination des arbitres, tous pouvoirs spéciaux éventuels 
du Tribunal, son siòge, la langue dont il fera usage et celles 
dont Femploi sera autorisé devant lui, et généralement toutes 
les conditions dont les Parties sont convenues. 

ARTICLE 53 

La Gour permanente est competente pour Pétablissement 
du compromis, si les Parties sont d’accord pour s’en remettre 
à elle. 

Elle est égalemcnt competente, mòme si la demande est 
faite seulement par Tune des Parties, après qu’un accord 
par la voie diplomatique a été vainement essayé, quand il 
s’agit: 

I o . d’un différend rentrant dans un Traité d’arbitrage gé- 
néral conclu ou renouvelé apròs la mise en vigueur de cette 
Convcntion et qui prévoit pour chaque différend un compro¬ 
mis et n^exclut pour Pétablissement de ce dernier ni expli- 
citement ni implicitement la compétence de la Cour. Toutefois 
le reeours à la Cour n’a pas lieu si Tautre Partie déclare quà 
son avis le différend n’appartient pas à la catégorie des diffé- 
rends ú soumettre à un arbitrage obligatoire, h moins que le 
Traité d’arbitrage ne confere au Tribunal arbitrai le pouvoir 
de décider cette question préalable; 

2 o . d’un différend provenant de dettes contractuellos ré- 
clamées à une Puissance par uno autre Puissance comme dues 
à sos nationaux, et pour la solulion duquel 1’offre d’arbitrage 


a été acceptée. Cette dispositiou ífesl pas applicable si Faccepta- 
tion a été subordonuée ii la condi tion que le compromis soit 
établi selou un autre mode. 

article 54. 

Dans les cas prévus par 1’article précédent, le compromis 
sera établi par une commission composée de cinq membres 
désignés de la mauièrc prévue à 1’article 45 alinéas 3 à 5. 

Lo einquiòme membre est de droit Président de la cem- 
inission. 


ARTICLE 55. 

Les fonetions arbitrales peuvent être conférées á un ar¬ 
bitre unique ou u plusieurs arbitres désignés par les Parties 
à leur gré, ou choisis par Elles parmi les Membres de la Cour 
permanente d*arbi trage établie par la presente Convention. 

A défaut de constitution du Tribunal par Faccord des 
Pãrties, il est procédé de la manière indiquée à 1’article 45 
alinéas 3 à 0. 

ARTICLE 56. 


Lorsqu’un Souverain ou un Chef d’Etat est choisi pour 
arbitre, la procédure arbitrale est réglée par Lui. 

ARTÍCLE 57. 

Le surarbitre est de droit Président du Tribunal. 
Lorsque le Tribunal ne comprend pas de surarbitre. il 
nornme lui-môme son Président. 

ARTÍCLE 58. 


En cas d’établissement du compromis par une commiss ; on. 
telle qu’elle est visée à Farticle 54, et sauf stipulation con- 
traire, la commission elle môme formera le Tribunal d’arbi- 
trage. 

ARTÍCLE 59. 

En cas de décès, de démission ou d*empôchement, pour 
quelque cause que ce soit, de Fun des arbitres, il est pourvu 
ii son remplacement selon le mode fixé pour sa nomi- 
natiom 
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ARTICLE 00. 

A défaut do désignation par Ics Parties, le Tribunal 
siègo ü. La Haye. : 

Le Tribunal ne peut sióger sur le territoire d’une tierce 
Puissance ciu’avec Passentiment de celle-ci. 

Le siège une fois fixé ne peut Otre cliangé par le Tri¬ 
bunal qiPavec 1’assentiment des Parties. 

ARTICLE 61. 

Si le compromis n’a pas déterminé los langues à employer 
il en est décidé par le Tribunal. 

ARTICLE 62. 

Los Parties ont le droit de nommer auprès du Tribunal des 
agcnls spcciaux, avec la missioii de servir d’intermédiairc- 
entre Elles et le Tribunal. 

Elles sont en outre autorisées à chargcr de la défense de 
leurs droits et intérèts devant lo Tribunal des conseils ou 
avocats nommés par Elles ü. cet effet. 

Les membres de la Cour permanente ne peuvcnt exercer 
lcs fonctions d’agents, conseils ou avocats, qu’en faveur de la 
Puissance qui les a nommés Membres de la Cour. 


ARTICI.E 63 

La procédure arbitrale comprend en règle générale deux 
pliases distinctes: Pinatruetion écritc et les d'ébats. 

LMnstruction écrite consiste dans la communication faite 
par les agcnls respectifs, aux membres du Tribunal et à la 
Partie adverse, des mémoires, des contre-mémoires eí, au 
besoin, des repliques; les Parties y joignont toutes pièces et 
documents invoques dans la cause. Cettc communication 
aura lieu, dircctement ou par Pintermédiaire du Bureau In¬ 
ternational, dans 1’ordre et dans les delais determines pair le 
i "mpromis. 

Les délais fixés par le compromis pourront êlre prolongés 
de commun accord par les Parties, ou par le Tribunal quand 
il le ,juge nécessaire pour arriver à une décision, juste. 

Les débats consistent dans le développement oral des 
moyens des Parties devant le Tribunal. 

ARTICLE 64. 

Toute pièce produite par Pune des 3'arties cloit ôtno 
communiquée, en copie certifico conforme, à Pautre Partie. 
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article 65 

A moins de ciroonstances spécialcs, lo Tribunal ne se 
réunit qu’après la clôture de Pinstruction. 

ARTICLE 66 

Los débats sont «dirigés par le Président. 

Ils ne sont publics qu’en vertu d’une décision du Tri¬ 
bunal, prise avec Passentiment des Partics. 

Ils sont consignées dlans les procòs-verbaux rédigés par 
cies secrótaires que nomme íe Président. Ces procès-verbaux 
sont signés par le Président et par un des secrétaires; ils ont 
souls caractòre authentique. 

ARTICLE 67 

LTnstruction étant close, le Tribunal a le droit d^qarter 
du débat tous actes ou documents nouveaux qu’une ides 
Partjes voudrait lui soumettre sans le consentement de 
1'autre. 

ARTICLE 68 

Le Tribunal demeure libre de prendre en considér&tjion 
les actes ou documents nouveaux sur lesquels les agents ou 
conseils des Parties appelleraient son attention. 

En ces cas, le Tribunal a le droit de requérir la prbduc- 
tion de ces actes ou documents, sauf Pobligation d’en donner 
connaisance h la Partie adverse. 


ARTICLE 69 

Le Tribunal peut, en outre, requérir des agents des 
Parties la production de tous actes et demander toutes ex¬ 
plicai ions nécessaires. En cas de reftis, le Tribunal en prend 
acte. 

ARTICLE 70 

Les agents et les conseils des PVirties sont autorisés à 
présenter oralement au Tribunal tous les moyens quMls jugent 
utiles í\ lacíéfense de leur cause. 

ARTICLE 71. 

Ils ont le droit de soulever des exceptions et des incidents. 
Los décisions du Tribunal sur ces points sont définitives et ne 
pouvont donner liou à aucune discussion ultérieure. 
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ARTICLE 72. 

Les membres du Tribunal ont lc droit de poser des questi- 
ons aux agents et aux conseils des Parties et de leur demander 
des éclaircissements sur les points douteux. 

Ni les questions posées, ni les observations faites par les 
membres du Tribunal pendant le cours des débats ne peuvent 
ètre regardées comine Texpression des opinions du Tribunal 
cn general ou de ses membres en particulier. 

ARTICLE 73. 

Le Tribunal est autorisé h déterminer sa compétence en 
interprétant le compromis ainsi que les autres actes et do- 
cuments qui peuvent etre invoques dans la matière, et en 
appliquant les príncipes du droit. 

ARTICLE 74. 

Le Tribunal a le droit de rendre des ordonnances de 
procédure pour la direction du procòs, de déterminer les for¬ 
mes, Tordre et les délais dans lesquels chaque Partie devra 
prendre ses conclusions finales, et de proceder ii toutos les 
formalités que comporte Tadministration des preuves. 

ARTICLE 75. 

Les Parties s’engagcnt à fournir au Tribunal, dans la 
plus large mesure qu’Elles jugeront possible, tous les moyens 
nécessaires pour la décision du litige. 

ARTICLE 7G. 

Pour loutes les notifications que lc Tribunal aurait 
faire sur le territoire d’une tierce Puissance contractante, le 
Tribunal s’adressera directement au Gouvernement de cot te 
Puissance. II en sera de même s’il s’agit de faire proceder 
sur place ii Tétablissement de tous moyens de preuve. 

Les requêtes adressées h cet effet seront exécutées suivant 
les moyens dont la Puissance requise dispose d’après sa légis- 
lation intérieure. Elles ne peuvent être refusées que si cctte 
Puissance les juge de nature à porter atteinte à sa souve- 
raineté ou à sa sécurité. 

Le Tribunal aura aussi toujours la faculte de recourir h 
Tintermédiairc de la Puissance sur le territoire de laquolle 
il a son siège. 
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ARTICLE 77. 

Les agents et los conseils cies Parties ayant présenté tous 
los éclaircissements et preuves à 1’appui cie leur cause, le 
Président prononce la clôture des débats. 

ARTICLE 78. 

Les délibérations du Tribunal ont lieu à buis cios et 
restent secròtes. 

Toute décision est prise u la majorité de ses membres. 

ARTICLE 79. 

La senlence arbitrale est motivée. Elle mentionne les 
noms des arbitres; elle est signée par le Président et par le 
greffier ou le seerétaire faisant fonctions de greffier. 

ARTICLE 80. 

La sentenee est lue en séance publique, les agents et les 
conseils des Parties présents ou düment appelés. 


ARTICLE 81. 

La sentenee, dument prononcée et notifiée aux agents des 
Parties, decide définitivement et sans appel la contestation. 

ARTICLE 82. 

Tout différend qui pourrait surgir entre les Parties, concer- 
nant rinterprétation et réxécution de la sentenee, sera, sauf 
stipulation contra ire, soumis au jugement du Tribunal qui Pa 
renduc 

ARTICLE 83. 

Les Parties peuvent se réserver dans les compromis de 
clemander la róvision de la sentenee arbitrale. 

Dans ce cas. et sauf stipulation contraire, la demande doit 
etre adressée au Tribunal qui a rendu la sentenee. Elle ne peut 
ôtre motivée par la découverte d’un fait nouveau qui eút été 
de nature à exercer une influence décisive sur la sentenco 
ec qui, lors de la clôture des débats, était inconnu du Tribunal 
lui-même et de la Partie qui a demandé la révision. 

La procédure de révision ne peut étre ouverte que par une 
décision du Tribunal constatant expressément rexistence du 
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fait nouveau, lui reconnaissant les caracteres prévus par lc 
paiagrapho précedent ct dcclonant a ce titre Ia demande rece- 
vable. 

Le compromis determine le délai dams lequel Ia demande 
de révision doit etre formée. 


ARTICLE 84. 

La senlence arbitrale íVesl obligatoire cjue pour les Parties 
en litigo. 

LorsquTl s’agjt de Finterprétation d’une Convention h 
laquelle ont participe d’autres Puissances que les Parties en li- 
tige, cellos-ci averlissent en tem-ps utile toutes les Puissances 
signataires. Chacune de ces Puissances a le droit d’intervenir 
au procès. Si une ou plusieurs d’cntre Elles ont profité de cette 
faculte, Finterprétation contenue dans la senlence est égale- 
ment obligatoire h leur égard. 


ARTICLE 85. 

Chaque Parlie supporto ses propres frais et une part égale 
des fiais du Tribunal. 

Chapitro IV — De Ia procédure sommaire d’arbitrage 

ARTICLE 80. 

En vue de faciliter le fonctionnement de la justice arbi- 
trale, lorsquTl s’agit de litiges de nature h comporter une pro¬ 
cédure somimaire. les Puissances contractantes arrétent les 
règles ci-après qui seront suivies en 1’absence de stipulations 
différentes, et sous reserve, le cas ochéant, de Fapplication des 
dispositions du CIrapitre IIT qui ne seraient pas contraíres. 

ARTICLE 87. 

Chacune des Parties en litigo nomme un arbitre. Les deux 
arbitres ainsi designes choisissent un surarbitre. S’ils ne lom- 
bent par d’accord à ce sujet,ch'acun presente deux candidats pris 
sur la liste générale des Membres de la Cour permanente en 
dehors des Membres indiques par chacune des Parties Elles- 
rnômes et n^tant les naíionaux d’aucune d’Elles; le sort deter¬ 
mine lequel des candidats ainsi presentes sera lc surarbitre. 

Le surarbitre préside le Tribunal, qui rend ses décisions h 
la majorité des voix. 
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article 88. 

A défaut d’accord préalable, le Tribunal lixo, dòs qu’il est 
constitue, le délai dans lequel les deux Parties devront lui sou- 
mettre leurs mémoires respectifs. 

ARTICLE 89 

Cliaque Partie esl représentée dcvant le Tribunal par un 
ag-ent qui sert dTntermédiaire entre le Tribunal et le Gouver- 
nement qui Ta désigné. 


ARTICLE 90 

La procédure a liou exclusiveinent par ócrit. Toutefois, 
chaque Partie a le droit de demander la comparution de té- 
nioins ot d^experts. Le Tribunal a, de son còté, la faculte de 
demander des explications orales aux agents des deux Parties, 
ninsi qu’aux experts et aux témoins dont il juge la compara- 
tion utile. 


TITUE V — DISPOSITIONS FINALES 

ARTICLE 91 

La presente Convention dúment ratifico reinplacera, dans 
les rapports entre les Puissances contractantes, la Convention 
pour le ròglement pacifique des eonflits internationaux du 29 
juillet 1899. 

ARTICLE 92 

La presente Convention sera ratifiée aussitòt que pos- 
sible. 

Les ratifications seront déposées à La Haye. 

Le premier dépôt de ratifications sera constate par 
un procòs-verbal signé par les représentants des Puissances 
que y prennent part et par le Ministre des Affaircs Etrangè- 
res des Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyon 
dTine notification écrite, adressée au Gouvernement des Pays- 
Bas et accompagnée de rinstrunient de ratification. 

Copie certifiée conforme du procòs-verbal relatif au pre¬ 
mier dépôt de ratifications, des notifications mentionnées à 
Talinéa précédent, ainsi que des Instruments de ratification, 
sera immédiatement remise, par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par la voie diplomatique, aux Puissances con- 
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Aiees à la Deuxième Gonférence de la Paix, ainsi qu’aux au- 
iios Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans les 
cas vises par 1’alinéa précédcnt, lo dit Gouvernement leur 
iera coimai tre en même temps la date à laquelle il a reçu la 
notification. 

ARTIGLE 93 

Les Puissances non signataires qui ont été conviées à Ia 
Deuxième Conférence de la Paix pourront adliérer à la pré- 
sente Convention. 

La Puissance qui désire adhérer notifie par écrit son in- 
tention au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
acte d’adhesion, qui sera déposé dans les archives du dit Gou- 
vernement. 

Co Gouvernement transmettra immédiatement à toutes les 
aulres Puissances conviées à la Deuxième Gonférence de la 
aix copie certifiée conforme de la notification ainsi que de 
acle d adhesion, en indiquant la date à laquelle il a re C u la 
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Les condi tions auxquelles les Puissances qui n’ont pas été 
conviées à la Deuxième Conférence de la Paix pourront adhé- 
rer a la présente Convention formeront 1’objet d'une entenfce 
ulténeuro entre les Puissances contractantes 




La présente Convention produira effet, pour les Puissan¬ 
ces qui auront participé au preinier dépôt de ratifications, 
soixante jours après Ia date du procès-verbal de ce dépôt et 
pour les Puissances qui ratificront ultérieurement ou quí 
adbereront soixante jours après que la notification de leur 
•itification ou de leur adliésion aura été reçu© par 1c Gouver- 
neinent des Pays-Bas. 


artícle 96. 

S’il arnvait qu’une des Puissances contnictaules voulut 
denoncer Ia présente Convention, Ia dénontiation sera notifiée 
par eent au Gouvernement des Pays-Bas qui communiquera 
immédiatement copie certifiée conforme de Ia notification ã 
toutes les autres Puissances en leur faisant savoir la date 
à laquelle il l’a reçue. 


La dénontiation ne produira, ses effcts qu’a Fégard de la 
Puissance qui Faura notifiée et un an apròs que la notifi¬ 
ca tion en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 97. 


Un registre tenu par le Ministère des Affaires Elrap- 
gères des Pays-Bas indiquera la date du depòt de ractifica- 
tions effectué en vertu de Farticle 92, alinéas 3 et 4, ainsi 
que la date à laquelle auront été reçues les notificationfc 
d’adhés»ion (article 93, alinéa 2) ou de dénontiation (article 
9G, alinéa 1). 

Gliaque Puissance coníractante est admise ix prendre con- 
naissance de ce registre et a en dcmander des extrails cer- 
íifiés conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiiaires oiil revôtu la pre¬ 
sente Gonvention de leurs signatures. 

Fait li La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cents sept, 
en un seul exomplairc qui restera déposé dans les archlves 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies certifiées 
conformes seront remises par la voie diplomatique aux 
Puissances contractantes. 

c Marschall. 

i. Pour 1’AUcmagne. j Kriege> 


2. Pour les Etats Unis ) 11 • iVi# H0SE . 

cVAmcriquc .] Davi» Jayxe Hill 


f JOSEPII II. CllOÀTE. . 

\ Horace Porter. 

JU. M. Rose. 



C. S. Sperry. 

WlLLIAM I. BUCIIAXAN. 



4. Pour VAutrichc- ^ merey. 

Hongrie . f Box. Macciho. 

/ A. Beerxaert. 

3. Pour la Belgiquc . J J. Vax dex Heuvel. 

( Guillaume. 

G. Pour la Bolivic .. Cláudio Pixilla. 


! 


Mérey. 

Box. Macchio 


7. Pour le BrcaU. ... ] Buy Barbosa 
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8. 


Pour la Bulgarie 


\ Géiiéral-Major Vinaroff. 
f Iv. Karandjouloff. 


r* Domingo Gana. 

0. Pour lc Cltili .... Augusto Matte. 

( Carlos Concha. 


10. 


Pour la Chino... 


( 


Loutsengtsiang . 
Tsiensun. 


( Sons la reserve de la 
déclaration fonnu- 
lée à propos de Par¬ 
tido 39 dans la sé- 
tièinc séanoc dii 7 
octobrc dc la prc- 
^ mière Cornmission. 


- Jorge Holguin. 

JI. PoUrh Colombic .) S. Perez Triana. 

( M. Vargas. 


12 . 


Pour la llépubli- \ 
que de Cuba.... j 


Antonio S. de Custam ante. 
Gonzala de Quesada. 
Manoel Sanguily. 


13. Pour lo Dancmark C. Brun. 

l í . Pour la llépubli- \ Dr. Henrique/, y Carvajal. 
Via Dominicainc ( Atolinar Teieba. 


Io. 


Pour 1'Equaleur.. 


Victor M. Rendon. 
L\ Dorn y de Alsua. 


I W. R. DE VlLLA ÜRRUTIA. 

R5. Pour l Espagnc.. José de la Rica y Calvo. 

v Gabriel Maura. 

f Léon Bourgeois. 

17. Pour la Franco..] lrEsTounvt ' LLES CoASTAOT ' 
) L. Renault. 

[ Marcellin Pellet. 

[ Edw. Fry. 

lo. Pour la Grande -) Crnest Satow. 
ürcta<jnc . \ Re ay. 

I Henry Hovvard. 


10. Voar la Grccc...\ Gleo * Rbo Rangabé • 

) Georges Streit. 

20. Pour lc Guatemala José Tirle Machado. 

/Dalbémar Jn. Joseph. 

21. Pour le llaili. .. t ^ J. 4 \, Léger . 

1 PlERRE MuDICOURT. 


A voe la reserve de 
Falinéa 2 do Farti- 
ele 53. 


22. Pour nialic 


^ POMPILJ. 

r G. Fusinato. 


Atuiexe C. 


21 
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I Avec réserve des ali- 
l néas 3 et 4 dc 1'ar- 

23. Pour le Japon .... Aimaro Sato. { ticlo 48, de Talinóa 

I 2 de 1’article 53 et 

l de 1 articlc 54. 


24. Pour le Luxem- { Eysche.n . 

bour 0 . / GTE. DE VILIiERS. 


/ G. A. Esteva. 

25. Pour le Mexiquc.. | S. 13. de Mier. 

( F. L. de la Barra. 


26. Pour le Montè- 
ncgro . 


Nelidow . 
Martens. 

N. Tcuarykovv. 


27. Pour la Nicaragua 

28. Pour le Norucge.. F. Hágerup. 

20. Pour le Panama.. B. Porras. 

30. Pour lc Paraguay J. Du Monceau. 

! W. II. DE BeAUFORT. 
T. M. G. Asser. 

oi . ruiu te r uyo”üuo . DEM BeER POORTUGAEL. 

| J. A. Rõell. 

\J. A. Loeff. 


32. Pour le Pérou .... G. G. Candamo. 


33. Pour la Pene .... 


Momtazos-Saltanea M.Samàd Khan. 
Sadigii ul Mülk M. Ahmed Khan. 


/ Marquis de Soveral. 
34. Pour le Portugal, J Conde de Sélir. 

( Alberto d’Oliveira. 


35. Pour la Roumamc v Edg. 

I 


Mavrocordato . 


I Avoeles mèmes réser- 
ves forraulées par 
les Plénipotentiai- 
res Roumains h la 
i signature de la Con- 
\ vemion pour lc Rè- 
I gleraent pacifique 
I des eonflits interua- 
I tionaux du 20 juil- 
let 1800. 


í Nelidow. 

36. Pour la Russic... j Martens. 

\ N. Tciiarykow. 


, , , ( P. J. Matiieu. 

37. Pour le Salvador . J , 

( S. Perez imana. 
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( S. Groítch. 

38. Pour le Serbic ... j M. G. Milovanovitch. 

M. G. Militchevitgh. 

/ MomJChatidej Udom. 

39. Pour le Siarn .j C. Corragiom d’Orelm. 

( Luanü Bhüvaiyarth Narübal. 

40. Pour ia Suèdc .... Joii. Helltver. 


41. Pour la Suisse ... 

42. Pour la Turquic . 

43. Pour PUruguay .. 

44. Pour la Vénêzucla . 


Carliin. . 

L- 

José Battle y Ordowez. 
J. Gil Foktoul. 


) Sons réserve de l’ar- 
I ticle 53, chiffrc 2 o . 

( Soas réserve des dé- 
clarations portées 
• au procès-verbal dc 
la 9 C séançe plénière 
de la Conférence du 
16 octobre 1907. 


III 

Convention 

RELA.TIVE Â LWVERTURE DES HOSTILITÊS 


Sa Majesté UEmpereur d’AlleiMigne, Roi de Prusse; Le Pré¬ 
sident des Etats-Unis d’Àmérique; Le Président de la Républi- 
que Argentino; Sa Majesté rEmpereur d’Autriehe, Roi de Bo- 
hême etc., et Roi Apostolique de Hongrie; Sa Majesté lc Roi 
des Belges; Le Président de la République de Bolivie; Le Pré¬ 
sident de la Republique des Etats-Unis du Brésil; Son Altesse 
Royale le Priíice de Bulgarie; Le Président de la République de 
Chili; Le Président de la République de Colombie; Le Gouveur- 
neur Provisolre de la République de Cuba; Sa Majesté le Roi de 
Danemark; Le Président de la République Dominieaine; Le 
Président de la République de TEquateur; Sa Majesté le Roi 
(PEspagne; Le Président de la République Française; Sa Ma¬ 
jesté le Roi du Royaume-Uni de Grande Bretagne et dlrlande 
et des territoires Britanniques au dela des Mers, Empereur des 
Indes; Sa Majesté le Roi des Hellènes; Le Président de la Répu¬ 
blique dc Guatemala; Le Président de la République d’Haíti; 
Sa Majesté le Roi dltalie; Sa Majesté rEmpereur du Japon; 
Son Altesse Royale le Grand-Duc de Luxembourg, Duc de Nas- 
sau; Le Président des Etats-Unis Mexicains; Son Altesse Royale 
ie Pr ince de Monténégro; Sa Majesté le Roi de Norvège; Le 
Président de la République de Panania; Le Président de la Ré- 





publique du Paraguay; Sa Alajeslé Ia Reine des Pays-Bas; Le 
Président de la Républiquo du Pérou; Su Majesté Imperiale le 
Sclrah de Perse; Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, 
etc.; Sa Majesté le Roi de Rouitianie; Sa Majesté 1’Empereur de 
Toutes les Russies; Le Président de la Republique du Salvador; 
Sa Majesté le Ro-i de Serbie; Sa Majesté le Roi de Sianr, Sa 
Majesté le Roi le Suède; Le Conseil Fédéral Suisse; Sa Majesté 
PEmpereur des Ollomans; Le Président de la. Republique 
Oricntale de 1’Uruguay; Le Président des Etals-Unis de Vé- 
uézuéla: 

Considérant que, pour ia sécurité des relations paciüqucs, 
il importe que les hostilités nc connneiieent pas sans uu aver- 
tissemenl préalable; 

Qu’il importe, de même, que 1’élat de guerre soit notiiié 
sans retard aux Puissances neutres; 

Désirant eonclure une Convention à cet effet, ont noinmó 
pour Leurs Plénipotenliaires, savoir: 

Sa Majesté TEmperour d’Alie magno, lloi do V nisso : 

Sou Excellence le baron Marseball de Bicbersteiu, Sou mi¬ 
nistre d’étaf, Son ambassadeur exlraordinaire et plénipo- 
tentiaire à Constantinople; 

M. le dr. Jobannes Ivriege, Son envoyé nn mission exlraordi¬ 
naire à la presente Ccnférence, Son conseiller intime de 
légation et jurisconsulle au minislòre Impérial des alTai— 
res étrangères, membre de la cour permanente d arbitrage. 

Lo Président des Etats-ünis d’Aménque: 

Son Excellence M. Josepli H. Clioale, ambassadeur exlraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. Horace Porter, ambassadeur exlraordinaire; 
Son Excellence M. Uriali M. Rose, ambassadeur oxlraordi- 
naire ; 

Son Excellence M. David Jayne Hill, envoyé exlraordinaire 
et ministre plénipotenliaire de la Republique :i La Hayo; 
M. Charles S. Sperry, contre-amiral, ministre plénipoteu- 
tiaire; 

jAI. Georges B. Davis, général de brigade, clief de la justice 
militaire de 1’armée íédérale, ministre plénipoteutiairc ; 
AI. William I. Buchanan, ministre plénipotenliaire. 

Lo Président do la llépublique Argentino: 

Son Excellence Al. Roque Saenz Peõa, ancien ministre des 
affaires étrangères, envoyé exlraordinaire et ministre plé- 
nipotentiairo do la Republique à Romc, membro de la 
cour permanente d’arbilrage; 
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Son Excellonce M. Lu is M. Drago, ancien ministro dos af¬ 
faires ótrangères ot dos cultos do la République, depute 
national, mombre de la cour permanente d’arbitrage ; 

Son ExcellenceM. Carlos Rodriguez Larreta, ancien mi¬ 
nistre des affaires étrangòres et des cultes de la Repu¬ 
blique, membre de la cour permanente d*arbi trage. 

Sa Majesté VEmperenr (VAutriche , Roi de Ro- 
hcme , ctcet Roi Apostolique do Eougrie: 

Son Excellonce M. Gaetan Mcroy de Kapos-Mére, Son consoil- 
ler intime, Son ambassadeur extraordinaire et plónipo- 
tonl iairo; 

Son Excellenco M. le baron Charles do Maccbio, Son envoyó 
extraordinaire et ministro plónipotenfiaire ;i Athcnos, 

Sa Majesté lo Roi des Belqes: 

Son Excellenco M. Beernaort, Son ministre dYdat, membro 
do la chambre des roprésentants, membro do rinstitut do 
Franco et fies aeadémies Royales de Belgique et do Rou- 
manie, mombre d’honneur de rinstitut do droil inh r- 
national, mombre de la cour permanente d’arbitrago; 

Son Excollonce M. J. Van den Heuvel, Son ministro d'état, 
ancien ministre de la justice ; 

Son Excellenco M. le baron Guillaume, Son envoyó exlraordi- 
nairo el ministre plónipofentiairo h La Haye, mombre 
do racadémic Royale de Roumanie. 

Le Présideut de la Republique de Balivie: 

Son Excellenco M. Cláudio Pinilla, ministre dos affaires étran- 
gòres de ln Republique, mombre de la cour permanente 
d’arbi trage; 

Son Excellenco M. Fernando E. Guacballa, minislre plónipo- 
tentiaire h Londres. 

Le Présideut de la Republique des Etats-Uuis 
dn Brésil: 

Son Excellenco M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et ministro plénipotontiaire, membre do la cour porma- 
nenío d’arbitrage : 

Son Excellenco M. Eduardo F. S. dos Santos Lisboa, envoyé 
extraordinaire et ministre plónipotentiairo à La Haye. 

Sou Alfesse Royale le Prinee dc Rulgarie: 

M. Vrban Vinaroff, gónóral-major de Pdtat-major, Son gó~ 
nóral à la suite ; 
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M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la cour de 
cassation. 

Le Président de la République de Chili : 

Son FiXeellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire ef. 
ministre plénipotentiaire de la République Londres; 

Son Excellence M. Augusto Malte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre d»? la guerre, 
ancien président de la chambre des députés, ancien en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Buenos 
Aires. 


Le Président de la République de Colombie ; 

M. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Son Excellence M. Marceliano Yargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
à Paris. 


Le Gouverneur Provisoire de la République de 
Cuba : 

M. Antonio Sancbez de Bustamante, professeur de droit in- 
ternational à Tuniversité de la Havane, sénateur de la 
République; 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aréstegui, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Répu¬ 
blique à Washington; 

M. Manuel Sanguily, ancien directeur de Finstitut d’enseigne- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de la Répu- 
hlique. 

Sa Majesté la Roi de Danemarh ; 

Son Excellence M. Constantin Brun, Son chambellan, Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Washington; 

M. Ghristian Frederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Yedel, Son chambellan, chef de seotion au ministère 
Royal des affaires étrangères. 

Le Président de la République Dominicaine: 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état 
au ministère des affaires étrangères de la République, 
membro de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de Tinstitut professionnel de la 
République. membre de la cour permanente d’arbitrage. 
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Le Président de la Republique de VEquateur: 

Son Excellence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Paris et 
h Madrid; 

M. Enrique Dora y de Alsúa, chargé d’affaires. 

Sa Majesté le Roi d y Espagne : 

Son Excellence M. W. R. de Villa-Urrutia, sénateur, ancien 
ministre des affairos étrangères, Son ambassadeur extra¬ 
ordinaire et plónipotentiaire à Londres; 

Ron Excellence M. José de la Rica y Calvo, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plónipotentiaire h La Haye; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, comte de Mortera, député aux 
Cortês. 

Le Président de la République Française: 

Ron Excellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi¬ 
naire de la République, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran- 
gòres, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, ministre plé- 
nipotentiaire de premiòre classe, membre de la cour per¬ 
manente d’arbitrage; 

M. Louis Renault, professeur ii la faculté de droit à Tuniver- 
silé de Paris, ministre plónipotentiaire honoraire, ju¬ 
risconsulto du ministère des affaires étrangères, membre 
de Tinstitut de Franoe, membre de la cour permanente 
d’arbi trage; 

Ron Excellence M. Marcellin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République Française íi 
La Haye. 

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande 
Rretagne et d’Irlandc et des Territoires Rri - 
tanniques nu dela des Mers , Ewpereur des 
Indes: 

Son Excellence the Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. B. f 
membre du conseil privé, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence tbe Right Honourable Sir Ernest Mason Satow, 
G. C. M. G., membre du conseil privé, membre do la cour 
permanente d’arbitrage; 

Son Excellence tbe Right Honourable Donald James Mackay 
Baron Reay, G. C. S. I., G. C. I. E., membre du conseil 
privé, ancien président de Tinstitut de droit international; 
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Son ExceJlence Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Son 
envoyó extraordinaire ot ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 


Sa Ma j es té le Roi des Hellèncs: 

Son Excel lenço M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyó extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire á Berlin; 

M. Georges Slreit, professeur de droit internaíional :i Puni- 
versilé d’Athònes, membre de la cour permanente d'ar- 
bi trage. 


Le Président de la Republique de Guatemala: 

M. José Tible Machado, chargé d’affaires de la Republique :i 
La Haye et à Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gémez Carillo, chargé dknffaires de la Republique 
h Berlin. 

Le Présidcnt de la Republique d'Haiti: 

Son Excellence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyó extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique h 
Paris; 

Son Excellence I\í. J. N. Léger, envoyó extraordinaire ol mi- 
nislre plénipotentiaire de la Republique n Washington; 

M. Pierre Hudicourí, ancien professeur de droit Internatio¬ 
nal public, a vocal au barreau de Port au Pr ince. 

Sa Majestc le Roi dMtalic: 

Son Excellence le, cornte Joseph Tornielli Brusati di Vergano, 
sónateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
u Paris, membre de la cour permanente d\arbi trage, pró- 
sident de la délégation Ttalienne; 

Son Excellence M. le commandeur Guido Pompilj, dóputé au 
parlement, sous-secrétaire d’ótat au ministère Royal des 
affaires étrangères; 

M. le commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de rinstruclion. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon: 

Son Excellence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur ex¬ 
traordinaire et plénipotentiaire; 

Son Excellence M. Àimaro Sato, son envoyó extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire h La Haye. 
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Son Altesse Royale le Grand Duc de Luxem - 
bourg , Duc de Nassau: 

Son Excellence M. Eyschen, Son ministre d’état, président clu 
gouvernement Grand Ducal; 

M. le comte Yilliers, cliargé d’affaires clu Grand-Duché à 
Berlin. 

Lc Président des Etats-Unis Mexi cai m: 

Son Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique ;i Romc; 

Son Excellence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordinairo 
et ministre plénipotentiaire de la République ;i Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé exlraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire de la République à 
Bruxellas et à La Haye. 

Son Altesse lXoyale le Princc de Monténégro: 

Son Excellence M. Nelidow, conseiller privé Imperial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté PEmpereur de Toufes los 
Russies à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, conseiller privé Jmpérial, 
membre permanent du conseil du ministòre Tmpérial des 
affaires étrangères de Russie; 

Son Excellence M. Tcharykow, conseiller d’éfat Jmpérial 
actuel, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
de Sa Majesté TEmpereur de Toutes les Russies u La 
Haye. 

Sa Majesté le Roi de Norvège: 

Son Excellence M. Francis Hagerup, ancien président du 
conseil, ancien professeur de droit, Son envoyé exfraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire ;i La Haye et h Cope¬ 
nhague, membre de la cour permanente d^rbitrage. 

Le Président de la Republique dc Panama: 

M. Belisario Porras. 

Le Président de la République du Paraguay: 

Son Excellence M. Eusebio Macha in, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à Paris; 

M. le comte G. ,Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Re¬ 
publique u Bruxelles. 
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Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. \V. H. cie Beaufort, Son ancien ministre dos affaires 
étrangôres, membre de la seconde chambre des états- 
généraux; 

Son Excellence M. T. M. C. Assor, Son ministre d’état, mem- 
bre du conseil d’état, membre de la oonr permanente 
cParbitrage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. G. den Beer Poortugael, 
lieutenant-géneral en retraite, ancien ministre de la 
guerre, membre da conseil d’état; 

Son Excellence le jonkheer J. A. Rdell, Son aide de camp en 
Service extraordinaire, vice-amiral en retraite, ancien 
ministre de la marine; 

M. J. A. Loeff, Son ancien ministre de la justice, membre de 
la seconde chambre des états-généraux. 


Le Président de la République du Pérou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République ;i Paris et 
à Londres, membre de la cour permanente d , arbitrage. 

Sa Majesté Impériale le Schah de Perse : 

Son Excellence Samaci Khan Momtazos Saltaneb, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire h Paris, mem¬ 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmed Khan Sadigh UI Mulk, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves , 
ete .: 

Son Excellence M. le marquis de Soveral, Son conseiller d’état, 
pair du Royaume, ancien ministre des affaires étrangèros, 
Son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
à Londres, Son ambassadeur extraordinaire et plénipo¬ 
tentiaire; 

Son Excellence M. le comte de Selir, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire h La Haye; 

Son Excellence M. Alberto d’01iveira, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire ;i Berne. 

Sa Majesté le Roi de Roumanic: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire u Berlin; 
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Son Excellence M. Edgard Mavrocordato, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sa Majesté VEmpcreur de Toutes les Russics : 

Son Excellence M. Nelidow, Son conseiller prive actuel, Son 
ambassadeur ii Paris; 

Son Excellence M. de Martens, Son conseiller prive, membre 
permanent du conseil du ministère Tmpérial des affaires 
fHrangeres, membre de la cour permanente d'arbi trage; 

Son Excellence M. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son chambellan, Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire à La Haye. 

Le Président de la livpublxouc du Salvador: 

M. Pedro T. Malhou, chargé d’affaires de la Republique u Paris, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Santiago Pérez Triana, chargé d’afíaires de la Republique à 
Londres. 


Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général président du con¬ 
seil d’état; 

Son Excellence M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et minitre plénipotentiaire u Rome, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Michel Militchevitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire u Londres et à La 
Haye. 

Sa Majesté le Hat. nn Siam : 

Mom Cliatidej TJdom, major-général; 

M. C. Corragioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhtivanarth Narübal, capitaine. 

Sa Majesté le Roi de Suède , des Goths et des 
Vendes : 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire h Componbague, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

M. Johannes Hellner, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour suprême de Suède, membre de 
la cour permanente d’arbitrage. 
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Le Conseil Fédéral Suisse: 

Son Excellence M. Gaslon Carlin, envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la Confédération Suisse à Lon¬ 
dres et à La Haye; 

Aí. Eugène Borel, colonel d'état major-général, professem* à 
Tuniversité de Genève; 

Al. Max Huber, professeur de droit u runiversité de Züricli. 

Sn Majesté VEmpereur dos Ottomons : 

Son Excellence Turkhan Paclia, Son ambassadeur extraordi- 
naire, ministre do revkaf; 

Son Excellence Recbid Bey, Son ambassadeur à Romo; 

Son Excellence Mehemmed Paclia, vice-amiral. 

Lo Président do ln fíépvbljque Oriontale do VUvu - 
.. fjvou : 

Son Excellence AI. José Battle y Ordofiez, ancien président de 
la Republique, membro de la cour permanente d’arbi trage; 

Son Excellence Aí. Juan P. Castro, ancien président du senat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la 
République k Paris, membro de la cour permanente d’ar- 
bi trage. 

Lo Président dos Etnts-Unis do Vénézuéla: 

Aí. José Gil Fort ou 1, chargé d’affaires de la République à 
Berlin. 

Lesquels, a prés avoir déposé leurs pleins pouvoirs. trou- 

vés en bonne et due forme, sont convenus de* dispositions 

suivantes; 


• ARTIOLE PREMI ER 

Les Puissances confract antes reconnaissent que les hos¬ 
til i tés entre elles ne doivent pas commencer sans un aver- 
íissement préalable et non équivoque, qui aura, soit la forme 
d'une. déclaration de. guerre motivée, soit celle d’un «ulti¬ 
mai um» avec déclaration de guerre conditionnelle. 

*’ ARTICLE 2. 

L’état, de guerre devra être notifié sans retard aux 
Puissances neutros et ne produira effet u loiir égard qu’après 
réception d’une notification qui pourra étre faite méme par 
voie télégraphiquo. Toutefois les Puissances neutros ne pour- 
raient invoquer Tabsence de notification. s’il était établi d’une 
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manicre 11011 douLeute gu^en fait elles eonnaissaient Tétat ds 
gu erre. 


ARTICLE 3. 

L’article 1 de la presente Convention produira effct en 
tab' de guerre entre deux ou plusieurs des Puissances con- 
traelantes. 

L’artiele 2 cst obligatuiFC dans les rapports entre uri 
belligérant contractant et les Puissances neutros égalcmciit 
contractantes. 


ARTICLE 4. 

La presente Convention sera ratifiée aussitòt que pos- 
sible. 

Les ratilieations seront déposúes à La llaye. 

Le premiei* dépot de ratiíieations sera conslaté par un 
proeès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prcnnent part et par le Ministre des Affaires Etrangòres 
des Pays-Bas. 

Les dépots ultérieurs de ratiíieations se feront au nioyen 
d'une notification écrite adressée au Gouvernement des Paysr 
Las et aeompagnée de Tinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procôs-verbal relatif au pre- 
mier dépôt de ratiíieations, des nolificalions mentionnées ii 
1 alinéa précédent, ainsi que des instrumenls de ratification, 
sera immédiatement remise par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par la voie diplomatique aux Puissances con¬ 
vimos à la Dcuxième Conférenee de la Paix, ainsi qu’aux autres 
Puissances qui auront adkéré à la Convention. Dans les eas 
visos par Talinéa précédent, le dit Gouvernement leur fera 
connaitre en moine iemps la date à laquolle il a reçu la noti¬ 
fica tion. 


ARTICLE 5. 

Les Puissances non signataires sont admises ii adhérer 
h la présente Convention. La Puissance qui désire adhérer 
notifie par écrit son intention au Gouvernement des Pays-Bas 
en lui transmeltant Tacto d’adliésion qui sera déposé dans los 
archives du dit Gouvernement. 

Ce Gouvernement transmetíra immédiatement à toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifica- 
tion, ainsi que Tacte d’adhésion, en indiquant la date h la- 
quelle il a reçu la notification. 
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ARTICLE 6. 

La presente Convention produira effet, pour les PuL- 
sanees qui auront participe au premier dépôt de ratifications, 
soixante jours apròs la date du procès-verbal de ce dépôt, et, 
pour les Puissançes qui ratifieront ultérieurement ou qui 
adhéreront, soixante jours après que la notification de leur 
ratiíication ou de leur adliésion aura été recue par le Gou¬ 
vernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 7. 

S’il arrivait qu une des Hautes Parties contractantes von- 
lôt dénoncer la présente Convention, la dénonciation sera 
notifiée par écrit au Gouvernement des Pays-Bas qui cornniu- 
niquera iminédiateinent copie certifióe conforme de la noti- 
fication à toutes les aulres Puissançes cn leur faisant savoir 
la date à laquelle il l’a regue. 

La dénontiatiou ne produira ses effets qu’a 1’égard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un an apròs que la notifi¬ 
cation en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 8 


Un registre tenu par le Ministère des Affaires EMitau- 
gòres des Pays-Bas indiquera la date du dépôt de ratifica¬ 
tions efíectué en vertu de 1’article 4, alinéas 3 et 4, ainsi 
que la date à laquelle auront été regues les i^otifications 
d’adliésion (article 5, alinéa 2) ou de dénontiatiou (articlo 
7, alinéa 1). 

Chaque Puissance contractante est admise à prendre con- 
naissance de ce registre et u en demander des extraits cer- 
tifiés conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentáaires ont revetu la pré- 
senjte Convention de leurs signatures. 

Fait à La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cent sept 
en un seul exemplaire qui restera déposé dans les arcliives 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies certifiées 
conformes -serout remises par la voie diplomatique aux 
Puissançes qui ont été conviées à ia Dcuxiòme Conférenco 
de la Paix. I i 


Marschall 

. Pour 1’Allemagn c 

Kriege 
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I Joseph H. Choàte. 
HoRACE PoRTER. 

U. M. Rose. 

Unis d'Amcriquc \ ÜAVIÜ j AyNE [IlliL . 

f C. S. Sperry. 
\WilliamI. Bucha?» an. 

» Roque Saenz Pena. 

3. Pour VArgmtinc \ Luiz M. Drago. 

v G. Rúez L arreta. 

4. Pour VAutriche- \^Ikrey . 

Hongrie. rB°*. Macchio. 


o. Pour la Bcbjique 

6. Pour la Policie .. 

7. Pour le Brèsil.. 

8. Pour la Bulgaric 


i* A. Beernaert. 

Jj. Van den IIeuvel. 
l Guillaume. 

Cláudio Pinilla. 

^Ruy Barbosa. 

IE . Lisboa. 

^ Général-major Vinaroff. 
^Iv. Karandjouloff. 


/Domingo Gana. 

9. Pour le Chili _ ) Augusto Matte. 

( Carlos Concha. 

10. Pour la C/iinc ... 

/Jorge Holguin. 

11. Pour la Colombie) S. Pérez Triana. 

(m. Vargas. 

/ Antonio S. de Bostamante. 

12. Pour la llcpubli-) f , . 

que de Cuba....) G(mAL0 ÜE Q 0ESADA - 

[ Manuel Sanguily. 


13. Pour le Danemark C. Brun. 


14 . Pour ta Républi -\ 0R • Enukjusz y Garvajal. 
que Dominicaine f Apoli.w, Tkjkra. 

. I VicTOit M . Hi:m)Ó.v . 

li» . Pour l Lqualeur.. ) 

I E. Dorn y de Alsua. 


/ \V. R. DE VlLLA UllRUTIA, 
10. Pour VEspagne .. ] José de la Rica y Calvo. 

(Gabriel Maura. 


17. Pour la France .. 


Léon Bourgeois. 
d’Estournelles de Constant. 
L. Renault. 

Marcellin Pellet. 
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18 . 

19. 

* 20 . 

21 . 


23. 

*24, 


! Edw. Fry. 

Ernest Satow. 

Heay. 

lÍEARY IlOWARD. 

iCléon Rizo Rangaüg. 
Pour la Grucc ... ? _ 

) (iEORGES bTRElT. 

Pour IcGuatèmala JoséTible Machado, 
/ Dalbémar J.y Josepii. 
Pour lc HaUi.... |J. N. Lkger. 

V PlERRE ÍIUDICOURT. 
(POMPILJ. 

Pour 1’ICalic . > G Fasisxro 

Pour tc Japon ... Aimaro Sato. 

Pour lc Luxem-l Eyschea*. 
boury. ^C ,c m Villeks. 

< G. A. Esteva . 

Pour lc Mexique. deMikr. 

(l\ L. de la Barra, 


“ 20 , 

*27, 

*28, 

*29, 

30 

31 


Pour lc Monlcnc - \ 
) 


ijro. 


Nelidow . 
Maricas. 


(N. Tcharykow. 

Pour lc yicaragua, 

Pour la Norccgc F. Uagerup. 

Pour lc Pamima 13. Porras. 

Pour lc Parayuay G. Du Monceau. 

W. 11. de Beaufort. 
iT. M. C. Asser. 

Pour les Pays-Bas) den Beer Poortcgael. 

)j. A. Koell. 

J. A. Loeff. 

Pour lc Parou ... G. G. Candamo. 

' Momtazos-Saltaneh 
\ M. Samad Khas. 

iSVDIGH UL MüLK M. 

[ Aiimed Kiiay. 

34. Pour lc Portugal Alberto d’Oliveira 

33. Pour la Roumanic Edg. Mavrocordato. 

^ Nelidow . 

30. Pour la Russic... jM artens. 

\N. Tcharykow, 


33. Pour la Verse,.. 
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o-, M , ... . (P. J. Matheu. 

3/. Pour lc balcadov } 

/S. Pérez Triaxa. 

JS. Grouítcii. 

38. Pour la Scrbie.. G. Milovaxovitgh . 

M. G. Militciievitch. 


. Mom Cuatidej Uno.u. 

39. Pour lc Siam —’ C. Corragioni D’Orelli. 

( Lu A AG Brüvàxartii NaUÜBAIj. 


40. Voar la Sucdc .. 


II. L. IIammarskjòld, 
f Joii. IIellner. 


41. Poar la Suissc. .. Carux. 

42. Pour la Turquic . Türkiiax. 

43. Pour 1'llruguay.. José Uatti.e y Okdoaez. 

44. Pourle Venezuela J. Gn. Foiitoel. 


IV 

Convention 

CONCERNANT LES LOIS ET COUTÜMES DE LA GUERRE 
SUR TERRE 

Sa Majesté 1’Em.pereur d’Allemagne, Roi de Prusse; Le 
Président des Etats-Unis d’Amerique; Le Président de la Repu¬ 
blique Argentino; Ba Majesté 1’Empereur d’Autriche, Roi de Bo- 
liéme, etc., et Roi Aposlolique de Hongrie; Sa Majesté Le Roi 
des Belgcs; Le Président de la Républiquc de Bolivie; Lc Pré¬ 
sident do la Republique des Etats-Unis du Brésil; Son Altesse 
Royale le Prince de Bulgario; Le Président de la Républiquc de 
Chili; Lc Président de la Républiquc de Coloinbie; Le Gouver- 
ncur Provisoire de la Républiquc de Cuba; Sa Majesté le Roi 
de Dancinark; Le Président de la Républiquc Dominicaine; Le 
Président dc la Républiquc de PEquateur; Le Président de la 
Republique Prançaise; Sa Majesté le Rol du Royaume-Uni de 
Grande Brelngne et d’Irlande et des Territoires Britanniques 
au delà des Mers, Empereur des Indes; Sa Majesté le Roi des 
Hellènes; Le Président de la Républiquc de Guatémala; Le 
Président de la Républiquc d’Ha'iti; Sa Majesté le Roi d’Ilalie; 
Sa Majesté L’Empereur du Japon; Son Altesse Royale le Grand- 
Duc de Luxembourg, Duc do Nassau; Le Président des Etats- 
T nis Mcxicains; Son Altesse Royale le Prince de Monléncgro; 
Sa Majesté le Roi de Norvège; Le Président de Ia Republique de 

Aimoxo C ~ 
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Panama; Le Président de la Republique du Paraguay; Sa Ma- 
jesté la Reine des Pays-Bas; Le Président de !a Republique du 
Pérou; Sa Majesté Jmpériale le Schah de Perse; Sa Majesté le 
Roi de Portugal et des Algarves,etc.;Sia Majesté le Roi de Rouma- 
uie; Sa Majesté TEmpereur de Toutes les Russies; Le Président 
do la Républiquc du Salvador; Sa Majesté le Roi de Serbie; Sa 
Majesté le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suède; Le Conseil 
Fédéral Suisse; Sa Majesté 1’Empereur des Ottomans; Le Pré¬ 
sident de la République Orientale de TUruguay; Le Président 
des Etats-Unis de Vénézuela: 

Considérant que, tout en recherchant les moyens de sau- 
vegarder la paix et de prevenir les conflits armés entre les na- 
tions, il importe de se préoccuper également du cas ou 1’appel 
aux armes serait amené par des évènements que leur solicitude 
n’aurait du détourner; 

Animés du désir de servir encore, dans cette hypothèse 
extreme, les intérôts de riiumanité et les exigences toujors 
progressives de la civilisation; 

Estimant qu’il importe, cette fin, de réviser les lois et 
coutumes générales de la guerre, soit dans le but de les définir 
avec plus de précision, soit afin d’y tracer certains limites des- 
tinées à en restreindre autant que possible les rigueurs; 

Ont jugé nécessaire de compléter et de préciser sur cer¬ 
tains points Tceuvre de la Premiòre Conférence de la P>aix qui, 
s'inspirant, à la suite de la Conférence de Bruxelles de 1874, 
de ces idées recommandées par une sage et généreuse prévo- 
yance, a ado-pté des dispositions ayant pour objet de définir et 
de régler les usages de la guerre sur terre. 

Selon les vues des Hautes Parties contractantes, ces dispo¬ 
sitions, dont la rédaction a été inspirée par le désir de diminuer 
les maux de la guerre, autant que les nécessités militaires le 
permettent, sont destinées à servir de règle générale de conduite 
aux belligérants, dans leurs rapports entre eux et avec les po- 
pulations. 

II n’a pas été possible toutefois de concerter des mairi- 
tenant des stipulations s’étendant à toutes les circonstances 
qui se présentent dans la pratique; 

D’autre part, il ne pouvait entrer dans les intentjons 
des Hautes Parties contractantes que les cas non prévus ; 
fussent, faute de stipulation écrite, laissés à rqppréciatapn 
arbitraire de ceux qui dirigent les armées. 

En attendant qu’un Code plus complet des lois de la 
guerre puisse etre édicté, les Hautes Parties contractantes 
jugent opportun de constatei* que, dans les cas non compris 
dans les dispositions règlementaires adoptées par Elles, les 


populations cl los bolligérants reslent sous la sauvegarde et 
sous 1’empire des príncipes du dreit des gens, tels qu’ils rev 
sultent des usages établis entro nations civilisées, des lois 
de 1 humamté et des exigences de la conseience publique. 

Elles déclarent que c’est dans ce sens que deivent s’!en- 
iendre aotamment les articles 1 ct 2 du Règlement adopté. 

Los Ilautes Parties contractantes, désirant conclurc uno 
nouvelle Convention à cet effet, ont nommé pour Lours Plé- 
nipotentiaires, savoir: 

Sa Majcstc VEmpereur d’Allenuigne, Roi clc 
Prusse: 

Son Excellenee lc baron Marschall de Bieberstein, Son mi¬ 
nistro d’état, Son ambassadeur extraordinairo et plónipo- 
tentiaire à Constantinople; 

M. lo dr. Johannes Kriege, Sou envoyé en mission extraordinairo 
li la presente Conférence, Son conseiller intime de légation 
et jurisconsulto au minis-tère Jmpérial des affaires étran- 
gòres, membre de la cour permanente d’arbitmge. 

Lc Président des Etats-Unis d’Amérique: 

Son Excellenee M. Joseph H. Clioate, ambassadeur extuwr- 
dinaire; 

Son Excellenee M. Horace Porter, ambassadeur extraor- 
dinaire; * 

Son Excellenee M. Uriah M. Hose, ambassadeur extraordi- 
naire; 

Son Excellenoe M. David Jayne Hill, envoyé extraofrdjinairo 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à La Haye; 
M. Charles S. Sperry, contre-amiral, ministre plénipoten¬ 
tiaire; 

M. Géorges B. Davis, général de brigade, chef de la justice 
militaire de 1’armée fédérale, ministre plénipotentiaire; 
M. William I. Buchanan, ministre plénipotentiaire. 

Lc Président de la Republique Argentine: 

Son Excellenee M. Roque Saenz Pena, ancien ministre des 
affaires étrangères, envoyé extraordinairo et ministre 
plénipotentiaire de la Republique k Rome, membre de 
la cour permanente d’abitrage; 

Son Excellenee M. Luiz M. Drago ,ancien ministre des affaires 
étrangères et des cultes de la République, député naf 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; 
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Sou Excedente M. Carlos Rodrigucz Larreta, ancien 

des affaires étrangères et des eultes de la Republique, 
membre de la eour permanente d’arbRrage. 

Sa Majesté VEmpereur cTAutriche, Roi dc Bo- 
hême, etc., et Roi Apostolique de Hongrie: 

Son Excelleuce M. Gactan Méray de Kapos-Mére, Soif, con- 
seiller «intime, Son ambassadeur extraordinaire et pléL 
nipotentiaire; 

Son Excellence M. le baron Charles de Mac chio, Son envoyé 
extraordinaire ei ministre plénipotentiaire à Athenes. 

Sa Majesté le Roi des Belgcs : 

Son Exceilence M. Beernaert, Son ministre d’étM, membre 
de la chambre des réprésentants, membre de Tinstitut de 
France et des académies Royales de Belgique et de Rou- 
manie, membre d’honneur de Pinstitut de droit interna- 
tional, membre de la eour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Van den Heuvel, Son ministre d’état, an¬ 
cien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillaume, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye, membre de 
Tacadémie Royale de Roumanie. 

Le Président de la Republique de Bolivie: 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des afiaires étran- 
gères de la Republique, membre de la eour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo¬ 
tentiaire ii Londres. 

Le Président de la Republique des Elals-bnis 
du Brésil: 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la eour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence M. Eduardo F. S. dos Santos Lisbôa, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Altesse Royale le Princc dc Bulgarie: 

M. Vrban Vinaroff, général-major de 1’état-major, Son général 
à la suite ; 

M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la eour dc cas- 

sation. 
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Lc Président do, la Republique de Chili : 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire do la Republique à Londres; 

Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire' e 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre de la guerre, 
ancien président de la chambre des députés, ancien 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Buenos Aires. 

Lc Président de la Republique de Colombie: 

M. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Son Excellence M. Marcelliano Vargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
à Paris. 

Lc Gouverncur Provisoirc de la République de 
Cuba: 

M. Antonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit In¬ 
ternational ji Puniversité de la Havane, sénateur de la 
République; 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aróstcgui, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Répu¬ 
blique à Washington; 

M. Manuel Sanguily, ancien directeur de Tinstitut d’enseigne- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de Ia Répu¬ 
blique. 

Sa Majesté le Roi de Danemark: 

Sou Excellence M. Constantin Brun, Son chambellan, Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire h 
Washington; 

M. Christian Frederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambellan, chef de section au ministère 
Royal des affaires étrangères. 

Le Président de la République Dominicaine: 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état 
au ministèro des affaires étrangères de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de Tinstitut professionnel de la 
République, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République de VEquateur: 

Son Excellence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Paris et 
à Madrid; 


M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 


Le Président de la République Frannaise : 

Son Excellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi- 
naire de Ia République, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran- 
gòres, membre de Ia cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, ministre plé- 
nipotentiaire de première classe, membre de la cour per¬ 
manente d’arbitrage; 

M. Louis Renault, professeur h la faculte de droit à Puniver- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire bonoraire, ju¬ 
risconsulto du ministère des affaires étrangères, membre 
de Pinstitut de Franco, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence M. Marcellin Pellet, cnvoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République Française ü. 
La Haye. 

Sa Majesté le lloi du Iioyaume-Uni de Grande 
Bretagne et d'Irlanda et des Territoíres Bri- 
tanniquas au delà das Mars , Empar aur das 
Indes : 

Son Excellence tbe Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. B., 
membro du conseil privé, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence tbe Right Honourable Sir Ernest Mason Satow, 
G. C. M. G., membre du conseil privé, membre de la cour 
permanente d’arbitrage; 

Son Excellence tbe Right Honourable Donald Jaimes Mackay 
Baron Reay, G. C. S. I., G. G. I. E., membre du conseil 
privé, ancien président de Pinstitut de droit inter- 
national; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 

Sa Majesté le Boi des Hellèncs: 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

M. Georges Strit, professeur de droit international h Puniver- 
sité d’Athòncs, membre de la cour permanente d’arbi- 
trage. 
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Lc Président de la Republique de Guatemala : 

M. José Tiblo Machado, chargé d’affaires de la République h 
La Haye et h Londres, membro de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gómez Carillo, chargé dkaffaires de la République 
;i Berlin. 


Lc Président de la République d'Haiti: 

Son Excellence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraordi- 
nairo et ministre plénipotentiaire de la République à 
Paris; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la République à Washington; 

M. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit International 
public, avocat au barreau de Port au Prince. 

Sa Majesté lc Roi d'Italie: 

Son Excellence le comte Joseph Tornielli Brusati di \organo, 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté lo 
Roi à Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, 
président de la délégation Italiennc; 

Son Excellence M. le commandeur Guido Pompilj, député au 
parlerhent, sous-secrétaire d’état au ministòre Royal des 
afíaires étrangères; 

M. lc commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, deputé 
au parlement, ancien ministre de Finstruction. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon : 

Son Excellence M. Keiroku Tsudzuld, Son ambassadeur ex¬ 
traordinaire et plénipotentiaire; 

Son Excellence M. Almaro Sato, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Altessc Rouale lc Duc de Luxembounh Guc 
de Nassau: 

Son Excellence M. Eyschen, Son ministre d’état, président du 
gouvernement Grand Ducal; 

M. le comte de Villers, chargé d’affaires du Grand-Duché 
h Berlin. 

Le Président des Etats-TJnis Mcxicains: 

Son Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à Romc; 

Son Excellence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordinaire 


et ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé cxtraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire de la Republique à 
Bruxelles et à La Haye. 

Son Alt cs sc Royalc lc Prince dc Montónégro : 

Son Excellence M. Nelidow, eonseillcr prive Imperial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté 1’Empereur de Toutes les 
Russies à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, eonseillcr prive Imperial, mem¬ 
bro permanent du conseil du ministère Imperial des 
affaires étrangères dc Russie; 

Son Excellence M. Tcharykow, eonseillcr d’état Imperial 
actuel, envoyé extraordinaire et ministre plénipotenti¬ 
aire de Sa Majesté PEmpereur do Toutes les Russies à 
La Haye. 

Sa Majesté lc Roi de Norvèqe: 

Son Excellence M. Francis Hagerup, ancien président du 
conseil, ancien professeur de droit, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire h La Haye et à Co¬ 
penhague, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président dc la Republique de Panama: 

M. Belisario Porras. 

Le Président de la Républiquc du Paraquay: 

Son Excellence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Républiquc h Paris. 

M. le comte G. Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Répu- 
blique h Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. W. H. de Beaufort, Son ancien ministre des affaires étran- 
gères, membre de la seconde chambre des états-géné- 
raux; 

Son Excellence M. T. M. C. As ser, Son ministre d’état, membre 
du conseil d’état, membre de la cour permanente d’ar- 
b i trage; 

Son Execellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poortugael, 
lieutenant-général en retraite, ancien ministre de la 
íuerre, membre du conseil d’état; 

Son Excellence le jonkheer .T. A. Rõell, Son aido de camp en 
Service extraordinaire. víco-amiral en retraite, ancien 
ministre de la. marine; 


M. J. À. LoelT, Son aneien ministre de la justice, membro 
de la seconde chambre des états-généraux. 

Le Président dc la Republique du Parou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique ii Paris et 
u Londres, menibre de la cour permanente d’arbitrage, 

Sa Majesté Impériale le Schah de Persc: 

Son Excellence Samad Khan Montazos Saltaneh, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mom- 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmed Khan Sadigh UI Mulk, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire ii La Haye. 

Sa Majesté le fíoi de Portuqal et des Alfjar - 
ves, etc.: 

Son Excellence M. le marquis de Soveral, Son conseiller 
d’état, pair du Royaume, aneien ministre des affaires 
étrangères, Son envoyé extraordinaire et ministre plé¬ 
nipotentiaire à Londres, Son ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire; 

Son Excellence M. le cornte de Selir, Son envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

Son Excellence M. Alberto d'01iveira, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à Berne. 

Sa Majesté le Roi de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Bcrlin; 

Son Excellence M. Edgar Afavrocordato, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sa Majesté VEmpcreur des Tontos les Rvssics: 

Son Excellence M. Nelidow, Son conseiller privé actuel, Son 
ambassadeur à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, Son conseiller privé, mombre 
permanent du conseil du ministere Imperial des affaires 
étrangères, membro de la cour permanente d’arbi trage; 

Son Excellence AI. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son chambellan. Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire à La Haye. 

Le Président de la Republique du Salvador: 

Aí. Pedro T. Aliatheu, chargé d’affaires de la Republique à 
Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage; 
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M. Santiago Pérez Triana, chargé cTaffaires de la Republique 
à Londres.. 

Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général, président du con- 
seil d’état; 

Son Excellence M. Millovan Millovanovitch, Son envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à Rome, membre do 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Michel Militchevitch, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire h Londres et à La 
Haye. 

Sa Majesté le Roi de Siam: 

Mom Chatidej Udom, major-général; 

M. C. Corragioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhuvanarth Narübal, capitaine.! 

Sa Majesté le Roi de Sucdc, des Goths et des 
Vendes : 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire à Copenhague, membre 
de la cour permanente d’arbítrage; 

M. Johannes Hellener, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour suprême de Suòde, membre 
de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Conseil Fédéral Suissè: 

Son Excellence M. Gaston Carlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Confédération Suisse à 
Londres et à La Haye; 

M. Eugòne Borel, colonel d’état major-général, professeur à 
1’université de Genève ; 

M. Max Huber, professeur de droit h Tuniversité de Zürich. 

Sa Majesté VEmpereur des Ottomans: 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, ministre de Tevkaf; 

Son Excellence Rechid Bey, Son ambassadeur h Rome ; 

Son Excellence Mehemmed Pacha, vice-amiral. 

Le Président de la République Gríentale de 
Vüruguay: 

Son Excellente M. José Battle y Ordoiiez, ancien présidemt de 
la République, membre de la cour -permanente d’arbitrage; 
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Son Excellence M. Juan P. Castro, <ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la 
République h Paris, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage. 

Le Président des Etats-Unis de Vénézuela: 

M. José Gil Fortoul, cliargé d’affaires de la République h 
Berlin. 

Lesquels, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et due forme, sont convenus de ce qui suit: 

ARTICLE PREMIER 

J^es Puissances eontractantes donneront à leurs forces ar- 
mées de terre des instructions qui seront conformes au Rò- 
glement concernant les loi et coutumes de la guerre sur terre 
annexé h la présente Convention. 

ARTICLE 2. 

Les dispositions contenues dans le Règlement visé h V ar- 
ticle premier, ainsi que dans la présente Convention, ne sont 
applicables qu entre les Puissances eontractantes et seulement 
si les belligérants sont tous parties à la Convention. 

ARTICLE 3. 

La Partie belligérante qui violerait les dispositions du dit 
Ròglement sera tenue à indemité, s’il y a lieu. Elle sera re- 
sponsable de tous actes commis par les personnes faisant 
partie de sa force armée. 


ARTICLE 4. 

La présente Convention dúment ratifiée remplacera, dans 
les rapports entre les Puissances eontractantes, la Conven¬ 
tion du 29 juillet 1899, concernant les lois et coutumes de la 
guerre sur terre. 

La Convention de 1899 reste en vigueur dans les rapports 
entre les Puissances que Tont signée et qui ne ratifieraient pas 
également la présente Convention. 

ARTICLE 5. 

J^a présente Convention sera ratifiée aussitôt que pos- 
sible. 

Les ratifications seront déposées á La Haye. 
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Le premier dépôt de ratifications sera constate par im 
procès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prennent part et par le ministre des affaires étrangères des 
Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyen 
d’une notification écrite adressé au Gouvernement des 
Pays-Bas et accompagnée de rinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procès-verbal relatif au 
premier dépôt de ratifications, des notifications mentionnées 
à Falinéa précédent ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement remise par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par la voie diplomatique aux Puissances con- 
viées á la Deuxiòme Conférence de la Paix, ainsi qu’aux au- 
tres Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans les 
cas vises par Talinea précédent, le dit Gouvernement leur fera 
connaitre en méme lemps la date h laquelle il a roeu la no¬ 
tificai ion. 


AIVriCLE 6. 

Les Puissances non signataires sont admises ii adhérer à 
la presente Convention. 

La Puissance qui désire adhérer iiotifie par écrit son in- 
tention au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
1’acte d , adhésion qui sera déposé dans les archives du dit 
Gouvernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiatement à toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifica¬ 
tion ainsi que de Tacte d’adhésion, en indiquant la date à la¬ 
quelle il a reçu la notification. 

ARTICLE 7. 

La presente Convention produira effet, pour les Puissan¬ 
ces qui auront participe au premier dépôt de ratifications, 
soixante jours a prés la date du procès-verbal de ce dépôt et, 
pour los Puissances qui ratifieront ultérieurement ou qui 
adhèreront, soixante jours après que la notification de leur 
ratification ou de leur adhésion aura été recue par le Gou¬ 
vernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 8. 

S’il arrivait qu’une des Puissances contractantes vou- 
1 Cit dénoncer la presente Convention, la dénonciation sera no- 
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tiliéc par éerit au Gouvernement des Pays-Bas qui coiiiniu- 
niquera immédiatement copie certifico conforme de la noti- 
ficalon à toutes les autres Puissances en leur faisant savoir 
la date a laquelle ii i’a regue. 

La dénonciation no produira ses effets qu’à Fégard de 
la Puissance qui 1’aura notifiée et un an apròs que la noti- 
fication en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 

ARTICLE 9. 

Un registre tenu par le ministère des affaires étrangères 
des Pays-Bas indiquera la date du dépot de ratifications 
effectué en vertu de Farticle 5, alinéas 3 et 4, ainsi que la 
date à laquelle auront été regues les notifications d’adhésion 
(•articlc 6, alinéa 2 , ou de dénonciation (article 8, alinéa 1). 

Chaque Puissance contractante est admise à prendre con- 
naissance de ce registre et à en deinander dos extraits cer- 
tifiées conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu la pre¬ 
sente Convention de leurs signaturcs. 

Fait La Haye, le dix-liuit octobre mil neuf ccnt sept, 
en un seul exemplaire qui restera déposé dans les archives 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées 
conformes, sercnt remises par la voie diplomatique aux Puis- 
sances qui ont été conviées à la iDeuxièmc Corfíérencc de la 
Paix. 


1 . 


Pour VAllemaync 


\ Marschall . 

/ Kriege. 


Sous reserve de Far- 
ticle 44 du Rògle 
ment annexó. 


<•> 


Pour les Elats-Unis ) 
íVAmcvique . 

/ 

I 


JOSEPII II. ClIOATE. 
IIORÀCE PORTER. 

U. xM. Rose. 

David Jayme Hill. 

C. S. Sperry. 
WlLLIAM I. BUCHAXAX. 


í Roque Saenz Peka. 
3. Pour VArgentineA Luís M. Drago. 

( G. Ruez Larreta. 


4. Pour UAutrichc- t Mérey. 

Hungric .f Box. Macchio 


Sous résorvc do la dé- 
claration faite dans 
la séancc plénière 
de la Confércnce du 
17 aoíit 1907. 
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/ A. Beernaert. 

5. Pour la Belgiquc . ! J. Va n den IIeuvel. 

\ Guillaume. 


6. Pour la fíolivie.. Cláudio Pinilla. 


7. Pour le Brésil ... 

8. Pour laBulgarie. 


Ruy Barbosa. 

E. Lisboa. 

Génèral-major V ina roff . 
Iv. Karandjouloff. 


/ Domingo Gana. 

9. Pour le Chili -j Augusto Matte. 

( Carlos Concha. 

10. Pour la Chine . 

r Jorge Holguin. 

11. Pour la Colombic. ] S. Pérez Triana. 

M. Vargas. 

Antonio S. de Bustamante 
Gonzàlo de Quesada. 
Manuel Sanguily. 


12. Pour la Republi¬ 
que dc Cuba .... 


13. Pourle Danemark C. Brun. 


14. Pour la Républi-c Dl*. Henriquez y Carvajal. 
que Dominicainc f Apolinar Tejera. 

( Victor M. Rendon. 

lo. Pour iEquateur..) _ ^ 

/ E. Dorn y de Alsua. 

16. Pour VEspagnc . 

Léon Bourgeois. 
d’Estournelles de Constant 
L. Renault. 

Marcellin Pellet. 

Edw. Fry. 

18. Pour la Grande Ernest Satow. 

Brctagne . \ Reay 

\ Henry Hovvard. 


17. Pour la Francc. 


19. Pour la Grcce .. 


^ Cléon Rizo Rangabé. 
I Georges Streit. 


20. Pour la Guate¬ 
mala . José Tible Machado. 


/ Dalbémar Jn. Joseph , 
21. Pourle Haiti .... j J. N. Léger. 

( Píer ré Hudicourt. 
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22. Pour ritalie 


Pompilj. 

G. Fusinato. 


23. Pour lc Japon. .. Aimaro Sato 


24. Pour lc Luxem- C Eyscuen. 

bourg . ) Cte. de Villers. 


( Avcc réservo de Far- 
r ticle 14. 


/' G. A. Esteva. 

25. Pour lc Mexique .. J S. 13. de Mier. 

\ F. L. de la Barra. 

Sous réserves forrau- 
I lées à Farticle 44 
\ d a Règlement an- 


Clí . n . , r .. . í Nelidovv .í nexé à la présente 

26. Pour lc Montcnc- \ J 4 

{ Martens . Gonvention et con- 

qro . I 

\ N. Tcuarykoyv. ] signées au procès- 


| verbal de la qua- 

j trièmeséance ploni- 

ère du 17 aoüt 1907. 

27. Pour lc Nicaragua. 

28. Pour la Norvège . F. Hagerup. 

29. Pour lc Panama. B. Porras. 

30. Pour lc Paraguay G. Du Monceau. 

! W. II. de Beaufort. 

T. M. G. Asser. 
deis* Beer Poortugael. 

J. A. Roell. 

J. A. Loeff. 

32. Pour lc Per ou... G. G. Candaiuo. 

n . _ < Momtazos-Saltakeü M. Samad Khax. 

33. Pour la Pcrac...{ 

I Sadigii Ul Mulk M. Ahmed Khapí. 

i Marquis de Soveral. 

34. Pour lc Portugal. « Conde de Selir. 

» Alberto d’Oliveira. 


35. Pour la Iloumanie Edg. Mavrocordato. 


36. Pour la llussic 


/' Nelidow. 

] Martens.. 

I N. Tcharykow, 


V 


Sous réserves formu- 
lées à Farticle 44du 
Règlement annexé 
à la présente Gon¬ 
vention et consi- 
gnéos au procès- 
verbai do la qua- 
triòine séance pléni- 
òredu 17 aoút 1907*- 












37. 


\ P - 

Pour lc Salvador . t 


3. Matiieü. 
Pkrez Trianà. 


38. Powr /a Serbic. 


í S. Grltícu. 

M. G. Milovanovitcii . 


M. G. Milovanovitcii 

l M. G. MlLITCUEYTTCH. 
' MOM ClIATIDEJ ÜDOM 

39. Pour lc Siam . 


' C. CORRÀGIONI D’OrELLI. 

( Luang Giiuvanartu Narubal. 


40. Pour la 


C I 

Suêtlc • • • j j 


lí. II. L. Hammarskjõld. 
Joii. Hellner . 


41. Pour la Suissc ... Carlin. 

42. Pour la Turquic. Turkuan 


\ Sous reservo de Par 
} ticlc 3. 


43. Pour VUruguaij. . José Battle y Ürdoãkz. 

44. Pour lc Venezuela J. Gil Fortoiíl. 


Annexe â la Convention. 

RÉGLEMENTS CONCERNAM LES LOIS ET COUTUMES DE LA 
GUERRE SUR TERRE 

SECTION I — D3S BELLI&EBANTS 
Cliapitre I — De la qualité cie belligerant 

ARTICLE PREMI ER 

Lcs lois, les droits et les devoirs de la guerre ne s’appli- 
quent pas seulement h 1’armée, mais encore aux milices et 
aux corps de volontaires réunissant les «conditions suivantes: 

1°. d* avo ir à leur tête une personne responsable pour ses 
subordonnés; 

2 o . d*avoir mi signo dislinctif lixe ot reconnaissable à 
distance; 

3 o . de por ter les armes ouvertemenl; 

4 o . de se conformer dans leurs opérations aux lois et cou- 
tumes de la guerre. 

Dans les pays oü les milices ou des corps de volontaires 
constituent Parmiée ou en font partie, ils sont compris rous 
la dénomination d’arméc. 

ARTICLE 2. 

La population d’un territoire liou occupd qui, à 1’appro- 
che de Fennemi, prend spontanémcnt les armes pour combat- 
tre les troupus dUnvasion sans avoir eu le Leiups de sorganiser 
conformément u Partido premier, sera eousidéréo coinnie belli- 
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gérante si clle porte les armes ouvertement et si elle respecte 
Ies lois et coutumes de la guerre. 

ARTICLE 3. 

Les forces armées des parties belligérantes peuvent se 
composer de combattants et de non-conibattants. En cas de 
capture par 1’ennemi, les uns et les autres ont droit au trai- 
tement des prisonniers de guerre. 

Cbapitre II — Des prisonniers de guerre 

ARTICLE 

es prisonniers de guerre sont au pouvoir du Gouverne- 
ment ennemi, mais non des individus ou des corps qui les ont 
captures. 

lis doivent être traités avec humanité. 

Tout ce qui leur appartient personnellement, excepté 
les armes, les chevaux et les papiers militaires, reste leur 
propriété . 

ARTICLE 5. 

Les prisonniers de guerre peuvent ôtre assujettis à Pin- 
ternement dans une ville, forteresse, camp ou localité quel- 
conque, avec obligation de ne pas s’en éloigner au delà de 
certaines limites déterminées, mais ils ne peuvent être enfer¬ 
mes que par mesure dc stiroté indispensable, et seulement 
pendant la durée des circonstances qui nécessitent cette me¬ 
sure. 

ARTICLE 6. 

L’Etatpeut cmployer, comme travailleurs, les prisonniers 
de guerre, selon leur grade et leurs aptitudes, à 1’exception des 
officiers. Ces travaux ne seront pas excessifs et iPauront aucun 
rapport avec les opérations de la guerre. 

Les prisonniers peuvent òtre autorisés à travailler pour 
le compte d’administrations publiques ou de particuliers, ou 
pour leur propre compte. 

Les travaux faits pour 1’Etat sont payés d’après les tarifs 
en vigueur pour les militaires de 1’armée nationale exécutant 
les mêmes travaux, ou, s’il n’en existe pas, d’après un tarif 
en rapport avec les travaux exdcutés. 

Lorsque les travaux ont lieu pour le compte d’autres ad- 
ministrations publiques ou pour dos particuliers, les condi- 
tions en sont réglées d’accord avec 1’autorité militaire. 

Le sala ire des prisonniers contribuera à adoucir leur ]) 0 - 
sition, et le surplus leur s-era compte au inomcnt de leur libéra- 
tion, sauf défalcalion des irais d’entrebien. 

Amjtíxo C oq 
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AllTICLE 7. 

Le Gouvcniement au pouvoir duquel se írouvent les pri- 
sonuiers cie guerre cst charge de lcur entretien. 

A défaut d’une entenlc spéciale entre les belligérarits, les 
prisionniers de guerre seront traités pour la nourrituie, le 
couchage et rhabillement, sur le même pied que les troupes du 
Gouvcrnement qui les aura capturés. 

AllTICLE 8. 

Les prisonniers de guerre seront soumis aux lois, rè- 
glements et ordres en vigueur dans 1’armée de 1’Etat au pou¬ 
voir duquel ils se írouvent. Tout acte crinsubordinaíion au- 
torise, à leur égard, les mesures de rigucur nécessaires. 

Les prisonniers évadés, qui seraient repris avant (Favoir 
pu rejoindre leur armée ou avant de ciuitter le territoire oc- 
cupé par 1’armée qui les aura captures, sont passibles de 
peines disoiplinaires. 

Les prisonniers qui, après avoir réussi à s’évader, sont 
de nouveau faits prisonniers, nc sont passibles d’aucune peine 
pour la fui te antérieure. 


ARTIGLE 9. 

Chaque prisonnier de guerre est tenu de déclarer, s’il 
est interroge à ce sujet, ses véritables noms et grade et, dans 
le cas oü il enfreindrait cette règle, il s’exposerait à une re- 
striction dos avantages accordés aux prisonniers de guerre de 
sa catégorie. 

ARTIGLE 10. 

Les prisonniers de guerre peuvent etre mis cn liberte 
sur parole, si les lois de leur pays les y autorisent, et, en 
pareil cas, ils sont obligés, sous la garantio de leur honneur 
personnel, de remplir scrupuleusement, tant vis-à-vis de leur 
propre Gouvernement que vis-à-vis de celui qui les a faits 
prisonniers, les engagements qu’ils auraient contractés. 

Dans le môme cas, leur propre Gouvernement est tenu de 
n’éxiger ni accepter d’eux aucun Service contraire à la parole 
donnée. 

AllTICLE 11. 

Un prisonnier de guerre ne peut etre contraint d’accepier 
sa liberte sur parole; de mômc le Gouvernement cnnemi n’pst 
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pas obhg6 d ’ accéder à la demande du prisonnier reclamant 
sa mise cn lifaerlé sur parole. 


ARTICLE 12. 

Tout prisonnier de guerre, libéré sur parolo et repnis 
portant les armes contre le Gouvernement envers loque? 
il s’était en&agé d’honneur, ou coutre les alliés do cclui-ci, 
perd le droit au traitement des prisonniers de guerre et 
ptíut étre traduit devant les tribunaux. 


ARTICLE 1 3. 

Les individüs qui suivent une armée sans en faire diro- 
ctement partie, tels que les correspondants et les reporters 
de journaux, les vivandiers, les fournisseurs, qui tombent au 
pouvoir de l’ennemi et que celui-ci juge utile de dótenir, ont 
droit au traitement des prisonniers de guerre, à condition quMls 
soient munis d’une légitimation de 1’autorité militaire de 
1 armée qu’ils acompagnaient. 

ARTICLE Li. 

est constitué, dòs le début des hoslilités dans chacuii 
des Etats belligérants, et, le cas échéant, dbns les pays neutnes 
qui auront recueilli des belligérants sur leur territoire, un 
bureau de renseignements sur les prisonniers de guerre. Ce 
bur^au, chargé de répondre à toules les demandes qui les 
eoncerncnt, reçoit <des divers Services compétents toutes les 
indications relatives aux internements et aux mutations, aux 
mises en liberte sur parole, aux échanges, aux evasions, aux 
entrées dans les hôpitaux, aux déeès, ainsi que les autrcs rcn- 
seignements nécessaires pour établir et tenir à jour une fiche 
mdividuelle, pour cliaque prisonnier de guerre. Le bureau 
devra porter sur cette fiche le numero matricule, les iiom et 
prónom, Fi\ge, le lieu d’origine, le gi’ade, le corps de troupe, 
les blessures, la date et le> lieu da la capture, de T finte r- 
nement, des blessures et de la mort, ainsi que kiutes 
les observations particulières. La fiche individuelle será re- 
mise au Gouvernement de 1’autre belligérant après la conL 
clusion de la paix. 

Le bureau de renseignements est également chargé de 
recueillir iet de centrialiser tous les objets d’un usage per- 
sonnel, valeurs, lettres, etc., qui seront trouvés sur les champs 
de bataille, ou délaissés par des prisonniers liberes sur pa- 
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Tolo, échangés, évadés ou décédés dans les hôpitaux ei ambu- 
lances, ci de les transmettre aux intéressés. 


AHTICLE 15. 


Les sociétés de secours pour les prisonniers de gueiTje, 
régulièrement constituées selou la loi de leurs pays et ay^nt 
pour objet d’étre les intermédia ires de Faction charitable, 
recevront, de la parí des belligérants, pour elles ei pour leurs 
agents düment accrédités, toute facilite, dans les limtites 
tracées par les nécessités militaires et les règles admintistria- 
tives, pour accomplir efficacement leur tache d’humanité. 
Les délégués de ces sociétés pourront être admis à díia-; 
tribuer des secours dans les dépôts dMnternement, ainsi qu’aux 
lieux d’étape des prisonniers rapatriés, moyennant une per- 
mission personnelle délivTée par Fautorité militaire, et en 
pr.enant Fengagement par écrit de se soumettre à toutes les 
mesures d’ordre et de police que celle-ci prescrirajit. 

ARTICLE 1G. 

Les bureaux de renseignements jouissent de la íranchise 
de port. Les lettres, mandats et articles d’argent, ,'ainsi que 
les colis postaux destinés aux prisonniers de guerre ou ex- 
pédiés par eux, seront affranchis de toutes les taxes pós*- 
tales, aussi bien dans les pays tforigine et de destination qufc 
dans les pays intermédiaires. 

Les dons et secours en nature destinés aux prisonniers 
de guerre seront admis en franchise de tout droit d’entrée et 
autres, ainsi que des taxes de transport sur les chemins de 
ler exploités par FEtat. 


ARTICLE 17. 

Les officiers prisonniers recevront la solde à laquclle ont 
droit les officiers de méme grade du pays oü ils sont retenus, 
à cliarge de remboursemení par leur Gouvernemcnt. 


ARTICLE 18. 

Toute latitude est laissée aux prisonniers de guerre pour 
Fexereice de leur roligion, y compris Fassistance aux officcs 
de leur culte, à la seule condi tion de se conformer aux mesures 
d’ordre et de police prescritos par Fautorité militaire. 
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AKTICLE 19. 

Les testaments des prisonniers de guerre sont reçus ou 
dresses dans les mêmes conditions que pour les militaires de 
1 armée nationale. 

Oii suivra (igalement les mèmes règles en ce qui con¬ 
cerne les pièces relatives à la constatation des décès, ainsi 
que pour 1’inhumation des prisonniers de guerre, en lenant 
compte cie leur grade et de leur rang. 


ARTICLE 20. 

„ Apròs la conclusion de la paix, le rapatriement des pri¬ 
sonniers de guerre s^effectuera dans le plus bref délai 
possible. 


Chapitre III — Des malades et des blessés 

AHTICLE 21. 

Les obligations des belligérants concernant le Service des 
malades et des blessés sont rcgies par la Convention de Ge- 
nòve. 


SECTION II — DES HOSTILITÉS 

Chapitre I — Des moyens de 2 iuire á 1’ennemi, des sièges et 
des hoinbardements 

ARTICLE 22. 

Les belligérants n’ont pas un droit illimité quant au choix 
des moyens de nuire à 1’ennemi. 

ARTICLE 23. 

Outre les prohibitions établies par des conventions spé- 
ciales, il est notamment interdit: 

a. d’employer du poisou ou des armes empoisonnées; 

b. de íuer ou de blesser par trahison des individus appar- 
tenant à la nation ou à 1’armée ennemie; 

c. de tuer ou de. blesser un ennemi qui, ayant mis bas les 
armes ou n’ayant plus les moyens de se défendre, s’est rendu 
h discrétion; 

d. de déclarer qu'il ne sera pas fait de quartier; 

e. d’employer des armes, des projectiles ou des matières 
propres à causer des maux superflus; 
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f. d’user indument du pavillon pairlementaire, du pavillon 
national ou des insignes militaires et de Tuniforme de Ten- 
nemi, ainsi que des signes distinctifs de la Convention de 
Genève; 

g. de détruire ou de saisir des propriótés ennemies, sauf 
les cas oü ces dcstructions ou ces saisies seraient impórieuse- 
ment commandées par les nécessités de la guerre; 

h. de déclarer éteints, suspendus ou non recevables en 
justice, les droits et actions des nationaux do Ia Partie adverse. 

II cst ógalement interdit à un belligérant de forcer les 
nationaux de la Partie adverse à prendre part aux opérations 
de guerre dirigées contre lour pays, même dans lc cas oü ils 
auraient été à son Service avant le commencement de la guerre. 

ARTICLE 24 

Les ruses de guerre et Temploi des moyens nécessaires pour 
se procurer des renseignements, sur Tennemi et sur le terrain 
sont consideras comine licites. 

ARTICLE 25 

II est interdit d’attaquer ou de bombarder, par quclque 
moyen que ce soit, des villes, villagcs, habitations ou batiments 
qui ne sont pas défendus. 

ARTICLE 26. 

Le commandant des troupes assaillantes, avant d’entre- 
prendre le bombardement, et sauf le cas d’attaque de vive force, 
devra faire tout ce qui d(3pend de lui pour cn avertir les au- 
torités. 


ARTICLE 27. 

Dans les siòges et bombardcmcnts, toutes les mesures né- 
cessaircs doivent ôtre prises pour épargner, autant que pos- 
siblc, les édificos consacrés aux cultos, aux arts, aux Sciences 
et íi la bienfaisance, les monuments historiques, les hòpitaux 
et les lieux de rassemblement de malades et de blessés, à con- 
dition qu'ils ne soient pas employés en môme temps h un but 
militaire. 

Le devoir des assiégés est de désigner ces édifices ou lieux 
de rassemblement par des signes visibles spéciaux qui seront 
notifiés d’avance à Fassidgeant. 
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II ost interdit de livrei* au pillage une ville ou localité 
meme prisc d’assaut. 


Chapitre II — Des espions 

ARTICLE 29, 

Ne peut étre considere comme espion que 1’individu qui, 
agissant clandestinement ou sous de faux pretextes, recueille 
ou cherclie à recueillir des infonnations dans la zône d’opé- 
rations d’un belligérant, avec 1’intention de les cominimiquer 
íi la Partie adverse. 

Ainsi les militaires non déguisés qui ont pénétré das la 
zône d’opérations de Parindo ennemio, à 1’effet de recueillir des 
infonnations, ne sont pas considérés comme espions. De même 
ne sont pas considérés comme espions: les militaires et les 
non militaires, accomplissant ouvertement leur mission, char- 
gés de transmettre des dépechcs destinées, soit à leur propre 
armée, soit h Parmée ennemio. A cetto catégorie appartiennent 
également les individus envoyés en ballon pour transmettre les 
dépèches, et, en général, pour entretenir les Communications 
entre les diverses parties d’.une armée ou d’un territoire. 

ARTICLE 30. 

L’espion pris sur le fait ne pourra etre puni sans juge- 
ment préalable. 

ARTICLE 31. 

L’espion qui, ayant rejoint 1’armée ii laquello il appartient, 
est capturé plus tard par Pennemi, est traité comme prison- 
nier de guerre et n’encourt aucune responsabilité pour ses 
aetes d’espionnage antérieurs. 

Chapitre III — Des parlementaires 

ARTICLE 32. 

Est considéré comme parlementaire Tindividu autorisé 
par run des belligérants ii entrer en pourparlers avec 1’autre 
et se présentant avec le drapeau blanc. II a droit à Finviola- 
bilité ainsi que le trompette, clairon ou tambour, le porte- 
drapeau et Finterpròte qui 1’accompagneraient. 
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ARTICLE 33. 

Le chef aucjuel un parlementaire est expédié n’est pas 
obligé de le recevoir en toutes circonstances. 

II peut prendre toutes les mesures nécessaires afin d’em- 
pêcher le parlementaire de profiter de sa mission pour se 
renseigner. 

II a le droit, en cas d’abus, de retenir temporairement le 
parlementaire. 

ARTICLE 34. 

Le parlementaire perd ses droits d’inviolabilité, s’il est 
prouve, d’unc maniòre positive et irrécusable, qu’il a profité 
de sa position privilégiée pour provoquei* ou commettre un 
acte de trahison. 

Chapitre IV — Des capitulations 


ARTICLE 35. 

Los capitulaíions arrêtées entre les Parties contractantes 
doivent tenir compte des rògles de Thonneur militairc. 

Une fois fixées, elles doivent etre scrupuleusemont obser- 
vées par les deux Parties. 

Chapitre V — De 1’armistice 
ARTICLE 30. 

L’armistice suspend les opérations de guerre par un 
accord mutuei des Parties belligérantes. Si la durée n’en est 
pas déterminée, les Parties belligérantes peuvent reprendre 
en tout temps les opérations, pourvu toutefois que Tennemi 
soit averti en temps convenu, conformément aux conditions de 
1’armistice. 


ARTICLE 37. 

L’armistice peut ôtre général ou local. Le premier suspend 
partout les opérations de guerre des Etats belligérants; le 
second, seulement entre certaines fractions des armées belli¬ 
gérantes et dans un rayon déterminé. 


ARTICLE 38. 


L armistice doit etre notifié officieMement et en temps utile 
aux autorités compétentes et aux troupes. Les liostilités sont 
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suspeuchies immédiatement après la notificatioii ou au tenro 
fixé. 

ARTICLE 39 

II dépend des Parties contractantes de fixer, dans les clau- 
ses de Tarmistice, les rapports qui pourraient avoir lieu, sur 
le théâtre de la guerre, avee les populations et entre elles. 

ARTICLE 40 

Toute violation grave de Parmistice, par Pune des Par- 
ties, donne ii Pautre le droit de le dénonccr et même, en cas 
d’urgen'ce, de reprendre immédiatement les hostilités. 

ARTICLE 41 

La violation des clauses de Parmistice, par des partículiers 
agissant de leur propre initiative, donne droit seulemont à 
réclamer lo punition des coupables et, s’il y a lieu, une in- 
demnité pour les pertes éprouvées. 

SECTION Iir — DE L’AUTORITÉ MILITAIRE SUR LE TERRITOIRE 
DE L’ÉTAT ENNEMI 

ARTICLE 42 

Un territoire est considéré comine occupé lorsquM) so 
Irouve placé de fait sous Pautorité de Parmée ennemie. 

L’occupation ne s’étend qiPaux territoires oü cette auto- 
rité est établie et en mesure de s’exercer. 

ARTICLE 43 

L’autorité du pouvoir legal ayant passé de fait entre les 
mains de 1’occupant, celui-ci prendra toutes les mesures qui 
dépendent de lui en vue de rétablir et d’assurei\ autant qu’ii 
est possible, Pordre et Ia vie publics en respectant, sauf em- 
pêchement absolu, les- lois en vigueur dans le pays. 

ARTICLE 44 

II est interdit ii un belligérant de forcer la population d’un 
territoire occupé u donncr des renseignements sur Parmée 
de Pautre belligérant ou sur ses moyens de déíense. 

ARTICLE 45 

II est interdit de contraindre la population d’un territoire 
occupé a préter serment á la Puissance ennemie. 
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ARTICLE 46 

L’honneur et les droits de la famille, la. vie des ind?vi- 
dus et la propriété privée, ainsi que les convictions reiigieu- 
ses et Texercice des cultes, doivent ôtre respectós. 

La propriétó privée ne peut pas être confisquée. 

AHTIGLE 47 

Le pillage est formellement interdit. 

ARTICLE 48. 

Si Toccupant prélève, dans le territaire occupé, les im- 
pôts, droits et péages établis au profit de 1’Etat, il le fera, 
autant que possible, d’après les rògles de Tassiette et de la 
répartition en vigueur et il en résultera pour lui Tobligation 
de pourvoir aux frais de Padministration du territoire occupé 
dans la mesuro oü le Gouvernement légal y était tenu. 

ARTICLE 49. 

Si, en dehors des impôts visés à 1’article précédent, Toc- 
cupant prélève d'autres contributions en argent dans le tor- 
ritoirc occupé, ce ne pourra ôtre que pour les besoins de 
Tarméo ou de i’administration de co territoire. 

ARTICLE 50. 

Aucuno peine collective, pécuniaire ou autre, ne pourra 
étre édictée contre les populations ii raison de faits indivi- 
duels dont elles ne pourraicnt étre considérées comme soli¬ 
da irement responsablcs. 


ARTICLE 51. 

Aucune contribution no sera perçuo qu’en vertu d’un or- 
dre écrit et sous la responsabilité d’un général en chef. 

II ne sera procédé, autant que possible, à cette perce- 
ption que d’après les rògles de Tassiette et de la répartition 
des impôts en vigueur. 

Pour toute contribution, un reçu sera délivré aux con- 
Iribuables. 

ARTICLE 52. 

Des réquisitions en nature et des serviços ne pourront 
ôtre réclamés des communes ou des habitants, que pour les 


besoins de Farmée d’occupation. Ils seront en rapport avec 
les ressources du pays ct de telle nature qu’ils n’impliquent 
pas pour les populations Fobligation de prendre part aux 
opérations de la guerre contre leur patrie. 

Ces réquisitions et ces Services ne seront réclamés 
qvFavec Fautorisation du commandant dans la localite oc- 
cupée. 

Les prestations en nature seront, autant que possible, 
payées au comptant; sinon, elles seront constatées par des 
reçus, et le payemcnt des sommes dues sera effectué le plus 
tot possible. 

ARTICLE 53. 

L’armée qui occupe un territoire nc pourra saisir que 
le numéraire, les fonds et les valeurs exigibles appartenant 
en propre h FEtat, les dópôts d’armes, moyens de transport, 
niagasins et approvisionnements et, en général, toute pro- 
priétó mobiliòre de FEtat de nature à servir aux opérations 
de la guerre. 

Tous les moyens affectés sur terre, sur mor et dans les 
airs à la transmissions des nouvelles, au transport des per- 
sonncs ou des choses. en dehors des cas régis par le droit ma- 
r.ítime, les dépAts d’armes et, en général, toute espòce de mu- 
nitions de guerre, peuvent 6tre saisis, méme s’ils appartien- 
nent à des personnes privées, mais devront ôtre restitués et 
les indemnités seront réglós à la paix. 


article 5i. 


Les cfibles sous-marins reliant un territoire occupé à un 
territoire neutre ne seront saisis ou detruits que dans le cas 
d‘une nécessitó absolue. Ils devront également etre restitués 
et les indemnités seront róglées à la paix. 

article 55. 

T/Etat occupant ne se considòrera que comme adminis- 
trateur et usufruitier des édificcs publies, immeubles, forets 
et exploitations agricoles appartenant à FEtat ennemi et se 
trouvant dans le pays occupé. II devra sauvegarder le fonds 
de ces propriétés et les administrer conformément aux rògles 
de Fusufruit. 

article 56. 

Les bions des communes, ceux des établissements consa- 
crés aux cultes, à la charité et ii Finstruction, aux arts et aux 
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Sciences, rnêrne appartenant à l’Etat seront traités comme la 
propriété privée. 

Toute saisie, deslmction ou dégradalion intentionnelle de 
6emblables établissements, de monuments historiques, d’ccu- 
vres d art et de Science, est interdite et doit ôlre poursuivie. 


"V 

Convention 

CONCERNANT LES DROITS ET LES DEYOIRS DES PUIS- 
SANCES ET DES PERSONNES NEUTRES EN CAS DE 
GUERRE SUR TERRE 

Sa Majesté PEmpereur d’AHemagne, Roi de Prusse; Le 
Président des Etas-Unis d’Amérique; Le Présidentde la Repu¬ 
blique Argentine; Sa Majesté 1’Empereur d’Autriche, Roi de Bo- 
lié.ine, ete., et Roi Apostolique de Hongrie; Sa Majesté Le Ro*i 
des Belges; Le Président de la Republique de Bolivie; Le Pré¬ 
sident de la République des Etats-ünis du Brésil; Son Altesse 
Royale Ie Prince de Bulgarie; Le Président de k République de 

neur Provisoire de la République de Cuba; Sa Majesté le Roi 
Chili; Le Président de la République de Colombie; Le Gouver- 
de Danemark; Le Président de la République Dominicaine; Le 
Président de Ia République de 1’Equateur; Sa Magesté 
le Roi d’Espagne; Le Président de la République Fran- 
çaise; Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande 
. Bretagne et dürlande et des Territoires Britanniques 
au dela des Mers, Empereur des Indes; Sa Majesté le Roi des 
Hellènes; Le Président de la République de Guatémala; Le 
Président de la République d’Haíti; Sa Majesté le Roi d’Italie; 
Sa Majesté L’Empereur du Japon; Son Altesse Royale le Grand- 
Duc de Luxembourg, Duc de Nassau; Le Président des Etats- 
ünis Mexicains; Son Altesse Royale le Prince de Monténégro; 
Sa Majesté le Roi de Norvège; Le Président de la République de 
Panama; Le Président de la République du Paraguay; Sa Ma¬ 
jesté la Reine des Pays-Bas; Le Président de la République du 
Pérou; Sa Majesté Impériale le Schah de Perse; Sa Majesté le 
Roi de Portugal et des Algarves, etc.; Sa Majesté le Roi de Rou- 
manie; Sa Majesté PEmpereur de Toutes les Russies; Le Prési¬ 
dent de la République du Salvador; Sa Majesté le Roi de Serbie; 
Sa Majesté le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suède; Le Conseil 
Fédéral Suisse; Sa Majesté TEmper-eur des Ottomans; Le Pré- 
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sideut do la Republique Griontale de 1’Uruguay; Le Président 
des Etats-Unis de Venezuela: 

En vue de mieux préciser les droits et les devoirs des Puis- 
sances neutres en cas de guerre sur terre et de régler la si- 
tuation des belligérants refugies en territoire neutre; 

Désirant également definir la qualité de neutre en atten- 
dant qu il soit possible de régler dans son ensemble la situation 
des parliculiers neutres dans leurs rapports avec les belligé- 
rants; 

On résolut de conelure une Convention à cet effet et ont, 
en conséquence, nommé pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sá Majesté VEmpereur d’Allemagne, Roi de 
Prusse: 

Son Exeellence : o baron Marschall do Bieberstein, Son minis¬ 
tre d’état, Son ambassadeur extraordinaire et plénipoten- 
tiaire à Constantinopla; 

M'. le dr. Johannes Kriege, Son envoyé en mission extraordi- 
naire à la presente Confórence, Son conseiller intime de 
legation et jurisconsulto au ministère Imperial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président des Etats-Unis cFAmérique: 

Son Exeellence M. Josepli II. Choatc, ambassadeur extraordi- 
naire; 

Son Exeellence M. Horace Porter, ambassadeur extraordinaire- 
Son Exeellence M. Uriah M. Rose, ambassadeur extraordi- 
naire; 

Son Exeellence M. Davi d Jayne Hill, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotenliaire de la République à La Haye; 

M. Charles S. Sperry, contre-amiral, ministre plénipoten- 
tia ire; 

Aí. Georges B. Davis, génóral de brigade, chef de la justice 
militaire de Tarmée fédérale, ministre plénipotentiaire. 

M. William I. Buchanan, ministre plénipotentiaire. 


Le Président ae la Republique Argentine : 

Son Exeellence M. Roque Saenz Pena, ancien ministre des 
affaires étrangères, envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire de la République à Rome, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Exeellence M. Luiz M. Drago, anci-en ministre des affaires 
étrangères et des cultes de la République, député na*- 
tional, membro de la cour permanente cTarbitrage; 
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Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien miinistre 
des affaires étrangòres et des cultes de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur d’Autriche , Roi de Bo- 
héme, etc., et Roi Apostoliquc de Hongrie : 

Son Excellence M. Gaètan Méray de Kapos-Mére, Son| con- 
seiller intime, Son ambassadeur extraordinaire et plé- 
nipotentiaire; 

Son Excellence M. le baron Charles de Macchio, Son envoyó 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Athònes. 

Sa Majesté le Roi des Belges : 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’état, membre 
de la chambre des répresentants, membre de r instituí de 
France et des académies Royalcs de Belgique et de Rou- 
manio, membre d’honneur de Tinstituí de droit interna- 
tional, membro de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Yan den Heuvel, Son ministre d^dlUaU 
andien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillaume, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plenipotentiaire k La Haye, membre de 
racadémie Royale de Roumanie. 

Le Président de la République de Bolivie : 

Son Excellence M. Cláudio Pinilta, ministre des affaire-j 
étrangòres do la République, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbi trage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo¬ 
tentiaire à Londres. 

Le Président de la République des, Etats-Unis du 
Brésil: 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d ar- 
bi trage; 

Son Excellence M. Eduardo IF. S. dos Santos Lisbôa, envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye 

Son Altessc Royale le Prince de Bulgarie: 

M. Yrban Vinaroff, généml-major de Tétat-major, Son gé- 
néral k la suite; 

M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la cour de 
cassailion. 
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Le Président de la République dc Chili : 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique à Londres; 

bon Excellence M. Augusto M,atte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotenliaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre dé la 
guerre, ancien président de la chambre des députéfc 
ancien envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
à Buenos Aires. 

Le Président de la République de Qoiombie ; 

M. Jorge Holguin, general; 

|M. Santiago Pérez Triana; 

Son Excellence M. M’arceliano Vargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
à Paris., 


Le Gouverneur Provisoire de la République dc 
Cuba : 

M. Antonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit in- 
ternational à 1’université de la Iíavane, sénateur de la 
République; 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aréstegui, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Répu¬ 
blique à Washington; 

M. Manuel Sanguily, ancien directeur de Tinstitut d’ensei- 
gnement secondaire de la Havane, sénateur de la Répu,- 
blique.. 


Sa Majcsté le Roi de Danemark; 

Son Excellence M). Constantin Brun, Son chambellan, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire u, Was¬ 
hington; 

M. Christian Erederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambellan, clieí de section au ministère 
Royal des aífuires étrangères. 

Le Président dc la République Dominicainc : 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état 
au ministère des afia ires étrangères de la République, 
membre de la eour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de 1’institut professionel de la 
République, membre dc la cour permanente d^arbitrage., 
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Lc Présidcnt de la République de VEquatcur: 

Sou Excellence M. Victor Rendón, cnvoyé exlraordinairc et 
ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris et 
à Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 

Sa Majesté lc Roi d’Espagne: 

Sou Excellencc [ M. W* R* de \ illa Urrutia» sénateui, ancien 
ministre des affairos étrangères, Son ambassadeur extra- 
ordinairc et plénipotentiaire à Londres; 

Son Excellence M. José de la Rica y Calvo, Son envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à La Ilayc; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, comte de Mortera, dépulc aux 
Cortes. 


Lc Président de la République Française: 

Son Exlcellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi- 
naire de la République, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran- 
gères, membre do la cour permanente d’nrbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, ministre 
plénipotentiaire de première classe, membre de la cour 
permanente d’arbitrage; 

M. Louis Renault professeur à la faculté de droit à 1’univer- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, ju- 
risconsulte du ministèrc des affaires étrangères, membro 
de 1’institut dc France, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence M. Marcellin Pellet, cnvoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République Française à 
La Hayc. 

Sa Majeslé le Rui du Royaume-Uni de Grande 
Uretagne et d’Irlande et des Territoires Brí- 
tanniques au dela des Mers, Empcreur des 
Indcs: 

Son Excellence the Right Honorable Sir Edward Fry, G. C. B., 
membre du conseil privé, Son ambassadeur extraordi- 
naire, membre de la cour permanente d arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourablc Sir Ernest Mason saíow 
G. C. M. G., membre du conseil privé, membre dc la 
cour permanente d’arbilrage; 
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Son Excellence the Riglit Honourable Donald James Mackay 
Baron Roay, G. G. S. I., G. C. I. E., membre du conseil 
privé, ancien président de Pinstitut de droit interna- 
tional; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Da 
Haye. , 


Sa Maj es fé le Roi des Hellènes : 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

M. Georges Streit, professeur de droit internatioiml à 1’unif- 
versité d’Athènes, membre de la cour permanente d'ar- 
britage. 

Lc Président de la Republique de Guatemala : 

M. José Tible Machado, chargé d’affaires de la Republique à 
La Haye et à Londres, membre de la cour permanente 
darbitrage; 

M. Enrique Gómez Carillo, chargé d’affaires de la Repu;^ 
blique à Berlin. 

Le Président de la République d 1 Haiti : 

Son Excellence M. Jeau Joseph Dalbéinar, envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire de la République à 
Paris; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Washington; 

M. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit international 
public, avocat »au barreau de Port au Prince. 


Sa Majesté le Roi d’ltalie : 

Son Excellence le comte Joseph Tornielli Brusati di Vergano; 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa M/ajesté le 
Roi à Paris, membre de la cour permanente d’arbitragc, 
président de la délégation Italienne; 

Son Excellence M. le commandem Guido Pompilj, député au 
parlement, sous-sécretairc d’état au ministòre Royal des 
aífaires etrangòres; 

M. le commandeur Guido Fusinato, conseiller d’élat, député 
au parlement, ancien ministre de rinstruetion. 

Sa Maçjcsté VEmpereur du Japon: 

Son Excellence 'M . Keirobu Tzudzuki, Son ambassadeur extra¬ 
ordinaire et plénipotentiaire; 
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Son Excellence M. Aimaro Sato, Son envoyé cxtraordinladrle 
et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Altcsse Royale lc Grand Duc de Luxcmbourg, 
Duc de Nassau : 

Son Excellence M. Eyischen, Son ministre d’état, président du 
gouvernement Grand Ducal; 

M. le comte de Villers, chargé d’affaires du Grand-Duclié à 
Berlin. 

Le Président des Etats-Vnis Mcxicains: 

Son Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à Romc; 

Son Excellence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordiV 
naire et ministre plénipotentiaire de la République à. 
Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé ipxtra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République à 
Bruxelles et à La Ilaye. 

Son Altesse Royale le Prince de Monténégro : 

Son Excellence M. Nelidow, conseiller privé Impérial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté 1’Empereur de Toutes lesj 
Russies h Paris; 

Son Excellence M. de Martens, conseiller privé Impérial, mem¬ 
bro permanent du conseil du ministère Impérial des 
affaires étrangòres de Russie; 

Son Excellence M. Tcbarykow, conseiller d’état Impérial 
actuel, envoyé extraordinaire et ministre plénipotenti¬ 
aire de Sa Majesté TEmpcreur de Toutes les Russies à 
La Haye. 

Sa Majesté le roi de Norvègc : 

Son Excellence M. Franeis Hagerup, ancien président du 
conseil, ancien professeur de droit, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye et à Co¬ 
penhague, membro de la eour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République de Panamu: 

M. Bclisario Porras. 

Le Président de la République du Paraguay: 

Son Excellence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République a Paris. 

M. lo comte G. Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Répu¬ 
blique à Bruxelles. 
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Sa Majesté la Reine des PaysrBas: 

M. W .H. de Beaufort, son ancien ministro des affaires étran- 
gòres, membre do la secondo chambre des états-géné- 
raux; 

Son Excellence M. T. M. G. Asser, Son ministre d’état, membre 
du conseii d’état, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage; 

Son Excellence le jonkheer J. G. G. den Beer Poortugael, 
lieutenant-général cn retraite, ancien ministre do la 
guerre, membro du conseii d’état; 

Son Excellence le jonkheer J. A. Rõell, Son aido de camp en 
Service extraordinaire, vice-amiral en iretraite, ancien 
ministre de la marine; 

M. J. A. Loeff, Son ancien ministre de la justice, membre de 
la seconde chambre des états-généraux. 

Le Président de la Republique du Pérou: 

Son Excellence Garlos G.Candamo,envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la Republique à Paris et à Lon¬ 
dres, membre de la cour permanente d’arbi trage. 

Sa Majesté Impériale le Schah de Perse: 

Son Excellence Samad Khan Momtazos Saltaneh, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mem¬ 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmed Khan Sadih ül Mulk, Son en- 
voyc extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
IJaye. 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves 
etc .: 

Son Excellence M. le marquis de Soveral, Son conseiller d’état, 
pair du Royaumo, ancien ministre des affaires étrangè- 
res, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten¬ 
tiaire à Londres, Son ambassadeur extraordinaire et plé¬ 
nipotentiaire; 

Son Excellence M. le comte de Selir, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire ii La Haye; 

Son Excellence M. Alberto d’01iveira, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berne. 

Sa Majesté le Roi de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire h Berlim 
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Son Excellence M. Edgar MavrocordaLo, Sou envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Hayc. 

Sa Majestc VEmpereur des Toutes les Russics: 

vSon Excellence M. Nelidow, Son conseiller prive actuel, Son 
ambassadeur à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, Son conseiller privé, membre 
permanent dui conseil du ministère Impérial des affaires 
' étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M.. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son cbambellan, Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire a La Haye. 

Le Président de la Republique du Salvador : 

M* Pedro I. Mhtlieu, chargé d’affaires de la Republique à 
Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Santiago Pérez Triana, chargé d’affaires de la République 
à Londres., 

Sa Majesíé le Roi de Serbie: 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général, président du con¬ 
seil d’état; 

Son Excellence M. Miillovan Millovanovitch, Son envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à Rome, membre de 
la cour permanente darbitrage; 

Son Excellence M. Michel Militchevitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres et à La 
Haye. ... i 


Sa Majestc le Roi de Siam: 

Mom Chatidej Udom, major-général; 

M. C. Corragioni d 7 Orelli, Son conseiller de légalion; 

Luang Bbuvanarth Narübal, capitaine.. 

Sa Majestc le Roi de Suède , des Goths et des 
Vendes: 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Léonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire à Copenhague, membre de la 
cour permanente d’arbitrage; 

Mi. Jobannes Hellner, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour suprôme de Suède, membre de 
la cour permanente d’arbitrage. 


Lc Consi il Ffidéral Suisse: 


Son Excellence M. Gaston Carlin, envoyé extraordinaire ct 
ministre plénipotentiairc de la Conféderation Suisse à 
Londres et à La Haye; 

M. Eugène Borel, colonel d’état major-général, professeur à 
Tuniversité de Genève; 

M. Max Huber, professeur de droit h Tuniversité de Zürich. 

Sa Majesté VEmpereur des Ottomms: 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraor¬ 
dinaire, ministre de Tevkaf; 

Son Excellence Rechid Bey, Son ambassadeur u Rome; 

Son Excellence Mehemmed Pacha, vice-amiraL 

Lc Prcsidenl de la Republique Oricntale de 
rUruguay: 

Son Excellence M. José Battle y Ordofíez, ancien président de 
la République, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Juan P. Castro, ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiairc de la 
République h Paris, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage. 


Le Président des E tas-Unis de Vénézuéla.: 

M'. José Gil Fortoul, chargé d’affaires de la République à Bérlin. 

Lcsquols, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs trouvés 
en bonne eí due forme, sont eonvenus des dispositions sui- 
vantes: 


Chapitre I — Des Droits et des Devoirs des Puissances 
neutres. 

ARTICLE PREMIERi 

Le territoire des Puissances neutres est inviotable. 


ARTICLE 2. 

II est interdit aux belligérants de faire pascer à travers 
le territoire d’une Puissance neutre des troupes ou des convois, 
soit de munitions, soit d’approvisionnements. 
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AUTICLE 3. 

II est ógalement interdit aux belligórants: 

a. d*installer sur le territoire d’une Paissance neutre 

une station radiotélégraphique ou tout appareil 
destinó à servir comme moyen de communication 
avec des forces belligérantcs sur torre ou sur 
mer ; 

b. d’utiliscr toute installation de ce genre ótablie 

par eux avant la guerre sur le territoire de la 
Puissance neutre dans un but exclusivemont mi- 
litaire, et qui n’a pas étó ouverte au Service de 
In eorrespondance publique. 

AUTICLE 4. 

Des corps de combattants ne peuvent ôtre formes, ni des 
bureaux d’enrôlement ouverts, sur le territoire d’une Puis- 
sanoe neutre au profit de» belligórants. 

AUTICLE 5. 

Une Puissance neutre ne doit tolórer sur son territoire 
aucun des actes visés par les articles 2 à 4. 

Elle n’est tenue de punir des actes contraíres à la neu- 
tralité que si ces actes ont ótó commis sur son propre ter¬ 
ritoire. 

ARTICLE G. 

La responsabilité d’une Puissance neutre n’est pas en- 
gagóe par le fait que des individus passent isolóment la fron- 
tiòre pour se mettre au Service de Pun des belligórants. 

AUTICLE 7. 

Une Puissance neutre n’est pas tenue d’empôcher Pex- 
portation ou le transit pour le compte de Pun ou de Pautre 
des belligórants, d’armes, de munitions, et, en génóral, de 
tout ce qui peut ótre utile h une armée ou h une flotte. 


AUTICLE 8. 


Une Puissance neutre rpest pas tenue d’interdire ou de 
rostreindrc Pusago, pour les belligórants, des câblcs iólógra- 
phiques, ou tóLóphoniqucs, ainsi que des appareils de tóló- 
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grapbie sans fil, qui sont, soit sa propriété, soit celle de com- 
pagnies ou de particuliers. 

ARTIGLE 9. 

Toutes mesures restrictives ou prohibitives prises par 
une Puissance neutre à 1’égard des matières visées par les 
articles 7 et 8 devront étre uniformément appliquées par olle 
aux belligérants. 

La Puissance neutro veillera au respoct de la mômo obli- 
gation par les compagnies ou particuliers propriétaires de 
câbles télégraphiques ou télépboniques ou dbippareils de tólé- 
grapbie sans fil. 

ARTICLE 10. 

Ne peut ôtre considere comme un acte hostile le fait, par 
une Puissance neutre, de repousser, môme par Ia force, les 
aüeintes à sa neutralité.. 

Chapitre II — Des belligerants internés et des blessés 
soignés chez les neutres. 

ARTICLE 11. 

La Puissance neutre qui reçoit sur son territoire des 
troupes appartenant aux armões belligérantes, les internera, 
autant que possible, loin du tbéàtre de la guerro. 

Elle pourra les garder dans des camps, et mème les en.- 
fermer dans des forteresses ou dans des lieux appropriés à 
cefc effet. 

Elle décidera si les officiers peuvent C*tre laissés libres 
en prenant Tengagement sur parole de ne pas quitter le ter- 
ritoire neutre sans autorisation. 

ARTICLE 12. 

A défaut de convention spéciale, la Puissance neutre four- 
nira aux internés les vivres, les habillements et les secours 
commandés par Tliumanité 

Bonification sera faite, à la paix, des frais occasionnés 
par Tinternement. 

ARTICLE 13. 

La Puissance neutre qui reçoit des prisonniers de guerre 
évadés les laissera en liberté. Si elle tolère leur séjour sur 
son territoire, elle peut leur assigner une résidcnce. 
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La mcme disposilion est applicable aux prisonuiers de 
guerre amenés par des troupes se refugiant sur le territoire 
de la Puissance neutre. 


ARTICLE 14. 

Une Puissance neutre pourra autoriser le passage sur son 
territoire des bléssés ou malades appartenant aux armées bel- 
ligórantes, sous la reserve que les trains qui les amèneront 
ne transporteront ni personnel, ni matériel de guerre. En 
pareil cas, la Puissance neutre est tenue de prendre les me¬ 
sures de sureté et de contròle nécessaires à cet effet. 

Les blessés ou malades amenés dans ces conditions sur 
le territoire neulre par iin des belligérants, et qui appartien- 
draient u la partie adverse, devront ôtre gardés par la Puis¬ 
sance neutre de manière qu’ils ne puissent de nouveau prendre 
part aux opérations de la guerre. Cette Puissance aura les 
mêmes devoirs quant aux bléssés ou malades de 1’autre armée 
qui lui seraient confiés. 


ARTICLE 15. 

La Convention de Genève s’appliquo aux malades et aux 
blessés internes sur territoire neutre. 


Chapitre III — Des personnes neutres 
ARTICLE 16. 

Sont considérés comme neutres les nationaux d*un Etat 
qui ne prend pas part à la guerre. 

ARTICLE 17. 

Un neulre ne peut pas se prévaloir de sa neutralitá: 

a. s’il commet des actes hostiles contre un belligérant; 

b. s’il commet des actes en 'lavem* d’un belligérant, nolam- 

ment s’il prend volontairement du service dans les 
rangs de la force armée de Pune des Parties. 

En pareil cas, le neutre ne sera pas trai té plus ngou- 
reusement par le belligérant contre lequel il s’est départi de la 
neutralité que ne pourrait Pètre, à raison du mème fait, 
un natkmal de 1’autre Etat belligérant* 
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ARTICLE 18 

Nc seront pas considérés comme actes commis cn íaveur 
cfun des belligérants, dans le sens de 1’article 17, leltre b : 

a. les fournitures faites ou les emprunts consentis 

à l’un des belligérants, pourvu que le fournisseur 
ou le préteur iPhabite ni le territoire de Tau- 
tre Partie, ni le territoire occupé par elie, et 
que les fournitures ne proviennent pas de ces 
territoires; 

b . les Services rendus en matiòre de police ou d’ad- 

ministration civile. 

Chapitre IV — Du materiel des chemins de fer 

ARTICLE 19. 

Le materiel des chemins de fer provenant du territoire 
de Puissances neutres, qu’il appartienne u ces Puissances ou 
à des sociétés ou personnes privées, et reconnaissable comme 
tel. ne pourra êíre réquisitioné et utilisé par un belligérant 
que dans le cas et la mesure ou Texige une impérieuse né- 
cessité. II sera renvoyé aussitôt que possible dans le pays 
d’origine. 

La Puissance neutre pourra de méme, en cas de né- 
cessité, retenir et utiliser, jusqu’u due concurrence, le ma- 
ti^riel provenant du territoire de la Puissance belligérante. 

Une indemnité sera payée de part et d’autre, en propor- 
tion du matériel utilisé et de la durée de 1’utilisation. 

Cliapitre V — Eispositions finales. 

,\rticle 20. 

Les dispositions de la présento Convention ne sont appli- 
cables qu’entre les Puissances contractantes et seulement si 
les belligérants sont tous parties à la Convention. 

ARTICLE 21. 

La présente Convention sera ratifiée aussitôt que pos¬ 
sible. 

Les ratifications seront déposées à La Haye. 

Le premier dépôt de ratifications sera constaté par un 
procès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
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y prennent part et par le Ministre des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyen 
d’une notification écrite, adressée au Gouvernement des 
Pays-Bas et accompagnée de 1’instrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procòs-verbal relatif au pre- 
mier dépôt de ratifications, des notifications mentionnées à 
Palinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification 
sera immédiatement remise par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par la voie diplomatique aux Puissances con- 
viées à la Deuxiòme Conference do la Paix, ainsi qu’aux 
auíres Puissances qui auront adhéró à la Convention. Dans 
les cas visés par ralinéa précédent, le dit Gouvernement leur 
fera connaitre en méme temps la date à laquelle il a reçu 
la notification. 


ARTICLE 22. 

Les Puissances non signataires sont admises h adhérer 
h la présente Convention. 

La Puissance qui désire adhérer notifie par écrit 
son intention au Gouvernement des Pays-Bas en lui trans- 
mettant Tacte d’adhesion qui sera déposé dans les archiyes 
du dit Gouvernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiatement h toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la noti¬ 
fication, ainsi que de 1’acte de l’adhésion en indiquant la date à 
laquelle il a reju la notification. 


ARTICLE 23. 

La présente Convention produira effet, pour les Puissan¬ 
ces qui auront participé au premier dépôts de ratifications, 
soixante jours apròs la date du procòs-verbal de ce dépôt et, 
pour les Puissances qui ratifieront ultérieurcment ou qui 
adhèreront, soixante jours apròs que la notification de leur ra¬ 
tification ou de leur adhésion aura été reçue par le Gouver¬ 
nement des Pays-Bas. 


ARTICLE 24. 

S’il arrivait qu’une des Puissances contractantes voulut 
dénoncer la présente Convention, la dénonciation sera motifiée 
par écrit au Gouvernement des Pays-Bas qui communiquera 
immédiatement copie certifiée conforme de la notification à 
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toutes les autres Puissances, en leur faisant savoir la date 
à laquelle il l’a reçue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu’à Pégard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un an après que la notification 
en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 25. 


Un registro tenu par le Ministère des Affaires Etrangè- 
res des Pays-Bas indiquera la date du dépôt des ratifications 
effectué en verlu de 1’article 21, alinéas 3 et 4, ainsi que la 
date h laquelle auront été recues les notifications d’adhésion 
(article 22, alinéa 2), ou de dénonciation (article 24, alinéa 


2 ). 


Ghaque Puissance contractante est admise h prendre con- 
naissance de ce registre et à en demander des extraits cer- 
tifiés conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu la pre¬ 
sente Convention de leurs signatureg. 

Fait à La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cent sept, 
en un soul exemplaire qui restera déposé dans les archives du 
Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées 
conformes, seront remises par la voie diplomatique aux 
Puissances qui ont été conviées h la Deuxième Conférence de 
la Paix. 


Marschall . 


i . Pour VAlleinaync. < 

( Kriege. 


Joseph H. Choate. 


I Horace Porter. 

2. Pour les Elats Unis] U. M. Rose. 
cVAmériquc ./ ~ T * 

1 \ IlAvrn Tívittr Hrr 


David Jayne Hill. 

G. S. Sperry. 
WlLLIAM I. BUCHANAN*. 


[ Roque Saenz Pena. 



Rópublique Argen¬ 
tino fait résorvo de 
1’article 19. 


3. Pour VArgentino.* Luiz M. Drago. 


4. Pour V Autriche- 
Hongrie . 


( C. Ruez Larrbta, 
[ Mérey. 


Bon. Màcchio. 


| A. Beernaert. 

5. Pour la fíelgique. r j # y A ^ den IIeuvel 
' Guillaume. 
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0 . Pour la Bolivie .. Cláudio Pinilla. 

í Ruy Barbosa. 

7. Pour le Brcsil... j 

( E. Lisboa. 

Í Général-Major Vinaroff. 

Iv. Karandjouloff. 

9. Pour le Chili.... 

10. Pour la Chine . 

/ Jorge Holguin. 

41. Pour la Colombie .) S. Perez Triana. 

( M. Vargas. 

/ Antonio S. de Bustamante. 

12. Pour la Républi -| Gonzalo de Quesada. 
que de Cuba.... j 

\ Manuel Sanguily. 

13. Pour le Danemark C. Brun. 

14. Pour la Républi- { Dr. Henriquez y Carvajal. 
que bomimeaine f Ap0UNAR lFJEnA 

„ „„ . \ Victor M. Rendon. 

15. Pour l Equateur.) 

f E. Dorn y de Alsua. 

/ W. R. DE VlLíiA UrRUTIA. 

10. Pour VEspagne. . , j os é de i,a Rica y Calvo. 

Gabriel Maura. 

Léon Bourgeois. 

17. Pour la France..] »' e “n™ ™ Cokstant. 

| L. Renault. 

' Marcelldí Pellet. 

Edw. Fry i 

18. Pour la Grande -) ^ RNEST ^ AT0VV * 'Sons róserve des arti- 

Brctagne . j Reay. I cies 16, 17 et 18. 

* Henry IIoward. 

19. Pour la Gréce... j Cleon Riz0 RangaSÉ - 

f Georges Streit. 

20. Pour le Guatemala Josfc Tible Machado. 

^ Dalbémar Jn Joseph. 

21. Pour le Haiti. N. Léger. 

Píerre Hudicourt. 


Í ' Domingo Gana. 
Augusto Matte. 
Carlos Conciia. 



22. Pour Vllalic .J PoMWU - 

? Cr. FOSINATO. 

23. Pour lc Japoii... Amaro Sato. 


24. Pour lc Luxem - 
bourg . 


C EYSCHEN. 

( Ctb. de Villers. 


i G. A. Esteva. 

25. Pour lc Mcxiquc.' DE ^ IEÍl * 

( F. L. de la Barra. 


[ Nelidow. 

26. Pour lc MontènèA , r 

gro . * Martens. 

\ N. Tcharykow. 

27. Pour lc Nicara- 

gua. 

28. Pour la Norvège . F. Hagerüp. 

29. Pour lc Panama. B. Porras. 

30. Pour le Paraguay. G. Du Monceau. 


I \V. H. de Beaufort. 

T. M. C. Asser. 

DEN BEER POORTÜGAEL. 

J. A. Rüell. 

J. A. Loeff. 

£2. Pour lc Parou ... C. G. G andam o. 


33. Pour la Persc _ 


M. Samàd Khan Momtazos Saltaneii. 
M. Aiimed Kiian Sadigii ül Mulk. 


r Marqüis de Soveral. 

34. Pour lc Portugal, j Gonde de Selir. 

Alberto de Oliveira. 

35. Pour la Rouma - 

nic . Edg. Mavrocordato. 

Í Nelidow. 

Martens. 

N. Tcharykow. 


U\ J. Matheu. 

37. Pour le Salvador.) 0 n , ™ 

f S. Perez Triana. 

r S. GrOUÍTCII. 

38. Pour la Scrbic ... ^ M. G. Milovanovitch. 

v M. G. Militchevitch. 


r Mom Ghatidej Udom. 

39. Pour le Siam .... J G. Gorragioni d’Orelli. 

Luang Bhüvànarth Narübal. 






iK. H. L. Ham.mauskjõld. 

40. Pour la Suêde... j j 0H |j EuaraR> 

41. Pour la Suisse.. . Caulin. 

42. Pour la Turquie . Turkhax. 

43. Pour VUruguay .. José Battle y Ordoãez. 

44. Pour lc Venezuela. J. Gil Fortoul. 

VI 

Convention 

KELATIYE AU RÉGIME DES NAYIRES DE COMMERCE EN- 
NEMIS AU DÉBUT DES HOSTILITÉS 

Sa Ma j es té TEmpereur d’AMemagne, Boi de Trusse, 
Lo Président de la République Argeníine; Sa Majesté 
1’Empereur d’Autriche, Roi de Bohême, etc, et Roi 
Apostoliquo de Hongric; Sa Majesté lo Roi des Bel- 
ges; Le Président de la République de Bolivie; Lo Pré¬ 
sident de la République des Etats-Unis du Brésil; Son Altesse 
Royale lc Pr ince de Bulgarie; Le Président de la République do 
Chili; Le Président de la République de Colombie; Le Gouver- 
neur Provisoire de la République de Cuba; Sa Majesté le Roi 
de Danemark; Le Président de ia République Dominicaino; Le 
Président de la République de PEquateur; Sa Majesté le Roi 
d’Espagne; Le Président de la République Française; 
Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande Bre- 
tagne et d’Irlande et des Territoires Britanniques au 
dela des Mers, Empereur des Tndes; Sa Majesté le Roi des 
Hellènes; Lc Président de la République de Guatémala: Lo 
Président de la République d’Haiti; Sa Majesté lo Roi dltalio; 
Sa Majesté L’Empereur du Japon; Son Altesse Royale le Grand- 
Duc de Luxembourg, Duc de Nassau; Le Président des Etats- 
Unis Mexicains; Son Altesse Royale le Prince de Monténégro; 
Sa Majesté le Roi de Norvòge; Le Président de la République do 
Panama; Lc Président de la République du Paraguay; Sa Ma¬ 
jesté la Reine des Pays-Bas; Le Président de la République du 
Pérou; Sa Majesté Impériale le Schah de Perse; Sa Majesté le 
Roi de Portugal et des Algarves,ete.;Sia Majesté le Roi de Rouma- 
nie; Sa Majesté PEmpereur de Toutes les Russies; Le Président 
dc la République du Salvador; Sa Majesté le Roi de Serbie; Sa 
Majesté le Roi de Siam, Sa Majesté le Roi de Suòde; Lc Conseil 
Fédéral Suisse; Sa Majesté TEmpereur des Ottomans; Le Pré¬ 
sident de la République Orientale de TUruguay; Le Président 
des Etats-Unis de Yénézuéla; 
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Désireux de garantir la sécurité du eommerce international 
contre les surprises de la guerre et vouiant, conformément à 
la pratique moderne, proteger autant que possible les opéra- 
tions engagées de bonne íoi et en cours d’exécution avant le 
début des hostilités; 

Ont résolu de conclure une Convention à cet effet et ont 
nommé pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté VEmpereur (TAllemagne, Roi dc 
Prusse: 

Son Excellence !e baron Marschall de Bieberstein, Son {minis¬ 
tre d’état, Son ambassadeur extraordinaire et plénipoten- 
tiaire à Constantinople; 

M. le dr. Johannes Kriege, Son envoyé en mission extraordi- 
'iiaire à la présente Conférence, Son conseiller intime de 
légation et jurisconsulte au ministère Imperial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République Argentine: 

Son Excellence M. Roque Saenz Pena, ancien ministre des af¬ 
faires étrangères, envoyé extraordinaire et ministre plé- 
nipotentiaire de la République à Rome, membre de la cour 
permanente d'arbitrage; 

Son Excellence M. Luis M. Drago, ancien ministre des affaires 
étrangères et des cultes de la République, député 1 na- 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien iranisbre 
des affaires étrangères et des cultes de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur iVAutriche , Roi de Bo - 
hême, etc., et Roi Apostoliquc de Hongrie: 

Son Excellence M. Gaètan Mérey de Kapos-Mére, Son con- 
seiller intime, Son ambassadeur extraordinaire et plc- 
nipotentiaire; 

Son Excellence M. le baron Charles de Macchio, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Atliòues. 

Sa Majesté le Roi des Belgcs: 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’état, membre 
de la chambre des répresentants, membre de Tinstitut de 
France et des académies Royales de Belgique et dc Rou- 
manie7 membre d’honneur de Tinstitut de droit Interna¬ 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; „ 


Sen Excellence M. J. Van den Heuvel, Soe ministre d ? éfrat, 
ancien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillnume, Son envoyé exlraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye, membro de 
racadémie Royale de Roumanie. 

Le Président de la Republique de Bolivie : 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires 
étrangères de la Republique, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbitrage; 

Son Excellence T>1. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo- 
tentiairc h Londres. 


Le Président de la Ré publique des tilats-Ums du 
fírésil: 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence M. Eduardo F. S. dos Santos Lisboa, envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye 

Son Allesse Roqule le Prince de Bulqorie: 

M. Yrban Vinaroíf, général-major de Pélat-major, Son ge¬ 
neral u la suite; 

M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la cour de 
cassaition . 

Le Président de la Republique de Chili: 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République a Londres; 

Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre de la 
guerre, ancien président de la chambre des députés, 
ancien envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
à Buenos Aires. 

Le Président de la République de Colombic : 

M. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Son Excellence M. Marceliano Vargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire eit ministre plénipotentiaire de la République 
á Paris. 


Lc Gouverneur Provisoire de la Republique de 
Cuba: 

M. Anlonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit in- 
teinational a 1’université de la Havane, sénateur de Ia 
Republique; 

Sou Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, ei^voyó 
extraordmaire et ministro plénipotentiaire de la Répu- 
nliquo u Washington; 

M. Manuel Sanguily, ancien dirccteur de 1’institut d’enseigne- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de la République. 

Sa Majesté le Boi de Dancmark: 

Son Excellence M. Constantin Brun, Sou chambellan, Sou en- 
voye extraordmaire et ministre plénipotentiaire à 
Washington: 

Al. Cbristian Frederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambellan, clief do sectiôn au ministère 
ivoyal des aítaires étrangères. 


Le President. de la Republique Dominicaine: 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état au 
ministere des affaires étrangères do la République, mem¬ 
bro de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de 1’instilut profissionnel de la 
Republique, membro de la cour permanente d’arbitrage. 

Le President de la République dc UEquateur: 
. 011 Excellence Al. Victor Rendón, cnvoyé extraordinaire et 

ministre plénipotentiare de Ia République à Paris et à 
Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaircs. 


Sa Majesté le Boi d’Espagnc: 

Son toltao. M. w. n. dc Villa-OmiUu, cénatcm-, «ncic. 
minisU'c des affaires cSInmatrn, Son amtassadsur os- 
traordmaire et plénipotentiaire à Londres- 

Son Excellence M. José de la Rica y Calvo, Son envoyé ex- 
traordmaire et ministre plénipotentiaire à la Haye; 

Aí. Gabriel Alaura y Gamazo, comle de la Mortera, député aua 
Cortes. 


Lc President de la République Française: 

Son Excellence AI. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi- 
nairc dc Ia République, sénateur, ancien president du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran¬ 
gères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Annexo C. 
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M. lc baron d’Estournclles de Constant, sénateur, ministre plé¬ 
nipotentiaire de première classe, inembre de la cour pci- 
manen te tfarbitrage; • 

M. Louis Renault, professeur à la íaculté de droit à Tunivcr- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire lionoraire, juris¬ 
consulto du ministère des affuires étrangères, membie de 
Tinstitut de Franco, membro de la cour permanente dai- 
bitrage; 

Sou Excellence M. Marcellin Pellot, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire do la Republique Françaisc a 
La Haye. J 

Sa ilajestó le Roi du Royaume-Uni de Grande 
Bretaone et d’Irlande et des Territoires Bri- 
tanniques au delà des Mers, Empereur des 

Indes: 

fcon Excellence the Right Honourable Sir Edward Fry, G. G. 13., 
membre du conseil privé, Son ambassadeur cxlraordi- 
naire, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence lhe Right Honourable Sir Ernest Mason Sa- 
tow, G. C. M. G„ membre du conseil privé, membre de la 
cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Donald James Mackay 
Baron Reay, G. C. S. I., G. C. I. E., membre du conseil 
privé, ancion président de Tinstitut de droit interna- 
tional; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire â La 
Haye. 

Sa Majesté lc Hoi des ãellènes: 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

M. Georges Streit, professeur de droit international à Tuni- 
versité d’Athènes, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage. 

Le Président de la Republique de Guatemala : 

M. José Tible Machado, cliargé d’affaircs de la République à 
La Haye et à Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gompz Carillo, cbargé d’aíi'aires de la République 
à Berlin. 
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Lc Président de la Republique d’Uaiti: 

Sou Exeellence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraordi- 
naire et ministre plónipotentiaire de la Republique à 
Paris; 

Soa Exeellence M. J. N. Léger, cnvoyé extraordiiutire et mi¬ 
nistre plónipotentiaire de la République à Washington; 

M. Pierre Hudicourí, ancien professeur de droit internatio- 
nal public, avoeat au barreau de Port au Prinee. 

Sa Majesté lc Roi d'ítalie: 

Sou Exeellence le corate Joseph Tornielli Brusati di Yergano, 
sénateur du Royaume, nmbassadeur de Sa Majesté le Roi 
à Paris, membro de Ia cour permanente d’arbitrage, pré¬ 
sident de la délégation Italienne; 

Son Exeellence M. le commandeur Guido Pompilj, député au 
parlemení, sous-secrétaire d’état au ministère Royal des 
affaires étrangòres; 

M. lc eommandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Pinstruction. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon: 

Son Exeellence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur ex- 
traordinaire et plónipotentiaire; 

Son Exeellence M. Aimaro Sato, son envoyé extraordinaire et 
ministre plónipotentiaire ix La Haye. 

Son Altcssc Royale le Grand Duc de Luxem - 
bourg, Duc de Nassau: 

Son Exeellence M* Eyschen, Son ministre cPétat, président du 
gouvernement Grand Ducal; 

M. le eomte Villiers, chargé d’al'fairés du Grand-Duchó u 
Berlin. 


Le Président des Etats-Unis Mexicains : 

Son Exeellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plónipotentiaire cie la République à Home: 

Son Exeellence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordinaire 
et ministre plónipotentiaire de la République à Paris; 

Son Exeellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plónipotentiaire de la Republique à 
Bruxellas et à La Haye. 
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Son Altcsse Royale le Princc de Monténégro: 

*Son Excellence M. Nelidow, conseiller prive Imperial actucl, 
ambassadeur de Sa ftfajesté 1’Empereur de Toutes les 
Russies à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, conseiller privé Imperial, 
inembre permanent du conseil du ministère Imperial des 
affaires étrangères de Russie; 

Son Excellence M. Tcharykow, conseiller d’état Imperial 
actuel, envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
de Sa Majesté PEmpereur de Toutes les Russies à La Haye. 

Sa Majesté le Roi de Norvège : 

Son Excellence M. Francis Hagerup, ancien président du con¬ 
seil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye et à Cope¬ 
nhague, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la Republique du Panama : 

M. Belisario Porras. 

Lc Président de la République du Paraguay: 

Son Excellence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Paris. 

M. lc comte G. Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Répu¬ 
blique à Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. W. II. de Beaufort, Son ancien ministre des affaires étran- 
gères, membre de la seconde chambre des états-gé- 
néraux; 

Son Excellence M. T. M. C. Asser, Son ministre d’état, membre 
du conseil d’état, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poortugael, 
lieutenant-général en retrai te, ancien ministre de la 
guorre, membre du conseil d’état; 

Son Excellence le jonkheer J. A. Rõell, son aide de camp en 
Service extraordinaire, vice-amiral en retraite, ancien 
ministre de la marine; 

M. J. A. Loef, Son ancien ministre de la justice, membre de 
la seconde chambre des états-généraux. 


Lc Président de la République du Pérou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
ot ministre plénipotentiaire de la République à Paris et 
a Londres, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté Impériale le Schah de Pcrse: 

Son Excellence Samad Klian Momtazos Saltaneh, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mem¬ 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmed Khan Sadigh UI Mulk, Son 

envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire ’ à La 
Haye. 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves í 
etc.: 

Son Excellence M. le marquis de Soveral, son conseiller d’état, 
pair du Royaume, ancien ministre des affaires étrangères, 
Son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire 
it Londres, Son ambassadeur extraordinaire et plénipo- 
tentiaire: 

Son Excel lene, e M. le comte de Selir, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

Son Excellence M. Alberto d’01iveira, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berne. 

Sa Majesté le Roi de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

Son Excellence M. Edgar Mavrocordato, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 


Sa Majesté VEmpereur de Toutes les Russies: 

Son Excellence M. Nelidow, Son conseiller privé actuel, Son 
ambassadeur à Paris. 

Son Excellence M. de Martens, Son conseiller privé, membre 
permanent du conseil du ministòre Imperial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son chambellan, Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire à La Haye. 

Le Président de la République du Salvador : 

M. Pedro I. Matheu, chargé d’affaires de la République à Paris, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 


— 390 — 


M. Santiago Pérez Triana, chargé d’aifaires de la Republique 
à Londres. 

Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Exceli ence M. Sava Grouitch, général, président du con- 
seil d’ótat; 

Son Excellenee M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé extra- 
ordinaire et. ministre plénipotentiaire a Rome, membie 
dc la cour permanente d’arbitrage ; 

Son Excellence M. Michel Militchevitcb, Son envoyé cxtraordi- 
riaire et ministre plénipotentiaire à Londres et à La 
llayc. 

Sa Majesté le Roi dc Siam : 

Mom Chatidej Udom, major-général; 

M. C. Corragioni d’Orelli, Son conseiller de légation ; 

Luang Bhüvanarth Narübal, capitaine. 

Sa Majesté le Roi de Suède, des Goths et des 
Vendes: 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extrnordinaire 
et ministre plénipotentiaire à Copenhague, membre 
de la eour permanente d’arbi trage; 

M. Jobannes Hellner, Son ancien ministre sans portefemlle, 
membre dc la cour supréme de Suède, membre de la cour 
permanente d’arbitrage. 

Le Conscil Fédéral Suisse: 

Son Excellence M. Gastou Carlin, envoyé extrnordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Gonfédération Suisse a 
Londres et à La Haye; 

M. Eugène Borel, colonel d*état major-général, professeur h 
Funiversité de Genève ; 

M. Max Huber, professeur de droit h Funiversité de Züricli. 

Sa Majesté VEmpereur des Ottomans: 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraordi- 
naire, ministre de Fevkaf ; 

Son Excellence Rechid Bey, Son ambassadeur h Rome ; 

Son Excellence Mebemmed Pacha, vice-amiral. 

Le Président de la Republique Oricntalc dc 
VUruguay : 

Son Excellence M. José Battle y Ordonez, ancien président* de 
la Republique, membre de la cour permanente d’arbitrage; 


Son Excellence M. Juan P. Castro, 'ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiairc de la 
Republique h Paris, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage. 

Lc Président des Etats-Ums de Vénézuela : 

M. José Gil Fortoul, chargé d’affnires de la Republique 
Berlin. 

Lesquels, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et due forme, sont convenue des dispositions 
sui vantes : 


ARTICLE PREMIER 

Lorsquhm navire de eommerce relevant d’une des Puissan- 
ces belligérantes se trouve, au début des hostilités, dans un 
port ennemi, il est désirable qu’il lui soit permis de sortir li- 
brement, immédiatement ou après un délai de faveur suffi- 
snnt, et de gagner directement, après avoir été muni d’un 
laissez-passer, son port de destina tion ou tel autre port qui 
lui sera désigné. 

TI en est de même du navire ayant quitté son dernier port 
de départ avant le eommencement de la guerre et entrant 
dans un porl ennemi sans connaltre les hostilités. 

ARTICLE 2. 

Le navire de eommerce qui, par suite de circonstances d'e 
force majeure, n’aurait pu quitter le port ennemi pendant 
le délai visé à Tarticle précédent, ou auquel la sortte n’aurait 
pas été accordée, ne peut être coníisqué. 

Le belligérant peut seulement le saisir moyennant 1’obli- 
gatfon de le restituer après la guerre sans ‘indemnité, ou le 
iéquisitionner moyennant indemnité. 

ARTICLE 3. 

Les navires de eommerce ennemi, qui ont quitté lfeuir 
derníiler port de départ avant le eommencement de la guenlre 
et qui sont rencontrés en mer ignorants des hostilités, mb 
peuvent étre confisques. Tis sont seulement sujets u êtfcfc 
saisis, moyennant Tobligation de les restituer après la guerre 
sans indemnité, ou ii étre requisiMonnés, ou même h étre 
détruits, à charge d’indemnité et sous Tobligation de pourvoir 
à la securité des personnes &insi> qu’à Ta conservation des 
papiers de bord. 
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Après avoir touché h un port de leur paysi ou à un pprt 
neutre. ces navires sont soumfts aux lois et coutumes de la 
guerre mairitime. 


ARTICLE 4. 

Les marchandises ennemies se trouvant à bord des navires 
vises aux articles 1 et 2 sont également sujeites à être saisies et 
restituées après la guerre sans ündemnité, ou íi ôtre réquin 
sitionnées moyennant indemnité, conjointement avec le navire 
ou séparément. 

II en est de méme des marchandises se trouvant à hord 
des navires visés à Tarticle 3. 

ARTICLE 5. 

La présente Convention ne vise pas les navires de com- 
merce dont la construction indique quMls sont desüihés à ôtre 
transformés en bíUiments* de guerre. 


ARTICLE 6. 

Les dispositions de la présente Convention ne son appli- 
oables qu’entre les Puissances contractantes et seulement si 
les belligérants sont tous p\arties ii la Convention. 

ARTICLE 7. 

La présente Convention sera ratifiée aussitôt que pos- 
sible. 

Les ratifications seront déposées à La Ilaye. 

Le premier dépôt de ratifications sera constaté par un 
procès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prennent part et par le Ministre des Affaires Etrangères des 
Pays-Bas. 

Les dépots ultérieurs de ratification se feront au moyen 
d*une nofcüfication écrite, adressé au Gouvernement des Pays>- 
Bas et acompagnée de Tinstrument de ratification. 

Copúe certifiée conforme du procès-verbal relatif au pre- 
mier dépot de ratifications, les notifications mentionnées à 
Palinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement L-emise par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par la vo’ile diplomatique aux Puissances 
conviées h la Deuxième Conférence de la Paix, ainsi qu'aux 
autres Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans 
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les cas vises par Palinéa précédtent, ledit Gouvernement leur 
fera connaitre en môme temps la date à laquellc il a reç ; u 
la notification. 


ARTICLE S. 

Les Puissances non signataires sont admises à adhérer 
h la presente Convention. 

La Puissance qui désire adhérer notifie par écrit son 
inteniion au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
Tacte d’adhésion que sera déposé dans les arcfri^ves du dit 
Gouvernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiatement h toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifica¬ 
tion ainsi que de Tacte d’adhésion, en indiquant la date à la- 
quelle il a reçu la notification. 

ARTICLE 9. 

La présente Convention produira effet, pour les Puis¬ 
sances qui auront participé au premier dépôt de ratification?, 
soixante jours après la date du procès-verbal de ce dépôt et, 
pour les Puissances qui ratifieront ultérieurement ou qui 
adhèreront, soixante jours après que la notification de leur 
ratification ou de leur adhésion aura été reçue par le Gou¬ 
vernement des Pays-Bas. 

ARTICLE 10. 

S’il arrivait qu’une des Puissances contracfantes voulftt 
dénoncer la présente Convention, la dénonciation sera noti- 
fiée par écrit au Gouvernement des Pays-Bas qui communi- 
quera immédiatement copie certifiée conforme de la notifi¬ 
cation à toutes les autres Puissances en leur faisant savoir la 
date à laquelle il l’a reçue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu’à 1’égard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un an après que la notifica¬ 
tion en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 

ARTICLE li. 

Un régistre tenu par le Ministère des Àffaires Etrangères 
des Pays-Bas indiquera la date du dépôt de ratifications 
effectué en vertu de 1’article 7 alinéas 3 et 4, ainsi que la dato 
à laquelle auront été reçues les notifications d’adhésion 
(article 8 alinéa 2) ou de dénonciation (article 10 alinéa 1). 
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Chaque Puissanco coníractante esí adraise à prendre con- 
naissance de ce registre et à en demander des extraits certi- 
fiés conformes. 

En foi de quoi, les plénipotentiaires ont revêtu la pre¬ 
sente Convention de leurs signatures. 

Fait à La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cent sept, 
en un seul exemplaire qui restera déposé dans les archivea 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées 
conformes, seronf. remises par la voie diplomatique aux Puis- 
sances qui ont été conviées a la Deuxième Conférence de la 


Paix. 

d. Pour VAllemagne .. 


Marschall 

IÍRIEGE. . . 


Sons réservo de 1’arti- 
clo 3 et de Tarticle 
4, alinéa 2. 


2. Pour les Etats-Un is 
(VAmérique . 


3. Pour VArgentinc .. 

4. Pour VAutriohe - 

Hongrie 


Roque Saknz Pena. 
Luiz M. Drago. 

G. Rúez Larreta. 

Mérey . 

B°«. Macchio. 


i A. Beernaert. 

5. Pour la Relgique .. < J. Van den Heüvei.. 

| GUILLAUME. 

G. Pour la fíolivie ... Cláudio Pinilla. 


l Ruy Barbosa. 

7. Pour le Brésil - j ^ Lisbôa 

Í Générai-major Vinaropf. 
Iv. Karandjoulofk. 

i Domingo Gana. 

9. Pour le Chili . < Augusto Matte. 

( Carlos Concua. 

i 0. Pour la Chinc .... 


i Jorge Holguin. 

d d . Pour la Colombie. ) S. Pérez Triana. 

( M. Vargas. 


12 . 


Pour la Républi- \ 
que de Cuba \ 


AntonioS. de Bustamante. 
Gonzalo de Quezada. 
Manuel Sanguily, 


13. Pour le Danemark C. Biium. 


,, _ I n . í Dr. Henriquez y Carvajal. 

14. Pour la Republi -) 

que Domenicaine} Apolinar Tejera. 
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15. Pour VEquateur. 


Victor M. Rendon. 
E. Doris y de Alsúa. 


^ W. R. DE VlLLA ÜRRUTIA, 
16. Pour 1'Espagne. . < José de la Rica y Calvo. 

í Garriel Maura . 


Léon Bourgeois. 

\ d’Estoürnelles de Constant. 
17. Pour la France.. j L Kenault. 

Marcellin Pellkt. 


j 

18. Pour la Grande- 4 
Brelagne I 


Edw. Fry. 
Ernest SAtow . 
Reay. 

Henry Howard. 


l Créon Rizü Rangadé. 

19. Pour la Grécc. .. j g EO rc,es Strkit. 

20. Pour leGuatémala José Tible Machado. 

^ Dalbêmar Jn. Joseph. 

21. Pour le tfaili. ... J. N. Léger. 

I PlERRE HUDICOURT. 


i POMPILJ. 

22. Pour l Italic . j q Fusinato. 

23. Pour le Japon... Aimaro Sato. 

24. Pour le Luxem-k Eyschen. 

bourg / Cte. de Villers. 

, G. A. Esteva. 

25. Pour le Mexiquc. • S. B. de Mier. 

I F. L. de la Barra. 

. Neltdow. 

26. Pour k Monténé -) Martens . 

gro i 

f N. Tcuarykow. 

27. Pour le Nicaragm 

28. Pour la Norvêge . F. Hagerup. 

29. Pour le Panamá.. B. Porras. 

30. Pour le Paraguay G. Du Monceau. 

| W. II. Beaufort. 

I T. M. C. Asser. 

31. Pour les Pays-Bas ] den Reer Poortügael, 

j J. A. Roell. 

| J. A. Loeff. 

32. Pour le Pérou ... C. G. Candamo. 
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33. Pour la Perse... ! MoMmos Saltanneh M. Samad Khait. 

Sadigh ul Mulk M. Samad Khan. 

34. Pour lc Portugal . Alberto de Oliveiba. 

35 . Pour la Roumanie. Edg. Mavrocordato . 


36. Pour la Russic. 


Sons réserves forraulées á 

í Nelidow .• [ ** a 4, al.2, 

’ ) «e la présente Convention 

j Mar tens . < et consignées au procès- 

( N. Tgiiarykovv ' verba l la septiéme sé- 
* ' ance plénière du 27 se- 
ptembre 4907. 


37. 


Pour lc Salvador. 


P. 

S. 


J. Matiieu. 
Perez Triàna. 


Í S. Grouitch. 

M. G. Milovanovitgh . 
M. G. Militchevitch . 


! Mom Ghatidej Udom. 

C . CORRAGIONI d’OrELLT . 

Luang Biiuvamrtii Narubal. 

40. Pour la Suéde... \ K ‘ H * L> HAMMAnsKJ0U '- 
I Joh . Hellner. 

41. Pour la Suisse. .. Carlly. 

42. Pour la Turquie .. Turkhan. 

43. Pour V Uruguay. José Battle y Ordonez. 

44. Pour leVênézucla. J. Gil Fortoue. 


~\rxx 

Convention 


RELATIVE A LA TRANSFORMATION DES NA VIRES DE 
COMMERCE EN RATIMENTS DE GUERRE 


Sa Majesté 1’Empereur d’Allemagne, Roi de Prusse; Le 
Président de la Republique Argentino; Sa Majesté l’Empereur 
d’Autriehe, Roi de Bohême, etc., et Roi Apostolique de Hongrie; 
Sa Majesté le Roi des Belges; Le Président de la Republique de 
Bolivie; Le Président de la République des Etats-Unis du Bré- 
sil; Son Altesse Royale le Prince de Bulgarie; Le Président de 
la République de Chili;Le Président de la République de Colom- 
bie; Le Gouverneur Provisoire de la République de Cuba; Sa 
Majesté le Roi de Danemark; Le Président de la République de 
!’Equateur; Sa Majesté le Roi d’Espagne; Le Président de la 
République Française; Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de 
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Grande-Bretagne et d’Irlmide et des Territoires Britanniques 
au dela des Mers, Empereur des Indes; Sa Majesté le Roi des 
Hellònes; Le Président de la Republique de Guatémala;Le Pré- 
sident de la République d’Haiti; Sa Majesté le Roi d’Italie; Sa 
Majesté 1’Empereur du Japon; Sou Altessc Royale le Grand- 
Duc de Luxembourg, Duc de Niassau; Le Président des Etats- 
Unis Mexicains; Sou Altesse Royale le Prince de Monténégro; 
Sa Majesté le Roi de Norvège; Le.Président de la Rép,ublique de 
Panama; Le Président de la République du Paraguay; Sa Ma¬ 
jesté la Reine des Pays-Bas; Le Président de la République du 
Pérou; Sa Majesté Impériale le Schah de Perse; Sa Majesté le 
Roi de Portugal et des Algarves, etc.; Sa Majesté le Roi de Rou- 
rnanie; Sa Majesté PEnnpereur de Toutes les Russies; Le Pré¬ 
sident de la République du Salvador; Sa Majesté le Roi de Ser- 
bie; Sa Majesté le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suòde; Le 
Conseil Fédéral Suisse; Sa Majesté TEmpereur des Ottomans; 
Le Président des Etats-Unis de Yénézuéla: 

Gonsidérant qu’en vue de rincorporation en temps dc 
guerre de navires de la inarine marchande dans les flottes dc 
coinbat, il est désirable de définir les conditions dans lesquelles 
oette opération pourra ôtre effectuée; 

Que, toutefois, les Puissances contractantes n’ayant pu se 
jnettre d'accord sur la question de savoir si la transformation 
d’un navire de coninierce en bâtiment de guerre peut avoir lieu 
en pleine mer, il est entendu que la question du lieu de transfor¬ 
mation reste hors de cause et n’est nullement visóe par les 
règles ci-dessous; 

Désirant conelure une Convention à cet eífet, ont noimnc 
pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté 1’Empereur d 9 Alie mau ne , Roi de Prus- 
se: 

Son Excellence le baron Marchall de Bieberstein, Son ministre 
d’état, Son ambassadeur extraordinaire ét plénipotentiairc 
à Constantinople*; 

M. le dr. Jobannes Kriege, Son envoyé en mission extraor- 
dinaire à la présente Gonférence, Son conseiller intime 
dc légation et jurisconsulto au ministère Impérial des 
affaires étrangères, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage. 


Le Président de la République Argcntinc: 

Son Excellence M. Roquo Saenz Pena, ancien ministre des 
affaires étrangères, envoyé extraordinaire ct ministre 
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plénipotentiaire de la Republique à Rome, meiubre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellenee M. Luis M. Drago, ancieu ministre des alfaiies 
étrangères et des cultes de la Republique, député na- 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellenee M. Carlos Rodriguez Larreta, aucien ministre 
des affaires étrangères et des cultes de la Republique, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur WAutriche , Roi de Bo- 
hême ctc. } ei Roi Apostolique de Hongrie: 

Son Excellenee M. Gaétân Mérey de Kapos-Mére, Son c*mseil- 
ler intime, Son ambassadeur extraordinaire et plénipo- 
tentiaire; 

Son Excellenee M. le baron Charles de Macchio, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Achènes. 

Sa Majesté le Roi des tíelgcs : 

Son Excellenee M. Beernaert, Son ministre d’état, membre 
de la chambre des représentants, membre de Tinstitut 
de France et des académies Royaies de Belgique et de 
Roumanie, membre d^ionneur de 1’institut de droit Inter¬ 
national, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellenee M. J. Van den Heuvel, Son ministre d’état, 
ancieu ministre de la justice; 

Son Excellenee M. le baron Guillaume, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire u La Haye, mombre 
de Tacadémie Royale de Roumanie. 

Le Président de la Republique de Bolivie: 

Son Excellenee M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires 
étrangères de la Republique, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbitrage; 

Son Excellenee M. Fernando E. Guachalla, ministre pléni¬ 
potentiaire à Londres. 

Le Président de la République des E lais -Unis 
du Brcsil: 

Sou Excellenee M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellenee M. Eduardo F. S. dos Santos Lisbôa, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 
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Son Altesse Jtoyalc le Prince dc Bulgane: 

M.Vrban Vinaroff, général-major cie 1’état-major, Son gene¬ 
ral à la suite; 

M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la eour de cas- 
sation. 

Le Président do la République de Chili: 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique à Londres; 

Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre de la guerre* 
ancien président de la chambre des députés, ancien en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Buenos 
Aires. 

Lc Président de la République de Colombio: 

M. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pcrez Triana; 

Sor Excellence M. Marceliano Vargas, général, envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
à Paris. 

Le Gouverneur Provisoire do la République de 
Cuba: 

M. Antonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit in- 
ternational à Tuniversité de la Havane, sénateur de la 
République; 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
h Washington; 

M. Manuel Sanguily, ancien directeur de 1’institut d’enseignc- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de la République. 

Sa Majestè le Rol dc Danemark: 

Son Excellence M. Constantin Brun, Son chambollan, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Washington: 

M. Christian Frederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambollan, chef dc section au ministero 
Royal des affaires étrangòres. 

Lc Président dc la République de UEquateur : 

Son Excellence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire ct 
ministre plénipotentiare de la République à Paris et à 
Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 


Sa Majcsté lo Roi d*Espagne : 


Son Excellenco M. W. R. de Villa-Urrutia, sénateur, ancien 
ministre des affaires étrangòres, Son ambassadeur ex- 
traordinaire et plénipotentiaire h Londres; 

Son Excellence M. José de la Rica y Calvo, Son envoyé ex- 
traordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, comte de la Morcera, député aux 
Cortês. 


Lc Président dc la Republique Française: 

Son Excellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi- 
naire de la Republique, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran- 
gères, membre de la cour permanente d\arbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, ministre plé¬ 
nipotentiaire de première classe, membre dc la cour per¬ 
manente d’arbitrage; 

M. Louis Renault, professem* à la faculte de droit à Tuniver- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, juris¬ 
consulto du ministère des affaires étrangòres, membre de 
Tinstitut de France, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage; 

Sou Excellence M. Marcellin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique Française à 
La Haye. 

Sa Majesté lc Roi du Royaumc-üni de Grande 
Brotagno et d’Irlande et des Territoircs Bri- 
tanniques au dclà des Mera, Empevcur des 
Indes: 

Son Excellenco the Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. 
B., membre du conseil privé, Sou ambassadeur extraordi¬ 
naire, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Sir Ernest Mason Sa- 
tow, G. C. M. G., membre du conseil privé, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Donald James Mackay, 
Baron Reay, G. C. S. I., G. C. I. E., membre du conseil 
privé, ancien président de Tinstitut de droit interna- 
tional; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 
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Sa Ma jes té lc lioi des Hellènes: 

feori Excellence AI. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire h Berlin; 

M. Georges Streit, professeur de droit international à Funi- 
versíté d’Athànes, membre de la eour permanente d’ar- 
bitrage. 

Lc Président de la Republique de Guatemala : 

M. José Tible Machado, chargé dhaffaires de la Republique à 
La Haye et à Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Aí. Enrique Gomoz Garillo, chargé d aíiaires de la Republique 
à Berlin. 

Lc Président de la Republique d'Haiti: 

Son Excellence AI. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la République à 
Paris; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordinairc et mi¬ 
nistre plénipotentiaire dê la République à Washington; 

AI. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit internatio¬ 
nal public, avocat au barreau de Port au Prince. 

Sa Majesté lc Roi dTtalie : 

Son Excellence le comte Joseph Torniclli Brusati di Vergano, 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
à Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, pré¬ 
sident de la dólégation Italienne, délégué plénipoten¬ 
tiaire; 

Son Excellence AI. le commandeur Guido Pompilj, député au 
parlement, sous-secrétaire d’état au ministòre Royal des 
affaires étrangòres; 

Aí. Ie commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Pinstruction. 

Sa Majesté V Emper eur du Japon : 

Son Excellence AI. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur ex- 
traordinaire et plénipotentiaire; 

Son Excellence AI. Aimaro Sato, Son envoyé extraordinairc et 
ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Altessc Royale le Grand Duc de Luxem - 
bourg, Duc de Nassau : 

Son Excellence AI. Eyschcn, Son ministre d’état, président du 
Gouvernement Grand Ducal: 

M. Je comte de Villcrs, chargé d’affaires du Grand-Duché à 
Berlin. 

Annoxo C 
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Le Président des Etats-Unis Mexicains : 

Son Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à Rome; 

Son Excellence M. Sebastian B. de Mier, envoyó extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique à 
Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
à Bruxelles et à La Haye. 

Son Altcsse Royale le Prince de Monténégro : 

Son Excellence M. Nelidow, conseiller prive Impérial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté 1’Empereur de Toutes les 
Russies à Paris; 

Son Excellence M. de Martcns, conseiller privé Impérial, mem¬ 
bro permanent du conseil du ministere Impérial des 
affaires étrangères de Russie; 

Son Excellence M. Tcharykow, conseiller d’état Impérial actuel, 
envoyé extraordiname et ministre plénipotentiaire de Sa 
Majesté 1’Empereur de Toutes les Russies à La Haye. 

Sa Majesté le Roi de Norvège: 

Son Excellence M. Francis Hagerup, ancien président du con¬ 
seil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraordi- 
nairo et ministre plénipotentiaire à La Haye et à Co¬ 
penhague, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République de Panama : 

M. Belisario Porras. 

Le Président de la République du Paraguay: 

Son Excellence ÚVP. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Paris; 

M. le comte G. Du Monceau de Bergcndal, cônsul de la Répu¬ 
blique à Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. W. H. de Bcaufort, Son ancien ministre des affaires étran¬ 
gères, membre de la seconde chambre des étals-gé- 
néraux; 

Son Excellence M. T. M. C. Asser, Son ministre d’état, mem¬ 
bre du conseil d’état, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poortugael, 
lieutenant-génóral cn retraite, ancien ministre de la 
guerre, membre du conseil d’état; 
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Son Excellence le jonkheer J. A. Rõell, son aido do camp en 
Service extraordinaire, vicc-amiral en retraite, ancien mi- 
nistre de la marine; 

M. J. A. Loef, Son ancien ministre de la justice, membre do 
la seconde chambre des états-généraux. 

Le Président de la Republique du Pérou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
et ministro plénipotentiaire dc la Republique à Paris et 
a Londres, membre de la cour permanente d’arbitragc. 

Sa Majestó Impcrialc le Schah dc Persc : 

Son Excellence Samad Khan Montazos Saltaneh, Son cnvoyó 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mem¬ 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmed Khan Sadigh UI Mulk, Son en- 
\oy6 extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Ilaye. 

Sa Majcsté le Roi de Portugal et des Algarves, etc.: 

Son Excellence M. lo marquis de 'Soveral, Son conseiller d’état, 
pair du Royaume, ancien ministre des affaires étrangòres, 
Son envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Londres, ,Son ambassadeur extraordinaire et plénipotcn- 
tiaire; 

Son Excellence le comto de Sélir, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

Son Excellence M. Alberto d’01iveira, Son envoyé extraordi- 
nairo et ministre plénipotentiaire à Berne, 

Sa Majésté le Roi de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extraor- 
dinairo et ministre plénipotentiaire à Berlin. 

Son Excellence M. Edgar Mavrocordato, ISon envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sa Majesté VEmpereur de Toutes les Russies: 

Son Excellence M, Nelidow, Son conseiller privé actuel, Son 
ambassadeur à Paris; 

Son Excellence M. dc Mar tens, Son conseiller privé membre 
permanent du conscil du ministère Impérial des affaires 
étrangòres, membro de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, Son 
chambellan, Son envoyé extraordinaire et ministre pléni¬ 
potentiaire à La Haye. 


V 
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Le Président de la Republique da Salvador: 

M. Pedro I. Matheu, cliargé d’affaires de la Republique à 
Paris, membro de la cour permanente d arbitrage; 

M. Santiago Pérez Triana, cliargé d’art'aires de la ltépubliquo 
à Londres. 

Sa Majesté lc Roi de Serbie: 

Son Excellenee M. Sava Grouitch, général, président du con- 
seil d’état; 

Bon Excellenee M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé exlraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Rome, membre dc 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellenee M. Micliel Militchevitch, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres et à La 
Haye. 

Sa Majesté lc Roi de Siam : 

Mom Chatidej Udom, major-gónéral; 

M. G. Gorragioni d’Orelli, Son conseiller de légation, 

Luang Bhüvanarth Narübal, eapitaine. 

Sa Majesté le Roi de Suède, des Goths et des Vendes: 

Son Excellenee M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjõld, Son 
ancien ministre dc la justice, iSon envoyé extraordinarrc 
et ministre plénipotentiaire à Copenhague, membre de la 
cour permanente cTarbitrage; 

M Johannes Hellner, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour suprême de Suède, membre de 
la cour permanente d arbitrage. 

Le Conscil Fédéral Suisse: 

Son Excellenee M. Gaston Carlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Confédération Suisse a 
Londres et à La Hayc; 

Jl. Eugène Borcl, colonel d’état major-général, proíesseur a 
runiversité de Genève; 

M. Max Huber, professem- de droit à 1’université de Züricli. 

Sa Majesté VEmpereur tles Ottomans: 

Son Excellenee Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, ministre de 1’cvkaf; 

Son Excellenee Recliid Bey, Son ambassadeur à Rome; 

Son Excellenee Mehcmmed Pacha, vice-amiral. 

Le Président des Etats-ünis de Vénézuéla: 

M. José Gil Fortoul, cliargé d’affaires de la République n 
Berlin. 


Lesquels, apròs avoii* déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et due forrqe, sont convenus des dispositions 
suivantes: 


ARTICLE PREMIER 

Aucim navire de commerce transforme cn bâtiment de 
guerre ne peut avoir les droits et les obligations attachés à 
cette qualité, s’il n’est placó sous Fautorité directe, le con¬ 
trole immédiat et la responsabilité de la Puissance dont il 
porle le pavillon. 

ARTICLE 2 

Les navires de commerce transformes en bâtiments de 
guerre doívent porter les signes extérieurs distinctifs des bâ- 
timents de guerre de leut* nationalité. 

ARTICLE 3 


Le commandant doit ôtro au Service de 1’Etat et düment 
commissionó par les autorités compétentes. Son nom doit fi- 
gurer sur la liste des offieiers de la flotte militaire. 

ARTICLE 4 


L’équipage doit ôtre soumis aux rògles de la discipline 
militaire. , 


ARTICLE 5 


Tout navire de commerce transforme en bâtiment ‘de 
guerre est tenu d’observer dans ses opérations, les lois et cou- 
tumes de la guerre. 


ARTICLE C 

Le belligérant, qui transforme un navire de commerce en 
bâtiment de guerre, doit, le plus tòt possible, mentionner 
cette transformaüon sur la liste des bâtiments de sa flotte 
militaire. 

ARTICLE 7 

Les dispositions de la prósente Convention nc sont appli- 
cables qu’enlre les Puissances contractantes et seulement si 
les bclligérants sont tous parties h la Convention. 

ARTICLE 8. 

La presente Convention sera ratifiée aussitôt que possible. 

Les ratiifications seront déposôes lx La Haye* 
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Le premier dépôt de ratifications sera constate par un 
procès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prennent part et par le Ministre des Affaires Etrangères des 
Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyen 
d’une notification écrite, adressée au Gouvernement des 
Pays-Bas et accompagnée de Tinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procès-verbal relatif au pre¬ 
mier dépôt do ratifications, des notifications mentionnées à 
1’alinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement remise, par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas, et par la voie diplomatique, aux Puissances 
conviées u la Deuxiòme Conferencc de la Paix, ainsi qu’aux 
autres Puissances qui auront adhéró à la Convention. Dans 
les cas vises par balinéa précédent, ledit Gouvernement leur 
fera connaitre en mème temps la date à laquelle il a reçu la 
notification. 


ARTICLE 9. 

Les Puissances non signataires sont admises à la presente 
Convention. 

La Puissance qui désirc adhérer notifie par écrit son in- 
tention au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
1’acte d’adhésion qui sera déposé dans les archives dudit Gou¬ 
vernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiatement à toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifi¬ 
cation ainsi que de Tacte d’adhésion, en indiquant la date à 
laquelle il a reçu la notification. 

ARTICLE 10. 

La présente Convention produira effet, pour les Puis¬ 
sances qui auront participé au premier dépôt de ratifications, 
soixante jours après la date du procès-verbal de ce dépôt, et 
pour les Puissances qui ratifieront ultérieurement ou qui 
adhéreront, soixante jours après que la notification de leur ra¬ 
tification ou de leur adhésion aura été rcçue par le Gouver¬ 
nement des Pays-Bas. 


ARTICLE 11. 

S’il arrivait qu’une des Puissances contractantes voulüt 
dénoncer la présente Convenüon, la dénoncialion sera notifiée 
par écrit au Gouvernement des Pays-Bas qui communiquera 
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immédiatement copie certifiée conforme de la notification à 
toutes les autres Puissances en leur íaisant savoir la date à 
laquelle il Ta reçue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu’à 1’égard de la 
Puissance qui 1’aur i notifiée et un an après que la notification 
en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 12. 


Un registre tenu par le Ministère des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas indiquera la date du dépôt de ratifications ef- 
fectué ou ver tu de Parlicle 8 alinéa 3 et 4, ainsi que la date 
ii laquelle auiront été reçues les notifications xTadhésion (ar- 
ticle 0 alinéa 2) ou de dénonciation (articlo 11 alinéa 1). 

Chaque Puissance contractante est admise à prendre con- 
naissance de ce registre et ti en demander des extraits cer- 
iifios conformes. 

En foi do quoi, les Plénipotentiaires ont revetu la pré- 
sente Convention de leurs signatures. 

Fait ii La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cent sept, 
en un seul exempla ire qui restera déposé dans les archives 
du Gouvernement dos Pays-Bas, et dont des copies, certifiées 
conformes, seront remises par la voie diplomatique aux Puis¬ 
sances qui ont été conviées à la Deuxiòme Conferénce de la 
Paix. 


1. PourVAllemagne. ^i; nlEGE% 


CMaRSCHALTí. 


2. Pour les Etats Unis 


tVAmérique . 



4. Pour VAutrichc- [ mérey. 

llonrjrxc . ) B 0N \ Macchio. 

(A. Beernaert. 

5. Pour la Belrjique. • Van den Heuvel. 

( Guillaume. 

G. Pour la Bolivie.. Cláudio Pinilla. 

íRuy Barbosa. 

7. Pour le Brésil. • • ^ E> IjISB ò a . 


7. Pour le Brésil .. 




| Domingo Gana. 
9. Pour le Chili. ... < Augusto Matte. 

\ Carlos Concha. 

10. Pour la Chine. 


11. Pour la Colombic. 


í Jorge Holguin. 

< S. PÉREZ TrIANA. 
í M. Vargas. 


„ , , i Antonio S. de Bustamante. 

12. Pour la Rcpubli-) „ 

, { Gonzalo de Quesada. 

que cie Cuba _ j 

f Manuel Sanguily. 


13. Pour le Dancmarli C. Brun. 

14. Pour la Republi¬ 

que Tiominicaine 

íVlCTOR M. PiENDÓN. 

15 - Pour Wquatcur. j E Dons y DE Alsüa . 


IW. Pi. de Vil la Urrutia. 
10. Pour rEsparjnc. . > José de la Rica y Calvo. 

( Garriel Maura. 


17. Pour la Francc. 


, Léon Bourgeois, 

; d’Estournelles de Constant. 
i L. Renault. 

Marcellin Pellet. 


Edw. Fry. 

18. Pour la Grande-\ Ernest Satovv. 

fíretagne. ..j Reay . 

( Henry Hovvard. 


19. Pour la Grècc... 


Cléon Rizo Rangabé. 
Georges Streit. 


20. Pour le Guatemala José Tible Machado. 


^ DalbémarJn. Joseph. 

21. Pour le Haiti.... • J. N. Léger. 

I PlERRE HUDICOURT. 


n VTt .. \ POMPIW. 

22. Pour l Italic . ' 

( G. Fusinato. 

23. Pour le Japon... AdíaroSato. 

24. Pour le Luxem- C Eyschen. 

bourrj . \ Ctk. de Villers. 

i G. A. Esteva. 

25. Pour le Mexique. J S. B. de Mier. 

í F. L. de la Barra. 





i Nelidow. 

2G Pour lc Monténé-) 

< Martens. 

y ro .( N. Tcharykow. 

27. Pour le Nicaragua . 

28. Pour la Norvcgc . F. IIagerup. 

29. Pour lc Panama . B. Porras. 

30. Pour lc Paraguay J. Du Monceau. 

I W. II. DE BeAUFORT. 

T.?M. C. Asser. 

DEN BEER POORTUGAEL. 

J. A. Roell. 

J. A. Loeff. 

32. Pour lc Pérou ... C. G. Candamo. 

í Momtazos Saltaneh M. Samad Kiian. 
33 . Pour la Perue....! Ar __ . ■ 

t Sadigii ul Mulk M. Aiimed Khan . 

i Marqüis de Soveral. 

34. Pour lc Portugal. * Conde de Sèlir. 

( Alberto d’Oliveira. 

33. Pour la Rovmanic Edg. Mavrocordato. 


í Nelidow. 

30. Pour la liussie... ' Martens. 

f N. Tcharykow. 


37. 


Pour lc Salvador . 


> p - 

I s. 


J. Matheu. 

PÉREZ T RI AN A. 


t S. Grouitch. 

38. Pour la Serbic ... | M. G. Milovanovitch. 

( M. G. Militchevitch. 


I Mom Ciiatidej Udom. 

39. Pour lc Siam - 1 C. Corragioni d’Orelli. 

Luang Bhüvanarth Narübal. 


40. Pour la Sucdc. 


K. H. L. Hammarskjold. 
Joh . Hellner. 


41. Pour la Suisse ... Carlin. 


42. Pour la Turquic . Turkhan 


1 Sons reserve de la dó- 

j 

\ claration faite à la 
S c sóance plénière 
/ de la Confórenco dn 
\ 9 octobre 1907. 


43. Pour PUruguay . 

44. Pour lc Venezuela J. GilFortoul 
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^rxxx 

Convention 

RELATIVE A LA POSE DE MINES SOUS-MARINES AUT0- 
MATIQUES DE CONTACT 


Sa Majesté FEmpereur dWllemagne, Roi cie Prusse; Le 
Président des Etats-Unis d’Amérique; Le Président de la Re¬ 
publique Argentine; Sa Majesté TEmpereur dVYutriehe, Ro*i 
de Bohéme ete., et Roi Apostolique de Hongrie; Sa Majesté le 
Roi des Belges; Le Président de la Republique de Bolivie; Le 
Président de la Republique des Etats-Unis du Brésil; Son Al- 
tesse Royale le Prince de Bulgarie* Le Président de la Républi- 
que de Chili; Le Président de la République de Colombie; Le 
Gouverneur Provisoire de la République de Cuba; Sa Majesté 
le Roi de Danemark; Le Président de la République Do.mini- 
caine; Le Président de la République de TEquateuir; Le Pré¬ 
sident de la République Française; Sa Majesté le Roi du Royau- 
ine-Uni de Grande Bretagne et dHrlande et des Territoires 
Britanniques au dela des Mers, Empereur des Indes; Sa Mia- 
jesté le Roi des Hellènes; Le Président de la République de 
Guatemala; Le Président de la République d’Haiti; Sa Majesté 
le Roi cTItalie; Sa Majesté TEmpereur du Japon; Son Altesse 
Royale le Grand-Duc de Luxembourg, Duc de Nassau; Le Pré¬ 
sident des Etats-Unis Mexicains; Sa Majesté le Roi de Nor- 
vòge; le Président de la République de Panama; Le Président 
de la République du Paraguay; Sa Majesté la Reine des Pays- 
Bas; Le Président de la République du Pérou; Sa Majesté Im- 
périale le Schah de Perse; Sa Majesté le Roi de Roumanie; 
Le Président de la République du Salvador; Sa Majesté le 
Roi de Serbie; Sa Majesté le Roi de Siam; Le Consei! Fédéral 
Suisse; Sa Majesté TEmpereur des Ottomans; Le Président de 
la République Orienta,lc de TUruguay; Le Président des Etats- 
Unis de Vénézuéla: 

S’inspirant du príncipe de la liberté des voies xnaritimes, 
ouvertes à toutes les nations; 

Considérant que, si dans 1’état actuel des choses, on ne 
peut interdire Temploi de mines sous-marines automatiques 
de contact, il importe d’en limiter et régleiBenter Tusage, afin 
de restreindre les rigueurs de la guerre et de donner, autant 
que faire se peut, à la navigation pacifique la sécurité à laquel- 
le elle a droit de prétendre, malgré Texistence d’une guerre; 
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Eu attendant qu’il soit possible de régler la matière d’une 

façon qui donne aux intérôts engagés ioutes les garanties dé- 

sirables; 

Ont résolu de conclure une Convention à cet effet et ont 

nommé pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté VEmpereur d y Allemagne , Roi de 

Prusse : 

Sou Excellence le baron Marschall de Bieberstein, Son ministre 
d’état, Son ambassadeur extraordinaire et plénipotentiaire 
à Constantinople; 

M. le dr. Johannes Kriege, Son envoyó en mission extraordi¬ 
naire à la presente Conférence, Son conseiller intime de 
légation et jurisconsulle au ministère Impérial des affai- 
res étrangòres, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président des Elats-Unis d*Amérique : 

Son Excellence M. Joseph A. Choate, ambassadeur extraor- 
dinaire: 

Son Excellence M. Horace Porter, ambassadeur extraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. Uriah M. Rose, ambassadeur extraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. David Jayne Hill, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à La Haye; 

M. Charles S. Sperry, contre-amiral, ministre plénipoten¬ 
tiaire; 

M. Georges B. Davis, général de brigade, chef de la justice 
militaire de 1’armée fédérale, ministre plénipotentiaire; 

M. Witíiam I. Buchanan, ministre plénipotentiaire. 

Le Président de la République Argentine: 

Son Excellence M. Roque Saenz Pena, ancien ministre des 
aífaires étrangòres, envoyó extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire de la République à Rome, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Luis M. Drago, ancien ministre des affaires 
étrangòres et des cultes de la République, député na- 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien ministre 
des affaires étrangòres, et des cultes de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur dAulriche , Roi de Bo- 
hêmCf etc., et Roi Apostolique de Hongric: 

Son Excellence M. Gaétan Mérey de Kapos-Mére, Son conseil¬ 
ler intime, Son ambassadeur extraordinaire et plénipo¬ 
tentiaire; 
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Son Excellence M. lo barou Charles do Macchio, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Athènes. 

Sa Majesté le lloi des Belo cs: 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’état, membre 
de la chambre des représentants, membre de 1’institut 
de France et des académies Royales de Belgique et de 
Roumanie, membre d’honneur de Tinstitut de droit inter- 
national, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Van den Heuvel, Son ministre d’état, 
ancien ministre de la justice; 

Son Excellencc M. le baron Guillaume, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre 1 plénipotentiare à La Haye, membre 
de 1’académie Royale de Roumanie. 

Le Président de la Republique dc Bolívia : 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires 
étragòres de la République, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbi trage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre pléni- 
potentiaire ò Londres. 

Le Président de la Republique dès Etats-Unis 
du Brésil : 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence M. Eduardo F. S. dos Santos Lisboa, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Altesse Royale le Pr ince de Bulgarie: 

M.Vrban Vinaroíf, général-major de Tétat-major, Son géné- 
ral à Ia suite; 

M. Tvan Karandjouloff, procureur-général de la cour de cas¬ 
sa ti on. | 


Le Président de la République de Chile : 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Londres; 

Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre de la guerre, 
ancien président de la chambre des deputés, ancien envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire h Buenos 
Aires. 


— 413 


Le Président de la Republique de Colombie : 

M. Jiorge IÍOlguin, general; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Sou Excellence M. Marceliano Vargas, général, envoyé extra- 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la Republique à 
Paris. 


Le Gouverneur Provisoirc de la Republique de 
Cuba: 

M. Antonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit In¬ 
ternational à 1’université de la Havane, sénateur de la 
Republique; 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Repu¬ 
blique à Washington; 

M. Manoel Sanguily, ancien directeur de. Tinstitut d’enseigne- 
ment sccondaire de la Havane, sénateur de la Republique. 

Sa Majesté le Roi de Danemark: 

Son Excellence M. Gonstantin Brun, Son chambellan, Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Washington; 

M. Christian Frederik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambellan, chef de section au ministère 
Royal des affaires étrangeres. 

Le Président de la Republique Dominicaine ; 

M. Francisco Henriquez y Garvajal, ancien secrétaire d’état 
au ministère des affaires étrangeres de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de Tinstitut professionnel de la 
République, membre de la cour permanente d’arbitragc. 

Le Président de la République de VEquatcur: 

Son Excellence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République h Paris et à 
Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 

Le Président de la République Française: 

Son Excellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi¬ 
naire de la République, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran- 
gòres, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, ministre 
plénipotentiaire de première classe, membre de la cour 
permanente d’arbitrage; 


K 
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M. Louis Renault, professeur à la faculte do droit u 1’univer- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, juris- 
consulte du ministòre des affaires étrangòres, membro de 
1 institut de France, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence M. Marcellin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique Française à 
La Haye. 

Sa Majesté le Roi chi Royaume-Uni de Grande 
Bretagne et d'Irlande et des Territoires Bri- 
tanniqucs au delà des Mcrs, Empereur des 
Indcs : 

Son Excellence the Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. B., 
membre du conseil privé, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Sir Ernest Mason Sa- 
tow, G. C. M. G., membre du conseil privé, membre de la 
cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Donald James Mackay, 
Baron Reay, G. C. S. I., G. G. I. E., membre du conseil 
. privé, ancien président de Tinstitut de droit interna- 
tional; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K G. M. G., C. B., Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire- à La 
Haye. 

Sa Majesté le Roi des Hellènes: 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

M. Georgcs Streit, professeur de droit international à runi- 
versité d'Athònes, membre de la cour permanente d'ar- 
bi trage. 

Le Président de la République de Guatémala : 

M. José Tible Machado, chargé d’affaires de la République à 
La Haye et à Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gómcz Garillo, chargé d’affaires de la République 
ix Berlin. 

Le Président de la République cVHaiti: 

Son Excellence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire de la République à 
Paris; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la République à Washington; 
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M. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit internatio- 
nal public, avocat au barreau de Port au Prince. 

Sa Majesté le Roi d’Italie: 

Son Excellence le comte Joseph Tornielli Brusati di Vergano, 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
à Paris, membre de la eour permanente d’arbitrage, pré- 
sident de la délégation Italienne; 

Sod Excellence M. le commandeur Guido Pompilj, député au 
parlement, sous-secrétaire d’état au ministòre Royal des 
affaires étrangeres; 

* 

M. le commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Tinstruction. 

Sa Majesté VEmpcreur du Japon: 

Son Excellence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur ex- 
traordinaire et plénipotentiaire; 

Son Excellence M. Aimaro Sato, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son AItcsse Royale le Grand Duc de Luxem - 
bourg , Duc de Nassau : 

Son Excellence M. Eyschen, son ministre d’état, président du 
Gouvernement Grand Ducal; 

M. le comte de Villers, chargé d’affaires du Grand-Duché à 
Berlin. 

Le Président des Etats Unis Mexicains: 

Son Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à Romc; 

Son Excellence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire de la République à 
Bruxelles et à la Haye. 

Sa Majesté le Roi de Norvège: 

Son Excellence M. Francis Hagerup, ancien président du con- 
scil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye et à Cope¬ 
nhague, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République du Panamá: 

M. Belisario Porras. 

Le Président de la République du Paraguay: 

Son Excellence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Paris; 
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M. le comte G. Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Re¬ 
publique à Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Paijs-Ba$: 

M. W. H. de Beaufort, Son ancien ministre des afiaires étran- 
gères, membre de la seconde chambre des états-généraux , 

Son Excellence M. T. M. C. Asser, Son ministre d’état, mem¬ 
bre du consel d’état, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence le jonkheer J. G. C. den Beer Poortugael, 
lieutenant-général en retraite, ancien ministre de la 
guerre, membre du conseil d’état; 

Son Excellence le jonkheer J. A. Roell, Son aide de camp en 
«Service extraordinaire, vice-amiral en retraite, 'ancien 
ministre de la marine ; 

M. J. A. Loeff, Son ancien ministre de la justice, membre 
de la seconde chambre des états-généraux. 

Le Président de la Republique du Pérou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République a Paris et 
à Londres, membre de la cour permanente d’arbitragc. 

Sa Majesté Impériale le Schah de Persc: 

Son Excellence Samad Ivhan Montazos Saltaneh, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mem¬ 
bre de la cour permanente d’arbitrage ; 

Son Excellence Mirza Ahmed Klian Sadigh Ul Mulk, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire h La Haye. 

Sa Majeste le Roi de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

Son Excellence M. Edgar Mavrocordato, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Le Président de la République du Salvador: 

M. Pedro I. Matheu, chargé d’affaires de la République à 
Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage ; 

M. Santiago Pérez Triana, chargé d’affaires de la République 
h Londres 

Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général, président du con- 
scil d’état; 

Son Excellence M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire ii Romc, membre de 
la cour permanente d’arbitrage ; 
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Son Excellence M. Michel Militchevitch, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres et à La 
Haye. 

Sa Ma jes té le Ro l de Siarn : 

Mòin Clialidej Udom, major-général; 

M. C. Gorragioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhüvanarth Narubal, capitaine. 

Le Conseil Fédéral Saísse: 

Son Excellence M. Gastou Carlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Gonfédération Suisse à 
Londres et h La Haye; 

M. Eugène Borel, colonel d’état major-général, professeur à 
Puniversité de Genève; 

M. Max Huber, professeur de droit à Puniversité de Zürich. 

Sa Majesté VEmpereur des Ottomans: 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, ministre de 1’evkaf; 

Son Excellence Recliid Bey, Son ambassadeur à Home; 

Son Excellence Mehemmed Pacha, vice-amiral. 

Le Prés ide nt de la Republique Onentale dc 
rUruQuay: 

Son Excellence M. José Battle y Ordoiiez, ancieii Président de 
la République, membre de la cour permanente d’arbi- 
trage ; 

Son Excellence iM. Juan P. Castro, ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la 
République à Paris, membre de ia cour permanente d’ar- 
bitrage. 

Le Président des Etats-Unis de Vénézuéla: 

iU José Gil Fortoul, chargé d’aífaires de la République à 
Berlin. 

Lesquels, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 

vés en bonne el due forme, sont convenus des dispositions 

su i vantes: 


ARTIGLE PREMIER 


II est interdit: 

I o , dc placer des mines automatiques de contact non 
amarrées, à moins qiPelles ne soient construites de manière 
h devenir inoffensives une heure au maximum après que 
celui qui les a placées en aura perdu le controle; 

Annexo C 
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2 o , de placer des mines automatiques de contact amar¬ 
rées qui ne deviennent pas inoffensives dòs qifelles auront 
rompu leurs amarres; 

3 o , d’employer des torpilles, qui ne deviennent pas inof¬ 
fensives lorsqu’elles auront manqué leur but. 

ARTICLE 2 

II est interdit de placer des mines automatiques de con- 
tact devant les côtes et les ports de Tadversaire, dans le scul 
but d’intercepter la navigation de commerce. 

ART1GLE 3 

Lorsque les mines automatiques de contact amarrées sont 
employées, toutes les précautions possibles doivent ôtre prises 
pour la sécurité de la navigation pacifique. 

Les belligérants s’engagent à pourvoir, dans la mesure 
du possible, à ce que ces mines deviennent inoffensives après 
un laps de temps limité, et, dans le cas oü ellcs cesseraiont 
d’ètres surveillées, à signaler les régions dangereuses, aussitôt 
que les exigences militaires le permettront, par un avis à la 
navigation, qui devra ôtre aussi communiqué aux Gouver- 
nements par la voie diplomatique. 

ARTICLE 4 

Toute Puissanoe neutre qui place des mines automati- 
ques de contact devant ses côtes, dòit observer ies inêmes 
règles et prendre les memes précautions que celles qui sont 
imposées aux belligérants. 

La Puissance neutre doit fairc connaitre à la navigation, 
par un avis préalable, les régions oü seront moulliécs des mines 
automatiques de contact. Cet avis devra ôtre communiqué 
d’urgence aux Gouvernements par la voie diplomatique. 

ARTICLE 5 . 

A la fin de la guerre, les Puissances contractantes s’enga- 
gent à faire tout cc qui dépend d’elles pour enlever, chacune 
do son colé, les mines qu’elles ont placées. 

Quant aux mines automatiques de contact amarrées, qw 
l’un des belligérants aurait posées le long des côtes de l’autre, 
Templacement en sera notifié à 1’autre partie par la Puis- 
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sanee qui les a posées et chaque Puissance devra procéder dans 
les plus bref délai à 1’enlòvement des mines qui se trouvent 
dans ses eaux. 


ARTICLE G. 

Les Puissances contractantes, qui ne disposent pas encore 
de mines perfectionnées telles qu’elles sont prévues daais 
la présente Convention, et qui, par conséquent ne sau- 
raient actuellement se conformer aux règles établies dans les 
arlicles 1 et 3, s’engagent à transformei-, aussitôt que possible, 
leur matéricl de mines, afin qu’il réponde aux prescriptions 
susmentionnées. 


ARTICLE 7 . 

Les aispositions de la présente Convention ne sont ap- 
plicables qu’entre les Puissances contract mtes et seulement 
si les belligérants sont tous parties à la Convention. 

ARTICLE 8. 

La présente Convention sera ratifiée aussiôt que possible. 

Les ratifications seront déposées à La Haye. 

Lc premier dépôt de ratifications sera constaté par un 
procès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prennent part et par le Ministre des Affaires Etrangères des 
Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyen 
d’,une notificalion écrite, adressée au Gouvernement des 
Pays-Bas et accompagnéc de Tinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforme du procès-verbal relatif au pre¬ 
mier dépôt de ratifications, des notifications mentionnées â 
1’alinéa précódent, ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement remise, par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas, et par la voie diplomatique, aux Puissances 
conviées à la Deuxième Conferenoe de la Paix, ainsi qu aux 
autres Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans 
les cas visés par 1’alinéa précédent, le dit Gouvernement leur 
fera connaitre en méme temps la date à laquelle il a reçu la 
notification. 


ARTICLE 9 . 

Les Puissances non sigmataires sont admises à adhércr à la 
présente Convention. 
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La Puissance qui désire adhérer nolifie par écrit son in- 
tention au Gouvemement des Pays-Bas en lui trasmettant 
l’acte d’adhésion que sera déposé dans les archives dudit Gou- 
vernement. 

Ce Gouvemement transmettra immédiatement à toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifi- 
cation ainsi que de Pacto d’adhésion, en indiquant la date à 
laquelle il a reçu la notification. 


AHTICLE 10. 

La présente Convention produira effet, pour les Puis¬ 
sances qui auront participe au premier dépôt de ratifications, 
soixante jours après la date du procès-verbal de ce dépôt, et 
pour les Puissances qui ratifieront ultériorment ou qui adhé- 
reront, soixante jours après que la notification de leur ra- 
tification ou de leur adhésion aura été reçue par le Gouver- 
nement des Pays-Bas. 


AHTICLE 11. 

La présente Convention aura une durée de sept ans à 
partir du soixantième jour après la date du premier dépôt de 
ratifications. 

Sauf dénontiation, elle continuem d’ôtre en vigueur après 
Pexpiration de ce délai. 

La dénonciation sera notifiée par écrit au Gouvemement 
des Pays-Bas qui communiquera immédiatement copie cer- 
tifiée conforme de la notification à toutes les Puissances, en 
leur faisant savoir la date à laquelle il Pa reçue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu’à 1’égard de la 
Puissance que 1’aura notifiée et six mois après que la noti¬ 
fication en sera parvenue au Gouvemement des Pays-Bas. 

ARTICLE 12. 

Les Puissances contractantes s’engagent à reprendre la 
question de Pemploi des mines aulomatiques de contact six 
mois avant rexpiration du terme prévu par Palinea préirnier 
de Particle précódent, au cas oü elle n^urait pas été répris/b 
et résolue à une date antérieure par la Troisième Gonférence 
de la Paix. 

Si les Puissances contractantes concluent une nouvelle 
Convention relative à Pemploi des mines, des son entrée en 
vigueur, la présente Convention cessera d’étre applicable. 
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article i3. 

Un registre tenu par le Ministère des Affaires Etran- 
gères des Pays-Bas indiquera l*a date du dépôt de ratifica- 
tions effectué en vertu de Tarticle 8, alinéas 3 et 4, ains(ü que 
la date à laquelle auront été reçues. les notifications 
(Tadhésion (article 9, alinéa 2) ou de dénonciation (article 
li, alinéa 3). 

Chaque Pulissance contnactante est admise à prendre con- 
naissance de ce registre et à en demander des extraits der- 
tifiés conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revôtu ia pré-/ 
sente Convention de leur siilgnaitures. 

Fait à La Haye, le dix-huit cctobre mil neuf ceni stept, 
en un seul exempiaire qui restera déposé dans les archives 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées 
conformes, seront remkses par la voie diplomatique aux 
Puissances qui ont été conviées à la Deuxième Oonférfence 
de la Paix. 

i Marschall. ( 

1. Pour 1'Allemagne. j j^ RIEGE ^Sous réserve de Partido 2. 

I Josepii H. Ghoate. 

Horace Porter. 

U. M. Rose. 

David Jayne Hill. 

C. S. Sperry. 

William I. Bucuanan. 

^ Roque Saenz Pena. 

3. Powr VArgentine.\ Luís M. Drago. 

( G. Ruez Larretà. 

4. Pour VAutriche -1 Mérey. 

Hongrie . f B 0N * Macchio. 

| A. Beernaert. 

S. Pour la Belgique. ■ Van de» Heuvel. 

( Guillaume. 

6. Pour la Bolivie ... Cláudio Pinilla. 

! Ruy Barbosa. 

E. Lisbòa. 

t Général-Major Vinarofp. 

8. Pour la Bulç,arie.\ Karandjoulokf . 


_ 422 


/Domingo Gana. 

9 . Pour le Chili . | Augusto Matte. 

( Carlos Concha. 


40. Pour la Chino ... 


/ Jorge Holguin. 

11. Pour la Colombie. *S. Pérkz Triana. 

\M. Vargas. 


12. Pour la République 
de Cuba . 


/ Antonio S. de Bustamante 

I CONZALO DE QuESADA. 

( Manoel Sanguily. 


13. Pour lo Danemark A. Vedei,. 


14 . Pour la République ( Henriquez \ Gar r Avec róservo sur Pali- 
_ . . . { vajal . \ néa preraier de Par- 

líomwteatne .) a* 


10. Pour VEqmteur .. 


Victor M. Rendón. 

E. Dorn y de Alsúa. 


10. Pour 1'Espagne ... 

17. Pour la France.. Marcellin Pellet. 


i Sous réserve do Par- 
í ticlo2. 


18. Pour la Grande- 
Bretagne . 


Edw. Fry.... 
i Ernest Satow 

I Reay. 

Uenry Howard 


Sous réserve de la dé- 
claration suivante : 
«En apposant leurs 
signatures à cette 
Conventiou les Plé- 

I nipotentiaires Bri- 
tanniques déclarent 
que le sim pio fait 
que la dite Conven- 
tion ne défend pas 
tel act ou tel pro- 
cédé, ne doit pas 
ôtre consideró com¬ 
ine privant le Gou- 
vernement de Sa 
Majesté Britannique 
du droit de contes¬ 
tei* la légalité du dit 
\ ac te ou procédé.» 


Í Cleon Rizo Rangabe. 
Georc.es Streit. 

20. Pour lc Guatemala José Tible Machado. 


/Dalbémar Jn. Joseph. 

21.- Pour le Haiti _jj. N. Léger. 

( Pierre Hudicourt. 


22. Pour Vltalie 


POMPILJ. 

G. Fusinato. 















23. Ponr le Japon ... 

24. Pour le Luxem - 

bourg . 

25. Pour le Mexi que. 

26. Pour le Monténégro 

27. Pour le Nicaragua 

28. Pour la Norvêgc .. 

29. Pour le Panama .. 

30. Pour le Paraquay 


31. Pour les Pays-Bas 


32. Pour le Pérou... 

33. Pour la Per se .... 

34. Pour le Portugal . 

35. Pour la Uoumanie 
30. Pour la llussic ... 

37. Pour le Salvador. 

38. Pour la Scrbie ... 


39. Pour le Siam _ 

40. Pour la Suéde ..,. 

41. Pour la Suisse ... 

42. Pour la Turquic .. 

43. Pour VUruguay.* t 

44. Pour le Vénézuúla 
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Amaro Sato. 

iEysciieiy. 

C te DE VlLLERS. 

G. A. Esteva. 

S. B. de Mier. 

F. L. de la Barra. 


F. Hagertjp. 

B. Porras. 

G. Du Monceau. 

W. H. de Baufort. 

T. M. C. Asser. 

DEN BEER POORTUGAEL. 

J. A. Ruell. 

J. A. Loeff. 

G. G. Candamo. 

Momtazos-Saltaneit M. Samad Kiian. 
Sadigh ul Mulk M. Ahmed Khan. 

Edg. Mavrogordato. 


! P. J. Matiieü. 

S. PÉREZ TrIANA. 

íS. Grouítch. 

M. G. Milovanovitch . 

[ M. G. Militchevitcu. 

Mom Ghatidej Udom. , 

\ c *. Corràgioni d’Orelli /sous rósorve de Tar- 
/ Luang Bhüvanarth Na- j ticle alill ^ íl * • 

^ RÜBAL. 

Carlin. 

I Sous réserve des dé- 
clarations consig- 
néos au procès-ver- 
bal de la 8 a sôauco 
plénière de la Con- 
fórence du 9 octo- 
bro 1907. 

José Battle y Ordonez. 

J. Gir, Fortoul. 
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IX 

Convention 

CONCEIINANT LE BOMBARDEMENT PAU DES FORCES 
NAVALES EN TEMPS DE GUERRE 


Sa Majesté PEmpereur d ? Allemagne, Roi de Prusse; Le 
Président des Etats-Unis dWmérique; Le Président de la Ré¬ 
publique Argentine; Sa Majesté PEmpereur d’Autriche, Roi 
de Bohême, etc., et Roi Apostolique de Hongrie; Sa Majesté 
le Roii des Belges; Le Président de la Républjque de Bolivie; 
Le Président de la Republique dtes Etats-Unis du Brésil; Son 
Altcsse Royale le Prince de Bulgarie; Le Président de la Re¬ 
publique de Chili; Le Président de la Republique de Colomb.ie; 
Le Gouverneur Provisoire de la République de Cuba; Sa 
Majesté le Roi de Danemark; Le Président dè la République 
Dominicaine; Le Président de la République de PEquateur; Le 
Président de la République Française; Sa Majesté le Roi du 
Royaume-Uni de Grande Bretagne et d’Irlande et des Ter- 
ritoires Brilanmques au dela des Mers, Empereur des Indes; 
Sa Majesté le Roi des Hellènes; Le Président de la République 
de Guatemala; Le Président de la République d’Haiti; Sa Ma¬ 
jesté le Roi d’Italie; Sa Majesté PEmpereur du Japon; Son 
Altesse Royale le Grand-Duc de Luxembourg, Duc de Nassau; 
Le Président des Etats-Unis Mexicains; Son Altesse Royale le 
Prince de Monténégro; Sa Majesté le Roi de Norvège; Le Pré¬ 
sident de la République de Panama; Le Président de la Ré'-' 
publique du Paraguay; Sa Majesté la Reine des Pays-Bas; 
Le Président de la République du Pérou; Sa Majesté Impé- 
riale le Schah de Perse; Sa Majesté le Roi de Portugal et 
des Algarves, etc.; Sa Majesté le Roi de Roumanie; Sa Majesté 
PEmpereur de Toutes les Russies; Le Président de la Répu¬ 
blique du Salvador; Sa Majesté le Roi de Serbie; Sa Majesté 
le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suède; Le Conseil !Fé- 
déral Suisse; Sa Majesté PEmpereur des Ottomans; Le Pré¬ 
sident de la République Onifent&le de PUruguay; Le Président 
des Etats-Uinis de Yénézuéla: 

Anirnés du désir de réaliser le vceu exprimé par la 
Première Conférence de la Paix, concernant le bombarde- 
ment, par les forces pavales, de ports, viiles et villages, non 
défendus; 
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Considérant qu’il importe de soumettre les bombarde- 
ments par des forces nnvales a des dilspositions générales qui 
garantissent les droits des habitants et assurent la conser- 
vation des principaux édifices, en étendant à cette opération 
de guerre, dans la mesure du possible, les príncipes du Ré- 
glement de 1899 sur les lois et coutumes de la guerre sur 
la terre; 

S’inspirant ainsi du désir de servir les intérets de 1’hu- 
manité et de dkminuer les rigueurs et les desastres de la 
guerre; 

Ont résolu de conclure une Gonvention à cet effet et 
ont, en conséquence, nommé pour Leurs Plénipotentiaires, 
savoir : 

Sa Majesté VEm.pereur d'Allemagne , Roi de 
Prusse : 

Son Excellence le baron Marschall de Bieberstein, Son mi¬ 
nistre dYitat, Son ambassadeur extraordinaire et pléni¬ 
potentiaire fi Constanliraople; 

M. le dr. Johannes Kriege, Son envoyé en mission extraordi¬ 
naire la présente Conférenre, Son conseiller intime de 
légation et jurisconsulto au ministère Impérial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Lc Présidcnt des Etats-ünis d'Amérique: 

Son Excellence M. Joseph H. Choate, ambassadeur extraor¬ 
dinaire; 

Son Excellence M. Ilorace Porter, ambassadeur extraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. Uriah M. Rose, ambassadeur extraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. David Jayne Hill, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à La Haye; 
M. Charles S. Sperry, contre-amirai, ministre plénipoten¬ 
tiaire; 

M. Georges B. Davis, général de brigade, chef de la justice 
militaire de rarmée* fédérale, ministre plénipotentiaire; 
M. William T. Buchanan, ministre plénipotentiaire. 

Le Président de la Republique Arcjentinc: 

Son Excellence M. Roque Saenz Peiia, ancien ministre des 
affaires étrangères, envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire de la République à Rome, membre de Ia 
cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Luis M. Drago, ancien ministre des affai¬ 
res étrangères et des cultes de la République, député na- 
tional, membre de Ia cour permanente d’arbitrage; 
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Son Excellence M, Carlos Rodriguez Larreta, ancien ministre 
des affaires étrangères et des cultes de la Republique, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur d’Autriche, Roi de Bohê - 
me, etc,, et Roi Apostolique de Honqrie: 

Son Excellence M. Gaétan Mérey de Kapos-Mére, Son conseil- 
ler intime, Son ambassadeur extraordinaire et plénipo- 
tentiaire; 

Son Excellence M. le baron Charles de Macchio, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Athènes. 

Sa Majesté le Roi des Belges: 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’état, membre de 
la chambre des représentants, membre de Pinstitut de 
France et des aoadémies Royales de Belgique et de Rou- 
manie, membre d’honneur de Pinstitut de droit interna- 
tional, membre de la cour permanente (Parbitrage; 

Son Excellence M. J. Yan den Heuvel, Son ministre d’état, 
ancien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillaume, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye, membre 
de Pacadémie Royale de Roumanie. 

Le Président de la Republique de Bolivie : 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires étran¬ 
gères de la Republique, membre de la cour permanente 
d’arbi trage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo¬ 
tentiaire h Londres. 

Le Président de la République des Etais-Unis du 
Brésil : 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence M. Eduardo F. S. dos Santos Lisbôa, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sou Altesse Royale le Prince de Rulgarie : 

M. Vrban Vinaroff, général-ma,jor f de Pétat-major, Son gé- 
néral à la suite; 

M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la cour de cas- 
sation. 

Le Président de la République de Chili: 

Som Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire do la République à Londres; 
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Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellonce M. Carlos Concha, ancien ministre de la guerre, 
ancien président de la chambre des deputei, ancien envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire h Buenos 
Aires. 

Le Président dc la République de Colombie: 

M. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Son Exeellencc M. Marceliano Vargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République h 
Paris. 

Le Gouverneur Provisoirc de la République de 
Cuba : 

M. Antonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit in- 
ternational à Tuniversité de la Havane, sénateur de la 
République; 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Répu¬ 
blique i\ Washington; 

M. Manoel Sanguily, ancien directeur de 1’institut d’enseigne- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de la République. 

Sa Majesté le Roi de Danemark: 

Son Excellence M. Constantin Brim, Son chambellan, Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Washington; 

M. Christian Frederik Scheller, contro-amiral; 

Aí. Axel Vedei, Son chambellan, chef de section au ministère 
Royal des affaires étrangères. 

Le Président dc la République Dominicaine : 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état 
au ministère des affaires étrangères de Ia République, 
membro de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de 1’instilut professionnel de la 
République, membre de la cour permanente d'arbitrage. 

Le Président de la République de VEquateur: 

Son Excellence M. Victor Rendén, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République h Paris et à 
Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 

Le Président de la République Frannaise : 

Son Excellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi¬ 
naire de la République, sénateur, ancien président du 
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conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran- 
gères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, ministre 
plénipotentiaire de première classe, membre de la cour 
permanente d’arbitrage; 

M. Louis Renault, professeur à la faculté de droit à Tuniver- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, juris- 
consulte du ministòre des affaires étrangères, membre de 
rinstitut de France, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence M. Marcellin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République Française à 
La Haye. 

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande 
fíretagne et d*lrlandc et des Territoires Bri- 
tanniques au dela des Mers, Empereur des 
Indes : 

Son Execellence the Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. B., 
membre du conseil privé, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Sir Ernest Mason Satow, 
G. C. M. G., membre du conseil privé, membre de la cour 
permanente d’arbitrage ; 

Son Excellence the Right Honourable Donald James Mackay 
Baron Reay, G. C. S. I., G. C. I. E., membre du con¬ 
seil privé, ancien président de rinstitut de droit Inter¬ 
national ; 

Son Excellence Sir Henry Hovvard, K. C. M. G., G. B., Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire ii La 
Haye. 


Sa Majesté le Roi des Eellènes : 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à Berlin ; 

M. Georges Streit, professeur de droit international à 1’uni- 
versité d’Athènes, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage. 


Le Président de la République de Guatémala: 

M. José Tible Machado, chargé d’affaires de la République à 
La Haye et à Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gómez Carillo, chargé des affaires de la Répu¬ 
blique à Berlin.. 
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Lc Président de la Republique d f Haiti: 

Sou Exccllence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de Ia République à 
Paris ; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique u, 
Washington ; 

M. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit international 
publique, avocat au barreau de Port au Prince. 

Sa Majestó le Roi d’Italie : 

Son Excellence le comte Joseph Tornielli Brusati di Vergano, 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majestó le Roi 
h Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, pré¬ 
sident de la délégation Italienne ; 

Son Excellence M. le commandeur Guido Pompilj, député au 
parlement, sous-secrétaire d’état au ministòre Royal des 
affaires étrangères ; 

M. le commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Tinstruction. 

Sa Majestó VEmpereur du Japon : 

Son Excellence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur ex- 
Iraordinaire et plénipotentiaire ; 

^ on Excellence M. Áimaro Sato, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à La Haye. 

San Altesse Royale le Grand Duc de Luxem- 
bourg, duc de Nassau: 

Son Excellence M. Eyschen, Son ministre cTétat, président du 
Gouvernement Grand Ducal ; 

M. lc comte de Villcrs, chargé d’affaircs du Grand-Duclié à 
Borlin. 

Lc Président des E tais -Unis Mcxicahis : 

Son Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique u Rome: 

Son Excellence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de Ia Barra, envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire de la Republique à 
Bruxelles et à La Haye. 

Son Altesse Royale lc Princc de Monténégro: 

Son Excellence M. Nélidow, conseiller privé Impérial actuel, 
ambassadeur de Sa Majestó PEmpereur de Toutes Ies Rus- 
sics à Paris; 
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Sou Excellence M. do Martens, conseiller prive Imperial, 
momíbre permanent clu eonseil du ministèrc Imperial 
des affaires étrangères de llussie; 

Sou Excellence iM. Tcharykow, eonseiller d’état Imperial actuel, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Sa 
Majesté FEmperour de Toutes les Russies à La líaye. 

Sa Majesté le Roí tle Norvège: 

Son Excel lence M. Francis Hagerup, ancien président d :i con- 
seil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye et à Co¬ 
penhague, membre de la cour permanente d’arbitragc\ 

Le Président de la Republique de Panama: 

M. Belisario Porras. 

Le Président de la République du Paraguay: 

Son Excellence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à, Paris; 

M. le comte G. Du Monceau dc Bergendal, cônsul de la Répu¬ 
blique à Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas : 

M. W. H. de Beaufort, Son ancien ministre des affaires 
étrangères, membre de la seconde chambre des états-gé- 
néraux; 

Son Excellence M. T. M.C.Asser, Son ministre d’état, membre du 
eonseil d’état, membre de Ia cour permanente d’arbi- 
trage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poortugael, 
lieutenant-général en retraite, ancien ministre de la 
guerre, membre du eonseil d’état; 

Son Excellence le jonkheer J. A. Rõell, Son aide de camp en 
Service extraordinaire, vice-amirai en retraite, ancien 
ministre de la marine; 

M. J. A. Loeff, Son ancien ministre de la justice, membro 
dc la seconde chambre des états-généraux. 

Le Président de la République du Pérou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à Paris ct 
•i Londres, membre de la cour permanente d^rbitrago. 

Sa Majesté Impériale le Schah de Perse: 

Sou Excellence Samad Klan Momtazos Saltaneh, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 
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Sou Excellence Mirza Ahmed Khan Sadigh Dl Mulk, Sõti en- 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 

Sei Majesté lo Roi do Portugal ot dos Algar- 
ves, etc.: 

Sou Lxeellence M. le marquis de Sovcral, Sou confeiller 
d’état, pair du Royaume, ancieii ministre des aífaires 
étrangères, Sou envoyé extraordinaire et ministro plé- 
nipontentiaire £i Londres, Sou ambassadeur extraordi¬ 
naire et plénipotentiaire; 

Sou Excellence M. le comte de Selir, Sou envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire a La Haye; 

Sou Excellence M. Alberto d’01iveira, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berne. 

Sa Majesté le Roi de Roumaine: 

Sou Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé evtraor- 
d iria ire et ministre plénipotentiaire a Berlin; 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extraor-' 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sa Majesté VEmpereur dc Toates les Russies: 

Sou Excellence M. Nelidow, Son conseiller privé actue», Son 
ambassadeur à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, Son conseiller privé, membro 
permanent du conseil du ministère Impérial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage 

Son Excellence M. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son chambellan, Son envoyé extraordinaire et ministro 
plénipotentiaire à La Haye. 

Le Président de la Républiquc du Salvador: 

M. Pedro I. Matheu, chargé d’affaires de la Républiquc à Paris, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Santiago Pérez Triana, chargé d’affairés de la Républiquc 
à Londres. 


Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général, président du 
conseil d’état; 

Son Excellence M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Rome, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Michel Mílitchevitch, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres et à La 
Haye. 
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Sa Majesté le Roi de Siam: 

Mom Chatidej Udom, major-général; 

M. C. Corragioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhüvanarth Narübal, capitakie. 

Sa Majesté le Roi de Suède, des Golhs et des 
Vendes: 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire à Copenhague, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

M. Johannes Hellner, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour supreme de Suède, membre de 
la cour permanente d’arbitrage. 

Le Conscil Federal Suissc: 

Son Excellence M. Gaston Carlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Conféderation Suisse à 
Londres et à La Haye; 

M. Eugène Borel, colonel d’état major-général, professeur à 
Tuniversité de Genève; 

M. Max Huber, professeur de droit à l université de Züricb. 

Sa Majesté VEmpeveur des Ottoinans : 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraor¬ 
dinaire, ministre de 1’evkaf; 

Son Excellence Rechid Bey, Son ambassadeur à Home; 

Son Excellence Mehcmmed Pacha, vice-amiral. 

Le Président de la Republique Orientale de 
VUruguay: 

Son Excellence M. José Battle y Ordonez, ancien président de 
la Republique, membre de la cour permanente d'arbi- 
trage; 

Son Excellence M. Juan P. Castro, ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la Re¬ 
publique à Paris, membre de la cour permanente d’arbi- 
trage. 

Le Président des Etats-Unis de Vénézuéla: 

M. José Gil Fortoul, chargé d’affaires de la République à 
Berlin. 

Lesquels, apròs avoir déposé leui*s pleins pouvoirs, trouvés 
cn bonne et due forme, sont convenus des dispositions 
suivantes: 


Chapitre I — Du bombardement des ports, villes, villages. 
habitations ou batiments non défendus. 


ARTICLE 1. 

II est interdit do bombarder, par des forces navales, des 
porls, villes, villages, habitations ou bâtiments, qui ne sont 
pas défendus. 

Une localité ne peut pas être bombardée à raison du soul 
fait que, devaut son port, se trouvent mouillées des mines 
sous-marines aulomatiques de contací. 

ARTICLE 2. 

Toutefois, ne sont pas compris dans cette intcrdiction les 
ouvrages militaires, établissements militaires ou mavalcs, 
dépòls d’armes ou de matériel de guerre, ateliers et instal- 
lations propres à être utilisés pour les besoins de la 1'Iotte ou 
de 1’armée ennemie, et les navires de guerre se trouvant dans 
le port. Lc commandant d'une force navale pourra, après 
sommation avec délai raisonnable, les détruirc par le canon, 
si tout autre moyen est impossible et lorsque les aulorités 
loeales n’auront pas procédé à cette destruction dans le délai 
fixé. 

11 n’encourt aucune responsabilité dans ce cas pour les 
dommages involontaires, qui pourraient être occasionnés par 
le bombardement. 

Si des nécessités militaires, exigeant une action immé- 
diate, ne permettaient pas d’accorder de délai, il reste entendu 
que 1’interdiction de bombarder la ville non défendue 
subsiste comino dans le cas énoncé dans Talinea 1 et que le 
commandant prcndra toutes les dispositions voulues pour 
qu ! il en résultc pour cette ville le moins d’inconvénients pos- 
sible. 

ARTICLE 3. 

II peut, après notiíication expresse, être procédé au bom- 
bardement des ports, villes, villages, habitations ou bati¬ 
ments non défendus, si les autorités loeales, mises en demeure 
par une sommation formelle, refusent d’obtempércr à des ré- 
quisitions de vivres ou d’approvisionnements néccssaircs au 
besoin présent de la force navale qui sc trouve devant la lo- 
calité. 

Ces réquisitions seront en rapport avec les rcssourccs do 
Ia localité. Elles nc seront réclamées qu’avec l’autorisation 
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du commandant de la dite force navale et elles seront, autant 
que possible, payées au comptant; sinon elles seront consta- 
lées par des reçus. 


article 4. 

Est interdit le boinbardement, pour lc noa payement des 
contributions en argent, des ports, villes, villages, habita- 
tions ou Mtiments, non défendus. 

Chapitre II — Dispositions générales. 

ARTICLE 5. 

Dans le boinbardement par des forces navales, toutes les 
mesures nécessaires doivent étre prises par le commandant 
pour épargner, autant que possible, les édifices consacrés aux 
cultes, aux arts, aux Sciences et à la bienfaisance, les monu- 
ments historiques, les hôpitaux et lieux de rassemblement 
de malades ou de blcssés, à condition qu’ils ne soient pas em- 
ployés en meme temps à un but militaire, 

Le devoir des habitants est de designer ees monuments, 
ces édifices ou lieux de rassemblement, par des signes visi- 
bles, qui consisteront en grands panneaux rectangulaires ri- 
gides, partagés, suivant une des diagonales, en deux trian- 
glcs de couleur, noire en haut et blanche en bas. . 

ARTICLE C. 

Sauf le cas oü les exigences militaires ne le permettraient 
pas, le commandant de la force navale assaillante doit, avant 
d’entreprendre le bombardement, faire tout ce qui de lui de- 
pend pour avertir les autorités. 

ARTICLE 7. 

11 est interdit de livrer aiv pillagc une ville ou localité 
même prise d’assaut. 

Cliapitre III — Dispositions finales 

ARTICLE 8. 

Les dispositions de la presente Convention ne sont appli- 
cables qu’entre les Puissances contractantes et seulement si les 
bclligérants sont tous parties à la Convention. 
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AUTICLE 9. 

La presente Gaiivention sera ratifiée aussitôt que pos- 
sible. 

Les ratifications seront déposées à La Haye. 

Le premier dépôt de ratifications sera constate par un 
procòs-verbai signé par les représentants des Puissances qui 
y prennent part et par le Ministre des Affaires Etrangères des 
Pays-Bas. 

Les dépôts ulterieures de ratifications se feront au moyen 
d une notification écritc, adressée au Gouvernement des Paysrr 
Bas et acompagnée de Pinstrument de ratification. 

Copie certifiée conforipe du procòs-verbai relatif au pre¬ 
mier dépôt de ratifications, des notifications mentionnées à 
1’alinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement remise, par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par Ia voie diplomatique, aux Puissances con- 
^ ^ es a Beuxième Conférence de la Paix, ainsi qu*aux autres 
Puissances quí auront adhéré h la Convention. Dans les cas 
M'sds par Palinéa précédent, ledit Gouvernement leur fera 
connaitre en méme temps la date à laquelle il a reçu la no¬ 
tification., 


AKtiule 10. 

Les Puissances noii signalaires $pnt admises à adherer à 
la presente Convention. 

La Puissance qui (Jésire adherer notifie par écriL son in- 
tention au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
Tacte d’adhésion qui sera déposé dans les archives dudit Gou¬ 
vernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiiatement à toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifi¬ 
cation ainsi que de Pacto d’adhésion, en indiquant la date à 
laquelle il a rccu Ia notification. 


ARTICLE 11. 

La presente Convention produira effet pour les Puissances 
qui auront participe au premier dépôt de ratifications, soi- 
xante jours apròs la date du procòs-verbai de cc dépòt et, 
pour les Puissances qui ratificront ultéirieurement ou quí 
adhòreront, soixante jours apròs que la notification de leur 
ratification ou de leur adlrésion aura été reçue par le Gou¬ 
vernement des Pays-Bas. 
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jvncLE 12. 



ivail q’une cies Puissances contqactantes voulüt 


par écrit au Gouvernement des Pays-Bas Qui communiquera 
immédiatèment copie certifiée conforme de la notification a 
toulcs lcs autres Puissances en leur faisant savoir la date a 
laquelle il Ta regue. 

La dénonciation ne produira scs effets qivà Tégard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un an après que la notification 
en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 13. 


ün registre tenu par le Ministère des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas indiquera la date du dépôt de ratifications effe- 
ctué en vertu de 1’article 9, alinéas 3 et 4, ainsi que la date à 
laquelle auront été regues les notifications d’adhésion (article 
10 alinéa 2) ou de dénonciation (article 12 alinéa 1). 

Cliaque Puissance contractante est admise à prendre con- 
naissance de ce registre et à en demander des extraits certifiés 
conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu la presente 
Convention de leurs signatures. 

Fait à La Haye, le dix-lmit octobre mil neuf cent sept, en 
un seul exemplaire qui restera déposé dans les archives du 
Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées con¬ 
formes, seront remises par la voie diplomatique aux Puis¬ 
sances qui ont été conviées à la Deuxiòme Conférence de la 
Paix. 



Sous réscrve do rarticle I, ali- 


nòa 2. 


2. PourlcsElats~Unis 
(TAinérique 



Pour VArgentino, \ 


Roque Saenz Pe5a. 
Luís M. Drago. 

C. Ruez Larreta. 


4. Pour VAutrichc- í Mérey. 

Hongric ^ Ron. Macchio. 


Hongric 


*—4b/ — 

A. Beernaert. 

ti. Pour la Belgique. j J - Vaji »e» Heuvel. 

( Guillaume. 

6. Pour la Bolivie.. Cláudio Pinilla. 

Í Ruy Barbosa. 

E. Lisboa. 

í Général-Major Vinaroff. 

8. Pour la Bulgarie . j T u 

* r Iv. Karandjouloff. 

I Domingo Gana. \ Sons la réserve dcParticle 3 
» . r f formulée dans la quatriò- 

Augusto Matte. / me séanco plénièredu 17 

Carlos Concha. ) aoút * 

40. Pour la Chine . 

/ Jorge Holguin. 

44. Pour la Colombic. ] S. Pérez Triana. 

[ M. Vargas. 

I Antonio S. de Bustamante. 

Gonzalo Quesada. 

Manuel Sanguily. 

43. Pour lc Dane mar k C. Brun. 

44. Pour la Républi- í Dr. Henriquez y Carvajal. 
que Dominicaine \ Apolinar Tejera. 

c Victor M. Rendón. 

15 - Pourl’Equalour..j E Do(m Y DE Als ^ a . 

46. Pour 1'Espagne. 

i / Sous réserve du deu- 

47. Pour la France .. | Marcellin Pellet. ...) xiéme alinéade Par- 
( ( ticle I. 

I Edw. Fry./ 

io n i , r o [ Sons réserve du se- 

48. Pour la Grande - IErnest Satoyv.V 

„ , < f cond alinéa de Par- 

Brctagne. JReay.I 

/ 1 ticle I. 

( Henry Hov/ard.1 

, „ ( Cléon Rizo Rangabé. 

49. Pour la Gr cee ... I 

l Georges Streit. 

20. Pour lc Guatemala Josè Tible Machado. 

/ Dalbèmar Jn. Joseph. 

21. Pour le Haiti _] J. N. Léger. 

f PlERRE IIUDICOURT. 

22. Pour 1'Italie . j PoMP1U * 

( G. Fusinato. 
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( { Avec réservô de 1’ali- 

23. Pour le Japon. .. j Aimaro Sato . f n6a o do Partido I. 

24. Pour lc Luxem- ^ Eyschex . 

bourg. I C TE * de Yillers. 


,'G. A. Esteva. 


2;> . Pour le Mexique . js. B. de Mier. 


26. Pour le Montêné • 
qro. 




IF. L. de la Barra. 

Nélidow. 

< Martens. 

( N. Tciiarykovv. 


27. Pour le Mear agua. 

28. Pour la Norvcgc. F. Hagerup. 

20. Pour lc Panama . B. Porras. 

30. Pour le Paraguay G. Du MoNcéau. 

I W. II. de Beaijfort. 

] T. M. G. AsSER. 

31. Pour les Pays-Bas \ Dex Beer Poortugael. 

I J. A. Rõell. 

( J. A. Loeff. 

32. Pour lc Pèrou. . . C. G. Caxdamo. 

_ , ( Momtazos-Saltaxeh M. Samad Kuax. 

I Sadigh ul Mufjc M. Ahmed Kuax. 

34. Pour le Portugal. Alrerto d'Oliveira. 

3 o. Pour la Roumanie Edg. Mavrocordato. 

/ Nelidow. 

3G. Pour la Russic. . ) Martens. 

(n. Tcharykow. 


37. 


Pour le Salvador 


P. J. Matiieu. 

S. Pérez Triaxa . 


Í ' S. Grouítgh. 

M. G. Milovanovitgh . 
M. G. Militchevitgh. 


, MOM ClIATIDfej ÜDOM. 

39. Pour lc Siam _; C. Corragioxi d’Orelli. 

( Luaxg Bhüvaííarth NarQbal. 


40. Pour la Suéde ... 


^K. II. L. Hammarskjõld. 
( Joh . Hellxer. 


41 . Pour la Suisse ... Carlix. 

42. Pour la Turquie . Turkhan. 

43. Pour V Uruguay .. Josè Battle y Ordoãez. 

44. Pour le Vénézuéla J. Gil Fortoul. 
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IXl 

Convention 

POUR L’ADAPTATION À LA GüERRE MARITIME DES 
PRÍNCIPES DE LA CONVENTION DE GENÈVE 


Sa Majesté 1’Empereur d’AHemagne, Roi do Prusse; Le 
Président des Etats-Unis d’Amérique; Le Président le la Ré- 
publique Argentino; Sa Majesté v Empereur d’Autriehe, Roi 
do Bohéme, etc., et Roi Apostolique de HongTie; Sa Majesté 
le Roi des Belges; Le Président de la Republique de Bolivie; 
Le Président de la Republique des Etats-ünife du Brésil; Son 
Altesse Royale le Prinec de Bulgarie; Le Président de la Re¬ 
publique de Chiili; Sa Majesté 1’Empcreur de Chine; Le Prét- 
sident de la Republique de Colombio; Le Gouverneu^ Proà- 
soirc de La Republique de Cuba;Sa Majesté le Roi le Danemark; 
Le Président de la République Dominicaiiir.e; Lc President de 
la République de 1’Equateur; Sa Majesté le Roi d'Espagn<?; Lo 
Président de la République Française; Sa Majesté le Roi du 
Royaume-Uni de Grande Bretagne et dMrlande et des Ter- 
ritoires Britannilques au delà des Mers, Empereur des Indes; 
Sa Majesté le Roi des Hellènes; Le Président de la République 
do Guatémala; Le Président de la République d’HaÍti; Sa Ma¬ 
jesté le Roi d’Italio; Sa Majesté 1’Empereur du Japon; Son 
Altesse Royale le Grand-Due de Luxembourg, Duc de Nassau; 
Le Président des Etats-Unis Mexicains; Son Altesse Royale le 
Prince de Monténégro; Sa Majesté le Roi de Norvège; Lo Pré¬ 
sident de la République de Panama; Le Président de la Ré¬ 
publique du Paraguay; Sa Majesté la Reine des Pays-Bfis; 
Le Président de la République du Pérou; Sa Majesté Impéf- 
íiale le Schah de Perse; Sa Majesté le Roà de Portugal et 
des Algarves, etc.; Sa Majesté le Roi de Roumanie; Sa Majesté 
TEmpereur de Toutos les Russics; Le Président de la Répu¬ 
blique du Salvador; Sa Majesté le Roi de Serbie; Sa Majesté 
le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suède; Le Conseil Fé- 
déral Suisse; Sa Majesté TEmpereur des Ottonians; Le Pré¬ 
sident de la République Ori/entale de TUruguay; Le Président 
des Etats-Unis de Yénézuéla: 

Egalement animés du désir de diminuer, autant qu’il| 
dépend d’eux les maux inséparables de la guerre; 

Et voulant, dans ce but, adapter u, lk guerre marítimo 
les princi-pes de la Convention de Genéve du 6 juillet 1906; 
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Ont rcsolu do concluro une Gonventioii à Feffct de ré- 

viser la Convention du 19 juillet 1899 relative à la méme mía- 

tiòre et ont nommó pour Leurs Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté VEmpercur cVAllemagne , Roi de 
Prusse: 

Son Excellence le baron Marschall de Bieberstein, Son mi¬ 
nistre d’état, Son ambassadeur extraordinaire et pléni- 
potentiaire à Constantinople; 

M. le dr. Johannes Kriege, Son envoyé extraordina’iíre u l,a 
presente Conférence, Son oonseiller intime de légation et 
jurisconsulte au ministòre Imperial des affaires étran- 
gères, membre de la cour permanente d’arbtttrage. 

Le Président des Etats-Unis d'Amérique: 

Son Excellence M. Joseph H. Choate, ambassadeur extraor¬ 
dinaire; 

Son Excellence M. Horace Porter, ambassadeur extraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. Uriah M. Rose, ambassadeur extraordi¬ 
naire; 

Son Excellence M. David Jayne Hill, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à La Haye; 

M. Charles S. Sperry, contre-ainira'1, ministre plénipoten¬ 
tiaire; 

M. Georges B. Davis, général de brigado, chef de la justice 
militaire d.e Tarinéo fédérale, ministre plénipotentiaire; 

M. William I. Buchanan, ministre plénipotentiaire. 

Le Président de la Republique Argentine : 

Son Excellence M. Roque Saenz Pena, ancien ministre des 
affaires étrangères, envoyé extraordinaire et ministre 
•plénipotentiaire de la Republique à Roine, membro de la 
cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Luis M. Drago, ancien ministre des affai¬ 
res étrangères et des cultes de la République, député na- 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien ministre 
des affaires étrangères et des cultes de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur d’Autrichc, Roi de fíohc - 
me, etc. f et Roi Apostolique de Hongrie : 

Son Excellence M. Gaetan Mérey de Kapos-Mére, Son conseil- 
ler intime, Son ambassadeur extraordinaire et plénipo¬ 
tentiaire; 
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Son Excellence M. le baron Charles de Macehio, Son envoyó 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Athènes. 

Sa Majesté le Iioi des Belges: 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’état, membre de 
la chambre des représentants, membre de Pinstitut de 
France et des académies Royales de Belgique et de Rou- 
manie, membre d’honneur de 1’institut de droit interna,- 
tional, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Van den Heuvel, Son ministre d’état, 
ancien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillaume, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye, membre 
de 1’académie Royale de Roumanie. 

Le Président de la République de Bolivie: 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires étran- 
gères de la Republique, membre de la. cour permanente 
d ? arbi trage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalln. ministre plénipo¬ 
tentiaire à Londres. 

Le Président de la République des Etats-Unis du 
Brésil: 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence M. Eduardo F. L. dos Santos Lisbôa, envoyó 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Alt esse Royale le Prince de Bulgarie: 

M. Vrban Vinaroff, général-major de Pétat-major, Son gé- 
néral à la suite; 

M. Ivan Karandjouloíf, procureur-générad de la cour do cas- 
sation. 


Le Président de la République de Chili: 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Londres; 

Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre de la guerre, 
ancien président de la chambre des deputés, ancien en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Buenos 
Aires. 
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Sa Majestê 1’Empereur de Chine: 

Sou Excellence M, Lou-Tseng-Tsiang, Son amfcassadeur extra- 
ordinaire; 

Son Excellence M. Tsieng-Sun, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à la Haye. 

Le Président de la Republique de Colombie : 

M. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Son Excellence M. Marcei iano Vargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la République 
à Paris. 

Le Gouvemeur Provisoire de la République de 
Cuba: 

M. Antonio Sanchez de Bustamante, professeur de droit Inter¬ 
national à 1’université de la Havane, sénateur de la Répu- 
blique: 

Son Excellence M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, envoyé 
extraordiniairo et ministre plénipotentiaire de la Républi¬ 
que à Washington; 

M. Manuel Sanguily, ancien directeur de 1’institut d’enseigne- 
ment secondaire de la Havane, sénateur de la République. 


Sa Majesté le fíoi dc Danemark 

Son Excellence M. Constantin Brua, Son chambellan, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Was¬ 
hington; 

M. Christian Frederik Scheller, eontre-amiral; 

M. Axel \edel, Son chambellan, chef de sectkn au ministèro 
p oyal des affaires étrangòres. 

Le Président de la Republique Dominicainc : 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire d’état 
au ministère des affaires étrangères de la République, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de 1’institut professionnel de Ia 
République, membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République de TEquateur : 

Son Excollence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Paris et à 
Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 
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Sa Majestc le Roi cTEspagne: 

Son Excellonce M. W. R. do Villa-Urritia, sénateur, ancien 
ministro des affaires étrangères, Son ambassadeur extra- 
ordinaire ct plénipotentiaire à Londres; 

Son Excellence M. José de la Rica y Calvo, Son envoyé extraor-: 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, comte de Mortera, député aux 
Cortòs. 


Lc Président de la Republique Françalse: 

Son Excellence M. Léon Bourgeois, ambassadeur extraordi- 
•naire de la Republique, sénateur, ancien président du con- 
seil des ministres, ancien ministre des affaires étrangò- 
rcs, membro de la cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron d^stournellos de Constant, sénateur, ministro 
plénipotentiaire de premiòro classe, membre de la cour 
permanento d’arbitrage; 

M. Louis Renault, proíesseur à la faculté de droit à Tuni- 
versitó de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, ju¬ 
risconsulto du ministòro des affaires étrangères, membre 
de Tinstitut de France, membre de la cour permanente 
d’arbitrage ; 

Son Excellence M. Marccllin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République Française à 
La Haye. 

Sa Majestc le Roi du Royaumc-Uni de Grande 
Bretarjne et dürlande et des Territoires Rri - 
tanniques au dela des Mers, Empereur des 
hides: 

Son Excellence the Right Honourablo Sir Edward Fry, G. C. 
B., membre du conseil privé, Son ambassadeur extraor¬ 
dinaire, membre de la cour permanente d’arbitrage ; 

Son Excellence the Right Honourable Sir Ernest Mason Satow, 
G. C. M. G., membre du conseil privé, membre de la cour 
permanente d’arbitragc ; 

Son Excellence the Right Honourable Donald James Mackay 
Baron Reay, G. C. S. I., G. C. I. E., membre du con¬ 
seil privé, tancicn président de Tinstitut de droit inter- 
national; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Son 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 


_ AU _ 


Sa Majesté le Roi des Ucllènes : 

Son Excellence M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire à Berlin ; 

M. Georges Streit, professeur de droit International à 1’uni- 
versité d’Athènes, membre de la cour permanente d’ar- 
bitrage. 

Lc Présidcnt de la Republique de Guatemala: 

M. José Tible Machado, chargé d\affaires de la Republique à 
La Haye et à Londres, membre do la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gómez Carillo, chairgé d’affaires de la Republique 
à Berlin. 

Lc Présidcnt de la Republique d’Haiti: 

Son Excellence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique u 
Paris ; 

Son Excellence M. J. N. Léger, envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique \\ 
Washington ; 

M. Pierre Hudicourt, ancien professeur do droit International 
publique, avocat au barreau de Port au Prince. 

Sa Majesté lc Roi d’Italie: 

Son Excellence le comte Joseph Tornielli Brusati di Yergano, 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
à Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, pré- 
sident de la délégation Ttalienne ; 

Son Excellence M. le commandeur Guido Pompilj, député au 
parlement, sous-secrétaire d’état au ministère Royal des 
affaires étrangòres ; 

M. le commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Tinstruction. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon: 

Son Excellence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur ex- 
traordinaire et plénipotentiaire ; 

Son Excellence M. Aiinaro Sato, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire ii La Haye. 

Sójn Altesse Royale le Grand Duc de Luxem - 
bourq, duc de Nassau: 

Son Excellence M. Eyschen, Son ministre d’état, président du 
Gouvernement Grand Ducal ; 

M. le comte de Villers, chargé d’affaires du Grand-Duché à 
Berlin. 
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7ví- Président des Eto.ts-Unis Mexicains. 

Soa Excellence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à Rome; 

Sou Excellenct M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordi- 
uairo et ministre plénipotentiaire de la Républ que à 
Paris; 

Soa Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé extraordi- 
naine et ministre plénipotentiaire de la République à 
Bruxelles et à La Haye. 

Son Altesse Royale le Prince de Monténégro: 

Sou Exccilence M. Nelidow, conseiller privé Impérial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté 1’Empereur de Toutes les 
Russics à Paris; 

Son Excellence M. de Mar tens, conseiller privé Impérial, 
membro permanenl du conseil du ministère Impérial 
des ai'1'aires étrangères de Russie; 

Son Excellence M. Tcharykow,conseiller d’état Impérial actuel. 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Sa 
Majesté 1’Empereur de Toutes les Russies à La Haye. 

Sa Majesté le Roi de Norvège: 

Son Excellence M Francis Hagerup, ancien président du con¬ 
seil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye et à Co¬ 
penhague, membre de la cour permanente d’arb'trage. 

Le Président de la Republique de Panama: 

M. Belisario Porras. 

Le Président de la République du Paraguay: 

Son Exccilence M. Eusebio Machain. envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République a Paris, 

M. le comte G. Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Répu¬ 
blique à Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. W. H. de Beaufort, Son ancien ministre des affaires 
étrangères, membre de la secondc chambre des états-gé- 

Son Excellence M. T. M, C. Asser, Son ministre d’état, membre 
du conseil d’état, membre de la cour permanente d’arbi- 

trage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poortugael, 
licutenant-général cn rctraite, ancien ministre de la 
guorre, membre du conseil d’état; 
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Son Exeellence le jonkheer J. A. Rõell, Son aide de camp en 
Service extraordinaire, vice-amiral en retraite, ancien 
ministre de la marine; 

M. J. A. Loeff, Son ancien ministre de la justice, membre 
de la seconde chambre des états-généraux. 

Lc Prósident de la Républiquc da Pérou: 

Son Exeellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordinaire 
ct ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris et 
à Londres, membre de la cour permanente d’arb; trage. 

Sa Majesté Impériale le Schah de Pcrsc: 

Son Exeellence Samad Klan Momtazos Saltaneh, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipontentiaire à Paris, 
membre de la cour permanente d’arbitragc; 

Son Exeellence Mirza Ahmed Khan Sadigli UI Mulk, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 


Sa Majcstô le lloi de Portugal ct des Algarvcs, 
etc.: 

Son Exeellence M. le marquis de Soveral, Son conseiller d’état, 
pair du Royaume, ancien ministre des affaires étrangòres, 
Sen envoyé extraordinaire ct ministre plénipotentiaire à 
Londres, Son ambassadeur extraordinaire et plénipotcn- 
tiaire; 

Son Exeellence M. le comte de Sclir, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye; 

Son Exeellence M. Alberto d 1 Oliveira, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire à Berne. 

Sa Majesté le Roi de Roumanie : 

Son Exeellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé exlraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

Son Exeellence M. Edgar Mavrocordato, Son envoyé extraor¬ 
dinaire ?t ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sa Majesté VEmpereur de Toutes les Russics: 

Son Exeellence M. Nelidow, Son conseiller privé actucl, Son 
ambassadeur à Paris; 

Son Exeellence M. de Martens, Son conseiller privé, membre 
permanent du conseil du ministère Imperial des affaires 
étrangères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Exeellence M. Tcharykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son chambellan, Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire à La Haye, 
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Le Président de la République du Salvador : 

M. Pedro L Matlieu, chargé d’affaires de la République à Paris, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Santiago Pérez Triana, chargé d’affaires de la République 
à Londres. 


Sa Majesté le Roi de Serbie: 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général, président du 
conseil d’état; 

Sou Excellence M. Milovan Milovanovitch, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plenipotcntiaire à Rome, membre do 
la cour permanente «Parbitrage; 

Son Excellence M. Michcl Militchevitch, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plenipotcntiaire à Londres et à La 
Haye. 


Sa Majesté le Roi de Siain: 

Moin Chatidej Udom, major-général; 

M. C. Gorragioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhüvanarth Narübal, capitaine, 

Sa Majesté le Roi de Suède, des Goths et des 
Vendes : 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjold, Son 
ancien ministre de la justice, Son envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire à Copenhague, membre de 
la cour permanente d’arbitragc; 

M. Johannes Hellner, Son ancien ministre sans portefeuille, 
ancien membre de la cour supréme de Suède, membre de 
la cour permanente d’arbitrage. 

Le Conseil Fédéral Suisse: 

Son Excellence M. Gaston Carlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Conféderation Suisse à 
Londres et à La Haye; 

M. Eugènc Borel, colonel d’état major-général, professeur à 
Tuniversité de Genève; 

M. : Max Huber, professeur de droit à Tuniversité de Zürich. 

Sa Majesté VEmpercur des Ottomcms: 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraor¬ 
dinaire, ministre de 1’evkaf; 

Son Excellence Rechid Bey, Son ambassadeur à Rome ; 

Son Excellence Mehemmed Pacha, vice-amiral. 


Lc Président de la Republique Orientale de VUrti - 
ouay : 

Son Excellencc M. José Battle y Ordonez, ancien président 
de la Republique, membre de la cour permanente ^ar¬ 
fa i trage ; 

Son Excellencc M. Juan P. Castro, ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Ia 
Republique h Paris, membro de la cour permanente d’ar- 
bitrage. 

Lc Président des Etats-Unis de Venezuela: 

M. José Gil Fortoul, cliargé d’affaires de la Républiquc h 
Berlin. 

Lesquels, après avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et due forme, sont convenus des dispositions 
suivantes: 


ARTICLE PREMI Eli 

Les bâtiments-hôpitaux militaires, c’est-à-dire, les bâ- 
timonts construits ou aménagés par les Etats spécialement et 
uniquement en vue de porter secours aux bléssés, malades et 
naufrages, et dont les noms auront étó communiqués, à Touver- 
fure ou au cours des bostilités, en tout cas avant toute mise 
on usage, aux Puissances belligérantes, sont respectés et ne 
peuvent ôlre captures pendant la durée des hostilités. 

Ces bâtiments ne sont pas non plus assimiles aux navires 
de guerre au point de vue de leur séjour dans un port neutre. 

ARTICLE 2 . 

Les bâtiments hospitaliers, équipés en totalité ou en partie 
aux frais des particuliers ou des sociétés de secours officiel- 
Jement recoonues, sont égalemont respectés et exempts de ca¬ 
pture, si Ia Puissance belligérante dont ils dépendent, leur a 
donné une commission officielle et en a notifié les noms à la 
Puissance adverse ii 1’ouverture ou au cours des bostilités, 
en tout cas avant toute mise en usage. 

Ces navires doivent ôtre porteurs d’un document de Tau- 
torité competente déclarant quMls ont été soumis à son con- 
tròle pendant leur armement et à ] eur départ final. 

ARTICLE 3 . 

Les bâtiments hospitaliers, équipés en totalité ou en 
partie aux frais des particuliers ou des sociétés offieiellcment 
reconnues do pays neutres, sont respectés et exempts de ca- 
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y>ture, à condition qu’ils se soient mis sous la direction de Tun 
des belligérants, avec Fassentiment préalable de leur propre 
Gouvernement et avec Taulorisation du belligérant lui-môme 
ct que ce dernier en ait notiíié le liom â son adversaire des 
Pouverture ou dans le cours des Iiostili tés, cn tout cas, avant 
tout emploi. 


ARTICLE 4. 

Les bâtiments qui soni mentionnés dans les articles 1, 
2 et 3, porteront secours et assistence aux blessés, maladcs et 
naufragés des belligérants sans distinction de nationalité. 

Les Gouvernements s’engagent à n’utiliser ces bâtiments 
pour aucun but militaire. 

Ces bâtiments ne devront gêner en aucune manière les 
mouvements des combattants. 

Pendant et après le combat, ils agiront à lours risques 
et périls. 

Les belligérants auront sur eux le droit de controle et de 
visite; ils pourront refuser leur concours, leur enjoindre de 
s’éloigner, leur imposer une direction déterminée et mettre 
â bord un commissaire, môme les détenir, si la gravité des 
circonstances 1’éxigeait. 

Autant que possible, les belligérants inscriront sur le 
journal dc bord des bâtiments hospitaliers les ordres qu’ils 
leur donneront. 


ARTICLE 5. 

Les bâtiments-liôpitaux militaires seront distingués par 
une peinlure extérieure blanche avec une bande horizontale 
verte d’un mòtre et demi de largeur environ. 

Les bâtiments qui son mentionnés dans les. articles 2 et 
3, seront distingués par une peinturc extérieure blanche avec 
une bande horizontale rouge d’un mòtre et demi de largeur en- 
yiron. 

Les embarcations des bâtiments qui viennent d’étre men¬ 
tionnés-, comme les petits bâtiments qui pourront étre affe- 
ctés au service hospitalier, se distingueront par une peinture 
analogue. 

Tous les bâtiments hospitaliers se feront reconnaltre en 
hissant, avec leur pavillou national, le pavillon blanc à croix- 
rouge prévu par ia Convention de Genòve et, en outre, suis 
ressortissent à uiv Etat neutro, en arborant au grand mât le 
pavillon national du belligérant sons la direction duquel ils* se 

sont placés. 

Annoxo C 


29 
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Les bàtimonts liospitalicrs qui, daus les termos de 1 ar- 
tielo 4, sont détenus par Pennemi, auront à rentrer le pavil- 
lou national da belligérant dont ils relòvent. 

Les bàtiments et embarcations ci-dessus mentionnés, qui 
veulent s’assurer la nuit le respect auquel ils ont droit, ont, 
avec rassentiment du belligérant qu'ils accompagnent, à pen- 
dre les mesures nécessaires pour que la pcinturc qui les* ca- 
ractérise soit âuffisamment apparenle. 

ARTICLE G 

Les signes distinctifs prévus à 1’article 5 ne pourront ôtre 
cmployés, soit en temps de paix, soit cn ícmps de guerre, que 
pour proteger cu designer les bíUiments qui y sont mentionnés. 

ARTICLE 7 

Dans le eas d’un combat à bord d’un vaisseau de guerre, 
les infirmeries seront respectées et ménag&es autant que 
faire se pourra. 

Ges. infirmeries et leur matériel demeurent soumis aux 
lois de la guerre, mais me pourront ôtre détournés de leur 
emploi, tant qu’il$ seront nécessaires aux blessés et malades. 

Toutefois le commandant, qui les a en son pouvoir, a la 
faculte d’en disposer, en cas de necessite milita.iro importante, 
cn aôsurant au prealable le sort des blessés et malades qui 
s’y trouvent. 


ARTICLE 8 

La protcction due aux batimenis hospitaliers et aux in¬ 
firmeries des vaisseaux ces-se si Ton en uso pour commeltro 
des actes nuisibles à rennemi. 

N’est pas consideré comime étant de nature à justifier le 
retrait de la protection le fait que le personnel de ces bíUi- 
ments et infirmeries est armé pour le maintiem de 1’ordre et 
pour la défense des blessés ou malades, ainsi que le fait de 
la présence à bord d’une installation radio-télégraphique. 

ARTICLE 9 

Les belligérants pourront faire appel au zòlc choritable 
des commandants de Mtiments de commerce, yachts ou em- 
haroations neutres, pour prendre à bord et soigner des bles¬ 
sés ou des malades. 

Les bíUiments qui auront répondu h eet appel ainsi que 
ceux qui spontanément auront recueilli des blessés, des ma- 
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ladcs ou des naufrages, jouiront d’une protection spéciale et 
de cerlaincs immunités. En aucun cas, ils ne pourront êtro 
caplurés pour le fait cTun tel transport; mais, sauf les pro- 
messes qui leur auraient été faites, ils restent exposés à la 
capture pour les violations de neutralité qu’ils pourraient 
avoir conunises. 


ARTICLE 10 

Lo personnel religieux, médical et hospitalier de tout 
bàtimont capture est inviolablo et ne peut êtro fait prisonnier 
dc guorrc. 1! emporte, en quittant lo navire, les objels et les 
Instruments dc chirurgie qui sont sa propriété partiouliòre. 

Ce personpel continuera à romplir ses fonctions tant que 
cela sora nécessaire et il pourra ensuite se retirer, lorsquc lo 
commandant en chef jugera possible . 

Les belligérants doivent assurer à ce personnel torabé 
ení,re leurs mains les mémes allocations et la même solde 
qu au personnel des mômes- grades de leur propre marine. 


ARTICLE 11 

Les marins et les militaires embarques, et les autres 
personnes officiellement attachées aux marines ou aux armées, 
blossós ou malades, u quelque nation quMIs appartiennent, 
seront respectés et soignés par les capteurs. 

ARTICLE 12 

Tout vaisseau de guerre d’une Partie belligérante peut 
i eclamer la romise des blessós, malades ou naufrages, qui 
sont à bord des bâtiments-hôpitaux militaires, des bàtiments 
hospitaliers des sociétés do secours ou de particuliers, de na- 
, vires de commerce, yachts et embarcations, quelle que soit Ia 
nationalité de ces bàtiments. 

ARTICLE 13 

Si des blessés, malades ou naufrtagós sont recueillis à bord 
d uü vaisseau dc guerre neutre, il devra ôtre pour\*u, dans la 
mesure du possible, à ce qu’ils ne puissent pas dc nouveau 
prondro part aux opérations de la guerre. 


ARTICLE 14. 

Sont prisonniers de guerre les naufragds, blessés ou ma- 
lades d’un be<lligérant qui tombent au pouvoir de 1’autre, 
II appartient a celui-ci de décidor, suivant les circonstances, 


s’il convient de les gardcr, de les diriger sur uii port de sa 
nation, sur un port neutre ou mème sur un port de 1'adver- 
saire. Dans ce dernier cas, les prisonniers ainsi rendus à 
leur pays ne pourront servir pendaiit la durée de la guerre. 

ARTICLE 15 

Les naufrages, blessés ou malades, qui sont débarqués 
dans un port neutre, du eonsentement de Fautorité locale, 
devront, à inoins d’un arrangement contraire de FEtat neutre 
avec les Etats belligérants, être gardés par FEtat neutre de 
manière quMls ne puissent pas de nouveau prendre part aux 
opérations de la guerre. 

Les frais d’hospitalisation et d’internement seront 
supportés par FEtat dont relèvent les naufrages, blessés ou 
malades. 


ARTICLE 16 

Après chaque eombat, les deux Parties belligérantes, en 
tant que les intéréts militaires lc eomportent, prendront des 
mesures pour rechercher les naufrages, les blessés et les 
malades et pour les faire proteger, ainsi que les morts, contre 
le pillage et les mauvais traitements. 

Elles veilleront à ce que rinhuination, Fimmersion ou 
Tincineraiion des morts soit précédée d’un examen attentif de 
leurs cadavres. 


ARTICLE 17 

Chaque belligérant enverra, dès qu’il sera possible, aux 
autorités de leur pays, de leur marine ou de leur armée, les 
marques ou piòces militaires dMdentité trouvées sur les morts 
et 1’état nomiuatif des blessés ou malades recueillis par lui. 

Les belligérants se tiendront réciproquement au courant 
des internaments et des mutations, ainsi que des entrées dans 
les hôpitaux ot des décès survenus parrni les blessés et mala¬ 
des en leur pouvoir. Ils recueilleront tous les objcts d’un 
usagc personnel, valeurs, lettres, etc., qui seront trouvés dans 
les vaisseaux capturés, ou délaissés par les blessés ou malades 
décédés dans les hôpitaux, pour les faire transmcltre aux tu- 
téressés par les autorités de leur pays. 

ARTICLE 18 

Les dispositions de la presente Conveíition ne sont appli- 
eables qu entre les Puissanees contractantes et seulcmcnt si 
les belligérants sont tous parties à la Convention. 
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ARTICLE 19. 

Les commandants en clief des floltes des belligérants au- 
ront à pourvoir aux détails d’exécution des arüclos précé- 
dents, ainsi qu’aux cas non prévus, d’apròs les instructions 
de leurs Gouvernements respectifs et conformément aux prín¬ 
cipes généraux de la présente Convention. 


ARTICLE 20. 

Les Puissauues signataires prendront les mesures néces- 
saíres pour instruire leurs marines, et spéeialement le per- 
sonnel protégé, des dispositions de la présente Convention et 
pour les porter à la eonnaissance des populations. 

ARTICLE 21. 

Les Puissances signataires s’engagcnt également à pren- 
dre ou à proposer à leurs législatures, en cas d’insuffisance 
do leurs lo is pénales, les mesures nécessaires pour réprimer 
en temps de guerre, les actes individuels de pillage et de mau- 
Vciis traitements envers des blessés et malades des marines, 
ainsi que pour punir, comme usurpation d’insignes militaires, 
Tusage abusif des signes distinctifs désignés à Farticle 5 par 
des bâtiments non proteges par la présente Convention. 

Tis se commun iqueront, par Tintermédiaire du Governe- 
ment des Pays-Bas, les dispositions relatives à eette répres- 
sion, au plus tard dans les cinq ans de la ratification de Ia 
présente Convention. 


ARTICLE 22. 

En cas d*opérations de guerre entre les forces de terre 
et de mer des belligérants, les dispositions de la présente Con¬ 
vention ne seront applicables qu’aux forces embarquées. 

.’! ARTICLE 23. 

La présente Convention sera ratifiée aussitôt que possible. 

Les ratifications seront déposées à La Haye. 

Le premier dépôt de ratifications sera constate par un 
procès-verbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prennent part, et par lo Ministre des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyen 
d’une notification écrite, adressée au Gouvernement des Pays- 
Bas et accompagnée de rinstrument de ratificatiou. 
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Copie certifiée conforme du procès-verbal relatif au pre¬ 
nder dépôt de ratifications, des notifications mentionnées à 
Falinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement remise par les soins du Gouvernement 
des Pays-Bas et par la voie diplomatique aux Puissances con¬ 
vides à la Deuxième Conference de la Paix, ainsi qu’aux au- 
tres Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans los 
cas visés par Falinéa précédent, le dit Gouvernement leur fera 
connaitre en méme temps la date h laquelle il a reçn la no¬ 
tification. 


AHTICLE 24. 

Les Puissances non signataires qui auront accepté Ia 
Convention de Genòve du G juillet 1900, sont admises à adhé- 
rer à la presente Convention. 

La Puissance qui désire adhérer, notific par écrit son 
intention au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
1’acte d’adhésion qui sera déposé dans les archives du dit Gou- 
vem^nônL 

Ce Gouvernement iransmetlra immédiatement a toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notlfi- 
cation ainsi que de Facte d’adhésion, en indiquant la date h 
laquelle il a reçu la notification. 

AHTICLE 25. 

La présente Convention, dúment ratifiée, remplacera dans 
les rapports entre les Puissances contractantes, la Conven¬ 
tion du 29 juillet 1899 pour Fadaptation à la guerre maritime 
de? príncipes de la Convention de Genòve. 

La Convention de 1899 reste en vigueur dans les rapports 
entre les Puissances qui Font signée, et qui ne ratiferaient pas 
également la présente Convention. 

AHTICLE 26 

La présente Convention produira effet pour les Puissan¬ 
ces qui auront participe au premiar dépôt de ratification, soi- 
xante jours après la date du procès-verbal de ce dépôt, et, 
pour les Puissances qui ratifieront ultérieurement ou qui 
adhèreront, soixante jours après que la notification de leur 
ratification ou de leur adhésion aura été reçue par le Gou¬ 
vernement des Pays-Bas. 


AHTICLE 27 

S’il arrivait qiFune des Puissances contractantes voulüt 
dénonccr la présente Convention, la dénonciation sera notifiée 


par écrit au Gouvernement des Pays-Bas, qui communiquera 
immédiatement copie certifiée conforme de la notification à 
toutes les autres Puissanoes cn leur faisant savoir la date à 
laquelle il l’a reçue. 

La dénonciation ne produira ses effets qu’à 1’égard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un an après que la notifica¬ 
tion en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 28 


Un registre tenu par le Ministère des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas indiquera la date du dépôt des ratifications ef- 
fectué en vertu de 1’articlc 23 alinéas 3 et 4, ainsi que la 
date a laquelle auront été reçues les notifications d’adhésion 
(article 24 alinéa 2) ou de dénonciation (article 27 alinéa 1). 

Chaque Puissance coiitraclantc est admisc à prendre con- 
naissance de ce registre et à en demander des extraits certi- 
fiés conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revêtu la pré- 
sente Convenlion do leurs signatures. 

Fait a La Haye, le dix-lmit octobre mil neuf cent sept, 
en un soul exemplaire, qui restera déposé dans les arcliives 
du Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées 
conformes, seront remises par la voie diplomatique aux Puis- 
sances qui ont été conviées à la Deuxième Conférence de la 
Paix. 


1. Pour i. 


1. Pour VAllcmaqnc . 


S Kriege. 

I JOSEPH II. ClIOATE. 


Marschall. 

Kriege. 



3. Pour Và rrjcntine.* Luiz M. Drago. 

f G. Rúez Larreta 



w • * «yiw k * *■' • ' lj ui* . un auu. 

( G. Rúez Larreta 

4. Pour VAutriche ^ Mérey . 

ltonqrie . ( R«n. Maccitto. 

i A. Beernaert. 

I). Pour la Belqique .' J. Van den Heíivel. 

( GuiUiAUME. 

0. Pour la Bolivic .. Geaudto PiNtLLA. 


. Pour la Belfjique . 



/ . 


Pour le Brêsil . . 




Huy li a ii nos a. 
E. Lisdòa. 


8. Pour la Dulgaric.\ Génói-al-Major V.yaroff. 

) Iv. Karadjouloff. 


í Domingo Gana. 

9. Pour le Chili .< Augusto Matte. 

( Carlos Concha. 


10. Pour la Chine .... 


Loutsengtsiang. 

Tsiensun. 


I Jorge Holguin. 
S. Pérez Triana. 
M. Vargas. 


Í Sous réservede l’ar- 
ticlo 21. 


12 . 


I Antonio S. de Bústamante. 
Gonzalo de Quesada. 
Manoel Saguily. 


13. Pour le Danemark G. Brun. 

14. Pour la Républi-í Dr. Henriquez y Carvajal. 

que Domínicaine } Apolinar Tejera. 

... .> , t Victor M. Kkndón. 

15. Pour l Equateur ..) 

( E. Dorn y de Alsu’a. 


1G. 


17. 


/ W. R. DE VlLLA IIrRUTÍA. 
Pour 1'EftpaQnc .. I José de la Piica y Calvo. 

( Gabriel Maura. 

Léon Bourgeois. 

n . „ \ d’Estournelles de Constant. 

Pour la France ... ) 

I L. Renault. 

' Marcellin Pellet. 


, Edw. Fry. 

18. Pour la Grande- \ Ernest Satow. 

Brcta 9 nc . He ay. 

' IIenry IIoward. 


19. Pour la Gr cee... S Cléok Rií!0 «angabk. 

/ Georges Streit. 


Sons reserve des ar- 
ticlcs G et 21 et de la 
/ déclaration sul vante: 

I «En apposant leurs 
sign atures à cetteCon- 
vontion les Plónipoten- 
tiaires Britanniques 
déclarent que le Gou- 
vernernent de Sa Ma- 
> jestó entend que l’ap- 

Í plication de Parlicle 12 
borne au seul cas des 
se comba ttants recueil- 
lis pendant ou apròs 
uncoinbat naval au- 
quel ils auront prls 
* part». 


20. Pour le Guatemala José Tjjile Macuado. 




I Dalbkmar Jn. Joseph. 
21. Pour le Haiti.... < J. N. Lkger. 

! PlERRE lIlIDICOURT. 


22. Pour Vlialic . 

1 Pohpuj. 

1 G. Fusinato. 

23. Pour le Japon.. . 

Aimaro Sato. 

24. Pour le Luxem - 

> Eyschen. 

bourg . 

' Cte. de Villers. 

25. Pour le Mexique. 

r G. A. Esteva. 

J S. B. deMier. 

\ F. L. de la Barra. 

26. Pour le Monténé - 

/ Nelidovv. 

J Martens. 

qro . 

( N. Tcharykow. 

27. Pour lc Nicara- 


gua . 


2S. Pour la Norvàge.. 

F. IIagerup. 

29. Pour lc Panama. 

B. Porras. 

30. Pour le Para - 


guay . 

J. du Monceau. 

31. Pour les Pays 
Bas . j 

VV. H. de Beaufort. 

T. M. C. Asser. 

den Beer Poortugael. 

J. A. Roell. 

J. A. Loeff. 

32. Pour le Per ou... 

C. G. C and amo. 

33. Pour la Persc,...* 

ClTWIvr „ Sous réserve du droit 

Montazos-Saltaneh M., reconna par , a Con . 

Samad Iíhan. ^ férence de Pemploi 

* dii Liou et du Soleil 
Sadigh ul Mulk M ./ Rouge au lieu et à 

Aidied Khan. ' la P face de la Croix 

Rouge. 

í 

34. Pour le Portugal, j 

< Marquis de Soveral. 

Conde de Sélir. 

Alberto d’Oliveira . 

35. PourlaRoumanie. 

Edg . Mavrocordato . 

36. Pour la Russie... s 

Nelidovv. 
i Martens. 

► N. Tcharykow. 










37. Pour le Salvador. 

38. Pour la Scrbie ... 


P. J. Matheu. 

S. Pérez Triana. 

S. Grouítch. 

M. G. Milcvancvich . 
M. G. Militchevich . 


/ Mon Cuatidej Udom. 

30. Pour le Siam - ) C. Corragiom d*Orelli. 

( Luang Bhüvanarth Narübal. 


40. Pour la Sucde . 

41. Pour la Suisse . 


! K. H. L. Hammarskjold. 
Joh. Hellnar. 

Carlin . 


42. Pour la Turquie.. I Türkiian. 


Sous réserve du droit 
\ reconnu par la Con- 

< férence de la Paix 

I de 1’eraploi du Crois- 

l sant Rouge. 


43. Pour VUruguay. . José Battle y Ordonez. 


44. Pour le Vénézu - 

úla .T. Gil Fortoül. 


XI 

Convention 


RELATIVE A CERTAINS RESTRICTIONS A L’EXERCICE DU 
DROIT DE CAPTURE DANS LA GUERRE MARITIME 


Sa Majesté PErripereur d’Allemagne, Roi de Prusse; Le 
Président des Etafs-Unis d’Amérique; Le Président de la Ré- 
publique Argentine: Sa Majesté PEmpereur d’Autriche, Ro«i 
do Bohéme etc., et Roi Apostolique de Hongrie; Sa Majesté le 
Roi des Belges; Le Président de la Republique de Bolivie; Le 
Président de la République des Etats Unis du Brésil; Son Al- 
tesse Royale le Prince de Bulgarie; Le Président de la Républi¬ 
que de Chili; Le Président de la République de Colombie; Lo 
Couvorncur Provisoire de La République do Cuba; Sa Majesté 
le Roi de Danemarkj. Le Président de la République Domini- 
caine; Lo Président de la République de TEquateur; Sa Ma¬ 
jesté le Roi d’Espagne; Le Président de la Républi¬ 
que Française; Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni 
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de Grande Brctagne et d’Irlande et des Teiritoires 
Britanniques au delà des Mers, Empereur des Indes; Sa Ma¬ 
jesté le Roi des Hellènes; Le Président do la République de 
Guatémala; Le Président de la République d’Haiti; Sa Majesté 
le Roi d’Italie; Sa Majesté 1’Empereur du Japon; Son Altesse 
Royale le Grand-Duc de Luxembourg, Duc de Nas9au; Le Pré¬ 
sident des Etats-Unis Mexicains; Sa Majesté le Roi de Nor- 
vòge; le Président de la République de Panama; Le Président 
de la République du Paraguay; Sa Majesté la Reine des Pays- 
Bas; Le Président de la République du Pérou; Sa Majesté Im- 
periale le Schah de Perse; Sa Majesté le Ro*i de Portugal et des 
Àlgtarves, etc.; Sa Majesté le Roi de Roumanie; Le 
Président de la République du Salvador; Sa Majesté le 
Roi de Serbie; Sa Majesté le Roi de Siajn; Sa Majesté le Roi 
de Suòde; Le Conseil Fédéral Suisse; Sa Majesté 1’Em- 
pereur des Ottomans; Le Président de la République 
Orientale de rUruguay; Le Président des Etats-Unis de Vé- 
nézuéla: 

Reconnaissant la nécessité de mieux assurer que par le 
passé Tapplication équitable du droit aux relations maríti¬ 
mos internationales en temips de guerre; 

Estimant que, pour y parvenir, il convient, en abandon- 
nant ou en conciliant le cas échéant dans un intérôt commun 
certaines pratiques divergentes anciennes, d’eníreprendre de 
codifier dans des règles communes les garanties dues au com- 
merce pacifique et au travail inoffensif, ainsi que la conduite 
des hostilités sur mer; qu’il importe de fixer dans des engage- 
njents mutueis écrits les príncipes demeurés jusquMci dans le 
domainc incertain de la controverse ou laissés h Farbitraire 
des Gouvernements; 

Que, dòs à présent, un certain nombre de règles peuvent 
être posées, sans qui’il soit por té atteinte au droit actucl- 
lemient en vigueur concernant les m>atières qui n’y sont pas 
prévues; 

Ont nommé pour Leurs Plénipotentiaires, savoir : 

Sa Majesté VEmpereur (VAllemaqne , Roi de 

Prusse: 

Son Excellence le baron Marschall de Bieborstein, Son ministre 
d’état, Son ambassadeur extraordinaire ot plénipotentiaire 
h Constantinople; 

Aí. le dr. Johannes Kriege, Son envoyé en mission extraor¬ 
dinaire à la présente Conférence, Son conseiller intime 
de légation et juritecomnilte au ministère Impérial des 
affaires étrangères, membro de la cour permanente d’ar- 
bitrage 
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Lt Prcsident dos Etats-Unis d’Amcrique: 

Son Excellence M. Joseph H. Choate, ambassadcur extraor- 
dinaire; , ^ 

Son Excellence M. Horaco Pürter, ambassadcur extraor- 
dinaire; 

Son Excellence M. Uriah 3VÍ. Rose, ambassadcur extraorf- 
dinaire; 

Son Excellence M. David Jayne Hill, envoyé oxtraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à La Haye; 

M. Charles S. Sperry, contre-amiral, ministre plénipoten¬ 
tiaire; 

M. Georges B. Davis, général de brigade, chef de la justice 
militaire de 1’armée fédérale, ministre plénipotentiaire; 

M. Willíam I. Buchanan, ministre pléniipotcntiaire . 

Lc Présidcht do la République Argentine : 

Son Excellence M. Roque Saenz Pena, ancien ministre de* 
affaires étrangères, envoye oxtraordinaire et ministre 
plénipotentiaire de la Republique ii Roma, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Luís M. Drago, ancien ministre des af- 
faire étrangères et des cultes de la Republique, député 
national, membre de la cour permanente d\arbitrage; 

Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien ministre 
des affaires étrangères et des cultes de la Républ/ilque, 
membre de la cour permanente d’arbitrage. 

Sa Majesté VEmpereur cVAutríche , Roi de Bo- 
hêmCy etc., ei Roi Apostolicfuc de Hongrie: 

Son Excellence M. Gaêtan Méréy de Kapos-Mére, Son con- 
seifler intime de légatmn, Son ambassadcur extraordi-» 
naire et plénipotentiaire; 

Son Excellence M. le baron Charles cie Macchio, Son envoyé 
oxtraordinaire et ministre plénipotentiaire h Athènes. 

Sa Majesté le Roi des Bclges ; 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’ébat, membre 
de la chambre des représentants, membre de Tinstitut de 
France et des «académies Royales de Belgique et de Rou- 
manie, membre d’honneur de 1’institut de droit inter- 
national, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Van den Heuvel, Son ministre d’etpt, 
ancien ministre de la jjstice; 

Son Excellence M. le baron Guiliaume, Son envoyé extratyr- 
dinaire et ministre plénipotentiaire h La Haye, membre 
de Tacadémie Royale de Roumanie* 


Lc Président dz la Republique de Boliüie: 

Sun Excellence M. Cláudio Piuilla, ministre des affaires 
ét rangeres de la Republique, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbi trage; 

Sun Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo- 
tentiaire à Londres. 

Le Président le la Republique des Etats-Unis 
du Drésil : 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur exlraordinaire 
et plénipotentiaire, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage; 

Son Excellence M. Eduardo F. S. dos Santus Lisboa, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Ilaye. 

Son Altessc Rouale le Prince de BulypLvie: 

M. Vrban YinaroíT, général-major de Tétat-major, Son gé- 
néral à la suite; , 

M. Ivan Karandjoulofí, procureur-général de la cour de cas¬ 
sa tion. 

Le Président de la Republique de Chili: 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Republique à Londres; 

Son Excellence M. Augusto» Matte, envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la Republique à Berlin; 

Son Excellence M. Carlos Concha, ancien ministre de la guerre, 
ancien président de la chambre des députés, ancien envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire u Buenos 
Aires. á . .. 

Le Président de la République de Colombie: 

iM. Jorge Holguin, général; 

M. Santiago Pórez Triana; 

Son Excellence M. Marceliano Vargas, général, envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire de la Républiquc 
à Paris. 

Lc Gouverneur Provisoire de la République de 
Cuba: 

M. Antonio Sanchez de Buslamante, professem* de droit inter- 
national à Tuniversité de la Havane, sénateur de la Répu¬ 
blique; 

Son ExceJlence M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui* envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Ia Répu- 
que à Washington; 

.tf. Manuel Sanguily, ancien direeteur de 1’institut d’enseigne- 
mont secondaire de la Havane, sénateur de Ia République. 
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Sa Ma j es té lc Roi de Danemark : 

Son Excelleace M. Constantin Brun, Son chambellan, Soa en- 
voyé extraordinaire et miaistre plénipotentiaire íi Was- 
hiagtoa; 

M. Christiaa Frederik Scheller, eontre-amiral; 

M. Axel Yedel, Son chambellan, chef de scction au niiaistòre 
Royal des affaires étrangères. 

Le Président de la Republique Dominicaine: 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, aaciea secrétaire d’état 
au miaistòre des affaires étrangères de la République, 
membre de la cour permanente d’arbi trage; 

M. Apoliaar Tejera, reoteur de rinstitut professionnel de la 
République, inambro do la coar permanente d’arbitrage. 

Le Président de la République de VEquateur: 

Soa Excelleace M. Yictor Rendón, eavoyé extraordiaaire et 
miaistre pléaipoteatiaire de la République à Paris et à 
Madrid; 

M. Earique Dora y de Alsúa, cliargé d’affaires. 

Sa Majcsté le Roi d y Espagne : 

Soa Excelleace M. F. R. de Yilla-Urutia, séuateur, aaciea 
miaistre des affaires étrangères, Soa ambassadeur extra¬ 
ordiaaire et pléaipoteatiaire h Loadres; 

Soa Excelleace M. José de la Rica y Calvo, Soa eavoyé extraor- 
dioaire et miaistre pléaipoteatiaire à la Ilaye; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, comte de Mortera, député aux 
Cortês. 


Le Président de la République Française: 

Son Excelleace M. Léoa Bourgeois, ambassadeur extraordi- 
maire cie la République, séuateur, aaciea présidcat du con- 
seil des ministres, anciea miaistre des affaires étrangè- 
res, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron cPEstournelles de Constant, sénateur, ministre 
plénipotentiaire de premiòre classe, membre de Ia cour 
permanente d’arbitrage; 

M. Louis Renault, professeur ii la íaculté de droit à Vuniver- 
sité de Paris, miaistre plénipotgxátiairc honoraire, juris¬ 
consulto du ministòre des affaires étrangères, membre de 
Pinstitut de Franco, membre de <la cour permanente d’ar- 
bitrage; 

Son Excellence M. Marcellin Pellet, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de Ja République Française à 
la Haye. 
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Sa Majesté h: Rui du Royouine-uni de Grande 
Bretaghe et d’frlandc et des Territoires Bri- 
tanniques au dclà des Mers, Empereur des 
Indes: 

Son Excellence the Right Honourable Sir Edward Fry. G. G. 
B., membre du conseil privé, Son ambassadeur extraor¬ 
dinaire, membre de la eour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Sir Ernest Mason Satow 
G. C. M. G., membre du conseil privé, membre de la couc 
permanente d’arbitrage; 

Son Excellence the Right Honourable Donald James Mackay 
Baion Reay, G. C. S. I., G. G. I. E., membre du conseil 
privé, ancien président de 1’institut de droit international; 

Son Excellence Sir Henry Howard, K. C. .M. G., C. B., Son 
.en-vojé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à la 
Haye. 


Sa Majesté lc roi des Hellènes: 

Son Excellenco M. Cléon Rizo Rangabé, Son envoyé extraordi- 
imire et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

i'I. Georges Streit, protfesseuv do droit international à l’uni- 
versitó d’Athenes, membre de la cour permanente d’arbi- 
trage. 

Lc Président de la Republique de Guatémala: 

M. José Tible Machado, chargé d’affaires de ia Republique à 
la Haye et a Londres, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

M. Enrique Gómez Carillo, chargé d’aífaires de là Republique à 
Berlin. 


Lc Président de la Republique d’Ha%ti : 

Son Excellence M. Jean Joseph Dalbémar, envoyé extraor- 
dinairo et ministre plénipotentiaire dc La République à 
Paris; 

Son Excellence M. ,T. N. Léger, envoyé extraordinaire et mi- 
.nistie plénipotentiaire de ía Republique à Washington; 

M. Pierrc Hudicourt, ancien professeur de droit international 
Public, avocat au barreau de Port au Prince. 

Sa Majesté lc Roi d’ltalie : 

Son Excellence lc comtc Joseph Tornielli Brusati di Verganq 
sénateur du Royaume, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
a Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, pré. 
sident de la ddlegation italienne, délégué plénipoten. 
tiaire; 


Son Exceilence M. lc eommandeur Guido Pompilj, député au 
parlement, sous-secrétaire d’état au ministère Royal des 
affaires étrangères; 

M. lc commandeur Guido Eusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Pinstruction. 

Sa Majeslé VEmpereur du Japon: 

Son Exceilence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur extra¬ 
ordinaire et plénipotentiaire; 

Son? Exceilence M. Aimaro Sato, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à la líayc. 

Son Altesse lioyalc le Granei Duc de Luxemboury 
Duc de Nassau : 

Son Exceilence M. Eyschen, Son ministre d’édat, président do 
gouvernement Grand J3ucal; 

M. le comte de Villers, chargé cTaffaires du Grand-Duché à 
Eerlin. 

Le Président des E kits-Unis Mexicains. 

Son Exceilence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République h Rome; 

Son Exceilence M. Sebastian B. de Mier, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à Paris; 

Son Exceilence M. Francisco L. de la Barra, envoyé extraor¬ 
dinaire cl ministre plénipotentiaire de la République à 
Bruxelles et à La Haye. 

Sa Majesté le Rol de Norvège: 

Son Exceilence M. Francis Hagerup/ 'ancien président du 
conseil, ancien professeur de droit, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye et a Co¬ 
penhague, membro de la cour permanente d’arbitrage. 

Le Président de la Republique de Panama: 

M. Belisarío Porras. 

Lc Président de la Republique du Paraguay: 

Son Exceilence M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la République à Paris; 

M. le comte G. Du Monccau de Bergendal, cônsul de la llé- 
publíque ;i Bruxelles. 

Sa Majeslé la Reine des Pays-Bas: 

M. W. II. de Beaufort, Sou ancien ministre des affaires 
étrangòres, membro de la secunde chambre des ctats- 
généraux; 


Son Execllencc M. T. M. C. Asser, Son ministre d’étoíi 
mcmbrc du conseil d’état, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. C. deu Becr Poortugael, lieu- 
tenant-général en retraitc, ancicn ministre de la guerre, 
membrc du consea-l d’état; 

Son Excellence Je jonkheer J. A. Rocll, So?i aide de camp en 
Service extraordinaire, vice-amiral en retraitc, ancien 
ministre de Ia marine; 

M. J. A. Locíí, Son ancien ministre de la jusltlce. membrc 
de la seconde chambre cies* états-généraux. 

Le Présidcnt de la Republique du Pérou: 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extraordii- 
naire et ministre plénipotentiaire de la Republique à 
Paris et l\ Londres, membre de la cou? permanente d’ar- 
bitrage. 

Sa Majesté Imperiale le Schah de Pene: 

Son Excellence Samad Khan Montazos Saltanch, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire u Pari?, mem¬ 
brc de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmed Khan Sadig UI Mulk, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire ii La Haye. 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves. etc: 

Son Excellence M. le marquis de Soveral, Son conseiller d’état, 
pair du Royaume, ancien ministre des affaires étran- 
gères, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten¬ 
tiaire h Londres, Son ambassadeur extraordinaire et plé¬ 
nipotentiaire; 

Son Excellence M. le comte de Sei ir, Son envoyé extraordi^ 
naire et ministre plénipotentiaire h La Haye; 

Son Excellence M. Alberto d’01iveira, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiiaire à Berne. 

Sa Majesté le Roí de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldiman, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire h Berlin; 

Son Excellence M. Edgar Mavrocordato, Son envoyé extra¬ 
ordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Le Présidcnt de la Republique du Salvador : 

M. Pcdr 0 I. Matheu, chargé d’affaires de la Republique h 
Paris, membre de la cour permanente d’arbitrago; 

M. Santiago Pérez Triana, cbarge d’afíaircs de la Republique 
à Londres. 

Aiiaexo C. 30 
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Sa Majesté lc Roi dc Scrbie: 

Son Excellence M. Sava Grouítch, general, président du con~ 
seil d’état; 

Son Excellence M. M. Milovanovitch, Son envoyé extraordi- 
uaire et ministre plénipotentiaire à Romc, membre de la 
cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Michel Militchevitch, Son envoyé extraor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Londres ct à La 
Haye. 

Sa Majesté lc Roi dc Siam : 

Mon Chatidej Udom, major-général; 

M., G. Corragioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhüvanarth Narübal, capitaine. 

Sa Majesté lc Roi de Suède, des Goths ei des 
Vendes: 

Son Excellence. M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjõld 
Son ancien ministre de la justice, Son envoyé ex*raor- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à Copenhague, mem¬ 
bre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Johannes Hellner, Son ancien ministre sans portefcuiile, 
ancien membre de la cour suprêmc dc Suède, membre 
de la cour permanente d’ar!bitrage. 

Lc Conseil Fédéral Suisse: 

Son Excellence M. Gaston Garlin, envoyé extraordinaire et 
jministre plénipotentiaire de la Confédération Suisse à 
Londres et à La Haye; 

M. Eugène Borel, colonel d’état major-général, professeur 
â 1’université de Gcnève; 

M. Max Huber, professeur dc droit à Tuniversité de Züricb. 

Sa Majesté UEmpercar des Ottomans: 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassader exLv. rdi- 
naire, ministre de 1’evkaf; 

Son Excellence Rechid Bey, Som ambassadeur à Rome; 

Son Excellence Mehemmed Pacha, vice-amiral. 

Le Président de la République Orient::lc de 
VUruguay: 

Son Excellence M. José Battle y Ordoiiez, ancien Président 
dc la République, membre dc la cour permanente d’ar- 
bi trage; 


Son Excellence M. Juan P. Castro, ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministro plénipotentiaire do la 
Republique à Paris, membro de la cour permanente 
d’arbitrage. 

Le Président des Etats~Unis de Vénézuéla: 

M. José Gii Fortoul, cliargó d’affaires de la Republique à 
Berlin. 

Lesquels, apròs avoir déposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et due forme, sont convenus des dispositions 
suivantes: 

Cliapitre I — De la Gorresponclance postale 

ARTICLE PREMIER 

La correspondance postale des neutres ou des belligérants, 
quel que soit son caractere officiei ou prive, trouvée en mer 
sur un naviro neutre ou ennemi, est inviolable. S’il y a saisie 
du navire, elle est cxpédiée avec le moins de retard possible 
par le capteur. 

Los dispositions de 1‘alinéa précédcnt ne s’appliquent pas, 
en cas de violation de blocus, à la correspondance qui est à des- 
tination ou en provenance du port bloque. 

ARTICLE 2 . 

L’inviolabilité de la correspondance postale lie soustraif 
pas les paquebots-poste neutres aux lois et coutumes de la 
guerre sur mer concernant les navires de commerce neutres 
en général. Toutefois, la visite n’en doit ôtre effectuée qu’en 
cas de necessite, avec tous les ménagemcnts et toute la cé- 
lérité possibles. 

Cliapitre II — De Texemption de capture pour certains 

bateaux. 

ARTICLE 3 . 

Les bateaux exclusivement «flectes à la pêche çòtiòre ou 
à des serviços dc petite navigation localc sont exempts de ca¬ 
pture, ainsi que leurs engins, agres, apparaux et chargement. 

Cette exemption cesse de leur ôtre applicable des qu’ils 
participent d’une façon quelconque aux hostilités. 

Les Puissances contractantes sMnterdissent de profiter du 
caractere inoffensif desdits bateaux pour les employer dans 
un but militaire en leur conservant leur apparence pacifique. 
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article 4. 

Sont égalcment exempts de capture les navires cliargés dc 
inissions rcligieuses, seientifiques ou philanlropiqucs. 

Chapitre III —Du régime des éguipages des navires 
de commerce ennemis capturés par un belligérant. 

ARTICLE 5. 

Lorsqu’un navire de coinineroe ennemi est capture par uu 
belligérant, les homines de sou équipage, nationaux d’un Etat 
jieutre, ne sont pas faits prisonniers de guerro. 

II en est de môme du capitaine et des ofricicrs, également 
nationaux d’un Etat neutre, s’ils promettent íormellement par 
écrit de nc pas servir sur un navire enncrai pendant la duréc 
de la guerre. 

ARTICLE G. 

Le capitaine, les officiers ct les niembres de 1 équipage, 
nationaux dc 1’Elat ennemi, nc sont pas 1'aits prisonniers do 
guerre, à condition qu’ils s’engagcnt, sous la i'oi d’une pro- 
messe formelle écrite, à ne prendre, pendant la durée des hos- 
lilités, aucun Service ayant rapport avec les opérations de la 
guerre. 

ARTICLE 7. 

Les noms des individus laissés libres dans les coiiditions 
visées à 1’article 5, alinéa 2, et à l’articlc G, sont notifiés par 
le belligérant captcur à Pautrc belligérant. II est interdit à co 
dernier d’employer scicnnnent lesdits individus. 

article S. 

Les dispositions des trois articles préccdcnts ne s’ap- 
pliquent pas aux navires qui prennent part aux hostilités. 

Chapitre IV — Dispositions finales 

article 9. 

Les dispositions de la presente Convention ne sont ap- 
plicables qu’entre les Puissances contractantes et seulement 
si les belligérants sont tous parties à la Convention.. 

ARTICLE 10. 

La préscnlc Convention sera ratifiéé aussilòt que posaible. 

Les ratifications seront déposécs à La Haye. 


Lo premier dépôt de ratifications sera constaté par un 
procés-verbal signé par les représentants des Puissances 
qui y prennent part et par le Ministre des Affaircs Etrangòres 
des Pays-Bas. 

Les dépôts ultérieurs de ratifications se feront au moyen 
d’une notification écrite adressée au Gouvernement des Pays- 
Bas et accompagnée de Tinstrument de ratification 

Copie certifiée conforme du procès-verbal relatif au pre¬ 
mier dépôt de ratifications, des notifications mentionnées à 
Talinéa précédent ainsi que des instruments de ratification, 
sera immédiatement remise par les soins du -Gouvernement 
des Pays-Bas et par la voie diplomatique aux Puissances con- 
viées h la Deuxiòmc Conference de la Paix, ainsi qu’aux autres 
Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans les cas 
vises par Talinéa précedent, ledit Gouvernement leur fera con- 
nailre en mème temps la date à laquelle il a reçu la noti¬ 
fication. 

ARTIGLE 11. 

Les Puissances non signataires sont admises à adhérer à 
la presente Convention. 

La Puissance qui désire adhérer notifie par écrit son 
intention au Gouvernement des Pays-Bas en lui transmettant 
Tacte d’adhésion qui sera déposé dans les arcliives dudit Gou¬ 
vernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiatement h toutes les 
autres Puissances copie certifiée conforme de la notification 
ainsi que de Tacto d’dhésion, en dndiquant la date à laquelle 
il a reçu la notification. 

ARTICLíE 12. 

La presente Convention produira effet pour les ‘Pudssances 
qui auront participé au premier dépôt de ratifications soixante 
jours apròs la date du procòs-verbal de ce dépôt et, pour les 
Puissances qui ratifieront ultérieurment ou qui adhèreront, 
soixante jours après que la notification de leur ratification 
ou de leur adhésion aura été recue par le Gouvernement des 
Pays-Bas., 

ARTIGLE 13. 

S il arrivait qiTune des Puissances contractantes voulut de 
noncer Ia présente Convention, la dénonciation sera notifiée 
par écrit au Gouvernement des Pays-Bas qui communiquera 
immédiatement copie certifiée conforme de la notification à 
toutes les autres Puissances en leur faisant savoir la date à 
laquelle il Ta reçue. 
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La dénonciation no produira ses effets qu’5, 1’égard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un apròs que la notification 
en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ART1CLE 14. 


Un registre tenu par le Ministère des Affairés Etrangères 
des Pays-Bas indiquera la date dti dépôt des ratifieations 
efíectué en Vertu de Tarticle 10 alinéas 3 et 4, ainsi que la 
date à laquelle auront été reçues les notifications d’adhésion 
(article 11 alinéa 2) ou de dénonciation (article 13 alinéa 1). 

Chaque Puissance contractante est admise h prendre con- 
naissance do ce registre et u en demandcr des extraits certifiés 
conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revôtu la présente 
Convention de leurs signatures. 

Fait à La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cent sept, en 
un soul exemplaire qui restera déposé dans les archives du 
Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées con¬ 
formes, seront remises par l a voie diplomatique aux Puis- 
sances qui ont été conviées à la Deuxième Conférence de la 
Paix. 


1. Pour VAllemagne 


Marscuall. 

Kriege. 


/ Joseph H. Ghoate. 

i IIORACE PORTER. 


2. Pour les Etats - lU. M. Rose. 

Unis (VAmérique (David Jayne Hill. 


C. S. Sperry. 

WlLLIAM I. BUCHANAX 



4. Pour iAutriche - IMérey. 

Hôngrie .r B°x Macchio. 

/ A. Beernaert. 

5. Pour la Bclgique Vax dex IIeüvel. 

( GuiLLAtlMBi 

6. Pour la Bolivie.. Cláudio Píxílla. 

Ruy Barrosa. 

E. Lisboa. 



Ro* Macchio. 


8. Pour la Bulgarie 


General-Major Vinaroff. 
Iv. Karaxdjouloff. 
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9. Pour le Chili .j 

10. Pour la Chine. 

11. Pour la Colombie j 

12. Pour la Rcpubli- j 

f/e Cwôfi.... | 

13. Pour le Danc-t 

mark . \ 

14. Pour la Rèpubli-\ 

que Dominicaine ( 

15. Pour TEqualeur..^ 
1G. Pour 1'Espagne. . . j 

V 

17. Pour la Francc .. ( 

í 

18. Pour /« Grande- 1 

Bretagne .< 

19. Pour la Gr cee _j 

20. Pour le Guate¬ 

mala . 

21. Pour le Haiti . \ 


Domingo Gana. 
Augusto Matte. 
Carlos Concha. 


Jorge Holguin. 

S. Pkrez Triana. 

M. Vargas. 

Antonio S. de Bustamante. 
Gonzalo de Quesada. 

Manuel Sanguily. 

C. Brun. 

Dr. IIknriquez y Carvajal. 
Apolinar Tejera. 

Victor M. Rendón. 

E. Dorn y de Alsua. 

W. R. DE VlLLA ÜRRUTIA. 
José de la Rica y Calvo. 
Gabriel Maura. 

Léon Bourgeois. 
d’Estournelles de Constant. 
L. Renault. 

Marcellin Pellet. 

Edyv. Fry. 

Ernest Satow. 

Reay. 

Henry IIoward. 

Cléon Rizo Rangabé. 
Georges Streit. 

José Tible Machado. 

Dalbémar Jn Joseph . 

J. N. Léger. 

Pierre Hudicourt. 


22. Pour VItalic . 

23. Pour le Japon ... 

24. Pour le Luxem - 

bourg . 


Pompilj. 

G. Fusinato. 

Aimaro Sato. 
Eyschen . 

Cte- Villers. 
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/• G. A. Esteva. 

25. Pour le Mexiquel S. B. de Mier. 

\ F. L. de la Barra. 


26. Pour le Monte - 

negro . 

27. Pour le Nicaimgua . 

28. Pour la Norvcgc .. F. Hagerup. 

29. Pour le Panama B. Porras. 

30. Pour le Paraguay J. Du Monceau. 

I W. H. de Beaufort. 
T. M. C. Asser. 

DEX BEER POORTUGAEL. 

J. A. Roell. 

J. H. Loeff. 

2. Pour le Pérou ... C. G. Candamo. 


, ) Momtazos-Saltaneh M. Samad Khan. 

33. Pour la Per se..,.} 

) Sadigh ul Mulk M. Ahmed Khax. 

: Marquis de Soveral. 

34. Pour le Portugal | Comte de Selir. 

( Alberto d’Oliveira. 

33. Pour la Roumanic Edg. Mavrocordato. 

36. Pour la Russic. 


37. Pour le Salvador. 


38. Pour la Serbie ... 


t P. J. Matiieü. 

C S. Pkrez Triana . 

^ S. Grouítcii. 

< M. G. Milovanovitcii . 
f M. G. Militchevitch. 


í Mom Chatidej Udo.u, 

39. Pour le Siam .C. Corragioxi d’Orelli. 

I Luang Biiuvaxarth Nahubal. 

40. Pour Ia Suède ... Jon. Hellxer. 

41. Pour la Suisse. . . Carlix. 

42. Pour la Turquic. Türkhax. 

43. Pour VUruguay .. José Battle y Ordoxez. 

44. Pour le Vénézvéla J. Gil Fortoul . 



XIII 


Convention 

CONCERNANT LES DROITS ET LES DEYOIRS DES PUIS- 
SANCES NEUTRES EN CAS DE GUERRE MARITIME 


Sa Majesté PEmpereur d‘Allemagne, Roi de Prusse; Le 
Président de la Republique Argentine; Sa Majesté PEmpereur 
d’Autriche, Roi de Bohéme, etc., et Roi Apostolique de Hon- 
grie; Sa Majesté le Roi des Belges: Le Président de la Republi¬ 
que de Bolivie; Le Président de la Republique des Etats-Unis 
du Brésil; Son Altesse Royale le Prince de Bulgarie; Le Pré- 
sident de la République de Chili; Le Président de la. Répu- 
blique de Colombie; Sa Majesté le Roi de Danemark; Le Pré¬ 
sident de la République Dominicaine; Le Président de la Répu¬ 
blique de 1’Equateub; Le Président de la République Fran- 
çaise; Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de Grande Bretagne 
et dHrlande et des Territoires Britanniques au dela des Mers, 
Empereur des Indes; Sa Majesté le Roi des Hellònes; Le Pré¬ 
sident de la République de Guatémala; Le Président de la 
République d’Haiti; Sa Majesté le Roi d’Halie: Sa Majesté 
PEmpereur du Japon; Son Altesse Royale le Grand-Duc de Lu- 
xembourg, Duc de Nassau; Le Président des Etats-Unis Me- 
xicains; Son Altesse Royale le Princc de Monténégro; Sa Ma¬ 
jesté le Roi de Norvòge; Le Président de la République de 
Panama; Le Président de la République du Paraguay; Sa 
Majesté la Reine des Pays-Bas; Le Président de la République 
du Pérou; Sa Majesté Impériale le Schah de Perse; Sa Majesté le 
Roi de Portugal et des Algarves, etc.; Sa Majesté -le Roi de Rou- 
manie;Sa Majesté PEmpereur de Toutes les Russies;Le Prési¬ 
dent de la République du Salvador;Sa Majesté le Roi de Serbie; 
Sa Majesté le Roi de Siam; Sa Majesté le Roi de Suéde; Le Con- 
seil Fédérai Suisse; Sa Majesté PEmpereur des Ottomans; Le 
Président de la République Orientale de Püruguay; Le Prési¬ 
dent des Etats-Unis de Vénézuéla: 

En vue de diminuer les divergences d’opinion qui, en cas 
de guerre maritime, existent encore au sujet des rapports 
entre les Puissances neutres et les Puissances belligerantes, 
et de prévenir les difficultés auxquelles ces divergences pour- 
raient donner liou; 

Considérant que, si Pon ne peut concorter dòs xnainte- 
nant des slipulaticns s’étcndant à toutes les circonstances qui 
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peuvent se présenter dans la pratique, il y a néamnoins une 
u ti li té incontestable à établir, dans la .mesure du pos.sible, des 
règles communes pour los cas oü malheuresement la guerre 
viendrait à éclater; 

Gonsidérant que, pour les cas non prévus par la présente 
Convention, il y a lieu de tenir compte des príncipes généraux 
du droit des gens; 

Considérant qu’il est désirable que les Pnissances édictent 
des prescriptions précises pour régler les conséquences de 
Tetat de neutralité qu’elles auraint adopté; 

Gonsidérant que c’est, pour les Puissances neutres, un 
devoir reconnu d’appliquer impai tialement aux divers bel- 
ligerants les règles adoptées par elles; 

Gonsidérant que, dans cet ordre d’idées, ces règles ne de- 
vraient pas, en principe, étre changées, au cours de la guerre, 
par une Puissance neutre, sauf dans les cas ou 1’expérience 
acquise en démontrerait la nécessité pour la sauvegarde de ses 
droits; 

Sont convenus d’observer les règles communes sui vantes 
qui ne sauraient, d’ailleurs, porter aucune atteinte aux sti- 
pulations des iraités généraux existants, et ont nommé pour 
Leurs Plénipotentiaires, savoir; 

Sa Majesté VEmpereur d’Allcmagne , Boi de 
Prusse: 

Son Excellence le baron Marschall de Bieberstein, Son mi¬ 
nistre d*état, Son ambassadeur extraoidinaire et pléni- 
potentiaire à Gonstantinople; 

M. Je dr. Johannes Kriege, Son envoyé en mission extirajor-. 
dinaire à la présente Conférence, Son conseiller int/ime 
de légation et jurisconsulte au ministère Impérial des 
affaires étrangères, membre de la cour permanente d'ar- 
bitrage; 


Le Président de la Bépubliquc Argentine : 

Son Excellence M. Roque Saenz Peiia, ancien ministre d.os 
affaires étrangères, envoyé extraordinaire et minifetre 
plénipotentiaire de la Répubiique à Rome, membre de 
la cour permanente d'arbitrage; 

Son Excellence M. Luis M. Drago, ancien ministre des af¬ 
faires étrangères et des cultes de la Répubiique, député 
national, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Carlos Rodriguez Larreta, ancien ministro 
des affaires étrangères et des cultes de la Répubiique, 
membre de la cour permanente d^rbiteage. 
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Sa Ma]este VEmpereur cVAutriche , P,oi de Bo- 
hème, etc., et Boi Apostolique de Uongrie : 

Son Excellence M. Gaétan Mérey de Kapos-Mére, Son con- 
seiller intime, .Son ambassadeur extraordinaire et pléni¬ 
potentiaire; 

Son Excellence M. le baron Charles de Macchio, Son envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Athènes. 

Sa Majesié le Roi des Belges: 

Son Excellence M. Beernaert, Son ministre d’ótat, membre 
de la chambre des représentants, membre de 1’institut de 
France et des académies Royales de Belgique et de Rou- 
manie, membre d’honneur de Tinstitut de droit inter-, 
nationaí, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Excellence M. J. Van den Heuvel, Son ministre d’éüat, 
ancien ministre de la justice; 

Son Excellence M. le baron Guillaume, Son envoyé extra^r- 
dinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye, membre 
de Tacadémie Royale de Roumanie. 

Le Président de la Republique de Bolivie: 

Son Excellence M. Cláudio Pinilla, ministre des affaires 
étrangères de la République, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Fernando E. Guachalla, ministre plénipo- 
tentiaire à Londres. 

Le Président de la Républiqiic des Etats-Unis 
du Brésil : 

Son Excellence M. Ruy Barbosa, ambassadeur extraordinaire 
et ministre plénipotentLaiire, membre de la cour perma¬ 
nente d’arbitrage; 

Son Excellence M. Eduardo F. F. dos Santos Lisbôa, envoyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Son Altcsse Royale le Princc de Bulgarie : 

M. Vrban Vinaroff, général-major de 1’état-major, Son gé- 
néral à la suite; 

M. Ivan Karandjouloff, procureur-général de la cour de cas- 
sation. 

Le Président de la République de Chili: 

Son Excellence M. Domingo Gana, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Londres; 

Son Excellence M. Augusto Matte, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la République à Berlin; 
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Sou Excel lonoe M. Carlos Concha, ancicin ministre cie la 
guerre, ancien président de la chambre des députés, an- 
cien envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à 
Buenos Aires. 

Le Président dc la Republique de Colombie : 

M. Jorge Hoiguin, général; 

M. Santiago Pérez Triana; 

Son (Execellence M. Marceliano Vargas, général, envoyé ex¬ 
traordinaire et ministre plénipotentiaire de la Republique 
à Paris. 

Sa Majestó le Roi de Danemark: 

Son Excellenoe M. Constantin Brun* Son chambellan, Son en¬ 
voyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire h 
Washington; 

M. Christian Frcderik Scheller, contre-amiral; 

M. Axel Vedei, Son chambellan, chef de section au ministère 
Royal des affaires étrangères. 

Lc Président dc la Republique Dominicmnc: 

M. Francisco Henriquez y Carvajal, ancien secrétaire cPétat 
au ministère des affaires étrangères de la Republique, 
membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. Apolinar Tejera, recteur de Pinstitut professionnol de la 
Republique, membre de la cour permanente d\arbitrage. 

Lc Président dc la République dc VEquateur: 

Son Excellence M. Victor Rendón, envoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la République à Paris et à 
Madrid; 

M. Enrique Dorn y de Alsúa, chargé d’affaires. 

Lc Président de la République Française: 

Son Excellence M. Léon Bourgeois, ambnssadour extraordi¬ 
naire de la République, sénateur, ancien président du 
conseil des ministres, ancien ministre des affaires étran¬ 
gères, membre de la cour permanente d’arbitrage; 

M. le baron d’Estournelles de Constant, sénateur, mi¬ 
nistre plénipotentiaire de première classe, membre de 
la cour permanente d’arbitrage; 

M. Louis Renault, professeur ii la faculté de droit à 1’univer- 
sité de Paris, ministre plénipotentiaire honoraire, ju¬ 
risconsulto du ministère des affaires* étrangères, membre 
dc 1’institut de Franco, membre de la cour permanente 
d’arbi trage; 
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Son Exeellenee M. ‘Marcellin Pellet, jenvoyé extrabrdi- 
naire <et ministre plénipotentiaire dc la Républiquc Fran- 
çaise à La Ilaye. 


Sa Majesté le Roi du Royaumc-Uni dc Grande - 
Brctagnc ct dMrlande ct des Tcrritoircs Bri- 
tanniques au delà des Mers, Empcreur des 
Indcs: 

Son Exeellenee the Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. B., 
membro du conseil prive, Son ambassadeur extraordinaire, 
membro de la cour permanente d’arbitrage; 

Son Exeellenee the Right Honourable Sir Ernest Ma-son Satow, 
G. G. M. G., membre du conseil prive, membre dc la 
cour permanente d’arbitrage; 

Son Exeellenee lhe Right Honourable Donald James Maokay 
Baron Reay, G. C. S. T., G. G. I. E., membre du conseil 
prive*, ancion président de Pinstitut de droit interna- 
tional; 

Son Exeellenee Sir Henry Howard, K. C.. M. G., G. B., Son 
cnvoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire à La 
Haye. 

Sa Majcsté le Rol des Hcllèncs: 

Son Exeellenee M. Cléon Rizo Rangabé, Son cnvoyé extraor- 
dinaire et niiinistre plénipotentiaire à Berlin; 

M. George Streit, professeur de droit International u Tuni- 
versité d’Athònes, membre de la cour permanente d’ar- 
bilrage. 

Le Président de la Republique dc Guatemala: 

M. José Tible Machado, chargé d’affaires de ia Républiquc à 
la Haye et à Londres, membre de la cour permanente d’ar- 
.bitrage; 

M. Enrique Gómez Carillo. chargé d’affaires de la Républiquc 
à Berlin. 

Le Président de la Républiquc d'Haiti: 

Son Exeellenee M, Jean Josepli Dalbémac, envoyé extraordinai¬ 
re et ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris; 

Son Exeellenee M. J. N. Léger, cnvoyé extraordinaire et mi¬ 
nistre plénipotentiaire de la Republique à Washington; 

M. Pierre Hudicourt, ancien professeur de droit intcrnational 
Public, «avocat au barreau dc Port au Prince. 

Sa Majesté le Roi d’ltalie: 

Son Exeellenee le comte Joseph Tornielü Brusati di Vergano, 
sénateur du Royaumc, ambassadeur de Sa Majesté le Roi 
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à Paris, membre de la cour permanente d’arbitrage, .pré¬ 
sident de la délégation Itaiienne; 

Son Excellence M. le icommandeur Guido ÍPompilj, dóputé au 
parlamcnt, sous-secrétaire d’état au ministère Royal des 
af f a ires étrangères; 

M. le commandeur Guido Fusinato, conseiller d’état, député 
au parlement, ancien ministre de Vinstruction. 

Sa Majesté VEmpereur da Japçn: 

Son Excellence M. Keiroku Tsudzuki, Son ambassadeur extra- 
ordinaire et plénipotentiaire; 

Son Excellence M. Aimaro Sàto, Son envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire à la Haye. 

Son Altcsse Uoyale le Grand Duc de Luxembourg , 
Duc de Nassau: 

Son Excellence M. Eyschen, Son ministre detat. président du 
gouvernemení Grand Ducal; 

M. le comLe de Yillers, cliargé d’affaires du Grand- Duché à 
Berlin. 


Le Président des Etats-Unis Mexicains: 

Son Excelence M. Gonzalo A. Esteva, envoyé extraordinairo 
et ministre plénipotentiaire de la République à Romc; 

Son Excellence M. Sebastian B. Mier, envoyé extraordinairo 
et ministre plénipotentiaire de la République ii Paris; 

Son Excellence M. Francisco L. de la Barra, envoyé extraor¬ 
dinairo et ministre plénipotentiaire de la République à 
Bruxelles et à la Haye. 

Son Altcsse Royalc le P vinco de Monténégro: 

Son Excellence M. Nelidow, conseiller privé Tmpérial actuel, 
ambassadeur de Sa Majesté TEmpereur de Toutes les Rus- 
sies à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, conseiller privé Imperial, mem- 
bre permanent du conseil du ministère Impérial des affai- 
res étrangòres de Russie; 

Son Excellence M. Tcharykow, conseiller d’état Impérial actuel, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de Sa 
Majesté 1’Empereur de Toutes les llussies à la Haye. 

Sa Majesté le Roi de Norvcge : 

Son Excellence M. Francis Hagerup, ancien président du con¬ 
seil, ancien professem* de droit, Son envoyé extraordi¬ 
naire et ministre plénipotentiaire h la Haye et à Cope¬ 
nhague, membre de la cour permanente Tarbitrage. 


Lc Président dc la Republique de Panama: 

M. Belisario Porras. 

Lc Président dc la Republique du Paraguay: 

Son Excclienco M. Eusebio Machain, envoyé extraordinaire 
et ministre plénipotentiaire de la Republique à Paris; 

M. le comte G. Du Monceau de Bergendal, cônsul de la Re¬ 
publique à Bruxelles. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

M. W. H. de Beaufort, Son ancien ministre des affaires 

étrangères, membre de la seconde chambre des états- 
généraux; 

Son Excellence M. T. M. C. Asser, Son ministre tfétat, 

membre du conseil d’état, membre de la cour permanente 
d’arbitrage; 

Son Excellence le jonkheer J. C. C. den Beer Poortugael, lieu- 
tenant-général en retraite; ancien ministre de la guerre, 
membre du conseil d’état; 

Son Excellence le jonkheer J. A. Rõell, Son aide de camp en 
Service extraordinaire, vice-amiral en retraite, ancien mi- 
nistre de Ia marine; 

M. J. A. Loeff, Son ancien ministre de la justiice, membre 
de Ia seconde chambre des états-généraux. 

Le Président de la Republique du Pérou \ 

Son Excellence M. Carlos G. Candamo, envoyé extrjaordi- 
naire et ministre plénipotenfiiaire de la Republique à 
Paius et a Londres, membre dc la cour permanente d’ar- 
bitruge. 

Sa Majesté VImpériale le Schah de Perse: 

Son Excellence Samad Khan Montazos Saltaneh, Son envòyé 
extraordinaire et ministre plénipotentiaire à Paris, mem¬ 
bre de la cour permanente d^rbitrage; 

Son Excellence Mirza Ahmet Khan Sadig UI Alulk, Son envoyé 
xtraordinaire et ministre plénipotentiaire à La Haye. 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, etc: 

Son Excellence M. lc marquis de Soveral, Son conseiller d’état, 
pair du lloyaume, ancien ministre des affaires étran- 
gòres, Son envoyé extraordinaire et ministre plénipoten¬ 
tiaire à Londres, Son ambassadeurs extraordinaire et plé¬ 
nipotentiaire; 

Son Excellence M. le comte de Sol ir, Son envoyé extraordii- 
naire et ministre plénipotentiaire à La Haye; 


Son Excellence M. Alberto cTOliveira, Sou envoye cxtraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire à Berne. 

Sa Majestc le Roi de Roumanie: 

Son Excellence M. Alexandre Beldlman, Son envoyé extraordi- 
nairc et ministre plénipotentiaire à Berlin; 

Son Excellence M. Edgar Mavrocoidato, Son envoyé extraor- 
dinairc et ministre plénipotentiaire h La Haye. 

Sa Majcstc VEmpereur de Toutes les Russies: 

Son Excellence M. Nelidow, Son conseiller privé actuel, Son 
ambassadeur à Paris; 

Son Excellence M. de Martens, Son conseiller privé, membro 
permanente du conserôl du ministère Imperial des affaires 
étrangères, membre de ia cour permanente d’arbilrage; 

Son Excellence M. Tcliarykow, Son conseiller d’état actuel, 
Son chainbellan, Son envoyé extraordinaire et ministre 
plénipotentiaire à La Haye. 

Le Président de la Republique du Salvador: 

M. Pedro I. Mathcu, chargé d’affaires de la Republique à 
Pari>s, membre de la cour permanente d'arbitrage; 

M. Santiago Pérez Triana, chargé d’affaires de la Repu¬ 
blique à Londres. 

Sa Majcstc le Roi de Serbie : 

Son Excellence M. Sava Grouitch, général, président du con- 
seil d’état; 

Son Excellence M. M. Milovanovitcb, Son envoyé extraordi- 
naire et ministre plénipotentiaire h Rome, membre de la 
cour permanente dnrbitrago; 

Son Excellence M. Micliel Militchevitcb, Son envoyé extraor¬ 
dinaire et ministre plénipotentiaire h Londres et à La 
Haye. 

Sa Majestc le Roi de Siam : 

Mo n Cliatidej Udom, major-général; 

M. C. Corraigioni d’Orelli, Son conseiller de légation; 

Luang Bhüvanarth Narübal, capitaine. 

Sa Majestc lc Roi de Suèdc, des Golhs ct des 
Vendes : 

Son Excellence M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjõld, 
Son ancien ministre ele la justice, Son envoyé ex.frao.- 
dinaire et ministre plénipotentiaire ;i Copenhague, mem-' 
bre dc la leour permanente d’arbitragc; 
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M. Johannes Hellner, Son ancien ministre sans porte íeuilie, 
ancien membre dc la cour supremo de Suèclc, membre 
do la cour permanente dniidtrage. 

Le Conseil Fédéral Suisse: 

Son Excellence M. Gaston Garlin, envoyé extraordinaire et 
ministre plénipotentiaire de la Confédération Suisse à 
Londres et u La Haye; 

M. Eugòne Lorei, colonel id’état-majór général, professeur 
à Funiversité do Genòve: 

M. Max Huber, professeur de droit à Puniversité do Zürich. 
Sa Magcsté VEmpereur des Ottomans : 

Son Excellence Turkhan Pacha, Son ambassadeur extraordi¬ 
naire, ministre de Pevkaf; 

Son Excellence Rechid Bey, Som ambassadeur u Home; 

Son Excellence Mehemmed Pacha, vice-amiral. 

Le Président dc la Republique Oricntale dc 
UUruguay: 

Son Excellence M. José Battle y Ordoííez, ancien Président 
de la Republique, membre de la cour permanente d’ar- 
bi trage; 

Son Excellence M. Juan P. Castro, ancien président du sénat, 
envoyé extraordinaire et ministre plénipotentiaire de la 
Republique ii Paris, membre de la cour permanente 
d’arbitrage. 

Le Président des Elats\-Unis dc Vénézuéla: 

M. José Gil Fortoul, chargé d’affaires dc la Republique á 
Berlin. 

Lesquels, après avoir deposé leurs pleins pouvoirs, trou- 
vés en bonne et duo forme, sont convenus des dispositions 
suivants: 

ARTICLE PREMI ER. 

Les belligérants sont tenus de rcspecter les droits souve- 
rains des Puissances neutres et de s’abstenir, dans le ter- 
ritoiro ou les eaux neutres, de tous actes qui constitueraient 
de la part des Puissances qui les tolèreraient un manque- 
ment à leur neutralité. 

ARTICLE 2. 

Tous actes d’hostilité, y compris la capture et Pexercice 
du droit de visite, comnris par des vaisseaux do guerre belli- 
gérants dans les eaux tcrritoriales d’une Puissancc neutre, 
constituent une violation do la neutralité et sont strictcmcnt 
interdits. 

Annexo C, 3^ 


AUTIGLE 3. 


Quand un navire a étc capturé dans les eaux territoriales 
d 1 uno Puissance neutro cetle Puissance doií, si la priso cst 
encore dans sa juridiction, user des moyens donl elle dispose 
pour que la priso soiL relachéc avee ses oíficiers cl son equi- 
page, et pour que Féquipage mis à bord par le capteur soit 
internó. •« 

Si la prise est liors de la juridiction de la Puissance neu¬ 
tro, le Gouvernement capteur, sur la demande de celle-ci, doit 
rclaelier la prise avec ses officiers et son équipage. 

AUTIGLE 4. 

Aucun tribunal des prises nc peut étre constitué par un 
belligérant sur un territoire neutre ou sur un navire dans des 
eaux neutres. 

ARTIGLE 5. 

11 est interdit aux belligérants de íaire des ports et des 
eaux neutres la base d’opórations navales contre leurs adver- 
saires, notamnient d\v inslaller des stations radio-télégraphi- 
ques ou lout appareil destine à servir comine moyen de com- 
munication avec des forces belligérantes sur terre ou sur mer. 

AHTICLE 6. 

La remise, à quelque titre que ce soit, faite directement 
ou indirectement par une Puissance neutre a une Puissance 
belligérante, de vaisseaux de guerre, de munitions, ou d’un 
inatériel de guerre quelconque, est interdite. 

AUTIGLE 7. 

Une Puissance neutre n’est pas tenue d’empôcher Fex- 
portation ou le transit, pour le compte de Fun ou de Fautre 
des belligérants, d’armes, de munitions, et, en général, de tout 
ce qui peut étre utile a une armée ou a une llotte. 

AUTIGLE 8. 

Un Gouvernement neutre est tenu d’user des moyens 
doot il dispose pour empecher dans sa juridiction 1 équipe- 
ment ou Farmement de tout navire, qu’il a des motifs raison- 
nables de croire destine à croiser ou à concourir à des opéra- 
tions hostiles contre une Puissance avec laquelle il est en paix. 
11 cst aussi tenu d’uscr de la íneme surveillance pour empe- 
eher le départ liors de sa juridiction de tout navire destine à 
croiser ou à concourir à des opérations liostiles, et qui aurait 
été, dans ladite juridiction, adapte en.tout ou en partie h des 
usages de guerre. 
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ARTICLE 9. 

üne Puissance neutre doit appliquer également aux deux 
bclligérants les conclitions, restrietions ou iníerdictions, édi- 
ctées par clle pour ce que concerne 1’admission dans ses ports, 
rades ou eaux territoriales, des navires de guerre bclligérants 
ou do leurs prises. 

Toutefois, une Puissance neutro peut interdire 1’accès de 
ses ports et de ses rades au navire belligérant qui aurait né- 
fedigé de se conformei* aux ordres et prescriptions édictées 
par elle ou qui aurait viole la neutralité. 

AETICLB 10. 

La neutralité d une Puissanco n'est pas eompromiso par 
le simple passage dans ses eaux terriloriales des navires de 
guerre et des prises des bclligérants. 

ARTIGLE 11. 

Une Puissance neutre peut laisser les navires de guerre 
des belligérants se servir de ses pilotes brevetés. 


ARTIGLE 12. 

A défaut d’autres dispositions spéciales de la législation 
de la Puissance neutre, ii est interdit aux navires de guerre 
des belligérants de demeurer dans les ports et rades ou dans 
les eaux terriloriales de la dite Puissance, pendant plus de 
24 heures, sauf dans les eas prévus par la presente Con- 
vention. 

ARTICLE J3. 

Si une Puissance avisée de Pouverture des hostilités 
aprend qu’un navire de guerre d’un belligérant se trouve 
dans un de ses ports et rades ou dans ses eaux territoriales, 
clle doit notifier au dit navire qu’il devra partir dans les 
24 heures ou dans le délai prescrit par la loi localc. 

ARTICLE 14. 

Un navire de guerre belligérant ne peut prolonger son 
séjour dans un port neutre au dela de la durée légale que 
pour cause d’avaries ou à raison de 1’état de la mer. II 
deyra partir dès que la cause du iietard aura cesse. 

Les rògles sur la limitation du séjour dans les ports, 
rades et eaux neutres ne s’appliquent pas aux navires do 
guerre exclusivement affectés à une mission religieuse, sci- 
entifique ou philantropique. 
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ARTICLE lõ. 

A défaut (1'autres disppsitions spéciales de la législation 
de la Puissance neutre, le nombro maximum des navires dc 
guerre d’un belligérant qui pourront se trouver en racmo 
temps, dans un de ses port ou rades, sera de irois. 

' , ARTICLE lü. 

Lorsque des navires de guerre des deux Parties bel- 
ligérantes se írouvent simultanément dans un port ou une 
rade neutres, il doit s’écouler au inoins 24 lieures entre le 
dópart du navire d’un belligérant et le départ du navire 
ue Fautre. 

I/ordrc des départs est determine par 1’ordre des ar- 
rivées, ii inoins que le navire arrivé le premiei* ne soit dans 
le cas oü la prolongation de la durée légale du séjour est 
admise. 

Un navire de guerre belligérant ne peut quitter uti port 
ou une rade neutres inoins de 24 lieures apres le départ d’un 
navire de commeree portant le pavillon de son adversaire. 

AUTIGLE 17. 

** Dans les ports et rades neutres, les navires de guerre 
belligérants ne peuvent réparer leurs avaries que dans la 
mesure mdispensable à la securité de leur navigation ct non 
pas accroitrc, d’une maniòre queieonque, leur force militaire. 
I/autoritó neutre consta ter a la nature des réparations à effe- 
ctuer qui devront étre exéculós le plu& rapidement possibíp. 


ARTICLE 18. 

Les navires de guerre belligérants no peuvent pas se 
servir des ports, rades et eaux territoriales neutres, pour re- 
uouvelcr ou uugmcntcr leurs approvisionnements militaires 
ou leur armenient áinsi que pour compléter leurs équipagos. 

ARTICLE 19. 

Les navires de guerre belligérants ne peuvent se ravi- 
taillcr dans les ports et rades neutres que pour compléter 
leur approvisionnement normal du temps de paix. 

Ces navires ne peuvent, de niême, prendre du eombus- 
tible que pour gagncr le port le plus proche de leur propie 
pays. iis peuvent, d'ailleurs prendre le combustible néces- 
saire pour compléter le plein de leurs soules proprement dites, 
quand ils se írouvent dans les pays neutres qui ont adopté ee 

modo de détermination du combustible à fournir.. 
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Si, cTapròs Ia loi do la Puissance noutro, los navires ne re- 
çoivent du charbon que 24 heures après lour arrivée, Ia durée 
légale de leur séjour ost prolongée do 21 heures. 

ARTICLE 20. 

Les navires de guerre belligérants, qui ont pris du com- 
bustible dans Ic po-rt d’une Puissance noutro, ne peuvent re- 
nouveler leur approvisionnemcnt qu’après Iro is mois dans un 
port do la momo Puissance. 

article 21. 

Une prise ne pout ctre amenée dans un port neutre que 
pour cause d’innavigabilité, do mauvais état de la mer, de 
manque dc combusiible ou de provisions. 

Ello doit repartir aussitôt que la cause qui en a justifié 
Tentrée a cesse. Si clle ne lc fait pas la Puissance neutre doit: 
lui notifier 1’ordre de partir immédiatement: au cas oü elle 
ne s’y conformerait pas, la Puissance neutre doit user des 
moyens dont olle dispose pour la relucher avec ses officiers 
et son équipage et interner 1’équipage mis h bord par lo 
capteur. 

ARTICLE 22. 

T^a Puissance neutre doit, do momo, relãchor la prise qui 
aurait été amenée on dehors dos conditions prcvues par Tar- 
ticle 21. 

article 23. 

Une Puissance neutre peut permettre 1’accès de ses poròs 
et rades aux prises escortées ou non, lorsqu’elles y sont ame- 
nées pour Otre laissées sous sequestre en attendant la drfci- 
sion du tribunal des prises. Elle peut fairo ronduire la prise 
dans un autre de sos ports. 

Si la priso ost escortée par un na viro do guerre, los of- 
ficicrs et los hommos mis à bord par lo capteur sont autorisés 
à passer sur lc naviro d’escorte. 

Si la prise voyage seule, le personnel plae<5 h son bord par 
!e capteur ost laissó on liberté. 

article 24. 

Si. malgró la nofification de Tautorifó neutre, un navire 
de gnoTre belligórant ne quito pas un port dans loquei il n\a 
pas lo droit de rester, la Puissance neutro a le droif do prondre 
los mesures qifelle pourra juger nécessaires pour rendre le 
navire incapable de prendre la mer pendant la durée de la 
guerre et lo commandanl du navire doit faoiíiter 1’éxtfcution 
de ces mesures. 
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Lorscjirun navire belligérant est rctenu par uno Puissance 
neutre, les officiers et 1’équipage sont également retenus. 

Les officiers et Péquipage ainsi retenus peuvent être lais- 
sés dans le navire ou logés, soit sur un autre navire, soit à 
terre, et ils peuvent être assujettis aux mesures restrictives 
quMl paraitrai néc essa ire de leur imposer. Toutefois, on 
devra toujours laisser sur le navire les hommes nécessairos 
à son cntretien. 

Les officiers peuvent être laissés libres en prenanf l’en- 
gagement sur parole de ne pas quitter le territ'-ire neutre sans 
autorisation. 

ARTICLE 25. 

Une Puissance neutre est tenue d’exercer Ia surveillance, 
que comportent les moyens do-nt clle dispose, pour empecher 
dans ses ports ou rades et dans ses eaux toute violation des 
dispositons qui précèdent. 

article 26. 

L’exercice par une Puissance neutre des droits definis 
par la présente Convention ne pcut jamais ôtre considéré com¬ 
ine un acíe peu amical par 1'un ou par rautre belligérant qui a 
accepté les articles qui s‘y réfòrent. 

ARTICLE 27. 

Les Puissances contractantes se communiqueront récipro- 
quement, en temps utile, toutes les lois, ordonances et autres 
dispositions réglant chez elles le régime des navires de guerre 
belligérants dans lours ports et leurs eaux, au rnoyen d'une 
notification adressée au Gouvernement des Pays-Bas et trans- 
mise immédiatement par celui-ci aux autres Puissances con- 
tractantes. 

ARTICLE 28. 

Les dispositions de la présente Convention ne sont ap- 
plicablcs qirenlre les Puissances contractantes et seulement 
si les belligérants sont tous parties à la Convention. 

ARTICLE 29. 

La présente Convention sera ratifiée aussitôt que possible. 

Les ratifications seront déposées ii La Haye. 

Le premier dópôt de ratifications sera constate par un 
procès-vcrbal signé par les représentants des Puissances qui 
y prcnnent part et par le Ministre des Affaires Etrangeres des 
Pays-Bas. 


Les dépôts ultérieures de ratifications se feront.au moyen 
d’une notification écrite adressée au Gouvernement des Pays- 
Bas et accompagnée de rinstrument do ratification. 

Copie cerffiée conforme du procès-verbal relatif au pre- 
mier dépôt de ratifications, des notifications mentionnés à 
Falinéa précédent, ainsi que des instruments de ratification, 
scra immédiatement remise par les soins du Gouvernement des 
Pays-Bas et par la voie diplomatique aux Puissances conviéos 
à la Deuxième Conference de la Paix, ainsi qu’aux autres 
Puissances qui auront adhéré à la Convention. Dans les cas 
visés par Palinea précédent, ledit Gouvernement leur fera 
connaitre en môme temps la date à laquelle il a reçu la noti¬ 
fication. 


ARTICLE 30. 

Les Puissances non signataires sonf. admises h adhérer 
h la presente Convention. 

La Puissance qni désire adliérer notifie par écrit son in- 
tention au Gouvernement des Pays-Bas en lui fransmettant 
Tacte d’adhésion qui scra déposé dans les archives dudit Gou¬ 
vernement. 

Ce Gouvernement transmettra immédiatement à toutes 
les autres Puissances copie certifiée conforme de la notifica- 
iion ainsi que de Facte d’adhésion, en indiquant la date ii la- 
quclle il a reçu Ia notification. 


ARTICLE 31. 

La presente Convention produira effet pour les Puissan¬ 
ces qui auront participe au premier dépôt des ratifications, 
soixante jours après la dato du procès-verbal de ce dépôt et, 
pour les Puissances qui ratifieront ultérieuremcnt ou qui 
adhèreront soixante jours après qüo la notification de leur 
ratification ou de leur adhésion aura étó recue par le Gou¬ 
vernement des Pays-Bas. 


ARTICLE 32. 

S’ii arrivait qu^ne des Puissances contractantes vouliit 
dénoncer la presente Convention, la dénonciation sera notifiée 
par écrit au Gouvernement des Pays-Bas qui communiquera 
immédiatement copie certifiée conforme de la notification ii 
toutes les autres Puissances en leur faisant savoir la date à 
Faquelle il Ta rcçue. 
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La dénonciation ne produira ses effets qu’à 1’égard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée et un an après que la notifi- 
cation en sera parvenue au Gouvernement des Pays-Bas. 


ARTIGLB 33. 


Un registre tenu par le Ministòre des Affaires Etrangères 
des Pays-Bas indiquera la date du dépôt de ratifications ef- 
fectué'en vertu de Particle 29, alinéas 3 et 4, ainsi que la date 
à laquello auront été reçues les notifications d’a<!hésion (ar- 
ticle 30, alinéa 2) ou de dénonciation (artiele 32, alinéa 1). 

Chaque Puissance contractantc est admise à prendre con- 
naissance de ce registre et à en demander dos extraits certifiés 


conformes. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont revetu la presente 
Convention de leurs sign atures. ^ 

Fait a La Haye, le dix-huit octobre mil neuf cent sept, en 
un scul exemplaire qui restera déposó dans les archives du 
Gouvernement des Pays-Bas et dont des copies, certifiées con¬ 
formes, seront remises par la voie diplomatique aux Puis- 
sanees qui ont été conviées à la Deuxième Conférence de la 
Paix. 


1. Pour UAllcmagnc . 


Marschall 
Kriege.. . 


Sous réserve des arti- 
cies 14,12, 13 et 20. 


2. Pour les Etats - 

Unis (TAmcrique . 

| Roque Saenz Pena. 

3. Pour VArgcntinc. < Luís M. Drago. 

( G. Ruez Larreta. 

4. Pour VAutrichc- C Mérey. 

Hongrie .r B°s. Macchio. 

| A. Beernaert. 

í>. Pour la Belgique . < Van den Heuvel. 

( Guillaume. 

6. Pour la Üolivic .. Cláudio Plntlla. 


7. 


8 . 


Pour teBrésil,.. 
Pour la Bulgarie . 


Ruy Barbosa. 

E. Lisbòa. 

Général-Major Vinaroff . 
Iv. Karandjouloff. 


^ Domingo Gana. 

9. Pour le Chili _* Augusto Matte. 

I Carlos Concha. 


10. Pour la China 
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| Jorge Holguin. 

11. Pour la Colombic .• S. Pérez Triana. 

I M. Vargas. 

12. Pour la Republi* 

que de Cuba. 

13. Pour le Dancmarh A. Vkdel. 

14. Pour la Républi- j ( Avec róserve sur l’ar- 

que Dominicainc j Ap0UJ(AR Teiera. ( «cie 12. 


dt». 


Pour UEquatcur. 


Victor M. ReNDÓN. 
E. Dorn y de Alsua . 


16. Pour VEspagne. 

I Léon Bourgeois. 
d’Estournelles de Constant. 

L. Renault. 

Marcellin Pellet. 

Edw. Fry. 

18. Pour la Chwidc- 1 Ernest Satow. \ Sous réserve cies ar- 

Brctagnc . j Reay. j ticlos 19 et 23, 

* Henry Howard. ' 


19. Pour là Grêce . 


Cléon Rizo Rangaré. 
Georges Streit. 


20. Pour le Guatemala José Tible Machado. 


| Dalbkmar Jn. Josepd. 
21. Pour le HaMi ....' J. N. Léger. 

I Pierre Hudicourt. 


22. Pour ritalie 


( POMPILJ. 
fG. Fusinato. 


23. Pour le Japon .. 


\ 

f 


Aimaro 


Sato. 


(Avec réserve des ar- 
( ticles 19 et 23. 


24. Pour lc Luxem - ( Eyscuen. 

bourq. f G ,e de Villers. 

^ G. A. Esteva. 

21). Pour le Mexique < S. B. de Mier. 

IF. L. de la Barra. 

[ Nelido w. 

26. Pour lc Moiiténé-\ , r 

< Martens. 
nr o . / 

» N. Tcharykow. 

27. Pour le Nicaragua . 

28* Pour la Norvége.* F* IIagerup* 
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29. Pour le Panama B. Porras. 

30. Pour le Paraguay G. Du Mongeau. 


31. Pour les Pays - 
Bas . 


32. Pour le Pêrou ... 


W. H. de Beaufort. 
T. M. G. Asser. 
dex Beer Poortugael. 
J. A. RõeííL. 

J. A. Loeff. 

G. G. Caxdamo . 


33. Pour la Per se. 


Momtazos-Saltaneu M. 
\ Samad Khax. 
j Sadigii ul Mülk M. 
y Aiimed Khax. 


34. Pour le Portugal Alberto d’Oliveira. 

35. Pour la Rouvnanie Edg. Mavrocoroato. 

| Nélidow. 

30. Pour la Russie.. • Martexs. 

f N. Tcuarykovv. 


3. 


Pour le Salvador 


^P. J. Matheu. 

( S. PÉREZ TrIAXA. 


jS. GrouItch. 

38. Pour la Serbie ... * M, G. Melovaxovitch. 

t M. G. Militchevitcu. 


39. Pour le Siam . ... 

40. Pour la Suèdc ... 

41. Pour la Suis se ... 


Mom Chatidej Udom. . 
C. Corragioxi d’Orelli. \ 
LüANG BüÜVAXARTH . I 
Narübal. 

Joii. Hellxer. 

Carlix . 


42. Pour la Turquíe.. Türkhan. 


43. Pour VUruguay .. José Battle y Ordoxez. 

44. Pour le Venezuela J. Gil Fortool. 


1 Sous réserve dos ar- 
j ticles 12, 19 et 21. 


Sous réserve des ar- 
tioles 12, 19 et 23. 


Sous réserve do la 
déclaration concer- 
nant 1’ article 10 
portée au procès- 
verbal de ia 8 o 
séance plónière de 
la Conference du 9 
octobre de 1907. 
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XI 

Déclaration 

RELATIVE A L’INTERDICTION DE LANCER DES PROJE- 
CTILES ET DES EXPLOSIFS DU HAUT DE BALLONS 


Les soussignús, Plénipotcntiaires des Puissanccs conviées 
à la Deuxième Conférence Internationale de la Paix à La Haye, 
dftment autorisés «i cet effet par leurs Gouvernements, 

SMnspirant des sentiments qui ont trouvé leur expression 

29 novembro 

dans la Déclaration de St. Pétersbourg du- 18C8 > 

11 décembre 

ct désirant renouveler la Déclaration de La Haye du 29 juillel 
j 899, arrivée à expiration, 

Déclarent: 

Les Puissances contractantes consentent, pour une période 
allant jusqu’à la fin de la Troisiòme Conférence de la Paix, 
h rinterdiction do lancer des projectiles et des explosifs du 
liaut de ballons ou par d’autres modes analogues nouveaux. 

La presente Déclaration n’est obligatoire que pour les 
Puissances contractantes, en cas de guerre entre deux ou plu- 
sieurs d’entre elles. 

Elle cessera d’ôtre obligatoire du inoment oü, dans uno 
guerre entre des Puissances contractantes, une Puissancc non 
contractante se joindrait à Tun des belligérants. 

La présent Déclaration sera ratifiée dans le plus bref 
délai possible. 

IjOS ratifications seront déposées l\ La Ilaye. 

II sera dressé du dépôt des ratifications un procès-verbal, 
d ont une copie, certifiée conforme, sera remise par la voie 
diplomatique h toutes les Puissances contractantes. 

Les Puissances non signataires pourront adhérer h la pre¬ 
sente Déclaration. Elles auront, à cet effet, a faire connaítre 
leur adhésion aux Puissances contractantes, au moyen d'une 
notification écrite, adressée au Gouvernement des Pays-Bas 
et communiquée par celui-ci à toutes les autres Puissances 
contractantes. 

S’il arrivait qu‘unc des Hautes Parties Contractantes dé- 
nonçãt la presente Déclaration, cette dénonciation ne pro- 
duirait ses cffets qvfun nn après la notification faite par écrit 
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au Couvernement des Pays-Bas et communiquée immédiate- 
ment par celui-ci h toutes lcs autres Puissances eontractantes. 

Cette dénonciation ne produira ses effets qifu. 1’égard do 
la Puissance qui 1’aura notifiée. 

En foi de quoi, les Pldnipotentiaircs ont rcvêtu la pre¬ 
sente Déclaration de leurs signatures. 

Fait â La Haye, le dix-huit octobro mil nouf cent sopt, en iin 
seul exemplaire qui restera déposé dans les archives du Gouverne- 
ment des Pays-Bas et dont des copies, certiíiées conformes, seront 
reraises par la voie diploma tique aux Puissances eontractantes. 

1. Pour VAllemaync* 

I Joseph H. Choate. 

HoRACE PonTER. 

U. M. Rose. 

David Jayxe Hill. 

C. S. Sperry. 

WlLLIAM I. BUCHANAN. 

3. Pour 1'Argentine. Luís M. Drago. 

4. Pour VAutrichc - t Mérey. 

Hongrie .f B°*. Macchio. 

I A. Beerxaert. 

Van den Heuvel. 

Guillaume. 

0. Pour la Bolivic .. Cláudio Pixilla. 

7. Pour le Brésil. .. f ^ 0Y BAnD0SA< 

\ E. Lisbòa. 

8. Pour la Bulgark. ^óneral-Major Vixaroff. 

f Iv. Karandjouloff. 

9. Pour le Chili . 

10. Pour la Chine.... ^outsenctsung. 

f Tsiexsux. 

I Jorge IIolguix. 

11. Pour la Colombie. < S. Pérez Triaxa. 

/ M. Vargas. 

i Antonio S. de Bustamante. 

12. Pour la Répnbli -' n 

r \ Gonzalo de Quesada. 

que de Cuba | Manoeí. Sakguily. 

13. Pour le Dancmarh 

14. Pour la Républi-i Pr. Henriouez y Carvajàl, 
que Dominicaine ( Apolixar Tejeraj 
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\ VlCTOR M. Rendójí. 
lo. Pour VEquatcur .. (^ Dokn Y DE AlsUà. 


10. Poar VEspagnc. . 

17. Pour la France .. 

I Edw. Fry. 

18. Pour la Grande- ^ Erxest Satow. 

Bretagnc . ) Re ay. 

( Henry IIoward. 

í Clêon Rizo Rangabé. 
10. Pour /a Gr cee... Jqeorges Streít. 

20. Pour lc Guate¬ 

mala . 

^ Dalbémar J n JOSEPU. 

21. Pour lc Haiti _< J. N. Léger. 

í PlERRE HUDICOURT. 

22. PourVItalie . 

23. Pour le Japon ... 

24. Pour lc • Luxem- < Eyscuen. 

òozírtf .r Oe. de Villers. 

2o. Pour lc Mexique.. 

20. Pour /c Monté- 
negro . 

27. Pour lc Nicaragua 

28. Pour la Norvcge. F. IIagerup. 

29. Pour te Panama. D. Porras. 

30. Pour lc Paraguag 

Í W. 11. DE BEAÜFORT. 
T. M. C. Asser. 
den Beer Poortugael. 
J. A. Rõell. 

J. A. Loeff. 


32. Pour lc Pérou. .. C. G. Candamo. 


33. Pour la Persc.. 


Momtazos 'Saltàneii M. Samad Kuaií. 
Sadigii ul Mulk M. Ahmed Kiian. 


í Marquis de Soveral. 
34. Pour le Portugal, < Conde de Sklir. 

( Alberto d ? 0liveira. 


3o. Pour la Roufnanic 
36. Pour la Russic. .. 
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37. Pour le Salvador. 


P. 

S. 


J. Matueu. 
PÉREZ TrIANA. 


38. Pour la Scrbic ... 

i Mom Chatidej Udom. 

39. Pour le Siam _ - C. Corragioai d’Orelli. 

I Luang Bhüvanartii NarübaIí 

40. Pour la Sucde ... 

41. Pour la Suisse. .. Carlia. 

42. Pour la Turquia. Turkhan. 

43. Pour VUruguay.. José Battle y Ordoãez. 

44. Pour le Vcnézuèla 


IXl-V 

Acte final 


DE LA DEUX1ÈME 


CONFÉRENCE INTERNATIONALE DE 
LA PAIX 


La Deuxième Conférenee Internationale de la Paix, pro- 
poséc d’abord par Monsieur le Présideut des Etats-ünis d’Amc- 
rique, ayant été, sur 1’invitalion de Sa Majesté 1’Empereur 
de Toutes les Russics, convoquée par Sa Majesté la Reine 
des Pays-Bas, s’est réunie le 15 juin 1907 à La Haye, dans 
la Salle des Ghevaliers, avec la mission de donner un déve- 
loppement nouveau aux príncipes humanitaires qui ont servi 
de base à Toeuvre de la Prémièro Conférenee de 1899. 

Les Puissances, dont 1’énuinération suit, ont pris part 
ii la Conférenee, pour laquclle Elles avaient désigné les Dé- 
iégués nommés ci-après: 

L’ ALLEM AG NE: 

Sou Exc. le Baron Marschall de Bieberslein, Ministro 
d’Etat, Ambassadeur Imperial à Gonstantinople, Premier De¬ 
legue Plénipotentiaire; 

M. Kriege, Envoyé Imperial en Mission extraordinaire à 
la presente Conférenee, Conseiller Intime de Légation et Ju¬ 
risconsulto au Département des Affaires Etrangères, Membre 
de la Cour permanente d’Arfcitrage, Second Délégué Piénipo- 
tentiaire; 

M. !e Contre-Amiral Siegel, Attachó Naval à 1’Ambas- 
sade Impérialc à Paris, Délégué de la Marine; 
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M. Io Major-Général de Gündcll, Quartier-Maitre Su- 
périeur du Grand Elat-major de 1’Armée Royale de Prusse, 
Délégué Militairo; 

M. Zorn, Professem- à la Faculte de Droit de 1’Univer- 
sitó de Bonn, Gonsoiller Intime de Justice, Membre de la 
Chambre des Seigneurs de Prusse et Syndic de la Couroimc, 
Délégué scientifique; 

M. Gõppert, Conseiller de Légation et Conseiller adjoint 
au Département des Affaires Etrangères, Délégué, adjoint; 

M. Retzmann, Capitaine-Lieutenant de 1’Etat-major gé- 
néral de la Marine, Délégué adjoint de la Marine. 

LES ETATS-UNIS D’AMÉRIQUE: 

Son Exc. M. Joseph H. Choate, ancien Ambassadeur à 
Londres, Ambassadeur extraordinaire, Délégué Plénipoten- 
tiairc; 

Sou Ex. M. Horace Porter, ancien Ambassadeur à Paris, 
Ambassadeur extraordinaire, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Uriah M. Rose, Ambassadeur extraordinaire, 
Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. David Jayne Hill, ancien Sous-Secrétaire 
d’Etat des Affaires Etrangères, Envoyé extraordinaire et Mi- 
nistic plénipotentiaire à La Ilaye, Délégué Plénipotentiaire; 

M. le Contre-Amiral Charles S. Sperry, ancien Président 
de 1’Ecole de Guerre maritime, ministre plénipotentiaire. 
Délégué Plénipotentiaire; 

M. le Général de Brigade George B. Davis, Clief de la 
Justice militairo de 1’Armée des Etats-ünis, Ministro pléni¬ 
potentiaire, Délégué Plénipotentiaire; 

M. William I. Buchanan, ancien Ministre à Buenos Aires, 
ancien Ministre au Panama, Ministre plénipotentiaire, Délégué 
Plénipotentiaire; 

M. James Brown Scott, Jbrisconsulte du Département 
d’Etat des Affaires Etrangères, Délégué techniq-re; 

M. Charles Henry Butler, Rapporteur de la Cour Su- 
prême, Délégué technique. 

LA RÉPUBLIQUE ARGENT1NE 

Son Exc. M. Roque Saenz Pena, ancien Ministre des Affai- 
res Etrangères, Envoyé extraordinaire et Ministre plénipo¬ 
tentiaire it Romo, Membre de la Cour permanente dArbilrage 
et Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Luis M. Drago, ancien Ministre des Affai¬ 
res Etrangères, Député, Membre de la Cour permanente d’Ar- 
hitrage, Délégué Plénipotentiaire; 
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' Son Exc. M. Carlos Rodriguez Larrcta, ancien Ministre 
des Affaires Etrangères, Membro do la Cour permanente d’Ar- 
bitrage, Délégué Plénipolentiaire; 

M. lo Génénal Francisco Reynolds, Attaché milita ire à 
Berlin, Délégué technique; 

M. le Capitaine de vaisseau Juan A. Martin, ancien Mi¬ 
nistre de la Marine, Attaché naval à Londres, Délégué te¬ 
chnique. 

UAUTRICHE-HONGRIE: 

Son Exc. M. Gaétan Mérey de Kapos-Mérc, Conseilítr in¬ 
time de Sa Majesté Impériale et Royale Apostolique, Am- 
bassadeur extrnordinaire et plénipotentiaire, Prémier Délé¬ 
gué Plénipotentiaire; 

Son Exc. le Baron Charles de Macchio, Envoyé extra- 
ordinairo et Ministre plénipotentiaire, Second Délégué Plé- 
nipolenliaire; 

M. Henri Lammasch, Professeur à 1’Université do 
Vienne, Conseiller aulique, Mcmbre de la Chambre des Sei- 
gneurs du Reichsrath autrichien, Membre de la Cour per¬ 
manente d'Arbitrage, Délégué seientifique; 

M. AntOine Haus, Contre-Amiral, Délégué naval; 

M. le Baron Wladimir Giesl de Gieslingen, Major-Gé- 
néral, Plénipotentiaire militairc à 1’Ambassade Impériale et 
Royale á Constantinoplc et à la Légation Impériale et 
Royale â Athònes, Délégué militaire; 

M. le Chevalier Otlion de Weil, Conseiller aulique et 
ministériel au Ministère de la Maison Impériale et Royale 
et des Affaires Etrangères, Délégué; 

M. Jules Szilassy de Sziles et Piiis, Conseiller de Lé¬ 
gation, Délégué; 

M. Emile Konek de Norwall, Lieutenant de Vaisseau 
de premiòre classe, Délégué adjoint. 

LA BELGIQUE: 

Son Exc. M. A. Beernaert, Ministre d’Elat, Membre de la 
Chambre des Représentants, Membre de 1’Institul de France 
et des Académies Royales de Belgique et de Roumanie, Mem¬ 
bre d’honncur de 1’Instilut de Droit International, Membre 
de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué Plénipoten¬ 
tiaire; 

Son Exc. M. J. Van den Hcuvel, Ministre d’Etat, ancien 
Ministre de la Justice, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. le Baron Guillaumc, Envoyé oxtraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à La llaye, Membre de rAcadc- 
inic Royale de Roumanie, Délégué Plénipotentiaire. 
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LA BOLIYIE: 

Son Exc. M. Cláudio Pinilla, Ministre des Affaires Etran- 
gères, Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué 
Plénipotentiaire; 

Son Exe. M. Fernando E. Guaehalla, Ministre pléni- 
potentiaire à Londres, Délégué Plénipotentiaire. 

LE BRÉSIL: 

Son Exe. M. Iluy Barbosa, Ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire, Vice-Président du Sénat, Membre de la 
Cour Permanente d’Arbitrage, Délégué Plénipotentiaire. 

Son Exc. M Eduardo F. S. dos Santos Lisbôa, Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire à La Haye, Dé¬ 
légué Plénipotentiaire; 

M. lo Colonel Roberto Trompowsky Leitão de Almeida, 
Attaché militaire à La Haye, Délégué technique; 

M. le Capitaine de Frégate Tancredo Burlamaqui de 
Moura, Délégué technique. 


LA BULGARIE: 

M. le Général-Major de 1’Etat Major Vrban Yinaroff, 
Général à la Suite, Premier Délégué Plénipotentiaire; 

M. Ivan Karandjouloff, Procureur Général de la Cour de 
Cassation, Second Délégué Plénipotentiaire; 

M. le Capitaine de Frégate S. Dimitrieff, Chef de 1’Etat- 
Major de la Flottille Bulgare, Délégué. 

LE CHILI 

Son Exc. M. Domingo Gana, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à Londres, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Augusto Matte, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à Berlin, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Carlos Concha, ancien Ministre de la Guerre, 
ancien Président de la Chambre des Députés, ancien Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire a Buenos—Aires,. 
Délégué Plénipotentiaire. 

CHINE: 

Son Exc. M. Lou Tseng-Tsiang, Ambassadeur extraordi¬ 
naire, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. the Honorablc John W. Foster, ancien Secré- 
taire d’Etat au Département des Affaires Etrangères des Etats- 
Unis d’Amérique, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Tsien-Sun, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire à La Haye, Délégué Plénipotentiaire; 

Anncxo C. 09 
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M. Ie Colonel W. S. Y. Tinge, Chef du Bureau de Justice 
militaire au Ministère de la Guerre, Délégué militaire; 

M. Tchang-Tching-Tong, Secrétaire de Légation, Délégiué 
adjoint; 

M. Tchao-Hi-Tchiou, ancien Secrétaire de la Mission et 
de la Légation Impériale de Chine à Paris et à Rome, Délcgué 
adjoint. 

LA COLOMBIE: 

Mi. le Général Jorge Holguin, Délégué Plénipotentiaire; 

M. Santiago Perez Triana, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. le Général M. Vargas, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire à Paris, Délégué Plénipotentiaire. 

LA RE'PUBLIQUE DE CUBA: 

M. Antonio Sanchez de Bustair.ante, Professeur de Droit In¬ 
ternational à PUniversité dc la Havane, Sénateur de la Répu- 
bliquc, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Gonzalo de Quesada y Aróstegui, Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire a Washington, Dé¬ 
légué Plénipotentiaire; 

M. Manuel Sanguily, ancien Directeur de lTnstitul d’en- 
seignement sccondaire de la Havar.e, Sénateur de la Républi- 
que, Délégué Plénipotentiaire. 

LE DANEMARK: 

Son Exc. M. C. Brun, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire à Washington, Premier Délégué Plénipoten¬ 
tiaire; 

M. le Conlre-Amiral C. F. Scheller, Deuxiòme Délégué 
Plénipotentiaire; 

M. A. Vedei, Chambellan, Chef de Section au Ministère 
Royal des Aflaires Etrangères, Troisième Délégué Pléni¬ 
potentiaire. 

LA RE’PUBLIQUE DOMINICA1NE: 

M. Francisco Henriquez Carvajal, ancien Ministre des 
Affaircs Etrangères, Membre de la Cour permanente d’Ar- 
bitrage, Délégué Plénipotentiaire; 

M. Apolinar Tejera, Recteur de lTnstitut professionel de 
Saint Domingue, Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, 
Délégué Plénipotentiaire. 

LA REPUBLIQUE DE LÉQUATEUR 

Son Exc. M. Victor Rendén, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à Paris et à Madrid, Délégué Pléni¬ 
potentiaire; 


— 499 — 


M. Enrique Dom y de Alsúa, Ghargé d’Affaires, Délégué 
Plénipotentiaire. 


L’ESPAGNE: 

Son Exc. M. \V. R. de Villa-ürrutia, Sénateur, ancien 
Ministre des Affaires Etrangòres, Ambassadeur extraordinaire 
et plénipotentiaire à Londres, Premier Délégué Plénipoten- 
tiaire; 

Son Exc. M. José de la Rica y Calvo, Envoyé Extraor- 
diiiaire et Ministre plénipotentiaire à La Hayc, Délégué Pié- 
nipotentiaire; 

M. Gabriel Maura y Gamazo, Comte de la Mortera, Député 
aux Cortes, Délégué Plénipotentiaire; 

M. J. Jofre Montojo, Colonel d’Etat Major, Aide de Camp du 
Ministre de la Guerre, Délégué adjoint militaire; 

Mi. le Capitaine de Vaisseau Francisco Chacon, Délégué 
adjoint naval. 


LA FRANGE : 


Son Exc. M. Léon Bourgeois, Ambassadeur extraordinaire 
Sénateur, ancien Président du Conseil, ancien Ministre des 
Affaires Elrangères, Membre de la Cour permanente d’Ar- 
bitrage, Délégué, Premier Plénipotentiaire; 

-M. lo Baron d'Estournelles de Conslant, Sénateur, Mi¬ 
nistre plénipotentiaire -de première classe, Membre de la Cour 
permanente d’Arbitrage, Délégué, Deuxième Plénipotentiaire; 

M. Louis Renault, Professeur à la Faculte de Droit dé 
a ris, Ministre plénipotentiaire honoraire, Jurisconsulto du 
Mmistère dos Affaires Etrangòres, Membre do 1’Institut, Mem¬ 
bre de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué, Troisième 
plénipotentiaire; 


Son Exc. M. Marcellin Pellet, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à La Haye, Délégué, Qualrième Plé- 
nipotentiaire; 


M. le Général de Division Amourel, Délégué militaire; 

M. le Contre-Amiral Arago, Délégué de la Marine. 

M. Fromageot, Avocat à la Cour d’Appel de Paris, Dé- 
légué technique; 

M. de Capitaine de Vaisseau Lacaze, Deuxième Délégué de la 
Marine; 


M. le Lieutenant-Colonel Siben, Attaché militaire à Bru- 
xeller et à La Haye, Deuxième Délégué militaire. 
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LA GRANDE-BRETAGNE 

Son Exc. the Right Honourable Sir Edward Fry, G. C. B., 
Membre du Conseil prive, Ambassadeur extraordinaire, Mem- 
bre de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué Pléni¬ 
potentiaire; 

Son Exc. the Right Honourable Sir Ernest Masson Satovv, 
G. G. M. G., Membre du Conseil prive, Membre de la Cour per¬ 
manente dWrbitrage, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. the Right Honourable Lord Reay, G. C. S. I., G. 
C. T. E., Membre du Conseil privé, ancien Président de 
Plnstitut de Droit international, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc Sir Henry Howard, K. C. M. G., C. B., Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire á La Haye, Dé¬ 
légué Plénipotentiaire; 

M. le Général de Division Sir Edmond R. Elles, G. C. I. E., 
K. C. B., Délégué militaire; 

M le Capitaine de Vaisseau C. L. Ottley, M. V. O., R. N., 
A. D. C„ Délégué naval; 

M. Eyre Crowe, Conseiller dWmbassade, Délégué techni- 
que, premier Secrétaire de la Délégation; 

M. Cecil Hurst, Conseiller dVVmbassade, Délégué techni- 
que, Conseiller légal de la Délégation; 

M. le Lieutenant-Colonel the Honourable Henry Yarde- 
Buller, D. S. O., Attaché militaire à La Haye, Délégué 
technique; 

M. 1c Capitaine de Frégate J. R. Segrave, R. N., Délégué 
technique; 

M. le Commandant George K. Cockerill, Chef de Section 
à 1’Etat-Major de rArmée, Délégué technique. 

LA GRÈCE 

Son Exc. M. Cléon Ri/o Rangabé, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire à Berlin, Premier Délégué Plé¬ 
nipotentiaire; 

M. Georges Streit, Professeur de Droit International à 
rUniversité d'Athénes, Membre de la Cour permanente d’Arbi- 
trage, Second Délégué Plénipotentiaire; 

M. le Colonel d’artillerie C. Sapountzakis, Chef de 1’Etat- 
Major Général, Délégué technique. 

LE GUATEMALA 

M. José Tible Machado, Chargé d’Affaires à La Haye et à 
Londres, Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, Dólé- 
gué Plénipotentiaire; 

M. Enrique Gómez Carrilo, Chargé d’Affaires ò. Berlin, 
Délégué Plénipotentiaire. 
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LA REPUBLIQUE D’HAÍTI 

Son Exc. M. Jean Joseph Dalbémar, Envoyé extraordi- 
naire et Ministre plénipotentiaire à Paris, Délégué Plénipo- 
tentiaire; 

Son Exc. M. J. N. Léger, Envoyé extraordinaire et Ministre 
plénipotentiaire u Washington, Délégué Plénipotentiaire; 

M. Pierre Hudicourt, ancien Professeur de Droit intcr- 
national puhlic, Avocat du Barreau de Port-au-Prince, Délégué 
Plénipotentiaire. 


L’ITALIE 

Son Exc. le Gomte Joseph Tornielli Brusati di Vergano, 
Sénateur du Royaume, Ambassadeur do Sa Majesté le Roi à 
Paris, Meinbre de la Cour permanente d’Arbitrage, Président 
de la Délégation Italienne, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Guido Pompilj, Député au Parlemcnt, Sous- 
Secrétaire d Etat au Ministère Royal des Affaires Etrangòres, 
Délégué Plénipotentiaire; 

M. Guido Fusinato, Conseiller d’Etat, Député au Parle- 
ment, ancien Ministre de Plnstruction, Délégué Plénipoten¬ 
tiaire; 

M. Marius Nicolis de Robiland, Général de Brigade, Dé¬ 
légué technique; 

M. François Castiglia, Capitaine de Yaisseau, Délégué 
technique. 

LE JAPON 

Son Exc. M. Keiroku Tsudzuki, Ambassadeur extraordi¬ 
naire et plénipotentiaire, Premier Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Aimaro Sato, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire à La Haye, Second Délégué Plénipo¬ 
tentiaire; 

M. Henry Willard Denison, Jurisconsulte du Ministòre 
Impérial des Affaires Etrangòres, Membre de Ia Cour perma¬ 
nente d’Arbitrage, Délégué technique; 

M. le Major-Général Yoshifuru Akiyama, Tnspecteur de 
la Cavalerie, Délégué technique; 

M. le Contre-Amiral Hayao Shimamura, Président de 
1’Ecole de la Marine à Etajima, Délégué technique. 

LE LUXEMBOURG 

Son Exc. M. Eyschen, Ministre d’Etat, Président du Gou- 
vernement Grand-Ducal, Délégué Plénipotentiaire; 

M. le Gomte de Villers, Ghargé d’Affaires à Berlin, Délé¬ 
gué Plénipotentiaire. 
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LE MEXIQUE 

Son Exc. M. Gonzalo A. Esteva, Envoyé extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire à Rome, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Sebastian B. de Mier, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire à Paris, Délégué Plénipoten- 
tiaire; 

Son Exc. M. Francisco L. de la Barra, Envoyé extraordi¬ 
naire et Ministre plénipotentiaire à Bruxelles et h La Haye, 
Délégué Plénipotentiaire. 

LE MONTENEGRO 

Son Exc. M. Nélidow, Gonseiller Privé Actuel, Ambassa- 
deur de Russie h Paris, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. de Martens, Conseiller Privé, Membre per- 
manent du Conseil du Ministère Impérial des Affaires Etran- 
gères de Russie, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Tcharykow, Conseiller d’Etat Actuel, Cham- 
bellan, Envoyé extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire de 
Russie à La Haye, Délégué Plénipotentiaire. 

LE NICARAGUA 

Son Exc. M. Crisanto Medina, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à Paris, Délégué Plénipotentiaire. 

LA NORVÈGE : 

Son Exc. M. Francis Hagerup, ancien Président du Con¬ 
seil, ancien Professeur de Droit, Membre de la Cour perma¬ 
nente d’Arbitrage, Envoyé extraordinaire et Ministre pléni¬ 
potentiaire à La Haye et à Copenhague, Délégué Plénipo¬ 
tentiaire ; 

M. Joachim Grieg, Armateur et Député, Délégué te- 
chnique ; 

M. Christian Lous Lange, Secrétaire du Comité Nobel du 
Storthing Norvégien, Délégué technique. 

LE PANAMA: 

M. Belisario Porras, Délégué Plénipotentiaire. 

LE PARAGUAY: 

Son Exc. M. Eusebio Machain, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à Paris, Délégué Plénipotentiaire. 

LES PAYS-BAS: 

M. W. H. de Beaufort, ancien Ministre des Affaires 
Etrangères, Membre de la Seconde Chambre des Etats-Géné- 
raux, Délégué Plénipotentiaire ; 
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Son Exc. T. M. C. Asser, Ministre d’Etat, Merabre du 
Conseil d’Etat, Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, 
Délégué Plénipotentiaire ; 

Son Exc. le jonkheer J. G. C. Den Beer Poortugael, Lieute- 
nant-Général en retraite, ancien Ministre de la Guerre, Mem¬ 
bre du Conseil d’Etat, Délégué Plénipotentiaire ; 

Son Exc. le jonkheer J. A. Rõell, Aide de Camp de Sa 
Majesté la Reine en Service extraordinaire, Vice-Amiral en 
retraite, ancien Ministre de la Marine, Délégué Plénipoten¬ 
tiaire ; 

M. J. A. Loeff, ancien Ministre de la Justice, Membre 
de la Seconde Chambre des Etats-Généraux, Délégué Pléni¬ 
potentiaire ; 

M. H. S. Van Oordt, Lieutenant-Golonel de TEtat-major, 
Professeur à TEcole Supérieurc Militaire, Délégué technique; 

M. le jonkheer W. J. M. Van Eysinga, Chef de la Di- 
rection Politique au Ministòre des Affaires Etrangòres, Délé- 
gué adjoint; 

M. le jonkheer H. A. Van Karnebeek, Gentilhomme de 
la Chambre, Sous-Cbef dc Division au Ministòre des Golonios, 
Délégué adjoint; 

M. H. G. Surie, Lieutenant de Vaisseau de première 
classe, Délégué technique. 

LE PÉROU: 

Son Exc. M. Carlos G. Candamo, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire h Paris et h Londres, Membre de 
la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué Plénipotentiaire; 

M. Gustavo de La Fuente, Premier Secrétaire de Léga- 
tion h Paris, Délégué adjoint. 

LA PERSE: 

Son Exc. Samad Khan Momtazos-Saltanoh, Envoyê ex- 
traordinairr et Ministre plénipotentiaire h Paris. Membre de 
la Cour permanente d\Arbitrage, Délégué, Premier Plénipo¬ 
tentiaire ; 

Son Exc. Mirza Ahmed Khan Sadig UI Mulk, Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire à La Haye, 
Délégué Plénipotentiaire ; 

M. Hennebicq, Jurisconsulte du Ministòre des Affaires 
Etrangòres à Téhéran, Délégué technique. 

LE PORTUGAL: 

Son Exc. le Marquis de Soveral, Conseiller d’Etat. Pair 
du Royaume, ancien Ministre des Affaires Etrangòres, Envoyé 
extraordinaire et Ministre plénipotentiaire à Londres, Am- 
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bassadeur extraordinaire et plénipotentiaire, Délégué Plé- 
nipotentiaire ; 

Son Exc. le Comte de Sélir, Envoyé extraordinaire et 
Ministre plénipotentiaire à La Haye, Délégué Plénipoten¬ 
tiaire ; 

Son Exc. M. Alberto ^Oliveira, Envoyé Extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire à Berne, Délégué Plénipoten¬ 
tiaire ; 

M. le Lieutenant-Colonel d’Etat-Major Tliomaz Antonio 
Garcia Rosado, Délégué technique ; 

M. Guilherme Ivens Ferraz, Capilaine-Lieutenant de la 
Marinc, Délégué technique. 

LA ROUMANIE: 

Son Exc. M. Alexandre Beldiman, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire à Berlin, Premier Délégué Plé- 
nipotentiairc ; 

Son Exc. M. Edgard Mavrocordato, Envoyé extraordinaire 
et Ministre plénipotentiaire à La Haye, Second Délégué Plé¬ 
nipotentiaire ; 

M. le Capitaine Alexandre Sturdza, du Grand Etat-Major, 
Délégué technique; 

LA RUSSIE: 

Son Exc. M. Nelidow, Conseiller Privé Actuel, Ambas- 
sadeur de Russie à Paris, Délégué Plénipotentiaire ; 

Son Exc. M. de Martens, Conseiller Privé, Membre per- 
manent du Conseil du Ministère Impérial des Affaires Etran- 
gères, Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué 
Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Tcharykow, Conseiller d’Etat Actuel, Cham- 
bellan, Envoyé Extraordinaire et Ministre plénipotentiaire à 
La Haye, Délégué Plénipotentiaire ; 

M. Prozor, Conseiller d’Etat Actuel, Chambellan, Ministre 
de Russie à Rio-Janeiro, Délégué technique ; 

M. le Major-Général Yermolow, Attaché Militaire à Berlin, 
Délégué technique; 

M. le Colonel Michelson, Attaché Militaire à Berlin, 
Délégué technique; 

M. le Capitain de Yaisseau Behr, Attaché Naval à Londres, 
Délégué technique ; 

M. le Colonel de TAmirauté Ovtchinnikow, Professeur 
de droit international à 1’Académie de la Marine, Délégué te¬ 
chnique. 
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LE SALVADOR: 

M. Pedro J. Matheu, Chargé d’Affaires à Paris, Membre 
de la Gour permanente d’Arbi trage, Délégué Plénipoten- 
tiaire ; 

M. Santiago Pérez Triana, Chargé d^ffaires à Lon¬ 
dres, Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué 
Plénipotentiaire; 

LA SERBIE: 

Son Exc. le General Sava Grouítcb, Président du Con- 
seil d’Etat, Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Milovan Milovanovitch, Envoyé extraordi- 
naire et Ministre plénipotentiaire à Rome, Membre de la Cour 
permanente d’Arbitragc, Délégué Plénipotentiaire ; 

Son Exc. M. Michel Militchevitch, Envoyé extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire à Londres et à La Haye, Délégué 
Plénipotentiaire. 

LE SIAM : 

M. le Major-Général Móm Cliatidej Udom, Délégué Pléni- 
potentiaire; 

M. Corragioni d’Orelli, Conseiller de Légation à Paris, Dé¬ 
légué Plénipotentiaire; 

M. le Capitaine Luang Bhüvanarth Narübal, Délégué Plé- 
nipotentiaire. 

LA SUÈDE : 

Son Exc. M. Knut Hjalmar Leonard Hammarskjõld, En¬ 
voyé extraordinaire et Ministre plénipotentiare à Copenhague, 
ancien Ministre de la Justice, Membre de la Cour permanente 
d’Arbitrage, Premier Délégué Plénipotentiaire; 

M. Johannes Hellner, ancien Ministre sans Portefeuille, 
ancien Membre de la Cour Supréme de Suòde, Membre de la 
Cour permanente d’iArbitrage, Second Délégué Plénipotentiaire; 
tia ire; 

M. le colonel David Hedengren, Chef d’un régiment d’ar- 
tillerie, Délégué technique; 

M. Custaf de Klint, Capitaine de Frégate, Chef de Section 
à TEtat-Major de la Marine Royale, Délégué technique. 

LA SUISSE: 

Son Exc. M. Gaston Carlin, Envoyé extraordinaire et Mi¬ 
nistre plénipotentiaire à Londres et à La Haye, Délégué plé¬ 
nipotentiaire; 

M. Eugène Borel, Colonel d’Etat-Major Général, Profes¬ 
sem* a rUniversité de Genòve, Délégué Plénipotentiaire; 

M. Max Huber, Professeur de droit u, TUniversité de Zü- 
rich, Délégué Plénipotentiaire. 
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LA TURQUIE: 

Son Exc. Turkhan Pacha, Ambassadeur extraordinaire, 
Ministre de TEvkaf, Premier Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. Rechid Bey, Ambassadeur de Turquie à Rome, 
Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. le Yice-Amiral Mehemmed Pacha, Délégué Plé¬ 
nipotentiaire; 

Raif Bey, Gonseiller Légiste de ia Liste Givile, Délégué 
adjoint; 

Le Colonel d’Etat-Major Mehemmed Said Bey, Délégué 
adjoint. 

KÜRUGUAY: 

M. José Battle y Ordonez, ancien Président de la Répu- 
blique, Membre de la Cour permanente d’Àrbitrage, Premier 
Délégué Plénipotentiaire; 

Son Exc. M. Juan P. Castro, ancien Président du Sénat, 
Envoyé extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire à Paris, 
Membre de la Cour permanente d’Arbitrage, Délégué Pléni¬ 
potentiaire; 

M. le Colonel Sebastian Buquet, Premier Chef de régi- 
ment d’artillerie de campagne, Délégué technique. 

LES ETATS-UNIS DU VÉNÉZUÉLA 

M. José Gil Fortoul, Chargé d’Affaires à Berlin, Délégué 
Plénipotentiaire. 

Dans une série de réunions, tenues du 15 juin au 18 octo- 
bre 1907, oü les Délégués précités ont été constamment ani- 
més du désir de réaliser, dans la plus large mesure possible, 
les vues généreuses de TAuguste Initiateur de la Conférence 
et les intentions de leurs Gouvernements, la Conférence a 
arrôté, pour ôtre soumis à la signature des Plénipotentiaires, 
le texte des Conventions et de la Déclaration énumérées ci- 
apròs et annexées au présent Acte: 

I. Convention pour le règlement pacifique des conflits in- 
ternationaux. 

II. Convention concernant la limitation de Temploi de la 
force pour le recouvrement de dettes contractuelles. 

III. Convention relative à Touverture des bostilités. 

IV. Convention concernant les lois et coutumes de la guerre 

sur terre. 

V. Convention concernant les droits et les devoirs des Puis- 
sances et des personnes neutres en cas de guerre sur 
terre. 


— 507 — 


VI. Convention relative au régime des navires de com- 
merce ennemis au début des hostilités. 

VIL Convention relativo à la transformation des navires de 
commerce en bâtiments de guerre. 

VIIL Convention relative à la pose de mines sous-marines 
automatiques de contact. 

IX. Convention concernant le bombardement par des forces 

navales en temps de guerre. 

X. Convention pour Tadaptation à la guerre maritime des 

principes de la Convention de Genève. 

XI. Convention relative à certaines restrictions à Texercice 

du droit de capture dans la guerre maritime. 

XII. Convention relative à Tétablissement d’une Cour inter- 

nationale des prises. 

XIII. Convention concernant les droits et les devoirs des Puis- 
sanees neutres en cas de guerre maritime. 

XIV Déclaration relative à 1’interdiction de lancer des pro- 
jectiles et des explosifs du haut de ballons. 

Ces Conventions et cette Déclaration formeront autant 
d actes séparés. Ces actes porteront la date de ce jour et pour- 
ront être signés jusqu’au 30 juin 1908 à La Haye par les Plé- 
nipotentiaires des Puissances représentées à la Deuxiòme 
Ccnférence de la Paix. 

La Conférence, se conformant à 1’esprit d’entente et de 
concessions reciproques qui est Tesprit même de ses délibé- 
rations, a arrêté la déclaration suivante qui, tout en réser- 
vant à chacune des Puissances représentées le bénéfice de ses 
votes, leur permet à toutes d’affirmer les principes qu 7 Elles 
considèrent comme unanimement reconnus* 

Elle est unanime, 

1. ° A reconnaitre le príncipe ae Tarbitrago obligatoire; 

2. ° A déclarer que certains différends, et notamment ceux 
relatifs h Tinterprétation et h 1’application des stipulations 
conventionnelles internationales, sont susceptibles d’être sou- 
mis à Tarbitrage obligatoire sans aucune restriction. 

Elle est unanime enfin à proclamer que, s’il n’a pas été 
donné de conclure dès maintenant une Convention en ce sens, 
les divergences d’opinion qui se sont manifestées, n’ont pas 
dépassé les limites d’une controverse juridique, et qu’en tra- 
vaillant ici ensemble pendant quatre mois, toutes les Puis¬ 
sances du monde, non seulement ont appris à se comprendre 
et à se rapprocher davantage, mais ont su dégager, au cours 
de cette longue collaboration, un sentiment très élevé du bien 
commun de rhumanité. 


— 508 — 


En outre, la Conférence a adopté à 1’unanimité la Réso- 
lution suivante: 

La Deuxième Conférence de la Paix confirme la Ré&o- 
lution adoptée par la Conférence de 1899 à Tégard de la li- 
mitation des charges militaires; et, vu que les charges mili- 
taires se sont considérablement accrues dans presque tous les 
pays depuis ladite année, la Conférence declare qu’il est hau- 
toment desirable de voir les Gouvernements reprendre 1’étude 
sérieuse de cette question. 

Elle a, de plus émis les Vooux suivants: 
i.° La Conférence rccommande aux Puissances signataires 
Padoption du projet ci-annexé de Convention pour 1’éta- 
blissement d’une Cour de Justice arbitrale, et sa mise en 
vigueur dòs quun accord sera intervenu sur le clioix des 
juges et la constitution de la Cour. 

2 o . La Conférence émet le vceu qu’en cas de guerre, les auto- 
rités compétentes, civiles et militaires, se fassent un de- 
voir tout spécial d’assurer et de protéger le maintien des 
rapports pacifiques et notamment des relations commer- 
ciales et industrielles entre les populations des Etats bel- 
ligérants et les pays neutres. 

3 o . La Conférence émet le voeu que les Puissances règlent, par 
des conventions particulières, la situation, au point de vue 
des charges militaires, des étrangers établis sur leurs 
territoires. 

4 o . La Conférence émet le vceu que 1’élaboration d’un règle- 
ment relatif aux lois et co<u lumes de la guerre marítimo 
figure au programme de ia prochaine Conférence et que, 
dans tous les cas, les Puissances appliquent, autant que 
possible, à la guerre sur mer, les príncipes de la Convention 
relative aux lois et coutumes de la guerre sur terre. 
Eníin, la Conférence recorn.mande aux Puissances la réu- 
nion d’une troisième Conférence de l»a Paix qui pourrait avoir 
lieu, dans une période analogue h celle qui s’est écoulée depuis 
la précédente Conlérencc, íi une date à fixer d’un commun ac¬ 
cord entre les Puissances, et elle appelle leur attention sur la 
nécessité de préparer les travaux de cette troisième Conférence 
assez longtemps h 1’avance pour que ses délibérations se pour- 
suivent avec Pautorité et la rapidité indispensables. 

Pour atteindrc à ce but, la Conférence estime qu’il serait 
très désirable que, environ deux ans avant Tépoque probable 
de Ia réunion, un Comité préparatoire fút chargé par les Gou¬ 
vernements de recueillir les diverses propositions à soumettre 
à la Conférence, de rechercher les matiòres susceptibles d’un 
prochain règlemem internation/al et de préparer un programme 
que les Gouvernements arrèteraiont assez tôt pour qu’il pútôtre 
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sérieusement étudié dans chaque pays. Ce Comité serait, en 
outre, chargé de proposer un modo d’organisation et de procé- 
dure pour la Conference elle-même. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires ont signé le présent 
acte et y ont appcsé leurs cachets. 

Fait à Da Haye, le dix-huit octc-bre mil neuf eent sept, en 
un seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives du Gou- 
vcrnement des Pays-Bas et dont les copies, certifiées confor¬ 
mes, seront délivrées à toutes les Puissances représentées à 
la Confórence. 

, , i Freiherr von Marsciiall. 

1. Pour l Allcmagne. 1 

( Kriege. 

Joseph H. Cuoate. 

Í IIORACE PORTER. 

U. M. Rose. 

David Jayne Hill. 

C. S. Sperry. 

WlLLIAM I. BüCHANAN. 

/ Roque Saenz Pena. 

3. Pour VArgentine . • Luís M. Drago. 

( C. Ruez Larreta. 

4. Pour VAutrichc- 1 Mérey. 

lloncjrie . \ B oir Macchio. 

I A. Beerxaert. 

5. Pour la Belgique . ] J. Van den IIeuvel. 

( Guillaume. 

0. Pour la Bolivic .. Caudio Pinilla. 


7. 


Pour le Brésil ... 


Ruy Barbosa. 
R. Lisbòa . 


8 . 


Pour la Bulgarie 


\ 


Gònéral-Major V inaroff . 
Iv. Karandjouloff. 


/ Domingo Gana. 

9. Pour le Chili _] Augusto Matte. 

( Carlos Concha. 

^ f . i Loutsingtsiang. 

10. Pour la Chine .... } 

( Tsiensun. 

/ Jorge Holguin. 

11. Pour la Colombie .] S. Pérez Triana. 

( M. Vargas. 

/ Antonio S. de Bustamante. 

,2 - p ,z 

( Manuel Sanguilly. 
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1 3 . Pour lc Danemark 

C. Brun. 

14. Ponr la Républi 
que Domicainc .. 

i Dr. Henriquez y Càrvajal. 
í Apolwar Tejera. 

15. Pour iEquateur.. 

1 Victor M. Rexdóx. 

/ E. Dorn t de Alsua. 

16. Pour 1'Espagne.. 

( W. R. DE VlLLA ÜRRUTIA. 

| José de la Riga t Calvo. 

( Gabriel Maura. 

I 

17. Pour la France .. 

Léon Bourgeois. 

| d’Estournelles de Constant. 
j L. Renault. 

Marcellin Pellet. 

18. Pour la Grande - 

. Edw. Fry. 

. ErnestSatow. 

Drctagne . 

1 Reay. 

Henry Howard. 

19. Pour la Gréce ... 

t Cléoíc Rizo Rangabé. 
f Georges Streit. 

20. Pour lc Guaié- 

1 José Tible Machado. 

mala . 

r Gómez Carillo. 

1 

21. Pour le Haiti - 

i 

I Dalbémar Jn Joseph. 

J. N. Léger. 

[ PlERRE IIUDICOURT. 

22. Pour 1'Italie . j 

G. Tornielli. 

G. Pompiu. 

k G. Fusinato. 

23. Pour le Japon ... j 

, Keiroku Tsudzukt. 

Aimaro Sato . 

24. Pour le Luxem - \ 
bourg . j 

: Eysgoen. 

1 C le . DE VlLLERS. 

25. Pour lc Mcxiquc. j 

G. A. Esteva. 

S. B. DE Mier. 

F. L. de la Barra. 

26. Pour le Montè -j 
negro . j 

Nelidoyv. 

Martens. 

TcnARYKOW. 

27. Pour le Nicaragua 

28. Pour la Norvcge. 

29. Pour le Panama. 

30. Pour le Paraguay. 

Crisanto Medina. 

F. Hagerup. 

B. Porras. 
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31. Pour les Pays-{ 
Bas . 

[ W. H. de Beaufort. 

J T. M. C. Asser. 

\ DEIt Beer Poortügael. 
f J. A. Rõell. 

■ J. A. Loeff. 

32. Pour lc Pérou ... 

C. G. Candamo. 

33. Pour la Persc.. . j 

> Momtazos-Saltaneh M. Samad Khan. 

1 Sadigh UL íMüLK M. ÁUMED KíIAPT. 

34. Pour le Portugal. \ 

i 

Marquis de Soveral. 

Conde de Sélir . 
k Alberto d’Oliyeira. 

35. Pour la Roumanie j 

I À. Beldimapt. 

> Edg. Mavrocordato. 

36. Pour la Russie... j 

i 

' Nelidow. 

Martens. 
k Tciiarykow. 

37. Pour lc Salvador . 

t P. J. Matheü. 

f S. PÉREZ TrIANA. 

38. Pour la Scrbie. . . ! 

I 

r S. Groüítcii. 

M. G. Milovanovitch. 

iM. G. MiIjITCHEVITCH. 

39. Pour le Siam. ... j 
1 

r Mom Chatidej Udom. 

C. CORRAGIONI d’OrELLI. 

, Loang Biiüvanartii Narübal. 

40. Pour la Sucdc. .. 

K. II. L. HAMMARSKJÓLD . 

41. Pour la Suisse... | 

i 

r Carlin. \ Sous rósorve du vceu n.° 1 

Eugène Borel. I que le Cons3il Fédéral 
i Max Iíüber. ) Suisse iPaccepte pas. 

42. Pour la Turquie . 

43. Pour VUruguay.. 

Turkhan. 

José Battle r Ordonez. 


44. Pourle Vcnézucla J. Gil Fortoul. 




Annexe au premier V:bu émis par Ia Deuxiéme 
Coníérence de la Paix 


PROJET D’UNE CONVENTION RELATIVE Á L’ÉTABLISSEMENT 
D’UNE COUR DE JUSTICE ARBITRALE 

ITT RE I. 

Organisation de la Cour dc justice arbitrale 

ARTICLE PREMIER 

Dans le but de faire progresser la cause de Larbitrage, 
les Puissances contraclantes conviennent d‘organiser, sans 
porter atteinte h la Cour permanente d’arbitrage, une Cour de 
justice arbitrale, d’un accòs libre et facile, réunissant des 
juges représentant les divers systòmes juridiques du monde, et 
capable d’assurer la continuité de la jurisprudeíice aibitrale. 

ARTIGLE 2. 

La Cour de justice arbitrale se compose de juges et de 
juges suppléants choisis parmi les personnes joiissant de la 
plus liaute considération morale et qui tous devront remplir 
les conditi»ons requises, dans leurs pays resp^ctifs. pour 
Tadmission dans Ta haute magiistrature ou ôtre des juriscon- 
sultes d’une compétence notoire en matière de droit inter- 
p.ational. 

Les juges et les juges suppléants de la Cour som choisis, 
autant que possible, parmi les membres de la Cour perma¬ 
nente d’arbitrage. Le choix sera fait dans les six mois qui 
suivront la ratification de la présente Convention. 

ARTICLE 3. 

Les juges et les juges suppléants sont nommés pour une 
période de douze ans h compter de la date oü la nominaPion 
aura été notifiée au Conseil administratif inshtué par la 
Convention pour le règlement pacifique des conflits interna- 
tionaux. Leur mandat peut ôtre renouvelé. 

En cas de décès ou de démission d’un juge ou d’un juge 
suppléant, il est pourvu h son remplacement selon le mode 
fixé pour sa nomination. Dans ce cas, la nomination est fairte 
pour une nouvelle période de douze ans. 
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ARTICLE 4. 

Les juges de la Cour d'e justice arbitrale sont égaux entre 
eux et prennent rang d’après Ia date de la notification de leur 
nomination. La préséance appartient au plus âgó, au cas ou 
la date est la même. 

Les juges suppléanls sont, dans l’exereice de leurs fon- 
ctions, assimilés aux juges titulaires. Toutefois, ils prennent 
rang après ceux-ci. 

ARTICLE 5. 

Les juges jouissent des privilèges et immanités diplo- 
matiques dans l’exercice de leurs fonctions et en dehors de 
leurs pays. 

Avant de prendre possession de leur /-'ège. les juges et 
les juges suppléants doivent, devant le Con^eil administratif, 
pi ôter serment ou faire unv affirmation solenTi**Ile íTexercer 
teurs fonctions avec impartialité et en toutb conscience. 

ARTICLE 6. 

La Cour designe annuellement trois juges qui forment une 
Délégation spéciale et trois autres destiné? à les remplacer 
en cas d’empéchement. Ils peuvent être réélus. L’électiion 
se fait au scrutin de liste. Sont considérés comme élus ceux 
qui réunissent le plus grand nombre de voix. La Délégation 
élit elle-méme son Président, qui, à defaut d’une majorité, 
est désigné par le sort. 

Un membre de Ia Délégation ne peut exercer ses fonctions 
quand la Puissance qui Ta nommé, ou dont il est le national, 
est une des Parties. 

Les membres de la Délégation terminent les affaires qui 
leur ont eté soumises, méme au cas oü la période PjOur 
laquelle ils sont été nommés juges serait expirée. 

ARTICLE 7. 

L’exercice des fonctions judiciaires est interdit au juge 
dans les affaires au sujet desquelles il aura, à un titre quel- 
conque, concouru h la décision d’un Tribunal national, d’un 
Tribunal d’arbitrage ou d’une Gommission d’enquête. ou fi- 
guré dans Tinstance comme conseil ou avocat d’une P.artie. 

Aucun juge ne peut intervenir comme agent ou comme 
avocat devant la Cour de justice arbiltrale ou la Cour perma¬ 
nente d’arbitrage ; devant un Tribunal spécial d’arbitrage ou 
une Commission d’enquôte, ni y agir pour une Partie en 
quelque qualité que ce soit, pendant toute la durée de son 
mandat. 


Annexo C. 
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ARTICLE 8. 

La Cour élit son Président et son Vice-Président à la 
majorité absoluo des suffrages exprimés. Après deux tours 
de scrutin, Télection se fait à la majorité relative et, en cas 
do partage des voix, le sort décide. 

ARTICLE 9. 

Les juges de la Cour de justice arbitrale reçoivent une 
iudemnité annuelle de six mille florins néerlandais. C,ette 
indemnité est payóe à 1’expiration de cliaque semestre h dater 
du jour de la première réunion de la Cour. 

Pendant Texercice de leurs fonctions au cours des sessions 
ou dans les cas spéciaux prévus par la presente Conventfion, 
ils touchent une somme de cent florins par jour. II leur est 
alloué, en outre, une indemnité de voyage fixée d’après les 
règlements de leur pays. Les dispositions du présent alinéa 
s’appliquent aussi aux juges supplcants remplaçant les juges. 

Ces allocations, comprises dans les frais généraix de la 
Cour, prévu par 1’article 31, sont versées par l entremise du 
Bureau International institué par la Convention pour le 
ròglement pacifique des conflits internationaux. 

ARTICLE 10. 

Les juges ne peuvent recevoir de leur propre Gouverne- 
ment ou de celui d’une autre Puissance aucune rémunération 
pour des Services rentrant dans leurs devoirs comme membres 
de la Cour. 

ARTICLE 11. 

La Cour de justice arbitrale a son siège h lia Hay.e et ne 
peut, sauf les cas de force majeure, le transporter ailleurs., 

La Délégation peut, avec Tassentiment des Parties, choisir 
un autre lieu pour ses réunions si des circonstances parti- 
culiòres Texigent. 

ARTICLE 12. 

Le Conseil adrainistratif remplit à Tégard de la Cour de 
justice arbitrale les fonctions qu’il remplit h 1’égard de la Cour 
permanente d’arbitrage. 

ARTICLE 13. 

Le Bureau international sert de greffe à la Cour de justice 
arbitrale et doit mettre ses locaux et son organisation à la 
disposition de la Cour. II a la garde des archives et la gestion 
des affaires administratives. 

Le Secrétaire-Général du Bureau remplit les fonctions 
de greffier. 
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Les secrétaires adjoints au greffier, les traducteurs et les 
sténographes nécessaires son désignés et asscrmenlés par la 
Cour. 


AUTICLE 14. 

La Cour se réunit en session une fois par an. La session 
commence le troisième mercredi de juin et dure tant que 
1’ordre du jour n’aura pas été épuisé. 

La Cour ne se réunit pas en session, si la Délégation es¬ 
time que cette réunion n’est pas nécessaire. Toutefois, si une 
Puissance est partie à un litige actuellement pendant devanl 
la Cour et dont 1’instruction est terminée ou va ètre terminée, 
elle a le droit d’exiger que la session ait lieu. 

En cas de nécessité, la Délégation peut convoquer la Cour 
en session extraordinaire. 

ARTICLE 15. 

Un compte-rendu des iravaux de la Cour sera dressé cha- 
que année par la Délégation. Ce compte-rendu sera transmis 
aux Puissanees contractantes par Tintermédiaire du Bureau in- 
ternational. II sera oommuniqué aussi à tous les juges et juges 
suppléants de la Cour. 

ARTICLE 1G. 

Les juges et les juges suppléants membres de la Cour de 
justice arbitrale, peuvent aussi être nommées aux fonctions de 
juge et de juge suppléant dans la Cour internationale des prises. 

TITRE II 

Compétcnce et proccdure 

ARTICLE 17. 

La Cour de justice arbitrale est compétent pour tous les 
cas qui sont portés devant elle, en vertu d’une stipulation gé- 
nerale d’arbitrage ou d’un accord special. 

ARTICLE 18. 

La Délégation est compétente: 

1. pour juger les cas d’arbitrages visés à 1’article précédent, 

si les Parties sont d’accord pour réclamer Tapplication de la 
procedure sommaire, réglée au Titre IV, Chapitre 4 de la 
Convention pour le règlement pacifique des conflits in¬ 
terna ti onaiux. 

2. pour procóder à une enquôte en vertu et en conformité du 

Titre III dc la dite Convention en tant que la Délégation 
en est chargée par les Parties agissant d’un commun 
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accord. Avec Passentiment des Parties et par dérogation 
à Farticle 7, alinéa 1, les membres de la Délégation ayant 
pris part à Fenquéte peuvent siéger comine juges, si le 
litige est soumis à Farbitrage de la Cour ou do la Délé¬ 
gation olle-méme. 

ARTICLE 19. 

La Délégation est, en outre, compétente pour Fétablisse- 
ment du coinpromis visé par Farticle 52 de la Convention 
pour le règlement pacifique des conflits internationaux, si 
les Parties sont cFaccord pour s’en remettre à la Cour. 

Elle est également compétente, môme si la demande est 
fait seulement par Pune des Parties, apròs qu’un accord par 
la voie diplomatique a été vainement essayé, quand il s’agit: 

1. d’un differend rentrant dans un traité d’arbitrage général 

conclu ou renouvelé apròs la mise en vigueur de cette 
Convention et qui prévoit pour chaque différend un com- 
promis, et iFexclut pour Pétablissement de ce dernier 
ni explicitement ni implicitement la compétence de la 
Délégation. 

Toutofois, le recours à la Cour n’a pas lieu si Fautre 
Partie déclare qu’à son avis le différend n’appartient pas 
à la catégorie des questions h soumettre à un arbitrage 
obligatoire, à moins que le traité d’arbitrage ne confère 
au tribunal arbitrai le pouvoir de décider cette question 
préalable. 

2. d’un différend provenant de dettes contractuelles récla- 
mées à une Puissance par une autre Puissance comme 
dues h ses nationaux, et pour la solution duquel 1’offre 
d’arbitrage a été acceptée. Cette disposition n’est pas 
applicable si Tacceptation a été subordonnée à la con- 
dition que le compromis soit établi selon un autre mode. 

ARTICLE 20. 

Chacune des Parties a le droit de désigner un juge de la 
Cour pour prendre part, avec voix délibérative, à Texamen de 
Taffaire soumise a la Délégation. 

Si la Délégation fonctionne en qualité de Commission 
d’enquète, ce mandat peut être confié à des personnes prises 
en dehors des juges de la Cour. Les frais de déplacement et la 
rétribution à allouer auxdites personnes sont fixés et sup- 
portés par les Puissances qui les ont nommées. 

ARTICLE 21. 

L’accòs de la Cour de justice arbitrale, instituée par la 
présente Convention, n’est ouvert qu’aux Puissances con- 
tractantes. 
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ÀRTICLE 22. 

La Cour do justice arbitrale suit les règles de procédure 
édictées par Ia Convention pour le règlement pacifique des 
conflits internationaux, sauf ce qui est prescrit par la pre¬ 
sente Convention. 

ARTICLE 23. 

La Cour decide du choix de la langue dont elle fera 
usage, et des langues dont Temploi sera autorisé devant elle. 

ARTICLE 24. 

Le Bureau international sert d’intermédiaire pour toutes 
les Communications à faire aux juges au cours de Tinstruction 
prévue à Tarticle 63, alinéa 2 de la Convention pour le règle¬ 
ment pacifique des conflits internationaux. 

ARTICLE 25. 

Pour toutes les notifications à faire, notamment aux 
Parties, aux témoins et aux experts,- la Cour peut s’adresser di- 
rectement au Gouvernement de la Puissance sur le territoire 
de laquelle la notification doit être effectuée. II en est de meme 
s i 1 s agit de faire procéder à 1’établissement de tout moyen de 
preuve. 

Les requôtes adressées à cet effet ne peuvent ôtre refusées 
si Ia Puissance requise les juge de nature à porter atteinte à sa 
souveraineté ou h sa sécurité. S’il est donné suite à la requéte, 
les frais ne comprennent que les dépenses d’exécution réelle- 
ment effectuées. 

La Cour a ègalement la faculte de recourir à 1’intermé- 
diaire de la Puissance sur le territoire de laquelle elle a 
son siège. 

Les notifications à faire <aux Parties dans le lieu oü siègfe 
la Cour peuvent être exécutées par le Bureau International. 

ARTICLE 26. 

Les débats sont diriges par le Président ou le Vice- 
Prósident et, en cas d’absence ou d^empêchement de Fun 
et de 1 autre, par le plus ancien des juges présents. 

Le juge nommé par une des Parties ne peut siègor 
comme Président. 

ARTICLE 27. 

Les déliberations de la Cour ont lieu à huis cios et 
restent secrètes. 

Toute décision est prise h la majorité des juges pré¬ 
sents. Si la Cour siège en nombre pair et qu’il y ait partage 
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des voix, la voix du dernier des juges, dans 1’ordre de pré- 
séance établi d’après 1’article 4, alinéa 4, ne sera pas 
comptée. 

ARTICLE 28. 

Les arrèts de la Cour doivent être motivés. Ils men- 
tionnent les noms des juges qui y ont participé; ils sont 
signés par le Président et par le greffier. 

article 29. 

Chaque Partie supporte ses propres frais et une part 
égale des frais spéciaux de Tinstance. 

ARTICLE 30. 

Les dispositions des articles 21 à 29 seront appliquées 
par analogie dans la procédure devant la Délégation. 

Lorsque le droit d^adjoindre un membre à la Délégation 
n’a été exercé que par une seule Partie, la voix du membre 
adjoint n’est pas comptée, s’il y a partage de voix. 

ARTICLE 31. 

Les frais généraux de la Cour son supportés par les 
Puissances contractantes. 

Le Gonseil administratif s’adresse aux Puissances pour 
obtenir les fonds nécessaires au fonctionnement de la Cour. 

ARTICLE 32. 

La Cour fait elle-mème son règlement d’ordre intérieur 
qui doit être communiqué aux Puissances contractantes. 

Après la ratification de la présente Convention, la Cour 
se réunira aussitôt que possible, pour élaborer ce règlement, 
pour élire le Président et le Vice-Président ainsi que pour 
désigner les membres de la Délégation. 

ARTICLE 33. 

La Cour peut proposer des modifications à apporter aux 
dispositions de la présente Convention qui concernent la pro¬ 
cédure. Ces propositions sont communiquées par Tintermé- 
diaire du Gouvernement des Pays-Bas aux Puissances con¬ 
tractantes qui se concerteront sur la suite à y donner. 

TITRE III. 

Dispositions {inales 

ARTICLE 34. 

La présente Convention sera ratifiée dans le plus bref 
délai possible. 
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Les ratifications seront déposées à La Haye. 

II sera dressé du dépôt de chaque ratification un procès- 
verbal, dont une copie, certifiée conforme, sera remise par 
la voie diplomatique à toutes les Puissances signataircs. 


ARTICLE 35. 

La Convention entrera en vigueur six mois après sa ra¬ 
tification. 

Elle aura une durée de douze ans, ct sera renouvelée 
facitement de douze ans en douze ans, sauf dénonciaüon. 

La dénonciation devra étrc notifiée, au moins deux ans 
avant 1’expiration de chaque période, au Gouvernement des 
Pays-Bas, qui en donnera connaiissance aux autres Puis¬ 
sances. 

La dénonciation ne produira effet qu’à 1’égard de la 
Puissance qui 1’aura notifiée. La Convention restera cxé- 
cutoire dans les rapports entre les autres Puissances. 

Certifié pour copie conforme: 

Le Secrétaire-Général 

du Ministère des Affaires Etrangères des Pays-Bas , 

S. Hannema. 


Note se rapportant au premier article du projet cTune Con- 
vention relative à Tétablissement d’nne tionr de justice 
arbitrale, annexé à TActe final de la Deuxième Confé- 
rence de la Paix 

A la suite d’une erreur matérielle les mots suivants, 
savoir: «basée sur Tégalité juridique des E’tats», figurent 
dans Particle premier, alinéa 1, du projet d’une Convention 
relative h Tétablissement d’une Cour de justice arbitrale, — 
annexé à TActe final de la Deuxième Conférence de la Paix. 

En effet, en vertu de la décision de la Première Commis- 
sion, confirmée par la Conférence dans Sa séance plénière 
du 16 octobre 1907, Tarticle précité a été arrété sans ces 
mots (voir le procès-verbal de la neuvième séance de la 
Première Commission, et celui de la neuvième séance plé¬ 
nière) . 

Dépositaire de TActe final, en vertu de la clause finale 
de cet Acte, le Gouvernement des Pays-Bas n’a évidemment 
pas qualité pour supprimer de son propre chef les mots in- 
criminés dans Tinstrument portant TActe même; toutefois 
pour éviter des erreurs, ces mots ne sont pas reproduits dans 
la copie imprimée ci-jointe de TActe final. 
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E tendo sido os mesmos ajustes, cujo teôr fica acima 
transcripto, approvados pelo Congresso Nacional, os confirmo 
e ratifico e, pela presente, os dou por firmes e valiosos para 
produzirem os seus devidos effeitos, promettendo que elles 
serão cumpridos inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que as- 
signo, e é soltada com o sello das Armas da Republica e sub- 
scripta pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
30 dias do mez do Julho de 1913, 92° da Independencia e 
25° da Republica. 

(L. S.) Hermes R. da Fonseca. 

Regis de Oliveira. 


DECRETO N. 10.720 — de 4 de fevereiro de 1914 

Pubiica a adhesão dos Estados Unidos do Venezuela ao Accôrdo de Roma, de 
26 de maio de 1906, relativo ao serviço de vales postaes 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão dos Estados Unidos de Venezuela ao Ac¬ 
côrdo de Roma, de 26 de maio de 1906, relativo ao serviço de va¬ 
les postaes, segundo communicou a Legação Suissa, em nota de 
27 de dezembro de 1913, ao Ministério das Relações Exteriores, 
cuja traducção official a este acompanha. 

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1914, 93° da Independên¬ 
cia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 


Traducção : 

Legação Suissa. Rio de Janeiro, 27 de dezembro de 1913. 

Sr. Ministro — Por nota datada de Caracas, de 23 de se¬ 
tembro de 1913, o Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros da 
Republica deVenezuela communicou ao Conselho Federal Suis- 
so a adhesão do Governo dos Estados de Venezuela ao Accôrdo 
de Roma, de 26 de maio de 1906, relativo ao serviço de vales 
postaes. 

Em obediência ao Artigo 10 do Accôrdo citado e do ar¬ 
tigo 24 da Constituição Postal Universal e de ordem do meu 

Governo, tenho a honra de notificar essa adhesão a Vossa 
Excellencia, pela presente nota, d qual junto cópia textual 
da nota do Ministério dos Negocios Estrangeiros da Republica 
de Venezuela. Cumpre-me accrescentar que, de accôrdo com 
os termos desta ultima nota, a adhesão parece dever ser con¬ 
siderada valida a partir da data de sua notificação. 
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Aproveito ainda esta occasião para reiterar-vos, Senhor 
Ministro, as seguranças da minha alta estima e mais dis- 
tincta consideração. 

(Assignado). — A. Gertsch, Encarregado de Negocios da 
Suissa. 

A S. Ex. o Senhor Dr. Lauro Müller, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

Caracas, 30 de Setembro de 1913. 

Excellentissimo Senhor: 

O Congresso Nacional de Venezuela, por decreto de 20 
de Junho de 1913, approvou o Accôrdo scbre Vales Postaes. 
celebrado no Congresso Postal de Rorna, em 2G de Maio de 
1006, ao qual adheriu o Governo da Republica, por decreto 
de 19 de Dezembro de 1912. 

Como o Presidente do Conselho do Governo, encarregado 
da Presidência da Republica, ratificou por acto de 30 do mez 
corrente o mencionado Accôrdo, e foi remettido o instrumento 
respectivo para ser depositado em Roma, tenho a honra de 
fazer essas communicações a Vossa Excellencia, em obedi¬ 
ência ao Artigo 10 do Accôrdo de Roma, sobre vales postaes, 
de conformidade com o n. 2 do artigo 24 da Convenção 
Principal da União Postal Universal. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar a Vossa 
Excellencia as seguranças da minha mais alta consideração. 

(Assignado). — ,/. L. Andara. 

A Sua Excellencia o Senhor Presidente da Confederação 
Suissa — Berna. 


DECRETO N. 10.757 — de 11 de fevereiro de 1914 

Eleva a Consulado Geral de 2 a classe o Consulado era Bremen 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
attendendo que o Congresso Nacional no n. 9 do art. 14 
da Lei n. 2.842, de 3 de Janei/ro de 1914, votou o augmenfco 
de verba para elevação a 2 a classe do Consulado em Bremen: 

Decreta: 

Art. l.° Fica elevado a Consulado Geral de 2 a classe o 
Consulado em Bremen, com a dotação annual de 12:000$,, 
ouro. 

Aft. 2.° Revogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1914, 93* da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller . 
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DECRETO N. 10.758 — de 11 de fevereiro df 1914 

Publica a denuncia do Tratado de Extradição de criminosos assignado no 
Rio de Janeiro cm i6 de Março de 1872 entre o Brasil c a Hespanha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publico que deixou de vigorar, a partir de 24 de Janejiro 
do corrente anno, o Tratado de Extradição de criminosos as¬ 
signado no Rio de Janeiro em 16 de Março de 1872 enlre o 
Brasil e a Hespanha. 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 


DECRETO N. 10.759 — de 11 de fevereiro de 1914 

Publica a denuncia do Tratado de Extradição de criminosos assignado no 
Rio de Janeiro em 10 de Junho de 1872 entre o Brasil e Portugal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Braslií 
faz publico que deixou de vigorar, a partir de I o de Fevereiro 
do corrente anno, o Tratado de Extradição de criminosos as¬ 
signado no Rio de Janeiro em 10 de Junho de 1872 ientre o 
Brasil e Portugal. 

Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 

Lauro Müller. 

DECRETO N. 10.773 — de 18 de fevereiro de 1914 

Promulga as Convenções sobre abalroação e assistência marítima, assignadas em 
Bruxellas a 23 de setembro do 1910. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
tendo sanccionado pelo decreto n. 2.799, de 30 de setembro 
de 1913, a Resolução do Congresso Nacional, de 22 do mesmo 
mez e anno, que approva as convenções sobre abalroação e 
assistência maritima, assignadas em Bruxellas aos vinte e 
tres dias do mez de setembro de mil novecentos e dez, e ha¬ 
vendo sido feito deposito do respectivo instrumento brasi¬ 
leiro de ratificação na mesma cidade de Bruxellas aos trinta 
e um dias do mez de dezembro de mil novecentos e treze, 
decreta que as mesmas convenções sejam executadas e cum¬ 
pridas tão inteiramente como nellas se contem. 

Rio de Janeiro, 18 de Fevereiro de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca 
Lauro Müller 
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0 Marechal Hermes Rodrigues da Fonseca, Presidente da 
[Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e os paizes representados 
na Conferencia Internacional de Direito Maritimo em Bru- 
xellas, pelos respectivos delegados, foram concluidas e assi- 
gnadas, em 23 de setembro de 1910, as convenções sobre abal- 
roação e assistência maritima do teôr seguinte: 

Convencion pour TUnification de Certaines Règles en Matière 

d’Abordage 

Sa Majesté TEmpereur dWllemagne, Roi de Prusse, 
au nom de TEmpire Allemand; le Président de la Republique 
Argentine; Sa Majesté TEmpereur d’Autriche, Roi de Bohême, 
etc., et Roi Apostolique de Hongrie: pour TAutriche et pour 
la Hongrie; Sa Majesté le Roi des Belges; Le Président des 
Etats-Unis du Brésil; Le Président de la République du Chili; 
Le Président de la Republique de Cuba; Sa Majesté leltoi deDa- 
nemark; Sa Majesté le Roi d’Espagne; Le Président des Etats- 
Unis d’Amérique; Le Président de la République Française; 
Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de la Grande Bretagne et 
d’Irlande et des Possessions Britanniques au delà des Mers, Em- 
pereur des Indes; Sa Majesté le Roi des Hellènes; Sa Majesté 
le Roi dHtalie; Sa Majesté TEmpereur du Japon; Le Prési¬ 
dent des Etats-Unis Mexicains; Le Président de la Républi¬ 
que de Nicaragua; Sa Majesté le Roi de Norvège; Sa Majesté 
la Reine des Pays-Bas; Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves; Sa Majesté le Roi de Roumanie; Sa Majesté 1’Empe- 
reur de Toutes les Russies; Sa Majesté le Roi de Suède; 
Le Président de la République de TUruguay, 

Ayant reconnu Tutilité de fixer de commun accord cer¬ 
taines règles uniformes en matière d’abordage, ont décidé de 
conclure une Gonvention à cet effet et ont nommé pour Leurs 
Plénipotentiaires, savoir: 

Sa Majesté VEmpereur d'Allemagne, Roi de 
Prusse , au nom de VEmpire Allemand : 

M. Kracker de Schwartzonfeldt, Chargé d^Affaires d’Allema'- 
gne à Bruxelles; 

M. le Dr. Struckmann, Conseiller Intime Supérieur de Ré- 
gence, Conseiller rapporteur au Département Impérial de 
la Justice. 
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Le Présiclent de la République Argentine: 

S. Exc. M. A. Blancas, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipolentiaire de la République Argentine près Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges; 

Sa Majcsté VEmpereur VAutriche, Roi de Bo - 
hême, etc., et Roi Apostoliquc de Hongrie i 

Pour VAutriche ct pour la Hongrie: 

S. Exc. M. le Comte de Clary et Aldringen, Son Envoyé 
Extraordinaire et Ministre Plénipolentiaire près Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges; 

Pour VAutriche : 

M. le Dr. Stephen Worms, Conseiller de Section au Ministòre 
I. R. Autrichien du Gommerce; 

Pour la Hongrie : 

M. le Dr. François de Nagy, Secrétaire d’Etat e. r., 
Professeur ordinnire à TUniversité Royale de Budapesfc, 
Membre de la Chambre Hongroise des Députés. 

Sa Majcsté le Roi des Belges : 

M. Reernaert, Ministre d’Etat, Président du Comité Maritime 
International; 

M. Capelle, Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipoten- 
tiaire, Directeur Général du Commerce et des Consulats 
au Ministòre des Affaires Etrangères; 

M. Ch. Le Jeune, Vice-Président du Comité Maritime Inter¬ 
nacional; 

M. Louis Franck, Membre de la Chambre des Représentants; 
Secrétaire Général du Comité Maritime Internacional; 

M. P. Segers, Membre de la Chambre des Représentants. 

Le Président des Etats-Unis du Brésil : 

M. le Dr. Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes, Professeur 
ò la Faculté libre des Sciences juridiques et sociales de 
Rio de Janeiro, Membre de TAcadémie Brésilienne; 

Le Président de la République du Chili : 

S. Exc. M. F. Puga-Borne, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipolentiaire de la République du Chili près Sa Ma- 
jesté le Roi des Belges; 

Le Président de la République de Cuba: 

M. Francisco Zayas y Alfonso, Ministre Résident de la Ré¬ 
publique de Cuba à Bruxelles. 
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Sa Majesté le Roi de Danemark : 

M. W. de Grevenkop Castcnskiold, Ministre Résident de Da¬ 
nemark à Bruxelles. 

M. Herman Barclay Halkier, Avocaí h la Cour Supròme dc 
Danemark. 

Sa Majesté le Roi d’Espagne: 

S. Exc. M. de Baguer y Corsi, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire pròs Sa Majesté le Roi des 
Belges; 

Dou Juan Spoltorno, Auditeur Général de la Marine 
Royale; 

Don Ramon Sanchez Ocaiía, Chef de division au Ministòre de 
la Justice, Ancien Magistrat d’Audience territoriale; 

Don Eaustinc Alvarez dei Manzano, Professem* à 1’Univer- 
sité Centrale de Madrid. 

Le Pvésident des Etats-Unis d' Amévique : 

M. Walter C. Noyes, Juge à la Cour de Circuit des Etats- 
Unis à New-York; 

M. Charles C. Burlingham, Avocat à New-York; 

M. A. J. Montague, Ancien Gouverneur de 1’Etat de Vir- 
ginie; 

M. Edwin W. Smith, Avocat à Pittsburg. 

Le Pvésident de la République Française : 

S. Exc. M. Beau, Envoyé Extraordinaire et Ministre Pléni- 
potentia>re de la République Française pròs Sa Majesté le 
Roi des Belges; 

M. Lyon-Caen, Membre de 1’Institut, Professeur de la Faculté 
de droit de Paris et de 1’Ecole des Sciences politiques, 
Président de Passociation française de droit maritime. 

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de la Grande - 
Bretagne et dUvlande et des Possessions Z>ri- 
tanniques au delà des Mers, Empereur des 
Indcs : 

S. Exc. Sir Arthur Hardinge, K. C. B., K. C. M. G., Son 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire près 
Sa Majesté le Roi des Belges; 

The Hon. Sir William Pickford, Juge à la Haute Cour de 
Londres: 

M. Leslie Scott, Conseiller du Roi, à Londres; 

The Hon. M. Hugh Godley, Avocat à Londres. 

Sa Majesté le Roi des Eellènes : 

M. Georges Diobouniotis, Professeur agrégé à TUniversité 
^Athènes. 
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Sa Majesté le Roi tVItálie : 

M. le Prinee de Castagneto Caracciolo, Chargé d\Affaires 
d’Italie à Bruxelles; 

M. François Berlingieri, Avocat, Professem* à TUniversité de 
Gênes; 

M. FrancoÍ 3 Mirelli, Gonseiller à la Cour d\Appel de 
Naples; 

M. César Vivante, Professeur à rUniversité de Rome. 

Sa Majesté VEmpereur du Japon: 

S. Exc. M. K. Nabeshima, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Piénipotentiaire pròs Sa Majesté le Roi des 
Belges; 

M. Yoshiyuki Irié, Procureur et Conseiller au Ministère de la 
Justice du Japon; 

M. Takeyuki Ishikawa, Chef de la Division des Affaires Ma- 
ritimes à la Direction des Communications du Japon; 

M. M. Matsuda, Deuxième Secrétaire de la Légation du Japon 
à Bruxelles. 

Le Président des Etats Unis Mexicains : 

S. Exc. M. Olarte, Envoyé Extraordinaire et Ministre Pléni- 
potenciaire des Etats-Unis Mexicains près Sa Majesté 
le Roi des Belges; 

M. Yictor Manuel Castillo, Avocat, Membre du Sénat. 

Le Président de la République de Nicaragua: 

M. L. Vallez, Cônsul Général de la République de Nicaragua 
à Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Norvège : 

S. Exc. M. le Dr. G. F. Hagerup, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des 
Belges; 

M. Christian Théodor Boe, Armateur. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas: 

xM. le Jonkheer P. R. A. Melvill van Carnbee, Chargé d’Affai¬ 
res des Pays-Bas à Bruxelles; 

M. W. L. P. A. Molengraaff, Docteur en droit, Professeur 
à TUniversité d^trecht; 

M. B. C. J. Loder, Docteur en droit, Conseiller à la Cour de 
Cassation de la Haye; 

M. C. D. Asser Jr., Docteur en droit, Avocat à Amsterdam 
Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves: 

M. Antonio Duarte de Oliveira Soares, Chargé d’Affaires do 
Portugal à Bruxelles. 
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Sa Majesté le Roi de Roumanie: 

S. Exc. M. Djuvara, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire près Sa Majesté le Roi des Belges. 

Sa Majesté 1’Empereur de Toutes les Russies: 

M. G. Nabokoff, Premier Secrétaire de 1’Ainbassade de Russie 
à Washington. 

Sa Majesté le Roi de Suède: 

S. Exc. M. le comte J. J. A. Ehrensvard, Son Envoyé Ex¬ 
traordinaire et MÜnistre Plénipotentiaire pròs Sa Ma¬ 
jesté le Roi des Belges; 

M. Einar Lange, Directeur de la Société d’assurance de ba- 
teaux à vapeur de Suòde. 

Le Président de la Republique de VUvuguayi 
S. Exc. Mi. Luis Garabelli, Envoyé Extraordinaire et Mi¬ 
nistre Plénipotentiaire de la République de 1’Uruguay 
pròs Sa Majesté le Roi des Belges; 

Lesquels, à ce dument autorisés, sont convenus de ce qui suit: 

ARTICLE PREMIER 

En cas d’abordage survenu entre navires de mer ou entre 
navires de mer et bateaux de navigation intérieure, les in- 
demnités dues à raison des dommages causés aux navires, 
aux choses ou personnes se trouvant à bord sont réglées con- 
formément aux dispositions suivantes, sans qu’il y ait à tenir 
compte des eaux oü l’abordage s’est produit. 

ARTICLE 2 

Si 1’abordage est fortuit, s’il est dü h un cas de force 
majeure, ou s’il y a doute sur les causes do Tabordage, les 
dommages sont supportés par ceux qui les ont éprouvés. 

Cette disposition reste applicable dans les cas oü, soit les 
navires, soit 1’un d’eux, sont au mouillage au moment de 
1’accident. 

ARTICLE 3 

Si 1 abordage est causé par la faute de 1’un des navires, 
la réparation des dommages incombe à celui qui Ta commise. 

ARTICLE 4 

S il y a faute commune, la responsabilité de chacun des 
navires est proportionnelle à la gravité des fautes respective- 
ment commiseg; toutefois si, d’après les circonstances, la 
proportion no peut pas être établie ou si les fautes appa- 
raissent comme équivalentes, la responsabilité est partagée 
par parts égales. 
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Les dommages causés soit aux navires, soit à leurs car- 
gaisons, soit aux effets ou autres biens des équipages, des 
passagers ou d’autres personnes se Irouvant à bord, sont sup- 
portés par les navires en faute, dans ladite proportion, sans 
solidarité h 1’égard des tiers. 

Les navires en faute sont tenus solidairement à 1’égard 
des tiers pour les dommages causés par mort ou blessures, 
sauf recours de celui qui a payé une part supérieure h celle 
que, conformément à 1’alinéa premier du présent article, il doit 
definitivcment supporter. 

II appartient aux législations nationales de dótcrminer, 
en ce qui concerne ce recours, la portée et les effets des dis- 
positions contractuelles ou legales qui limitent la responsa- 
bilité des propriétaires de navires à 1’égard des personnes 
se trouvant á bord. 

article 5 

La responsabilité établie par les articles précédents 
subsiste dans le cas oü Tabordage est causé par la faute d’un 
pilote, môme lorsque celui-ci est obligatoire. 

ARTICLE G 

L’action en réparation des dommages subis par suite 
d’un abordage n’est subordonnée ni à un protét, ni à aucune 
autre formalité spéciale. 

II n’y a point de présomptions legales de faute quant 
à la responsabilité de rabordage. 

article 7 

Les actions en réparation de dommages se prescrivent 
par deux ams à partir de Tévénement. 

Le délai pour iutenter les actions en recours admises 
par 1’alinéa 3 de 1’article 4 est d’une année. Gette prescri- 
ption ne court que du jour du paiement. 

Les causes de suspension et d ? interruption de ces prescri- 
ptions son déterminées par la loi du tribunal saisi de Taction. 

Les Hautes Parties contractantes se réservent le droit 
d’admettre dans leurs législations, comme prorogeant les dé- 
lais ci-dessus fixés, le fait que le navire défendeur n’a pu 
,ôtre saisi dans les eaux territoriales de 1’Etat dans lequel 
le demandeur a son domicile ou son principal établissement. 

article 8 

Après un abordage, le capitaine de chacun des navires 
entrés en collision est tenu, autant qu’il peut le faire sans 
danger sérieux pour son navire, son équipage et ses passa- 
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gers, de prêter assistance à l’autre bàtiment, à son équipage 
et à ses passagers. 

íl est également tenu dans la mesure du possible de faire 
connaítre à 1’autre navire le nom ou le port d’attache de son 
bàtiment, ainsi que les lieux d’oü il vient et oü il va. 

Le propriétaire du navire n’est pas responsable à raison 
de la seule contravention aux dispositions précédentes. 

ARTICLE 9 

Les Hautes Parties contractantes, dont la législation ne 
reprime pas les infractions à 1’article précédent, s’engagent 
à prendre ou à proposer h leurs Législatures respectives les 
mesures nécessaires pour que ces infractions soient répri- 
mées. 

Les Hautes Parties contractantes se communiqueront, 
aussitôt que faire se pourra, les lois et les réglements qui 
auraient déjà été édictés, ou qui viendraient à Tetre dans 
leur Etats pour 1’exécution de la disposition précédente. 

ARTICLE 10 

Sous réserve de conventions ultárieures, les présentes 
dispositions ne portent point atteinte aux rògles sur la limi- 
tation de responsabilité des propriétaires de navires, telles 
qu’elles sont établies dans chaque pays, non plus qu’aux 
obligations résultant du contrat de transport ou de tous au- 
tres contraís. 


ARTICLE 11 

La presente Gonvention est sans application aux navires 
de guerre et aux navires d’Etat exclusivement affecté 3 à un 
Service public. 

ARTICLE 12 

Les dispositions de Ia présente Convention seront appli- 
quées à 1’égard de tous les intéressés, lorsque tous les na¬ 
vires en cause seront resortissants aux Etats des Hautes Par¬ 
ties contractantes et dans les autres cas prévus par les lois 
nationales. 

II est entendu toutefois: 

l.° Qu’à l’égard des interesses ressortissants d’un Etat non 
contractant, 1’application desdites dispositions pourra êtro 
subordonnée par chacun des Etats contractants à la condi- 
tion de réciprocité; 

Ànnexo C. o« 
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2.° Que, lorsque tous ie3 intéressés sont ressortissants du 
meme Etat que le tribunal saisi, c’est la loi nationale et non 
la Convention qui est applicable. 

ARTICLE 13 

La presente Convention ^étend à la réparation des dom-- 
mages que, soit par execution ou omission d’une manoeuvre, 
soit par inobservation des ròglements, un navire a causés soit 
à un autre navire, soit aux choses ou personnes se trouvant 
h leur bord, alors méme qu’il n’y aurait pas cu abordage. 

ARTICLE 14 

Chacune des Hautes Parties contractantes aura la faculté 
de provoquer la réunion d’une nouvelle Conférence apròs trois 
ans à partir de 1’entrée en vigueur de la presente Convention, 
dans le but de rechercher les améliorations qui pourraient y 
ôtre apportées, et, notamment d’en étendre , s’il est possible, 
la sphère d^pplication. 

Celle des Puissances qui ferait usage de cette faculté au¬ 
rait à notifier son intention aux autres Puissances, par l’in- 
termédiaire du Gouvernement belge, qui si chargerait de con- 
Yoquer la Conférence dans les six mois. 

ARTICLE 15 

Les Etats qui n’ont pas signé la présente Convention sont 
admis â y adhérer sur leur demande. Cette adhésion sera no- 
tifiée par la voie diplomatique au Gouvernement belge et, 
par celui-ci, à chacun des Gouvernements des autres Parties 
contractantes; elle sortira ses effets un mois apròs 1’envoi de 
ia notification faite par le Gouvernement belge. 

ARTICLE 1G 

La présente Convéntion sera ratifiée. 

A Texpiration du délai d’un an au plus tard, h compter du 
jour de la signature de la Convention, le Gouvernement belge 
entrera en rapport avec les Gouvernements des Hautes Parties 
contractantes qui se seront déclarées prôtes à la ratifier, à 
Tefíet de faire décider s’il y a lieu de la mettre en vigueur. 

Les ratifications seront, le cas échéant, déposées immé- 
diatement à Bruxelles et la Convention produira ses effets un 
mois après ce dépôt. 
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Le protocole restera ouvert pendant une aütre annéo en 
faveur des Etats représentés à la Conférence de Bruxelles 
Passé ce délai, xis ne pourraient qu’y adhérer conformément 
aux dispositions de 1’article 15 . 




üans le cas oü 1’une ou 1’autre des Hautes Parties contra 
ctontes dénoncerait la présente Convention, cette dénonciatio» 
ne produirait ses elfets qu’un an après le jour oü elle aurait 
óte notifiee au Gouvernement belge, et l a Convention demeu- 
rerait en vigueur entre les autres Parties contracíantes 


AiviiULE ADDITÍONNEL 

Par dérogation à 1’article 16 qui précède, il est entendu 
que la d.sposition de 1’article 5 fixant la responsabilité dans 
le ca S ou 1 abordage est causé par la faute d’un pilote obli- 
gatoire nentrera de plein droit en vigueur que lorsque les 
autes Parties contractantes se seront mises d’accord sur la 
hmitation de la responsabilité des propriétaires de navires. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires des Hautes Parties 
contractantes respectives ont signé la présente Convention et y 
ont apposé leur cachets. 

1910 FaÍt ^ BrUXelleS ' " n ua seul ex emplaire, le 23 septembre 


POUR L’ALLEMAGNE : 
Signé: Kracker von Schwartzenfeldt. 

> Dr. G. Síruckmann. 


POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE 
Signé: Alberto Blancas. 

POUR L-AUTRICHE ET POUR LA HONGRIE: 
Signé: S. Clary et Aldringen. 


POUR L’AUTRIGHE : 
Signé: Stephen Worms. 


POUR LA HONGRIE: 
Signé: Dr. François de Nagy. 

POUR LA BELGIQUE: 
Signé: A. Beernaert. 

> Gapelle. 

* Ch. Lejeune. 

* Louis Franck. 

* Paul Segers. 
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POUR LES ETATS-UNIS DU BRÉSIL: 
Signó: Rodrigo Oclavio de Langgaard Menozes. 

POUR LE CHILI: 

Signé: F. Puga-Borne. 

POUR LA RÉPUBL1QUE DE CUBA: 

Signé: Dr. F. Zayas. 

POUR LE DANEMARK: 

Signé: W. Grevenkop Castenskiold. 

» Herman Halkier. 

POUR L’ESPAGNE: 

Signé: Arturo de Baguer. 

» Juan Spottorno. 
t> Ramon íSanchez de Ocaüa. 

» Faustino A. dei Manzano. 

POUR LES ETATS-UNIS D’AMÈRIQUE: 

Signé: Walter C. Noyes. 

* Charles C. Burlingham. 
j. A. J. Montague. 

» Edwin W. Smith. 

POUR LA FRANCE: 

Signé: Beau. 

d Gh. Lyon-Caen. 

POUR LA GRANDE-BRETAGNE: 

Signé: Arthur H. Hardinge. 

» W. Pickford. 

5 Leslie Scott. 

» Hugh Godley. 

POUR LA GRÈCE: 

Signé: G. Diobouniotis. 

POUR L’ITALIE: 

Signé: Prince de Castagneto. 

> Francesco Berlingieri. 

» Francesco M. Mirelli. 

> Prof. César Yivante. 
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POUR LE JAPON: 

Signé: K. Nabeshinia. 

» Y. Irié. 

» T. Ishikawa. 

» M. Matsuda. 

POUR LES ET ATS-UNIS MEXICAINS 

Signé: Enrique Olarte. 

> Yictor Manuel Castillo. 

POUR LE NICARAGUA: 

Signé: Léon Vallez. 

POUR LA NORVÈGE: 


Signé: Hagerup. 

» Chr. Th. Boe. 

POUR LES PAYS-BAS: 

Signé: P. R. A. Melvill van Carnbee. 

» Molengraaff. 

» Loder. 

» C. D. Asser. 

• POUR LE PORTUGAL: 
Signé: A. D. de Oliveira Soares. 

POUR LA RO UM AN EE: 
Signé: T. G. Djuvara. 

POUR LA RUSSIE: 
Signé: G. Nabokoff. 

POUR LA SUÈDE: 

Signé: Albert Ehrensvard. 

» Einar Lange. 

POUR L’URUGUAY: 


Signé: Luis Garabelli, 
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Coarention pour 1’unification de certaines règles en matière 
d'assistance et de sauvetage maritimes 

Sa Majesté 1’Empereur d’Allemagno, Roi de Prusse, 
au nom de 1’Empire Allemand; le Président de la République 
Argentine; Sa Majesté 1’Empereur d’Autriche, Roi de Bohême, 
etc., et Roi Apostolique de Ilongrie: pour 1’Autriche et pour 
la Hongrie; Sa Majesté le Roi des Belges; Le Píésident des Elats- 
ünis du Brésil; Le Président de la République du Chili; Le 
Président de la République de Cuba; Sa Majesté le Roi de Da- 
nemark; Sa Majesté le Roi d’Espagne; Le Président des Etats- 
Unis d’Amérique; Le Président de la République Française; 
Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de la Grande Bretagne et 
d’Irlande et des Possessions Brilanniques au delà des Mers, Em- 
pereur des Indes; Sa Majesté le Roi des Hellònes; Sa Majesté 
le Roi d’Italie; Sa Majesté 1’Empereur du Japon; Le Prési¬ 
dent des Etats-Unis Mexicains; Le Président de la Républi¬ 
que de Nicaragua; Sa Majesté le Roi de Norvège; Sa Majesté 
la Reine des Pays-Bas; Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves; Sa Majesté le Roi de Roumanie; Sa Majesté 1’Empe- 
reur de Toutes les Russies; Sa Majesté le Roi de Suède; 
Le Président de la République de 1’Uruguay, 

Ayant reconnu 1’utilité de fixer de commun accord cer¬ 
taines règles uniformes en matière d’assistence et de sauve¬ 
tage maritimes, ont décidé de conclure une Convenfion à cet 
effet et ont nommé pour Leurs Plénipotentiaines savoir: 

Sa Majesté 1’Empereur d’Allemagne, Roi de 
Prusse, au nom de VEmpire Allemand: 

M. Kracker de Schwartzenfeldt, Chargé d’Affaires d’Allema- 
gne à Bruxelles; 

M. le Dr. Struckmann, Conseiller Intime Supérieur de Ré- 
gence, Conseiller rapporteur au Départemcnt Impérial de 
la Justice. 


Le Président de la République Argentine: 

S. Exc. M. A. Blancas, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire de la République Argentine près Sa Ma¬ 
jesté de Roi des Belges; 
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Sa Majesté VEmpereur d’Autriche, Roi de Bo- 
Jiêrne, etc., et Roi Apostolique de Eongrie: 

Pour VAutriche et pour la Eongrie : 

S. Em M. le conte de Clary et Aldringen, Son Envoyé Extra- 
ordinaire et Ministre Plénipotentiairo près Sa Majesté le 
•Roi des Belges; 

Pour VAutriche : 

M. le Dr. Stephen Worms, Conseiller de Section au Ministère 
I. R. Autrichien du Commerce. 

Pour la Eongrie : 

M. le Dr. François de Nagy, Secrétaire d’Etat e. r., Pro- 
fesseur à FUniversité Royale de Budapest, Membre de la 
Chambre Hongroise des Députés. 

Sa Majesté le Roi des Belges : 

M. Beernaert, Ministre d’Etat, Président du Comité Maritime 
International; 

M. Capelle, Envoyé Extraordinaire et Ministre PlénipoteD' 
tiaire, Directeur Général du Commerce et des Consulats 
au Ministère des Affaires Etrangòres; 

M. Ch. Le Jeune, Vice-Président du Comité Maritime Inter¬ 
nacional; 

M. Louis Franck, Membre de la Chambre des Représentaatb, 
Secrétaire Général du Comité Maritime Internacional; 

M. P. Segers, Membre de la Chambre des Représentants. 

Le Président des Etats-Unis du Brésil : 

M. le Dr. Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes, Professeur 
à la Faculté libre des Sciences juridiques et sociales de 
Rio de Janeiro, Membre de TAcadémie brésilienne; 

Le Président de la République du Chili: 

S. Exc. M. F. Puga-Borne, Envoyé Extraordinaire et Ministre 
iPlénipotentiaire de la République du Chili près Sa Ma¬ 
jesté le Roi des Belges; 

Le Président de la République de Cuba: 

M. Francesco Zayas y Alfonso, Ministre Résident de la Ré¬ 
publique de Cuba h Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Danemark: 

M. W. do Grevenkop Castenskiold, Ministre Résident de Da¬ 
nemark à Bruxelles; 
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M. Herman Barclay Halkier, Avocat à la Cour suprême de 
Danemark. 

Sa Majesté le Roi d’Espagne: 

S. Exc. M. de Baguer y Corsi, Son Envoyé Extraordinaire 
et Ministre Plénipotentiaire pròs Sa Majesté le Roi des 
Belges; 

Don Juan Spottorno, Auditeur General de la Marine 
Royale; 

Don Ramon Sanchez Ocafia, Chef de division au Ministère de 
la Justice, Ancien Magistrat d’Audience territoriale; 

Don Faustino Alvarez dei Manzano, Professeur à TUniver- 
sité Gentrale de Madrid. 

Le Président des Etats-Unis d'Amérique: 

M. Walter G. Noyes, Juge h la Gour de Circuit des Etats- 
Unis à New-York; 

M. Gharles C. Burlingham, Avocat à New-York; 

M. A. J. Montague, Ancien Gouverneur de 1’Etat de Vir- 
ginie; 

M. Edwin \V. Smith, Avocat à Pittsburg. 

Le Président de la Republique Française : 

S. Exc. M. Beau, Envoyé Extraordinaire et Ministre Pléni¬ 
potentiaire de la Republique Française pròs Sa Majesté le 
Roi des Belges; 

M. Lyon-Caen, Membre de 1’Institut, Professeur de la Faculté 
de droit de Paris et de TEcole des Sciences politiques, 
Président de TAssociation française de droit maritime. 

Sa Majesté le Roi du Royaume-Uni de la Granae - 
Bretagne et d’Irlande et des Possessions tín- 
tanniques au delà des Mers , Empereur des 
Lides : 

& Exc. Sir Arthur Hardinge, K. C. B., K. C. M. G. f Son 
Envoyé Extraordinaire et Ministre Plénipotentiaire pròs 
Sa Majesté le Roi des Belges; 

The Hon. Sir William Pickford, Juge à la Haute Gour de 
Londres * 

M. Leslie Scott, Gonseiller du Roi, à Londres; 

The Hon. M. Hugh Godley, Avocat à Londres. 

Sa Majesté le Roi des Eellènes : 

M. Georges Diobouniotis, Professeur agrégé à PUniversité 
d’Athènes. 
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Sa Majesté le Roi d’Italie: 

M. le Prince de Castagneto Caracciolo, Chargé d’Affaires 
d’Italie à Bruxelles; 

M. François Berlingieri, Avocat, Professeur à rUniversitó de 
Genes; 

M. François Mirelli, Conseiller à la Cour d\Appel de 
Naples; 

M. César Vivante, Professeur à 1’Universiié de Rome. 

Sa Majestc VEmpereur du Japon: 

S. Exc. M. K. Nabeshima, Son Envoyé Extraordinaire et 
Ministre Plénipotentiaire pròs Sa Majesté le Roi des 
Belges; 

M. Yoshiyuki Irié, Procureur et Conseiller au Ministère de la 
Justice du Japon; 

M. Takeyuki Ishikawa, Chef de la Division des Affaires Ma- 
ritimes à la Direction des Communications du Japon; 

M. M. Matsuda-, Deuxième Secrétaire de la Légation du Japon 
â Bruxelles. 

Le Président des Etats-ünis Mexicains: 

S. Exc. M. Olarte, Envoyé Extraordinaire et Ministre Pléni¬ 
potentiaire des Etats-Unis Mexicains près Sa Majesté 
le Roi des Belges; 

M. Victor Manuel Castillo, Avocat, Membre du Sénat. 

Le Président de la République de Nicaragua: 

M. L. Vallez, Cônsul Général de la Republique de Nicaragua 
à Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Norvòge: 

S. Exc. M. le Dr. G. F. Hagerup, Son Envoyé Extraordinai¬ 
re et Ministre Plénipotentiaire pròs Sa Majesté le Roi des 
Belges; 

M. Christian Théodor Boe, Armateur. 

Sa Majesté la Reine des Pays-Bas : 

M. le Jonkheer P. R. A. Melvill van Carnbee, Chargé d’Affai- 
res des Pays-Bas h Bruxelles; 

M. W. L. P. A. Molengraaff, Docteur en droit, Professeur 
à rUniversité d’Utrecht; 

M. G. D. J. Loder, Docteur en droit, Conseiller à la Cour d© 
Cassation de La Haye; 

M. C. D. Asser Jr., Docteur en droit, Avocat à Amsterdam. 
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Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves : 

M. Antonio Duarte de Oliveira Soares, Chargé d’Affaires de 
Portugal à Bruxelles. 

Sa Majesté le Roi de Roumanie: 

S. Ex. M. Djuvara, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre 
Plénipotentiaire près Sa Majesté le Boi les Belges. 

Sa Majesté VEmpereur de Toutes les Russies: 

U. G. Nabokoff, Premier Secrétaire de TAmbassade de Russie 
à Washington. 

Sa Majesté le Roi de Suède : 

S. Exc. M. le «comtc J. J. A. Ehrensvard, Son Envoyé Ex¬ 
traordinaire et Ministre Plénipotentiaire près Sa Ma¬ 
jesté le Roi des Belges; 

M. Einar Lange, Directeur de la Société d’assuranee de ba- 
teaux à vapeur de Suède. 

Le Président de la République de VUruguay : 

S. Exc. M. Luis Garabelli, Envoyé Extraordinaire et Mi¬ 
nistre Plénipotentiaire de la République de TUruguay 
près Sa Majesté le Roi des Belges; 

Lesquels, à ce düment autorisés, sont convenus de ce qui suit: 

ARTICLE PREMIER 

Eassistance et le sauvetage des navires de mer en dan- 
ger, des choses se trouvant à bord, du fret et du prix de pas- 
sage, ainsi que les. Services de mêrae nature rendus entre 
navires de mer et bateaux de navigation intérieure, sont 
soumis aux dispositions suivantes, sans qu’il y ait a distin- 
guer entre ces deux sortes de Services et sans qu’il y ait à 
tenir compte des eaux oú ils ont été rendus. 

ARTICLE 2 

Tout fait d’assistance ou de sauvetage ayant eu un ré- 
sultat utile donne lieu à une équitable rémunération. 

Aucune rémunération n’est due si le secours prêté reste 
sans resultat utile. 

En aucun cas, la somme à payer ne peut dépasser la valeur 
des choses sauvées. 
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ARTICLE 3 

N’ont droit à oucune rémunération les personnes qui ont 
pris part aux opérations de secours, malgré la défense ex¬ 
presse et raisonnable du navire secouru. 

ARTICLE 4 

Le remorqueur n’a droit à une rémunération pour Tas- 
sistance ou le sauvetage du navire par lui remorqué ou de 
sa cargaison que s’il a rendu des Services exceptionnels, ne 
pouvant être considérés comme Taccomplissement du con- 
trat de remorquage. 

ARTICLE 5 

Une rémunération est due encore que 1’assistance ou le 
vauvetage ait eu lieu entre navires appartenant au méme 
propriétaire. 

ARTICLE 6 

Le montant de la rémunération est fixé par la convention 
des parties et, à défaut, par le juge. 

II en est méme de la proportion dans laquelle cette ré¬ 
munération doit être répartie entre les sauveteurs. 

La répartition entre le propriétaire, le capitaine et les au- 
tres personnes au Service de chacun des navires sauveteurs 
sera réglée par, la loi nationale du navire. 

ARTICLE 7 

Toute convention d’assistence et de sauvetage passée au 
moment et sous Tinfluence du danger peut, à la requête de 
1’une des parties, être annulée ou modifiée par le juge, s’il 
estime que les conditions convenues ne sont pas équitables. 

Dans tous les cas, lorsqu’il est prouvé que le consente- 
ment de l’une des parties a été vicié par dol ou réticence ou 
lorsque la rémunération est, de façon excessive dans un sens 
ou dans Tautre, hors de proportion avec le Service rendu, la 
convention peut être annulée ou modifiée par le juge à la 
requête de la partie intéressée. 

ARTICLE 8 

La rémunération est fixée par le juge selon les circon- 
stances en prenant pour base: a) en premier lieu, le succèa 
obtenu, les efforts et le mérite de ceux qui ont preté secours, 
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le danger couru par le navire assisté, par ses passagers et sou 
équipage, par sa cargaison, par les sauveteurs et par le na¬ 
vire sauveteur, le temps employé, les frais et dommages su¬ 
bis, et les risques de responsabilité et autres courus par les 
sauveteurs, la valeur du matériel exposé par eux, en tenant 
compte, le cas échéant, de Tappropriation spéciale du navire 
assistant; b) en second lieu, la valeur des choses sauvées. 

Les mômes dispositions s r appliquent á la répartition pré- 
vue à 1’article 6, alinéa 2. 

Le juge pcut réduire ou supprimer la rémuneration s’il 
apparait que les sauvateurs ont, par leur faute, rendu né- 
cessaire le sauvetage ou 1’assistence ou qu'ils se sont rendus 
coupablcs de vols, roceis ou autres actes frauduleux. 

ARTICLE 9 

II n’est dü aucune rémunóration par les personnes sau¬ 
vées, sans que cependant il soit porte atteinte aux prescri- 
ptions des lo is nationales à cet égard. 

Les sauveteurs de vies humaines qui sont intervenus h 
1’ocasion de 1’accident ayant donné lieu au sauvetage ou à 
Tassistance ont dioit à une équitable part de la rémuneration 
accordée aux sauveteurs du navire, de la cargaison et de leurs 
accessoires. 

ARTICLE 10 

L’action en payement de la rémunération se prescrit par 
deux ans à partir du jour oü les opérations d^assistance ou de 
sauvetage sont terminées. 

Les causes de suspension et d’interruption de cette pre- 
scription sont déterminées par la loi du tribunal saisi de 
1’action. 

Les Hautes Parties contractantes se reservent le droit 
d’admeüre dans leurs législations, comme prorogeant le délai 
ci-dessus fixé, le fait que le navire assisté ou sauvé n’a pu 
ôtre saisi dans les eaux territoriales de 1’Etat dans lequel le 
demandeur a son domicile ou son principal établissement. 

ARTICLE 11 

Tout capitaine est tenu, autant qu’il peut le faire sans 
danger sérieux pour son navire, son équipage, ses passagers, 
de prêter assistance à toute personne, même ennemie, trou- 
vée en mer en danger de se perdre. 
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Le propriétaire du navire n’est pas responsable à raison 
des contraventions à la disposition précédente. 

ART 1 CLE 12 

Les Hautes Parties contractantes, dont la législation ne 
reprime pas Pinfraction à Particle précédent, s’engagent à 
prendre ou à proposer à leurs Législatures respectives les 
mesures nécessaires pour, que cette infraction soit réprimée. 

Les Hautes Parties contractantes se communiqueront, 
aussitôt que faire se pourra, les lois ou règlements qui au- 
raient dèja été édictés ou qui viendraient à 1’ôtre dans leurs 
Etats pour Pexécution de la disposition qui précède. 

ARTICLE 13 

La présente Convention ne porte pas atteinte aux dis- 
positions des législations nationales ou des traités interna- 
tionaux sur Porganisation de Services d’assistancõ et de sau- 
vetage par les autorités publiques ou sous leur contròle, et 
notamment sur le sauvetage de engins de pêche. 

ARTICLE 14 

La présente Convention est sans application aux navires 
de guerre et aux navires d’Etat exclusivement affectés à un 
Service public. 


ARTICLE 15 

Les dispositions de la présente Convention seront appli- 
quées à Pégard de touts les intéressés lorsque soit le na¬ 
vire assistant ou sauveteur, soit le navire assisté ou sauvé 
appartient à un Etat de Pune des Hautes Parties contractan¬ 
tes, ainsi que dans les autres cas prévus par les lois na¬ 
tionales. 

II est ent^ndu toutefois: 

1. ° Qu’i\ Pégard des intéressés ressortissants d’un Etat 
non contractant, Papplication des dites dispositions pourra 
ôtre subordonnée par cliacun des Etats contractants à la con- 
dition de réciprocité; 

2. ° Que, lorsque tous les intéressés sont ressortissants 
du môme Etat que le tribunal saisi, c’est la loi nationale et 
non la Convention qui est applicable; 

3. ° Que, sans préjudice des dispositions plus étendues des 
lois nationales, Particle 11 n^st applicable qu’entre navires 
ressortissant aux Etats des Hautes Parties contractantes. 
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ARTICLE 16 

Chacune des Hautes Parties contracíantes aura la fa- 
culté de provoquer la réunion d’une nouvelle conférence 
après trois ans h partir de Fentrée en vigueur de la pré- 
sente Convention, dans le but de rechercher les améliora- 
tions qui pourraient y ôtre apportées et, notamrnent, d T en 
étendre, s’il est possible, la sphère d’application. 

Gelle des Puissances qui ferait usage de cette faculté 
aurait à notifier son intention aux autres Puissances, par 
rintermédiaire du Gouvernement belge, qui se chargerait de 
convoquer la Conférence dans les six mois. 

ARTICLE 17 

Les Etats qui n’ont pas signé la présente Convention sont 
admis à y adhérer sur leur demande. Cette adhésion sera 
notifiée par la voie diplomatique au Gouvernement belge et, 
par celui-ci, à chacun des Gouvernements des autres Parties 
contractantes; elle sortira ses effets un mois après 1’envoi 
de la notification faite par le Gouvernement belge. 

ARTICLE 18 

La présente Convention sera ratifiée. 

A Texpiration du délai d’un an au plus tard, h compter 
du jour de la signature de la Convention, le Gouvernement 
belge entrera en rapport avec les Gouvernements des 
Hautes Parties contractantes qui se seront déclarées prôtes 
à la ratifier, à Feffet de faire décider s’il y a lieu de la mettre 
en vigueur. 

Les ratifications seront, le cas échéant, déposées immé- 
diatement à Bruxelles et la Convention produira ses effets un 
mois après ce dépôt. 

Le protocole restera ouvert pendant une autre année en 
faveur des Etats représentés à la Conférence de Bruxelles. 
Passé ce délai, ils ne pourraient qu’y adhérer, conformément 
aux dispositions de 1’article 17. 

ARTICLE 19 

Dans le cas oü 1’une ou 1’autre des Hautes Parties con¬ 
tractantes dénoncerait la présente Convention, cette dénoncia- 
tion ne produirait ses effets qu’un an après le jour oü elle 
aurait été notifiée au Gouvernement belge et la Convention 
demeurerait en vigueur entre les autres Parties contractantes. 
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En foi de quoi, les Plénipotentiaires des Hautes Parties 
contractantes respeotives ont signé Ia presente Convention et 
j ont apposé leur cachets. 

I<ail à Bruxelles, en un seul exemplaire, le 23 sepfcombre 
1910. 

POUR L’ALLEMAGNE: 

Signé: Kracker von Schwartzenfeldt. 

* Dr, G. Struckmann. 

POUR LA REPUBLIQUE ARGENTINE: 

Signé: Alberto Blancas. 

POUR L’AUTRICHE ET POUR LA HONGRIE: 

Signé: S. Glary et Aldringen. 

POUR L’AUTRIGHE: 

Signé: Stephen Worms. 

POUR LA HONGRIE: 

Signé: Dr. François do Nagy. 

POUR LA BELGIQUE: 

Signé: A. Beernaert. 

» Capelle. 

:» Ch. Lejeune. 

» Louis Franck. 

* Paul iSegers. 

POUR LES ETATS-UNIS DU BRÉSIL: 

Signé: Rodrigo Oelavio de Langgaard Menezes. 

POUR LE CHILI: 

Signé: F. Puga-Borne. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE CUBA: 

Signé: Dr. F. Zayas. 

POUR LE DANEMARK: 

Signé: W. Grevenkop Castenskiold. 

» Herman Halkier. 

POUR DESPAGNE: 

Signé: Arturo de Baguer. 

» Juan Spottorno. 
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Signé: Ramon Sanchez de Ocaiía. 

» Faustino A. dei Manzano. 

POUR LE ETATS-UN1S DAMÉRIQUE: 

Signé: Walter C. Noyes. 

» Charles C. Burlingham. 

> A. J. Montague. 

> Edwin W. Smith. 

POUR LA FRANCE: 

Signé: Beau. 

> Gh. Lyon-Caen. 

POUR LA GRANDE-BRETAGNE: 

Signé: Arthur H. Hardinge. 

» W. Pickford. 

» Leslie Scoít. 

> Hugh Godley. 

POUR LA GRÈCE: 

Signé: G. Diobouniotis. 

POUR LTTALIE: 

Signé: Prince de Castagneto. 

2 > Francesco Berlingieri. 

» Francesco M. Mirelli. 

Prof. César Vivante. 

POUR LE JAPON: 

Signé: K. Nabeshima. 

> Y. Irié. 

» T. Ishikawa. 

» M. Matsuda. 

POUR LES ETATS-UNIS MEXICAINS 

Signé: Enrique Olarte. 

» Yictor Manuel Casiillo. 

POUR LE NICARAGUA: 

Signé: Léon Vallez. 

POUR LA NORVÈGE: 

Signé: Hagerup. 

» Chr. Th. Boe. 
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POUR LES PAYS-BAS: 

Signé: P. R. A. Melvill van Carnbce. 

» Molengraaff. 

» Loder. 

> G. D. Asser. 

POUR LE PORTUGAL: 

Signé: A. D. de Oliveira Soares. 

POUR LA ROüMANEE: 

Signé: T. G. Djuvara. 

POUR LA RUSSIE: 

Signé: C. Nabokoff. 

POUR LA SUÈDE : 

Signé: Albert Ehrensvard. 

» Einar Lange. 

POUR DURUGUAY: 

Signé: Luis Garabelli. 

PROTOCOLE DE SIGNA^URE 

Au moment de procéder à la signaiure des Gonventioris 
pour ruüStfication de certaines règles en matière d’abordagn 
et en matière d^ssistance el de sauvetnge jnaritimes con¬ 
clues à la date de ce jour, les Plénipotentiaires soussignés! 
sont convenus de ce qui suit: 

Les dispositions desdites Conventions seront applicables 
aux colonies et possessions des Puissances contractantes, sous 
les reserves ci-après: 

I. Le Gouvernement allemand déclare réserver ses réso- 
lutions au sujet de ses icolonies. II se réserve, pour chacune 
de celles-ci séparément, le droit d’adhérer aux Conventions et 
de les dénoncer. 

II. Le Gouvernement danois declaro se réserver le droit 
d’adhérer auxdites Conventions et de les dénoncer pour lTs- 
lande et les colonies ou possessions danoises séparément. 

III. Le Gouvernement des Etats-Unis d\Amérique déclare 
se reserver le droit d’adherer auxdites Conventions et de les 
dénoncer pour les Possessions insulaires des Etats-Unis 
d’Amérique. 

IV. Le Gouvernement de Sa Majesté Britannique déclare 
se réserver le droit d’adhêrer auxdites Conventions et de les 

Ànnexo C. 35 


dénoncer pour chlacune des colonies, chacun des protectorats 
et territoires britanniques séparément ainsi que pour 1’Ile 
de Chypre. 

V. Le Gouvernement italien se réserve d’adhérer ulté 1 - 
rieurement aux Conventions pour les dépendauces et colonies 
italiennes. 

VI. Le Gouvernement des Pays-Bas se réserve d’adhérer 
ultérieurement aux Conventions pour les colonies et posses- 
sions néerlandaiscs. 

VII. Lo Gouvernement portugais declare se réserver le 
droit d’adhérer ultérieurement aux Conventions pour les co- 
lonics portugaises. 

Ces adhésions pourront être notifiées soit par une dd- 
claration générale comprenant toulcs les colonies et pos- 
sessions, soit par des déclaralions spéoiales. Pour les ,acrhé- 
sions et denonciations, on- observera éventuellement la pro- 
cédure indiquée dans les deux Conventions de ce jour. II est 
entendu toutefois que lesdites adhésions pourront également 
ôlre conslatées dans le procès-verbal des ratificaüons. 

En foi de quoi, les Plénipotentiaires soussignés ont dressé 
le présent protocole, qui aura la môme force et la mêmel 
valeur que si ses dispositions étaient inserées dans le texte 
môme des Conventions auxquelles il sc rapporte. 

Fait à. Bruxelles, en un seul exemplaire, le 23 de septem- 

bre 1910. 


POUR L’ALLEMAGNE: 

Signé: Kracker von Schwartzenfeldt. 

» Dr. G. Struckmann. 

POUR LA RÉPUBLIQUE ARGENTINE : 

Signé: Alberto Blancas. 

POUR L’AUTRICHE ET POUR LA HONGRIE: 

Signé: S. Clary et Aldringen. 

POUR L’AUTRICHE: 

Signé: Stephen Worms. 

POUR LA HONGRIE: 


Signé: Ur. Franç.ois de Nagy. 
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POUR LA BELGIQUE : 

Signé: A. Beernaert. 

» Capelle. 

* Oh. Lejeune. 

» Louis Franck. 

> Paul Segers. 

POUR LES ÉTATS-UNIS DU BRÉSIL 

Signé: Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes. 

POUR LE CHILI: 

Signé: F. Puga-Borne. 

POUR LA RÉPUBLIQUE DE CUBA : 

Signé: Dr. F. Zayas. 

POUB LE DANEMARK: 

Signé: \V. Grevenkop Castenskiold. 

> Herman Halkier. 

POUR L’ESPAGNE: 

Signé: Arturo de Baguer. 

> Juan Spottorno. 

* Ramon Sanchez de Ocana. 

> Faustino A. dei Manzano. 

POUR LES ÉTAT&UNÍS D’AMÉRIQUfi : 
Signé: Walter C. Noyes. 

» Charles C. Burlingham. 

> A. J. Montague. 

> Edwin W. Smith. 

POUR LA FRANCE: 

Signé: Beau. 

» Gh. Lyon-Caen. 

POUR LA GRANDE-BRETAGNE: 

Signé: Arthur H. Hardinge. 

> W. Pickford. 

> Leslie Scott. 

> Hugh Godley. 

POUR LA GRÉCE 


Signé: G. Diobouniotis. 
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POUR LTTALIE: 

Signé: Prince de Castagneto. 

5 Francesco Berlingieri. 

> Francesco M. Mirelli. 

> Prof. César Vivante. 

POUR LE JAPON: 

Signé: K. Nabeshima. 

j. Y. Irié. 

» t. Ishikawa. 

> M. Malsuda. 

POUR LES ÉTATS-UNIS MEXICAINS 

Signé: Enricjue Olarte. 

» Yictor Manuel Castillo. 

POUR LE NICARAGUA: 

Signé: Léon Vallcz. 

POUR LA NORVÈGE: 

Signé: Hagerup. 

> Chr. Th. Boe. 

POUR LES PAYS-BAS: 

Signé: P. R. A. Melvill van Carnbee. 
j. Molengi’aaff. 

» Loder. 

» C. D. Asser. 

POUR LE PORTUGAL: 
Signé: A. D. de Oliveira Soares. 

POUR LA ROUMANIE: 
Signé: T. G. Djuvara. 

POUR LA RUSSIE: 
Signé: C. Nabokoff. 

POUR LA SUÊDE : 

Signé: Albert Ehrensvard. 

> Einar Lange. 

POUR L’URUGUAY: 
Signé: Luis Garabelli. 


— 549 — 


E, tendo sido as mesmas Convenções, cujo teôr fica acima 
transcripto, approvadas pelo Congresso Nacional, as comfirmo e 
ractifico e, pela presente, as dou por firmes e valiosas para 
produzirem os seus devidos effeitos, promettendo que ellas 
serão icumpridas inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carla, que assigno 
e é sellada com o sello das Armas da Republica o subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
£3 dias do mez de Outubro de 1913, 92° da Independencia o 25* 
da Republica. 

(L. S.) Hermes R. dv Fonseca., 
Lauro Müller . 


DECRETO N. 10.808 — de 11 de março de 1914 

Eleva á categoria de Embaixada a Eegação do Brasil em Portugal 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
Usando da autorização concedida pelo Decreto Legisla¬ 
tivo n. 2.843, de 7 de Janeiro ultimo, 

Decreta: 

Artigo unieo. Fica elevada á categoria de Embaixada a 
Legação do Brasil em Portugal. 

Rio de Janeiro, 11 de Março de 1914, 93° da Indepen¬ 
dência e 2G° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller. 


DECRETO N. 10.820 — de 18 de março de 1914 

Publica a denuncia do Tratado de Extradição de criminosos, celebrado entre o 
Brasil e a Bélgica, em 21 de Junho de 1873, do Protocollo da mesma data 
e do Tratado addicional de 12 de Dezembro de 1877. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que deixaram de vigorar, a partir de 14 do cor¬ 
rente, o Tratado de Extradição de criminosos celebrado en¬ 
tre o Brasil e a Bélgica, em 21 de Junho de 1873, o Protocollo 
da mesma data e o Tratado addicional de 12 de Dezembro de 
1877. 

Rio de Janeiro, 18 de Março de 1914, 93° da Independên¬ 
cia e 26° da Republica. 

Hermes R. da Fonseca. 
Lauro Müller . 
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DECRETO N. 10.846 — de 15 de abril de 1914 

Publica a denuncia do Tratado de Extradição de criminosos assignado no Rio 
de Janeiro, entre o Brasil e a Italia, em 12 de novembro de 1872 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
íaz publico que deixa de vigorar, a partir de hoje, o Tratado 
de Extradição de criminosos assignado no Rio de Janeiro, entre 
0 Brasil e a Italia, em 12 de novembro de 1872. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

4 Hermes R. da Fonseca, 

Lauro Miiller. 


DECRETO N. 10.847 — de 15 de abril de 1914 

Publica a denuncia da Convenção de Extradição de criminosos assignada no 
Rio de Janeiro, entre o Brasil c a Austria-HungTia, em 21 de maio 
de 1883. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que deixou de vigorar, a partir de 2 do corrente, 
a Convenção de Extradição de criminosos assignada no Rio de 
Janeiro, entre o Brasil e a Austria-Hungria, em 21 de maio 
de 1883. 

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1914, 93° da Independencia 
e 26° da Republica. 

Lauro Müller. 

Hermes R. da Fonseca. 
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CIRCULARES (*) 


Circular aos Corpos Diplomático e Consular brasileiros 
sobre formulas de cortezia 

Secção do Protocollo. — N. 18. — Circular.— Ministério das 
Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 13 de junho de 1913. 

Sr. 

Sendo conveniente a modificação de algumas das formulas 
de cortezia estabelecidas pela circular de 4 de Dezembro de 
1902, para a correspondência deste Ministério, rogo a V... 
que, de ora em deante, remate os officios que dirigir a func- 
cionarios públicos brasileiros e a particulares dizendo que tem 
a honra de lhes offerecer ou de lhes reiterar, conforme o caso, 
os protestos mencionados no apontamento a esta annexo. 

Como já dizia aquella circular, quando forem dadas ou 
transmittidas ordens e instrucções, não será necessário orde¬ 
nar ou recommendar sempre a sua execução : bastará, na gene¬ 
ralidade dos casos, pedir ao subordinado que as tenha presen¬ 
tes ou que as execute, devendo este entender que o pedido do 
seu superior hierarchico ou de qualquer autoridade compe¬ 
tente ó necessariamente uma ordem. 

No fecho das notas e cartas officiaes a autoridades estran¬ 
geiras, as Legações e Consulados Brasileiros deverão continuar 
a empregar as formulas de polidez uzadas no estylo official do 
paiz em que estiverem. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Regis de Oliveira. 

Ao Sr. 


(•) Não são publicadas as circulares do simples romessa (ns. 23, 20-30, 
56-39, 48-51, 55 o 57-58), nem tão pouco as do ns. 4V-17 o 54 quo oncerram 
instrucções do serviço, — Não foi expedida circular com o n. 40. 
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Apontamento a que se refere a Circular n. 18, de 13 de Junho 
de 1913, expedida pela Secção do Protocollo 

I. — O Ministro de Estado das Relações Exteriores quando 
se dirigir : 

a) Ao Presidente da Republica : 

Tenho a honra de apresentar (I a cornmunicação) ou de 
reiterar (communicações posteriores) a V. Ex. os protestos do 
meu mais profundo respeito. 

b) Ao Vice-Presidente da Republica; aos Presidentes das 
duas Camaras do Congresso Nacional e ao Presidente do Su¬ 
premo Tribunal Federal : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos do meu profundo respeito. 

c) Aos Ministros de Estado; aos membros do Supremo Tri¬ 
bunal Federal; aos Governadores ou Presidentes dos Estados da 
União Brasileira; aos membros do Congresso Nacional: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta estima e mais distincta consideração. 

d) Ao Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores; 
ao Secretario da Presidência da Republica; aos Embaixadores 
da Republica : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta estima e mui distincta consideração. 

e) Aos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipoten¬ 
ciários da Republica effectivos, em missão especial ou em 
commissão; aos Generaes do Exercito ou da Armada; aos Mem¬ 
bros da Côrte de Appellação do Districto Federal e dos Tribu- 
naes Superiores dos Estados; aos Directores Geraes da Secre¬ 
taria de Estado das Relações Exteriores; ao Presidente do Tri¬ 
bunal de Contas; ao Prefeito e ao Chefe de Policia do Districto 
Federal; ao Consultor Geral da Republica e aos Consultores Ju¬ 
rídicos do Ministério das Relações Exteriores; aos Directores 
do Thesouro e Directores Geraes das outras Secretarias de Es¬ 
tado; ao Delegado do Thesouro Brasileiro em Londres; aos 
Juizes de Direito Federaes; aos Ministros ou Secretários de 
Estado dos Estados da União: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha perfeita estima e distincta consideração. 

f) Aos Ministros Residentes; aos Directores de Secção das 
Secretarias do Estado; aos Directores de Repartições subordi¬ 
nadas aos outros Ministérios e aos Cônsules Geraes de Primeira 
Classe : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os pro¬ 
testos da minha perfeita estima e consideração. 
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g) Aos funccionarios do Ministério das Relações Exterio¬ 
res, assim como a quacsquer outros funccionarios ou autori¬ 
dades civis ou militares não declarados acima, federaes ou 
estaduaes: 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os pro¬ 
testos da minha estima e consideração. 

h) Aos Ministros dos Negocios Estrangeiros ou das Rela¬ 
ções Exteriores dos outros paizes : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha mais alta consideração. 

i) Ao Núncio Apostolico e aos Embaixadores acreditados 
junto ao Governo do Brasil : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha mui alta consideração. 

j) Aos Enviados Extraordinários e Ministros Plenipoten¬ 
ciários acreditados junto ao Governo Brasileiro : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. os 
protestos da minha alta consideração. 

k) Aos Ministros Residentes Estrangeiros : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os pro¬ 
testos da minha mais distincta consideração. 

l ) Aos Encarregados de Negocios Estrangeiros : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os pro¬ 
testos da minha mui distincta consideração. 

m) A quaesquer outros funccionarios estrangeiros não dis¬ 
criminados acima e com os quaes se corresponda : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. S. os pro¬ 
testos da minha distincta consideração. 

n ) Aos particulares : 

Apresento ou reitero a V. S. os protestos da minha consi- 
ração. 

II. — O Sub-Secretario de Estado das Relações Exteriores, 
ou quem suas vezes fizer, empregará as mesmas formulas acima 
indicadas. 

III. — Os funccionarios da Secretaria de Estado das Rela¬ 
ções Exteriores, os do Corpo Diplomático e os do Corpo Con¬ 
sular só empregarão as formulas indicadas no n. I quando se 
dirigirem a funccionarios da sua categoria ou de categoria 
inferior. 

Dirigindo-se a funccionarios de categoria superior á sua 
rematarão os seus officios dizendo : 

Tenho a honra de apresentar ou de reiterar a V. Ex. (ou 
V. S.) os protestos da minha respeitosa consideração. 


\ 
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Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre aluguel 
de chancellarias 

Secção da Contabilidade. —N. 19. —Circular. —Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores. —Rio de Janeiro, 13 de junho de 
1913. 


Sr. 

Com o fim de satisfazer as necessidades do serviço e para 
se dissiparem de vez certas duvidas ultimamente suscitadas, 
chamo a attenção de V... para a conveniência de residirem os 
Chefes das Legações que têm mais de 2:000$ para o pagamento 
do aluguel da casa no mesmo edificio em que funccionarem as 
respectivas chancellarias, comquanto não seja condição essen¬ 
cial para terem direito a receber as quantias destinadas pelo 
orçamento ao alludido fim. 

Dessa fórma melhor se attenderá ao intuito que tem pre¬ 
sidido á concessão daquella verba, isto é, o de facilitar o fun- 
ccionamento das Legações e competentes Secretarias em edifi- 
cios que disponham de accommodações apropriadas a esse fim e 
que tenham apparencia condigna ao bom nome da nossa re¬ 
presentação no exterior. 

Aproveito o ensejo para ter a honra de reiterar a V... os 
protestos da minha. 


Regis de Oliveira. 


Ao Sr 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre a substituição 
dos Cônsules Geraes e Cônsules 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2 a Secção. —íN. 20.— Circular.— Ministério das Relações 
Exteriores. —Rio de Janeiro, 14 de junho de 1913. 

Sr. 

Tendo succedido, não raras vezes, ficarem vagos os Con¬ 
sulados e Vice-Consulados, ou serem geridos por pessoas in¬ 
competentes, visto não haver na occasião substitutos legaes, 
resolveu este Ministério tomar as seguintes providencias : 

Determinando o art. 8 o da Consolidação Consular que « cada 
cônsul geral ou cônsul terá no lugar da sua residência um 
vice-consul que o substitua nos seus impedimentos fica en- 
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tendido que sempre que o vice-consul da séde do Consulado 
adoecer ou ausentar-se, peça ou não licença, o cônsul geral 
ou cônsul deve nomear logo um vice-consul interino para ficar 
em seu lugar. 

Do mesmo modo, desde que o vice-consul assuma as fun- 
cções de cônsul geral ou cônsul, deve logo nomear um vice- 
consul interino para substituil-o no exercicio dessas funcções 
nos casos de doença, ausência ou morte. 

Essas nomeações interinas ficam sujeitas ao disposto no 
art. 23 da Consolidação Consular. 

Tenho a honra de renovar a V... os protestos da minha 
estima e consideração. 

Regis de Oliveira. 

Ao Sr. 


Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre o gozo 
de ferias 

Secção da Contabilidade. —N. 21. —Circular. —Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 21 de junho 
de 1913. 

Sr. 

Estendendo aos funccionarios do Corpo Diplomático uma 
vantagem de que gozam os desta Secretaria de Estado, o Go¬ 
verno resolveu, ampliando a regalia de que trata o art. 34, do 
decreto n. 3.263, de 20 de Abril de 1889, conceder-lhes a facul¬ 
dade de se ausentarem annualmente, em férias, durante trinta 
e cinco dias uteis. 

Essas férias deverão ser gozadas sempre de accôrdo com 
o Chefe da Missão e por ordem de precedeneia, attendo-se 
ás conveniências do serviço e devendo os funccionarios que 
delias se servirem dar disso conhecimento a esta Secretaria de 
Estado. 

Fica entendido que a nenhuma gratificação especial terá 
direito o Secretario que, durante as férias do respectivo chefe, 
ficar encarregado do expediente da Legação. 

Fóra desses casos, porém, nenhum funccionario se poderá 
retirar da séde de seu posto, a não ser em virtude de licença. 

Aproveito este ensejo para ter a honra de reiterar a V... 
os protestos da minha. 

Regis de Oliveira. 

A . 
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Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre isenções 
de direitos aduaneiros 

Secção do Protocollo.—N. 22.—Circular.—Ministério 
das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 16 de julho de 
1913. 

Sr. 

Em virtude de resolução tomada pelo Ministério da Fa¬ 
zenda, tenho a honra de levar ao conhecimento de V... que 
fica revogada a Circular deste Ministério, n. 7, de 23 de Março 
de 1909, a qual estabelecia que os pedidos de isenção de direitos 
fossem dirigidos, não ás Alfândegas, mas á Directoria Geral 
desta Secretaria de Estado. 

Assim sendo, V... terá a bondade, d’ora em diante, de di¬ 
rigir, não a esta Secretaria de Estado, mas ás Alfandgeas da 
Republica, as requisições de entrada livre para generos, effeitos 
e ohjectos que tiver de importar para seu uso pessoal e a que 
tem direito, nos termos dos §§ 5 o e 6 o do art. 2 o das disposições 
preliminares da Tarifa Aduaneira, de que junto lhe remetto um 
exemplar. 

Aproveito o ensejo para renovar a Y... os protestos da 
minha. 

Regis de Oliveira. 

Ao Sr. 


Circular ao Corpo Constfar brasileiro sobre nomeações 
de Vice-Consules e Agentes Commerciaes 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2 a Secção. — N. 24.— Circular.— Ministério das Relações 
Exteriores.—Rio de Janeiro, 17 de julho de 1913. 

Sr. 

Tendo suocedido não raras vezes ficarem vagos os con¬ 
sulados e viee-consulados, ou serem geridos por pessoas in¬ 
competentes, visto não haver na occasião substitutos legaes, 
resolveu este Ministério tomar as seguintes providencias: 

Determinando o art. 8 o da Consolidação Consular que 
«cada cônsul geral ou cônsul terá no logar da sua residência 
um vice-consul que o substitua nos seus impedimentos», 
fica entendido que sempre que o vice-consul da sede do con¬ 
sulado adoecer ou ausentar-se, peça ou não licença, o cônsul 
geral ou cônsul deve nomear logo um vice-consul interino 
para ficar em seu logar. 
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Do mesmo modo, desde que o vice-consul assuma as fun- 
cções de cônsul geral ou cônsul, deve logo nomear um vice- 
consul interino para substituil-o no exercicio dessas funcções 
nos casos de doença, ausência ou morte. 

Essas nomeações interinas ficam sujeitas ao disposto no 
art. 23 da Consolidação Consular. 

Tenho a honra de renovar a Y... os protestos da minha 
estima e consideração. 

JlEGis de Oliveira. 

A . 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre isenção 
de emolumentos e sellos aos vapores brasileiros 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares.— 
2 a Secção. — N. 25. —Circular. —Ministério das Relações Ex¬ 
teriores. — Rio de Janeiro, 17 de julho de 1913. 


Sr. 

Communico a Y. S. que o Congresso Nacional, no art. 95 da 
Lei da Receita para o corrente exercicio, mandou que conti¬ 
nuasse em vigor o art. 8 o e paragrapho unico da Lei n. 2.210, 
de 28 de Dezembro de 1909, os quaes são assim redigidos : 

« Art. 8.° Ficam isentos de emolumentos e sellos, nos Con¬ 
sulados, todos os documentos relativos a despachos de navios e 
vapores brasileiros que explorem o serviço de navegação entre 
portos estrangeiros ou entre portos estrangeiros e nacionaes. 

«Paragrapho unico. Gozarão da isenção deste artigo 
também os despachos das mercadorias a transportar pelos na¬ 
vios e vapores a que se refere o mencionado artigo, merca¬ 
dorias que, no emtanto, continuam sujeitas aos emolumentos 
e sellos das facturas consulares.» 

A’ vista desta disposição orçamentaria, fica revogada a 
Circular n. 2, de 21 de Fevereiro de 1911, e restabelecida a de 
n. 2, de 14 de Janeiro de 1908, relativa ao assumpto de que se 
trata. 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da minha 
estima e consideração. 


Regis de Oliveira. 


A 
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Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre diversas 
partidas de carga em uma só factura 

Direetoria Geral cios Negocios Economicos e Consulares. —• 
Circular. — N. 26. — Ministério das Relações Exteriores. — Rio 
de Janeiro, 17 de julho de 1913. 

Sr. 

Tendo alguns Consulados interpretado de differentes modos 
a Circular n. 20, de 22 de Agosto de 1910, sobre diversas parti¬ 
das de mercadorias consignadas á mesma pessoa, communico a 
V. S. que o Ministério da Fazenda, resolvendo as duvidas que 
lhe foram submettidas, declarou que a cada conhecimento de 
carga deve corresponder uma factura consular, nada impor¬ 
tando a pluralidade de marcas contidas no conhecimento, salvo 
si se verificar a hypothese de um conhecimento para mais 
de um interessado, caso em qne deverão ser expedidas tantas 
facturas quantos forem os interessados incluidos no conhe¬ 
cimento. 

Pedindo a V. S. providencie para que no S3U disricto con¬ 
sular seja observada essa resolução, tenho a honra de lhe rei¬ 
terar os protestos da minha estima e consideração. 

Regis de Oliveira. 

Ao Sr. 


Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre isenção 
de direitos aduaneiros 

Secção do Protocollo.—N. 28.—Circular.—Ministério 
das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 28 de julho de 
1913. 

Sr. 

Para as formalidaes de estatística, peço a V... que nas 
requisições de isenção de direitos que dirigir á Alfandega do 
Rio de Janeiro, tenha a bondade de especificar com a maior cla¬ 
reza o conteúdo dos volumes a serem despachados, afim de 
evitar a sua abertura, o que, no emtanto, a mesma Alfandega, 
de accôrdo com a pratica usada nos demais paizes, terá o di¬ 
reito de fazer todas as vezes que essa medida se tornar ne¬ 
cessária. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Regis de Olweira. 


Ao Sr 
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Circular ao Corpo Consular brasi leiro sobre novos uniforme 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 1* Secção. — N. 31.— Circular.— Ministério das Relações 
Exteriores. —Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1913. 

Sr. 

Communico a V. S. que, por decreto de 30 do Julho ul¬ 
timo, foram adoptados novos uniformes para o Corpo Con¬ 
sular, em substituição dos da Marinha de guerra até então 
em uso. 

Esses uniformes serão de panno verde escuro, bordados 
a prata, e deverão ser usados abotoados, com luvas de pellica 
branca e botinas de verniz. 

V. S. encontrará os modelos respectivos annexos á Nova 
Consolidação das Leis, Decretos e Decisões referentes ao Corpo 
Consular Brasileiro, que opportunamente lhe será remettida. 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da minha 


Regis de Oliveira. 


Ao Sr 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre substituições 
dos Agentes Commerciaes 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2* Secção. — N. 32.— Circular.— Ministério das Relações 
Exteriores. —Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1913. 

Sr. 

Com referencia á Circular n. 20, de 14 de junho ultimo, 
a respeito de substituições de Cônsules e Vice-Consules, com¬ 
munico a Y. S. que a pratica alli estabelecida se deve também 
entender com os Agentes Commerciaes, ficando assim de¬ 
terminado que sempre que o Agente Oommercial da séde de 
um Yice-Consulado adoecer ou ausentar-se, peça ou não li¬ 
cença, o Yice-Consul deve nomear logo um Agente Commer- 
cial interino para ficar em seu lugar. 

Do mesmo modo, desde que o Agente Commercial assuma 
as funcções de Yice-Consul, deve logo nomear um Agente 
Commercial interino para substituil-o no exercicio dessas 
funcções nos casos de doença, ausência ou morte. 







— 560 — 


Essas nomeações interinas ficam sujeitas ao disposto no 
art. 23 da Consolidação Consular . 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da minha 


Regis de Oliveira. 


Ao Sr 


Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre alugueis 
das chancellarias 

Secção da Contabilidade. —N. 33. •—Circular. —Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores. —Rio de Janeiro, 4 de agosto de 
1913. 

Sr. 

Cabe-me communicar a V... que o Ministro da Fazenda, 
para resolver certas duvidas suscitadas sobre o pagamento 
pela Delegacia do’ Thesouro Nacional em Londres das verbas 
destinadas pelo orçamento ao aluguel das chancellarias das 
Legações, me deu conhecimento das seguintes instrucções que 
a respeito expediu áquella Repartição: 

a) A despeza comprehende o aluguei da chancellaria pro¬ 
priamente dito, e bem assim o salario do porteiro e do creado 
para a limpeza, a illuminação, o aquecimente, etc. etc. 

b) O pagamento de que se trata não abrange o aluguel 
da casa particular do respectivo Ministro. 

c) No caso de serem taes despezas feitas por adeanta- 
mento, não deverá cada entrega exceder a quarta parte do 
credito votado para todo exercicio, e não será feito novo 
adeantamento sem que aquella Delegacia tome contas do an¬ 
terior e seja recolhido aos seus cofres o saldo apurado. 

A prestação de taes contas não poderá ultrapassar o 
prazo de quatro mezes. 

Ao contrario portanto do que comrauniquei a V... na 
Circular n. 19, de 13 de Junho ultimo, os Chefes das Legações 
que têm mais de 2:000$ annuaes para aluguei de casa 
da Legação só farão jus ao pagamento das suas moradias 
particulares se ellas forem installadas no mesmo edificio em 
que funccionarem as respectivas chancellarias. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha 


Regis de Oliveira. 


Ao Sr. 
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Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre os livros 
que devem existir nas chancellarias das Legações 

iSecção do Protocollo.—N. 34.—Circular.—Ministério 
das Relações Exteriores. —Ríj de Janeiro, 4 de agosto de 1913. 

Sr. 

Os livros que devem existir no archivo dessa Legação, e 
de que tratam os arts. 92, 93 e 158 a 164 da Consolidação das 
Leis, Decretos e Circulares referentes ao Corpo Diplomático 
Brasileiro , serão d’ora em diante, os seguintes: 

N. 1 — Entrada; n. 2 — Sahida; n. 3 — Despachos; 
n - 4 — Officios; n. 5 — Ordens; n. 6 — Telegrammas; n. 7 

— Notas; n. 8 — Legações; n. 9 — Consulados; n. 10 — 
Conferencias; n. 11 — Secreto; n. 12 — Declarações; n. 13 

— Inventario; n. 14 — Contabilidade; n. 15 — Passaporte; 
n. 16 —Informações; n. 17 —Registro civil; n. 18 —Mon¬ 
tepio; n. 19 — Termos; e n. 20 — Diversos. 

Esses livros servirão: n. 1 — para a numeração de todos 
os documentos recebidos durante o anno pela Legação; n. 2 

— para a numeração de todos os documentos expedidos du¬ 
rante o anno pela Legação; n. 3 — para os despachos que a 
Legação receber durante o anno deste Ministério e que deve¬ 
rão ser encadernados formando o livro mencionado; n. 4 — 
para as minutas dos officios dirigidos a este «Ministério e que 
também deverão ser encadernadas; n. 5 — para o registro 
das ordens deste Ministério, conforme u disposto no art. 163 
da referida Consolidação; n. 6 — para a numeração e re¬ 
gistro dos telegrammas recebidos deste Ministério pela Le¬ 
gação e vice-versa; n. 7 — para communicações ao Governo 
junto ao qual está acreditada a Legação e vice-versa e que 
também deverão ser encadernadas; n. 8 — para o registro 
da correspondência com o Corpo Diplomático brasileiro; n. 9 

— para o registro da correspondência com o Corpo Consular 

brasileiro; n. 10 — para o registro das conferencias sobre os 
negocios a cargo da Legação, segundo o preceituado nos arti¬ 
gos 160 e 161 da mesma Consolidação; n. 11 — para as com¬ 
municações secretas de que trata o art. 151; n. 12 _ para 

o registro dos documentos a que se refere o art. 150; n. 13_ 

para o inventario dos objectos existentes na Legação e per- 

Annexo C oa_ 
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tencentes ao Governo; n. 14 - para a escripluração de todas 
as despezas feitas por conta do Governo; n. 15 — para o 
registro dos passaportes concedidos ou legalisados pela Le¬ 
gação; n. 10_para o registro do historico dos assumptos de 

mais importância tratados pela Legação e a que se referem os 
arts. 128, 158 e 159; n. 17 — para o assentamento dos actos 
do Registro civil da competência da Legação, attendendo-se 
ao disposto no § 1» do art. 164; n. 18 — para inscripção e 
outros actos relativos a montepio; n. 19 — para o averba¬ 
mento dos termos de posse dos funccionarios da Legação; e 
20 _ para communicações a autoridades diversas e pes¬ 

soas dentro e fóra do Brasil. 

No livro n. 1 devem constar a data do recebimento, o 
numero de entrada, a procedência, a série do documento (os¬ 
tensiva, reservada, confidencial), a secção, o numero e a 
data do mesmo documento, e o seu assumpto, conforme o 
modelo seguinte: 



No livro n. 2 devem constar, para cada Secção desta 
Secretaria de Estado separadamente, a data do documento que 
será a da expedição, o seu numero de ordem (sendo que 
cada série — ostensiva, reservada ou confidencial tem a 
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sua numeração) e o seu assumpto, conforme o modelo se¬ 
guinte : 



O livro n. 3 será formado pelos despachos recebidos pela 
Legação do Ministério das Relações Exteriores; o n. i, pelas 
minutas dos officios por ella dirigidos ao mesmo Ministério; 
o n. 7, pelas minutas das communicações feitas pela Legação 
ao Governo junto ao qual estiver acreditada e pelas notas por 
ella recebidas do mesmo Governo; documentos todos esses 
que deverão ser encadernados no fim de cada anno. 

O livro n. 5 servirá para o registro das ordens mencio¬ 
nadas no art. 163. 

Esse registro terá á direita a margem sufficiente para 
notar-se a data de alguma nova ordem alterando ou revogando 
a precedente. 

O livro n. 10 servirá para o registro do teor das confe¬ 
rencias, de accôrdo com os arts. 160 e 161. 

Este registro será feito assim: 

1. °, dia, mez e anno; 

2. °, especificação do assumpto; 

3. °, exposição do que se houver passado na conferencia. 

Deixar-se-á ao lado direito margem sufficiente para a 

data da conferencia immediatamente anterior e da subse¬ 
quente, relativa ao mesmo assumpto. 

O livro n. 11 que, como quaesquer cifras e codigos tele- 
graphicos, as instrucções especiaes, as informações do Pri¬ 
meiro Secretario sobre a capacidade dos Segundos, dos Addi- 
dos e dos empregados subalternos da Legação, deverá estar 
sob a guarda do proprio Ministro, é destinado ao registro de 
informações que lhe forem ordenadas sobre a idoneidado 
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de todos os empregados e capacidade dos cidadãos brasileiros 
sujeitos á Legação, assim como para quaesquer outras com- 
municações secretas. 

Tenho a honra de reiterar a Y... os protestos da minha 


Regis de Oliveira. 


Ao Sr. 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre os livros que 
devem existir nas chancellarias dos Consulados 


Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
_1/ Secção. —iN. 35. — Circular. — Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores. —Rio de Janeiro, 4 de agosto de 1913. 

Sr. 

Para facilidade do serviço publico rogo a V. S. que d’ora 
em diante, em vez de mandar registrar como determina o 
artigo 184 da Consolidação das Leis Consulares, a correspon¬ 
dência expedida por esse Consulado, faça preparar as respe¬ 
ctivas minutas de modo a serem devidamente encadernadas 
no fim de cada anno. 

Para conveniência do serviço devem existir em cada Con¬ 
sulado os seguintes livros: 

1. para a numeração de todos os documentos recebidos 
pelo Consulado de accôrdo com o modelo seguinte: 
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2. para a numeração, segundo o modelo abaixo, de todos 
os documentos expedidos durante o anno pelo Consulado, nu¬ 
meração que deve ser especial para cada uma das secções da 
Secretaria e para cada uma das séries — ostensiva, reservada, 
confidencial — e ser encerrada dentro de cada anno civil; 



3. dos despachos que o Consulado receber do Ministério 
das Relações Exteriores, despachos que, no fim de cada anno, 
deverão ser encadernados com todos os documentos impres¬ 
sos ou manuscriptos; 

4. para registro das patentes dos cônsules e dos vice- 
consules de seus districtos; 

5. das minutas dos officios que o Consulado dirigir ao 
Ministério das Relações Exteriores, e que, no fim de cada anno, 
devem ser encadernadas como os despachos; 

6. das correspondências que os cônsules mantiverem com 
os ministros diplomáticos a que são subordinados, e com 
os vice-consules de suas dependencias; 

7. ° das communicações que os cônsules dirigirem ás au¬ 
toridades locaes e vice-versa; 

8. das minutas das communicações a diversas autorida¬ 
des e pessoas dentro e fóra do Brasil; 

9. para registro das portarias de ordens de serviço e li¬ 
cenças, suspensões, etc., dos empregados do Consulados; 

10. para registro das entradas e sahidas das embarca¬ 
ções, manifestos de suas cargas e cartas de saude; 

11. para registro dos mappas que remetterem á Secreta¬ 
ria das Relações Exteriores; 
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12. dos contractos mercantis, protestos de arribadas e 
avarias; 

13. para registro de passaportes e vistos; 

14. para as declarações; 

15. para a escripturação das multas; 

16. para escriputras; 

17. para termos de posse; 

18. para registro de testamentos e inventários; 

19. para assentamento das quantias arrecadadas do pro- 
ducto das vendas das propriedades publicas e particulares; 

20. para inventários do archivo; 

21. para actos de nascimento; 

22. para actos de casamento; 

23. para actos de obito; 

24. para a matricula dos cidadãos brasileiros; 

25. para registrar procurações feitas no Consulado; 

26. para idem, idem feitas pelos interessados; 

27. para escripturação de receita e despeza; 

28. para escripturação de estampilhas; 

29. para o montepio; 

30. para escripturação, em conta corrente, das quantias 
depositadas no cofre do Consulado, pertencentes a outros Mi¬ 
nistérios ou a particulares; 

31. para registro das assignaturas de funccionarios e 
agentes públicos ou commerciaes, etc., etc., para effeito do 
respectivo conhecimento; 

32. para a numeração e registro dos telegrammas que o 
Consulado receber do Ministério das Relações Exteriores e 
vice-versa. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos da 
minha. 

Regis de Oliveira. 

Ao Sr. 


Circular aos Corpos Diplomático e Consular brasileiros 
regulando os pedidos de licença 

Secção da Contabilidade.— N. 41.— Circular.— Minis¬ 
tério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 12 de agosto 
de 1913. 

Sr. 

Remetto a V... um exemplar dos Decretos do Poder Le¬ 
gislativo n. 2.756 de 10 de janeiro e do Executivo n. 10.100 
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de 26 de fevereiro do corrente anno, regulando as concessões 
de licenças aos funccionarios públicos da União, civis ou mi¬ 
litares. 

De accôrdo com o § l.° do Decreto n. 2.756 nenhuma 
licença, por motivo de moléstia, será concedida aos funccio¬ 
narios deste Ministério, sem que venha acompanhada do res¬ 
pectivo attestado medico, comprovando a sua necessidade. 

Todos os pedidos de licença, qualquer que seja o seu mo¬ 
tivo, deverão ser feitos em requerimentos ou officios dirigidos 
ao Ministro, não sendo mais permittido os mesmos por cartas 
ou por telegrammas. 

Sómente em caso de moléstia de summa gravidade, po¬ 
derão, por excepção, os funccionarios fazer o pedido pelo 
telegrapho, devendo nesse caso remetter immediatamente um 
officio ou requerimento confirmando o telegramma e acom¬ 
panhando o necessário attestado medico. 

Todos os pedidos de licença deverão ser remettidos por 
intermédio dos Chefes das Legações ou Consulados, quando 
se tratar de funccionarios a elles subordinados. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha 


Regis de Oliveira. 


A 


Circular ao Corpo Diplomático estrangeiro sobre isenção 
de direitos aduaneiros 

Secção do Protocollo.— N. 52.— Circular.— Sub-Secre- 
taria de Estado.— Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1913. 

Sr. 

Em additamento á circular n. 22, de 16 de julho ultimo, 
cabe-me a honra de ccmmunicar a Y... que todo e qualquer 
pedido de isenção de direitos aduaneiros, desde que esteja 
comprehendido nos §§ 5 o e 6 o do art. 2 o das Disposições Preli¬ 
minares da Tarifa, deve ser dirigido directamente aos Inspe- 
ctores das Alfândegas da Republica. 

Tenho a honra de renovar a Y... os protestos de minha.. * 

Regis de Oliveira. 


Ao Sr. 
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Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre a cobrança 
de manifestos em separado para Porto Alegre 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2* Secção. — N. 53.— Circular.— Sub-Secretaria de Es¬ 
tado.— Ministério das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro, 
17 de outubro de 1913. 

Sr. 

Havendo duvidas em alguns consulados quanto á cobrança 
de emolumentos dos manifestos de mercadorias destinadas a 
íPorto Alegre, com baldeação na Capital Federal, Rio Grande 
ou Montevideo, declaro a V. S. que taes manifestos estão su¬ 
jeitos ás taxas da Tabella approvada pelo decreto n. 8.492 A, 
de 30 de dezembro de 1910, visto não haver disposição alguma 
que os isente dos respectivos emolumentos consulares. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da minha... 

Regis de Oliveira. 


Ao Sr. 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre o reconhecimento 
de firma e lettra nas procurações de proprio punho 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2* Secção. —N. 56.—Circular.—Ministério das Relações 
Exteriores. —Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1913. 

Sr. 

Em additamento ás «circulares ns. 17, de 27 de junho de 
1906, e 18, de 19 de agosto de 1909, consolidadas nos ar¬ 
tigos 499 e 500 da Nova Consolidação das Leis, Decretos e 
Decisões referentes ao Corpo Consular Brasileiro, publicada 
nos ns. do Diário Official de 13 e 14 de agosto do corrente 
anno, declaro a V. S. que é imprescindível também o reconhe¬ 
cimento da lettra do outorgante nas procurações de proprio 
punho, de accôrdo com o § 2 o do art. I o da lei n. 973, de 2 de 
janeiro de 1903. 
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Assim, peço a V. S. que providencie para que no seu dis- 
tricto consular sejam feitos d ? ora em diante, nas procurações 
de proprio punho, os reconhecimentos da firma, da lettra e 
da identidade do outorgante e os reconhecimentos da firma e 
da identidade das testemunhas. 

Tenho a honra de reiterar a V. S. os protestos da... 

Lauro Müller. 

Ao Sr. 


Circular ao Corpos Diplomático e Consular brasileiros sobre 
a ausência dos funccionarios dos respectivos postos 

Secção da Contabilidade. — N. 59. — Circular. — Mi¬ 

nistério das Relações Exteriores. —Rio de Janeiro, 27 de de¬ 
zembro de 1913. 

Sr. 

Para cohibir certos usos que se teem ultimamente avolu¬ 
mado com grave damno para a disciplina e o serviço publico, 

tenho a honra de communicar a V_ que nenhum funccio- 

nario do Corpo Diplomático ou Consular poderá, sem commu- 
nicação anterior a este Ministério, ausentar-se por mais de 
48 horas da séde da Legação ou Consulado em que estiver ser¬ 
vindo nem sahir sem pnévia licença do território do paiz onde 
estiver acreditado. 

E’ claro que nessa prohibição está comprehendida a sa- 
hida para o uso de férias, as quaes, segundo se deprehende 
dos termos da circular n. 21, de 21 de junho do corrente anno, 
só poderão ser gozadas após annuencia deste Ministério. 

Assim, todo e qualquer funccionario diplomático ou con¬ 
sular, que, sem a necessária autorização, se retirar do seu 
posto por maior espaço de tempo que o acima referido, será 
considerado como tendo abandonado o seu cargo e incorrerá 
nas penalidades prescriptas para o caso pela legislação em 
vigor. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V.... os protestos da 
minha... 

Lauro Müller. 


Ao Sr. 
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Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre a remessa 
de retalhos de jornaes 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2- Secção. —N. 1.—Circular.—Ministério das Relações 
Exteriores. —Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1914. 

Sr. 

Para a conveniência do serviço desta Secretaria de Es¬ 
tado, peço a Y_ que providencie para que d’ora em diante 

as remessas de retalhos de jornaes estrangeiros, contendo no¬ 
ticias que interessem a este Ministério, sejam sempre acom¬ 
panhadas das respectivas traducções ou de um resumo do seu 
conteúdo. 

Tenbo a honra de reiterar a Y... os protestos da minha... 

Lauro Müller. 


Ao Sr, 


Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre a remessa 
de retalhos de jornaes 

Directoria Geral dos Negocios Economicos e Consulares. 
— 2 a Secção. —N. 2.—Circular.—Ministério das Relações 
Exteriores. —Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1914. 

Sr. 

Para a conveniência do serviço desta Secretaria de Es¬ 
tado, peço a Y. S. que providencie para que d’ora em diante 
as remessas de retalhos de jornaes estrangeiros, contendo no¬ 
ticias que interessem a este Ministério, sejam sempre acom¬ 
panhadas das respectivas traducções ou de um resumo do seu 
conteúdo. 

Tenho a honra de reiterar a Y. S. os protestos da minha... 

Lauro Müller. 


Ao Sr, 
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Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre vencimentos 
de fonccionarios em commissão 

Secção da Contabilidade. — N. 3. — Circular. — Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 16 de janeiro 
de 1914. 

Sr. 

Para evitar solicitações que não teem amparo na lei, 
queira V_ chamar a attenção dos funccionarios dessa Le¬ 

gação e dos membros do Corpo Consular de carreira nesse 
paiz para o disposto nos arts. 57 e 58 da Nova Consolidação 
Diplomática e 127 da Nova Consolidação Consular. 

De conformidade com essas disposições legislativas o fun- 
ccionario diplomático ou consular que vier ao Brazil ou que 
aqui permanecer no desempenho de qualquer commissão, seja 
de que natureza fòr, receberá os seus vencimentos em moeda- 
papel. 

Os vencimentos em ouro só serão pagos áquelles que 
vierem em gozo de licença regulamentar a que teem direito 
de quatro em quatro annos, na fórma dos arts. 40 e 110, res¬ 
pectivamente, das mesmas Consolidações e mediante prévia 
licença deste Ministério. 

Tenho a honra de reiterar a V... os protestos da minha... 

Lauro Müller. 

Ao Sr. 


Circular aos Corpos Diplomático e Consular brasileiros 
sobre declarações do mez em recibos de saques 

Secção da Contabilidade. — N. 4. — Circular. — Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, *6 de janeiro 
de 1914. 


Sr. 

(Para a boa regularidade da escripturação das despezas da 
verba — Extraordinárias no exterior — e afim de evitar a dif- 
ficuldade em que se vô esta Secção de escripturar principal- 
mente no começo de cada anno os recibos de saques por não 
saber muitas vezes a que exercicio se referem, pois que os 
respectivos comprovantes são apenas enviados á Delegacia do 
Thesouro Brasileiro em Londres, peço a V... queira ter a 
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bondade de declarar sempre em todo e qualquer recibo o nome 
do mez a que é relativa a despeza. 

Outrosim, não é mais permittido englobarem-se despezas 
de mais de um exercicio num mesmo recibo, devendo sempre 
que forem sacadas quantias para pagamentos de despezas 
nessas condições, ser feito um recibo especial para cada exer¬ 
cício. 

Tenho a honra de reiterar aV... os protestos da minha... 

Lauro Müller. 

A .. 


Circular ao Corpo Diplomático brasileiro sobre a festa 
da bandeira nacional 

'Secção do Protocollo.—N. 5.—Circular.—Ministério 
das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 
1914. 


Sr. 

Como V.... sabe, a data de 19 de novembro é consagrada 
no nosso paiz para a festa da bandeira nacional. Peço, pois, a 

Y-que providencie no sentido de que, todos os annos, na- 

quella data, seja hasteado, ao meio-dia, no edifício dess.... o 
pavilhão brasileiro. 

Rogo, outrosim, a Y... se sirva de procurar obter que os 
nossos patrícios, instituições ou estabelecimentos ligados ao 
nosso paiz festejem por igual fórma aquella data. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V.... os 
protestos da minha... 

Lauro Müller. 


Ao Sr. 
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Circular ao Corpo Consular brasileiro sobre a festa 
da bandeira nacional 

Secção do Protocollo.—N. 6.—Circular.—Ministério 
das Relações Exteriores.—Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 
1914. 


Sr. 

Como V_sabe, a data de 19 de novembro é consagrada 

no nosso paiz para a festa da bandeira nacional. Peço pois, a 

V_que providencie no sentido de que, todos os annos, na- 

quella data, seja hasteado, ao meio-dia, no edificio dess... o 
pavilhão brasileiro. 

Aproveito esta opportunidade para renovar a V.... os 
protestos da minha... 

Lauro Müller. 


Ao Sr. 






















ANNEXO D 

Con tabilidade 










N. 1 


Roceita o dospeza dos Consulados o Vice-Consulados romnnerados polo 
Thesouro Nacional, no esercicio de 1913 


8ÉDB 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Consulados 

Antuérpia. 

102:3240980 

5:7360590 

96:588$390 

Assumpção . 

12:562$750 

6:3440500 

6:218$250 

Barcelona .. 

21:8110384 

6:0000892 

15:8100492 

Beyruth. 

- 

- 

— 

Bordéos. 

32:2S9096O 

5:7140654 

26:575$306 

Boulogne s/mer. 

9:2590600 

7:5440800 

1:7140800 

Bremen. 

20:9930540 

2:5320176 

18:4610364 

Buonos-ALres . 

67:1480078 

20:6330612 

46:5140466 

Cadiz. 

5:6970000 

2:875070o 

2:8210300 

Carditf. 

45:679$100 

8:0940596 

37:5840504 

Cayenna. 

1080300 

$925 

1070375 

Cobija . 

- 

- 

- 

Genebra. 

3:3410700 

1:054$003 

2:787$697 

Gênova. . . 

67:7220877 

22:1180120 

45:6040457 

Georgetown. 

- 

- 

- 

Glasgow. 

15:6780675 

3:747$756 

11:9300919 

Hamburgo. 

327:9370050 

19:2640530 

30S:6720520 

Havre. 

78:8790823 

21:1690164 

57:7100659 

Iquitos. 

1:6030400 

1:065$529 

5370871 

Lisboa. 

117:5090680 

16:080$625 

101:4290055 

Liverpool. 

177:2490111 

22:129$574 

155:1190537 

Londres. 

48:6660590 

13:893$303 

34:8630287 


16:2870920 

6:442$31i 

9:8450609 

Montevideo . 

51:2180925 

14:723$3S9 

36:4950536 

Nápoles. 

9:8220000 

4:379$409 

5:4420591 

Nova York. . . . 

188:2160380 

28:23Õ$536 

159:9790S44 

Pariz. . . . . 

97:0560273 

24:497$159 

72:5590114 

Porto. 

139:5110280 

19:026$480 

12O:4S40SOO 

Rosário de Santa Fó. 

7:0510400 

1:556$353 

5:4950047 

Rotterdam. . 

19:7710730 

9:1460958 

10:6240772 


1:0310000 

l:03i$000 

- 

Southampton. 

67:7740240 

5:186$i40 

62:5870800 

Trieste. 

12:7710830 

2:261$550 

10:5130280 

Valparaiso. 

9:0050620 

3:6590285 

5:3460335 

Vigo. 

15:5430380 

4:6380983 

10:9040395 

Villa Bella. 

16:0470300 

2:077$210 

13:9700090 

Yokohama. 

1:5020610 

451$070 

1:0510540 

A transportar. 


313:225$484 

1.496:3530002 
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SÉDB 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Transporte. 


313:225$ 184 

1.49ô:353$002 

Vioo-Consulados 




Al voar. 

1:962$300 

120$000 

1:842$300 

Artigas. 

288$000 

113$280 

174$720 

Corrientos. 

149$000 

52$000 

97$000 

Madeira. 

8:170$750 

727$739 

7:443$011 

Melo. 

750$000 

ii3$280 

036$720 

Milão. 

4:001$850 

645$200 

3:356$650 

Paysandú . 

4:958$810 

182$214 

4:776$596 

Paso de los Libres. 

3:827$Ô00 

122$600 

3:705$000 

Posadas. 

5:812$000 

240$000 

5:572$000 

Rivera. 

3:675$000 

192$000 

3:483$000 

San Eugênio. 

613$000 

260$29S 

352S702 

Santa Rosa. 

199$000 

30$078 

168$922 

Santo Tomé . 

i:i96$200 

183$130 

1:013$070 

Total. 

1.845:18l$99õ 

316:207^303 

1.528:974$693 






























N. 2 


Receita e despeza dos Consulados não remunerados pelo Thesouro Nacional, 

no esercicio de 1913 


SIíDE 


C nsulados 


Altona (*) . . 















4õ$000 

23$000 

20$000 

Berlim . . . 















10:iSi$000 

4:757$000 

5:42 4$ 000 

Braga . . . 















3:200$104 

2:130$3S2 

1:070*062 

Calcuttá. . . 















253$6G7 

236$48S 

17$179 

Cannes . . . 















13 000 

13$000 

— 

Cherburgo . . 















i:636$000 

99S5000 

638$000 

Christiania . . 















5:117$120 

5:117$120 

— 

Coponhaguo. . 















394$790 

394$790 

— 

Dover. . . . 















458$000 

229$000 

229$000 

Dresden (') . . 















17$$0Ü0 

93$000 

85$000 

Düsseldorf (') . 















756$Q00 

378$000 

37S$000 

Fiumo. . . . 















3:927$780 

2:90S$332 

1:019$448 

Francfort s/M. 















975$000 

487$500 

4S7$500 

Gibraltar . . 















2:250$355 

2:250$355 

— 

Iquiquo . . . 















S85$000 

442$500 

442$500 

La Rochello-Pnllico . 














8:U3$936 

4:S4S$573 

3:265$303 

Las Palmas ( M ). 















2:4il$370 

1:362$132 

1:079$23S 

Loipsig (*) . . 















935$000 

4S9$i35 

475$565 

Manchestor. . 















19:240.592 

C:471$293 

12:769$296 

Munich (*) . . 















32i$000 

162$000 

162$000 

Nice .... 















25S$300 

147$300 

111$000 

Santiago. . . 















253$656 

126$833 

12Ô$S33 

São Petersburgo 















290$360 

162$267 

12S$093 

São Viconto. . 















2:622$000 

1:369$6(50 

1:252$310 

Stockholmo . . 















6:1Ô5$770 

4:096$425 

2:059$345 

Terra Nova. . 















3:Ô77$IS0 

l:SS$ôl5 

1:7S3..5G5 

Turim. . . . 















612$400 

335$585 

276|S15 

Vienna . . . 















2.62ô$000 

1:838$500 

737$500 







Total 







77:S62$690 

' 

43:760$048 

34:I02$5i2 


C) Subordinado ao Consulado Geral om Hamburgo 
(••) Ronda do lo o 3o trimestres. 














































Beceita e despeza dos Vice-Consnlados não remunerados que doram renda superior 
a 500$000 no ezercioio do 1913 (*) 


SKDB 

RECEITA 

DESPEZA 

SALDO 

Almeria. 

2:853*500 

1:426*SOO 

í:426*700 

Am8terdam. 

14:151*670 

4:10S$257 

10:0164113 

Ancona. 

1:O 25420 O 

519$625 

5054575 

Bala Blanca. 

3:406*020 

. 1:8294010 

1: 5774 OIO 

Baltimoro. 

643*460 

32 I 473 O 

321473 O 

Barbados . 

2:004*530 

1:1664857 

8374573 

Berna . 

1:2274000 

C2540S3 

6014917 

Bruxellns . 

2:2004000 

1:I 334 O 0 

1:06649-10 

Colonia. 

1:4164000 

70S4000 

70S$000 

Coronel. 

2:322$000 

1:1614000 

1:161*100 

Corunha . 

4:OH$7iO 

2:0234855 

1:9874855 

Dunkerque. 

6:505$260 

3:1224614 

3:3S24616 

Elbcrfeld. 

6:0154000 

3:0074500 

3: OO 745 OO 

Gothemburgo. 

5:3814980 

2:9554935 

2:926*015 

Gulfport. 

2:0094500 

1:0014750 

1 0014750 

Iíalifax. 

796$300 

57943 OO 

2174 OOO 

Huíl. 

3:0154140 

1:5074570 

1:5074570 

Kobo. 

96843S0 

51743 IO 

4514070 

La Plata. 

2:9954680 

1:899$3i0 

1:0964310 

Lausanne. 

Sil*000 

4284920 

4124080 

Lcith. 

1:0044190 

5024095 

5024095 

Livorno . 

7:1664950 

3:6724359 

3:4914591 

Lota. 

7994 OOO 

39945 OO 

39945 OO 

Lucca . 

1: 90 I 4 OOO 

96S$100 

93:4900 

Lyon. 

2:3824000 

1:222$09t 

1:159*909 

Malaga. 

7:1854700 

3:59;*S50 

3:5124850 

Manòa. 

1:3614000 

7034000 

6584000 

Mobile. 

1:1624600 

5814300 

5814300 

Nowcastle. 

3:2014510 

1:6764656 

1:5274854 

Nowport. 

2:5264450 

1:2884225 

1:2384225 

Norfolk. 

5:4004300 

2:700$200 

2:7004100 

Pensacola. 

1:3144900 

631$S00 

683 ; 100 

Philadolphia. 

1:5344200 

7674150 

7674050 

Port Arthur. 

8284000 

41i$000 

4144000 

Kemscheid. 

2:2914000 

1:1454500 

1:1454500 

A transportar. 

104:3544130 

50: 3 U 4372 

54:012*758 


(*) As importâncias dosto quadro já se acham incluídas dos qnadros ns. i c 2. 
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Transporto. 

104:3510130 

50:3110372 

54:01207 53 

San Sobastian. 

9010000 

4500500 

4500500 

São Miguel. 

6370000 

3180500 

3180500 

Swansea. 

8:4160150 

3:8990700 

4:5160450 

Talcahuamo. 

1:0680000 

5310000 

5340000 

Torcoira. 

6190000 

2880969 

3300031 

Torrevieja. 

6200100 

3100200 

3100200 

Valoncia. 

3:3310100 

1:6670200 

1:6670200 

Vianna do Castello.*. 

1:1300000 

5650000 

5650000 

Viila Conceição. 

1:8550500 

1:0470750 

8070750 

» do Condo . 

1:6870000 

8130500 

8430500 

» Encarnação. 

2:8350300 

1:5190 50 

1:2850650 

» Garcia. 

8220000 

4230000 

3990000 

» Roal. 

1:5760000 

7880000 

78S0OOO 

Wollington. 

1:1170560 

5810280 

5360280 

Total. 

130:9730140 

63:5780321 

O7:3910Si9 






























N. 4 

Movimento de estampilhas, a cargo da Secção de Contatoiidade, no excroicio de 1913 


VAL« RES 

Existentes em 20 de Junho 
de 1913 ( * ) 

Recebidas da Casa da Moeda 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

10 réis . 

46.609 

466*090 



20 *. 

47.401 

918*020 

_ 

_ 

30 * ...... 

96.890 

2:906*70) 

_ 


40 *. 

47.333 

1:893*320 

_ 

_ 

50 » ...... 

41.262 

2:213*100 

_ 

_ 

100 ». 

41.0.9 

4:100*900 

_ 

_ 

200 *. 

47.655 

9:531*000 

_ 


300 » ...... 

42.111 

12:634*20') 

_ 

_ 

400 » ...... 

37.881 

15:152*100 

_ 

_ 

1 00.) *. 

! 33. 16 

38:<16*000 



2.000 ». 

63.350 

126:7<) $000 

_ 

_ 

3.0 0 *. 

602.205 

1.806 615*000 

_ 

_ 

5 000 * ...... 

49.819 

219:215*000 

_ 


10.00) ». 

1 74.224 

742*240*000 

_ 


*•'.000 *.I 

36.703 

7.;4:t)6o*000 

_ 


20 000 ».! 

1 

31.361 

1.568:200*009 

- 

- 


1.350.165 

5.315*521*730 

— 

— 


Devolvidas pelos Consulados Remcttldas aos Consulados 


Saldos existentes em 31 
de Dezembro de 1913 


Numero 

Importância 

Numero 

Importsncia 

Numero 

_ 

_ 

1.170 

11*700 

45.439 

— 

— 

2.470 

49*400 

41.931 

— 

— 

1.970 

59*100 

91.920 

— 

— 

700 

28*000 

46.633 

— 

— 

1.9:0 

95*000 

42.342 

— 

— 

3.320 

332*00) 

40.6S9 

— 

— 

2 220 

444*000 

45.435 

— 

— 

2.820 

84 *0 0 

39.291 

— 

— 

3.720 

1:488*000 

34.161 

4 

4*000 

22.700 

22:7< >0*000 

15.020 

- — 

— 

28.1 0 

56:200*JOO 

35.250 

— 

— 

253.650 

760:95)*0J0 

348.555 

— 

— 

26.750 

133:750*JOO 

23.099 

3 

10*000 

12.640 

126:400*000 

61.587 

— 

— 

11.410 

228:200*000 

25.293 

131 

6:550*000 

9.750 

487 500*000 

21.715 

138 

6:581*000 

385.310 

1.819:051*200 

964.993 


Importância 


898í 1-320 
2:847í 600 
1:865*320 
2:117*100 
4:OÔS<i900 
9:0S7 000 
11:7SS*200 
13:661*100 
15:620*000 
70:500*000 
1.015:665*000 
115 495*000 
615:870*000 
505:860*000 
1.087:250*000 

3.503:051*530 


RESUMO 


Numero 


Importância 


Existentes om 20 de junho do 1913 (*), 
Recebidas da Casa da Moeda .... 
Devolvidas pelos Consulados.. 


l,c50.165 


138 


Total em 1913. 


1.350.303 


Remottidas aos Consulados 


385.310 


Existeutes em 31 de dezembro do 1913. 


934.993 


5.315:521*730 
Ô:5S1*000 
5.322:105*730 
1.819:054*200 

3.503:051*';20 


f) Data em que ficaram a cargo da Secção 





























































N. 5 

Balanço da receita e despeza das verbas do Ministério das Relações Exteriores no exercioio de 1913 



CRÉDITOS VOTADOS 

DESPEZAS EFFECTUADAS 

VBRBAS 

ORÇAMENTÁRIOS 

SUPPLEMENTARES 

TOTAES 

POR 

DISTRIBUIÇÃO DE 
CRÉDITOS 

POR ORDENS 

DE PAGAMENTO 

TOTAES 

SALDOS 

VERBA I a (papel) 








Secretaria de Instado 








Pessoal. 

611:000^000 


ÔU:600$000 

462:4413650 

12:4673600 

471:9093>50 

136:690$750 

MATERIAL 


ia consignação., 

50:090$900 
00:0J9$00 * 


50:00 $oo;> 

60:0 K)$.K)0 
60:00jXJÜJ 


47:103X010 
59:07.^013 
28:6523000 

47:1033010 
59:076X013 
28:652$ KK) 

2:893X960 

23X037 

2 a consignação... 



3 a consignação. 

6 ):0 >u50J0 



31:3483090 

5 a consignação. 

40:000X000 

lo:OJ(>S >oo 
12 :00: >$000 


IÜ.OOjXOJ » 
10:00(1X000 


39:9913800 

9:9593000 

39:OOl$SOO 

9.959X000 

12:OOJ|OUO 

8X2 )0 
41$J00 

6 a consignação. 


12:0003000 

12 *000,000 





VERBA 2 a (papel) 



813:600$000 



6T2:592$)03 

171:0073097 

Hin 


100 :000$000 

20:0213152 

1:3663666 

30:937$SIS 

69:012$182 

Empregados cm disponibilidade. 

lw • 


VERBA 3 a (papel) 








Extraordinárias no Interior 








i a consignação. 

130:003$000 
100 :000x000 
300:000x000 
36: COjiOO 


130:000X000 


129:9953157 

92:9113110 

293:3823028 

129:995$157 

43543 

2 a consignação. 


100 :000$000 


92:911X110 

7:055.$S90 

3 a consignação. 


300 OjOxOOO 


293:382$J28 

G:617$J72 

4 a consignação. 


36:0003000 

36:0003000 

36:000$000 




566:0003000 



552:32l$595 

13:678$105 















































































VERBA 4 a (papel) 

Commlssòea do limito». 

VERBA 8 a (papel) 

Recepções offielaes. 

VERBA 6 a 

Congressos e Conferencia» 

I a consignarão (papel). 

2 * consignação (ouro). 

YERBÀ 7 a (ouro) 

Itepartiçdes Internaclonaes... 

VERBA 8 a (ouro) 

Corpo EHpIomatico 

Pessoal. 

Material. 


350:0003000 


100:0003000 


150:0j:i$000 

200:000$0;K) 


46:1SS$991 


1.103:000$000 

173:503.^000 


I 

650:0003000 


YERBÀ 9 a (ouro) 

Corpo Consular 

Pessoal. 

Material. 


VERBA 10 a (ouro) 

Ajudas de custo. 

VERBA 11 a (ouro) 

Extraordinárias no exterior.,. 


668:0 0$000 
13.500^000 


300:000^000 


200:0003000 


475 0303000 


180:000$ K)0 


Socção da Contabilidade da Secretaria do Estado dns Relações Exteriores, 30 do 


1.500:0003000 

1.267:9333877 

231:433$075 

1.499:4103952 

99:95i$300 

583$0i8 

100:000$300 


93:9513300 

483700 

2i:63S$709 

150:000$000 

116:088$660 

137:7273369 

12:2728631 

£ 00 :CO :>3000 

19:0003900 

180:0003000 

199:0003000 

1:0003000 

46:4SS.$C91 

1.163:000$300 
179:500$000 

40:6383514 


40:6383514 

5:S503447 


992:792$851 

17^:7633063 

992:7923851 
172:76630 3 

170:2073149 
6:733$937 



1.312:5003000 

581:9383952 

13:530$000 

1.165:558$914 

176:9113086 

663:0003000 
13:5’30$000 

5S4:9883932 
13:5003000 

83:011$03S 


499:175$55V 


681:50'3$000 


598:4883932 

83:0113033 

500:0033000 

499:175.; 551 

8213146 

211:931$i01 

655:0003000 

443:0653596 

655:0003000 








•il de 1914. —Luis P. Ferreira do Faro Junior , 3° official. 

Visto, Raul A. de Campos, Director. 


































































































JNT. 6 


Rôsnmo da tabella do orçamento da despesa de Ministério das Belações Ezteriores 

para o esercicio de 1914 


m 

< 

« 

i 

j 

ORÇADA PARA 1914 

cs 

w 

> 


Ouro 

Papel 

1 

Secretaria cie Estado. 

_ 

773:600$000 

o 

Empregados em disponibilidade. 

— 

100:0005000 

3 

Extraordinárias no interior. 

— 

31G:000$000 

4 

Commissões de limites. 

— 

700:0005000 

5 

Recepções officiaes. 

— 

100:000$000 

6 

Congressos e Conferencias . 

150:000$000 

150:0005000 

7 

Repartições internacionaes. 

46:488S991 

— 

8 

Corpo Diplomático. 

1.35S:OOOSOOO 

— 

9 

Corpo Consular. 

G85:500S000 

— 

10 

Ajudas de custo. 

300:OOOSOOO 

— 

11 

Extraordinárias no exterior. 

4OO:0OO$OOO 

— 



2.936:988S991 

2.339:GOOSOOO 
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Tabôllas esplicativas do orçamento da dospeza do Ministério das Relações Esteriores 

para o exercido de 1911 


NATURBZA DA DKSPEZA 


Yerba I a (papel) 


Secretaria de Estado 

PESSOAL 

Ministro de Estado. O rd. 

Rep. 

Sub-Secretario de Estado Ord. 

Grat. 

Rep. 

2 Directores Geraes.... Ora. 

Grat. 

Rep. 

1» Consultor Jurídico.. Grat. 

2 o Consultor Jurídico.. Grat. 
7 Directores de Secção Ord. 

Grat. 

Rep. 

10 Primeiros Officiaes... Ord. 


Grat. 

10 Segundos Officiaes... Ord 
Grat. 

12 Terceiros Officiaes... Ord. 

Grat. 

4 Praticantes. Ord. 

Grat. 

1 Bibliothecario. Ord. 

Grat. 

3 Auxiaros do Biblio¬ 
thecario. Ord. 

Grat. 

1 Cartographo. Grat. 

1 Calligrapho .. Grat. 

1 Po teiro. Ord. 


Grat. 

1 Ajudante do Porteiro. Ord. 

Grat. 


7 Continuos. Ord. 

Grat. 

lo Correio. Ord. 

Giat. 

2o Correio. Ord. 

Grat. 

2 Officiaes do Gabinote 

do Ministro. Grat. 

1 Official de Gabinote do 

Sub-Secretario do Es¬ 
tado. Grat. 

2 Auxiliares dos Dire¬ 

ctores Geraes. Grat. 


Para pagamento da gratificação 
annual extraordinária que de¬ 
verá receber um dos Directores 
Goraos por ter mais de 40 an- 
nos de serviços públicos. 


[legislação 

VENCI¬ 

MENTOS 

| SOMMAS 

I 

Doc. n. 27 II do 1 de 
dezembro do 1880 
Lei n. 2.54Í do : de 

24:000*900 

| 

janeiro de 1918 

24:0 4)3000 


Jdom. 

iõ:O0j$00o 


Idein. 

8:0U0$J00 

ô:OOu*UOO 


Idom. 


Dec. n. 2.0 2 do 31 


do agosto do 19J9 
Idom. 

24:00 $000 
12:000$J00 


Idom n. 1313 A de 25 


do maio do 1905 

Loi n. 2.514 do 4 do 

6:000 OCO 


janeiro de 1912 

1 dom.,.... 

16:000$00ü 
12:000$000 


Dec. n. 2.ÜJ2 de 31 


do agosto do 1909. 
Idom. 

5 »:000$0 i0 
2S:Ô00*ü00 


Doc. n. 1.313 A do 


i5 de maio do 1905 
Idoir» n 2.092 de 31 

12:600*000 


do agosto do 1909 
Idem... 

64:000*000 
32:000*000 
48.00ü$000 
24:000 0J0 


Idein . 


Idem. 


Idem. 

43:200*000 


Idem. 

21:6,0*000 


Lei n. 2.54 \ do 4 do 


janeiro do 1918 
Idom. 

5333 

ftff 

r 5 72 

* 

Idem. 


Idem. 




Idom,,. 

7:200*000 

3:600*000 

6:0003000 

3:000$0ü0 


Idem. 


Idem. 


Idem. 


Doc. n. 2.092 de 3l 


do agosto do 1909 
Idem. 

4:000*000 
2:000*000 


Lei n. 2.54i do -4 de 


janeiro de 1912 

3:200*000 


Idom. 

l:i uo$J00 


Idom. 

16:SOÓ$J0O 
8:400*000 
2:400*000 
i:.00$ 00 
2:000* 0'» 
l:00u$000 


Idom. 


Idom. 


Idem. 


Idom. 


Idom. 




Doc. n. 1.343 A de 25 



de maio do 1905 

12:000*000 


Loi n. 2.544 do 4 de 



janeiro de 1912 

6 :000*000 


Dec. n. 1.343 A do 



25 maio de 1905 

4:800*000 


Idem. 

3:0009000 





580:000*000; 



ouro 


PAPEL 




























































SOMMAS 


OURO 


PAPEL 


NATUREZA DA DESPRZA 


Transporte . 


Para gratificaçõos addicionaos 
aos lo*, ^.os c 3 OR Officiaos que 
tiverem roais do 8 annos de 
exercício nossos cargos. 


Para duplicata do vencimentos 
por substituições. 


Lei n. 2.514 do 4 do 
janeiro do 1912 


MATERIAL 


LEGISLAÇÃO 


5S6:690$000 


VENCI¬ 

MENTOS 


5:9)f$a00 

20:0l)0$000 


6tl:600$00;> 


1 — Objoctos nocossarios para o 

expediente, compra c con¬ 
certo de moveis, acquisiçáo 
do livros, almanaques, col- 
lecções de leis e docisôos do 
Governo, encardonaçõos e 
assignaturas de jornaes e 
revistas . 

2 — Conservação do jardim o 

asseio da casa, despezas do 
garagem (pessoal o mate¬ 
rial). despezas de cochoira 
(pessoal, animaes e ma¬ 
terial), eonducção dos em¬ 
pregados em serviço, con¬ 
sumo do gaz o luz olect ica, 
artigos para illuminação e 
agua c despezas incudas. 

3 — Organização, revisão o im¬ 

pressão do rélatorio, publi¬ 
cação do* actos do Govorno, 
do expediente e do quas- 
quer trabalhos olíiciros. 

4 — Diarias aos Correios na ra¬ 

zão < c 1 OJJ, salários dos 
sorventes o gratificações 
dos ordenanças. 

5 — Fardamento do pessoal da 

Portaria o Correios... 

6 — Despezas de eonducção do 

Ministro. 


Verba 2 a (papel) 


Emprogados om disponibili dailo 

Para empregados em disponibi¬ 
lidade. 


Verba 3 a (papel) 


Extraordinárias no intorior 

1 — Para diversos serviços ex¬ 

traordinários no interior 
e despozas ovontuaos... 

2 — Para a oxpedição do tele- 

grammas otliciaos o 
para a aequisição do 
sollos oiRciaos . 

3 — Para obras o reparos no 

edificio da Secrotaria 
de Estado. 

4 — Para despezas do ropre- 

sontação especial do Mi- 
nistorio, na razão de 
3:0 /0$ por mez . 


30:roo OOO 

4f>:000$000 

10:000$000 

30:000$000 

10:000:000 

12 : 000$000 


130:000$000 

150:000$000 

200:000.000 

35:000$000 


773:000$00 0 


100:000$000 


516:000$000 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCI¬ 

MENTOS 

! 

f 

SOMMMAS 

! 

OURO 

Yerba 4 a (papel) 

CommissSos do limites 



j 


Para commissòes do limites 


Yerba 5 a (papel) 

Rocepçoos officiaes 

Para despezas com a recepção o 
hospedagem de roprosentantos 
do Governos ostran :oiros o 
hospodos illustres om visita ao 
Brasil. 


Yerba 6 a 


* AJ-KL 


7d):000|000 


10 >: 00u^CK>0 


Congressos o Conferencias 

I a CONSIGNAÇÃO (papel) 

Para todos os Congressos o Con¬ 
ferencias internacionaes que 
se reunirem no Brasil. 

2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 


I50:00a$00p 


Para a ropresontação do Brasil 
nos Congrossos o Conferencias 
internacionnos que se rouni- 
rem no exterior. 

Yerba 7 a (ouro) 

Repartires iutenuicioiiaas 


150:000$000 


Para o pagamento, ao cambio 
do 27 d. por mil rdis, das con¬ 
tribuições com que o Brazil 
concorre para divorsis repar¬ 
tições internacionaes, sendo : 
para o Bureau of American 

Republica . 

para o Instituto Internacional 
do Agricultura de Roma.... 
para a Repartição Intornacio- 

nol de llygiono ! ublica. 

para a Secretaria «las Tarifas 

Aduaneiros. 

para o Congresso Internacio¬ 
nal Pormanonte do Navega¬ 
ção. . 

para o Escriptorio Internacio¬ 
nal das Estradas do Ferro.. 

Yerba 8 a (ouro) 


24:93-i^000 
14:13'$040 
5:553>555 
S0S$396 


705$000 


353.4000 


4ô:48$$99i 


Corpo Diplomutico 


PESSOAL 


AUemanlui 


1 Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipo¬ 
tenciário . 


Ord. 

Gra. 

Rop. 


Doc. n. 1.501 A de 
2i nov. do 19U0 

Idem. 

Lei n. 1.453 do 30 de 
dozembro do 1905 


6:666&ô6Ô 

3:333$3ji 

16:0 )0$000 26:000.>000 
26:000$000 


Annoxo D. 
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NATUREZA DA DKSPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCI¬ 

MENTOS 

SOMMAS 



• • ••• ••• 

26:000*000 





A r^e ii tina 





1 Enriado Extraordinário 
o Ministro Plonipo- 
tonciaric. 

Ord. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A do 
22 do nov. do 1906 
Idom... 

fi:66ô$666 

3:333*331 



Rop. 

Lei n. 2.738 do 4 do 
janoiro ao 1913 

30:000*000 

40:000*000 

A iis tria-H nn - 
g;ria 



1 Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipo- 
tenciario. 

Ord. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A do 
22 de nov. de 1903 
Idom. 

6:666*566 

3:333*331 



Rop. 

Lei n. 1.453 do 0 do 
dezembro do 1905 

12:000*000 

22:000*000 

Bélgica © Suécia 



1 Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipo- 
tenciano. 

Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.531 A de 
22 do nov. do 1906 
Idom... 

6:636*666 
3:333*331 



Rop. 

Loi n. 2.738 do Ido 
janeiro do lul3 

12:000*000 

22:000.000 

Bolívia 




1 Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipo- 
toociario.. 

Ord. 

Grat. 

Doc. n. 1.531 A de 
22 do nov. do 1 03 
Jd^oi. 

6:665*666 

3:333*331 



Rop. 

Loi n. 322 do 8 do 
novembro do 1895 

D: 000*000 

20:000*000 

Oliil© 




1 Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipo- 
toociario. 

Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A do 
22 de nov. do 1903 

Idmn.. 

6:666$666 
3:33, $334 



Rop. 

Loi n. 2.738 do 4 do 
janeiro de 1913 

25:000*000 

35:000*000 

Ooloml>ia 




1 Ministro Rosidonto.... 

Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A do 
22 do nov. de 19JÔ 
Tdnm . . 

4:000'000 
2:000*000 



Rop. 

Lei n. 2.Õ50 do -51 do 
dozembro do 1908 

12:000*000 

18:000*000 

Cuba © Amei 
Contrai 

ica 



1 Ministro Rosidonto.... 

Ord. 

Grat. 

Rop. 

Dec. n. 1.561 A do 
22 do nov. do 19.»6 
Td«m. ... 

4:000*000 
2:000$ .00 



Lei n. 2.050 de 34 do 
| dezembro do 1908 

12:000*000 

18:000*000 

lüqnaclox’ 




1 Ministro Rosidonto.... 

Ord. 

Grat. 

Rop. 

Doc. n. 1.551 A de 
*2 do nov. do 1906 
Idom. 

4:000*000 


2:00n*o00 



Loin. 2.050 do 31 do 
j dozembro do 1908 

1 

12:000*000 

18:000*000 




219:000*000 


OURO 


PAPEL 













































NATUREZA. DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VBN- 

CIMENTOS 

SOMMAS 

OURO 

Transporto. 



219 000*00 

o 

Estados TJniclos 
da America 





1 Embaixador. Ord. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 Ad< 
22 de nov. de I90t 
Idom. 

3 

j 6:666.$6ôt 
. 3:333$331 

3 

, 40:0n0$00( 

) 

[ 


Hep. 

Lei n. 1.453 do 30 de 
doz. do 1905. 

) 50:000$00( 

> 

França 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A de 
22 de nov. do 19J6 
Idom. 

6:666A66G 

3:333$33í 


1 

Rop. 

Lei n. 32 i de 8 do 
nov. de 1895. 

20:000^000 

30:000$000 


Grau - Bretanha 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. Ord. 

Grat. 

Doc. n. 1.551 A do 
22 de nov. de 1906 
Idom. 

6:666^566 
3:333^331 

20:000$0 0 



Rsp. 

Loi n. 322 de 8 do 
nov. de 1895. 

30:000^000 


He^panha 





1 Ifcviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A de 
2i de nov. de 1903 
Idom. 

6:666$665 

3:333$334 

16:000$000 



Rep. 

i.ei n. 2.73S de 4 do 
jan. do 1913. 

25:000^000 


Hollanxla 





1 Bnviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A do 
22 do nov. de 1903 
ídom. 

6:Ô66$656 

3:333$334 

10:000^000 



Rop. 

.ei n. 2.050 do 31 do 
doz. do 19J8. 

20:000^000 


X tal ia. 





i Hnviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. Ord. 

Grat. : 

!)ec. n. 1.561 A do 
2: de nov. do 1905 
"dom. 

6:660$5Ô6 

3:333$331 

16:000$000 



Rep. 

.,ci n. 1.453 do 30 
do doz. de 190S... 

26:00c$000 


Japão e Cíiina 





i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . Ord. 1 

Oec. n. 1.561 A do 
22 do nov. de 1906 




Grat. 1 

dom. 

3'333$334 



Rep. I 

1 

.oi n. 1.S41 de 31 do 
doz. do 1907. 

16:000$000 : 

26:000^000 


i 


lí 

27:000*000. 





















































NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 



.i 

27:000$000 





México 


1 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Piem- . 

Dec. n. 1.501 A do 



Grat. 

Rop. 

de nov. de 1936 

: 

3:333^334 


Lei n. 2.050 do 31 do 
dez. de 19 3S. 

10:009^000 

2J:000$000 

Noruegíi e IMn»- 
nutrca 




i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario . 0r<1 - 

Grat. 

Rop. 

Dcc. n. 1.5 U A do 
•£l do nov. do 10J'3 

6:66Ô$õ6S 

3:33 


Lei n. 2.138 do 2 i 
do nov. do 1909... 

14:00J$00o| 

2i:000$0 )0 

Paragua y 


' 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Ploni- 

Grat. 

Rop. 

Doc. n. 1.551 A do 
22 do nov. de 1996 

6:655$635 

3:333$334 

20:000^000 

I 

Loi n. 2 .TOS do ido 
jan. do 1913. 

8 

3 

o 

n 

Peru 




1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario . Ord. 

Grat. 

Rop. 

Doc. u. 1.561 A de 
22 do nov. do 19J0 

Trlnm. 

3*333$334 


Lei n. 2.050 do 31 
do dez. do 1908... 

^12:íK)0$000 

c2:OJO$000 

Portugiil 




1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario . t)rd. 

Grat. 

Rop. 

Dec. n. 1.561 A do 
2Í do nov. do 1906 
Idem t .. 

6:666$ô6d 

3:333^331 

i 

16:000$00ü 

1 

Loi n. 1.453 do 3U 
doz. do 1905. 

1 23:000$Ü00 

Rússia 




1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario . Oro. 

Grat. 

Rop. 

Doc. n. 1.531 A de 
22 de nov. do 190*0 

> i ô:66ô&>3t 
j 3:333^331 

10:000$) ( 

i 

[ 

Loi n. 322 «lo 8 nov. 
do 1895. 

) 2J:090$000 

Santa Sé 




i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potonciario. t)rd. 

Grat 

Rop. 

Dec. n. 1.551 A dc 
22 de nov. de I90t 

> 

) 6:6Ôô$3G< 

3*333$33 

3 

i 

, Lei n. 322 de_ 8 d< 
nov. do 1895...., 

5 

. 16:000§00! 

9 26:0 0$000 




'595:000$000 


OURO 


PAPEL 



























































— 21 — 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 


Suinsa 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio c Ministro Pleni- 
potonciario. 


Turquia 

1 Ministro Residonto.... 


Ord.. 

Grat. 

Rop.. 


Ord.. 

Grat. 

Rop.. 


Uruguay 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potenciaris. 


LEGISLAÇÃO 


Doc. n. 1.5*31 A de 
22 do nov. de 19J5 

Idom. 

Loi n. 322 de 8 de 
nov. dolS95. 


Doc. n. 1.531 A do 
22 do nov. de 19J6 

Idom. 

Lei n. 3 12 de 8 do 
nov. do 1895. 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Venezuela 

1 Ministro Residente.... Ord.. 

Grat. 

Rep.. 

SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


Para IS Primoiros Secretários 
do Legação, sondo: 

2 a 12:OuO$JOO. Ord.. 

Grat. 

3 a 10:0Ji)$300. Ord.. 

Grat. 

13 a 8:000$000. Ord.. 

Grat. 

Para 30 Segundos Secre¬ 
tários do Logação... Ord.. 

Grat. 

Para o accrescimo do venci- 
montos aos Primeiros Se- 
crotarios do Legação que 

attingirem a 5 o lü annos 

de serviço otroctivo durante 
o oxorcicio.. 


Doc. n. 1.531 A do 
22 do nov. de 1903 

Idom. 

Loi n. 1.453 de 30 
de dez. do 19 j5. 


Dpc. n. 1.531 A do 
22 de nov. do 1903 

Idom. 

Loi n. 2.(<50 de 31 do 
dez. do 1908... 


GRATIFICAÇÕES DE RESI¬ 
DÊNCIA 


Para o pagamento das grati¬ 
ficações do residência aos 
Chofos de Missão e Socre- 
tarios de Logoção .. 


Doc. n. 1.551 A do 
2 : do nov. de 19JÒ 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 


Doc. n. 2.333 do 31 
do dez. do 1910 


VEN¬ 

CIMENTOS 


. 595:000^000 


10:0'JJ$0JÜ 


4:OüJ$0OO 

2:ÜJJ$JJ3 

12:000$)00 


3:355$>36 
3:333$534 

iô:03U$J00 


20:000$000 


1S:000$90J 


26 000$000 


4:U0J$X)0 
2:ü00$JUi)j 

J4:00d$J00 £0:0Ü0$000 


16;0i)U$J0J 
8:Uüu$JüJ > 

Vü:00oSu*j0 
lü 00J$JÜ0 
69:333$. >33 
3i:656$567 i58:00ü$000 


12J:00<'$J0ü 
5J:0 Jj$JOJ 180:000$000 


26 U0ü$000 


130:000$)00 1.173:000$300 


I 


I 


v 

















































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 


MATERIAL 


ALUGUEIS 


Para o aluguol da casa para 
a Embaixada nos Estados 
Unidos da America. 

Para O aluguel das casas para 
as Chancollarias das se¬ 
guintes Legações: 

na Ropublica Argentina.. 

na Italia. 

na França. 

no Uruguay. 

na Allemanha. 

na Austria-Hungria. 

na Gran-Brotanha. 

no Porú. 

no Chile. 

na Ajnorica Contrai. 

na Bélgica e Suécia. 

na Bolívia. 

na Colombia. 

em Cuba. 

na Dinamarca. 

no Equador. 

na Hospanha. 

na ílol landa..: . 

no Japão e China. 

no México. 

na Noruega. 

no Pnraguav. 

em Portugal.. 

na Rússia. 

junto á Santa . 

na Suissa. 

na Turquia....:. 

na Venezuela. 


EXPEDIE NTE 

Para o cxpodione da Embai 
xada nos Estados Unidos da 
America.. 

Para o expediente das seguintes 
Legações: 

na Grã-Bretanha . 

na França. 

na Ropublica Argentina... 

no Porú. 

no Chile... 


LEGISLAÇÃO 


Lei n. 2.050 do 31 
do dez. de 1908... 


Lei n. 2.738 do 4 do 

jan. do 1913. 

Idom n. 2.842 do 3 
do jan. do 1914... 
Idein n. 2.544 do 4 
do jan. do 1912... 
Idein n. 2.05 • do 31 
de dez. do 190S... 
Idem n. 2.544 do 4 
de jan. de 1912... 

Idom. 

Idom. 

Idem n. 2.050 do 31 
de dez. do 1908... 
Idem n. 2.544 do 4 
do jan. do 1912... 
Idomn. 322 de 8 do 

nov. de 1895. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 


Lei n. 1.453 de 31 do 
dez. do 19J5..., 


Idem n. 2.842 de 3 
de jan. do 1914. 

Idem n. 500 do 31 do 
dez. do 1893.... 

Idom n. 2.221 do 30 
do dez. de 1909... 

Idem n. 2.221 de 30 
de dez. do 1909... 

Idom. 


VEN¬ 

CIMENTOS 


1.173:000$000 


22:0003000 


22:0003000 
13:0003000 
12:OOO3OOO 
9:000,$000 
8:0003000' 

8:000x000 

8:0ü0$000 

8:OOO3OOO! 
6:00Õ$00b 
2:000$000 

oi 

2:000.4000 
2: 

2: 

2:0003000; 

2 : 000 ; 

2:000; 
2 : 000 ; 
2 : 000 ; 
2 : 000 ; 

2 000 ; 
2 : 000 ; 

2 


154:0003000 


3:500$000 

3:ü00$000 

2:OOO3OOO | 

2:000300o 1 

1:5003000 
1:5003000 


13.500$000 1.327:0003000 
























































































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 


no Uruguay.. 

no Paraguay. 
na Bolívia.... 
em Portugal.. 


na Allemanha. 

na America Central, 
na Austria-Hungria.. 
na Bolgica o Suécia.. 

na Colombia. 

em Cuba. 

em Dinamarca. 

no Equador. 

na Hespanha. 

na Hollanda. 

na Italia. 

no Japào o China.... 

no México. 

na Noruoga. 

na Rússia. 

junto â Santa Séw... 

na Suissa. 

na Turquia. 

na Venozuola. 


Yerba 9 a . (ouro) 

Corpo Consolar 

PESSOAL 


Allemanlui 

i Cônsul Geral em Ham¬ 
burgo. Ord.. 

Grat. 

1 Chancoller om Ham¬ 
burgo. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul Geral em Bre- 

men. Ord.. 

Grat. 


Argentina 

i Cônsul Geral om Bue¬ 
nos Aires. Ord.. 

Grat. 

1 Chanbellor om Buenos 

Airos. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul no Rosário de 

Santa Fé. Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul em Alvoar Ord.. 

Grat. 

i Vico-Consul em Corri- 

entes. Ord.. 

Grat. 

i Vico-Consul om Paso 

de los Libres. Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 



Lei n. 2.221 do 30 
do doz. do 1909 


. Tdem. 


Tilem.... 


, Idem n. 560 de 31 do 

de*, de 1303.. T . 


Tilem. 


Idem... 


Idom. 


Tdem, . T . 


Idem.. 


Tdem. 


Idem. 


Jdem , . T ,. 


Tdem. 


Idem... 


Idom.... 


Idem... 


Tdem. ,. 


Tdem. 


Idem... 


idem,... T . 


Idem.. 


Idem.. 


Idom... 


Dec. n. 2.364 do31 
de dez. de 1910... 
Idom. 

9:333*333 

4:668*667 

Dec. n. 1.561 A de 
22 do nov. do 1906 
Idom. 

1:333*334 

8:000*0-00 

Idom. 

Idom.... 

Dec. n. 2.364 do 31 
de doz. dc 1910... 
Idom. 

9:333*333 

4:663*667 

Idem. 

1:666*667 

Idem. 

Idem. 

6:0668666 

Tdem. 

3!333*333 
1:666*667 

3:333*333 

1:666*367 

3:333*333 

1:666*667 

Idom. 

Tdem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idom. 


44:000*000 


13:500*000 


30:000*000 


30:000*000 


1.327:000*000 


23:000*000 


1.355:000*000 
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NATUHKZA DA DESPEZÁ 


Tranporte. 


i Vico-Consul om Posa¬ 
das. Ord.. 

Grat. 

i Vico-Consul om Santo 

Thomó. Ord.. 

Grat. 


Aiis t ria-Hun- 
irjria 


1 Cônsul Gorai om Tri- 

osto. Ord.. 

Grat. 


Bélgica 

i Cônsul Gorai em Antu¬ 
érpia. Ord.. 

Grat. 

1 Chancellor em Antu¬ 
érpia. Ord.. 

Grat. 


Bolívia 


1 Cônsul om Villa Bella. Ord.. 

Grat. 
Grat. supp. 

1 Cônsul om Cobija . . Ord.. 

Grat. 
Grat. supp 


Oliile 

i Cônsul Geral om Val- 

paraiso. Ord.. 

Grat. 


Estados Unidos 
da America 

4 Cônsul Geral em Nova 

York. Ord. 

Grat. 

1 Chancollei em Nova 

York. Ord 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 


VENCI¬ 

MENTOS 


41:004000 


Idom n. 1.501 A de 
22 do nov. de 19 J6 2:666;$o66 
Idom. 1:3 <4333 


Idom n. 2.364 do 31 
do dez. de 1910... 
Idom. 


Doc. n. 3.3(31 do 31 
do dez. de 1910... 
Idcm. 


33á>333 
(335 ; 667 


30:000 000 


53:004000 


9:333£333 
4:636$>67 H:0,0$000 


Dcc. n. 2.364 do “31 
de dez. de 1910. 
Idom. 


Idoin n. 1.561 A de 
Zi de nov. de 1905. 
Idom. 


I)cc. n. 2.364 do 31 
de dez. do 1910... 

Idem. 

Idom n. 2.250 dc i.9 
de abril dc 1910... 
Idem n. 2.3 4 de 31 
de dez. de 1910... 

Idom. 

Idom n. 2. :;‘>0 de :9 
de abril de 1 'l 


Dec. n- 2 3 4 de 31 
dez. do 1910... 
Idem.. 


Dec. n. 2.364 de 31 
do doz. do 1910... 
Idem. 

Idem. 

Idem. 


9:333 333 
4:666$0 .7 


2 : 


:333 334 1S:000$000 


6:6664666 
3: 33$33l 

4:0003000 

6:6664666 
3:333$334' 


4:000^000 ! 28:000^000 


9:3333133 

4:<X)d$567 


9:3 ;3â33 í 
4:666$5Ô7 

3:333$333 
1:656 667 


lí:000$ r 00 


19:000.^000 

176:000$000 


PAPEL 











































NATUREZA da despeza 


Transporto... 

França 

1 Cônsul Gorai om Pa¬ 
ris. 

i Chancoller em Paris.. 

1 Cônsul Gorai no Ila- 
vro. 

1 Cônsul em Marselha.. 

1 Cônsul em Bordéos... 

1 Cônsul em Cayenna... 


LEOISLAÇAO 


Ord. Dec n. 5.364 do 31 
de dez. de 1910... 

Grat. Idem. 

Ord. Idem n. 1.561 A de 
22 do nov. 190:».. 
Idem. 


Grat. 

1 Cônsul em Boulogno- 
sur-Mer. 


Grat. 

Oíd. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

supp. 


Ord. 

Grat. 


Grau - Bretanha 


1 Cônsul Geral em Lon¬ 
dres. 


1 Chancellor om Londres 

1 Cônsul em Liverpool.. 

1 Chanceller om Liver¬ 
pool. 


Idem n. 2.364 de 
31 dez. de 1910 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Idem n. 1.5 >1 A de 
22 de nov. 190 

Idem. 

Dec. n. 2.3 >1 do 31 
de dez. de 1910... 

Idem. 

Idem n. 2.2 0 de 20 
de abril de 1910.. 

Dec. n. 1.531 A de 
2 de nov. do 190 
Idem. . 


1 Cônsul em Cardiff. 

1 Cônsul em Southam- 
pton. 

1 Cônsul em Glasgow... 

1 Cônsul em Goorgetown 


Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 


Dec. n. 2.361 do 31 
dez. do 1910... 

Idem. 

Dec. n. 1.561 A de 
22 do nov. de 1906 

Idem. 

Dec. n. 2.364 de 31 
de dez. de I9l0.. 
Idem. 


VEN¬ 

CIMENTOS 


176: 


Doc. n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 

Idem... 

Idem.. 

Idem. 


Hespanha 


1 Cônsul Geral em Bar¬ 
celona. Ord. 

Grat. 

1 Cônsul Geral om Cadiz Ord. 

Grat. 

1 Cônsul em Vigo. Ord. 

Grat. 


Idem... 
Idem.... 
Idem.... 
Idem. .. 
Idem.... 
Idem.... 


Dec. n. 2.364 do 31 
de dez. de 19lo... 

Idem . 

Idem. 

Idem.. 

Idem n. 1.561 A de 
22 de nov. de 1906 
Idem. 


9:333S3á3 

4:5G6$667 

2:8ô3$6ô6, 

1:333.334 


9:333$333 
4:666-667 
6 6664686 
3:333$33i 

5 333 333 
2 643 667 

6:664'646 
3:333$334 

4 : 000.^000 


5:333$333 

2:600$6ó7 


9:3333333 
4:666$ 347 

2;446$>65 
1:3 J 3<334 

9:333*3 53 
4:660$ jtf7 


2:465*366 
1 3 3 334 
5:333$o33 
2:666*547 

5: 3 $333 
2:566$ 567 
5 333$333 
2:658$367 
5:333$3 3 
::6Ô6 467 


72:000$ 00 


8:00 $000 
. I 

3:000$400 
4:000 i00 

5:333*333 

2:666$667 


68:000-000 


3r.C00$000 
3iS:000$000 































































NATUREZA DA DBSPEZ.V 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

1 

SOMMAS 

OURO 



i 

318:000*000 


Hollanda 





1 Cônsul Gorai om Rot- 






terdam. 

Ord. 

Dec. n. 2.304 de 31 






do dez. de 1910... 

8:000$000 




Grat. 

Idem. 

| 4:0 0*000 

12:000*000 


ItílliiL 






\ Cônsul Gorai om Ge- 






nova. 

Ord. 

Lei n. 2.541 de j*n. 





Grat. 

de 1912... . . 

Idem. 

9:3335333 

4:6ôJ*667 



1 Chancollorom Gonova 

Ord. 

Doc. n.2.33» de 31 





do dez. de 1910... 

3:3335333 




Grat. 

Idem... 

1:666*6 7 



1 Cônsul om Nápoles.... 

Ord. 

Idorn n. 1.531 A de 






22 do nov. do 1903, 5:333*333 




Grat. 

Idorn. 

2:666 667 



1 Vice-Consul em Milão. 

Ord. 

Idom. 

2:66 5356 




Grat. 

Idem. 

l:333 ; 33i 

31:000*000 


Japão 






1 Cônsul Gorai om Yoko- 






hama. 

Ord. 

Dec. n. 2.331 do 31 






de dez. 1910. 

8:000*00 1 



• 

Grat. 

Idem. 

■í:000p0J 

li 000*000 


Paragua y 





1 Cônsul Garal om As¬ 






sumpção . 

Ord. 

Dec. n. 2.3Ô4 de 31 






do dez. de 1910... 

1 9:333*333 




Grat. 

Idem. 1 

! 4:665$337 

14:000*000 








1 Cônsul Geral em Iqui- 






tos. 

Ord. 

Dec. n. 2.351 de 31 






de dez. do 1910... 1 

9:333*333 




Grat. 

Idem.1 

4:655*667 



Grat. 

supp. 

Idem n. :.250 de 29 






de dez. de 1910... 

4:000$000 

18:000*000 








1 Cônsul Gorai om Lis¬ 






boa . 

Ord. 

Doc. n. 2.331 de 31 






do dez. do 1910... 

9:333*333 




Grat. 

Idem. 

4 666*667 



1 Chancellor em Lisboa 

Ord. 

Dec. n. 1.561 A do 






22 de nov. de 1903 

2:666*66- 




Grat. 

Idem. 

1:333*334 



1 Cônsul no Porto...... 

Ord. 

Idem n. .334 de 31 






do dez. de 1910... 

6:656566o 




Grat. 

Idem. 

3:333*331 



1 Vice-Consul em Fun¬ 






chal (Ilha da Ma¬ 






deira). 

Ord. 

Doc. n. 1.561 A de 






21 de nov. do 1903: 

2:666*656 




Grat. 

Idem.1 

1 333*334 

32:000*000 


* 4>7:000*000 


PAPEL 


















































NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

8uissa 


1 Cônsul Geral em Ge¬ 
nebra. Ord. 

Grat. 


Turquia 

1 Cônsul em Beyruth.... Ord. 

Grat 

Uruguay 


1 Cônsul Geral em Mon¬ 
te vidéo. Ord. 


1 Chanceller em Moute- 

vidéo. Ord. 

Grat 

1 Cônsul em Salto. Ord. 

Grat 

i Vice-Consul em Arti- 

gas. Ord. 

Grat, 

1 Vice-Consul em Melo.. Ord. 

Grat 

1 Vice-Consul em Pay- 

sandú. Ord. 

Grat 

1 Vice-Consul em Rivera Ord. 

Grat 

i Vice-Consul em San 

Eugênio. Ord. 

Grat 

1 Vice-Consul em Santa 

Rosa. Ord. 


Addidoft Ciiniuorciaes 


Para quatro Addidos 
Commerciaes. Ord. 

Grat. 


Gratificais do midoncia 

Para o pagamento de gratifi¬ 
cações de residência a Côn¬ 
sules Gernes, Cônsules, Vice 
Cônsules e Chancelleres e 
gratificações aos Vice-Con- 
sules oue substituam os Con- 
sulos Geraos e Cônsules.... 


LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTO 

ROMMAS 

1 

OURO 

1 



4'7:000$00<> 

1 


Dec. n. 1.561 A de 



22 de nov. de 1906 

6:6ò6$66Ô 



Idem. 

3:333 334 

1 10:000$000 


Dec. n. 1.561 A de 




22 de nov. de 1906 

5:333$333 




2:6(36$ 67 

8:000$000 


Dec. n. 2.364 de 31 



do dez. de 1910... 

9:33^333 



Idem. 

3 333$333 

Á ‘fífíAÍfí/17 

1 


Idem. 

6Í666Í6Ô6 


. Idem. 

3:333.334 

1 


Idem. 


1 


. Idem. 

1 fífirtl/Vtt! 


Idem. 

3:333$ <33 

i 


. Idem. 

1:663$ >67 

1 

i 


Idem. 

3:333$333 



. Idem. 

1:6tí0$367 



Idem. 

3:333*3.13 


Idem. 

1 • (664667 



Idem. 

X.000^00/ 

3:333$133 

| 


. Idem. 

l:663$ôô 

1 


Idem. 

3:333$333 

1 


. Idem. 

1:6 C$667 

; 59:000$000 

1 

Dec. n. 2.364 de 31 




de dez. do 1910... 

3‘;:000$000 

• 


. Idem. 

16:000$000 

1 

o 

00 


i 

i 

Dec. n. 2.35* de 31 




de dez. de 1910... 


80:000$000 

672:000$00u 
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NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


SOMMAS 


OURO 


PAPEL 


Transporto, 


V- 


672:0 )0$000 


Material 


Alagaeis 


Para aluguel das casas para 
as Chancollarias dos se¬ 
guintes Vice-Consulados : 
em Alvear.... . 

em Artigas. 

em Corrientos. 

om Paso do los Libres. 

om Melo. 

ora Paysandú. 

om Rivora. 

om San Eugênio. 

om Santa Roza. 

em Santo Tomó.,. 


Doc. n. 2.351 do 31 
de dez. de 1910... 

Idom. 

Idcm. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idem. 


1:2X)$00Q 
1:20 $ 00 <> 
1:í00$0Ü0 
1:20ü$00ü 
1:20 : $000 
1: ;00j4)00 
l:i>CO$000 
4:20Ü$J0> 
1:200*0 0 
1:209*0J0 


12:000$000 


Expadionta 


Para o expediente do Consu¬ 
lado Geral em Gonobra. 

Idem, idem do Consulado em 
Cayonna. 

Idom, idom do Consulado om 
Villa Bella. 


Loi n. 1.817 do 30 
de dez. de 1905... 

Idem n. 1.315 de 31 
de dez. do 1901... 

Idem n. 1.401 de 4 
de nov. do 1905... 


Verba 10 a (ouro) 


C00$000 
500$0 0 

500$0 0 1:500*000 

6S5:5 0*000 


Ajudas do casto 


Para ajudas do custo do no- 
moaçõos, romoções, exone¬ 
rações, rotiradas o expres¬ 
sos. 


300:< 00*000 


Yerba 11 a (ouro) 


Extraordinárias no exterior 


Para soccorros a biasileiros 
desvalidos o naufragos om 
paizes estrungoiro.s, tole- 
grammas e outras despezas 
ovontuaes. 


401:000*000 
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N. 7 


Resumo do proposta do orçamento da despeza do Ministério das Relações Exteriores para o exercicio de 1915 


Secretaria de Estado.. 

Empregados em disponibilidade 

Extraordinárias no interior- 

Commissões de limites. 

Recepções officiaes. 

Congressos e Conferencias . 

Repartições internacionaes. 

Corpo Diplomático. 

Corpo Consular. 

Ajudas de custo. 

Extraordinárias no exterior_ 


ORÇADO PARA 1915 

VOTADO PARA 1914 

Ouro 

Papel 

Ouro 

Papel 

— 

772:200,5000 

— 

773:6008000 

— 

45:000$000 

— 

100:000S000 

— 

416:0008000 

— 

516:000S000 

— 

650:0008000 

— 

700:000S000 

— 

100:0008000 

— 

100:000S000 

70:0008000 

280-.000S000 

150:0008000 

130:000S000 

46:488S901 

— 

46:4888991 

— 

1.376:3008000 

— 

1.355:0008000 

— 

687 : 300S000 

— 

685:5008000 

— 

300:0008000 

— 

300:0008000 

— 

350:000S000 

— 

400:0008000 

— 

2.830:4888991 

2.263:2008000 

2.936:988S991 

2.339:600S000 













































Tabeliãs explicativas da proposta do orçamento da despeza do Ministério das Belações 
Exteriores para o exercício de 1915 


NATUBKZA DA DKSPEZA 


LEGISLAÇÃO 


Yerba I a (papel) 


Secretaria de Estado 


PESSOAL 


Ministro do Estado. 


Ord.. 

Rop.. 

Ord.. 

Grat. 
Rop.. 
Ord.. 

Grat. 
Rep.. 

Grat. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Rop.. 

10 Priinoiros Olflciaes.. Ord.. 


Sub-Socrotario do Estado 


2 Diroctoros Goraes.. 


lo Consultor Juridico.. 

2o Consultor Juridico.. 
7 Diroctoros do Soc- 
çào. 


10 Sogundos Ofliciaes.. 
12 Torcoiros Oíficiaos.. 
4 Praticantos. 

1 Bibliothocario. 

3 Auxiliares do Piblio- 
tliocario. 

1 Cartograoho. 

1 Calligrapho. 

I Portoiro. 

1 Ajudante do Por¬ 

teiro. 

7 Contínuos .,... 

1® Corroio. 

2o Correio. 

2 Officiacs de Gabinoto 

do Ministro. 


Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Grat. 

Ord 

Grat. 

Ord., 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Ord.. 

Grat. 

Grat. 


Doc. n. 27 H. do 1 do 
doz. do 1889 .. 

Loi n. 2.544, do 4 de 
do 1912 . 

2 544, do 4 do 
do 1912 .. 


jan 
Lei n 


jan 
Idom 
Idem 

Dec n. 2 092, do 31 
do agosto do 1909. 

Idem. 

Idom n. 1.343 A, do 
25 do maio de 1905 
Loi n. 2.544, do 4 do 
jan. do 1912 
Idem. 


Doc. n. 2.092, do 31 
agosto do 1909 

Idom. 

Doc. n. 1.343 A, do 
25 do maio do 1905 
Idom n 2.092, do 31 
do agosto do 1909, 

Idom . 

Idem. 

Idom. 

Idom.. 

Idom. 

Lei n. 2.544, do 4 do 


jan. de 1912. 

7:200$ü00 

Idom. 

3:60 cOUU 

Idom.. 

6:800$Ü00 

Idom. . 

3:4uü$000 

Idom. . 

7:~OOâOUU 

Idom. 

3:*>»ü$jOO 

Idom. 

6:00ülü00 


2:4oo|jüo 


1.2o0$00ü 

Doc. n. 2.092, do 31 


do agosto do 1909. 

4:000*000 

Idom. 

2:000$0(íü 

Loi n. 2.544, do 4 do 


jan. do 1912. 

3:20< $000 

Idom. 

i:000$000 

Idom. 

10:800^000 

Idom. 

S:400$JJO 

Idom. 

2: -40o$000 

Idom. 

1:200$000 

Idom. 

2:00U$ÜÜ0 

Idom. 

^ :OOO^OOO 

Doc. n. 1.343 A, do 


25 do maio do 1905 

12:0003000 


573:4003000 


VEN¬ 

CIMENTOS 


24:000$000 

24:000$000 

I6:0ü0$000 
8:0jo$ 00 
6:000|000 


6:000$000 

lf):000$000 
12:010 000 


5(5:000SÜÜJ 
28.00. $000 

12:600^000 

64:D00$00ü 

32:000^000 

48:i/00$0üü 

24:OjO$OJO 

43:2l0$J00 

21:0c0$0J0 


VOTADO PAttA 

1914 
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natureza da despeza 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


TOTAES 


VOTADO PARA 

1014 


Transporto 


573:400*00;, 


1 OíTicial de Gabinoto 

do Sub-Secretario 
do Estado. 

2 Auxiliares dos Diro- 

ctores Goraos. 


Gral. Lei n. 2.544. do 1 do 
jan. do 1912. 

Grat. Doc. n. 1.343 A, do 
25 do maio do 1905 


Para o pagamento da gratifi¬ 
cação annual oxtraordina- 
ria quo doverào rocobor os 
Diroctores Goraos por torem 
mais do 40 annos do sor- 
viços públicos. 


Dec. n. 1.343 A, do 
25 do maio do 19J5 


Para duplicata do voncimontos 

por substituições. 


6:000$00v 

4:SOO$OJO 


6:000*000 
20:090:000 


610:200*000 


MATERIAL 


1 — Objoctos nocossarios para o 
oxpodionto, compra e con¬ 
certo do moveis, acquisição 
do livros, almanaques, col- 
locçõos do lois o decisõos do 
Govorno, oncadornaçõos o 
assignaturas do jornaos o 
revistas... 

2— COnsorvação do jardim o 
assoio da casa, despezas do 
garagom (j.ossoal o mato- 
rial), despozas do cocheira 
(pessoal, auimaos o mato- 
rial), conducção dos empro- 
gados om sorviço, consumo 
do gaz o luz eloctrica, aiv 
tigos para illuminação o 
agua o despozas miúdas... 

3 — Organizaçaõ, revisão o im- 

prossão do rolatorio. publi¬ 
cação dos actos do Go¬ 
vorno, do oxpodionto o do 
quaosquor trabaluos olU- 
ciaes.•. 

4 — Diarias aos Correios na 

razão do 1$, salarios dos 
sorvontos o grat ficaçõos 
dos ordenanças. 

5 — Fardamento do possoalda 

Portaria o Correios. 

6 —Despozas do conducção do 

Ministro. 


30:000^000 


40:000^000 


40:003*000 


30:000*000 

10:0i)0*00o 

i2:00f*090 


772:200$ >00 


773: 109*0*) 


Podem-se para esta verba, 
na parto do Pessoal, mais 
3:600$. sondo 3:000$ para o pa¬ 
gamento, em virtude de lei, 
da gratificação extraordinária 
quo devo percobor om 1915 o 
Director Geral dos Negocios 
Economicos e Consulares quo 
completa 40 annos do serviço 
publico, e 600$ para os venci- 
moutos do calligrapf.o. 

Pedora-se monos 5:000$ rela¬ 
tivos ás grvatificações aos 1°*, 
2°* o 3<> s Odlciaos quo tiverem 
mais de oito annos de exorcicio 
nossos cargos, por não haver 
nenhum com esso tempo de ser¬ 
viço. 

Assim ha, na parte do Pes¬ 
soal, uma roducção de. 

1:400|000. 
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natureza da despeza 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


SOMMAS 


Yerba 2 a (papel) 


TOTAES 


Empregados em disponibilidade 


Para empregados om disponi- 
bilidado. 

Pedem-se para osta verba 
menos 55:000$ pela reducçâo 
que se fez no numero dos func- 
cionarios em disponibilidade. 


45:000,000 


Yerba 3 a (papel) 

Extraordinárias no interior 

1 — Para diversos serviços ox- 

traordinarios no interior o 
dospezas eventuaos. 

2 — Para a corrcspondoncia pos¬ 

tal o tolograp ica da Se- 
crotaria de Estado. 

3 — Para obras o reparos no 

edifício da Secretaria do 

Estado. 

4— Para dospezas do roprosen- 
taç io especial do Minis¬ 
tério, na razão do 3 :0dj$ 
por mez . 

Podem-so para esta vorba 
monos 100.0-0$, sondo 20:0 0$ 
na 2a consignação e 80:000$ 
na 3a. 


130:000.; 000 
130:COO$QOO 
120 : 000$000 


3Ô:000$000 


416:000$000 


Yerba 4 a (papel) 

CommiS3'os de limites 

Para despozas rolativas a com- 
ínissõos do limitos. 


Para esta verba pedem-so 
menos 50:000$, por terminaram 
no corrento anno os trabalhos 
do campo das Commissõe* do 
limites com a Bolivia o com o 
Uruguay, restando-lbes apenas 
para o proximo exercício os 
traualnos de oscriptorio. Con¬ 
tinuarão, porém, as Com mis¬ 
sões com o Perii o com a Vene¬ 
zuela. Haveria até conveniên¬ 
cia om se domarcarem as fron- 
toiras com outros paizes, com 
os quaes já s t-mos fixadas 
em virtude do tratados e laudos 
arbitraos. As condiçõ s finan¬ 
ceiras pr< s*ntes obrigam, po¬ 
rém, o Governo a não tomar a 
iniciativa do prouor as dotações 
necessárias a esses trabalhos 
para o anno futuro. Por isso 
pede-so para esta verba om 1015 
a quantia que é estrictamontc 
necessária ás d es pez as o que 
não poderá sor reduzida, s m 
gravo prejuízo para o serviço. 

Annexo D. 


650:000$000 


;• 


VOTADO para 
1914 

$ I 


100:000$000 


516:000.5000 


700:000$í)00. 



































natureza da. despkza 


Yerba 5 a (papel ) 

Recepções officiaes 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


SOMMAS 


TOTAES 


Para despozas com a recepção 
o hospedagem do reproson- 
tantos do Govornos ostran- 
geiros o hospodos iüustres 
om visita ao Brasil... 


100:000$000 


Podo-so paia osta vorba a 
mesma quantia votada para 
o corrento anno, apezar do au- 
gmontar annualmonto o nu- 
inoro do ostrangoiros illustros 
que nos visitam o a quo tomos 
obrigação do acolhor com a 
mais franca hospitalidade. 


Verba 6 a 


Congressos o Conferencias 

la CONSIGNAÇÃO ( papel ) 


Para todos os Congressos o 
Conferencias intornacionaos 
quo so rouuirom no Brasil.. 


2a CONSIGNAÇÃO (ouro) 

Para representação do Brasil 
nos Congressos o Conferen¬ 
cias iuternacionaos quo se 
reunirem no exterior. 


redem-so para osta vorba 
mais 130:000$, papol, para a 
la consignação, em virtude da 
reunião nosta cidado, em juniio 
do 1915, da Junta Internacional 
do Jurisconsultos, quo so deve¬ 
ria reunir no corrento anno, na 
qual não havia dotação sutli- 
cionto para as dospezas ostri- 
ctamonte indisponsaveis. A reu¬ 
nião foi adiada para 1*15. a pe¬ 
dido do Govoruo Braziloiro. 
Não su devo, portanto, mais 
adiar p »rquo 6 uma reunião om 
virtudo do accürdos feitos com 
todas as nações da America. 
Em 1912, por occasião da pri¬ 
meira rounião dessa mesma 
Junta, foi concodida a ossa con¬ 
signação a dotação de. 

4o0:000$000. Pedcm-so agora 
monos 120:090$ do quo para 
aquclla época. Em compensa¬ 
ção pedom-so monos 89:009$, 
ouro, para a 2 a consignação. 
Reduzida a diminuição do..... 
SOrOOOé, ouro, a papol ou sojain 
135:000$, fica osta vorba redu¬ 
zida no total do 5:000$, d^sap- 
parocondo, assim, o augmonto 
pedido para a t a consignação. 


280:000$000 


70:000$000 


VOTAUO PARA 

1914 


100:000$000 


150:000 000 


150:000$000 




























natureza. 


DA DIJSPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Verba 7 a (ouro) 


Repartições Internaclonaes 

Para o pagamento, ao cambio 
do 27 d. por mil rdis, das con- 
tribuiçõos com quo o Urasil 
concorro para diversas repar¬ 
tições intornacionaos, sondo: 

para o Bureau of American 

Rcpublic . 

para o Instituto Intornacional 
do Agricultura do i:oma... 
para a Kepar tição Interna¬ 
cional do Hygiono Publica, 
para a Socrotaria das Tarifas 

Aduaneiras. 

para o Congrosso Intorna- 
cional Permanento de Na¬ 
vegação. 

para o KscriptorioInternacio¬ 
nal das Estradas do Forro. 


Pedom-so para esta verba as 
mosmas quantias votadas para 
o cõrrente exercício. São todos 
ossos pagamentos feitos em vir¬ 
tude do pactos intornacionaes c 
não pódem, poi tanto, soffrer 
reducção do espocio alguma. 


Verba 8 a (ouro) 

Corpo 0 plomatico 

PESSOAL 

^Vllemanlia, 


i Enviado Extraordiná¬ 
rio e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 


Ord.. 

Grat. 

Hep.. 


Dec. n. 1.531 A, de 
22 nov. do 1903... 

Idom. 

Lei n. 1.453, do 3ü 
do dez. de 1903... 


6:660$u3'i 

3:33.^334 

16:003 000 




1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. 


Ord.. 


Grat. 

Rop.. 


Dec. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1906 

Idem. 

Lei n. 2.73S, do 4 do 
jan. do 1913. 


Austria-Hnii- 

grria 


6:666$36Ô 

3:333$334 

3C:000$Q Ou 


i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário. 


Ord.. ] 

Dec. n. 1.561 A, de 



22 de nov. de 1906 

6:6665666 

Grat. 1 

'dom. 

3:3335331 

Hep.. 1 

-.ein. 1.453, do 30 



de dez. de 19 j5. .. 

12:000§00u 


SOM MAS 


24:931*000 
14:132^040 
5:555$555 
tOS;39ô 

706$000 

333$000 


26:000$000 


40:000^000 


22:000^000 

S8:000$000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 

Bélgica e Suécia 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario . O rti 

Grat 

Hep 


Bolivia 

i Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. erd. 

Grat 

Rop. 


Olxile 

1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. Ora. 

Grat 

Rop. 


Colombia 


LEGISLAÇÃO 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1935 

Idem.,••••?• 

.ci n. 2.738, do 4 do 
jan. do 1913... 


VEN¬ 

CIMENTOS 


6:6663666 
3:333.j 331 

12 : 000.;000 


Doc. n. 1.5*31 A, do 
22 do nov. do 1936 

Idom.. 

Lei n. 322, do 8 do 
nov. do 1S95.. 


6:661)2666 
3:333$331 

lo:0O0$COO 


SOMMAS 


VOTADO PARA 

1914 


88:000^000 


22:00030001 


20 . 000.20001 


Doc. n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1906 

Idom. 

Loi n. 2.378, do 4 do 
jau. do 1913. 


6:665^636 
3:333.>33i 

25:0J0.;0ü0 


1 Ministro Rosidonto... Ord.. 

01'fit • 

Dec. n. 1.551 A, do 
22 noY. do 1903... 

4:000^03 
2:003;000 

12:000$003 

Rop.. 

Loi n. 2.050, do 31 
do doz. do 1938... 

Cuba e America 
Central 



1 Ministro Residente... Ord.. 

Doc. n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1936 

4:000$0'0 

2:033,003 

12:0303003 

Rop.. 

Loi n. 2.050, do 31 
do doz. do 1908... 

Equador 



1 Ministro Rosidonto... Ord.. 

Dec. n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1905. 

4:OOO^OOO 
2:0,0$000 

12:000,000 

Rop!’. 

Loin. 2.053, do 31 
do doz. do 193S... 

Estados Unidos 
da America 



1 Embaixador. Ord.. 

Doc. n. 1.561 A, dc 
22 do nov. do 190C 

1 

> 6:ô66$650 

3 :3333331 

Rop.. 

Loin. 1.453, <ío 3( 
do doz do 1935... 

) 

. 40:000$000 





35:000.$000 


18:000$000 


18:000$000 


18:000.;0001 


50:0003000 


2ô9:000$000| 
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NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporte 


SOMMAS 


TOTAES 


269: OOGjçOOO 


VOTADO PARA 

1914 


X^l-LLllÇÍL 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Dec.n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1900 

Idom. 

Lei n. 322, de S do 
nov. de 1895. 


6:0065006 

3:333$334 

20:0o0$0u0 


30:000$000 


O r an-Bre tanlxa, 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário, . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1900 

Idom. 

Lei n. 322, do S de 
nov. do 1S95. 


6:666'666 
3:333$334 

20:000x000 


30:000^000 


Hespanlia 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. 


Ord.. 

Grat. 

Rop.. 


Doc. ii. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1936 

Idom. 

Loi n. 2.738. do 4 do 
jan. do 1913. 


Ô:655$85G 

3:3333334 

1-3:000^.0 


23:00^060 


Holla/iicla, 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário . 


Ord.. 


Grat. 

Rop.. 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1905 

Idom. 

Loin. 2.05J, do 31 
do dez. do 19JS... 


6:6563366 

3:3333331 

10:000400 


20 :OOO 30 OO 


ItaJiix 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni¬ 
potenciário.... . 


Ord.. 

Grat. 

Rep.. 


Doc. n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1905 

Idom. 

1 oi n. 1.453, do 30 
do doz. do 1905... 


6:6663-356 

3:3333331 


16:000$ >00 


26 : O 5 O 3 OOO 


Japao o Oliina 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. 


Ord.. 


Grat. 

Rop.. 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1906 

Idom. 

Loin. 1.841, de 31 
do doz. do 19J7... 


6 :6663665 
3:333333i 


16:000$ h 0 


26:000á»)00 


México 


1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Pleni- 
potonciario.. 


Ord.. 

Grat. 

Rop.. 


Doc. n. 1.551 A, de 
22 do nov. do 1905 

Idom. 

Loin. 2.050, do 31 
do doz. do 19JS... 


6:686'*665 
3:3333331 

Í0:00080u0 20:OOO 303 O 
417:0003000 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

Transporto . 








9 00*7 • wU$ a VS\ 

) 

Tui-rçxiia 





1 Ministro Rosidonto... Ord. 

Grat 

Doc. n. 1.561 A, d< 
22 do nov. do 190i 
Idem. 

) 4:000$v { 

2 :OdO$OOC 

) 


Rop. 

Loin. 322, do 8 dc 
nov. de 1S95. 

> 

12 :000$00C 

► 18:000$000 

) 

Uru^uay 





1 Enviado Extraordiná¬ 
rio o Ministro Ploni- 
potonciario. Ord.. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A. de 
22 do nov. do 1906 
Idora. 

6:666$365 

3:333$33i 



Rop.. 

Loi n. 1.453, do 30 de 
dez. de 1905. 

16:0 0$0 .0 

26:000$000 


Venezuela 





1 Ministro Residente. .. Ord.. 

Grat. 

Doc. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1906 
Idom. 

4:000$000 

2 .0.0-000 



Rop.. 

Loi n. 2.050, do 31 
de doz. do 190S... 

14:000$000 

20 :000$000 


SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 





Para IS Primeiros Se¬ 
cretários do Logaçâo. Ord.. 

Grat. 

Dec. n. 1.561 A, do 
22 de nov. do 1906 
Idom . 

96:000$000 

48:000$000 

144*0004000 





Para 30 Segundos Se¬ 
cretários de Legação. Ord.. 

Grat. 

Idem . 




12G:000$000 



Idom . 

60 OOOJOOO 

180:000^000 





Para o accrescimo de venci¬ 
mentos aos Pri moiros Secro- 
tarios do Logaçâo que já 
attingiram o para os que 
attingirem a 5 o 10 annos do 
serviço effectivo durante o 
oxercicio . 





GRATIFICAÇÕES DE RESI¬ 
DÊNCIA 





Para o pagamento das gratifi¬ 
cações de resjdoncia aos Che¬ 
fes do Missão o Secretários 
de Logaçâo . 






Doc. n. 2.363, do 31 
do doz. de 1910... 


130:000$000 

1 18 ■>« 00050)0 

MATERIAL 



l.lOi. UUvJU 'V» 





ALUGUEIS 





Para o aluguel da casa para a 
Embaixada nos stados Uni¬ 
dos da America.. *. ] 

Loin. 2.050, do 31 
do doz. do 1908. . . . 




Para o aluguel da casa para a 
Embaixada em Portugal. . 


22*0004000 




12:000 000 


Para o aluguel das casas para 
as Chancollarias das seguin¬ 
tes Legações : 





na Republica Argentina. 1 

,oin. 2.738, do 4 do 
jan. do 1913. 


22 :000$000 









56:000$000 1 

l.182:000$000 


VOTADO PARA 

1914 
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NATOREZA DA DESPBZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporto, 


na Italia. 

na França. 

no Uruguay. 

na Allemanha. 

na Austria-IIungria.... 

na Gran-Bretanha. 

no Porú. 

no Chilo.. 

na America Contrai.... 

na Bélgica o na Suocia, 

na Bolivi .. 

na Colombia.. 

om Cuba.. 

na Dinamarca. 

no Equador. 

na Hesp mha. 

na Hollanda. 

no Japão o China. 

no Moxico. 

na Noruoga. 

no Paraguay. 

na llussia..'. 

junto á Santa Si. 

na Suissa. 

na Turquia. 

na Vonczuola. 


Lei n. 2.812, do 4 de 
jan. do 1913... 
Idom n. 2.541, do 4 
do jan. do 1912, 
Idom n. 2.059, do 31 
do doz. do 1908 
Idom 2.511, do 4 do 
jan. do 1912... 

Idom. 

Idom. 

,oi n. 2.050, do 31 
do doz. do 19JS. 
Idom n. 2.5il, do 
do jan. do 1912. 
Idom n. 322, do 8 do 
nov. do 1895... 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom.... 


EXPEDIENTE 


S0MMAS 


TOTAES 


VOTADO PARA 

1914 


56:0-0*000 1. 


132:000$000 


13:000$000 

12:000$000 

9:009$000 

S:000$000 

8:0008009 

3:090$000 

8:000.40/0 

g:ooo$üoo 


2 : 000$000 

. 

2:ü00$09ü 

2:Ü0J$0J0 

2:0003900 

2:O0J$0Jü 

2:OOO§J0O 

2:00-8000 

2:00)8000 

2:004000 

2 :000§J00 

2:004000 

2:004909 

2:000x000 

2 : 0 'J 03 JOO 

2:O0JSO0o 

2:0008^)0 

2:0003000 


1<:4:000 00.» 


Para o oxpodionto da Embai¬ 
xada nos Estados Unidos da 
Amorica. 

Para o expedionto da Embai¬ 
xada em Portugal. 


Boi n. 1.453, do 31 
do doz. do 19 j5... 


Para o oxpodionto das soguin 
tos Legações : 

na França. 

na Republica Argentina. 

na Gran-Brotanha.. 

no Porú. 

no Chile. 

no Uruguay. 

no Paraguay. 

na Bolivía. 

na Allemanha. 

na Amorica Contrai. 

na Austria-IIungria. 

na Bolgica o Suocia. 

na Colombia. 

om Cuba. 

na Dinamarca. 

no Equador. 

na Hospanita. 

na Hollanda. 

na Italia. 

no Ja,ào o China. 

no Moxico. 

na Noruoga. 

na Rússia. 

junto ã Santa Sé. 


Loi n. 560, do 31 do 

doz. do 1S93. 

Idom n. 2.221, do 30 
do dez. do 1909. . . 
Idem n. 2.842, de 3 
de jan. do 1914... 
Idom n. 2.221, de 30 
do doz. do 1909... 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 


3:500$000 

3:500$000 


2:003$009 

2:0008000 

3:030$009 


1:500$000 
1:5002000 
1:5008000 
1:254000 
1 2)0$j0J 
500x000 
500$000 
500$ü00 
500391 0 
5008000 
500$000 
5 OO 3 OOO 
50OS000 
5008000 
5098000 
50 v ) K> 
50J$.0J 
500X1)00 

5 OO 3 OÒO 
5008 '00 
5003 00 


29:000$000 


1.346: 



























































































































NATUREZA DA DESPEZA 


LEGISLAÇÃO 


VEN¬ 

CIMENTOS 


Transporto 


SOMMAS TOTAES 


29:000^000 t.34G:000§000 


na Suissa.... 
na Turquia... 
na Vonozuela 


Idom, 

Idem, 

Idom, 


500$ 00 
5003000 
500$JOJ 


30:500$000 


Pedom-so para esta verba, 
na parto do Possoal, mais 
24:00 $ o monos 15 000$000. 
O augmonto do 21:000$ é para 
a representação do Embaixa¬ 
dor em Portugal, om virtude 
da elevação da categoria do 
nosso representante no>se paiz, 
feita polo Congresso Nacional, 
tendo-so tomado por base a 
mesma quantia concedida para 
a • epre'ontação do nosso Em¬ 
baixador om Washington. A di¬ 
minuição do 15:0 )0$ resulta da 
roducção do gratificações a Pri¬ 
meiros Socrotarios do Legação 
comprehendidos no § 3° do 
art. 1<> do Decreto n. 1.561 A, 
do 22 de novembro de 1906. 

Na parte do Material podem- 
se mais 12:5 j 0$, sendo 10:0 0 
para o aluguel da ohancellaria 
e2: 00$ para o oxpodiente da 
Embaixada em Portugal, polos 
motivos acima expostos. Para 
o expediente tomou-se por base 
a quantia concedida para o 
mesmo fim á Embaixada om 
Washington. Para o aluguel 
da casa orçaram-se apenas 
12:000$. que é quanto tem a Le¬ 
gação em Paris, sendo de notar 
que a Embaixada em Washin¬ 
gton o a Legação em Buenos 
Aires tôin cada uma 22:000$ 
para o mesmo íim, attendendo- 
se á carestia das casas nossas 
duas cidades. 

O augmonto total desta verba, 
feita a roducção de 15:000$, 
fica, pois, sendo do 21:500$00o. 


1.376:5)0$0JU 


Verba 9 a ( ouro ) 


Corpo Consu ar 

PESSOAL 


Allemanlia 


1 Cônsul Geral em Ham¬ 
burgo. 


1 Chancoller em Ham¬ 
burgo. 


1 Cônsul Geral om Bre- 
mon. 


Ord.. 


Grat. 


Dec. n. 2.364, do 31 
do dez. do 1910... 
Idem. 


Ord.. 


Grat. 


Dec. n. 1.561 A, do 
22 de nov. do 1906 
Idem. 


Ord.. 

Grat. 


Lei n. 2.812, de 3 de 

jan. de 1914. 

Idem. 


4:66oÍõÓ7 


2:666$666 
1:333$33i 


S*0008000 
4:000$000 


30:000$000 


30:000$000 


VOTADO PARA 

1914 


1.355:500$000 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte. 

OlxilG 

Cônsul Gorai om Val- 
paraiso. Ord. 

Grat. 

Estados XJnidos 
da America 


Grat. 

i Cônsul em Marselha.. Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul ora Bordéos... Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul om Cayonna.. Ord.. 

Grat 
Grat. suppl. 

i Cônsul om Boulogne- 
sur-Mer. Ord.. 

Grat. 


Grau-Bretanha 

1 Cônsul Gorai om Lon¬ 
dres. 


i Chancollor ora Lon¬ 
dres. 


i Cônsul Geral em Li- 


LEGISLAÇAO 


Doc. n. 2.354, do 
de dez. dc 4910. 
Idotn. 


York. Ord.. Doc. n. 2.354. do 31 

do doz. do 1910... 
Grat. Idem. 

9:333^333 
4:Ô56$567 

3:3 !3$33 : 
1:6 63567 

1 Chanceller om Nova 

York. Ord.. Idom. 

Grat. Idem. 

França 

1 Cônsul Geral em Paris Ord.. Doc. n. 2.364, de 31 

do dez. do 1910... 
Grat. Idom. 

9:333$333 

4:666x567 

1 Chanceller em Paris. Ord.. Idem n. 1.551 A, do 

22 do nov. do 1906 
Grat. Idom. 

2:666$6Ô6 
1: 3333334 

1 Cônsul Gorai no Ha- 

vre. Ord.. Idom n. 2.364, do 31 


do doz. do 1910.. 

Idem. 

Idoin. 

Idem. 

Idem n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1906 
Idem 

Idem n. 2.364, do 31 
do doz. do 1910.. 

Idem. 

Idem n. 2.250, do 29 
do abril do 1910. 

Idem n. 1.551 A, do 
22 do nov. do 1906 
Idem 


1 Chanceller om Livor- 
pool. 

1 Cônsul om Cardiff.... 


Ord.. 

Grat. 

Doc. n. 2.354, do 31 
do dez. de 1910... 
Idem. 

.9:333$333 

4:666$S57 

Ord.. 

Grat. 

Idem n. 1.551 A, de 
nov. do 1906... 
Idom. 

2:655$566 
1:333|334 

Ord.. 

Grat. 

Idom n. 2.354, do 31 
de dez. do 1.910.. 
Idem. 

9:333.4333 

Ord.. 

Idem n. 1.561 A, do 


Grat. 

22 do nov. do 1906 
Idom. 

2:663$ô56 
1:333á334 

Ord.. 

Idom. 

5:3333333 

Grat. 

Idem. 

2:6o533o7 



44:0003000 


VEN¬ 

CIMENTOS 


9:333í 
4:6603657 


9:3333333 

4:6653657 

6:6663666 

3:333£33i 

r>: 3333333 
2:6663667 

6:6663666 

3:3333334 

4:000$C00 


5:333$333 

2:66GS667 


143:000$000 


1í:000$000 


19:000$000 


72:000^000 


2tS:000$000 


VOTADO PARA 

1914 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 


i Cônsul om Soutliam- 
pton. 


Ord.. 


Grat. 

i Cônsul em Glasgow.. Ord.. 

Grat. 

i Cônsul om Goorgo- 

tòvn. Ord.. 

Grat. 


Hespanha 

i Cônsul Geral om Bar- 


LEGISLAÇAO 


Doc. n. 1.561 A, do 
22 do nov. do 1935. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 


Idom. 

Idom. 


colona . 

Ord.. 

Doc. n. 2.331, do 31 
do doz. do 1910... 

8:030$000 


Grat. 

Idom. 

4:03j*30ü 

1 ConsulGoralomCadiz 

Ord.. 

Idom. 

8:000*033 


Grat. 

Idom. 

i:033$ü00 

1 Cônsul om Vigo . 

Ord.. 

Idom n. 1.531 A. do 
22 do nov. do 1936 

5:333*333 


Grat. 

Idom. 

2: (>33$ 537 


Hollanda 

Cônsul Gorai em Rot- 
tordam. Ord. 

Grat. 


XtaJia, 


VEN¬ 

CIMENTOS 


41:000$ 00 24S:000$G03 


5:333*333 
2:655$36' 
5:3334333 
2:Ô3Ô$587 


5:333*333 

2:656$657 


VOTADO PARA 

1914 


63:000*000 


Doc. n. 2.331. do 31 
do dez. do 1910... 
Idom. 


8:0004000 

4:00o*000 


nova . Ord.. Loin. 2.511, de 4 do 

jan . do 1 9 1- t i • 

9:3334333 
4:355$357 

3:333*333 

1:655*537 

5:3334333 
2:0634357 
2:006*366 

1:333*331 

Grat. Idnni--r . 

1 Chancollor om Gonova Ord.. Doc. n. 2.331, do 31 

do doz. do 1910... 
Grat. Idom T ,. .. 

1 Cônsul om Napolos... Ord.. Idom n. 1.551 A, do 

22 do nov. do 1905 
Grat. Id ft m ,, T T . 

1 Vice-Consul om Milão Ord.. Idom . . . 

Grat. Idom .. 

Japão 

1 Cônsul Gorai om 

Yokohama . Ord.. Doc. n. 2.364, do 31 

do doz. do l91U. .. 
Grat Tilnni....... 

s-.ooopjo 

4:030*030 

Parag* u ay 

1 Cônsul Gorai om As¬ 
sumpção . Ord.. Doc. n. 2.351, do 31 

do doz. do 1910.. 
Grat. Idom . 

9:333*333 

4:665*567 

1 Cônsul Gorai om Iqui- 

tos . Ord.. Doc. n. 2.331, do 31 

do doz. do 1910... 
Grat. Idom. 

9:3334333 

4:655*567 

4:000*000 

Grat. suupl. Idomn. 2.250, do 29 
do abril do 1910... 

! 


32:00í $0 0 


12 : 000.^000 


31:000.5000 


12:000$0.,0 


14:000*000 


18:030*0 
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NATUREZA DA DIfSPEZA 


Transporto, 


Portugal 

1 Cônsul Gorai em Lis¬ 
boa. Ord.. 


Grat. 

1 Chancellor om Lisboa. Ord.. 

Grat 

1 Cônsul no Porto. Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul om Fun¬ 
chal (Ilha da Ma¬ 
deira). Ord.. 


Grat. 


Suissa 

1 Cônsul Geral om Go- 

nobra. Ord.. 

Grat. 


Turq uia 

1 Cônsul om Boyruth.... Ord. 

Grat. 


ITruguay 
1 Cônsul Gorai om Mon- 


tevidéo. 


Ord.. 

Grat. 

1 Chancollor om 

Mon- 


tevidéo. 


Ord.. 

Grat. 

1 Cônsul no Salto.. 


Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul om 

Ar- 


tigas. 


Ord. 

Grat. 

1 Vico-Consul om Molo.. 

Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul om 

Pay- 


sandú. 

Ord.. 

Grat. 

1 Vico-Consul om 

Ri- 


vera. 


Ord.. 

Grat. 

1 Vice-Consul em 

San 


Eugonio. 


Ord.. 

Grat. 

Vico-Consul om Santa 


Rosa. 


Ord.. 

Grat. 


ADDIDOS COMMERCIAES 

Para quatro Addidos 
Commorciaes. Ord.. 

Grat. 


LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 




135: •' OO 3 OOO 




Dec. n. 2.361, do 31 




do doz. do 1910... 

9:333$333 


Idem. 

4:6663667 


Idetn n. 1.561 A, do 
do 22 do no v. 19o* 

2:666$355 


rdem. 

1:3333334 


Idom n. 2.361, do 31 
do dez. do 1910... 

6:66ô&365 


Idem. 

3:333§33» 


Idem n. 1.551 A, do 




22 do nov. do 19J6 

2 : 666$666 


Idom. 

1:3333334 

32:000$000 

Doc. n. 1.551 A, do 




22 do nov. do 19J6 

8 : 000$00 


Idom. 

4: 00 ü 3 u »*0 

12:0003000 

Dec. n. 1.551 A, do 




22 do nov. do l9JÓ 

5:3333333 


Idom. 

2:666$567 

S:0003000 

Dec. n. 2.361, do 31 




do doz. do 1910... 

9:3333333 


Trlnm.. 

4:6063 

£ >67 


Tdrnn... 

3:333< 

>333 


Idom. 

1 : 666 Í 



Idem. 

6:655< 

í 466 


Idom. 

3:333* 

f334 


Idom. 

3:3333333 


Idom. 

1 :6663667 


Idom. 

3:3133333 


Idom. 

1:6633667 


Idem. 

3:3333333 


Idom. 

1:6663667 


Idem. 

3:3333333 


Idom. 

1:6663567 


Idem. 

3:3333333 


Idem. 

1:6663667 


Idom. 

3:333A333 


Idem. 

1: 66030 Õ 7 

59:000$00 > 

Doc. n. 2.361, do 31 




do doz. do 1910... 

32:0 O 3 OOO 


Idom. 

16:000$000 

48:0003000 

1 



591:0003000 


totaes 


VOTADO PAKÀ 

1914 
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NATUREZA DA DESPEZA 


Transporte,. 


GRATIFICAÇÕES DE 

resideNcia 

Para o pagainonto do gratifl- 
caçóos do residência a Con- 
sulos Geraos, Consulos, Vice- 
Consulos o Cnancollores o 
gratiücaçõos aos Vico-Con- 
sulcs quo substituam os Con- 
sulos Goraos o Cônsules... 


LEGISLAÇÃO 


Doc. n. 2.364, do 31 
do dez. do 1910 


VEN¬ 

CIMENTOS 


594:000$000 


SOíOOQáOOO 


674:0003000 


MATERIAL 

ALUGUEIS 

Para aluguol das casas para as 
Chancollarias dos soguintos 
Yico-Consulados: 


om Al voar . 

om Artigas . 

om Corrionte» .. 

om Paso do los Libres 

om Molo .. 

cm Paysandii .. 

om Rivera .. 

om San Eugênio . 

om Santa Koza. . 

om Santo Tomd .. 


Doc. n. 2.334, do 31 
do doz. do 1910... 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idem. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 

Idom. 


1:200300) 
1:2ÜJ3Q00 
1:2 )0: |J 0 
l:20d$JJ0 
1:200-3000 
1:200300» 
1: :(»Ü3J00 
1:200: KW 
l:200$00ü 
1:2003000 


12:OOO30OO 


EXPEDIENTE 


Para 0 oxpodiente do Consu¬ 
lado Gorai om Gonebra. 

Idom idom do Consulado em 
Cayonna. 

Idom idom do Consulado om 
Villa Bolla. 


Loi n. 1.617, do 30 
do doz. do 1906... 

Idom n. 1.316, do 31 
do doz. do 1901... 

Idom n. 1.404, do -4 
do nov. do 1905... 


Podom-sopara os ta verba mais 
2:000$ para roctificação da do¬ 
tação do Cônsul.» do Gorai em 
Gonobra que ora inferior á sua 
categoria. 

Yerba 10 a (ouro) 

Ajudas da custo 


500$000 

5003000 

5OO3OOO 1:5003000 
6S7: 5OO3OOO 


Para ajudas do custo do no- 
moações, remoções, oxone- 
raçõos, rotiradas e expressos. 

Pedo-so para esta verba a 
mesma quantia votada para o 
actual oxercicio, por não sor 
possivol roduzir-se a despeza 
occasionada pelo grande nu¬ 
mero de vagas quo se dão an- 
nualmento nos quadros do Cor¬ 
po Diplomático e do Consular, 
sendo, como são as ajudas do 
custo, calculadas sobro a base 
dos vencimontos integraos do 
cada funccionario. 


300:0003000 


VOTADO PARA 

1914 


6S5:500$000 


300:0003000 
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NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VEN¬ 

CIMENTOS 

SOMMAS 

TOTAES 

VOTADO PARA 

1914 

Verba 11 a (ouro) 

Extraordinárias no exterior 

Para soccorros a brasileiros 
desvalidos e naufragos em 
paizes estrangeiros, tele- 
grammas e outras despezas 
eventuaes ostensivas e re¬ 
servadas. 




350:000$000 

400:000$000 

Pedem-se para esta verba me¬ 
nos 50:000$ do que a que foi vo¬ 
tada para o corrente exercicio, 
no qual fôra reduzida de. 






75:000$000. 


Comparada a presente proposta com o orçamento votado para o corrente anno, verifica-se que ha 
nella uma reducção de 7(5:400$, papel e 106:500$. ouro. 

Reduzida a parte em ouro a papel, ao cambio de 16 d., verifica-se uma reducção total de 256:11S$750 
em moeda papel. 

Secção de Contabilidade da Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 30 de abril de 1914. 


Raul A. de Campos, 
Director. 


























ANNEXO E 

Montepio 









Qnaôro aos contribniiites ao montepio õos fnnccionarios fio Ministério ias Relações Exteriores, ane fallecerani e a cujas famílias 
foram atoadas anautias para funeral on Into e pensões, üe 1890 até 31 de Março de 1914 


N0M1ÍS DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

Francisco Gil Caslelio Branco. 

Cônsul Geral do 2a classo 

6 de setembro de 1S91. 

SOQfOOO 

José Coelho Gomes. 

2o Secretario de Legarão 

Cônsul Geral de ia classo 

fí (]n ji^lm r|n 

209$000 

200$000 

Dr. Luiz Pires Garcia. 

24 do outubro do 1892 . 

Francisco Paulo do Faria. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado. 

ta «ir» irq3 11 

200$000 

200$000 

Francisco Xavier da Costa 
Aguiar do Andrade. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do ia classo.... 

25 de março de 1893.... 

Luiz Caetnuo da Silva. 

Oirector de Secção desta 
Secretaria do Estado. 

22 de julho de 1893. 

2093000 

Josó Gurgcl do Amaral Va¬ 
lente. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do ia classo.... 

3 do junho do 1893.... 

2003000 

João Carnoiro do Amaral.. .. 

Diroctor do Secção desta 
Secretaria de Estado. 

i de outubro de 1S93.. 

2003000 

Antonio Augusto do Castilho.. 

Cônsul Geral de ia classe 

19 de janeiro do 1894... 

200$000 


NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTANCI 

DA PENSÃC 

ANNUAL 

(*) Thoodora do Britto Castello Branco., viuva 

23 de janeiro de 1892... 

7503000 

Francisco Gil.. 

Idfiin. 

3753000 

375§000 

1:2503000 

F.ihos...{y ó , a Antomettó.::::::::: 

Idem.... T 

Luiza Hatcher Gomes, viuva. 

5 do sotdmbro de 1892. 

(*) Rosa do A morim Pires Garcia, viuva.... 

23 de dezembro de 1892. 

2:0003000 

(*) Rita Maria de Farias, viuva. 

17 de abril de 1893 

3003090 

100 $ 00 Q 

t (*) Horacio... 

idem. 

Filhos». •. < (*) Julieta... 

Idnm. 

109*000 

f (*) Carlos. 

idem. 

IOO 3 OOO 

7503000 

7593099 

( Gcorgina. 

23 de maio do 1893...., 

) Helena. 

hilhos •••)?•) Eduardo. 

Idem. 

rdoin. 

750x000 


Tdnm.,.. T 

7503000 

(•) Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã, 

27 de julho de 1893. 

1:200$900 

Marietta Bastos Monteiro do Oliveira, so- 
brinha. 

Idem. 

1 :2003090 

3:0003000 

(') Leopoldina Gassolsedor, viuva. 

21 de agosto de 1S93... 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta. 

7 do outubro do 1893.. 

2:4003000 

Maria Oliveira do Castilho, viuva. 

17 de março de 1891.... 

1:000$000 

Maria do Castilho, filha. 

Idem. 

1:0003000 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Thomaz Foctunato do Brito... 


César Augusto Vianna de Lima 


Quirino Augusto da Cunha 
Bustos. 


Pedro Cândido AiTbnso de Car¬ 
valho. 


Rita Maria de Faria, 


João Francisco Leito Nunes.. 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLF.C1MBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

■1 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

7. 00 5 
t g D 

C w 2 

& < < 

2 a 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe... 

27 de fevereiro de 1891.. 

200$000 

(*) Maria Fortunata Hartlev, irmã. 

31 do março do 189 \ . 

Tdern TTtt .,.... 

1:0001000 

f) Elisa Fortunata do Brito Azambuja, irmã 
Carolinft Saldanha da GamUj sobrinha...... 

1 :000*000 




Tdem...« 

500*000 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 

15 do setembro de 1891.. 

1 do maio de 1895. 

200^000 

•;oo$ooo 

Gl*ÍmnP"*a Vianna de Lima, viuva. 

28 do dezembro de 189».. 

2 :r00$000 

lo Ofllcial desta Socre- 

Alzira Herminia Bruce da Cunha Bastos, 



viuvo. 


27 do maio de 1895.. 

950$000 

237*500 




j 

' (•) Irineu. 

Idem. 




Filhos.... 

\ (*) Quirino. 

Idom. 

237$500 




i Hortenria.... T .. 

Idem. 

237*500 




1 

T .num .... 

rdem. 

237$500 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do 2a classe... 

\\ ilo m^in ilf) 4 

200$000 

Manuela Aflonso de Carvalho, viuva. 

19 de setembro de 1895. 

i:250$000 

416$666 


1 

[ Jijlja Ade-ia. 

I d em.. 




Filhos.... 

' í*j Henrique José Sebastião. 

25 de maio de 1893. 

413$36ô 




) l 9 \ Frederico Affirmso. 

19 do setembro do 1895.. 

416$Ü66 

Viuva do continuo desta 
Secretaria do Estado 
Francisco Paula de 

tí> d« janeira de 1893.... 


(•) Carlos Paulo do Faria, filho. 

4 de março do 1897... . 

3OOS0OO 

Cônsul. 

29 de janeiro de 1893.... 

200$000 

Thereza da Conceição Castro Nunes, viuva.. 

25 de março de 1S9Ô. 

625$000 



Francisca... 

Idem. 

78$125 

78*1-5 





C|nlin ............. 

Idem.. 





1 José,........ 

Idem.. 

78*125 

• 



Filhos.... < 

J Tnorfizíi ttat . ftfttf 

Idom. 

78x125 




1 Maria Fstella. 

Idem. 

7S$l25 





I Marinnna.. 

Idem. 

78*125 





Carlos,.. 

Idem.... 

78*125 





■ (*) Plinio. 

Idem. 

Í 78|i25 
































































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

Joaquim Maria Nascentes de 
Azambuja. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 


Pedro Pinheiro Guimarães.... 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado.. 

Antonio do Araújo Itajubá.... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Francisco Vieira Monteiro.... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

Napoleão do Siqueira Lamaix. 

1° Secretario Legação 
aposentado. 

Dr. Casem iro Dias Vieira Ju¬ 
nior. 

Cônsul. 

Alfredo Jos<5 Ferreira Baptista 

2a Ofticial desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

Bacharel Luiz_ Caetano Pe¬ 
reira Guimarães... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado . 



DATA DO FALLBCI MENTO 


12 do junho de 1800. 

S de junho de 1893. 

3 de novembro de 1897. 

2S de fevereiro de 1898.. 

31 de outubro de 1893... 

30 de janeiro de 1897.... 

21 de outubro de 1899... 


19 de maio de 1893, 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PKNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

200$000 

(") Feliciana 
buja, viuva 

(') Ilonriqueta 

Vandelli do Andrade Azam- 

3 do julho de 1893. 

200.5000 

1 Ferreira Pinheiro Guimarães, 



viuva. 

15 do outubro de 1893... 

200$000 

Maria Elisa Pereira da Silva, Yiuva. 

18 de março 1898. 

2003000 

Joaquina do Amorim Vieira Monteiro, Yiuva. 

15 de junho de 1898. 


u-.. „ \ Maria Izabol. 

Idom.... 


* * * * j Joaquina Maria Anua... 

Idcm. 

200$000 

Frederica de Siqueira Lamaix, Yiuva. 

10 de outubro de 1898... 


(• 

Ricardo. 

23 de novembro de 1098. 


l I 

Maria Thereza. 

Idem. .. 

2OO30OO 

Filhos.... < Li 

Amalia. 

Idem. 

Mercedes. 

Idom. 


r 

Delia. 

Idem... 


((•! 

Fernando . 

Idem. 

2003000 

Maria Carolin 

a Ferreira Baptista, viuva.... 

8 do novembro de 1899. 


( Nestor. 

Idem.. , t 


Filhos .... ) Walkvria. 

Idem.,. , 


/ (") Eduardo. 

Idem. 


(Iracema. 

23 de março do 1900 .... 

2OO3OOO 

1 Gabriella. 

Idem. 

rimos.... < /„ 

) Horacio. 

Idem.. 


(•: 

) Gabriel. 

Idem. 


l:60ü$000 


2:400$000 


3:000$000 


1:5008000 

750$000 

750$000 


i:500$000 

208$333 
| J^033 

2Q8&Ê 

20S$333 


75G$000 

250$000 

250*000 

250j000 


025$009 

Ô25$000 

025*000 

625$000 


cr: 







































































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Theodora do Brito Castello 
Branco. 


Leonardo Lessa Junior, 


Egas Muniz Barreto de Ara- 
gão. 

Oscar Reydner do Amaral.... 


Dr. Josó Joaquim Ferreira 
Valio. 


Bacharel Carlos Vieira For- 
roira. 


João Pereira do Andrada 


Bacharel Américo de Campos. 


Joaquim Tibiriçá Pinheiro Gui¬ 
marães. 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENT0 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PEN8IONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

Viuva do Cônsul Geral 
de 2a classe Francisco 



1 (') Fraur.isr.o Gil ............... 

Apostilla de 20 do feve¬ 
reiro d ft 10(X)-....... . 

375*000 

375$000 

Gil Castello Branco... 

Amanuense desta Secre- 

23 de março do 1S99. 


FilhOS. . .. v. |( . Antrminftn 

15 de fevereiro do 1900.. 

200$000 

Emilia Carolina Coelho Lessa, irmã. ... 

3 do abril de 1900. 

1 :100^000 





1° Secretario de Legação 

O (10 OUi UuLO ÜG 1 ÒJü« • • 





1° Secretario de Legação 

•ij tio sotom»no cio íojj» • 


((') Joscphina Iloffmann do Des- 
\ terro.... 

11 do julho do 1900 .... 

Idem. 

1 :000$000 

1 :000$000 

1:250$000 

1 :000$000 

l:00ü$000 

1:QOO$QOO 

750*000 

Cônsul Geral de ia classe 

2 do fevereiro de 1899.. 

200^000 

L ilhos.... j Carolina Hotfmann do Des- 

Ex-2e Secretario do Lo- 
gação. 

3 de junho do 1900. 

200$000 

(•) Albertina do Gusmão Vieira Ferreira, 

24 do outubro de 1900 .. 

19 do janeiro de 1901... 

Idem. .. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

2S do agosto de 1900. ... 

200.$000 

/ Julia do Argollo Ferrão, casada. 
V Alexandrina Olga do Andrada o 
Filhas Silva casado . . 

) Paulina Andrada Accioli de 
^ Brit n casado , . 

Idem . .. 

Cônsul Gorai de 2a classe 

21 do jauoiro de 1900.. .. 

200$000 

(•) Anna Amalia Peixoto de Azevedo Cam- 
pOS; viuvft •••••#••*•••••••••••••••••••#••• 

8 do março 1901 . 




/*\ \roT»ín Ainnlin (Ia PATtinnQ <llhí> . 

Idem .. 

750$v)00 

2o Ofllcial desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

2o de fevereiro do 1901.. 

200$000 

Cecilia Roxo Pinheiro Guimarães, viuva.... 

( Iffllnisn. , . 

8 do abril de 1901 . 

Idem ...... 

750$000 

187*500 

187*500 




\ .1 avmfi.... 

Idem . 




Filhos.... Abelardo 

Idem. .. 

187*500 




Nair . 


187$500 

























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

pi% j 
< 

< \r. o 

£ w 
§ * * 
g o 

Manoel de Azevedo Barroso 







Bastos. 

Cônsul Geral «lo la classe 

9 do abril do 1901. 

200$000 

Mathilde do Azovodo Barroso Bastos, viuva. 

31 do dezembro do 1931. 

2:003$ÜÜ0 





/ Maria Antonia. 

22 do fevereiro do 1902.. 

300$000 





\ (•) Hugo. 

Idetn. 

303$930 

Antonio Joaquim Netto dos 



200$000 

Filhos.... < (*) Mario . 

Idem. 

3003000 

Reys. 

Cônsul Geral de 2a classe 

22 do agosto do 1901.... 


/ Francisca Hilda 

Idem .. 

M)$000 



\ Luiz. 

Idem. 

303$')00 

Miguel Francisco do Monto 







Junior . 

lo OtHcial desta Secre- 







ta via do Estado. 

29 do janeiro de 1902.... 

200$000 

Florencia de Castro MontOj viuva. 

13 do março do 1902.... 

950303 J 



. Dulce. 

Idem. 

US$750 





í An na... t 

Idem. 

US$759 





\ (*) Rubens. 

Idem. 

US$750 






Idem. 

US$750 





Mulos.... < He j 0 i 8a .;. 

Idem. 

US$750 





1 Luiz. 

Idem. 

US$750 





[ Abelardo... 

Idem. 

118$750 





*■ (*) Maria do Lourdes. 

Idem. 

US$750 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Director de Secção apo¬ 






sentado desta Secre¬ 







taria do Estado. 

21 de novembro do 1903. 

200$030 

C) Amalia Lisboa do Oliveira Rosa, viuva.. 

3 do dezembro de 1903. 

i:200$000 





( Albcrtina Lisboa da Silva Rosa. 

Idem. 

600$000 





Filhas.... / (*) Maria OJympia Lisboa da 







I Silva Rosa. 

Idem. 

600$000 

José Antonio de Oliveira Leitão 

Correio aposentado desta 







Socretaria do Estado. 

21 do setembro de 1903. . 

200$000 

(*) Joscpha I Io no rata Pereira Leitão, viuva. 

11 do janeiro de 1901... 

000$000 

João Germano Vieira de Barros 

Diroctor de Secção apo¬ 







sentado desta Secre¬ 







taria de Estado. 

13 do janeiro do 1901.... 

200$000 

Abigail de Barros, filha solteira. 

3 do fevereiro de 1901. 

2:403$030 

José do Almeida o Vascon- 



cellos. 

Enviado Extraordinário 







o Ministro Plenipoten¬ 







ciário . 

29 do julho do 1903. 

200$000 

Adelaide de Almeida e Vasconcellos, viuva.. 

2o do fevereiro 1901.... 

3:000$000 



























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Domingos José da Silva Aze¬ 
vedo . 


Cônsul Geral do I a classe 


Henriques do Barros 
canto do Lacerda... 


Caval- 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 


José Pedro Werneck Ribeiro 
de Aguilar. 


Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário de I a classe apo¬ 
sentado . 


Eduardo Octaviano. 

Carlos Maurício da Silva 


Cônsul Geral do 2 a classe 

Correio aposentado desta 
Secretaria do Estado. 


Carlos Fraenkel 


Cônsul aposontado. 


Pedro de Castro Pereira Sodré 


Cônsul Geral do I a classe 


Olyrapio Adolpho do Souza 
Pitanga. 


Cousul Geral do i a classe 


José Alexandrino de Oliveira.. 


Director do Secção desta 
Secretaria do Estado. 


DATA DO FALLECIMENTO 


21 do julho de 1903. 

21 dc novembro do 1901. 

18 do outubro do 1903... 
13 de novembro de 1903. 
15 de julho de 1901. 

12 do maio do 1900. 

8 de julho do 1900. 

13 de outubro de 1903... 
20 de novembro de 1907. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ÀNNUAL 

200*000 

Maria Isabel do Azevedo, viuva . 

29 de fevereiro do 190 L. 

1:000$000 


j 

Esther de A jsevède. ,, tT ...»*?-** 

Idem... 

333*333 


Filhos.. .. / 

1 Euridyce Innh d** Azevedo,. T .. . 

Idem . 

3381333 


1 f*\ T .li !t r\t> X 7HVflrln____ 

Idem .. 

333*333 

to 

1 

o 

Luiza Maria Peixoto de Brito e Mello Ca- 




valcante de Lacerda, viuva . 

19 de dozembro de 1901. 

3:000*000 

200*000 

Albertina 

Werneck Ribeiro de Aguilar, 




viuva, interdicta . 

21 de março de 1905.... 

3:000*000 

200*000 

Vora Octaviano, viuva . 

19 do março de 1903.... 

1:500*000 

203*030 

(•) Carlota Joaquina das Dores, viuva. 

29 de março do 1903.... 

300*000 


/•\ WntMQivnn AfnniMíM» rlfl Silv/l fílhíl. . . 

Idem . 

300*000 

200*000 

Aldina de Magalhães Fraenkel, viuva . 

31 de agosto de 190G. . . 

700*000 



(*) Wftltflp. 

Idem.. .. 

175*000 



1 Edith. 

Idom .. 

175*000 


Filhos.. .. 

1 y-| i n rp j n rinnRf.ftnt 

Idem. 




Qfj pfn«t ,, r TT .. 

Idem. 

175*000 

200$300 

Isabel Troa 

is Pereira Sodré, viuva. 

2o de dezembro de 1903. 

2:000*000 

200*030 

Regina Lydia Pitanga, filha maior o solteira 

2 do julho de 1907. 

2:000*000 

200*000 

Eugenia Baptista de Oliveira, viuva. 

11 do dezombro do 1907. 

3:000*000 
























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Francisco Tgnacio do Carva- 
valho Moreira.. 


Vital do Espirito Santo Fon- 
tencllo. 


Feliciauo José da Costa 


Francisco do Paula Araújo e 
Silva. 

I)r. Alfredo Sérgio Teixeira 
de Macedo. 


Ernesto Augusto Ferreira.... 


José Cordeiro do Rego Barros 


José Augusto Ferreira da 
Costa. 


Castorina do Oliveira Fonte- 
nelle. 




pí D 

3 a 



5° 

CATEGORIAS 

DATA DO PAI.LBCIMBNTO 

LJANTIA 

ADA P, 

ERAL 

LUTO 

NOMES DOS PRNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

è'ZÍ 
< 5 

H M « 



VZÚ 



c. < < 



M £ 



s Q 

Enviado Extraordinário 






o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

1 do abril de 1906..... 

200$000 

Carlota do Carvalho Moreira, viuva. 

6 da umSa da 

3:000.^000 

2o Offlcial desta Secre- 



ta ria de Estado. 

22 de junho de 190S. 

209$000 

(*) Castorina de Oliveira Fontenelle, viuva.. 

30 de julho de 1908 

S00$000 



Gilda, filha.. 

Idoin. T .. 

800$000 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secreta- 



■p-., f Amélia Mattos da Costa . 

3 de setembro do 1909.. 
Idem. . . 

SOOAOOO 

800^000 


2J0$000 

qoIftAlenft *. ) Elvica MattOS da Costa.*.. 



°) Maria da Gloria Mattos da 
maiores ( Costa . 

Idein .. 


800$000 






2o Secretario de Legação 

20 do agosto de 1909.... 

200$000 

Luiza Carolina de Araújo o Silva, irmã sol¬ 



teira . 

27 de setembro 1909.... 

2:000$000 

Ex-Enviado Extra o rd i— 




nario o Ministro Ple¬ 






nipotenciário. 

ti) do janeiro de 1900.... 

200$000 

Anua Francisca da Silveira Teixeira de Ma¬ 




cedo, viuva. 

7 de junho de 1910.... 

3:000$000 

io Offlcial desta Secre¬ 




taria do Estado.. 

9 do maio de 1910. 

209^000 

Maria Augusta For; eira, irmãtnaioro sol¬ 
teira. 




2S de junho da 1910... 

3:100|000 

Euviado Extraordinário 





e Ministro Plenipoten¬ 
ciário.. 

31 do dezembro de 1908. 

200$900 

Kllcn do Rego Barros, viuva. . 

20 de julho do 1910... 

3:33.1^333 

Enviado Extraordinário 



o Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

1 de abril de 1910 . 

200$000 

Candida Dyonisia da Costa, irmã maior e 
solteira. 





16 do fevereiro do 1911.. 

1:6600306 




Maria Aurea 1’orciuncula da Costa, irmã 




maior o solteira. 

Idem. 

1:6260666 

Viuva do 2o Offlcial des¬ 

. 




ta Secretaria de Es¬ 
tado, Vital do Espirito 
Santo Fontenelle. 



Gildn, filha meuor e solteira. 

2$ de março de 1911.... 

8000000 





















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECI MENTO 

José Antonio cTEspinheiro.... 

Director de Secção desta 

30 do março do 1011. 

Secretaria do Estado.. 

José Joaquim Gomes dos 


23 do julho de 1010. 


Cônsul Geral do 1» classe 


Cônsul Geral de la classe 

3 do junho do 1910. 

Dr. David Moretzsohn Cam¬ 


pista. .. 

Enviado Extraordinário 


o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

12 de outubro de 1911... 

Joaquim da Silva Lessa Para- 



nhos .. t .. 

Vice-Consul. 

9 «Io abril do 1912. 

Julio Henrique de Mello o 



Al vim...... . 

Enviado Ex t ra o rd i u a rio 



o Ministro Plenipoten¬ 
ciário f . 

9 de marro do 1912. 

Paulino José Soares Pereira.. 

Porteiro desta Socrota- 



ria do Estado. 

13 do novembro de 1912 

Eugênio Ferraz de Abreu. 

lo Oilicial desta Secre¬ 


taria de Estado. 

22 do outubro do 1912... 

João Ventura Rodrigues. 

Continuo desta Secre¬ 


taria de Estado....... 

10 do novembro do 1912. 


Cônsul Gorai de la classe 

IS do agosto do 1912.... 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONA RIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

200$000 

Maria Carlota da Conceição Espinheiro, 
ViUYflr •••• 

7 de julho de 1911 . 

204000 

Finnina Ferrer de Gomes dos Santos, viuva. 

25 do julho de 1911 . 

2J0$)00 

Mercedes ‘Werneck Lconi, filha menor 0 sol- 

25 de julho de 1911 . 


Carmen Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 
tei i*a ......... -T. 

Idom. ... 

2Q0$009 

Jovita Maia Campista, viuva. 

Ol ir a Camp : sta maior 0 solteira. 

20 do julho de 1912. 

Idem.. 


í T,nri|ia ,.. 

1 dem........... ....... 


Fillias menores { Poro-. .... .. 

Idem . 


1 Elsa _,.. 

[dom .. . 

200$000 

Amélia Sabina Jacomella Paranhos, viuva. . 

29 do julho do 1912 . 

200$000 

Iíenriquüta da Torra Vianna, filha casada.. 

5 do novembro de 1912. 

200$000 

Evangelina Pereira Franco do Sá, filha ca¬ 
sada ...... 

9 de j i neiro dc 1913. ... 

\ 

21 d« j ineiro do 1913. ... 

20J$000 

Carmen Ferraz de Oliveira, filha casada.... 

204OOO 

Cecilia Ventura Rodriguas, filha maior 0 
solteira..... 

7 de março do 1913.... 

12 do março de 1913.... 

2005000 

Ida Reis Vieira da Silva, viuva. 


3:600$000 

3:600$000 

1:800$000 

i:800$000 

‘'SS&S 

416$6Ô6 

41G$GGÔ 

1:333$333 

3:333$333 

2 : 00(4000 

3:200$000 

i:200$000 

3:G00$000 






















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Raul de Souza Carvalho 


Joaquim Ferraz Rego, 


Àluizio Azevedo... 

João Antonio Rodrigues Mar¬ 
tins. 

Manool Ferraz do Campos 
Salles. 


Arthur Stockler Pinto do Mo- 
nezes. . 


Josó Calmon Nogueira Vallo 
da Gama... 


Thomaz Pompeu Lopes For- 
roira . 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

3o Official desta Socre- 
taria do Estado. 

20 de outubro do 1912... 

200$000 

Maria Izabol Pinheiro do Souza Carvalho, 
viu va. 



26 do agosto do 1913... 




Murillo, filho menor. 

Idein. 

Cônsul Geraldo la classe 

28 de julho de 1912. 

200$00ü 

Maria do Azambuja Forraz Rego, viuva.. 
Gabriel, filho menor. 

26 do agosto do 1913... 
Idem. 


Cônsul Geral de 2a classo 

21 do janeiro do 1913.... 

200*000 

Camilla Amalia de Azevedo Lobato, irmã 
viuva. 

26 do agosto de 1913... 

26 do agosto do 1913... 

Cônsul Geraldo la classo 

27 do dezembro do 1912.. 

200*000 

Helena Tavnros Rodrigues Martins, viuva. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plonipoten- 
ciario. 

2S dn junho do 1913. T ... 

200*000 

Anua Gabriella do Campos Sallos, viuva. 

22 do dezembro do 1913. 



Helena do Campos Sallos, filha maior o sol¬ 
teira. 




Leonor do Campos Salles, filha maior e sol¬ 
teira ... 

Idem 

2o Secretario do Legação 

29 do maio do 1913. 

290*900 

Olga Brandini Stockler Pinto de Menozos, 
\ iuva. 

12 dc janeiro do 1913... 








i Thales Alexandre. 

Tdeni T t * t. r T11 




\ Mooma Herminia. 

Tdmii... 




Filhos \ Archimedes. 

Jdeni t r - r .. t.-r 




1 EloYma. 





\ Nary.. 

Liem 

ConsulGoral do la classo 

5 do fevereiro do 1913. 

200*000 

Rosa Maria Nogueira Vallo da Gama, 
viuva. 

23 do janeiro do 1914... 

Idem. 




Rosa Maria Calmon da Gama, filha maior 
o solteira. 




Anna Romana Calmon da Gama, filha 
maior o solteira. 

Idem .,_ .... , 

2o Socrotario do Legação 

15 do julho de 1913. 

200*000 

Jesuina Ingloz do Souza Lopes Ferreira, 
viuva. 

23 de janeiro do 1914... 
Idem. 




Horculano, filho mouor. 


9005000 

900$000 

1: Q 00$000 
1:800*000 


3: (500$000 
3:600$00Q 


1 :63ô$65ô 
833^333 
833.$333 


1:333$333 


265$56ô 
206*666 
2o » 606 
2Ô6$566 
266$66Ô 


i:800$000 

900$000 

900^000 

1:000^000 
l:000|00l) 






























































NOMES D08 CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECI MENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

Joaquim Aurélio Nabuco de 
Araújo . 

Enviado Extraordinário 






o Ministro Plenipoten- 

17 do janoiro do 1910... 

200$000 

Fvnlinn Nnlmrn VLUVfL... 

14 do fovoreiro de 1914. 



Maria Carolina Nabuco, filha maior o sol- 

1 dcnt . 





Mauricm Nsbueo . 

Tdnm ... 






Tdfiin . 





Filhos menores, j Mana^na........! .! !! 

Idom . 

Benjamin Borges Ribeiio da 
Costa . ... 




f Jos*'* Thoinas,.. 

Idom. 

2o Officinl desta Secro- 






taria do Estado. 

12 de feveroiro de 1914.. 

200$000 

Constança do Paço Borges da Costa, mãe 
viuva ........ 




10 do março cie 19U... 

Idem ...... 

Salvador de Mendonça . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 
ciario •»• 



Evangelina Borges Ribeiro da Costa, irmã 

ui *1 mt* a onl fm t*íi _ . ... ... . . . 

5 do junho do 1913. ... 

200$000 

Maria Rodmar do Mendonça, viuva . 

20 de março do 1914... 

• 


Amalia Holena do Mendonça, filha maior o 

solteira . .Tti-.itTfT.T. 

Idom. 





Valentina do Mendonça, filha maior o sol- 

Idem. 





. TT . t t .. . t .. 



1:66Ô$6Ô6 

333$333 

333$333 

333j333 

333A333 

333,333 


1:200$000 

i:200$000 


833$333 

S33$333 


As pensões marcadas com um asterisco (*) utlo ostão mais om vigor. 

Socção da Contabilidade da Socrotaria de Estado das Relações Exteriores, 31 do março de 1911. 


Raul A. dr Campos, 
Dicector. 








































